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CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL

Acta da sessão preparatória da Conferência 
Judiciaria-Policial

Aos onze dias do mez de janeiro do anno de mil nove­
centos e dezesete. ás dezeseis lioras, na sala de conferências 
da Bibliotheca «.Nacional, presentes os Srs. ministros André 
Cavalcanti Guimarães Natal e Viveiros de Castro; desem­
bargadores Caetano Montenegro, Celso Guimarães, Edmundo 
Kego. Elviro Carrilho. Saraiva Junior, Tavares Bastos, 
Ataulpho de Paiva; juizes Dr. Alfredo Russell, Dr. Álvaro 
Berford, Dr. Silva Castro, Dr. Álvaro Pereira. Dr. Campos 
Tourinho, Dr. Edmundo de Figueiredo, Dr. Duque Estrada, 
Dr. Plonorio Coimbra, Dr. Angra de Oliveira, Dr. Moraes 
Sarmento, Dr. Abelardo de Carvalho. Dr. Ovidio Romeiro, 
Dr. José Linhares. Dr. Andrade e Silva, Dr. Martins Costa, 
Dr. Constant de Figueiredo. Dr. Pio Duarte, Dr. Souza 
Bandeira, Dr. Carlos Affonso, Dr. Leopoldo Augusto de 
Lima. Dr. Cardoso de Mello. Dr. Flaminio de Rezende, 
Dr. Edgard Limoeiro. Dr. Murjllo Fontainha, Dr. Adel- 
mar '1'avarcs, Dr. Carlos Olyntho Praga. Dr. Gomes de 
Paiva e Dr. Mafra de Laet; delegados Drs. Severo Bomfim, 
Magalhães Calvet, Edgard Jordão, Christovão Cardoso, João 
F'erreira Cardoso. Albuquerque Mello, Sancho Barros Pi- 
mcntel. Svlvestre Machado, Catta Preta, Ciccro Monteiro, 
Raul Magalhães, Pereira Guimarães, Nascimento Silva, Gomes 
de Mattos, Solano Carneiro da Cunha, Leovigildo da Paixão, 
Cid Braune. Sá Osorio, Santos Netto, João José de Moraes, 
Abelardo Luz. Yianna Marques. Coelho Gomes, Dorval Cunha, 
Cobra Olintho, Edgard Simões Corrêa, director do Gabinete 
dc Identificação; Julio Bailly, inspector da Policia Marítima; 
Dr, Domingos Bcrnardes, inspector de vehiculos; Dr, A r­
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mando Vidal, 30 delegado auxiliar; Drs. Adolpho Bergamini 
e Mathias Costa, o Br. Aurelino Leal assumiu a presidência. 
Antes de convidar um dos presentes para dirigir os tra­
balhos, era dever seu, disse o Dr. Aurelino, agradecer a 
quantos aü se achavam prestigiando sua iniciativa. Esse agra­
decimento era mais directamente dirigido ao magistrado, cujo 
apoio á Conferência Judiciaria-Policial era motivo de incom­
parável regosijo para o orador.

Quanto ás autoridades policiaes, a sua adhesão á idéa 
que ia ser posta em pratica era mais uma prova de soli­
dariedade das autoridades policiaes com o seu chefe. A  con­
vocação daquella reunião, continuou o Dr. Aurelino, era uma 
prova de sua submissão á justiça.

Depois o orador convida o desembargador Caetano Mon- 
tenegro para, na ausência do presidente do Supremo Tribunal 
Federal, que por motivo de moléstia não se achava presente, 
assumir a presidência.-

O desembargador Montenegro, acceitando 0 convite, con­
vidou para secretários o Dr. Alfredo Russell e Dr. Álvaro 
Berford.

Em seguida foi aberta a sessão.
O Sr. Dr. Alfredo Russell procedeu á leitura de cartas e 

telegrammas dos seguintes membros, excusando-se pelo seu 
não comparecimento, subscrevendo, porém, o que fosse re­
solvido na sessão: ministros Herminio do Espirito Santo, 
Canuto Saraiva, Sebastião de Lacerda, Pedro Lessa, Godo- 
fredo Cunha, desembargadores Affonso de Miranda, Souza 
Pitanga, Geminiano da Franca, Francellino Guimarães. Dr. 
Galdino de Siqueira e major Bandeira de Mello.

O Sr. ministro Edmundo Muniz Barreto fez-se repre­
sentar por seu secretario.

Pediu a palavra o Sr. Dr. Aurelino Leal, que leu o se­
guinte regulamento:

Art. i.° A  Conferência Judiciaria-Policial realizar-se-ha 
a 11 de janeiro, tendo por séde 0 edificio da Bibliotheca Na­
cional.-

Art. 2.0 Serão membros da conferência 03 juizes fede- 
raes e locaes do Districto Federal e os nvmbros do respectivo 
ministério publico.



Art. 3.0 A  Conferência dívidir-sc-ha em tres secções: 
i tt, organização geral da Policia; 2a, Justiça e Policia, e 3a, Po­
licia administrativa.

Art, 4.0 A  Conferência terá como presidente de lionra 
o Presidente da Republica.

Além deste haverá dons vice-presidentes de honra, um 
presidente effectivo, tres vice-presidentes, um secretario geral 
e quatro secretários.

Paragrapho unico. Cada secção terá um presidente, um 
vice-presidente e dous secretários e tantos relatores quantas 
as theses do respectivo programma.

O presidente, o vice-presidente e secretarieis poderão ser 
relatores.

Art. 5.0 Todo relator deve escrever sua tlicsc de modo 
synthelico, prcciznndo a respeito o direito estrangeiro e o 
direito nacional c propondo conclusões explicitas e implícitas 
cm leis e regulamentos pátrios.

Paragrapho unico. Nenhuma tlicse será acccita contra- 
vindo a esse preceito.

Art. 6.° Cada dissertação será julgada por uni membro 
da Conferência e dous adjuntos designados pelo presidente, 
os quaes emittirão succinto parecer a respeito.

Art. y.° O prazo para a apresentação das theses ter­
minará 15 dias antes de terem inicio os trabalhos ordinários 
da Conferência.

Art. 8.° A  Conferência realizará duas sessões solemnes: 
n primeira no dia da abertura e a segunda no do encerra­
mento.

Art. 9.0 Além destas haverá duas sessões plenas, uma 
para apresentação de moções e de relatórios das secções e 
outra para a respectiva votação.

Art. 10. Cada secção realizará o numero de reuniões que 
for preciso para ultimar o seu serviço.

O presidente fará o relatorio geral dos trabalhos, enu­
merando as conclusões votadas e lendo-as á Conferência na 
sua primeira sessão plena.

Art. 11. Nas sessões da Conferência e das secções 
nenhum orador poderá falar mais de 10 minutos nem mais 
de uma vez, cxccpto os relatores.

—  7 —
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Art. t2. Qualquer moção feita na Conferência ou nas 
sccções será votada immediatamente.

Art. 13. Qualquer numero formará quorum para o func- 
cionamento da Conferência e das secçÕes.

Art. 14. Todos os membros da Conferência teern direito 
de voto.

Paragrapho unico. Nos casos dc empate os presidentes 
terão voto de qualidade.

Art. 15. Será permittido o uso da palavra para enca­
minhar a votação, por tempo não excedente de cinco minutos'.

A,rt. 16. Além das dissertações do programma official é 
licito aos membros da Conferência propor ás respectivas 
sccções, summariamente justificadas, conclusões que inte­
ressem á ordem, á segurança e á moralidade publicas, claras 
ou implícitas em leis ou regulamentos, ou susceptíveis de ser 
transformadas em direito escripto.

Paragrapho unico. As conclusões assim propostas serão 
distribuídas a um relator e dous adjuntos, cujo parecer será 
apresentado e votado pela respectiva secção e em seguida 
discutido pela Conferência em sessão plena.

Art. 17. Comquanto devam tomar parte e tenham di­
reito de voto na Conferência os magistrados representantes 
do Ministério Publico e autoridades policiaes do Districto 
Federal, será permittida a apresentação dc these ou disser­
tações por outras pessoas que queiram collalx>rar nos tra­
balhos.

Esse regulamento, que foi posto em discussão e appro- 
vado, tinha as assignaturas dos ministros Pedro Lessa e 
Viveiros de Castro, do desembargador Caetano Moutenegro 
c do Dr. Aurelino Leal. I

'Pendo as mesmas assignaturas. o Dr. Aurelino leu. em 
seguida, o programma da conferência, que é o seguinte:

Organização da Policia —  I —  I, Constituição da Po­
licia: descentralização e centralização; II, Policia dc carreira: 
garantias; III. Escola de Policia. II —  I, A vigilância das 
ruas: a Brigada Policial, a Guarda Civil e os1 fiscaes de ve- 
hiculos; II. Guardas nocturnas; III. A  desproporção entre os 
policiaes e o numero de habitantes da cidade. III —  I, Iden­
tificação : carteira de identidade e folha corrida; II —  Appre-
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hensfio da carteira de identidade; ÍTI —  « Casier Judiciaire»; 
IV, Rehabilitação. IV '— I, Ins])ectoria de Investigação c 
Capturas; II, O estado actual; III, Necessidade urgente da 
sua reforma; IV, Resultados do que se ha conseguido e do 
que se póde conseguir. V — I Inspectoria de Vehiculo>s; 
II, A Policia e Prefeitura; III, Deficiências c necessidades;
IV, A apprehcnsão da carteira do conductor; V. O processo 
de infracções. VI —  I. Serviço Medico-Pegal; II, Serviço 
de verificação de obitos; VII —  I, Poder de policia; II, Poder 
regulamentar do chefe de Policia; III, Regras precisas expli­
citas e implícitas ao nosso direito. V IU  —  1. Policia Marítima.

Segunda secção —  Justiça e Policia—  í — I, Dominio da 
Justiça; II —  Dominio da Policia; 1.L1, Demarcação de limites 
funccionaes. I I— I, Inquérito policial; II, Vantagens e des­
vantagens; III, Juizados de instrucção; IV. Juizados de con­
travenção. UI —  1. A vadiagem e vagabundagem; II, Pro­
cesso e suas formalidades.: regras precisas; 1IT. A  fiança 
idônea do art. 401 do Codigo Penal: exigências que c licito 
ao juiz fazer para provar a idoneidade do fiador; IV, Neces­
sidade de verificar essa idoneidade. IV —  I, Penas pecuniá­
rias; II. Contravenções a que devem ser applicadas. V  —  I, 
A  questão do jogo; II. As nossas leis a respeito; III, Jogos 
permittidos: enumeração jurisprudencial; IV. Jogo de bicho;
V, Como se o deve reprimir no estado actual da nossa legis­
lação; VI, Deficiências legislativas e aspirações reformistas. 
V I — I. Liberdades individuaes; II, Kestricções'que decorrem 
dos principios geraes de direito e da lei escripta; III, Con- 
flicto entre liberdades; IV. A acção possível da policia pre­
ventiva. VII —  I, Policia dos estrangeiros; II. A residência 
no Brazil; III. Necessidade de alterar o seu conceito civil 
em bem da ordem publica; IV, O que se póde fazer em ma­
téria de expulsão em face da nossa legislação. VIII —  T, Tra­
fico de mulheres! II, Anarchismo violento. IX —  I, Vigilância 
das sociedades operarias; II. Paredes; 1U. Identificação dos 
trabalhadores do Estado ou de repartições dependentes; IV, 
A policia e os menores empregados e operários. X — I, Iden­
tificação dos criados; II. Póde a policia determinal-a? X I —  I, 
Manutenção de posse e interdicto possessorio contra actos da 
policia; II, A  acção summana especial e a justiça local;
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III, Effeitos dos embargos oppostos aos interdictos; IV, Póde 
o juiz ouvir preliminarmente a autoridade? X II —  I, O salvo- 
conducto nos casos de halfcas-corpus; II, Perigos da liberdade 
em concedel-o; III, Concedido habeas-corpus em consequência 
de acto do cbefe de Policia, póde este recorrer da decisão?

Terceira secção— Policia Administrativa— I —  I, Papel 
da imprensa no dominio da Policia; II, Difficuldades que a 
imprensa crêa á repressão; III, Necessidade de um appello 
aos jornalistas. II —  I, A  pornographia; II, O que deve ser 
considerado obsceno em matéria de livros, jornaes, gravuras, 
estampas, cartões postaes, quadros, etc.; III, Repressão que se 
póde fazer dentro das leis actuaes. III —  I, A  prostituição; 
II, Localização. IV  —  I, Loucos e mendigos; II, Poder admi­
nistrativo da Policia de internal-os. V  —  I, Hospedarias, casas 
de commodos, de tolerância, etc.; II, A  Prefeitura e a Policia. 
V I —  I, Diversões publicas; II, Theatros e cinematograplios; 
ITT, A  censura; IV, Cafés-concertos, circos, etc. V II —  T, 
A  rua sob o ponto de vista moral; II, O que a Policia póde 
fazer; III, O «circulez». V III —  I, O problema da infancia 
abandonada em geral; II, O que se deve fazer. IX —  I, Re­
pressão do alcoolismo; II, O art. io da lei n. 4.631, de 3 de 
janeiro de 1907, e o art. 247 do regulamento n. 6.440, de 
30 de março de 1907; III, Plano pratico de acção. X —  I, Re­
gulamentação da venda e uso de armas prohibidas e matérias 
explosivas e toxicos cm geral; 1T, O regulamento n. 6.440, de 
30 de março de 1907. X I — I, Casas de penhores; II —  Sua 
fiscalização; III —  Reformas.

Esse programma foi approvado sem discussão.
Em seguida propoz o Dr. Aurelino Leal a acclamação dos 

directores dos trabalhos da Conferência e dos relatores das 
varias theses.

Foram acclamados:

Presidente de honra—-Dr. Wenceslau Praz P. Comes.

Vice-presidente de honra —  Dr. Urbano Santos da Costa 
c Araújo e Dr. Carlos Maximiliano Pereira dos Santos.

Presidente effectivo —  Ministro ITerminio Francisco do 
Espirito Santo.

Vice-presidente —  Desembargador Caetano Pinto de Mi-



randa Montenegro, ministro Edmundo Muniz Barreto e Luiz 
Augusto de Carvalho e Mello.

Secretario geral— Aurelino Leal.
Secretários— Dr. Raul de Souza Martins, Dr. Murillo 

Fontainha, Dr. Ovidio Marcondes Romeiro e Dr. Carlos 
Olyntlio Braga.

PRIMEIRA SKCÇÃO

Presidente —  Desembargador Edmundo de Almeida Rego.
Vice-presidente —  Dr. Alfredo de Almeida Russell.
Secretários-— Dr. Eurico Cruz e Dr. Armando Vidal 

Leite Ribeiro.
Relatores:
i “ tbese —  Constituição da policia, etc —  Aurelino Leal.
2“ tbese —  A  vigilância das ruas, etc. —  Desembargador 

Gcminiano da Franca.
3“ tbese —  Identificação —  Edgard Simões Corrêa.
4a these— Inspectoria de Investigação —  Major Ban­

deira de Mello.
5a these —  Inspectoria de Vehiculos —  Dr. Leon Rous- 

soulières.
6a tbese —  Serviço Medico-Legal —  Dr. Moretzsohn Bar­

bosa .
7a these —  Poder de policia —  Aurelino Leal.
8a tbese —  Policia Marítima —  Julio Edmundo Bailly.

SEGUNDA SKCÇÃO

Presidente —  Ministro A. O. Viveiros de Castro. 
Vice-presidente —  Desembargador Celso Aprigio Guima­

rães.
Secretários —  Dr. André de Faria Pereira e Dr. Lcon 

Roussoulières.
Relatores:
I a tbese —  Dominio da justiça e da policia —  Ministro 

Pedro Augusto Carneiro Lessa.
2a these —  Inquérito policial —  Ministro Jo3o Mendes de 

Almeida Junior.
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3a these— Vadiagem e vagabundagem —  Dr. Carlos 
Affonso de Assis Figueiredo.

4" these— Penas pecuniárias— Desembargador Virgilio 
de Sá Pereira.

5“ these —  A questão do jogo— I)r. Armando Vidal 
Leite Ribeiro.

6a these —  Liberdades individuaes —  Ministro Viveiros dc 
Castro.

7a these— Policia dos estrangeiros —  Dr. Joaquim An- 
touio Pires de Carvalho e Albuquerque.

8“ these —  Trafico de mulheres —  Dr. Gabriel Osorio de 
Almeida.

9" these —  Vigilância das sociedades operarias —  Dr. Gal- 
dino de Siqueira.

io“ these—  Identificação dos criados —  Dr. Eurico Cruz.
i t ft these—-Manutenção de posse. etc. —  Dr. Alfredo 

Machado Guimarães.
12a these— Salvo-conducto nos casos de luibcas-cnrf>its 

•— Desembargador Caetano P. de Miranda Montcnegro.

r TE R CE IR A  SECÇÃO

Presidente—  Ministro Pedro Augusto Carneiro Lessa.
Vice-presidente —  Dr. Luiz Guedes de Moraes Sarmento.
Secretários— Dr. Gabriel Osorio de Almeida Junior e 

Dr. Carlos Affonso de Assis Figueiredo.
Relatores:
ia these— Papel da imprensa no dominio policial —  Au- 

relino I .cal.
2a these —  A pornographia —  Desembargador Nabuco de 

Abreu.
3" these— A prostituição —  Aurelino Leal.
4a these— Loucos e mendigos;— Desembargador Souza 

Pitanga.
5a these— Hospedarias, casas de commodos, etc.—  

Dr. Cid Braune.
pa these— Diversões —  Dr. J. Mafra de Laet.
7a these —  A rua sob o ponto de vista moral —  Dr. An- 

tonio J. de Albuquerque Mello.
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8a these— O problema da infancia abandonada— Des­
embargador Ataulpho de Paiva.

9a these —  Repressão do alcoolismo— Dr. José Antonio 
de Souza Gomes.

ioa these —  Regulamentação da venda e uso de armas 
prohibidas —  Desembargador Saraiva Junior.

n a these —  Casas de penhores —  Dr. Jorge Gomes de 
Mattos.:

Por ultimo, resolveu-se que a Conferência Judiciaria- 
Policial fosse convocada para o.dia 21 de abril do corrente 
anno.

Nada mais havendo a tratar foi, pelo presidente, desem­
bargador Caetano Montenegro, encerrada a sessão. —  Desem­
bargador Caetano Pinto de Miranda Montenegro. —  Alfredo 
de 'Almeida Russcll. —  Álvaro Bittencourt Berford.





CONFERÊNCIA JTJDICIARIA-POLICIAL

Acta da sessào inaugural da Conferência 
Judiciaria-Policial

Aos tres dias do mez de maio do anno de mil nove­
centos e dezesete, no salão da Bibliotheca Nacional, onde devia 
ser inaugurada a Conferência Judiciaria-Policial, verificou-se 
a presença dos seguintes Srs.: Dr. Carlos Maxiiniliano, mi­
nistro do Interior; almirante Alexandrino de Alencar, ministro 
da Marinha; Julio Pimenlel, representando o Dr. Urbano dos 
Santos, vice-presidente da Republica; Dr. Raul Leoni, repre­
sentando o Dr. Nilo Peçanha, presidente do Estado do Rio; 
Dr. Francisco de Sá Filho, representando o Dr. Pandiá Calo- 
geras, ministro da Fazenda; Dr. Lindolpho Xavier, represen­
tando o Dr. Tavares de Lyra, ministro da Viação; tenente 
Marcolino Fagundes, representando o general Caetano de 
Faria, ministro da Guerra; Dr. Antonio Augusto Guimarães, 
auditor da Brigada Policial, representando o general Olympio 
Agobar; ministros do Supremo Tribunal Leoni Ramos, Juão 
Mendes Junior, Viveiros de Castro, André Cavalcanti, Godo- 
fredo Cunha; desembargadores Caetano Montenegro, Almeida 
Rego, Souza Pitanga, Saraiva Junior; Drs. André Faria Pe­
reira, Alfredo de Almeida Russell, Ovidio Romeiro, Euzebio 
Queiroz Lima, representando o conselheiro Cândido de Oli­
veira. director da Faculdade Livre de Direito; Dr. Álvaro 
Bcrford, Drs. Duque Estrada, Fructuoso Aragão, Edgard 
Costa, Astolpho Rezende, Pinto da Rocha, barão Homem de 
Mello, Drs. Franklin Galvão, Cicero Monteiro, Artluir Hen­
rique de Albuquerque Mello, Sancho de Barros Pimenlel 
Filho, Santos Netto, Sá Ozorio, Costa Ribeiro, Salvador 
Conceição, Severo Bomfim, Franco Vaz, Celso Vieira, Carlos 
Miranda Montenegro, Caetano Montenegro Filho, Leovegildo
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Paixão, Raul Bonjeau, Pereira Guimarães, Carlos Scidl, Fran­
cisco Santiago, Paulo Fillio, Julio üttoni, Pio Duarte, Maga­
lhães Calvet, Carlos de Miranda Jordão, Osorio de Almeida 
Filho, Armando Vidal, majores Bandeira de Mello e Carlos da 
Silva Reis, Antonio da Costa Pires, tenente Mario Limoeiro, 
capitão Potyguara de Macedo, Dr. Augusto Mendes, Dr. Abe­
lardo Bueno de Carvalho. José Vianna Marques, Raul de 
Souza Martins, Murillo Fontainha, Carlos Olyntho Braga, 
Cardoso de Mello, capitão Olavo \ erani, Jorge Gomes de 
Mattos, Cid Braune, Souza Carneiro. Adolpho Bergamini. fa­
mília Aurelino Leal, familia Pedro Aranha, capitão Pedro 
Aranha, Edgard Jordão, José Bellicha, Francisco Eulalio do 
Nascimento Silva, José Ferreira Cardoso. Aristóteles Solano 
Carneiro da Cunha, FYancisco Christovão Cardoso, José de Re­
zende Enout, Edgard Simões Corrêa, coronel Damaso Pro- 
ença Gomes, Julio Bailly, capitão Hildebrando Monteiro, 
I)r, Pedro de Oliveira, José Rocha, Tliomaz Cavalcanti, 
Dr. Carvalho e Mello, Paulo Barreto, Dr. Martins Costa, 
Dr. Dorval FYrreira da Cunha, Dr. Cesario Pereira, Antonio 
Lara. Américo Paiva, Eduardo Campos, Dr. Leonel de Re­
zende, Dr. Antenor Costa, Dr. Miranda Jordão, Dr. Antonio 
Maria Teixeira, Dr. Mario Franco \ az, Dr. José Cortes, 
Luiz Carlos Ferreira, Dr. Annibal Lima, Dr. Corrêa Freitas, 
Oswaldo dos Santos, representante da Associação dos Em­
pregados do Commercio; Dr. Pedro de Oliveira, Olindo No­
gueira, capitão Odorico Teixeira Mendes, Dr. Gastão Fre­
derico Honzal, Dr. Álvaro Barroso de Souza, Dr. Lafayette 
Santos, Dr. Jesuino da Silva, capitão A. Corrêa da Costa, 
tenente Ürmindo Rocha, coronel Mello Sampaio, capitão 
Dr. Álvaro de Andrade, capitão José de Oliveira, commen- 
dador Ferreira de Abreu e Vasques Junior.

A ’s oito e meia horas da noite deu entrada no edifício 
da Bibliolheca Nacional o Exmo. Sr. Dr. Wenceslau Braz 
P. Gomes, Presidente da Republica c presidente de honra 
da Conferência, que se dirigiu para o referido salão, occupando 
o logar de honra.

O Sr. desembargador Caetano Pinto de Miranda Monte- 
negro, como vice-presidente, na falta do presidente effectivo
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ministro llerminio do Espirito Santo, que. por doente, não 
compareceu, pronunciou o seguinte discurso:

Senhores!

Não tendo comparecido, por motivo justificado, o vene­
rando presidente do Supremo Tribunal Eederal. a sua ausência 
me devolve a honrosa incumbência, como seu substituto, para 
abrir a sessão solemne convocada para a inauguração da Con­
ferência Judiciaria-Policial. promovida e organizada pelo 
douto jurista Exmo. Sr. Dr. Aurelino Leal, que vem exer­
cendo com inexeedivel brilho, dedicação c competência o 
difficilimo cargo de chefe de Policia do Distrieto Federal.

O objectivo e intuitos desta Conferência, uma verdadeira 
entente entre a Justiça e a Policia, habil e prudentemente 
ideiada por S. Ex. para a solução de questões de interesse 
conunum. formuladas em theses, sob o domini<> puro do di­
reito, em abstracto, para a efficiencia de sua applicação pra­
tica ou em hypothese. elle melhor vos dirá. na exposição e 
justificativa dos seguintes itens, cm que. na circular de 9 de 
dezembro do anno findo, a todos os membros da magistratura 
fulcral e local, aos representantes do Ministério Publico da 
1’nião e do Distrieto Eederal. e das autoridades da segurança 
publica, synthetizou o programma da Conferência:

in, estreitar os laços de harmonia entre os membros da 
magistratura e as autoridades policiaes;

2°, discutir a organização geral do serviço de policia no 
Distrieto Eederal;

3o. esclarecer as questões limitrophes ou de interesse 
commum á Justiça e á Policia;

4o. traçar com a possivel clareza a linha de acção legal 
da policia, diminuindo as possibilidades do poder arbitrário.

A presença, porém, do Exmo. Sr. Presidente da Repu­
blica. prestigiando a iniciativa do seu digno auxiliar na admi­
nistração da Policia, homenageando, outrosim, a solemnidade 
da sessão inaugural da Confefencia. da qual é seu presidente 
de honra, e accentuando por esse meio a orientação de seu 
Governo, sobretudo no que diz respeito á administração da 
Justiça, faz-me solicitar, com a devida venia, que S. Ex. pre­
sida esta sessão.

Il6̂  Vol, 2° 2
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Assumindo a presidência o Exmo. Sr. Dr. Wenceslau 
Braz P. Gomes, secretariado pelos Srs. desembargador Cae­
tano Pinto de Miranda Montenegro, Drs. Raul de Souza 
Martins, Murillo Fontainha, José Oviclio Marcondes Romeiro 
e Carlos Olyntho Braga, deu a palavra ao Sr. Dr. Aurelino 
Leal, secretario geral da Conferência, que pronunciou o se­
guinte discurso:

Exmo. Sr. Presidente da Republica, senhores ministros, 
Exmas. senhoras, senhores membros da Conferência Judi­
ciaria-Policial, meus senhores.

Neste discurso de abertura da Conferência Judiciaria- 
Policial, o meu primeiro dever é agradecer ao honrado Chefe 
do Estado o seu comparecimento a esta solemnidade. A  pre­
sença do eminente homem publico nesta sala, recebo-a como 
uma franca prova de apoio e solidariedade em prol do as- 
sumpto que nos congrega.

Pelo nosso presidente, por mim e por todos os membros 
da Conferência, agradeço igualmente o comparecimento de 
quantos nos trouxeram a honra de sua assistência: ministros 
de Estado, altos funccionarios, homens de leltras1, represen­
tantes de actividades liberaes e conservadoras.'

Meus senhores.

Quando comecei a dar os primeiros passos tendentes á 
realização desta Conferência, disse, em carta-circular dirigida 
aos seus actuaes membros, que os seus intuitos seriam:

i°, estreitar os laços de harmonia entre os membros da 
magistratura e as autoridades policiaes';

2", discutir a organização do serviço de policia no Dis- 
tricto Federal;

3o, esclarecer as questões limilrophes ou de interesse 
commum á Justiça e á Policia;

4o, traçar com a possivel clareza a linha de acção legal 
da Policia, diminuindo as possibilidades do poder arbitrário.

I

O Poder Judiciário e a Policia lavram a mesma terra e 
se destinam a um ideal commum: a manutenção da ordem.
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Ambos, no regimen do direito, andam armados da lei, que é, 
por assim dizer, o seu instrumento principal de cultura no 
campo immenso da sociedade.

As differenças que, não obstante, os amparam, não di­
minuem as relações que existem entre ambos: o judiciário 
é um poder de movimentos inespontaneos, de caracter repres­
sivo ou reequilibrador de laços jurídicos que se romperam ou 
desataram; ao passo que a Policia, maximé*na sua funcção 
preventiva, vela, antes de tudo, por que se não afrouxem ou 
despedacem aquelles élos que, em essencia, constituem o sus- 
tentaculo da disciplina social.

A  justiça e a policia são instituições legaes e nimiamcnle 
conservadoras da ordem e da segurança publicas. Uma attende 
á sulicitação que lhe fazem os direitos prejudicados; a outra 
vigia por que esses direitos não sejam attingidos.

A  alliança, pois, dessas duas organizações é indispen­
sável. Km janeiro de iyoi, na Sociedade Geral das Prisões de 
Paris, ao ser discutida a lhese relativa ás garantias da liber­
dade individual, Kaunaud, que foi o relator, salientou a neces­
sidade de approximar a policia do juiz. «Convém precisar, 
disse clle. as relações entre a prefeitura de policia e o juiz 
de iüslrucção. E ’ preciso que cada um saiba até onde póde 
ir e o que púde exigir » ( i)  .

Nãoi foi sinão por ter percebido essa coniimmliáo de 
intuitos ou unidade de fins1, que .kniss preconizou «o recruta­
mento dos chefes da policia criminal nos meios judiciários», 
como medida «excedente para estabelecer boas relações entre 
a policia e a justiça» (2).

De facto, um chefe de Policia é um alto representante 
do Poder Executivo, e deve, neste caracter, procurar os 
membros da magistratura, com elles conferenciar em nome 
da urdem publica, esclarecendo a sua conducta em relação a 
providencias que haja tomado, susceptíveis de reflectir 110 
dominio judiciário. 1 2

(1) Revue Penit, pag. 193.

(2) Kmss —  Cüiilr. ií la Rcoryanisaíion dc la Policc, pag. 14.
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Não lia nisto nenhum attentado á probidade dos que 
julgam, nem mesmo condescendência de sua parle em ouvirem 
as autoridades policiaes.

Esse genero de relações é perfeitamente constitucional. 
Os poderes públicos, comquanto independentes, são harmô­
nicos, e essa harmonia póde receber todas as fôrmas exte­
riores e praticas que, conservando a integridade de todos, 
augmcnte a somma de benefícios communs.

Gabo-me, nesta solemnidade em que tomam parte tantos 
juizes, de poder dizer que essa maneira de exercer a harmonia 
dos poderes públicos muito me ha facilitado o cumprimento 
das minhas funcções.

Sirva de exemplo a repressão da vagabundagem.
Chegámos a uma situação, por causas que não vale a 

pena apurar no momento, em que rarissimas se tornaram as 
condenmações por esse crime. D’ahi. a impunidade c o grande 
augmento de furtos, roubos e assaltos no Districto Federal. 
Foi preciso, nesse instante em que a necessidade fallou mais 
alto do que o mecanismo legal, afastar da cidade esse ele­
mento deleterio, que tanto perturbava as nossas classes con­
servadoras.

Si á policia, no primeiro momento, foi facil, embora 
constrangidamente, remediar a situação de tal fôrma, difficil 
foi manter a sua theraupeutica. Os pedidos de habcas-corpus 
succediam-se. A invocação da grande franqueza constitu­
cional. para a qual a lei suprema não estabeleceu excepções, 
na vigência das .garantias nella firmadas, deu em resultado 
que gatunos os mais conhecidos, salteadores os mais desabu- 
sados, vagabundos us mais contumazes, vivessem livremente 
no meio da gente honesta.

ínteiramente desarmado para uma tal luta, recorri á pro­
verbial gentileza do honrado Sr. desembargador Celso Aprigio 
Guimarães, disiincto e integerrimo presidente da Terceira 
Camara da Côrte de Appellação, pedindo-lhe uma conferência 
em que tomassem parte todos os seus dignos collegas e o 
illustre Sr. 1 )r. Moraes Sarmento, procurador geral do Dis­
tricto. O resultado fui efficacissimo. Combinada uma acção 
toda legal,'assentada umà orientação firme, com o apoio 
indispensável dos esforçados pretores e membros do Ministério
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Fublico. a vagabundagem começou a ser perseguida e o está 
sendo ainda com a tenacidade que bem nos merece a Capital 
da Republica.

Estes simples dados deporão com grande eloquência. 
Emquauto em 1906 foram condemnados 422 vagabundos, de 
janeiro deste anuo até agora já foram, em idênticas condições, 
remettidos para a Colonia Correccional 95.

Não é, porém, desse ponto de vista que essa estatística 
deve ser estudada.

A minha conferência com os membros da 3a Camara da 
Côrte de Appellação se realizou em setembro de 1916. Pois 
bem: da minha investidura na chefia de policia desta Capital, 
J4 de novembro de 1914, até 31 de agosto de 191 C>, ou seja 
um periodo de um anuo, nove mezes e dezeseis dias. foram 
condemnados 398 vagabundos; daquella conferência até hoje, 
isto é, no decurso de oito mezes, apenas foram condemnados 
663. Ou mais simplesmente: em 21 mezes e meio 398; em 
pouco mais de um terço desse tempo. 663.

Uma outra pratica por mim adoptada tem sido, nas 
informações a mim solicitadas pela magistratura, enfrentar o 
assumpto sob o ponto de vista jurídico e discutil-o c documen- 
tal-o abundantemente.

Com essa conducta, consegui tomar mansa e pacifica­
mente varias providencias contra o meretrício escandaloso ( 3) ; 
firmar o poder disciplinador do chefe de Policia (4) ; pôr 
cm saliência a força do seu contraste sobre representações e 
cambio theatracs (5) ; esclarecer a sua competência para a in­
ternação administrativa de loucos na Colonia Correccional (6) ; 
assentar a regra de que não constitue constrangimento á 
pessoa 0 vexame que lhe possa advir da simples vigilância 
policial (7 ); e estabelecer a procedência da sua acçao cm 3 4 5 6 7

(3) Sentença cio juiz Anlonio Panlino da Silva, dc 3 de abril 
de 1915.

(4) Acc. do Sup. Trib. Fed„ de maio de 1915 (n. 3.770).

(5) Acc. da 3“ Camara da Côrte de Appellaçcão, dc 7 de janeiro 
dc 1916.

(6) Ibd., ibd., ibd., dc 13 dc dezembro de iqi6 .
(7) Ibd.. ibd.. ibd, de 10 de maio dc 191Õ.
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certas manifestações religiosas (8), a despeito da liberdade 
constitucional de cultos.

Agora, com a reunião desta Conferência, confio que tacs 
relações ainda mais se estreitarão.

O programma que elaborei e que os meus distinctos col- 
legas tão generosamente acccitaram sem modificações fala 
do cuidado com que me dispuz a avaliar o potencial de colla- 
boração das autoridades do pretorio c da segurança publica 
no serviço da manutenção da ordem c a verificação das fron­
teiras até onde se extende a acção de umas e outras.

E ’ assim que offercci opportunidade para o estudo da 
identificação entre nós sob o ponto de vista do valor de folha 
corrida attribuido á carteira respectiva, e á competência da 
autoridade policial para cassal-a, bem como das relações entre 
esta nossa creação legal, o registro judiciário criminal c .a 
rehabilitação.

Na minha própria administração tenho lidado com hypo- 
thescs delicadíssimas no ponto de vista da bôa fama e da 
liberdade dos cidadãos.

Pessoas que andaram sob a acção da policia c da justiça, 
mas que através de dez e mais annos seguidos voltaram a 
uma linha perfeita de conducta, sc teem visto a pique de 
prejuízos e vexames dolorosos, devido á falta de uma lei 
sobre a prescripção do registro criminal ou sobre a rehabili­
tação de pleno direito.

Um outro assumpto, também delicado, foi offcrecido ao 
estudo da Conferência: diz respeito á liberdade de trabalho 
e se concretiza na apprehensão da carteira dos conductorcs 
de vehiculos e no processo das infracções respectivas.

Entre estes c outros* da primeira secção sobresahe a* 
questão relativa ao poder de policia e ao poder regulador do 
chefe de Policia, terreno amplíssimo e de uma grande com­
plexidade jurídica, onde a cada momento se enfrentam a 
administração e a justiça.

Comprehendi com tanto rigor a necessidade de uma intel- 
ligencia funccional entre a magistratura e as autoridades de 8

(8) Acc. do Sup. Trib. Fed., de 1916.
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segurança publica, que uma das secções desta Conferência é 
consagrada justameute á Justiça e á Policia.

Antes de tudo, pretendí que se traçasse uma linha linti- 
trophe do dominio de uma e de outra; em seguida, abri ensejo 
a que se désse uma solução pratica ao instituto do inquérito 
policial, mantendo-o, ou substituindo-o immediatamentc pela 
instrucção do processo; formulei, depois, a these sobre a 
vadiagem e a vagabundagem, inscrevendo como assumpto a 
ser resolvido as regras precisas sobre o respectivo processo, 
de modo que os funccionarios da policia possam conhecel-as 
cm toda a sua extensão, segundo o critério dos proprios julga­
dores. Está inscripto, em continuação, o thema sobre «penas 
pecuniárias e contravenções a que devem ser applicadas», 
porque penso que devemos, em um grande numero de pe­
quenos factos, substituir a privação da liberdade individual 
pela multa.

Demais disto, este estudo abrirá margem a que se firme 
a distincção que procurei fazer no meu estudo sobre o poder 
dc policia entre a multa como pena inscripta no Codigo respe­
ctivo; c. como saneção de meros delictos administrativos, sus­
ceptível de ser imposta e arrecadada pela autoridade que a 
impõe, salvo a cobrança judicial aos que não acodem de 
prompto á imposição (9).

Não olvidei no programma da actual Conferência a tor­
mentosa questão do jogo, a mais difficil, talvez, daquellas com 
que a policia lida.

Jui,i;s L efkvke relatando este assumpto na Soeicté Gâ- 
nerale des Prisons, ao alludir á licença ou á interdicção abso­
luta do jogo, disse, talvez com razão, « que uma solução 
radical, num ou noutro sentido, seria perigosa e não poderia 
ser definitiva» (10).

Desgraçadamcnte. a lei vigente não encarou bem o pro­
blema, e, por isso mesmo, o resolveu mal, creando para a 
autoridade publica uma situação de impotência que seria des- 
animadora, si o facto não fosse geral. 9 10

(9) A. L eac —  Poder de Policia, etc., These para a Conferência 
Judiciaria-Poücial.

(10) Rcvue Pcnit., vol. 37, pag. 120.
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Em 1913, no meio dos seus confrades da Sociêté Gânérale 
des Prisons, E mii.e Garçon accentuou: «Quem ignora que 
em Paris se joga em um numero infinito de estabelecimentos 
públicos? Nos cafés doirados e resplandecentes de luz dos 
boulevards, frequentados por pessoas de fortuna, nas casas 
de cerveja do bairro latino, onde se encontram os estudantes, 
nas tavernas mais modestas das ruas estreitas e dos bairros 
populosos onde vivem os operários, nas sórdidas pocilgas onde 
se refugiam as marafonas, os rufiões e os apaches, por toda 
a parte se joga ás escancaras» ( n ) .

E ’ uma situação vexatória, conveem todos; mas o facto 
não levou á fallencia a policia de Paris.

Em Londres, mesmo, ha quatro annos, apenas, se reco­
nheceu 0 augmento considerável dos yambling places. A  po­
licia era despistada pelos jogadores, que se estabeleciam em 
casas privadas e se mudavam constantemente, em geral todas 
as noites, para se não deixarem apanhar em flagrante (12).

Quando o legislador enfrenta uma questão de tal ordem 
ou occupa um meio termo ou nada resolve.

Melhor do que eu, vós sabereis o critério a seguir.
Nenhum assumpto, porém, dos inscriptos em nosso pro- 

gramma, é mais importante do que o referente ás liberdades 
individuaes e ás suas restricções.

Seduziu-me fortemente esse estudo; mas na funcção cm 
que me encontro, taxar-me-iam, talvez, de suspeito para 
tental-o. A  policia é justamente o apparelho que se antepõe 
á liberdade para eohibir-lhe os abusos. Dahi, a lembrança que 
tive de propor á acclamação dos suffragios da Conferência 
o nome de um juiz do mais alto Tribuna! do Estado, grande 
também pelo seu saber e pelo seu critério.

Pudesse sahir daqui, meus senhores, a doutrina da ori­
entação conservadora, que é preciso adoptarmos em nome do 
nosso futuro!

Ha tres turnos que me bato por essa linha de conducta 
política; mas. ai! de mim. hei falado de tribunas que não são 
talvez bem escutadas.

f u )  Rcvuc Pniit., vol. .37, pag. 284. 

(1.9 Jbd , Uni., pag. 311.



No Congresso de Historia Nacional, em 1914» escrevendo 
sobre a tliese Do Acto Addicional á Maioridade, disse eu : 
« Não lia collectividade que dispense a orientação conser­
vadora. Certamente, esta seria esteril seiu a luta pelos idéacs 
do liberalismo. E ’ das pretensões de uma e dos outros que 
nasce o meio termo em que vivem os agrupamentos. Quando 
a política conservadora é mais forte e deixa de soffrer o re­
flexo ou contraste da orientação liberal, vem um momento 
em que é preciso auginentar a pressão para evitar uma parada 
de desenvolvimento. Ao contrario, si as tendências liberaes 
se exaltam demasiado, o contrapeso conservador deve intervir 
para logo, contendo a expansão maxima do movimento » (13).

Um pouco mais tarde, no meu curso de Historia Consti­
tucional do Brasil, insisti no mesmo ponto: « E ’ justamente 
essa politica, disse eu, da orientação conservadora, que merece 
applausos da historia, politica que o estudioso encontra através 
da nossa existência, quer na Carta de 1824, quer na revolução 
de 7 de abril, quer nas leis de 32 e 34, quer, finalmenle, 11a lei 
de interpretação. Em todas essas etapas do desenvolvimento 
constitucional brazileiro a nossa garantia foi sempre devida 
áquelles que puzeram a mão ao freio da maebina c não a 
deixaram disparar» (14).

Ao ser recebido no Instituto Historico, em agosto de 1915, 
não olvidei o meu thema predilecto.

Numa synthese do meu pensamento, formulei este con­
ceito: « No governo c 11a politica brazileira, resistir aos exal­
tados tem sido uma pratica repetida e feliz. Insistamos 
nella... (15).

No Instituto dos Advogados, como seu orador official 
cm 1915, na sessão de anniversario. a 7 de setembro, mais 
uma vez préguei o evangelho conservador. « Faz-se entre nós. 
disse eu. um cabedal enorme das liberdades. Todos invocam 
as franquezas constitucionacs; mas poucos são os que com- 
prchcndem que liberdade não é licença; que assim como o 
direito de um indivíduo acaba onde começa o direito do outro.

(13) A. Lkal —  Do Acto Addicioint! tí Maioridade, pag. 199. 

( i-|) A. I x u  — Historia Constitucional do Brasil, pag. 237. 

(13) Jornal do Conuncrcio, de 29 de agosto de 1915.
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assim tambein a liberdade de um cidadão não póde invadir a 
liberdade de outro » (16).

E, com a franqueza cjue o momento exigia, relembrei o 
meu modo.de ver ^obre a extensão das liberdades: «O  Es­
tado se funda sobre a lei. Esta é a sua base. Todas as liber­
dades que elle reconhece ou concede ficam sujeitas á sua 
fundação, por dependencia material. Não ha liberdade inde­
pendente. E ’ preciso ser pleonastico e dizer com clareza de 
luz solar: não ha liberdades livres, ha liberdades jurídicas...  
O limite de todas as liberdades está na necessidade de con- 
tel-as para não comprometterem o equilíbrio social. Um re- 
gimen de liberdades livres seria um regimen de confusão e 
anarchia. Um regimen de liberdades jurídicas é um regimen 
de ordem, de segurança...» ( i 7 ).

A  Conferência vae decidir sobre esse ponto importante, 
como dirá tambein da « policia dos estrangeiros », indicando 
aos poderes públicos o meio pratico, expedito e energico de 
nos precavermos dos máos elementos de outras terras, dentre 
cujos representantes sobresaem os senhores das escravas 
brancas, contra os quaes urge seguir o exemplo inglez, já 
copiado pela Argentina, submettendo-os á pena de chicote, 
em que pese á excessiva bondade do nosso temperamento 
latino.

Sobre este e outros assumptos o voto da Conferência 
será proveitoso e constituirá fonte segura de informações e 
ensinamentos para a reforma de amanhã.

Na parte relativa á Policia Administrativa, objeclo da 
3* secção da Conferência, submetti ao vosso estudo assumptos 
da ordem do « papel da imprensa no dominio da policia »; 
e, jornalista que sou, tenho a esperança de que com um 
pouco de tacto da parte das autoridades policiaes, os que 
exercem tão nobre profissão hão de comprehender que grande 
serviço prestarão ao publico quando omittirem dos noti­
ciários factos que, trazidos á publicidade, burlam as inves­
tigações praticadas, e quando supprimirem da parte destinada

(16) Jornal do Commercio, de 22 de setembro de T915.

(17) Ibd., 22 dc setembro de 1915.
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aos annuncips aquelles que attentam contra a lei e contra a 
própria moral.

Uma outra providencia, neste particular, deve ser ado- 
ptada, mas esta compete aos proprios funccionarios da po­
licia: é a pratica do sigillo.

O serviço policial é de sua natureza reservado, e onde 
quer que haja um pouco de senso e de cultura não se pratica « 
de outro modo.

No Instruction Book da Metropolitan Police, de Eondrcs, 
está escripto o aviso categórico: «Police must not give infor- 
mation to the Press on police matters, or write letters without 
lhe Commissioners leave». A  policia não deve dar infor­
mações á imprensa sobre assmnptos policiaes, ou escrever 
cartas aos jornaes sem permissão do chefe de policia» (18).

Este assumpto é julgado de tamanha importância para o 
serviço policial do grande povo que, no The Police Code, de 
11 owARi) V incKnt, livro que já anda pela sua 15a edição, está 
eloquentemente escripto: « A  Policia não deve de nenlutm 
modo dar informações, quaesquer que ellas sejam, a pessoas 
ligadas com a imprensa sobre assumptos do seu conhecimento, 
sobre obrigações que tenha de cumprir, ou as ordens recebidas, 
nem communicar-se de qualquer modo, directa ou indirccta- 
mente, com redactores ou reporters de jornaes sobre qualquer 
assumpto que diga respeito ao serviço publico, sem autori­
zação expressa c especial » ( tq) .

Entre nós não se entende assim, c contra este máo habito 
é preciso reagir appellando para a boa vontade dos jorna­
listas.

Um outro assumpto que ides abordar é o relativo á por- 
nographia. F o u r c a d e  disse com razão, falando da França, 
que « não ha talvez perigo maior para o seu proprio futuro, 
que desperte maiores alarmes, do que os progressos da porno- 
graphia e fio deboche», « revestindo um caracter interna­
cional », a que é preciso pôr termo (20).

(18) Instruction Book, pag. 16.

( iq) Howard V incent —  Police Code, 15“ cd., iwg. 1Ó3. 

(20) Rcvuc Pcnit., iç>i i , piags. 1.037-39.
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Pòcle-se dizer que ainda não iniciamos uma campanha 
regular contra essa aberração moral, sendo altamente acon­
selhável que a combatamos antes que ella se infiltre na alma 
popular e a envenene com a cachcxia da dissolução.

De par com esta. veem as questões sobre o meretrício 
escandaloso e sua localização, assumpto sobre o qual a minha 
minha administração algo já ba conseguido; sobre loucos e 
mendigos —  estes especialmente —  com uma assistência in- 
completissima. expondo a nossa cidade a um espectáculo dolo­
roso, que nos humilha ao olhar do estrangeiro observador, sem 
que a policia possa tomar uma providencia salutar á falta de 
asylos; sobre as hospedarias e casas congeneres, muito ca­
rentes de vigilância hygienicn; sobre diversões publicas; sobre 
a rua debaixo do ponto de vista moral; sobre a infancia aban­
donada. repressão do alcoolismo, uso e venda de armas pro- 
hibidas e casas de penhores.

Do ponto de vista theorico, como do ponto de vista pra­
tico, todas essas theses são importantes e jogam de perto com 
os interesses da ordem publica.

Das ultimas citadas, porém, duas sobresahem pelo seu 
valor: a que st refere á infancia abandonada e á repressão 
do alcoolismo.

Confesso, senhores, que me preoccupa multo a desgra­
çada herança que vamos transmittir á futura geração! Não 
sei como ella nos julgará deante dos descuidos, desta hora, no 
tocante aos menores desprotegidos. Quem quer que ande 
pelas ruas da cidade póde ser testemunha de que possuímos 
muitas centenas de menores desoccupados, praticando a va­
diagem que começa innocentc. mas que, para elles. sem paes 
ou com paes que os não educam, não é sinão o aperitivo, 
o convite suggcstivo, a provocação fascinante á vadiagem 
profissional, a grande pepineira dos criminosos e das prisões.

E tão pouco é possivel fazer neste momento, cjue. quando 
defronto com uma creança. dessas, quando as vejo vagando 
á tôa pela cidade, quando as encontro em más companhias, 
frequentando assiduamente as delegacias districtaes. e vejo 
que o apparelho de assistência é impotente, que não temos 
colonias. nem escolas profissionaes sufficientes para esses 
pequenos patricios. dóc-me a alma de brazileiro. e confesso
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a mim proprio que os estamos, nós mesmos, condemnando a 
uma vida deleteria. a um futuro de actividadc negativa, quando 
os podemos salvar, com um esforço nobre, do abysmo que os 
attrabe e transformal-os em factores de utilidade social. 
A  administração policial não dispõe sinão de um estabele­
cimento para esse fim : a Escola Premunitoria Quinze de 
Novembro. Mas esta não comporta mais de tres centenas de 
creanças.

Forçado por esta contingência, estabelecí na Colonia de 
Dous Rios, inteiramente separada dos condemnados, sem a 
disciplina delles, mas com o caracter educativo que alli é 
possível manter, uma secção de menores, occupada, em geral, 
por aquelles cuja internação me é solicitada pelos proprios 
progenitores ou outros representantes legaes.

O facto encontra precedente. O systema das Borstal 
1 nstitutions começou, 11a Inglaterra, na prisão daquelle 
nome (21).

E ’ urgente, entretanto, sahir dessa situação deplorável, 
porque a verdade é esta: responsáveis pela sorte da geração 
que surge, ha uma grande parte delia que se está perdendo por 
nossa culpa: salvemol-a!

Quanto ao alcoolismo, não é preciso esquecer « a sua in­
fluencia cada vez maior no desenvolvimento do suicidio, da 
loucura c da criminalidade » (22).

Em 1916, 11a França, a União das Francesas contra 0 
álcool dirigiu ao parlamento uma representação, onde sobre- 
sahem as seguintes phrases de grande eloquência: « Graças aos 
nossos esposos, aos nossos filhos, a França será libertada do 
barbaro invasor. Graças a vós ella o poderá ser do flagello 
interior: o álcool» (23).

Entre nós, o art. 10 da lei n. 1.Ó31, de 3 de janeiro 
de 1907, e o art. 247 do regulamento n. 6.440. de 30 de março 
do mesmo anno, não resolveram a questão, (pie está reclamando 
os vossos cuidados.

(21) Jnslniction Book, ]>ag. 110.

(22) R evite Rcnit., 1897, pag. 8.

(23) lbd., Jyi6, pag. 272.
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II

O segundo motivo que me levou á convocação desta Con­
ferência foi pedir a vossa collaboração 11a reforma que a 
Policia do Districto Federal está a exigir em nome da nossa 
civilização e da nossa cultura.

Não quiz confiar 11a minha apoucada experiencia, e, 
dalii, o empenho de ouvir antigos funccionarios da segurança 
publica que abraçaram a carreira da-magistratura, e a todos 
os membros desta, que, sempre em relações com a policia, 
estão nas melhores condições de suggerir prudentes conselhos 
e sábios alvitres.

Senhores, é preciso que se diga sem rebuço: na Policia 
do Riò de Janeiro tudo é incompleto, acanhado e, em muitos 
casos, empírico. Não se comprehende, mesmo, que em épocas 
de maior fartura os Governos não tenham tratado da segu­
rança da cidade, copiando os exemplos que nos fornecem 
organizações policiaes como Londres, llerlim, Paris, ou mesmo 
como Buenos Aires.

O orçamento brazileiro despende com o serviço'da ordem 
publica na cidade cerca de 14.000 :ooo$ooo. Londres, em 1912, 
inscreveu no seu orçamento a somma dc £ 2.830.000, ex­
cluindo fracções. Mas, emquanto a policia londrina acode 
a uma população de 7.233.306 habitantes (24), nós servimos 
a uma, provável, de 1.200.000. Feita a proporção, a grande 
capital ingleza deveria despender muito mais. Quanto ao 
pessoal, o commissioner londrino, 110 seu relatorio de 19141 
informa que o numero de que dispunha para o serviço effe- 
ctivo de segurança, á parte 2.919 empregados em vários 
serviços, se elevava a 19.129 homens.

Entre nós, excluindo o pessoal de secretaria, e contando 
apenas o que póde rondar as ruas ou investigar crimes, inclu­
sive o proprio chefe de Policia, esse numero é de menos de 
4.300 homens, do qual temos de descontar grandes par- 
cellas (25) que reduzem extraordinariamente aquella cifra.

(24) Fosdick —  Europcan Polke Systems, pag. 101.

(25) Veja minha carta ao Correio da Manhã de 25 ‘de março 
dc 1917.
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Para a vigilância da via urbana, dispomos de pouco mais 
de 2.000 homens, nem sempre facilmente apuraveis; e isto, 
positivamente, não depõe em favor da nossa efficiencia po­
licial.

Entretanto, dentro dos proprios recursos actuaes, o ser­
viço póde ser largamente melhorado, evitando-se que o escasso 
pessoal seja distraindo para funeções outras que não as de 
segurança publica, ou, então, estabelecendo-se. que o paguem 
á parte, como em Londres, a repartição ou o particular que 
o requisitarem (26).

Por outro lado, o Exercito poderia dar a guarnição da 
cidade, como já o fez outr’ora. No seu magnífico estudo 
sobre o poder de policia, Orro Mayi',r attribue á força de 
terra o « serviço diário da garde de garnison » (27).

Com esta providencia, apoiariamos a segurança das ruas 
com mais algumas centenas de rondantes.

Si o nosso serviço de ronda é deficiente, deficienlissimo 
é o de investigação. () regulamento n. 6.440, de 30 de março 
de 1907, creou um Corpo de Segurança com um inspector e 
80 agentes!... Isto para uma população provável de 1.200.000 
habitantes é positivamente ridículo.

() resultado é que sempre se admittem agentes addidos 
e se distraem alguns elementos da Guarda Civil para auxiliar 
o formidável serviço confiado a essa dcpendencia da policia. 
Aclualmente, os addidos vieram quasi todos da Alfandega.

Assim, artificialmente, o Corpo de Segurança concorre 
para o serviço primacial que lhe é affecto com cerca .de 
200 agentes, mal pagos, e dos quaes' se exige um trabalho 
verdadeiramente extenuante.

O inspector dessa repartição é remunerado com réis 
4 :8oo$ooo! . . .

Em Londres, o assistanl, que dirige o departamento da 
detcctive force, percebe cerca de 23 :ooo$ annualmente!

Sobretudo, senhores, é preciso augmentar a efficiencia

(26) Rcport of the Commissioner of Police of the Metropolií 
for the ycar of 1914, London, pag. 4.

(27) Otto M ayhr —  Le droit Public dc 1’EmPire Allemand, vo­
lume II, pag. 170.



da policia pela instrucção do pessoal, technico como c o ser­
viço (|iie.delle se exige no dominio da investigação.

Não pense ninguém, entretanto, que a melhor policia do 
mundo pede meças á infallibilidade. Neste assunipto, tudo é 
contingente.

F o s d i c k  bem  o salienta , r e fe r in d o -s e  à  e x t e n s ã o  dos  m e- 

t l io dos  e m p ír ico s  na  a c t iv id a d e  p o lic ia l .

O seu estudo The Modus Opcrandi System in tlic detc- 
ction of criminais, elle o abre precisamente com estas pa­
lavras : « A  investigação de criminosos, considerada como uma 
sciencia, está na sua infancia». Sem rebuço, elle affirma 
que « empregamos ainda um methodo rotineiro em que a 
sorte e a conjectura representam os papéis principaes'», de 
tal modo que « innumeras vezes o exito é resultante mais do 
acaso ou de um accidente do que de um plano preconce­
bido (28).

Sabido, como é. que de todas as instituições (To governo 
publico a policia é a menos sympalhisada, é muito conimum 
entre os depreciamentos da nossa ouvirmos; allusões á per- 
fectibilidade das congeneres estrangeiras. F o s d i c k , e com elle 
muitos outros, esbate essa graciosa affirmativa com um traço 
de penna. Alludindo á habilidade dos criminosos de hoje, 
«á sua technica ». diz elle: «Para combater este estado de 
cousas, estamos usando hoje. praticamente, os mesmos me- 
thodos que os How Street runners empregavam ha cem annos 
em suas fracas tentativas de reduzir o crime em Londres'.

Nossos investigadores são, em geral, deficientemente 
instruídos e quasi invariavelmente armados de modestos ins­
trumentos ou inteiramente desarmados dellcs (29).

Não admira, pois, que « as autoridades de Nova York 
af firmem que das queixas recebidas pela Policia de crimes 
contra a propriedade, sómente uma pequena prdporção é 
esclarecida, devido a uma acção ponderada dos investiga­
dores (30).

(28) Fosihck —  The Modus Opcrandi System in the detection of 
criminais, reprinted from the journal of Criminal Law and Crimi- . 
ualogy, novembro 1915.

(29) Ibd., ibd.
(30) Fosdick —  European Police Systems, pag. 315 e ‘seguintes.
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Certamente, não faltam systemas que se destinem a trazer 
a Policia desse ambiente de empirismo para um campo de 
observação intelligente e de processos tcclmicos. O de TSiíu- 
Tir.UJN, inspirado pela antbropometria; o dactyloscopico, de 
W i i x j a m  H icrsciíiu.. R r a n c i s  G a i .t o n , E dvvard  H e n r y , 

G u s t a v  R o s c i i e k , V u c e t i c i i , P o c a r d . G a s t i , suggerido pelas 
linhas papillares dos dez dedos das mãos; o Modus Operandi 
System, de A t c h e r i .Ey , descansando na comparação dos pro­
cessos de acção dos criminosos; o MeUhveseu, que « constitue 
na Allemanha e na Áustria o coração do serviço de inves­
tigação » unido ao Steckbrief, isto é, « uma noticia ou aviso 
de homens procurados em virtude de crimes », todos se des­
tinam á lueta contra o criminoso (31).

O movimento é intenso no sentido de augmentar o valor 
da sciencia —  « the Science of crime dctcction » — , e, nota 
F osdick. « é interessante observar que este novo movimento 
não se originou nos departamentos policiaes, mas nas univer­
sidades », enchendo de fama os nomes de Hans Gross, na A l­
lemanha; de Ricrss, na Suissa; de N iceforo, na Italia, e as 
universidades de liucarest e Sienna, onde foram creadas ca­
deiras especiaes (31).

« Nestes últimos dez annos os methodos de laboratorio 
das universidades leem sido adoptados em muitos departa­
mentos de investigação », de que podem servir de exemplo a 
Italia e a Allemanha (32).

Si alguma cousa temos neste sentido, precisamos, entre­
tanto, melhorar muito.

Na reorganização da nossa policia., instituir a carreira, 
sem nenhum pendor para a inamovihilidade, mas garantindo 
aos bons funccionarios o accesso a posições melhores e 
a sua conservação nos lugares conquistados, emquanto bem 
servirem, armado o Governo, entretanto, de todo o poder 
para eliminar do quadro do pessoal os rebeldes ao trabalho 
e os deshonestos, instituir a carreira, nestas condições, dizia, 
é absolutamente indispensável.

(31) F osiuck —  Enrofcan Police Systems, pag. 362.

(32) Ibd., ibd., pags. 366-7.
1164 — Vol. a°. 3



Senhores, a razão é obvia: é preciso permanecer na 
policia para ser-se bom policial. E isto não se dá sómente 
com os investigadores; deve dar-se com o proprio chefe de 
Policia.

Não conheço, no assumplo de que me oecupo, nada menos 
ponderado do que cada presidente nomear um chefe de Po­
licia. Todos appellain para a confiança...

Mas, si fossemos seguir esta regra, chegaríamos á quinta 
essencia de um spoils system : todos os funccionarios deveriam 
ser substituídos para que o Chefe do Estado se cercasse de 
homens da sua confiança pessoal.

Ora, um homem de bem póde servir com a mais per­
feita lealdade a dois ou mais governos, maxinié entre nós 
aonde não ha agrupamentos partidários.

Por outro lado, com a organização que pleiteio, a política 
seria absolutamente banida da policia, e o seu chefe seria 
um teclmico, um profissional, um supremo contrasteador da 
ordem publica, sem perder tempo nem ter necessidade de 
recorrer nem attender a allianças sedarias de qualquer ordem.

Certamente, o governo, neste particular, deve estar sempre 
armado do poder de mudar o chefe do serviço; mas por 
amor da própria segurança e da segurança da cidade não o 
deve fazer senão quando tal se tornar necessário c puder 
substituir para melhor.

Nada enaltece mais este meu conceito do que o exemplo 
de Londres. De 18.29. quando a policia metropolitana foi 
reformada por Lou» Roiikkt P kfj,, até o momento em que 
vos estou dirigindo a palavra, isto é. no decurso de 88 annos, 
a capital da Inglaterra está sob a direcção do seu sexto chefe 
de Policia. Y o n  Jagow é o décimo presidente da policia de 
Berlim, sendo que tres dos seus predecessores morreram 110 
exercício do cargo, e isto desde 1848. L kimnií serviu desde 
1899 até 1913, sem contar o primeiro periodo da sua admi­
nistração de 1893 a 1897. Stuviínso.v . RoukkT P iíacock, 
RaFTKu, LHo.vakd DuN.vtNC serviram, respectivamente, em 
Glasgow, Manchester, Pdrmingham e Liverpool, doze, deze- 
seis, treze e sete annos (33).

(33) Fosdick — Ob. cit., pag. 171.
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A  I'rança pagou caro a sua inconstância nesse sentido. 
De nSoo até hoje nada menos de quarenta e nove prefeitos 
contou Paris. Mas alii mesmo se encontra a prova de que 
é necessária a continuidade por que me estou batendo, boi 
L i-;i*imc. na sua segunda administração de 14 annos, quem 
elevou a policia parisiense a ponto de Hhuanc.Kr ter procla­
mado « os innumeros serviços por elle prestados ao paiz », 
e julgal-o com estas palavras solemnissiinas: « ü  que resta 
de ordem em Paris é a elle que o devemos. E no dia em 
que elle desapparecer, confesso, quanto a mim, que terei 
grandes inquietações» (34 4.

Por toda a parte a escolha de um chefe de Policia é 
motivo de profunda meditação. « A  chefatura de policia de 
uma cidade européa, diz FosmcK, é um cargo de proemi- 
nencia e dignidade, attrahindo os melhores talentos que a 
universidade ou o serviço publico podem produzir» (35).

Do Commissioncr, de Eondres. se diz que elle occupa « um 
posto de honra e dislineção, que exige a mais alta intelligencia 
e as qualidades de homem de Estado » (36). Os francezes 
teem-11’0 como uma funeção que reclama «os méritos do 
funceionario, do soldado, do diplomata e do parlamentar >(36).

R lhot salientou que «o prefeito de policia é quasi um 
ministro em França» (37), e FosnrcK põe em relevo que, 
« além do gabinete, ha poucos cargos mais importantes em 
todo o reino inglez » (38).

Entre nós toda esta saliência existe também.
Mas vêde, senhores: da proclamação da Republica até 

hoje, isto é. em um periodo de 29 annos, apenas, o Districto 
Federal tem conhecido 28 chefes de Policia, contando as in- 
terinidades.

Cada presidente escolhe o seu, e o que está em excrcicio 
sahe de sobra que não acompanhará o presidente seguinte.

E ’ claro que, quando me abalançei a fazer considerações

(34) Rcvuc 1‘ciiit., j<j  12. pag. 67.
(35) Fosihck — üb. cit., pag. 177.

(36) Rcvue Pcnit., 1913, pags. 628-9.
(37) Ibd., 1901, pfig. 464.
(38) Fosdick —  Ob. cit., pag. 164.
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jclesta ordem em torno de um cargo de que, no momento, sou 
o depositário, é porque não tenho—  e Deus me preserve de 
tão amarga eonjunetura!— o desejo e muito menos a pre­
tensão de continuar nelle. Porque, com a organização actual, 
a chefatura de Policia do Rio de Janeiro é verdadeiramente 
um posto de supplicios. Os presidentes da Republica, sem 
exeepção, leem dito que é o cargo mais diffieil do governo. 
O mais diffieil e o peior. Todos desapertam para o seu lado: 
autoridades e particulares. Dir-se-hia que a policia é uma 
nanacéa universal, por todos reclamada, por quasi todos cen­
surada. Ora, um apparelhó de que todos se valem, e que, 
dentro da lei, não póde a tudo altender, mas que tem a seu 
cargo a delicadíssima funeção de manter a ordem, precisa ser 
forte e apto bastante para os fins a que se destina. E no 
dia em que se o organizar com relativa perfeição, em que o 
chefe de Policia tiver ás suas mãos todo o contraste da ma- 
china, o cargo estará diminuído de uma grande parte dos seus 
tormentos, quasi todos oriundos das deficiências, das intro­
missões políticas, do despreparo technico, que constituem a 
regra de agora, c, então, será facil supportal-o.

A reforma, pois. deve operar-sc no sentido de uma pro­
fissionalização systematica e segundo as suggcslões intclli- 
gentes de uma orientação rigorosamente techniea.

III

O meu terceiro intuito, senhores, pedindo a vossa colla- 
boração. foi « esclarecer as questões limitrophes ou de in­
teresse commum á justiça e á policia».

No nosso programma. ha uma these geral neste sentido: 
I —  Dominio da Justiça. II —  Dominio da policia. 111 —  

Demarcação de limites funccionaes ».
Na pratica é esse um campo habitual dc vexames e de 

desgostos.
Eu vos dizia ha pouco que. para tudo ou quasi tudo, sc 

procura a policia ou sc invoca o seu poder.
De uma feita, preoccupado com a intervenção indébita 

das autoridades da segurança em assumptos que escapavam á 
sua competência, dirigi-lhes uma circular em que tracei o
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circulo Iheorico da acção policial. «Relações de direito pri­
vado, disse eu, e obrigações dellas decorrentes, teem áppa- 
rellio especifico que as regula: é o poder judiciário e nao d 
policia. Assim, sempre que vos fòr exliibido um instrumento 
publico ou particular de um contracto ou obrigação, c queira 
alguém por meio delle provocar a vossa intervenção reque­
rendo buscas e apprcbcnsões. a recusa da vossa parte deve 
ser peremptória. O papel da policia é precipuamente pre­
venir crimes, e. no dominio da repressão, auxiliar a jus­
tiça ; jamais ella dirime questões suscitadas no direito pri­
vado» (39).

E ’ justamente um dispositivo legal (n. VIII do art. 41 
do decreto n. 6.440. de 30 de março de 1907), repetido, aliás, 
de leis anteriores, que suggere aos que carecem de provi­
dencias urgentes, em casos pessoaes, a procura da policia. Por 
aquelle dispositivo a autoridade de segurança póde «dar 
buscas e fazer apprehcnsões nos casos e com as formalidades 
prescriptas em lei ».

E ’, sem duvida, uma attribuição delicadíssima pelo muito 
que se presta á violência c ao abuso.

Mas- o remedio não está em supprimil-a. e sim em escla­
recei-a.

Na França, onde igual competência se attribue á policia, 
110 art. 10 do Codigo de Instrucção Criminal, já se tem dis­
cutido a vantagem da sua suppressão. A  respeito, no entanto, 
PiriiAKAun proferiu eStas palavras de protesto: «Eu sustento 
que no dia em que o art. t o  fôr eliminado do nosso codigo, 
á Prefeitura de policia não restará senão o recurso de fechar 
a porta ! » (40).

O caminho, pois, me estava traçado por Rarnattd, 
quando affirmou que a solução deste problema dependia « das 
explicações muito francas que cada uma das partes (a ma­
gistratura e a policia) deveria dar ao legislador para esta­
belecer um novo modus vivendi» (41).

(30) C ircu lar dc 24 rlc abril de iq i6. 

(-to-) Rcvuc Pcnit., irjoi, pag. 216. 

•(_|i) //></., ibd., pag. 103.
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Infelizmcntc. senhores. lima grande preoccnpação de amor 
filiat não permittiu ao eminente jurista que acclamastes' para 
relatar aquella these —  o Sr. ministro Pedro Lessa —  dar-nos 
a fecunda lição que esperavamos da sua capacidade.

Ahi está porque, de passagem embora, ouso ainda chamar 
a vossa atlcnção para esse caso.

Nunca será de mais relembrar, com R anku.KTTI, que 
«a funeção própria da justiça é a administração do direito_, 
isto é, reconhecer o direito, defendel-o de violações, appli- 
cal-o ...»  A  justiça «tutela sómente o direito; inspira-se 
sómente no critério tia legalidade...» « A  policia, ao con­
trario, não administra o direito; não resolve questões jurí­
dicas, não declara o direito...  c por isso a sua acção deve 
necessariamente se fazer sentir no presente e no futuro, não 
no passado: ella se destina a prevenir e evitar o facto illicito 
c suffocal-o, se chegar a realizar-se... São, pois, excluídos 
da sua competência damnos já occorridos, salvo os que, pelas 
suas consequências, possam constituir novo perigo...» (42).

Lnção igual deu Orro Mayjík: « Si o direito civil, es­
creveu elle, pertence á boa ordem da cousa publica, o damno 
civil é, sem duvida, uma perturbação delia. Mas a boa ordem, 
neste particular, se caracteriza pelo facto de que só á victima 
compete provocar a reparação do damno, e que o autor deste 
não póde ser constrangido por nenhum outro meio. A  auto­
ridade policial se envolvería na competência dos tribunaes 
civis, si se quizesse occupar do restabelecimento da ordem do 
direito privado, attentando contra a liberdade dos interessados 
que teem o direito c o dever de regular entre si taes negocios, 
sem que a sociedade possa intervir dc outro modo que não 
por meio da justiça civil. Quando o poder de policia « protege 
os direitos privados », não o faz apparentemcnle ; 11a realidade, 
é sempre o interesse de ordem publica que elle tem espccial- 
mente em vista » (43). Ou em um conceito mais breve: « Não 
cabe ao poder de policia lutar,contra o damno civil» (44).

(.(2) RANW.LKTTr— La 1'alicia di Sicnressa. no Trai. de Dir. 
Am. dc Orlando, vol. IV, 1" parte, pag. 286.

(43) Otto M aykr —  Op. dt., vol. II, pag. 33.
(44) Ibd., ibd., ibd., P a g . 144.
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Emquanto a lei não traçar convenientemente essa linlia 
de limites, o que ha a fazer é as autoridades sc entenderem 
umas com as outras, e, sobretudo, as autoridades policiacs 
prestarem a maior obediência ás do poder judiciário, respei- 
tandn-lhes as ordens legacs c executando-lhes as sentenças,

IV

Finalmente, eu quiz « traçar, com a possível clareza, a 
linha de acção legal da policia, diminuindo as possibilidades 
do puder arbitrário».

Não é que a policia moderna gose desse arbitrio fami­
gerado de que tanto a suspeitam. O regimen de direito não 
supportaria. após as conquistas de liberdade conseguidas ba 
mais de um século, esse caso excepcional de leratologia cm 
uma definitiva situação de normalidade legal.

Neste dominio, « a maxima suprema é esta: nenhuma 
ordem de policia póde ser dada validamente sem fundamento 
legal, isto é, de outro modo que não o da lei ou cm conse­
quência de uma autorização da lei » (44).

O proprio direito costumeiro, segundo M ayku, não póde 
ser invocado senão com a condição de que ellc « se tenha for­
mado antes do nascimento do direito moderno (45), Nem sei 
si. entre nós, este conceito sc poderá enquadrar cm alguma 
realidade, porque « quando não existe lei geral autorizando os 
funccionarios a agir contra a liberdade c a propriedade, isto 
prova que o Poder Legislativo não quiz admittir restricçõcs 
cm tal sentido» (46).

Senhores! Em muitas policias curopéas nao se dispensa 
a cultura juridi a. o titulo universitário, como requisito indis­
pensável ao exercício da funeção de manter a ordem publica.
K ba razão sobeja para isso.

Si resta —  e não ba negai-o— alguma cousa de arbitrário 
na acção da policia fc este arbitrio preciso é. mais uma vez

(-14) Orro M aykr —  0 />. cit., pag. 144,

(45) lbd., ibd., ibd., pag. 36.

(.(/>) //lá., ibd., vnl. I. pag. 170.
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accentual-o, deriva quasi sempre do homem, quasi nunca da 
lei), a formação do caracter, a educação da consciência no 
ambiente do direito constituem uma garantia de grande im­
portância em favor do cidadão.

De mim vos confesso, tenho praticado, com exito e larga- 
mentc, a prudência e a tolerância na administração da policia.

Partindo do principio de que o homem —  eu me refiro 
especialmente ao homem adaptado á communhão —  nada ama 
mais do que a própria liberdade, é facil conceber que a policia, 
existindo como vigia dos excessos e da licença para evital-os, 
viva em constante conflicto com aquelle.

Dahi, o zelo, o cuidado, a paciência para não evitar com­
primindo, ou comprimindo de mais. Como diz M a y k u , «na 
vida em conimum dos homens, cada existência individual com 
porta necessariamente, em relação á cousa commum, certos 
inconvenientes que é impossível fazer desapparecer» (47).

• Tsto quer dizer que a acção da policia não se faz sentir 
a proposito de tudo: ella deixa, por simples respeito á lei, 
que os cidadãos usem da sua liberdade como lhes apraz, uma 
vez que não saiam da linha que assignala o começo da liber­
dade alheia. Quem julga que a policia póde em tudo in­
tervir, invocando o principio geral da ordem publica, pobre 
se revela da noção da competência juridica e das liberdades 
constitucionaes.

No tocante ao publico, a regra geral da policia deve ser 
a da bondade, da cortezia e da brandura.

Iía no mundo civilizado duas policias que me podem 
servir de comparação: a ingleza e a allemã. Desta, diz Eosmsie 
c que a sua attitudc para com o publico é indicativa do espi­
rito autocrático do governo germânico... Si é verdade, como 
se tem affirmado, que um Schutcmanii, cm Berlim, provo­
caria. em duas horas, um tumulto em Trafalgar Square, é 
igualmente certo que o manso e delicado Bobby londrino seria 
esmagado em Berlim (48).

Eu preferiria, para nós, o primeiro exemplar, sem ex­
clusão dc todos os meios de acção energica. quando tal fôr

(47) Otto Mayiír —  Ofi. cit., vol. IT, pag. 21.

(48) Fospick—  Op. cit., pag. 79.
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preciso, meios, aliás, de que usa a própria policia ingleza, 
quando se faz mister.

Em uma palavra, senhores: a lei sobre o arbitrio; o re- 
gimen severo na organização policial, calcado em um systema 
teclmico e de disciplina forte e sadio, e a delicadeza, a boa 
vontade, a cordura para com o publico em todas as situações 
normaes (49).

E11 quizcra, Sr. Presidente da Republica, que a bene- 
merita administração de V. Ex. obtivesse mais um triumpho, 
reorganizando a Policia do Rio de Janeiro, tal como o merece 
esta grande e formosa Capital.

Innumeras vezes liei solicitado a Y'. Ex. e ao Exmo. 
Sr. ministro da Justiça essa reforma; mas, desgraçadamente, 
tal como é preciso fazel-a, não creio que sobrem ao Governo 
os recursos indispensáveis ao seu emprehendimento.

E eu mesmo, depositário superior da funeção da segu­
rança publica 110 Districto Federal, sinto, sem me poder 
queixar sinão do meu destino, que o mais que nos será dado 
é construir o edifício e deixal-o em estado potencial para 
que outros mais afortunados o utilizem.

A primeira semente vae ser lançada por esta Conferência 
que vale no governo ponderado de V. Ex., que nunca discutiu 
os actos do Poder Judiciário, governo justo que fez o accôrdo 
Paraná-Santa Catbarina, governo sereno que tem contido 
explosões e odios na politica dos Estados, governo equilibra- 
dissimo que tem velado pela honra do paiz sem precipitações 
imiteis, nesta hora de sombrias espectativas, vale, dizia eu, 
por mais1 uma demonstração de que os bons entendimentos, 
os bons accôrdos. os bons ajustes de par com a calma c a 
energia rcflcctida são. normalmente, os melhores processos 
de guiar os povos.

Si não pudermos ir mais longe, muitos assumptos ficarão 
desde agora desbravados, com o prestigio solemne da magis­
tratura, de Y. Ex. c do Extno Sr, ministro da Justiça, c,

(40) Fosmcic —  0/>. cit., pag. 60: «There niust be aulocracy 
cnougli for efíicitjncy nd dcimcracy cnougb Wr sympathy and 
iindcrstajnding».
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assim, teremos sido sempre collahoradores efficazcs dos que 
nos succederem.

Aliás, senhores. a Policia do Rio de Janeiro, com todos 
os seus defeitos, tem efficiencias que é preciso proclamar.

Desprezo, neste momento, a falsa modéstia para fazer, 
em poucas palavras, uma obra de reivindicação, menos por 
mim do que por alguns milhares de companheiros, dos mais 
humildes aos mais elevados na escala hicrarchica, que 
prestam á segurança da cidade inestimáveis serviços.

Ds factos, são eloquentes. Os grandes successos poli- 
ciacs, á excepção do da rua das Marrecas, ainda não aban­
donado, aliás, teem sido esclarecidos nos seus últimos de­
talhes. As nossas estatísticas de 1916 são consoladoras. Os 
valores subtrahidos e apprehendidos accusam uma porcentagem 
de quasi 30% . Pôde ser pequena; mas certamcnte a achareis 
avantajada, si eu vos disser que é superior á cifra algumas 
vezes obtida pelas policias de Londres e Buenos Aires. No 
tocante a capturas, em uma estimativa de 2.085 autores e 
cúmplices de crimes, prendemos mil, ou sejam 48 % . Quanto 
a réos pronunciados, emquanto em 1915 prendemos' 208, cm 
191Í) capturamos 402, ou seja uma differença de 194 para 
mais. numero jamais attingido no regimen republicano. Quanto 
á repressão da vagabundagem, já vos faliei da eloquência das 
suas cifras.

8i, pois. o momento não permittir a montagem de um 
apparelho mais moderno c mais em condições de corresponder 
á cultura da cidade, esperemos dias melhores.

Quando um povo vê, pela situação geral do mundo e por 
certos reflexos sentidos no proprio meio, que o horizonte da 
paz, até ha pouco branco e azul, se revela aqui c alli carre­
gado de nuvens negras; quando elle percebe que o céo se turva 
e se enche de nimbos. annunciando. talvez, uma tempestade 
próxima, todos os problemas sociaes adiaveis de qualquer 
fórma e á custa de quaesquer sacrifícios não devem escapar 
á dilação a que a fatalidade os condcmnou.

E\ talvez, o nosso caso. Vós todos sentis, meus senhores, 
que o Rrazil atravessa um momento delicadíssimo. Não direi 
que a labareda maldita do incêndio dantcsco, que envolve, 
cm um sopro de destruição e de morte, uma civilização muitas



vezes secular, tenlia chegado até n ó s... A verdade, porém, 
é que do brazeiro tremendo o calor já nos attingc... Seja só, 
porém, o calor do fogo, ou nos atirem mesmo no incêndio, 
preciso é que aquelles que nos arrastarem aonde não temos 
querido ir saibam que existe accesa no coração de cada bra- 
zileiro uma cliamma sagrada, testemunha da nossa coragem c 
do nosso valor...

Nunca nossa nacionalidade atravessou um periodo tão 
delicado. Nunca a missão de governar foi tão difficil e tão 
eriçada de perigos. Nunca o caminho da nossa historia sc 
encheu de tantos seixos e cardos. O Brazil pelo seu governo, 
pelos seus pro-homens, pelo seu povo generoso e forte, nesta 
hora de tantas inquietações, precisa ser prudente, mas lambem 
precisa ser digno.

Qualquer, porém, que seja o desdobrar dos aconteci­
mentos, o que ninguém deve olvidar é que o futuro, a historia, 
as gerações que hão de vir, vão ter occasião de julgar a 
nossa conducta em um instante delicadíssimo da nossa exis­
tência.

Mais do que isto, senhores: os grandes brazileiros que 
construiram a nossa nacionalidade, os grandes mortos que 
foram os trabalhadores indefessos desse paiz formosíssimo e 
pujante que é o nosso orgulho, parecem fitar-nos com a seve­
ridade de um olhar que a morte não conseguiu embaçar, 
reclamando-nos cuidado com o sagrado deposito que nos 
legaram a patria grande e a grande patria —  erguida por elles 
de uma mera situação colonial á altura de um paiz que muito 
cedo sonhou com a liberdade, e que cedo lambem, despertou 
desse dulcissimo sonho para a realidade gloriosa de uma 
radiante emancipação polilica.

Si determinantes sociaes nos obrigarem a fazer ao mundo 
uma demonstração solemnissinia da nossa capacidade, faça- 
mol-a com vibração memorável.

Tudo depende da multiplicação do esforço consciente, da 
solidariedade civica, da nitida comprehcnsão do dever pa­
triótico.

Uma gotta d’agua, crystallina e mansa, junta a outras 
e por outras sempre multiplicada, produziría um oceano..



Então, pela cohesão da massa formidável, cila, minúscula 
outr’ora, adquiriría o movimento e a força do vagalhão indo- 
mito, agitando-se, entre fragores e espumas, como uma energia 
cjue nasceu do nada. . .

O grão de argila é a representação minima das grandes 
saliências do sólo. A um, porém, ajuntac outro, mais outro, 
milhares de milhões de outros, c tereis o morro, a collina, a 
serra, a montanha, como uma somma formidável de super­
posições na terra plana.

Esta superposição é a imagem do esforço. Com ella, a 
gotta d’agua se fez mar; com ella, o grão de areia se fez 
montanha.

() esforço de um brazileiro, superposto ao esforço de 
todos, fará igualmente a revelação da nossa grandeza e da 
nossa gloria. Grandeza do tamanho do mar, gloria da altura 
da montanha, rebrilhante nas suas cimas, como um pharol 
majestoso voltado para o céu. a affirmar á Constcllação do 
Cruzeiro a força, a capacidade, o vigor, o arrojo c a firmeza 
do paiz e do povo cuja bandeira ella protege e illumina! »

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente da Repu­
blica encerrou a sessão.—  Wcnccs/an Braz P. Comes. —  
Desembargador Caetano Pinto de Miranda Montcnegro. —  
Raul de Souza Martins. —  Aitrahno de Araújo Leal. —  Mu- 
rillo Pontainha.— Josc Ovidio Marcondes Romeiro. —  Carlos 
Olyntho Braga.
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Acta da primeira sessão ordinaria da Conferência 
Judiciaria-Policial

Aos quatro dias do mez de maio do anuo de mil novecentos 
e dezesete, na sala de conferências do edifício da Bibliotheca 
Nacional, presentes os Srs. desembargador Caetano Monte- 
negro, ministro João Mendes Junior, desembargadores Almeida 
Rego, Souza Pitanga, Drs. Aurelino Leal, Alfredo Russell, 
Raul Martins. Artbur de Albuquerque Mello, Ovidio Romeiro, 
Benedicto Costa Ribeiro, Pereira Guimarães, Coelho Gomes, 
Simões Corrêa, Franklin Galvão, Christovão Cardoso, Sal­
vador Conceição, Severo Bomfim, Franco Vaz, Celso Vieira, 
Armando Vidal. Nascimento Silva, Santos Netto, Leovegildo 
Paixão, José Linhares, Enrico Cruz, Cardoso de Mello, Mu- 
rillo Fontainha, Álvaro Bcrford, Aristóteles Solano, Souza 
Gomes, Carlos Affonso, Cid Braune. Cicero Monteiro, Moraes 
Sarmento, Pio Duarte, André de Faria Pereira, Gomes de 
Paiva, Raul de Magalhães, José de Sá Osorio, Jorge Gomes 
de Mattos, Adolplio Bergamini, Edgard Costa, Duque Es­
trada. etc., assumiu a presidência o vice-presidente desem­
bargador Caetano Pinto de Miranda Montcnegro, na ausência, 
por motivo de moléstia, do presidente effectivo Sr. ministro 
Merminio do Espirito Santo. Tomaram assento á mesa os 
secretários Drs. Raul Martins, Ovidio Romeiro e Murillo 
Fontainha e o secretario geral Dr. Aurelino Leal.

Por proposta do desembargador Edmundo de Almeida 
Rego, presidente da primeira secção da conferência, foram 
acclamadas as seguintes commissões julgadoras das tlieses que 
compõem essa secção, convocando-sc a primeira sessão parcial 
da mesa para o proximo dia 8, ás 4 horas da tarde, no mesmo 
local: Constituição da Policia: desembargador Gcminiano da
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Franca, Drs. Àstolpho Rezende e Enrico Cruz; Â  vigilância 
das ruas: Drs. Aurclino Leal, Leon Roussoulières e Armando 
Vidal; identificarão: Drs. Aurelino Leal, Eurico Cruz e 
major fiandeira de Mello; Inspectoria de investigarão: Drs. Au­
relino Leal, Àstolpho Rezende e Edgard Simões Corrêa; lus- 
pectoria de vehiculos: Drs. Eurico Cruz, Armando Vidal e 
Julio líailly; Puder de Policia: ministro Guimarães Natal, 
desembargador Souza Pitanga e Dr. Raul Martins; Policia 
Marítima: Drs. Armando Vidal, Léon Roussoulières e Simões 
Corrêa.

Em seguida o Dr. André de Faria Pereira, secretario da 
segunda secção, na ausência do respectivo presidente e vice, 
propoz e foram acclamadas as commissÕes seguintes, para 
julgar as theses desta secção, devendo a sua primeira reunião 
parcial ter logar no dia 9, também ás 4 horas e 110 mesmo 
salão: Inquérito policial: ministros Pedro Lessa, Viveiros de 
Castro c desembargador Celso Aprigio Guimarães; Vadiagem: 
Drs. Álvaro Berford, Edgard Costa e Armando Vidal; Penas 
pecuniárias: Drs. Carlos Affonso, Galdino de Siqueira e Osorio 
de Almeida Junior; A questão do jogo: ministros André Ca­
valcanti, Leoni líamos e Dr. André de Faria Pereira; Liber­
dades individuaes: ministros Pedro Lessa, João Mendes e 
desembargador Montenegro; Policia dos estrangeiros: Drs. 
Pires c Albuquerque, Ovidio Romeiro e Carvalho e Mello; 
Vigilância das sociedades operarias: Drs. Àstolpho Rezende, 
Álvaro Pereira e Rodrigo Üctavio; Manutenção de posse: 
desembargador Montenegro, Drs. Galdino Siqueira e Ilonorio 
Coimbra; Salvo-conducto: desembargador Francelino Gui­
marães, Edmundo Rego e Dr. Moraes Sarmento.

Finalmente, o Dr. Moraes Sarmento, vice-presidente da 
terceira secção, 11a ausência do presidente, propoz, e foram 
acclamadas, as seguintes commissões julgadoras das theses 
da mesma secção, convocando-se a sua primeira sessão parcial 
para o proximo dia 10, ás 4 horas, 110 citado salão: Tapei da 
imprensa no dominio da policia: ministro Godofredo Cunha, 
Drs. Alfredo Russell e Cid liraiuie; Pornographia: desem­
bargador Saraiva Junior, Drs. Aurelino Leal c Celso Vieira; 
Prostituição: desembargador Elviro Carrilho, Drs. Moraes 
Sarmento e Carvalho e Mello; Loucos e mendigos: desem­
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bargador Ataulpho de Paiva, Drs. Souza Gomes e Jorge Gomes 
dc Mattos; Hospedarias c casas de commodos, e^c.: desem­
bargador Saraiva Junior, Drs. Artliur Albuquerque e Pereira 
Guimarães; A  rua sob o ponto de vista moral: Drs. Astolpho 
Rezende, Aurelino Leal e Souza Gomes; Problema da infancia 
abandonada: desembargador Ataulplio de Paiva, Drs. Aurelino 
Leal e Branco V az; Repressão ao alcoolismo: Drs. Álvaro 
Berford, Auto Portes e Prucluoso Muniz de Aragão; Regula­
mentação da venda e uso de armas prohibidas: Drs. Carlos 
Olynllio Braga, Cesariu Pereira e Artliur da Silva Castro; 
Casas de penhores: desembargador Pitanga, Drs. Armando 
Vidal e Souza Gomes.

A conferência distribuiu o trabalho apresentado pelo 
Dr. Gomes dc Paiva, sobre corpo de delicto, ao Sr. ministro 
João Mendes, para julgar. ( )s cinco trabalhos apresentados 
pelo Dr. Adolpho Bergamini foram distribuídos aos Drs Duque 
Estrada, Murillo Ponlainha, Gomes de Paiva, José Linhares e 
Pio Duarte, sendo acclamado julgador de uma these apresen­
tada pelo Dr. Branco Vaz sobre educação e criminalidade o 
Dr. Celso Vieira.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente encerrou a 
sessão.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1917.—  Desembargador 
Caetano P. dc Miranda Montcncgro. —  Raul Martins . —  

Ovidio Romeiro . —  Murillo Pontainha.— slurclino Leal.
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Acta da primeira reunião da primeira secçào da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos oito dias do mez de maio do armo de mil novecentos 
e dezesete, 11a sala de conferências da Bibliolheca Nacional, 
presentes os Srs. ministro Guimarães Natal, desembargadores 
Gcminiano da Franca, Caetano Montenegro, Souza Pitanga, 
Edmundo de Almeida Pego, Drs. Aureliuo Leal, Enrico Cruz. 
Pio Duarte, Astolpho de Rezende. Sá üsorio, Sancho de Barros 
Pimentel Filho, Raul Martins, Álvaro üerford, Duque Es­
trada, Armando Vidal, Cid Braune, Salvador Conceição, Re­
nato Bittencourt, Magalhães Calvet, Simões Corrêa. João José 
de Moraes, Alfredo Russell, Carvalho e Mello, Rorval Cunha, 
Mattos Mendes, André de Faria Pereira e major Bandeira de 
Mello, assumiu a presidência o desembargador Edmundo de 
Almeida Rego, secretariado pelos Drs. Enrico Cruz e Armando 
\ idal e pelo secretario-geral Dr. Aurclino Deal.

Aberta a sessão, foi dada a palavra ao Dr. Enrico Cruz. 
relator do parecer da commissão julgadora da These I, Consti­
tuição da Policia, parecer esse que foi assignado pelo desem­
bargador Gcminiano da Franca com restricções quanto á se­
gunda conclusão e Dr. Astolpho Rezende com iguaes re­
stricções. () relator lê: « E ’ com accentuado constrangimento 
que nos vemos na contingência de dar parecer sobre as con­
clusões formuladas pelo Exm. Sr. Dr. Aurclino Leal, a pri­
meira das autoridades da Policia da séde do Governo da 
Republica. Além de ter sido brilhante parlamentar, seus es­
tudos e trabalhos impressos grangearam-lhe a reputação de 
eximio constilucionalista, e, sobre tão relevantes predicados, 
S. Ex. explana a theçe T da Primeira Sccção —  Organização 
da Policia —  que se subdivide em tres partes: 1. Constituição 
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lia Policia —  II. Policia dc carreira; garantias —  III. Escola 
de policia, enriquecida e opulentada a sua experiencia com um 
já longo tirocinio da direcção da Policia do Districto Federal. 
Em condições taes, e evidenciados os altos propositos que 
orientam a attitude de S. Ex. 11a presente Conferência Judi- 
ciaria-Policial, feliz iniciativa que toda lhe pertence, só em 
obediência á missão difficil de que fomos incumbidos é que nos 
atrevemos á tarefa de lhe examinar as conclusões, antes de 
serem submettidas ao suffragio dos membros desta assembléa.

A  primeira destas conclusões —  A  Policia do Districto 
F'edcral tem uma organização deficiente que urge remodelar 
—  é uma verdade notoria, e vale por um axioma. Basta 
accentuar que a organização policial vigente conta mais de 
uma década de existência e data da brilhante administração 
Alfredo Pinto, quando não decorrera ainda o primeiro anno 
da presidência Affonso Penna.

Aquella reforma foi um passo avantajado sob muitos as­
pectos, cumprindo salientar, entre outros, a instituição de 
entrancias no quadro dos delegados policiaes, a completa reor­
ganização do serviço medico legal, a exigencia do concurso 
para o commissariado de policia, a creação da Policia Mari- 
lima, do Boletim Policial, e o desenvolvimento dos serviços 
inherentes ao Gabinete de Identificação. Accresce que bem 
poucas reformas entre nós conseguiram, como aquella, ex­
tirpar dc vez tantos vicios inveterados, elevando ao mesmo 
tempo o nivel moral do funccionalismo; ha, porém, ainda 
muita cousa a retocar, muitos defeitos a corrigir, muitos males 
a sanar; e, assim, aquella organização de 1907, grande con­
quista no tempo cm que foi levada a cabo, é hoje, por todos, 
tida por deficiente para a quadra presente. Nessa conjunctura 
só ha razões para sanccionar a primeira tias conclusões.

Firmada a primeira conclusão, as demais esboçadas con­
stituem, a bem dizer, a maneira por que, no seu entender, po- 
tleria ser supprida aquella deficiência da organização policial 
vigente. A  segunda das conclusões modifica, por completo, 
a organização vigente, quando pugna pela constituição de um 
serviço autonomo, dependente, immediatamente, do Chefe do 
Estado, porque, assim, se attenderia a certos característicos 
locaes.
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Ao envez da Chcfatura de Policia estar duplamente subor­
dinada ao Presidente da Republica e ao Ministro da Justiça, 
pretende o autor melhor servidos estaríamos si, entre a su­
prema autoridade do paiz e o directo responsável pela segu­
rança publica, não houvesse, de permeio, outra entidade, por­
quanto, assevera o Dr. Aurclino Leal, « exemplos tem havido 
de choques entre o Ministro e o Chefe de Policia, que conviría 
evitar ». Além do mais S. Ex. nos assegura vir do Império a 
praxe de se entender directamente o chefe de segurança com 
o Chefe do Estado e que no regimen republicano tal praxe 
não tem sido desmentida.

A constituição de uma Prefeitura de Policia, autonoma, 
directamente subordinada ao Chefe do Poder Executivo, sanc- 
cionaria. pois, uma situação de facto. No nosso conceito, é, 
por conseguinte, para ser approvada a segunda conclusão.

Terceira conclusão: A  organização da Policia do Districto 
Federal deve ser realizada de tal fórma a excluir toda influ­
encia da política. Nunca outro foi o nosso parecer.

NVí Tribuna, de 3 de outubro de 1905, ha 12 annos, 
a proposito do projecto de reorganização policial do saudoso 
l)r. A. A. Cardoso de Castro, assim nos expressavamos: «E  a 
politica, cujos interesses occasionaes, muitas vezes subalternos, 
estorvam o passo á administração mais zelosa e emprcheu- 
dedora, terá de respeitar, na nova construcção, a sua solidez 
c as suas garantias razoavelmente estabelecidas. A  suppressão 
desta ingerência, quotidiana e desorganizadora, que paira 
sobre todo o pessoal como um fantasma ameaçador, nulli- 
ficando-lhc as melhores energias, não será o menor dos be­
nefícios á segurança publica». ( Kclatorios policiacs c sen­
tenças crhnimics— E urko Cruz, pag. u ) .  E mais recente­
mente, em 1915, na modesta conferência sobre Policia e Jus­
tiça (vol. XXX da Bibliotheca do Boletim Policial), eis como 
falavamos: « A politica vela as paredes da chcfatura de policia 
e lhe nao quiz ainda abrir as portas ao progresso.»

Um dos requisitos essenciacs á actividade do organismo 
policial fixado por Ai.oxc.i no seu livro Policia Scicntifica —  
autonomia e responsabilidade, no sentido de subtrahil-o á inge­
rência da politica, isto é, do partidarismo de todo o genero —  
falta por completo á Policia do Districto Federal.
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Deveis estar lembrados das lições de Riass; a melhor de 
suas lições constituiu ensinamento, que, em muita conta, de­
verá ser tomado pelos nossos legisladores: Policia e política 
são duas entidades que não podem viver conjuntamente e nada 
teem a ver uma com a outra.

Tal conceito traduz o parecer de A lonüi, quando sen­
tenciou: *1 política não se deve immiscuir na policia.

Ora, quem assim pensava em 1905, e quem, em 1915, não 
tinha razões sinão para fixar melhor aquellas ideas, forçosa- 
mente exulta, no presente, verificando que a incontrastavel 
autoridade do Dr. Aurelino Leal suffraga de maneira a mais 
formal a necessidade de se libertar a policia do predomínio 
nefasto, da influencia malfazeja da política, tomada esta ex­
pressão no seu baixo conceito; assim solicitamos seja appro- 
vada a formula contida na terceira conclusão, acima repro­
duzida.

Quanto á quarta conclusão somos de igual parecer. E é 
intuitivo que. relativamente a certos serviços policiaes teclmicos, 
deva corresponder uma orientação deseentralizadora, que se 
coadune com a especialização requerida 11a ordem do seu des­
envolvimento ; por outro lado, arredado este aspecto, a centra­
lização deve de permanecer como regra, a bem dos interesses 
superiores da administração policial, da segurança publica t 
do funccionamento perfeito da machina policial.

Por sua vez não é menos para rccommendar aos applausos 
dos nossos confrades a quinta conclusão.

A melhoria da situação dos agentes de policia, a prodiga- 
lização de conhecimentos imprescindivcis, a sua transfor­
mação em verdadeiros profissionaes, de modo que a argúcia 
e os processos dos mais hábeis criminosos corram parelha com 
o investigador criminal, são objectivos a collimar com o mais 
alto interesse.

A sexta conclusão da tliese, que ora relatamos, encara a 
instituição, entre nós. da policia de carreira, por cuja udopção 
pugna apenas com a restricçâo de ser destituída do caracter 
de inamovibilidade. devendo, todavia, a destituição do func- 
cionario ser precedida do processo administrativo; pretende 
mais que á Inspecloria <lc Investigações e Capturas se abra 
ingresso aos rondantes (guardas civis, soldados da brigada),



afim de que, passando por este degráo da hicrarchia policial, 
lhes sejam accessiveis todos os demais postos.

Nada nos é licito oppôr a esta conclusão. Seria desmentir 
ideas nossas, por mais de uma vez acccntuadas e divulgadas.

Encontram-se formuladas nos seguintes topicos da con­
ferência a que já nos referimos « . . .  hoje já se precisa, para 
ser delegado, conquistar nas academias o titulo de bacharel em 
direito, accrescido o diploma de dons annos de labuta pra­
tica». Vencido este grande passo, que dignificou sobremodo 
a funeção de delegado policial, estamos todos a sentir que. 
mesmo entre os possuidores de taes titulos scicntificos. já se 
carece de abrir selccção. porquanto os assumptos policiacs vao 
adquirindo, dia a dia, nas partes mais cultas do mundo, o 
caracter de especialidade, cujo segredo se nos revela já nos 
gabinetes e nos laboratorios. já nos antros mais repcllentes do 
vicio. Sob o actual regimen da organização policial surgiram 
esboços de recompensas, de garantias, de esperanças, que hão 
concorrido para que a policia contasse, no seu seio. funccio- 
narios que honrariam quaesquer postos, e para que cila su­
gasse. e ainda sugue, toda a contribuição brilhante e honesta 
dc delegados, mantendo honrosa tradição através adminis­
trações. governos c situações políticas as mais diversas. São 
os premmcios felizes do ultimo estádio, dc solução final que se 
impõe, do termo definitivo por que anceiam quantos querem 
a Policia fortalecida, a Policia competente, a Policia senhora 
do seu officio. a Policia apta para a lueta technica contra o 
crime. Não preciso dizer que mc refiro á Policia de carreira, 
por cuja adopção. em 1905. já eu dava provas dc ser partidário. 
E cada hora que se passa, mais se revigora meu apego áquclla 
idea felicíssima.

Pois si na Marinha e no Exercito. 11a magistratura c 11a 
diplomacia, no funccionalismo publico em geral, não se chega 
aos mais altos postos sinão tendo revelado aptidão para os de 
infima categoria e de todos quantos se lhe sigam 11a escala 
hierarchica. e, si, durante todo aquelle trajccto, o Estado ga­
rante seus servidores, concede-lhes, emfim, tudo quanto deve 
a seus mandatarios, porque a Policia civil, cujos encargos são 
pesadíssimos, cujas contribuições a trazem em constante vi-



gilia, ficará, para sempre, destituída de igual amparo, orphã 
de iguaes recompensas ? '

Não seria pois, agora, quando as nossas vellias opiniões 
recebem a sua consagração, trazida a este recinto pelo actuai 
Chefe de Policia do Districto Federal, que nós a irianios re­
negar; contamos, pois, com a approvação da sexta these, for­
mulada pelo Exmo. Sr. Dr. Aurelino Leal.

A sétima these: Ninguém deve entrar para a Policia sem 
provas especiaes de habilitação, nem nella ascender sem ins- 
trucção technica obtida em escolas especiaes —  deve, segundo 
nosso parecer, ser também approvada.

Resta-nos, finalmente, abordar a oitava e ultima conclusão: 
■s A  Brigada Policial deve ser submettida immcdiatamcntc á 
autoridade do Chefe de Policia».

Esta conclusão é uma consequência a que não pódc fugir 
quem, como nós, applaudiu a instituição de uma Prefeitura 
de Policia, immediaiamcnte dependente do Chefe do Estado. 
Si a Prefeitura de Policia fica sob a immcdiata dirceção de 
uma autoridade, e si esta depende immcdiatamcntc do Presi­
dente da Republica, logico é concluir pela subordinação di­
recta da Brigada Policial áquella autoridade.

Eis o nosso modesto parecer sobre a these que nos tocou 
relatar e não c sem muito folgar que a recommendamos á 
attenção de quantos queiram para o Districto Federal a policia 
que merece esta circumscripção territorial do Brasil, pela sua 
população, riqueza, progresso, cultura e por ser a sédc do 
Governo Federal.—  Gcminiano da Franca, com rcstricçõcs 
quanto á segunda conclusão; Astolpho Resende, com restri- 
cçÕes quanto á segunda conclusão; Eurico Crus, relator.

Finda a leitura do parecer, o Dr. Astolpho Rezende pediu 
a palavra para, em seu nome e no do desembargador Gcmi­
niano da Franca, explicar o motivo das restricções. Declarou 
S. Ex. que discordava do relatorio no ponto da transformação 
da actuai Chefatura em uma Prefeitura de Policia, visto não 
se conformar com a organização constitucional do paiz, que 
desconhecia a organização de prefeituras, como a que ora se 
propunha. Quanto ao mais, estava de inteiro accôrdo com o 
brilhante relatorio apresentado pelo Dr. Aurelino Leal. Este, 
pedindo a palavra, justificou a conclusão impugnada por ser



no regimen presidencial o Chefe do Estado responsável pelo 
Coverno, devendo assim ter liberdade na escolha do Chefe de 
Policia, porque este, tanto no Jmperio como na Republica, 
sempre se entendeu directamente com o Chefe do Estado; 
porque, sendo o Chefe de Policia funccionario da confiança 
do Presidente, qualquer dissídio entre elle e o Ministro do In­
terior póde collocar mal o proprio Governo; porque, tanto no 
paiz como no estrangeiro, ha exemplos que aconselham a modi­
ficação proposta, e, finalmclite, porque no proprio Ministério 
da Justiça, no actual Governo, se ha admittido a necessidade 
do reconhecimento, pelo menos, da legalização, da autonomia 
de que já gosa o Chefe de Policia.

Pediu em seguida a palavra o desembargador Geminiano 
da Franca, que justificou a restricção feita, salientando que, 
uma vez que o Chefe de Policia fique directamente subordinado 
ao Presidente da Republica, a pessoa deste frequentemente 
ficará exposta e devendo apresentar-se. na falta de elemento 
intermédio, que é o actual Ministro da Justiça.

Ninguém mais pedindo a palavra, o presidente declarou 
encerrada a discussão da these sobre Constituição da Policia, 
sobre a these Vigilância das ruas, unanimemente acceita pela 
commissão respectiva, sendo dada a palavra ao l)r. Aurelino 
Leal, relator, que procedeu á leitura do seguinte parecer:

«O Sr. desembargador Geminiano da Franca, relator da 
presente these, terminou-a externando o conceito de que « a 
policia desta cidade tem, é verdade, muitas falhas; mas, com 
os minguados recursos de que dispõe, e com a insufficiencia 
do pessoal parcamente remunerado, presta ella, é de toda jus­
tiça reconhecer, inestimáveis serviços á ordem e á tranquilli- 
dade publicas ».

Não é, propriamente, uma conclusão tal como pede o 
art. 5o do Regulamento da Conferência Judiciaria-Policial.

Entretanto, no texto da dissertação, o relator sustenta:
•

i°, que « a cidade do Rio de Janeiro, devido á 
sua extensão e accidentada área, e á difficuldade de 
transporte de um ponto a outro, exige numeroso 
pessoal para o seu policiamento;

2°, qitc, constituindo a Brigada Policial maior



contingente para o serviço de vigilância das ruas, é 
isso máo, porque « não ha hoje quem não reconheça 
os inconvenientes do policiamento militar ». embora 
« muitas vezes o serviço de vigilância exija o em- 

. prego da força militarizada: como no caso de sérias 
perturbações da ordem, de motins generalizados, de 
greves e de festas populares » ;

3°, que a Brigada devia ser reduzida e a dimi­
nuição assim feita constituir augmento da Guarda 
Civil, com a qual deve ser feito exclusivamente o 
policiamento;

4o, que a circumscripção ou districto deve ser 
feito tendo em vista a extensão das ruas, os costumes 
dos seus habitantes, o numero de fogos, a maior ou 
menor concurrencia de viandantes, sendo muito acon­
selhável que não se mudem os guardas de um ponto 
para outro;

5", que a fiscalização do policiamento deve ser 
feita pelos delegados, pelos commifsarios, residentes 
no districto, pelo inspector da Guarda Civil, por 
meio de fiscaes;

6°. que, além do serviço de vigilância da Guarda 
Civil, faz-se mister « um serviço especial c bem orga­
nizado de viação publica » ;

7°, que a actual organização* das guardas-no- 
cturnas é defeituosa, sendo aconselhável a creação de 
um conselho presidido por um dos delegados auxi­
liares e composto de pessoas escolhidas pelo Chefe de 
Bolicia. Este conselho nomearia commissõcs dis- 
triclaes para a collecta das contribuições.

A commissão approva plenamente os conceitos emillidos 
cm sua dissertação pelo distincto relator, c. dentre ellcs, 
aconselha., na reforma da Policia do Districto Federal: I

Io. que a vigilância das ruas seja feita por um 
numero maior de rondantes. sendo deficiente o nu­
mero actual. Eondres dispunha ate pouco temifo de 
um policial para 354 habitantes; Eivcrpool. um para

— :;o —



426; Manchester, um para 53^1 Cdasgow. um para 
388; Amsterdam. nm para 410; Bruxcllas. um para 
211; Rottcrdam, um para 440. (Fosnn/K-— huro- 
pcan Policc Systcmc, pags. 109 c 13^ notas 2 e 3 )- 
No Rio de Janeiro, ealculando-se 2.400 rondantcs 
para 1.200.000 habitantes, chega-se ao resultado de 
um para 500, muito mais que cm Eondrcs.

2o, que a militarização do policiamento seja at- 
tenuada. E ’ este o systema inglez. « Na Tnglaterra e 
na Escossia a policia é um problema de adminis­
tração civil». ( E o s d i c k  —  Op. cit., pag. 200) .  No 
continente as cousas se passam de modo differente:
0 exercito é a grande pepineira da policia. Mas. mesmo 
nesse systema, não é o soldado do exercito, o soldado 
raso, propriamente, que se admitte na policia; na 
Allemanha é o lhitcrofficicr, correspondente ao 
posto de cabo. E ’ assim na Allemanha, na Áustria c
1 (ungria, Yicnna, Amsterdam, Bruxellas, T’aris. etc., 
exigindo-se, além do mais, grande tempo de serviço 
na fileira; em Berlim, um minimo de nove annos; 
Hamburgo e Dresden. seis; Stuttgart. cinco, etc.

O systema não é, talvez, dos mais recommen- 
daveis. Pelo menos, L k i m n i í  o  criticou, entendendo 
que os ex-soldados entravam, em Paris, para a policia 
« sem vocação » e alguns « com uma má educação 
moral» i Rcvitc Pcnitentia\rc\ janeiro, 1911. pa­
gina 66).

Verdade é que, entre nós, o caso é differente. 
A Brigada Policial, comquanto militarmente organi­
zada. presta magnificos serviços ao policiamento, e 
uma reforma na sua actual organização poderia satis­
fazer as actuaes necessidades. Avulta. entre as modi­
ficações necessárias, que ella seja submettida immc- 
diatamente á autoridade do Chefe de Policia. Não se 
eomprehende que assim não seja. Feito isto e ado- 
ptado um mecanismo interior mais simples, com o 
intuito de diminuir empregados, exigindo-se, por 
outro lado. o engajamento após um preparo propria­
mente policial, não vê a Commissão, dadas as con-
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dições do nosso meio, motivo para que uma força 
civil não policie com a collaboração de uma força ar­
mada, destinada esta aos bairros onde existam cm 
maior numero elementos mais indisciplinados e 
prompta, ao mesmo tempo, para a repressão dos 
motins.

Nada disto, porém, se conseguirá sem que se 
entregue o supremo contraste da força ao Chefe de 
Policia.

O relator deste parecer dá um exemplo que é 
typico: é elle Chefe de Policia do Districto Federal 
ha dous annos e meio. Apezar disto, raros são os 
soldados da Brigada Policial que o conhecem e o 
cumprimentam. E ’ facil imaginar a condicão de uma 
força que não conhece o chefe do serviço para que 
ella existe.

3o, que, entre outros, devem ser exigidos na 
composição dos elementos da vigilância os seguintes 
requisitos: Io, edade de 25 annos completos (em 
Londres, o máximo é de 27; Liverpool e Glasgow, 
25; Manchester, 28; Berlim, Vienna e no maior nu­
mero das cidades da Allemanha, Áustria, 1 lollanda e 
Bélgica, os policiaes são recebidos até depois dos 
35 annos) (Fosdick, op. cit., paçj. soç) ; 2°, preparo 
anterior ao serviço da rua. Si o permittirem as con­
dições financeiras, o typo da escola de Vienna seria 
aconselhável. O curso é de um anno, em regimen de 
internato e se divide em classes. Assim, elles 
aprendem a nadar e remar, a atirar e esgrimir, pra­
ticam a telegraphia, os primeiros cuidados aos fe­
ridos ; assistem a incêndios e tumultos, estudando de 
visu o trabalho da policia. Em casos urgentes, colla- 
borant com a força já em serviço. Depois de oito 
semanas, o alumno, uniformizado, começa o serviço 
de vigilância das ruas acompanhado de policiaes expe­
rimentados. (Para maiores detalhes, ver F o s d i c k , 

op. cit., pags. 213 e segs.)
Não se podendo iustallar uma escola desse gê­

nero, deve-se recorrer a outro systema pratico e ra-
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pitlo. F o s d i c k  acha a Pecl House de Londres « the 
best plained police school building in Europe ». O que 
se não deve permittir nunca é que o engajado na 
força seja enviado para o serviço de vigilância sem 
instrucção policial anterior; 30, altura de um metro 
e sessenta e cinco centímetros, instrucção regular (ler, 
escrever e contar),; constituição robusta; não ter an­
tecedentes de moléstias incuráveis na familia; não 
ter mais de dous filhos no momento de ser engajado 
(requisito da policia ingleza de incontestável pru­
dência) ; 4o, salario compatível com a funeção, susce­
ptível de ser augmenlado por meio de divisão dos 
policiaes em classes, systema de gratificações, de 
estímulos, etc.; 50, systema de promoções rigorosa­
mente combinado. Em muitas cidades européas, a 
promoção nãoattinge altos postos. Assim, em Berlim, 
Slutgart, Budapest, Amsterdam, Rottcrdam e outras, 
onde o ]>olicial não póde ir além do posto de 1" sar­
gento. Em Londres o constable não vae acima do 
posto de superintendente. O systema já adoptado 
na Brigada Policial se afigura preferível á com- 
missão: quem tiver mérito, deve percorrer todos os 
postos da carreira. O que é indispensável, é evitar 
por todos os meios o accesso dos imiteis. Dahi, a 
necessidade de difficultar a promoção num sentido 
crescente: quanto mais elevado o posto, maior o nu­
mero de provas exigidas, provas moraes e provas de 
cultura; 6", regimen de reforma para todo o pessoal 
da policia; 70, rígida disciplina; 8o, contraste effi- 
ciente e gradual do serviço de ronda, de modo que 
a fiscalização se dê num sentido crescente de 
hierarchia, sendo um inferior contrasteado por seu 
superior immediato.

Mutatis mutandis, os mesmos requisitos e van­
tagens devem ser exigidos para a Guarda Civil, relati­
vamente á qual, entretanto, uma providencia se 
impõe: o guarda civil não deve ser eleitor. O serviço 
de policia exige que não haja dependencia de qual­
quer ordem do seu pessoal com a política. No dia em
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que assim se entender e praticar, innumeros inconve­
nientes terão desapparecido da administração policial. 
De Londres, diz F o s d i c k : « Political consideraiions 
play no part in tlie management of the Metropolitan 
Tolice» {op. cit., pag. 47).

Na Guarda Civil deve ser instituída uma 
3a classe.

4°, para evitar a distracção dos elementos po- 
liciaes convém: 1", estabelecer que o Exercito pra­
tique o antigo systema de dar guarnição á cidade; 
2". que quem quer que requisite elementos da Brigada 
Policial ou da Guarda Civil ( repartições publicas ou 
particulares) pague á parte as praças 011 guardas 
fornecidas.

No relatorio do commissioncr de Londres, de 
1914, quatro superintendentes, 65 inspectores. 305 
sargentos e 2.545 guardas \ üonstable) foram empre­
gados em serviços especiaes de differentes depar- 
mentos do Governo, inclusive armazéns de docas e 
estações militares, por companhias e particulares. 
« The Services of men thus cmployed », accrescenta 
o relatorio, foram pagos pelos departamentos ou par­
ticulares respectivos (Vide 0 relatorio cit., pag. 4). 
Em Liverpool. « the Mercey Dock and Harbour 
Board» pagam 400 guardas da policia (F osdick, 
pag. 109). A  mesma cousa deve acontecer com os 
theatros, etc., porque a policia existe para vigiar as 
ruas.

A commissão concorda em que as guardas- 
nocturnas soffram uma reforma que as torne mais 
cfficientes ».

Kio, 8 de maio de 1917.—  Aurelino Leal, re­
lator,—  Armando Vidal. —  Leon Roussoulfprcs.

Ninguém fazendo uso da palavra, foi encerrada a dis­
cussão do parecer.

Annunciada pelo presidente a discussão da these sobre 
Gabinete de Identificação, teve a palavra 0 Dr. Aurelino Leal, 
relator da commissão, que leu o seguinte parecer unanime:
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« 0  Sr. Edgard Simões Corrêa, relator da pre­
sente tliese e espeeialista no assumpto, como compe­
tente director que é do Gabinete de Identificação e 
Estatística da Policia do Districto Federal, chegou 
ás seguintes conclusões:

i°, a prova de identidade deve ser independente 
da folha corrida e do attestado de bons antecedentes;

2o, a policia póde apprehender as carteiras de 
identidade, quando o seu possuidor infrinja qualquer 
disposição do Codigo Penal;

3°, dentro das leis e regulamentos em vigor é a 
policia incompetente para trancar as notas oriundas 
de sentença tdo Poder Judiciário;

4°, u archivo judiciário do Districto Federal, que 
é archivo criminal do Gabinete de Identificação, 
exige, pois, urgente remodelação, no sentido de se 
regular a attcstação de antecedentes e o cancella- 
mento de notas;

5°, o assumpto póde ser regulamentado sem 
intervenção do Poder Legislativo, dada a autorização 
ao Poder Executivo para reformar os serviços po- 
liciaes (Lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917) ;

6o, é desejável que o Poder Legislativo não de­
more por mais tempo a adopção no nosso systema 
penal daquellas medidas que visam e facilitam a 
regeneração dos criminosos ».

A Commissão está de accôrdo quanto á primeira 
conclusão: a carteira de identidade, tal como existe 
entre nós, com valor de folha corrida, expõe os ci­
dadãos a vexames dos quaes a policia não é culpada. 
De facto, o Gabinete de Identificação, ao cassar uma 
carteira por elle expedida com aquelle valor, age 
mecanicamente. O facto determinante de tal proce­
dimento póde ter sido sem importância; ao Gabinete, 
porém, escapa competência, para qualquer inda­
gação.

Sendo assim, um indivíduo da melhor conducta, 
da mais perfeita adaptação á sociedade, está exposto
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a se vêr, embora sem condemnação judicial, privado 
da sua folha corrida.

Casos conhece o relator os mais delicados cjuc 
constituem forte suggestão para uma reforma ur­
gente .

A  carteira de identificação é e não póde deixar 
de ser um documento de verificação material da 
pessoa, completada pela exactidão de outras refe­
rencias: nome, idade, filiação, etc. E ’ a prova de 
quem é o seu portador, e mais nada.

O caso do attestado de bons antecedentes é outro: 
a autoridade não o deve expedir, sem as precauções 
hoje tomadas para a entrega de carteira de identi­
dade com valor de folha corrida.

Quanto á segunda conclusão, embora o regula­
mento vigente justifique a apprehensão da carteira 
de identidade a quem quer que infrinja uma dispo­
sição do Codigo Penal, indispensável é que se modi­
fique esta situação. Basta, para remover os emba­
raços e vexames a que ella dá logar, retirar da car­
teira o valor de folha corrida que actualmentc se lhe 
attribue. Não haverá, então, mister de cassal-a, porque 
o crime não altera a identidade. O indivíduo, é claro, 
criminoso ou não, é o mesmo, a mesma pessoa.

A commissão entende, porém, que o attestado de 
bons antecedentes deve ser largamentc utilizado. 
O Governo poderia exigil-o para a admissão de func- 
cionarios nas repartições publicas, os patrões para 
operários nos estabelecimentos industriaes, etc.

A commissão lembra, como meio de auxiliar a 
prevenção de desastres causados por vehiculos na via 
publica, que se suspenda a funeção de conduclor, ap- 
prehendendo-se-lhe a carteira profissional para su- 
jeital-o a novo exame. E ’ talvez um meio de conciliar 
os interesses do publico com a actual jurisprudência.
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Quanto ás 3a, 4“ e 6a conclusões, preciso é que 
o Poder Legislativo dê solução a este caso. balvantc 
a rehabilitação a que se referem o Codigo Penal e a 
lei de fallencias, o indivíduo que, no Brasil, com- 
mette um crime e é condemnado a uma pena minima, 
seja, embora, o facto da menor importância, não pódc 
obter um attestado de bons antecedentes. E’ sempre 
um stygmatizado.

E ’ indispensável, pois, que se dê solução ás múl­
tiplas questões que se prendem ao registro judiciário 
criminal (casier judiciaire) e regimen penal.

Quanto á 5a conclusão, pensa também a com- 
missão que 11a autorização contida na lei n. 3.232, de 
5 de janeiro de 1917, encontra o Governo amplitude 
sufficientc para resolver todas estas questões.

Rio. 8 de maio de 1 y r 7. —  Aurelino Leal, re­
lator.—  Gustavo M. Bandeira dc Mello.—  Bitrico 
Cruz.-»

Em seguida o Dr. Aurelino Leal lê o parecer da commissão 
julgadora da tbese sobre Inspcctoria de Investigações, parecer 
por S. Ex. lavrado. Antes, porém, S. Ex. communica á secção 
que, não lendo ainda sido assignado pelo Dr. Astolpbo Kc- 
zende o trabalho que ia submetter á discussão, e, havendo voto 
em separado do Sr. Edgard Simões Corrêa, o parecer era. 
apenas, o seu voto pessoal. L c :

« O Sr. major Gustavo M. Bandeira de Mello, 
que é o actual inspector da Inspcctoria de Investi­
gações e Capturas, encerrou a sua tbese com as se­
guintes conclusões:

i°, a actual estruetura da I. I. C., desde que se 
lhe reunam serviços que representam muitos de seus 
melhores meios de acção, não entrava, antes facilita 
o trabalho proficuo da investigação, em todos os seus 
objectivos;

2°, na insolução dos vitaes problemas que dizem 
respeito ao recrutamento e á remuneração e profissio-



nalização do pessoal, problemas .já debatidos neste 
humilde trabalho, é que está a causa primacial da 
situação inferior em que, no ponto de vista technico, 
ainda se encontra a repartição que temos a honra de 
dirigir.»

No texto da sua dissertação, o relator preconiza:

i", o recrutamento dos investigadores*’em todas 
as differentes camadas sociaes, a especialização de 
actividades, um controle forte, uma remuneração 
maior e a vantagem da aposentadoria, escolas theorico- 
praticas, direito de accesso por meio do concurso, a 
organização de fartos archivos criminaes, collabo- 
ração de outras repartições da policia;

2°, a centralização do serviço, affirmando: « Que 
nos conste, ninguém hoje se obstina em reconhecer a 
efficiencia investigadora desses pequenos e desappa- 
relhados centros» (pag. 6) ;

3°, a incorporação do serviço de identificação á
I. I. C., « a exemplo do que se faz em Buenos Aires,
S. Paulo e outras grandes cidades », que viveram sob 
o regimcn da autonomia e instituiram o da centra­
lização .

Quanto ao mais, a dissertação do relator, obe­
diente aos enunciados do programma, se occupa do 
actual estado da I. I. C. e dos resultados obtidos.

A commissão approva plenamente todos os remedios indi­
cados pelo relator, podendo concretizar nos seguintes itens, 
indicados nas conclusões e alvitres acima referidos e outros 
delles decorrentes ou suggcridos aos seus membros pelas con­
dições da cidade, que a Conferência Judiciaria-Policial deve 
adoptar como base de uma reforma:

i", o recrutamento do investigador, por via de 
regra, deve ser feito nas fileiras dos corpos rondantes, 
mediante frequência prévia de escolas profissionaes e
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tcclmicas c concurso. K ’ a lição dc graiulc numero 
de paizes europeus. l ’oder-sc-á adoptar, entre nos, 
o systema de Berlim, recrutando-se 50 % dos inves­
tigadores entre os civis, ou, como diz o relator, « em 
todas as differentes camadas sociaes », o que, sem 
duvida, é indispensável.

2°, adoptar o systema de Londres em relaçao ao 
concurso ou exame dos candidatos a investigador, de 
modo que nenhum rondante seja admittido á Jnspe- 
ctoria sem essa prova de capacidade. O concurso, 
entre nós, além de exigir do candidato conhecimentos 
de redacção, arithmetica. etc., deverá versar sobre 
methodos de investigação criminal, noções de direito 
penal e direito constitucional 11a parte relativa a ga­
rantias de direitos.

Não será demais combinar o systema de Londres 
com o de Berlim, onde não existe o exame nem escola 
apropriada. O Schutzmaiui, com um anno de exer­
cício, ou, na realidade dos factos, com cinco annos 
de trabalhos de ronda, póde ser admittido 110 serviço 
cie investigação districtal. onde praticará durante um 
anno, estudando os methodos adoptados 110 serviço, 
guiado pelo investigador mais antigo e mais compe­
tente.

3o, quanto á organização do serviço é aconse­
lhável: a autonomia da I. 1. C., que ficará dependente 
apenas do Chefe de Policia; a manutenção da divisão 
das secções; a creação de tantos sub-inspectores 
quantas forem as secções, sob o contraste immcdiato 
do inspector; a competência dada ao inspector, como 
actualmente ao delegado, de poder, ouvido, sempre 
que fôr possivel, o Chefe de Policia, expedir man­
dados de busca e apprehensão nos termos precisos da 
le i; praticar, também elle, quaesquer actos dc policia 
judiciaria attribuidos aos delegados. Tudo isto se 
impõe porque a pratica mostra que a Inspectoria de 
Investigações quando se não póde mover prompta- 
mente prejudica a investigação dos crimes. Outra 
medida que se impõe é o augmento do numero de
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agentes. O Rio de Janeiro não póde ter menos de 
400 agentes. Isto pelas razões seguintes: a centrali­
zação e a descentralização resumem os dous sys- 
temas que existem, sob o ponto de vista da organi­
zação policial de investigação.

Comquanto o relator exalte —  e, talvez, com 
razão theorica —  o systema da centralização, não se 
deve esquecer que Londres adopta justamente o sy&' 
tema descentralizador. Em Berlim, onde domina o 
systema de centralização, é elle, entretanto, mitigado 
com uma ligeira descentralização, concretizada na 
existência, em cada districto, de dous investigadores 
e um sargento investigador incumbidos de casos infe­
riores. Em Vienna ha, em maior grão, uma com­
binação dos dous systemas. Paris, até 1913 sob o 
regimen centralizador, abraça agora a descentrali­
zação. Por outro lado, a centralização especializa o 
investigador, ao passo que a descentralização o torna 
apto a lutar com maior numero de criminosos e 
variedade de crimes.

Parece á Commissão que á cidade do Rio de ja ­
neiro conviría mitigar a centralização necessária com 
a pequena descentralização berlinense. Reformada a 
I. 1. C. com um delegado-inspector, dez inspectores 
(conservadas as actuaes secçõcs), seria preciso crear 
também trinta e tres investigadores ajudantes que 
seriam distribuídos pelos districtos e delegacias auxi­
liares com dous investigadores, para o serviço local, 
ü s restantes investigadores ficariam 11a séde da in­
speciona, com os sub-in&pectores e o delegado in- 
spector para o serviço geral de investigação. A  segu­
rança dos habitantes da cidade reclama insistente­
mente o augmento do pessoal da I. I. C. neste sentido.

4Ü, quanto á identificação, como já ficou dito, 
o relator preconiza a sua incorporação ao serviço da 
I. I. C. e apresenta os exemplos de S. Paulo e Buenos 
Aires, que adoptaram esse systema. Effectivamente, 
si a lição dos povos cultos vale alguma cousa, não 
ha como sustentar o actual regimen de separação.



Londres teve o seu serviço de investigação centrali­
zado em um Central Office Squad com quatro ramos: 
Special Branch, Criminal Registry. Coiwict Supcr- 
vision Office e Pinger Print Branch. Este é, justa­
mente, o apparelho que preside á identificação. 
Berlim lambem inclue o serviço de identificação no 
serviço de investigação (Erkênnungsdienst). Paris, 
igualmcnte, bem como Vienna, etc.

A  razão é simples: a identificação é úm me- 
tliodo de investigação, e, portanto, não pôde viver 
independente do serviço geral que a pratica.

Em Nova York, « the Commanding Ufficer of 
the Detective J)ivision is responsible for the custody 
of identification systems, and the records and files of 
the Detective Division... (Rules and Regnilations, 
Policc Department) .  A  regra é, portanto, geral, e 
Eivtss partilha deste modo de ver (Contrib. ò la 
rcory. de la Police, pag. 43).

5o, na reforma não devem ser esquecidos: i u, di­
visão dos investigadores em classes: i u, 2a e 3a, com 
ordenados gradativos e melhores; 2°, regras bem com­
binadas de promoção; 3", systema de estímulos; 
4°, princípios de rigida disciplina; 50, aposentadoria.

6°, ao lado do serviço de identificação deve 
existir na í. I. C. um laboratorio technico de policia, 
um museu criminal e a escola de investigação. O sys­
tema viennense de fazer o escolar acompanhar agentes 
experimentados para adquirir pratica deve ser ado- 
ptado.

7°, deve dominar a reforma o máximo cuidado 
em separar a policia de qualquer que seja a inter­
venção da politica.

Constando da these do relator vários dados que 
demonstram, mão grado as deficiências da actual or­
ganização da 1. L. C., os resultados obtidos pelo seu 
chefe, que é exactamenle o autor da dissertação, a 
commissão termina este parecer, louvando-o e felici­
tando-o pela sua grande, capacidade de trabalho c 
amor á ordem publica.»



Rio, 8 de maio de 1917. —  Aiirclino I.cal, re­
lator; Hde/ard Simões Corrêa, vencido quanto á ab- 
sorpção do serviço de identificação pelo de inves­
tigação ; Astolpho Rezende, vencido em parte. Quanto 
á centralização e unidade do serviço de identifi­
cação, cujo principio adopto nos termos formulados 
11a 3‘1 conclusão do parecer, parece-me que se deve 
proceder de modo a não prejudicar a competência 
funccional do delegado districtal; parece-me que a 
conclusão attende exactamente a este ponto de vista.

Quanto á identificação, minhas preferencias são 
pelo voto em separado, cuja acceitação, a meu ver, 
não prejudica a identificação investigadora, porque 
o Gabinete estará sempre prompto, sem prejuízo da 
sua organização, a fornecer todos os esclarecimentos 
de que a policia precise, mediante a remessa da im­
pressão digital. Acredito que se podem perfeita- 
mente conciliar os dous interesses.

Terminada esta leitura, o Sr. Presidente deu a palavra ao 
Sr. Edgard Simões Corrêa, que leu o seguinte voto em sepa­
rado :

« Assignei vencido 0 parecer sobre a llicse IV 
quanto á reunião do serviço de identificação ao de 
investigações pelos motivos que passo a expor:

Não ha duvida que a identificação é parte ou 
antes auxiliar da investigação propriamente dita, mas 
não é menos verdade que, praticamente, nenhuma 
vantagem impõe a reunião de uma á outra. E. sem 
vantagem, não vejo por que modificar a actual orga­
nização. De outro lado é preciso considerar a orga­
nização do Gabinete e não esquecer que elle não é, 
como na França, na Bélgica e na Ttalia, por exemplo, 
tun serviço puramente de identificação e. o que é 
mais, de identificação de criminosos.

Ao actual gabinete não só incumbe a identifi­
cação civil, mas ainda, como o deixei bem claro na 
these de que tive a honra de ser humilde redactor,
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um de seus archivos constituc, com a funcção de 
certificar bons e máos antecedentes, o c|iic na branca 
se chama cahicr jndiciaire.

Não me parece difficil de compreliender (|tie 
nenlmma dessas duas funcções ou attribuições é 
parte da investigação e que nenluima dellas deve ser 
attribuida ao serviço de investigação criminal.

Póde-se ainda ir mais longe e affirmar com 
R f.yna A i.mandos c|ue a identificação civil não é 
siquer funcção de policia: « Siendo la |>olicia una 
institucion reguladora dei orden publico, su base 
filosófica sc vc comumcnte conmovida ]>or actos con­
trários a sus fines: cso depende de causas diversas, 
una de Ias qualcs es cl habito adquirido eu sus cm- 
pleados de perseguir a los pillos e a los buenos. 
Tal tendência no es propia de determinada policia, 
sino de la policia in general; porque su conslitucion 
aqui y en todas parles es la misma.»

« Segun esto, en citva aprcciacion desearia equi- 
vocarme, la identificacion civil en manos de gen- 
darmes es tan peligrosa como la justicia en manos de 
glerigos. Una funccion tan. delicada, una certifi- 
cacion tan severa e tan absoluta sobre la identidad, 
seria positivamente grave, con ser va ilegal y anti- 
cientifica.»

Referindo-se á carteira de identidade, diz: 
« La cédula ba sido dada basta aliora por las oficinas 
de policia, monopolizadoras dcl nuovo sistema de 
identidad. F,sta facultad de las policias si sc explica 
por el origen. no tiene razon filosófica en que 
apoyarse, puesto que la funccion de la identificacion 
está muy lejos de tener caracter policial.»

Seguindo os ensinamentos do citado publicista 
argentino, o deputado D r . A m ad eu  apresentou ao 
legislativo de La Plata um projecto pelo qual, diz 
R e y n a  A lm a n d o s , « se subtrae el actual registo de 
la policia á la jurisdicion de esta ultima, para poncrlo 
bajo la dependcncia dei fninisterio de gobierno, con



70 —

lo qual se busca socializar una institucion limitada 
lioy á la esfera de la justicia criminal.»

Appellá-se para o exemplo de Buenos Aires e de 
paizes europeus. O appello só vale em relação a 
Buenos Aires e aos paizes da America Latina, que 
lhe copiaram a organização desses serviços.

Quanto aos outros paizes, como a França, a Bél­
gica e a Italia, nelles se acha a identificação comple­
tamente separada do serviço do cahier, que entre 
nós é attribuição primordial do Gabinete.

Ainda assim, si na Republica Argentina Rossr, 
como chefe do Serviço de Investigações, se mostrou 
partidário dessa reunião de serviços e a obteve devido 
á sua grande influencia, não é menos verdade que o 
grande V uceticw, de accôrdo com outras autoridades, 
ainda hoje opina de modo contrario:

« En cuanto a mi opinion, contraria a que los 
Gabinetes Dactyloscopicos de la Republica se hallan 
incorporados a los servicios de investigaciones de las 
policias, tiene el seguiente fundamento: como dichns 
servicios tienen por unica mision la de descubrir e 
capturar a los autores de cualquier delito, al estar 
encomendada à ellos la conprobacion de identidad 
dei delincuente se convierten de esto modo en juez 
y parte a la vez. En un asunto tan grave dei cual 
dependen las seguridades efetivas para los ciuda- 
danos y la justicia, los citados servicios tienen un 
poder casi superior al de los juezes, sin estar some- 
tidos a controlor alguno.

Quien podria, por exemplo, impedir que algunos 
maios policias identificadores, por interes, o influ­
encia, o ubligadós, retirassen dei Archivo Dactylos- 
copico la ficha de algun delincuente en favor de cuya 
suerte estuviessen empefiados? Quien los impediria 
que sustituyan los rastos hallados en el lugar de algun 
delito con los de otra persona a la cual ellos desearan 
perjudicar? Nadie podrá evitar la ejecucion de tales 
cchos ni comprobarlos después de cometidos, puesto 
que todo lo relativo a esto asunto, o sea la busca e
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captura de lo delincuente y la certificaciou dc sus 
antecedentes e identidad, estan exclusivamente a 
cargo de ellos, los cuales se hallan de cse modo libres 
de la vigilância y controlor de toda autoridad extrana 
que pueda, respecto a identidad, comprohar o des« 
mentir sus afirmaciones.

Opino que, por el contrario, todo lo relativo a 
identidad personal debe ser por completo indepen- 
diente de esos servidos, lo cual constituiria, como lo 
indican en sus proyetos los doctores Go n za t .ps  R o u r a , 
G o u c iio n , A m ad fo , R t íyn a  Ar,m a n d o s , R tvaroi.a , 
C o rdrvioi.a y otros, una garantia de imparcialidad 
y rectitud para seguridad publica y privada en es 
referente a la identidad personal; pues dc esto modo 
los peritos identificadores ejerccrian un controlor 
sobre las acusaciones.»

Fica, pois, evidenciado que o systema argentino, 
pelos motivos acima allegados e outros, foi e contimia 
a ser condemnado por bomens da experiencia, do 
saber e da capacidade teclmica de um Vucr.Tieit ou 
de publicistas e de parlamentares da estatura de 
G o nzat.k s  R o u r a , G o u c it o n , R i íy n a  A t.m a n d o s , 
A m adiío . R tvaroi.a , C ordf.v io i.a e outros.

Quanto aos exemplos europeus, já deixei dito 
que também nada provam, dada a differença de attri- 
buições dos serviços de identificação dos paizes ci­
tados, onde elles não teem o caracter judiciário e 
civil do nosso.

Si a investigação não póde dispensar a identifi­
cação dos criminosos, e si não é absurdo, mas peri­
goso, attribuir ao serviço de investigações a funeção 
identificadora restricta aos criminosos, é indefensável 
que se Ibe attribua também a identificação civil e o 
serviço do casicr judiciaire.

De modo que, si se cbegar a provar, o que ponho 
em duvida, que o nosso serviço de investigação não 
poderá funccionar regularmente sem que lbe seja 
adstricta a funeção identificadora, a conclusão lógica 
a chcgar-se é que o actual gabinete deve scindir-sc,



passando a identificação criminal para o Corpo de 
Segurança, a identificação civil para o Ministério do 
Interior, e o casicr -judiciaire para o judiciário.

Essa solução, porém, não é aconselhável, já pelo 
lado cconomico, já pela separação que acarretaria dc 
funcções entre si connexas.

Ora, si o systema argentino tem os inconve­
nientes e perigos que aponta V uciítich e o europeu 
é complicado e dispendioso, a melhor solução que se 
poderia dar ao problema foi justamente a da creação 
de um gabinete com funcção judiciaria, policial c 
civil, offerecendo todos os elementos de segurança, 
independência, imparcialidade c rectidão que lhe dá 
sua autonomia.

Assim,

Considerando que o systema argentino c con- 
demnavel e está condcmnado por autoridades compe­
tentes ;

Considerando que os serviços de identificação 
europeus não teem as funcções judiciarias e civis 
do nosso e que por isso não podem servir de modelo 
no caso;

Considerando que as funcções do Corpo de Se­
gurança são incompatíveis com as funcções judi­
ciarias e civis;

Considerando mais que a nossa organização leva 
vantagem a toda c qualquer outra pela sua simplici­
dade :

E ’ meu parecer que o nosso serviço de identifi­
cação não póde è não deve ser reunido ao de inves­
tigações.—  lidnard Simões Corrêa.»

Posta a these em discussão, o major Bandeira de Mello, 
relator, pede a palavra para sustentar sua conclusão sobre a 
necessidade da annexação do Gabinete de Identificação á 
Inspectoria de Investigações, nos termos propostos em seu 
relatório,
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C) Dr. secretario geral pede ao presidente que consulte a 
secção sobre a conveniência de ser adiada a discussão em vista 
da importância do assumpto e do adeantado da hora. Consul­
tada, a sccção approva o adiamento da discussão.

O Sr. presidente declara encerrada a reunião e convoca 
os Srs. conferencistas da secção para nova reunião no dia 
l i  do corrente, ás 16 horas.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-rolicial, cm 
S de maio de u jiy .—  Desembargador Edmundo dc Almeida 
Rccjo.—  Enrico Cru.':.—  Armando Vidal.—  Aurclino Ecal.





CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL

Acta da segunda reunião da primeira secção da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos onze dias do mez de maio do anno de mil novecentos 
e dezesete, na sala de conferências da Bibliotheca Nacional, 
presentes os Srs. desembargadores Souza Pitanga, Edmundo 
de Almeida Rego e Geminiano da Franca, Drs. Aurelino Real, 
Eurico Cruz, Armando Vidal, Álvaro Berford, Cid Braune, 
Celso Vieira, Salvador Conceição, Santos Netto, Arthur Al­
buquerque, Sá Osorio, Magalhães Calvet, Auto Fortes, Cobra 
Olinto, Franklin Galvão, Alfredo Russell, Jorge Gomes de 
Mattos, Uorval Cunha, Severo Bomfim, Coelho Gomes. Costa 
Ribeiro, Edgard Simões Corrêa, major Bandeira de Mello e 
Julio Bailly, assumiu a presidência o desembargador Edmundo 
de Almeida Rego, secretariado pelos Drs. Eurico Cruz e Ar­
mando Vidal, e pelo secretario geral Dr. Aurelino Real.

Aberta a sessão, o presidente declara que por um equivoco 
na interpretação do Regulamento da Conferência deixaram 
de ser votadas na sessão anterior as conclusões das theses com 
discussão encerrada. Assim, convida os membros da secção 
a votarem a primeira conclusão da these sobre a Constituição 
da Policia, que é unanimemente approvada. Posta a votos a 
segunda conclusão, o Dr. Aurelino I*eal, relator, lê o seguinte 
voto:

Declaração de voto, quanto á conclusão da these I da 
primeira secção:

« Si se tratasse de um caso individual, seria eu 
o menos autorizado para pedir a completa autonomia 
da Policia, igual á que desfrueta a Prefeitura Muni­
cipal do Districto Federal, tal a liberdade com que
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tenlio agido e a completa liarmonia de vistas entre 
mim, o actnal illustre Ministro da Justiça e o dis- 
tincto coinmandante da Brigada IV>licial.

No caso vertente, porém, a Conferência Judi- 
ciaria-Policial está discutindo questões geraes, e, cer­
tamente. precisa fazel-o sem cogitações de ordem 
pessoal.

Mantenho a conclusão acima:

i°, porque no regimen parlamentar, cabendo o 
governo ao Gabinete, entende-se que o Chefe de 
Policia seja pessoa da confiança do Ministro da Jus­
tiça ou do presidente do conselho;

2", porque no regimen presidencial, incumbindo 
a responsabilidade do Governo ao Chefe do Estado, 
este não póde abrir mão da competência de nomear 
e demittir, como lhe convenha, o Chefe de Policia;

3o, porque, no passado e no presente, o Chefe de 
Policia sempre se entendeu dircctamente com o Chefe 
do Estado, delle recebendo instrucçõcs e ordens;

4o, porque, sendo o Chefe de Policia um func- 
cionario da confiança do Presidente, qualquer dissídio 
entre elle c o Ministro do Interior póde collocar mal 
o proprio Chefe do Estado;

5°. porque aqui c no estrangeiro ha exemplos 
que aconselham uma modificação neste regimen. 
Em Eondres. tres Chefes de Policia viram-se obri­
gados a abandonar o cargo, em consequência de 
choques dessa natureza. Um delles (Sir E dmond 
Hkndkrsov) servia já ha 17 annos. O outro, 
Mr. M unuo, lambem se exonerou cm consequência 
de taes attritos. bem como Sir C iiahi.ks W arricn. 
Si se considerar que, dos seis Chefes de Policia que 
Londres tem contado, um morreu no exercício do 
cargo, « emquanto tres se demitliram em consequência 
de difficuldades com o Ministério do Interior», pa­
rece que ha todo o direito de se suspeitar do actual 
regimen de dependencia. Paris, com as suas con­
stantes mudanças anteriores á administração L k- 
pínjí, regista « de todas a mais infeliz experiência ».



E a inconstância, entre outras causas, foi deviila « as 
constantes lutas entre a prefeitura e o departamento 
do interior». Entre nós ha exemplos verdadeira­
mente frisantes da inconveniência de tal systema;

6°, porque no proprio Ministério da Justiça, na 
administração do actual titular da pasta, se ha reco­
nhecido, sinão a necessidade da independência que 
pleiteio, pelo menos a autonomia legal de que ja gosa. 
Os dous despachos do illustre Dr. Carlos Maximi- 
liano referidos na dissertação se me afiguram dignos 
de leitura e ponderação.—  Aurelino Leal.»

O desembargador Souza Pitanga declara que vota de 
accôrdo com a restricção dos Drs. Astolpho Rezende e desem­
bargador Geminiano da Eranca contra a organização da Po­
licia em Prefeitura pela necessidade de manter a harmonia das 
attribuições do Ministério da Justiça na parte da justiça e 
o serviço policial. Este voto foi subscripto pelo desembar­
gador Almeida Rego.

Afinal a conclusão do relator da these foi approvada por 
vinte e um votos contra dous.

Eoram successivatnentc approvadas por unanimidade, pre­
sentes vinte e tres memebros, as 4“ e 5“ conclusões.

Ao ser votada a sexta conclusão, approvada por vinte e 
tres votos, o Dr. Celso Vieira enviou á Mesa a declaração de 
voto de que acceitava a conclusão com restricção quanto ás 
funeções de delegado, prevalecendo o actual systema de in­
quérito policial. No mesmo sentido votaram os Drs. Vlvaro 
Berford, Salvador Conceição, Sá Osorio e Magalhães Calvet.

Eoi em seguida votada unanimemente a sétima conclusão, 
sendo a oitava approvada por vinte e dous votos contra um 
do Dr. Álvaro Berford, por entender que a Brigada Policial 
é militarizada e constitue reserva do Exercito. O Dr. Cid 
Braune pensa que, em face do voto do Dr. Álvaro Berford. a 
Brigada Policial deve ficar sujeita ao Ministério da Guerra, 
com o que concorda o Dr. Berford, que adeanla ser esta a 
tendência moderna.

O presidente amumeia a votação das conclusões da these 
sobre a vigilância das ruas. O Dr Aurelino Eeal, obtendo ã



palavra, declara que o relator da tliese não apresentou con­
clusões e assim pede que sejam submettidas á votação as con­
clusões do parecer, ü  presidente faz o secretario Dr. Eurico 
Cruz ler estas conclusões e consulta a secção si quer volal-as 
englobada ou separadamente. Resolvendo a secção votal-as 
cnglobadamenle, são approvadas por unanimidade, presentes 
vinte e tres membros.

O presidente põe em votação a terceira these, sobre Gabi­
nete de Identificação, depois de lido novamente o parecer pelo 
relator, Dr. Aurelino Leal, sendo approvadas unanimemente 
(vinte e tres votos) as conclusões do relator da these.

Votadas as theses, cuja discussão fôra encerrada, o presi­
dente annunciou continuar em discussão a quarta these, sobre 
Inspectoria de Investigações. O Dr. Aurelino Leal convidou
0 Sr. Edgard Simões Corrêa, membro da commissão julga­
dora, e que apresentara voto em separado, a que procedesse á 
leitura dos novos argumentos que pretendia apresentar em 
defesa de seu voto. ü  Sr. Simões Corrêa, obtendo a palavra, 
procede á leitura dos seguintes fundamentos:

« Em meu voto em separado lido na primeira 
reunião desta secção affirmei o seguinte: « não ha 
nenhuma vantagem na subordinação do serviço de 
identificação ao de investigações.»

Affirmei mas não provei: ao ter conhecimento da con­
clusão a que chegara o Sr. major Bandeira de Mello na sua 
these e o Exmo. Sr. Dr. Aurelino Leal no parecer de que foi 
relator, era tarde de mais para uma refutação pormenorizada 
dos argumentos em que se apoiava tal conclusão.

Preferi, então, considerar a questão por um outro prisma 
t provar que, si a investigação não póde prescindir da identi-
1 icação, era preciso também não esquecer que a reunião de 
serviços proposta não se devia fazer, dadas as funcções judi­
ciarias e civis do nosso Gabinete de Identificação, funcções 
essas incompatíveis com as da investigação policial-criminal.

Allega-se, porém, que, si nesse ponto tenho razão, im­
porta isso em procurar uma solução que satisfaça as exigências 
do serviço de investigação quanto á identificação, da qual não
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pôde prescindir o mais importante ramo da organizaçao po­
licial .

Como medida capaz de tudo resolver, proporia então o 
lixmo. Sr. Dr. Aurelino Leal a acceitação do alvitre por mim 
aventado da scisão dos serviços a cargo do Gabinete. Mas 
como eu mesmo declarasse inacceitavel essa solução pelos in­
convenientes em que importava, cumpre-me também allegar 
quaes elles sejam.

*  *  *

Os argumentos do autor da these, copiados textualmeute 
de um trabalho official argentino, são:

« La idea propuesta seria como pretender privar 
al ejercito y hacer autonoma una de sus partes nota- 
damente integrantes. Que organisacion tendria ese 
ejercito si tal ocurriera con la artilberia o con qual- 
quiera de las otras armas?

Puede citarse como exemplo de esta verdad el 
caso de las oficinas de identificacion que mientras 
ban sido autônomas han llevado una vida precaria 
y de cscasa colaboracion para la policia cn yencral.

La de esta Capital desde 1887 a 1905, es decir, 
durante 18 anos, no realizo sino veinte tres mil 
novecientas (23.900) identidades que hechas con 
critcrio vias burocrático que policial 110 aportaban 
todos los elementos de que lrn menester la investi- 
gacion eventual que pueden ser —  como pasa en la 
actualidad —  recopidos por la rotacion dei ejercicio 
diário —  ordenados e conservados facilmente para 
contener esas noticias utilisimas que hoy contiene el 
promptario.

La actual « Seccion de Idcnlificaciones» en 
solamente diez anos ba realisado cuatrocientas cin- 
cuenta mil (450.000) identificaciones con documcn- 
lacion individual completa, que 110 se limita a la 
« estrecha zona de la delinquência», sino que 
abraça todos los planos de la demographia ambiente
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cuyo conocimiciito cs uno do los factores más 
cficaccs para su exilo.»

11 primeiro argumento tem a fot\'a da actualidade e é 
deveras impressionante. Effectivamente não ha negar que, 
diante da nova tactica de guerra iniciada pelos allemües com 
o seu systcma de trincheiras e formidáveis organizações de­
fensivas, o avanço da infantaria se torna impossível sem o 
auxilio poderoso da metralha e das « marmitas »; mas, nem 
por isso, a infantaria avança montada nos canhões. A  funeção 
de uma depende da funeção da outra; ha dependencia de 
funeções, mas não ha confusão nem subordinação de orgãos.

O mesmo se póde dizer da identificação de que depende 
a investigação, o que não implica a subordinação do orgão de 
uma ao orgão da outra, do mesmo modo que o coração não se 
acha subordinado aos pulmões nem estes áquelle, embora as 
suas funeções sejam interdependentes.

Quanto ao segundo argumento, se na Argentina os ser­
viços de identificação levaram vida prccaria e foram de escassa 
collaboração para a policia em geral, eu ignoro.

Posso, porém, affirmar sem temer contestação:

i", que o nosso serviço de identificação não se acha em 
estado precário sinão quanto á sua installação deplorável e 
quanto á insufficiencia de pessoal. Disto por certo não é causa 
a sua autonomia;

2°. a collaboração do gabinete para a policia em geral e 
para a justiça, dentro das determinações regulamentares, estará 
exuberantemente provada com um simples exame das suas 
estatísticas e da collecção do Boletim Policial.

Para me não tornar longo pergunto apenas de que repar­
tição sahiram nestes últimos annos os únicos trabalhos te- 
clmicos de investigação criminal que já appareceram na nossa 
Policia ?

Ora, o gabinete não tem funeções investigadoras propria­
mente ditas; por conseguinte, elle tem dado á policia collabo­
ração maior do que aquclla a que está obrigado.

E si allegarem que dá muito, mas não dá tudo, eu respon­
derei que os regulamentos foram feitos para se cumprirem



e que u director do Gabinete de Identificação esta sujeito a 
um regulamento do qual não póde nem deve afastar-sc.

Si, pois, o Corpo de Segurança tem encontrado diffi- 
culdades em obter do gabinete tudo quanto reclama da identi­
ficação, isto v em. não da autonomia deste, mas, em primeiro 
logar, das pêas regulamentares, e. em segundo, do afastamento 
dessas duas repartições, da péssima installação dellas e da 
insufficiencia do pessoal, em numero sinão em qualidade.

Ku pergunto se qualquer dessas difficuldades só poderá 
ser afastada, subtrahindo-se ao Gabinete a sua autonomia.

Deem ao Gabinete a installação que elle carece, appro- 
ximem-no materialmente do corpo, armem-no do pessoal e 
material" necessário a satisfazer com presteza as solicitações 
daquelle. estabeleça-sc a turma de identificação nocturna, 
quebrem-se as pêas regulamentares e as dif ficuldades se aplai­
narão sem que ao Gabinete se furte a sua autonomia.

() terceiro argumento diz em resumo que de 87 a 9Ô5, du­
rante 18 aiinos. a policia buenairense realizou apenas 24.000 
identificações, ao passo que a actual Secção de Identificação 
em 10 annos realizou 450.000 e isto com nina documentação 
individual completa, que não se limita ã zona da delinquência, 
mas que abraça todos os planos da demograpbia ambiente.

Ora. durante o periodo de 18 annos a que se refere o 
autor do argumento o numero relativamente pequeno de iden­
tificação se explica pelo facto de que tudo se desenvolve, o 
que e principalmente verdade com relação ã identificação, que 
vac sendo aos poucos melhor acceita e comprehendida; em 
segundo logar. durante todo esse periodo o systema de identi­
ficação empregado era a « bertillonage » ; systema admiravel. 
mas de difficil applicação; em terceiro logar. só com o emprego 
da dactvloscopia foi possível a identificação civil, e nesse pe­
riodo de 10 annos em que a policia de lUienos Aires realizou 
450.000 identificações, só se empregou a dactvloscopia.

I',’ o proprio autor quem diz que o grande desenvolvimento 
da identificação se deve a ter elle abraçado todos os planos 
da demograpbia.

Assim sendo, querer altribuir esse facto á subordinação 
ou reunião da identificação civil ao serviço de investigação, 
e argumentar contra si mesmo, é affirmar um disparate.

I 1 6 4  —  V o l .  j u 6
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Efíectivamente, ninguém ignora (jue a repugnância do 
elemento civil pela identificação, si nasce do facto de ter sido 
ella originariamente applicada aos criminosos, a grande relu- 
ctancia que diariamente se observa nos (pie necessitam da car­
teira de identidade ou naquelles a quem se aconselha a sua 
abstenção nasce do facto de se encontrar esse instituto ligado 
á policia.

« El caracter policial primitivo, diz E iívna A i,- 
m aníxis, ha liecbo su sombra sobre la institucion, 
sombra que aún la envuelva obscureciendo su ver­
dadeiro mérito y obstaculisando el camino que neces­
sariamente debe seguir.

« Aunque sea doloroso decirlo, el sello policial 
primitivo ba hecho de la identidad un médio anti­
pático con el qual non quieren entenderse los cin- 
dadanos. Identificación e persecucióu, identificación 
e vejamen son para el comun de las gentes términos 
casi sinônimos.»

Como afastar essa repugnância ou reluctancia? fazendo da 
identificação uma funeção do Corpo de ,segurança? tornando 
mais apertados os laços que unem esses dons serviços, mais 
evidentes as suas relações e corporificando a identificação e 
a policia repressiva na sua fôrma mais antipathica —  a inves­
tigação e a captura ?

Attribuir, portanto, esse desenvolvimento da identifi­
cação á reunião dos serviços é, pois, um contrasenso.

Por conseguintej os argumentos citados pelo autor da 
lhesc quando provam alguma cousa, provam justameute o 
contrario daquillo a que se propõe.

Provada a inanidade desses argumentos, que devem ter 
sido os melhores que encontrou o autor da these, provado fica 
a nenhuma vantagem da medida proposta.

Vou demonstrar, agora, que a medida que se afigurou boa 
ão Exmo. Sr. Dr. Aurelino Leal é inconvenientíssima.
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F, aqui, tenho a certeza de que, pelo menos em dous 
pontos, o major Bandeira de Mello e eu formamos lado a 
lado. Falo, pois, como policial, c em defesa do proprio ser­
viço de investigação e segurança publica.

11a 11a policia uma cousa, e que é uma anomalia, que tem 
sido objeclo de reprovação por parte do Exmo. Sr. Chefe de 
Policia e agora, na thcse, pelo Sr. major Bandeira de Mello: 
é a dualidade de identificação no Corpo e 110 Gabinete.

Pois hem, com a divisão do Gabinete teriamos, nao dons, 
mas Ires serviços de identificação: um 110 Corpo de Segurança,- 
outro no Archivo judiciário, porque não é possível a classifi­
cação de um archivo nem a attestação de bons e mãos antece­
dentes, sem identificação, e um terceiro no Ministério do 
interior para o fornecimento de prova de identidade civil.

Fm segundo logar o serviço de investigação continuaria 
da dependeneia do Archivo judiciário, 110 que respeita ao 
conhecimento dos antecedentes judiciários, e com a aggra- 
vaute de não mais pertencer esse archivo a policia e de natural- 
mente se encontrar mais afastado do que actualmente.

Fm terceiro logar, e quanto á passagem do Registro Civil 
para o Ministério do Interior, é o proprio major Bandeira de 
Mello que contra ella protesta^

F com razão: —  tirar a identificação civil á policia é 
arrancar-lhe um dos seus mais ricos archivos e que lhe póde 
prestar os mais relevantes serviços pelo conhecimento, que 
lhe faculta, de grande parte da população civil, cuja defesa 
e guarda lhe está confiada. Isso sem me referir ao que de 
íacdidades lhe traz na repressão dos criminosos primários.

Assim, pois, si a reunião dos serviços a cargo do Gabinete 
de fdeiitificação ao Serviço de Investigações não púde ser feita 
e si a solução do seu desmembramento é prejudicial á própria 
investigação, só um meio se me afigura capaz de resolver o 
problema: —  Organizar o Gabinete de Identificação, regula­
mentando-o, de modo que a investigação delle tire todo o pro­
veito possível, mantida, porém, a sua autonomia, isto é, fa­
zendo-o somente dependente do Chefe de Policia.

Esse o meu voto. *

Ao terminar devo. porém, declarar que na these do
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Sr. major Bandeira de Mello ha um argumento a cjue eu, 
eonfesso com lealdade, não sei dar contestação:

O argumento é esse: os directores dos serviços de identi­
ficação defendem a sua autonomia pelas commodidades que 
ella lhes traz? —  Hdyard Simões Corrêa.

Em seguida o Dr. Álvaro Berford lembra que, não tendo 
ainda o Dr. Astolpho Rezende assignado o parecer, este pro­
priamente não existe, desde que os dous votos conhecidos são 
divergentes e assim propõe que seja a discussão adiada, o que 
a secção, consultada, vota.

E ’ posta em discussão a quinta these, sobre lnspectoria de 
Vchiculos, lendo o Dr. Armando Vidal o seguinte parecer da 
commissão:

« O relator da presente these discorreu com pleno 
conhecimento pratico do serviço de vchiculos no Rio 
de janeiro, demonstrando também conhecer a orga­
nização desse serviço em diversas cidades estran­
geiras. Cita o relator legislações e doutrinas :>a- 
cionaes e estrangeiras sobre o assumpto, Não propoz, 
porém, o relator, conclusões explicitas.

Desde logo o relator refere-se á necessidade da 
completa independencia da lnspectoria de Vchiculos, 
tornando-se uma repartição autonoma (pag. 4). 
E cita as inspcctorias da Guarda Civil e de Segurança 
Publica que já gosam desta organização.

E ’ de notar, quanto ao Corpo de Segurança L'u- 
blica, que este é actualmente superintendido pelo 
2" delegado auxiliar, mas que pela própria natureza 
de seus fins e meios de acção tende naturalmente a 
transformar-se em um orgão de autoridade, consti­
tuída em uma delegacia, da qual dependem todos os 
departamentos que teem por fim a investigação dos 
criminosos e sua captura.

Na lnspectoria de Vchiculos o mesmo não se 
dá. Esta tem apenas acção administrativa e sua subor­
dinação jlirecta a uma delegacia auxiliar evita sobre­
carregar o Chefe de Policia de serviço que póde 
perfeitamenle ser feito pela delegacia.
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Reportando-se á legislarão estrangeira, alliulc o 
relator á legislarão uniforme sobre vebiculos. em todo 
o paiz. A organizarão constitucional impossibilitando 
esta decretarão, seria dc real utilidade provocar a 
adoprão geral, como lei, de um projecto convenientc- 
mente estudado e. que servisse de modelo, resalvados 
os casos peculiares ás grandes cidades.

A inspcctoria não tendo sinão em pequeno nu­
mero pessoal proprio, trabalha com reservas da 
Ciuarda Civil, ahi destacarias. De onde a instabilidade 
do pessoal, que, além de mais. é pago com o produeto 
das multas cobradas. 1'ropõe o relator a creacão de 
um corpo de inspectores em numero sufficiente e 
pagos pela dotarão orramentaria e não pelas multas 
evcntuahnente arrecadadas.

No segundo item da tliese estuda o relator, lon­
gamente. a questão rio excesso de velocidade e tios 
meios mecânicos de sua verificarão, e. como tecbnico 
que é, concilie que ainda não existe nenhum appa- 
relho que consiga tal fim.

Assim póde-sc concluir que «o depoimento de 
testemunhas é habil para provar o excesso rle veloci­
dade dos vebiculos para o fim da applicarão de multas 
e apurarão da responsabilidade penal». O relator 
estuda as deficiências c necessidades do serviro rle 
vebiculos quanto aos automóveis, fiscacs. signaleiros 
c passageiros, enumerando as causas rios desastres 
occasionados pelos conductorcs rle vebiculos. filian­
do-os á imprudência, excesso de Velocidade, al­
coolismo, máo estado dos freios e das machinas. 
excesso dc trabalho, cansaro dos conductorcs, estado 
rle saude ou moléstia e mudanças frequentes na di­
recção dos vebiculos, propondo medirías administra­
tivas para afastar taes causas. Quanto aos fiscaes e 
signaleiros, trata o relator da fôrma do seu recruta­
mento. instrucção e distribuição pelo serviço, de 
accôrdo com as aptidões e predicados que revelam.

Quanto aos passageiros e transeuntes, é com 
opportunidade lembrada a insensatez dos primeiros,
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instigando por vezes os conductores a trazerem seus 
carros com excesso de velocidade, ou praticarem im­
prudências, e o descuido dos segundos quando seguem 
ou atravessam uma rua.

Uma das questões de mais interesse simultanea­
mente para a Justiça e a Policia, quanto a vehiculos, 
é a da apprehensão temporária ou definitiva da car­
teira do conductor. O relator não resolveu em um 
ou outro sentido esta questão. Refere-se, porém, á 
cassação indirecta pela falta da carteira de identifi­
cação com valor de folha corrida. Parece indiscutível 
o direito da apprehensao da carteira neste caso, visto 
ser um dos requisitos para sua concessão a posse da 
folha corrida.

Quanto á apprehensão por decreto judicial, pa­
rece também não ser duvidoso este direito oil instar 
do que se dá com os advogados (Cod. Penal, ar­
tigo 209), médicos (Cod. Penal, arts. 300, 8 2°, 
e 302) e outros.

Resta a hypothese da apprehensão administrativa 
da carteira do conductor ou da matricula do vehiculo, 
anterior á applicação judicial da multa ao conductor 
ou dono do vehiculo.

Consignando esta medida nos arts. 58 c 59 da 
Icí municipal n. 93T, de tõ de setembro de 1903. é 
ella constantemente applicada com protestos, por 
vezes, dos interessados.

Da exposição feita podemos deduzir as seguintes 
conclusões:

I. A  Inspectoria de Vehiculos deve conservar o 
, actual caracter de repartição dependente de uma 

Delegacia Auxiliar.
IT. Seria de grande utilidade provocar a vo­

tação, pelas municipalidades, de uma lei uniforme 
sobre serviço de vehiculos, resalvados os casos 
peculiares ás grandes cidades.

ITT. O depoimento de testemunhas é hahil para 
provar o excesso de velocidade de vehiculos para o
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fim de applicação de multas e apuração de responsa­
bilidade penal dos conductores.

IV . A  carteira do conductor |)óde ser appre- 
liendida temporariamente ou definitivamente por de­
creto judicial, e pelo effeito de cassação da carteira 
de identificação com valor de folha corrida.

Póde também ser apprehendida, assim como o 
material, por falta de pagamento da multa no prazo 
legal.—  Armando I idal, relator; Enrico Crus, com 
restricções; Júlio Edmundo Hailly.»

Não havendo quem pedisse a palavra, é encerrada a dis­
cussão. O Dr. Armando Vidal pede ao presidente que ponha 
em votação as conclusões do parecer, visto não ter o relator 
apresentado conclusões. São approvadas unanimemente as pri­
meira c segunda conclusões (vinte e tres votos) e a terceira, 
por vinte e dous votos contra um.

Posta em votação a quarta conclusão sobre apprehensão de 
carteira de conductor e matricula de vehiculos, o desembar­
gador Geminiano da Franca relembra que a jurisprudência, 
tanto federal como local, tem variado no assumpto. que precisa 
ser resolvido com cuidado.

O presidente propõe que, á vista da delicadeza do as­
sumpto, que convém ser devidamente ventilado, seja adiada 
a votação da quarta conclusão, o que é approvado pela secção.

A ’ vista do adeantado da hora. o presidente declara levan­
tada a sessão ás 17 c J/ horas, sendo marcada nova reunião 
para o dia 16, ás 16 horas.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, em 
n  de maio de 1917-— Desembargador Edmundo dc Almeida 
Rego.—  Aurclino Leal.—  EuricO' Crus.— Armando Vidal.





CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL

Acta da terceira reunião da primeira secção da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos cinco dias do mez de junho do anno de mil novecentos 
e dezesete, no salão de honra do Palacio da Policia, presentes 
os Srs. ministros João Mendes. Viveiros de Castro e André 
Cavalcanti, desembargadores Caetano de Miranda Monle- 
negro, Francellino Cuimarães. Saraiva Junior. Tavares Pastos, 
Elviro Carrilho, Geminiano da Franca e Edmundo de Almeida 
Pego, l)rs. Oliveira Figueiredo. Silva Castro. Alfredo Russell, 
Duque Estrada, Carlos Affonso, Álvaro Berford, Souza Ban­
deira. Aurelino Leal. Armando Vidal, Santos Nelto, Simões 
Corrêa. Cid Braune. Celso Vieira, Ferreira Cardoso, Vianna 
Marques, Coelho Gomes, Artlmr de Alhuquerque Mello. Nas­
cimento Silva, Sá Osorio, Raul Magalhães. Severo Bomfim, 
João José de Moraes, Osorio de Almeida Junior, Salvador Con­
ceição, Benedicto da Costa Ribeiro, Augusto Mendes, Dorval 
Ferreira da Cunha, Aristosteles Solano, major Bandeira de 
Mello. Julio Bailly e capitão Pedro Aranha, assumiu a presi­
dência o Sr. desembargador Edmundo de Almeida Rego, secre­
tariado pelos Drs. Armando Vidal e Carlos Affonso, e pelo 
secretario geral Dr. Aurelino Eeal.

Declarada aberta a sessão ás dezeseis horas e vinte minutos, 
°  Sr. secretario procedeu á leitura do seguinte expediente:

« Forçado negocio inadiavcl ausentar-me cidade 
só voltando á noite, não posso comparecer hoje sessão 
conferência. Saudações.—  Natal.»

« Tenho a honra de comnnmicar a V. Ex. não 
me ser licito comparecer á sessão, que hoje se ef- 
fcctua. pois o serviço publico a meu cargo só me
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desimpedirá depois de cinco horas da tarde. Pelo 
exposto conto que V. Ex. relevará minha falta, di- 
gnando-.sc. outrosim. providenciar sohre minha sub­
stituição na mesa de que, çom muita honra minha, 
faço parte, De V, Ex, etc,—  HuHçq Crus.»

Em seguida se procedeu á leitura das actas da primeira c 
da segunda reuniões da Secção, que foram approvadas sem 
discussão.

Passando-se á ordem do dia, o Sr. presidente annunciou 
a discussão da these IV. « Jnspcctoria de Investigações », pro­
cedendo o Sr. secretario á leitura das conclusões, que já figu­
raram na acta da primeira reunião da Secção, e do seguinte 
voto divergente do Dr. Astolpho Rezende: « Astolpho Re­
zende, vencido em parte. Quanto á centralização e unidade do 
serviço de identificação, cujo principio adopto nos termos 
formulados na 3“ conclusão do parecer, parece-me que se deve 
proceder de modo a não prejudicar a competência funccional 
do delegado districtal; parece-me que a conclusão attende exa- 
ctamente a este ponto de vista. Quanto á identificação, minhas 
preferencias são pelo voto em separado, cuja acceitação, a meu 
ver, não prejudica a identificação investigadora, porque o Cla- 
binete estará sempre prompto, sem prejuizo da sua organi­
zação, a fornecer todos os esclarecimentos de que a policia pre­
cise, mediante a remessa da impressão digital. Acredito que 
sc podem perfeitamente conciliar os dons interesses ».

Eeita a leitura do parecer, que o Sr. l)r. Aurelino Real 
rapidamente esclareceu, destacando-lhe as conclusões es- 
senciaes, teve a palavra o relator da these, major Bandeira de 
Mello, que leu a seguinte exposição:

« A these e o seu parecer merecem commentarios quanto 
á conclusão que preconiza o regimen centralizador e foram 
impugnados na parte que aconselha a reunião do serviço de 
identificação ao de investigações.

Permitta-se-me que a respeito do primeiro ponto adduza 
algumas explicações, as quaes, penso, esclarecerão sufficienlc- 
mente o assumpto, e que sustente a conclusão impugnada, 
apezar de reconhecer e proclamar a autoridade dos votos dis­
cordantes.
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A  douta secção, sem duvida, ouvir-me-á com clemencia, 
principalmente porque, pela minha condição de soldado, posso 
e devo exclamar neste recinto esta phrasc, que é hem uma 
confissão e uma supplica;

« Barbarus hic ego sitm »

Parece fóra de duvida que a policia de investigações já 
não existe tão sómente para descobrir e capturar os autores de 
crimes consummados. Bem que pareça paradoxo, póde dizer-se 
hoje, com certa propriedade, que essa não é a sua funeção mais 
relevante. A ’ hora que é, incumbe-lhe esscncialmente a activi- 
dade preventiva, que se desdobra em árduos e permanentes 
serviços de observação e vigilância, todos exigindo unidade de 
direcção e pessoal especializado.

Mas, quando se lhe queira conferir a funeção única de 
só intervir em casos consummados, força é reconhecer, ainda 
assim, que o bom desempenha dessa difficil attribuição não se 
concilia absolutamente com a multiplicidade de direcção c a 
dispersão do pessoal operante.

Não ha negar que o crime se tornou uma carreira, uma 
industria, uma arte, e que na sua perpetração se gasta uma 
enorme somma de energia e habilidade. O crime, por outro 
lado, tem a sua.technica especial, que evolue, aprimorando pra­
ticas e dilatando objectivos.

No crime ha castas c especializações. Os punguistas e 
falsarios vivem isolados e evitam mesmo ser conhecidos das 
outras classes delinquentes. Os vigaristas, que se reputam os 
intcllcctuaes do crime, não se associam para fim algum aos 
demais ladrões. Os grandes arrombadores chegam a desdenhar 
os seus collegas menos hábeis. E ’, pois, por especialidades que 
sc agrupam os malfeitores profissionaes.

Dentro dessas especialidades ba graduações. Entre os 
punguistas ha os que furtam carteiras e os que furtam relogios.
( * \ igavista que recebe dinheiro bom cm troco de papéis velhos, 
representando estes uma quantia destinada aos pobres ou a 
asylos de caridade, não é, em regra, aquelle que vende metal 
ordinário como ouro de 18 quilates, ou que cxhibe como cédulas 
falsas um masso de folhas em branco capeadas por uma nota
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verdadeira. O arrombador de porias de aço raraniente arromba 
portas de madeira.

E ’ também verdade que os criminosos habituaes costumam 
reproduzir, em todos os seus feitos, um traço, um pormenor, 
uma particularidade, que os caracteriza e identifica, orientando 
a policia que estuda e classifica esses detalhes.

Convém ainda assignalar que raros são os malfeitores que 
operam cxclusivamcnte no districto cjue babitam. O malandro 
regional, ordinariamente, só existe na classe dos desordeiros. 
O ladrão, no seu bairro, c inoffensivo e faz questão disso para 
não ser perseguido pelas autoridades locaes. Na pcior hypo- 
these, dá o serviço a um companheiro, isto é, fornece-lhe 
instrucções e informações para o commettimento do crime, 
não intervindo materialmente.

Em frente dessas classes e desses methodos, com divisões 
c subdivisões; em frente de malfeitores que se ajudam mu­
tuamente arregimentados e sagazes, e que timbram em evitar 
a attenção da policia que se move dentro das linhas con- 
finantes do districto em que residem; em frente, afinal, de 
uma criminalidade especializada, esparsa c combinada, é 
illogico que se colloque, para comhatel-a, o agente regional e 
não especializado, incapaz, portanto, de distinguir e decifrar 
os aspectos subtis e muliifonnes do iitodus operandi.

Desde que lhe caiba actuar indistinclamente em todos os 
crimes e ter exercido em um só districto, é evidente que o 
investigador não poderá consagrar-se ao estudo meticuloso c 
constante de uma unica classe delinquente, não lhe sendo pos- 
sivel. ainda, ligar delictos perpetrados em outros districtos 
a delictos semelhantes que occorram na sua circumscripção. 
Não poderá, por exemplo, reconhecer no ladrão cjue ali se 
declarou empregado de certa empreza, exhibindo um do­
cumento ou distinctivo, o mesmo ladrão que anteriormente 
se valeu de igual artificio para furtar em districto differente, 
não sendo preso.

Cuida-se hoje. mais do que nunca, de coordenar crimes 
com criminosos, estudando-se intensivamente, para fins de 
classificação e consulta, os methdodos de acção adoptados 
individualmente pelos criminosos profissionaes. E ’ a syste- 
malização do modns operandi. e em breve, ao lado dos prom-



—  « 3  —

ptuários pessoães, haverá também promptuarios correspoti- 
dentes ás diversas actividades do crime, classificando-se, 
intclligentemcntc, por grupos, as praticas, predilecções e 
idyosincrasias dos delinquentes. Km havendo um crime, 
estuda-se a sua execução, não excluindo nenhum pormenor e 
vestigio, e, de seguida, recorre-se ao promptuario que registar 
uma execução exactamente egual, encontrando-se ahi .1 lista 
dos criminosos que já delinquiram, utilizando-se dos mesmos 
processos e deixando vestígios semelhantes aos encontrados.

Isto importa dizer que menos dispensável se torna agora 
o estudo permanente do malfeitor profissional, sendo obvio 
que essse estudo não poderá ser feito por agentes adstrictos 
a um bairro e sujeitos a um chefe com jurisdicção lambem 
limitada a esse bairro.

E ’ manifesto, assim, que nenhuma policia póde prescindir 
de um centro que promova e mantenha a especialização dos 
agentes e os distribua pelos pontos fracos da cidade, sem 
preoccupações regionaes, afim de receber e trocar avisos, 
observações c informes, tanto mais uteis e interessantes 
quanto é certo que crimes ha (pie são planejados em um bairro, 
concertados em outro e executados em ponto afastado desses 
dmis bairros.

A concentração do serviço de investigações não o isenta, 
claro está, do dever necessário de ministrar, confidcncial- 
mente, aos delegados de policia, quaesquer informações que 
digam respeito ás pesquisas por ellcs presididas.

Ao contrario, concede, até que observações colhidas por 
agentes que circulam por toda a cidade, com encargos que 
não os prendem a um só districto. sejam systemalicamente 
communicadas aos delegados que tenham interesse espcial 
cm rccebel-as. habilitando-os. desta arte, a baixar instrucçõcs 
acertadas, que serão cumpridas por agentes competentes, sob 
o duplo « controle » do delegado e do chefe responsável pela 
disciplina e efficiencia da repartição.

Em outras palavras: —  pelo que toca a investigações em 
torno de crimes, o delegado de policia actuará com a auto­
nomia e a hierarchia do juiz de instrucção. emquanto subsistir 
o regimen do inquérito, isto porém, não implica com a 
existência de um centro organizado por maneira a permittir
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isto é, dos agentes (pie a policia manjem para secundar os 
esforços da instrucção, descobrindo crimes e criminosos.

E bom é accentuar que já são numerosos os casos con­
cretos em que o esforço conjuncto e barmonico da policia 
districtal e do serviço de investigações tem alcançado so­
luções promptas e completas, entregando á justiça criminosos 
que não podem escapar á saneção penal, mercê das provas 
pacientemente colhidas c sabiamente ajustadas ás formulas 
processuaes. A  recente prisão do assassino confesso da me- 
retriz Julia, morta por degollamento a navalha, no Encan­
tado, deve-se á collaboraçao leal e discreta do corpo dc segu­
rança, representado pela secção adslricta aos crimes de 
sangue, a qual. nesse ignóbil homicídio, pôde em poucas horas 
cumprir todo o seu dever, prendendo e conseguindo a con­
fissão, graças aos esclarecimentos ntiladamentc levantados 
no local do crime por commissarios do districto.

A cfficacia desses esforços combinados reflecte-se ainda 
nas estatísticas policiaes e criminaes, com porcentagens que 
honram a policia carioca. Em maio ultimo, por exemplo, a 
secção de capturas prendeu 49 pronunciados c condemnados. 
numero nunca attingido nesta e nas passadas administrações.

Si, pelo que toca á repressão criminal, o serviço de inves­
tigações, embora concentrado, póde e deve subordinar-se á 
policia districtal, em attenção ás suas attribuiçõcs processuaes, 
é, entretanto, absolutamente certo que essa subordinação con­
tende de modo formal com a outra actividade commettida ao 
mesmo serviço, a preventiva, que, quando falha, orienta a 
investigação repressiva, constituindo, pelos seus effeitos me- 
diatos e immediatos, a principal razão de ser da policia dc 
segurança.

A vigilância dos incorrigíveis, dos caflens, dos jogadores, 
dos anarchistas, dos que já cumpriram penas, dos que mani­
festam inclinações criminosas, dos delinquentes inlernacio- 
naes, etc., é funeção que não supporta restricções regioiiaes 
e accumulo de direcções.

Estudando essas classes perigosas, devassando os seus 
projectos, verificando as suas ramificações, o agente precisa
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de liberdade para locomover-se e operar onde haja ten­
dências para a desordem e o crime.

Evidentemente, não é a informação isolada e publica que 
pcrmitte se corrijam essas tendências, mas sim o conjuncto 
de noticias colhidas no vasto perímetro desta capital, sinao 
lambem no interior e no exterior, todas convergindo secre­
tamente para uma só repartição receptora, que as combina, 
completa e registra, do mesmo modo que regulariza e asse­
gura a colheita dessas noticias, distribuindo convenientemente 
o seu pessoal e soccorrendo-se, mediante permuta, do auxilio 
das policias estaduaes e estrangeiras.

Desse centro receptor e systematizador irradiam-se, 
depois, para os districtos, as informações que denunciam pe­
rigos ou perturbações locaes, afim de que a policia de ordem 
se acautele e possa de prompto dominar o facto, pela pre­
venção ostensiva ou pela repressão propriamente policial.

Sabe-se mais que a alma da pesquisa é o segredo. No 
interesse da policia e da reputação alheia, o sigillo é um dever 
imperioso e uma necessidade indeclinável. A  divulgação da 
pesquisa compromette o seu exito e a boa fama dos suspeitos, 
cuja innocencia se reconhece, afinal. A  regra, neste par­
ticular, é que os casos e indivíduos que são objectos de inves­
tigações, sobretudo preventiva, não sejam conhecidos sinão 
dos chefes que autorizam e norteiam e dos agentes que dellas 
são especialmente incumbidos, o que exclue, por supérflua 
a interferencia de quaesquer outros funccionarios e agentes, 
sendo patente que a descentralização é o regimen que menos 
se coaduna com essa pratica honesta e profícua.

Em resumo: nenhuma das modalidades do trabalho inves­
tigador se conforma com a disseminação dos agentes pelas 
delegacias districtaes. Essa completa descentralização seria 
a fallencia da [xjlicia de investigações, ainda precaria, entre 
nós. por motivo, principalmente, da sua confus.Io com a 
policia de ordem, que tem encargos distinctos c deve ter 
dirigentes a quem se não exijam ubiquidade e omnividencia 
para tudo fazer e tudo ver, dentro e fóra da sua absorvente 
especialidade.

Dahi, em parte, policialmente falando, o desolador si­
lencio das nossas ruas, que raro contribuem, por intermédio
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dos seus rouduntes, para o esclarecimento dos casos menos 
mysteriosos.

Opporluno é salientar ijue a centralizarão não impede 
que nos districtos tenham exercício alguns investigadores.

Cotnquanto attenuado e incompleto, por falta de pessoal 
e. até, de installação material, é sob aquelle regimcn que 
agora se move a Inspectoria de Investigações.

Desta, porém, já existem representantes effectivos em 
ejuasi todas ás delegacias, onde secundam a acção dos func- 
cionarios locaes e dos seus chefes directos, concorrendo effi- 
cazmente para que entre uns e outros se estabeleça uma pro­
veitosa permuta de serviços e informações.

E, porque pela sua activa permanência no districlo, o 
agente, ao cabo de algum tempo, consegue conhecer inlima- 
mente a topographia da região e os seus fócos perigosos, não 
ha negar que a sua collaboraçào muito aproveita ao proprio 
centro que o faz destacar.

Apenas, como quer Riíiss, convem se limite a quatro 
mezes, no máximo, o prazo dessa permanência, afim de que, 
revezando-se nos districtos, possam os agentes adquirir taes 
conhecimentos, que não devem ser monopolio de um unico 
agente.

Na investigação ha sempre uma phase decisiva, íebri- 
citaute, aguda, impondo providencias que' não comportam 
hesitações e dilações. sob pena de fracassar por completo 
todo o paciente c exhaustivo trabalho anteriormente feito.

Ha um caso typico que pôde ser aqui citado, o do assalto 
ao edificio do Supremo Tribunal. O aceusado. já preso, 
recusava-se a indicar o local em que enterrára os autos e 
objectos subt rali idos. A interrogatórios, concitamentos e 
outros meios de indagação branda e persuasiva, utilizados com 
solicitude e opportunidade, resistia tenazmente, deliberada- 
mente, obrigando a policia a renovar, variando em um tra­
balho extenuante, os seus argumentos e appellos. para a con­
quista desse esclarecimento, que, completando a prova, en­
cerraria brilhantemente a difficil investigação. Súbito, alta 
madrugada, declarou ao inspeclor de investigações que cedia
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ao seu pedido e estava pronipto a exlumiar os referidos autos 
e objectos, indo pessoalmcnte ao ponto em que os occultara. 
Sem perda de tempo, foi o preso transferido para o local 
indicado, seguindo também para ahi o delegado que presidia 
ás investigações, o illustre Dr. Albuquerque Mello. A  dili­
gencia fez-se com exito completo, mas, ao voltar á prisão, o 
accusado entrou a negar, á face mesmo dessa autoridade, 
que houvesse momentos antes concorrido cm pessoa para a 
apprehcnsão dos documentos e cousas que lhe eram patentes, 
affirmativa que reiterou no surwmario e no plenário.

Si, no desempenho de algum dos seus múltiplos deveres, 
permanentes e imprevistos, deveres que se relacionam a um 
tempo com a policia de ordem, e de investigações e judiciaria 
o operoso delegado do 5° districto não pudesse effectuar aquella 
diligencia, a boa pliase o bom momento passaria sem ser 
aproveitado e, certo, ainda hoje estariamos nós, policia dis- 
trictal e inspectoria de investigações, a lutar improficuamente 
para descobrir, em todo o Districto Federal, as duas man­
gueiras que, segundo um caderno do criminoso, assigna- 
lavam os pontos em que se enterraria quanto fóra irreverente­
mente furtado no Supremo Tribunal.

Outros muitos casos, grandes e pequenos, teem lido um 
desfecho exactameme igual. () criminoso, que não se com- 
munica sinão com pessoas que o estimulam e coneitam a 
dizer a verdade, dispensando-lhe bom trato e palavras amigas, 
narra o seu crime ao inquiridor que lhe é mais sympathico, 
promptificaudo-se, por fim, a guial-o ao local em que escondeu 
as provas materiacs do delicto. Não raro, esse local é de 
difficil individuação, sendo necessário o concurso pessoal 
do accusado para (pie se torne effecliva a busca de taes 
provas.

E ’ preciso, porém, aproveitar immediatamente a boa von­
tade do delinquente, que, volúvel e caprichoso, corrigirá o 
seu desabafo, negando declarações e recusando a promettida 
assistência, si tiver tempo para, no silencio do cárcere, con­
siderar nas cluífas e rccriminações que soffrcrá na casa de 
detenção, quando ahi se souber que cantou perante a Justa, 
vale dizer, que confessou na policia a sua própria culpa e a 
dos cúmplices.

MÓ.) — Vot. 2° 7
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A  menos que se queira perpetuar o regimen das ficções, 
impossível é negar que os delegados não podem, por absoluta 
falta de tempo, cumprir integralmente as suas attribuições na 
totalidade dos casos e aclos em que a lei vigente exige a sua 
interferencia directa e pessoal, não tolerando siquer substi­
tuições ou delegações ad-hoc.

Dahi resulta, commummente, o seguinte dliemma: ou a 
diligencia é adiada e. pela sua especial natureza urgente, não 
mais póde ser cmprehendida a tempo e com exito, o que só 
aproveita aos criminosos, sobre enfraquecer a continuidade 
do esforço policial, também accessivel ao desanimo, ou a 
diligencia é feita por funccionario incompetente, lavrando-se, 
depois, autos e termos que, em razão de assignaferem a pre­
sença da autoridade legitima, contrariando a verdade e in­
fringindo a lei, ficam sujeitos a ser ulteriormente invalidados 
cm juizo, o que não contribue menos para a impunidade dos 
delinquentes e o desprestigio da policia.

Basta, em verdade, que, nos respectivos districtos, sobre­
venham agitações ostensivas de qualquer natureza para que 
os delegados tenham a sua actividade justificadamente absor­
vida pelas responsabilidades concernentes á policia de ordem 
local, de que são os principaes dirigentes, c se vejam, por 
isso, constrangidos a não cuidar, com o necessário e habitual 
desvelo, dos seus outros encargos, relativos á policia judi­
ciaria e de investigações. Por seu turno, um só crime, desde 
que se revista de gravidade excepcional, é o sufficientc para 
que, em beneficio de sua investigação, menos se attenda aos 
casos menores e ás preoceupaçÕes que entendem com a policia 
de ordem.

Por todos os expostos motivos, julgo que o serviço de 
investigações, porque é mais limitado o seu campo de acção, 
póde e deve exercer, em casos de urgência, certas attribuições 
qlte dizem respeito á sua especialidade e ora são exclusiva- 
meitte conferidas aos delegados de policia.

No interesse da verdade, da justiça e do decoro policial, 
ê da maior conveniência que o chefe daquelle serviço possa 
ao menos dar buscas e fazer apprehensões quando a investi­
gação impuzer esse acto e fôr difficil ou impossível o con­
curso immediatq do delegado local.
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Claro está que essa attribuição suppÕe, em quem dirija 
a alludido serviço, um predicado que me falta e é indispen­
sável, o de bacharel em direito. Aliás, e eu falo sinceramente, 
o centro de investigações, pela relevância e amplitude de sua 
missão, já merece que se lhe dê por chefe quem haja con­
quistado esse titulo.

Ascenderá, assim, á hierarchia que lhe é devida no seio 
de uma instituição que confia aos bacharéis em direito, priva­
tivamente, cargos quiçá menos complexos, afim de, entre 
outros objectivos legítimos, melhor garantir as liberdades 
individuaes e os interesses da Justiça. E essa merecida hie­
rarchia, certo, mais acceitavel tornará a idéa, que propugno 
com entluisiasmo e evidente desprendimento, de se reunir o 
serviço de identificação ao de investigações.

Esta conclusão, sustentada 11a these, incorreu 11a impu­
gnação calorosa do Sr. director do gabinete de identificação, 
mas este operoso profissional não deixa de reconhecer que 
« a identificação é parte da investigação, ou antes, auxiliar da 
investigação propriamente dita », e isto, afinal, conveniente­
mente entendido, é um dos melhores fundamentos da argu­
mentação deduzida na these que tive a honra de relatar, tendo 
em mira exclusivamente as necessidades do serviço policiai 
de investigações.

l)e facto, desse autorizado conceito, que é também o 
de mestres, resalta a estreita ligação que deve haver, mas que 
não ha, entre os dons importantes serviços, em detrimento da 
investigação, que conduz ao fim, sendo a identificação, geral- 
mente, um dos meios que lhe são facultados para a consecução 
desse fim.

\ id e n t i f ic a ç ã o  é hem um  e lem ento , u m a  a rm a  p olic ia l.  

D e c o r r e n d o  á l in g u a g e m  m if i ta r ,  t ã o  d o  g o s t o  de  R jíjss,

(ía.m daua e Rossi, de quem citei uma phrasc que não logrou 
ser bem comprehendida pelo meu illustre conlendor, direi que 
a identificação está para a investigação como a artilharia 
para a infantaria. Em acção, essas duas armas estão sempre 
vigilantes e promptas a cooperar 110 ataque ao inimigo 
commum, de accôrdo com as suas aptidões technicas e a 
orientação de um unico chefe, embora cada arma tenha o
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seu commando especial, a sua administração particular e o 
seu material proprio.

Não ha, nesse regimen, absorpção, mas sim união, colla- 
boração, equilíbrio, coordenação de esforços e objectivos. 
Uma arma não monta 11a outra, a infantaria não se serve do 
armamento da artilharia, e vicc-vcrsa. Ao contrario, em con­
sequência da unidade de direcção, todos se movem harmonica- 
mente, cfficienlemenle, sujeitos aos memos sacrifícios e con­
tribuindo para um só resultado.

Si fòra estável a situação em que hoje se encontra a 
investigação em face da identificação, que é menos uma 
depeudencia policial que judiciaria, seria caso e tempo de 
iniciar-se uma campanha para o fim de (permitta-me o 
termo) policialbctv-sc a [tolicia, isto é. para o effeito de se lhe 
darem os elmcntos de que ella ha mister para enfrentar a 
sua missão, elemento! que já existem entre nós, mas que, 
pela sua constituição hybrida, não investem o caracter pro­
priamente policial e não se preoccupam, por isso, unicamente 
com as coisas attinentcs aos fins da policia.

Porque, em matéria de policia, não deve haver dispersão 
de actividades nem fusão de proposilos differentes, enten­
dendo uns com a manutenção da ordem publica e outros com 
serviços administrativos extranhos a essa funeção, sinão que 
exige, do modo mais imperioso, que todos os esforços con­
virjam, só e só. dentro das respectivas aptidões, para a 
defesa da sociedade, pela acção preventiva e pela acção re­
pressiva, que encontra o seu remate no poder judiciário:

O nosso gabinete de identificação. |>orque é autonomo e 
nenhuma ligação effecliva tem com a policia combatente, não 
participa das lutas intensas em que esta se debate dia e noite.

Não tem interesse directo em combater, com os demais 
elementos policiaes, a multidão que pratica profissionalmente 
o crime. Por isso mesmo, a sua collaboração, como repartição 
policial, é prccaria. escassa e sem as iniciativas que facilitam 
e fortalecem a acção da policia em geral.

Na intenção manifesta de impedir essa anomalia, que 
resulta, devo dizel-o. não de direcção, mas de organização. 
K kiss, no seu livro, « Contribuição para a organização da
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policia», ensina que se deve dar uma só direcção ao serviço 
criminal pratico e aos serviços policiaes teclmicos.

A lição de Ri;tss é. de resto, a lição do mundo inteiro, 
uma vez que nenhuma policia, a não ser a nossa, tem o seu 
serviço de identificação desligado do de investigações.

Sem cmhargo, ha em toda a parte o casicr judiciairc, 
que tem vida independente, de nenhum modo absorvendo ou 
tolhendo a funeção da identificação policial e dos serviços 
correlatos. Assim é, por exemplo, na Allemanha. Áustria, 
Bélgica, Dinamarca, Italia, Hollanda c Suissa.

Em quasi todos os paizes da America do Sul o casicr 
judiciairc está a cargo do serviço de identificação civil e 
criminal, que é uma sccção de investigação, para onde con­
vergem os documentos judiciários, não se encontrando na 
natureza da subordinação de tal secção* nenhum motivo para 
se duvidar da segurança dos seus archivos c da fidelidade 
das suas informações, facilmente fiscalizaveis. Na Argentina, 
a essa regra e subordinação não escapa siquer o serviço de 
identificação de La IMata. apesar de ter sido installado, com 
caracter autonomo, pelo grande V u crn cu . Em S. Paulo 
e outros Estados do Brasil uma secção congenere, também 
parte integrante do centro de investigações, cuida da identi­
ficação cm geral c do casicr judiciairc. e até hoje nada se ha 
arguido contra a conveniência e efficacia dessa pratica.

E ’ que nesses Estados, como naquelles paizes. não mais se 
concebe que a missão da policia apenas deva comprehender 
os misteres antipatbicos, os encargos coercitivos, desmem- 
brando-se da digna instituição todos os seus deveres que não 
suscitem o sentimento de aversão c. rebeldia, para serem 
confiados a outras collectividades não subordinadas ou mal 
subordinadas á policia.

Curioso é notar, por fim, que o casicr judiciairc, tal 
como é constituído nos paizes já citados, não existe entre 
nós, sendo supprimido pelo serviço de promptuarios, nos 
quaes se registam notas policiaes, administrativas e judi­
ciarias, além de juizos emittidos pela imprensa, cm contrario 
ao casicr, que apenas consigna, em regra, notas judiciarias e 
pessoaes. sujeitas a cancellamento. nos termos de uma legis­
lação de que ainda não cuidaram os nossos legisladores.
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Na presente exposição deixo o depoimento pessoal de 
quem, ha quasi dous annos, vem chefiando o serviço de inves­
tigações, obscuramente, é certo, mas com o sincero desejo 
de acertar e concorrer para o progredimento da instituição 
a cjue pertence, como official, que é, do seu núcleo militar.

Que a douta secção me releve a imperfeição da lin­
guagem c a deficiência dos argumentos.—  Gustavo Mon- 
corvo Bandeira de Mello.'»

O Sr. Edgard Simões Corrêa, objectando, salienta que 
o Sr. major Bandeira de Mello contesta a existência de um 
serviço equivalente ao casicr judiciaire entre as actividades 
tcchnicas do nosso Gabinete de Identificação e de Estatística. 
.•V essa opinião vem contrapor o testemunho dos factos, assi- 
gnalando no cotejo do nosso archivo judiciário e do typo 
francez uma só differcnça, que se refere ao seu mecanismo 
administrativo, não aos seus fins sociaes. Documentará essa 
affirmativa em sessão plena da Conferência.

O Sr. desembargador Geminiano da Franca manifesta-sc 
contrario á centralização absoluta do serviço, como lhe é dado 
prever, attcntas as condições em que se pretende organizar 
a investigação policial. Ouvindo a leitura do parecer e a 
exposição agora feita, julga-se autorizado S. Ex. a induzir, 
dos termos geraes desses trabalhos, que o espirito da reforma 
projectada seria o mais absorvente, passando o cargo de 
delegado a constituir verdadeira inutilidade. Ao inspector 
do Corpo de Investigações, por exemplo, dá-se até compe­
tência para proceder a buscas c apprehensões. Esta absorpção 
é inconveniente e má. Fóra muito melhor, sob qualquer ponto 
de vista, conceder plena autonomia aos delegados de districto 
para agir, funccionando o Serviço de Investigações como 
elemento subsidiário de pesquisa. Não é outro o regimen 
actual, consagrado pela experiencia —  regimen de auto­
nomia das autoridades locaes, salvo ao Chefe de Policia, o 
recurso de avocar, directamcnte ou por intermédio dos seus 
delegados auxiliares, os inquéritos que forem abertos nos 
districtos. A  excessiva independencia do serviço de investi­
gações, permittindo-lhe mesmo iniciar diligencias e con- 
cluil-as á revelia das mencionadas autoridades locaes, virá 
compromettcr e perturbar, talvez, o serviço policial. Termina
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S. Ex. declarando que não podería votar sem essas restricções 
a matéria ein debate.

O Sr. l)r. Aurelino l,eal começa respondendo ao emi­
nente Sr. desembargador Geminiano da Eranca. E’ possível 
que, entre as conclusões da these. fosse admittido, ou mesmo 
preconizado, o regimen de absoluta centralização. Mas o pa­
recer que ao orador coube relatar conclue diversamente, como 
se vê da seguinte passagem: « Parece á Commissão que á 
cidade do Rio de Janeiro conviría mitigar a centralização 
necessária com a pequena descentralização berlinense». O 
parecer não modificou a pratica vigente, reconhecendo mesmo 
que é necessário manter um limitado núcleo de investigadores 
em cada districto policial. Desde que se revezem elles, c 
ampliado seja por esse meio o seu estagio a todo o perímetro 
urbano, voltarão ao Corpo de Segurança com outra expe­
riência profissional, outro conhecimento dos malfeitores, das 
suas especialidades criniinaes, dos seus processos e artifícios. 
Entendido e praticado assim o regimen de centralização, 
impõe-se por suas vantagens sobre qualquer systema differente 
nas condições actuaes. Os orgãos centraes da policia teem 
recursos teclmicos e elementos de informação que á própria 
autoridade local se tornam indispensáveis. Conservadas todas 
as attribuições aos delegados de districto, o serviço de inves­
tigações constituirá, por sua vez, uma delegacia, não proce­
dendo assim os reparos feitos sobre a extensão da sua com­
petência para certos actos.

() orador, aproveitando a opportunidade, faz igualmente 
notar que é parte integrante do alludido serviço o Gabinete 
de Identificação e de Estatística, não sendo mais possível 
destacal-o dos seus fins de pericia e de informação teclinica 
por motivos que, examinados imparcialmente, cedem á rele­
vância e á urgência desses fins. Ao grande numero de 
exemplos citados o. orador poderia. justificando as suas pa­
lavras, adduzir nesta occasião o seguinte: cm Londres, cuja 
densidade lntmana, cujo policiamento modelar bem conhe­
cemos. o serviço de identificação era feito pelo pessoal das 
prjsões, mas. a partir de 1914, chegaram ali os entendidos 
á conclusão de que se tornava preciso anuexal-o á policia 
investigadora,
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Por tudo isso, pede o apoio da Conferência para as indi­
cações expressas no seu parecer.

Annunciada a votação das conclusões da lliese, o Dr. Au- 
relino Leal ped.iu preferendia para as do. parecer, sendo 
attendido pela secção.

Apurada a votação, verificou-se terem sido approvadas 
por trinta c nove votos contra um todas as conclusões do allu- 
dido parecer, á exccpção da 4a. referente á incorporação do 
serviço' de identificação ao de investigações c. capturas, que 
leve sete votos contrários.

Posta em discussão a these Y — « Tnspectoria de Yc- 
liiculos », o Sr. desembargador Kdmundo de Almeida Rego 
transfere ao Sr. ministro André Cavalcanti a presidência dos 
trabalhos, declarando que para esse fim o convidava em 
homenagem especial c por lhe ser necessário intervir no 
debate.

Obtida a palavra, começa o Sr. desembargador Edmundo 
Rego por assignalar que, 110 dominio da lei municipal n. 1.440, 
de 21 de novembro de 1912, a cassação temporária ou defi­
nitiva da carteira de motorista, independentemente de outras 
penalidades, só era permittida em caso de reincidência, con­
forme a disposição do art. 2Ó. paragraplio unico. Regula­
mentando a mencionada lei, ampliou essa medida a outros 
casos n decreto municipal n. 903. de 13 de março de 1913, 
declarado insubsistente, porém, na parte que facultava a 
apprebensão da carteira ao conductor não reincidente, como 
garantia de multa, por decisão que proferiu o juiz da 4" Yara , 
Criminal, em 23 de abril de 1913. e a 3" Camara da Côrte 
de Appellação confirmou, em accórdão de 26 daquelle mez 
c anno. Litteralmentc declara o citado accórdão:

« .. .  como bem demonstrado ficou, a apprebensão de 
carteira de motorista, nos termos da lei municipal n. 1.440, 
só póde ter logar no caso de reincidência».

Em 12 de julho de 1913, proseguc o orador, sobreveiu 
o decreto municipal n. 1.520. habilitando o prefeito, no arr. 1", 
lettra d, a providenciar sobre a matéria. « accordando com 
as mesmas autoridades (policiaes) as regras necessárias á 
regulamentação dos pontos de parada, velocidade e circulação 
dos automoveis em geral, e também á execução c fiscalização



dessas mesmas regras, instituindo como penas a infracções 
das disposições do regulamento que baixar para a execução 
desta lei multas até i :ooo$, que poderão ser convertidas em 
prisão até o prazo máximo de quinze dias, bem como, cumu­
lados ou não, a apprchensão dos automoveis c a cassação das 
licenças dos mesmos vch-iculos ou de seus conductores». 
Por effeito dessa autorização foi expedido, sob n. 931, o 
decreto executivo municipal de 16 de setembro daquellc aiino, 
que reorganiza o registro geral de automoveis e regula o 
trafego dos mesmos veliiculos no Districto Federal. Ora, 
nesse decreto, continua S. Ex., podemos discriminar tres 
modalidades de apprchensão da carteira ao motorista: os 
dons casos directos dos arts. 58 e 59. e o caso indirecto do 
art. 22, este como resultante de apprchensão de carteira de 
identidade com valor de folha corrida. No mesmo sentido 
foi lavrada a conclusão IV do parecer, c é o caso de investigar, 
examinando-se as decisões judiciacs anteriores e os termos 
da autorização contida 110 decreto municipal n. 1.5JO, de 
12 de julho de [913. si a competência policial não admitte 
duvidas a respeito.

Ampla como foi a autorização, pafece-lhe. entretanto, 
duvidosa, por indeterminada, não deixando bem claro si a 
referida apprchensão é administrativa 011 judiciaria.

Considerando-lhe a fórma pouco individuada. e em face 
dos princípios geracs da applicação das penas, entende que 
deve tratar-se de um ef feito da sentença.

Finalmente, com os dados elucidativos assim transmit- 
tidos aos Srs. conferencistas, deixa formulada uma suggestão 
para que se torne mais definida e mais precisa, nesse assumpto 
de legislação municipal, a competência da policia.

() Sr. desembargador C,eminiano da Franca recorda a 
sua observação, anteriormente feita, quanto á existência de 
um accórdào do Supremo Tribunal Federal vedando a cas­
sação da carteira ao motorista pelos abusos commettidos. sob 
o fundamento de constituir semelhante medida um attentado 
á liberdade profissional.

Embora S. Ex., individualmente, acceite a competência 
administrativa da policia no caso. havendo expressa autori­
zação de lei municipal, cumpre-lhe ainda uma vez lembrar a
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doutrina do accórdão, isolado, é certo, mas respeitável como 
todas as decisões do Egrégio Tribunal.

Si a Prefeitura tem irrecusável competência para fechar 
estabelecimentos, por motivo de ordem ou moralidade pu­
blica, não acha plausível que se desconheça á Chefia de Po­
licia o poder administrativo necessário para a cassação da 
carteira ao motorista, especialmente quando fôr exigida pela 
segurança do transito essa providencia.

A liberdade profissional terá de ceder, necessariamente, 
a razões de interesse publico. E assim o tem decidido a 
própria jurisprudência norte-americana, reconhecendo a legi­
timidade, em casos taes, do acto administrativo, como suc- 
cedeu com a prohibição do commercio de bebidas venenosas, 
em Carolina do Sul, e a de prestitos que faziam recear pela 
ordem publica, em S. Francisco da Califórnia. Ao expôr o 
seu critério pessoal, recorda novamente a existência do ac- 
córdão, cuja doutrina, subsistindo, virá obstar, ou pelo menos 
circumscrever, a acção das autoridades policiaes nesse caso.

O relator da these, capitão Pedro Aranha, declara com­
partilhar a opinião do desembargador Edmundo Rego, enten­
dendo que só por èffeito de sentença deveria ser apprehen- 
dida a carteira ao motorista. Renova os conceitos expendidos 
na sua these sobre o valor jurídico e technico da carteira do 
motorista, fazendo votos para serem determinados os casos 
de apprehensão em lei que votasse o Congresso Nacional, de 
modo a esclarecer e dirimir todas as duvidas ]>ossiveis. Não 
sc lhe afigura inopportuna a lembrança, reconhecida como 
foi por todos os oradores a gravidade do assumpto que en­
tende com a liberdade profissional e é tratado conveniente­
mente na legislação portugueza, italiana e franceza.

O Dr. Álvaro Berford examina a constitucionalidade da 
medida, julgando-a perfeitamente sustentável, desde que não 
é absoluto o conceito de liberdade profissional, mas pre- 
suppõe o titulo de habilitação e o seu cxercicio em harmonia 
com outras relações e outros interesses de ordem juridica. 
Enumera os casos de saneção penal objectivados 11a perda de 
cargos públicos e 11a privação do exercício da profissão. 
Seria absurdo invocar o direito do motorista, reincidente na 
sua desattenção ou 11a sua impericia, costumaz infractor de
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posturas e regulamentos, contra a segurança do transito. 
Vota por todas as conclusões da tliese e apresenta a seguinte 
moção á Conferência:

« A  Conferência J udiciaria-Policial indica a ne­
cessidade de ser feita a revisão das carteiras de moto­
ristas. não ixxlendo estes exercer a profissão quando 
não se achem devidamente habilitados.

A carteira de motorista, obtida por exame te- 
chnico, é condição essencial para conduzir auto­
móveis officiaes, públicos e particulares.—  Dr. Ál­
varo fícrfor d ».

Tomaram ainda parte no debate vários conferencistas, 
entre clles: o Sr. ministro Viveiros de Castro, pedindo escla­
recimentos sobre as condições em que circulam os automoveis 
officiaes, pois não fôra justo subtrahil-os a quaesquer exi­
gências teclmicas ou medidas repressivas de abusos, impu- 
taveis aos proprietários e conductores de automoveis públicos 
ou particulares; o Sr. Dr. Aurelino Leal, respondendo a 
S. Ex. que a situação dos mesmos automoveis não differe na 
lei da que foi creada para .os demais e é objecto da neces­
sária vigilância policial; os Srs. desembargadores Caetano 
Montcnegro e Saraiva Junior, pensando este ser manifesta­
mente inconstitucional o acto da cassação da carteira de moto­
rista, porquanto não se deve confundir a privação do titulo, 
adquirido mediante exame, com a do exercício temporário 
ou definitivo da profissão, por effeito da sentença; final­
mente, o Sr. desembargador Geminiano da Franca, lembrando 
que talvez fosse o caso de apprehensão da licença do vehiculo, 
attentas as clifficuldades que se antepõem na própria juris­
prudência á cassação da carteira do motorista.

Encerrada a discussão, o Sr. presidente annunciou a 
votação da unica conclusão que não havia sido votada na 
reunião anterior, a quarta conclusão do parecer. Pediu a 
palavra o Dr. Armando Vidal, que propoz fosse a alludida 
conclusão desdobrada em tres partes. Attcndida a proposta, 
passou-se á votação.
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Assim, foi approvado, contra os votos dos Drs. Silva 
Castro e desembargador Saraiva Junior que entendem ser 
inconstitucional, o seguinte:

« A carteira do conductor póde ser apprehcndida 
temporaria ou definitivamente por decreto judicial.»

Por vinte e nove votos contra oito o seguinte:

« A carteira do conductor póde ser apprclicndida 
temporaria ou definitivamente pelo effeito da cas­
sação da carteira de identificação com valor de folha 
corrida.»

E por vinte e oito votos contra nove o seguinte:

« Póde lambem ser apprehcndida, assim como 
a matricula, por falta de pagamento da multa no 
prazo legal.»

,’or fim foi unanimemente approvada a indicação do 
Dr. Álvaro 1’erford.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente encerrou 
a sessão, marcando nova reunião para o proximn dia 8 do 
corrente, á mesma hora e no mesmo local, afim de serem 
discutidas as duas ultimas theses do programma da sccção.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, cm 
5 de junho de 1917. Ministro André Cavalcanti — Desem­
bargador Edmundo de Almeida R c i jo . —  Aurclino I ĉul.—  
Carlos Affonso de Assis Figueiredo.—  Armando Vida! .



CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL

Acta da quarta reunião da primeira secção da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos oito dias do mez dc junho de mil novecentos e 
dezesete, no salão de honra do Palacio da Policia, presentes 
os Srs. ministros João iMemles Junior, Viveiros de Castro e 
André Cavalcanti, desembargadores Caetano de Miranda 
Montenegro, Edmundo de Almeida Rego e Saraiva Junior, 
])rs. Migra de Oliveira, Álvaro Uerford, Costa Ribeiro, Car­
valho e Mello, Carlos Affonso, Aurelino Leal, Celso Vieira, 
Edgard Simões Corrêa. Nascimento Silva, Severo Bomfim, 
Eerreira Cardoso, Sá ( )sorio, João José de Moraes, Vugusto 
Mendes, Salvador Conceição, Paul Magalhães, .Rezende 
Enoul, capitão Pedro Aranha e Julio [Jailiy, assumiu a pre­
sidência o Sr. desembragador Edmundo de Almeida Rego, 
(jue, na ausência dos secretários da mesa. convidou os i)rs. Ál­
varo lierford e Carlos Affonso para subslituirem os secre­
tários ausentes. Presente também á mesa o secretario geral 
da Conferência, Dr. Aurelino Leal, o Sr. presidente declarou 
aberta á sessão, passando o Sr. secretario á leitura da acta 
da reunião anterior, que foi approvada, depois de ter o ca­
pitão Pedro Aranha enviado á mesa a seguinte explicação 
pessoal:

« A votação da medida proposta na indicação já 
approvada por esta douta Conferência merece de 
nossa parte um esclarecimento indispensável: tra­
tando-se de uma medida de fiscalização,Revisão ou 
correcção policial, em these, jámais eu teria votado 
contrariamenlc, formando, portanto, ao lado unanime 
dos illustrados conferencistas. Apenas o nosso procedi-



mento tem explicação no modus-facimii da medida 
proposta, porque então votaríamos uma providencia 
sobre julgamento de matéria onde fomos juizes. 
Kóra, portanto, desta hypothese, abraçamos ampla­
mente a soberana resolução da casa, acautelando desta 
fórma qualquer má interpretação futura de nosso 
voto. —  Pedro A ranha.»

Do expediente constava apenas uma communicação do 
Dr. Alfredo Russell, vice-presidente da secção, que se 
excusava pelo seu não comparecimento á reunião por motivo 
de força maior.

Em seguida o Sr. presidente annunciou a discussão da 
these VI f, Poder de Policia, relatada pelo Dr. Aurelino Leal 
e com parecer dos Srs. ministros Guimarães Natal (relator), 
desembargador Souza Pitanga e Dr. Raul Martins.

O Sr. secretario procede á leitura das conclusões da 
these e do respectivo parecer.

Conclusões da these:
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T

O poder de policia assenta no dever, de natureza moral 
e jurídica, que o indivíduo tem de não perturbar a ordem pu­
blica. O poder de policia serve de contraste ou de constran­
gimento legal para o cumprimento do dito dever.

II

(.) poder de policia deve, principalmenle, assentar na lei. 
« O principio é que, tanto quanto possível, tudo deve ser 
determinado por uma regra de direito —  lei de policia ou 
regulamento de policia» (51).

III

O poder de policia se exerce também, em certos casos, 
por meio de actos discrecionarios da autoridade. Entretanto,

(51) Otto Mayi;e —  Ibd., ibd., pag. 38.
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lnesmo nesses casos, « ella não póde fazer o que quer; seu 
dever de funccionario o obriga a escolher o que melhor cor­
responde ao interesse do Estado e da cousa publica» (52).

IV

O poder de policia, no Rio de Janeiro, pela organização 
especial da cidade, está distribuído por vários serviços pú­
blicos: prefeitura, saude publica, etc. Mas no tocante á vigi­
lância pela tranquillidade geral, pela segurança, pela morali­
dade publica é centralizado na Policia do Districto Eederal, 
com a organização que lhe deu o decreto n. 6.440, de 30 de 
março de 1906.

V

O poder de policia, cm principienão actúa sobre: a vida 
privada do individuo; a manifestação normal das actividades 
sociaes; a campctcncia judicial.

VI

O poder de policia deve ser sempre praticado em um 
sentido proporcional. Todo excesso inútil é incompativel com 
o regimen do direito, o que não quer dizer que nos casos em 
que falhar a brandura e a persuasão a autoridade não salve 
a ordem publica.

VTI

O poder de policia se manifesta por prohibições geraes 
e por ordens. As prohibições podem ter a reserva de per­
missão, quando acautelados os interesses da ordem publica. 
Estas permissões devem ser concedidas, conservadas e reti­
radas de accôrdo com as leis e regulamentos.

VIII

O poder de policia comprehende as penas de policia. 
Estas são differentes das inscriptas no Codigo Penal, porque

(52) Ibd., ibd., ibd., pag. 43..
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feVestem um caracter puramente administrativo. Os facto9 
punidos com taes penas são meras contravenções adminis­
trativas ou delictos administrativos (53) que escapam ao 
conceito do dolo e da culpa.

« Tudo depende do dever não cumprido », dever que é 
«evitar perturbações da ordem publica». O regimen de di­
reito exige que todo indivíduo colhido por uma pena admi­
nistrativa possa defender-se. A  autorização contida na lei 
n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917, permitte francamente a 
instituição de taes penas. Quanto aos factos puniveis a lei 
escolhe ou deixa que as autoridades escolham as pertur­
bações que se lhes afiguram bastante importantes para 
dar-lhes saneção penal » (54).

IX

(.) poder de policia, no dominio dos factos, se realiza por 
penas coercitivas, por substituição e pela força.

Toda a acção coercitiva deve ser regulada nas 1eis e 
regulamentos.

A coerção por substituição, embora desconhecida do 
nosso direito, póde ser por ellc adoptada e está contida na 
delegação da lei n. 3.232, de 1917.

♦  *  *

Quanto ao poder regulamentar do Chefe de Policia:

I

Iíntre as autoridades que gozam de poder regulamentar 
está o Chefe de Policia.

Este poder é susceptível de maior ou menor amplitude

( 53)  Otto M a y u r  — Op, c vol. cits,,

(54) Ibd-, op. cit., vol. II, pag, 99.
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por delegação da lei ou do Chefe do Estado (55) e repousa 
sempre em um fim de utilidade geral (56).

II

• A  delegação póde ser expressa ou tacita.
A  primeira póde ser feita « com o intuito de regular 

livremente certos assumptos que são deixados ao regulamento 
(exemplo principal: o regulamento de policia)» (57). O re­
gulamento contendo declaração de vontade de um orgão do 
Poder Executivo para o exercício de faculdade a elle delegada 
de estabelecer, em nome do Estado, regras obrigatórias, terri, 
11a esphera da policia, seu campo de actividade o mais im­
portante » (58).

III

Quando a lei silencia sobre a sua regulamentação e o 
Chefe do Estado não a pratica em virtude do seu poder geral, 
o Chefe de Policia. 11a parte relativa á policia administrativa, 
sujeita 'á sua immediata direcção, póde, por motivo de utili­
dade. prescrever regras geraes para manter uma só orien­
tação cm casos analogos.

IV

Os regulamentos expedidos pelo Chefe de Policia têm 
os precisos limites da delegação que recebem. Nos regula­
mentos espontâneos não póde elle affectar a Constituição, a 
lei. os regulamentos das autoridades superiores, os assumptos 
regidos por tratados internacionaes, estabelecer penas, taxas,

t55t IlAURrotT — O p .  c i t . .  pag. 302; Mounhyrat— O p .  c i l . ,  pa­
gina 133. Os prefeitas, segundo elle. dispõem do poder rcgul.imeuttir 
em virtude «de mn;i delegação geral do Poder Executivo».

(;()) Mocnkykat— O p .  c i l . .  pag. 135; F c ijx  Mokhau — O p .  c i t . ,  

pag. 403, in  f i n e  406.

(57) Otto M avür— O p .  c i t  , vai. I, pag. ISO-
(58) Ibd., ibd., vul. II, pag. 38.

1164 — Vol. 2U 8
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licin cercear ;i liberdade, em geral, a menos que a restricção 
não se contenha implicitamente 11a Constituição. A  dele­
gação, em uma palavra « diz respeito só á administração, 
emquauto o Chefe do Estado é livre de regular todo o as- 
sumplo de que a lei não se occupou, o prefeito é adstriclo ás 
matérias administrativas» (59).

V

No direito policial vigente, o Chefe de Policia do l)is- 
tricto Ecdcral dispõe de |>oder regulamentar, em virtude de 
nma delegação geral contida no n. IV do art. 32 do regula­
mento n. 6.440, de 30 de março de '907. Além disto, póde elle 
regular, nos termos do mesmo regulamento, a venda e o porte 
de armas offensivas, o fabrico, a venda e o uso de explosivos, 
inflammavcis e toxicos (n. XÍ1T, do art. 32), a repressão 
do alcoolismo (art. -247), a liberdade de transito (S 1" do 
art. 34), a policia administrativa em geral (art. 2U) e o.-, 
assumptos pertinentes ás prostitutas escandalosas (n. XVIL 
do art. 32), sobre hospedarias, boleis, albergues, etc., (nu­
mero XVIII  do art. 41).  A reorganização porventura feita 
em consequência da lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 póde 
alargar ou restringir esse poder regulamentar.

ÍMRKCKR 1).\ COM MISSÃO

« A commissão incumbida de emittir parecer 
sobre as conclusões da these \ II da Primeira Secção 
da Conferência Judiciaria-Policial, e que se inscreve 
«Organização Policial», examinou-as altentamctile, 
bem como a erudita dissertação com que o seu illustre 
autor as fundamentou.

K ’ uma das tbeses mais importantes ;i serem 
discutidas pela Conferência e não |xjderia ler sido 
confiada a ninguém mais competente que o seu re­
lator, que allia aos vastos conhecimentos os obtidos 
na pratica da funeção.

-----------  t

(59) Moreait— Op. cit., pag, 406,
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iDefinir o poder de polida, traçar-lhe limites pre­
cisos de modo a assegurar á sua acção a maior effi- 
ciencia 11a defeza da ordem publica, sem que exor­
bite das normas estabelecidas pela Constituição e 
pelas leis, sem que sacrifique, no uso das faculdades 
implícitas, as amplas garantias asseguradoras á liber­
dade do cidadão pelo regimen republicano, é tarefa 
delicada e extremamente difficil; e tanto mais deli­
cada e difficil quanto o poder de policia estende-se á 
vigilância sobre serviços a cargo de autoridades fe- 
deraes e munieipaes autônomas, o que, á falta de 
uma delimitação precisa das respectivas attribuições, 
poderá determinar conflictos prejudicialissimos, ou 
á efficacia da acção da policia, ou á regularidade dos 
scrvjços sob sua vigilância.

A  Constituição Federal, estabelecendo que 
« ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma cousa sinão em virtude de le i», tirou ao 
Executivo todo o arbitrio, toda a discreção no impòr 
limitações á liberdade individual.

A  sua acção na defeza da ordem, publica terá de 
se conter dentro das normas legaes, e as leis de policia 
entre nós. são, é forçoso reconhecer, deficientes, 
rcsenlem-.sc de lacunas, que constituem sérios obs­
táculos á completa efficiencia da acção policial.

Todo o esforço do legislador para suppril-as tem 
se limitado a autorizações ao Executivo, concebidas 
em termos vagos e enxertadas na cauda dos orça­
mentos, para reorganizar a ]>olicia por via de regula­
mentos, delegando nelle attribuição de instituir penas, 
que só podem ser regularmente editadas por lei.

Dessa pratica abusiva resulta que o Executivo, 
chamado a exercer funeções que lhe não pertencem, 
ou deixa-se ficar aquém das faculdades delegadas 
pelo Legislativo, ou excede-as, provocando recursos 
ao Judiciário, que burlam i>or vezes medidas as mais 
opportunas e convenientes, tomadas no intuito da 
preservação da ordem publica só porque não se 
acliam, como se deveríam achar, expressas em lei.
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Dominado pela louvável preoceupação de re­
solver os múltiplos problemas da nossa organização 
polieial, o illuslrado relator da tliese V I1, depois de 
minucioso estudo do modo pelo qual os solveram as 
nações mais cultas, apoiando-se na autoridade de 
notáveis tratadistas, formulou princípios e regras, 
que consubstanciou nas. conclusões sujeitas ao pa­
recer da Commissão.

infelizmente, embora acccitaveis em lheoria, 
algumas dessas conclusões parecem incompatíveis 
com o nosso regimen constitucional.

Com effeito, como harmonizar este regimen, que 
é o de legalidade cstricta, com as faculdades discre- 
cionarias a que alludem as conclusões III c VIII da 
primeira série, aquella deixando ao critério da auto­
ridade policial, na orientação dos seus actos, « a es- 

■ colha do que melhor corresponda ao interesse do Es­
tado e da causa publica». reconhecendo-lhe esta 
« competência, quanto aos factos puníveis' para de­
terminar quaes as perturbações que, por sua impor­
tância. deverão merecer saneção penal?»

Como conciliar o disposto no § 30 do art. 34 e 
§ jq do art. 72 da Constituição com o reconheci­
mento de attribuição do Executivo para instituis 
penas, mesmo de caracter administrativo?

Como admittir com as conclusões da II série 
autoridade na policia para expedir regulamentos por 
delegação, ou espontâneos, em face do preceito con­
tido no art. 48, § Io, da Constituição?

Assim é de parecer a Commissão que sejam 
approvadas as conclusões da tliese V II, exccpluadas 
as III, Vt l l  c IX da primeira série e as da segunda.
—  G. Natal, relator.—  Raul Martins.—  A. F. Souza 
riianija.»

Kalou o Sr. ministro Viveiros de Castro, observando 
que a impugnação do parecer comprehendc algumas das 
idéas sustentadas ]>or igual 11a ,aia tliese, e defendendo a legiti­
midade do poder discrecionario. Si, ao envez do mesmo poder,
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o trabalho redigido pelo l)r. Aurelino Eeal consagrasse, por­
ventura. a acção arbitraria da policia, estaria S. Ex. de pleno 
accôrdo com o Sr. ministro Guimarães Natal, condemnando-a 
em toda a linha, apoiado no art. 72, § i°, da Constituição Fe­
deral : ninguém póde ser obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma cousa sinão em virtude de lei. Mas a discreçao no 
exercício legal da autoridade, referindo-se á escolha de meios 
que. sem ferir direitos individuaes, se apropriem á ordem 
jurídica e aos seus fins collcctivos, differe essencialmente do 
arbítrio. Na esphera traçada por lei não é possível recusar á 
acção da policia certa latitude.

Como nos demonstra a observação immediata e nos 
affirma o ensinamento dos autores, impossível fôra uma lei 
casuística, enumerando todos os factos de policia, discrimi­
nando todos os meios de acção policial, uns e outros ligados 
pelo nexo que circumstancias variaveis modificam, c só a 
realidade, tão multiforme quanto imprevista, póde suggerir 
ou estabelecer opportunamente. com acerto e efficacia. Por 
esse motivo, chegou S. Ex. a reconhecer e declarar, neste do­
mínio, a legitimidade da acção discrecionaria —  acção mode­
rada para escolha e emprego dos meios convenientes aos fins 
sociaes, não podendo a autoridade sahir dki órbita legal.' 
Não se trata, pois, de um procedimento arbitrário, mas do 
exercício de poderes implícitos 11a própria lei.

Consequentemente, se a these ora em debate applica esse 
principio, ou mesmo o desenvolve com fidelidadé, sem exag- 
geros. nada custa a S. Ex. admitlir-lhe a conclusão impu­
gnada. uma vez que ella não exceda taes limites.

Na doutrina do parecer, é declarada inconciliável a auto­
ridade da policia para expedir regulamentos em face do 
art. 4X. 8 1". da Constituição. Primeiro que tudo, não res­
tringe S. Ex., como J o ã o  I iA R iu L iro , a faculdade regulamentar 
do Executivo; não acha que o preceito constitucional só per- 
mitte a regulamentação, quando se trata de executar uma lei.

Vedado ao Executivo, por certo, é expedir um acto contra 
legem, sobrepondo-se a outro poder com o seu arbitrio. mas 
não lhe falta competência para sanar juridicamente as 
omissões da lei, E a consideração da salas popitli tem levado
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o proprio formalismo inglez a reconhecer nos casos ex- 
cepcionaes a preeminencia dessa faculdade.

Quanto ás delegações do Congresso ao Executivo, não 
desconhece que, em muitos casos, deveria ahster-se o Legis­
lativo, ou fazer obra sua, mas também lhe é forçoso assi- 
gnalar como se vae encaminhando a preferencia dos escri- 
ptores para o uso de taes delegações, mórmente no cjuc se 
refere a especialidades seientifieas, trabalhos de coordenação 
jurídica, preceitos geraes subordinados a um methodo ou a 
uma doutrina.

Refere-se ao exemplo do nosso Codigo Civil, prejudicado 
11a sua contextura e no seu espirito pela avalanche de emendas 
votadas á ultima hora.

Esse poder de regulamentação, confiado ao Executi/o, 
tanto o exerce o Presidente da Republica, por si mesmo, 
legitimamente, como por intermédio dos ministros de Estado 
ou chefes de serviço, no caso das instrucçÕes expedidas para 
múltiplos ramos administrativos, sem affectar a inviolabili­
dade do preceito constitucional. Recorda por analogia o caso 
das nomeações, attribuidas na Constituição ao Poder Exe­
cutivo, decorrem de acto presidencial, quando se trata de 
cargos que exigem solemne investidura, sendo feitas as demais 
pelos orgãos do referido Poder, secretários de Estado ou 
chefes de repartição, mediante portaria. Sob o regimen das 
instrucções ministeriaes funccionam serviços públicos, dentre 
os mais importantes, a exemplo das collectorias; o decreto 
n. (>.440. de 30 de março de 1907, confere expressamente ao 
Chefe de Policia o poder de expedir instrucções regula­
mentares, e não vê S. Ex. nisso o menor inconveniente, desde 
que a autoridade, uniformizando regras, obedeça a um cri­
tério legal. Quando muito, o escrúpulo da terminologia po­
dería adoptar a fórma de instrucções, ao envez de regula­
mentos, nesses casos administrativos. Em substancia, veri­
ficamos a identidade dos preceitos regulamentares.

Mais convincente lhe parece a objecção formulada sobre 
a competência do Executivo para instituir penas, cx-vi dos 
arts.- 34, 8 30, e 72, 8 14. da Constituição. O estabelecimento 
de penas, é quasi desnecessário accentual-o, não póde ficar 
cm um regimen democrático á mercê da autoridade policial,



mas acredita que a intenção do legislador foi confiar ao 
proprio regulamento geral da Policia, expedido por decreto 
do Presidente da Republica, a enumeração dos factos pu­
níveis, sob o exclusivo ponto de vista da ordem e da morali­
dade publicas.

Outros regulamentos já existem, com applicações de 
penalidades em vigor. S. Ex. confessa, entretanto, que sempre 
lhe repugnou admittir pena sem lei —  até mesmo a pena 
pecuniária, estatuída por disposições regulamentares.

Desejaria que os factos puníveis, mesmo as contravenções 
policiaes, fossem declarados expressamente na lei, objedo 
de maior attenção e maior publicidade no seu preparo do que 
o regulamento, cujo texto póde encerrar desagradaveis sur- 
prezas, embora prevaleça o recurso para o Judiciário contra 
qualquer abuso ou qualquer exigência inconstitucional. Rcca- 
pitulaudo todas essas considerações, o Sr. ministro Viveiros 
de Castro manifesta o seu voto por uma lei de policia, com 
que nos dotasse o patriotismo do Congresso Nacional, sabia- 
mcqtc, no terceiro anno dos trabalhos desta legislatura.

Eoi mais uma razão que teve S. Ex. para sustentar a 
necessidade dos juizos correccionaes, indicando o exemplo da 
própria Inglaterra, cujo espirito se fez o paladino da justiça 
c da liberdade no mundo contemporâneo.

Ao reconhecer a acção discrecionaria da ])olicia, fundada 
sempre na lei, nos interesses comnums, na utilidade geral, 
S. Ex. confessa mais uma vez inclinar-se para a escola con­
servadora, propender convictamente para os seus fins sociacs, 
em um regimen de autoridade legal, pois observa c sente que 
vamos caminhando para uma situação de ousado anarebismo.

Termina offerccendn ao voto dos Srs. confcrcncistas a 
seguinte emenda:

« Substilua-se o ultimo periodo da oitava con­
clusão da Ia série pelo seguinte: Os fartos puníveis 
serão enumerados na lei. Sala das sessões da Confe­
rência Judiciaria-rolicial, cm 8 de junho de 1^17.—- 
Fivciros de Castro.'» 1

1 Em seguida, usa da palavra o Sr. Dr, Aurelino Real,
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resumindo o pensamento da sua these: substituir o poder ar­
bitrário pelo da lei, systematizar a acção discrecionaria da 
policia em regras uniformes que mellior traduzam. sob a 
influencia legal, necessidades conununs e garantias indi- 
viduaes. Conliece a atmosphera de prevenções em que se des­
dobra a actividade policial. Não ignora como as tendências, 
até os prejuizos do nosso individualismo, reagem sob tal 
fórma de vigilância constante ou de severa inhibição diaria 
aos abusos da liberdade. Instinctivamente protestamos, che­
gando a invocar o direito. Mas o contraste subjectivo dos 
nossos proprios actos reconhece afinal, muitas vezes, que a 
antipathia era injustificável e o protesto era inadmissível 
perante situações em que esse mesmo direito se escudava, 
contra os seus violadores, no zelo da policia preventiva ou 
repressiva.

O poder arbitrário desappareceu da concepção do Estado 
moderno, o poder discrecionario é cuidadosamente limitado 
nesse organismo. S. Elx. não tem. nunca teve outras ideas no 
assumpto, e admittindo com o nosso direito administrativo e 
o de todos os paizes liberaes, com a nossa pratica de tantos 
decennios e a de todos os povos cultos essa faculdade regula­
mentar, que sempre exerceu a policia entre nós, o seu intuito 
foi traçar uma linha geral de conducta para uso da autoridade.

Traçal-a na própria lei seria desejável, mas todos re­
conhecem a impossibilidade e o perigo de uma lei casuística 
em matéria de policia administrativa. O caminho para tal 
dêsideratum não ha de ser outro sinão o regulamento, con­
fiada a sua elaboração, como também a sua guarda, ao cri­
tério, á experiência, á responsabilidade, ao senso juridico, 
em summa, dos que estiverem á frente da instituição policial. 
Deplora que tenha escapado á illustre commissão do parecer, 
occasionando isso, talvez, a divergência ora commentada, 
uma distineção fundamental, constante da sua these. entre o 
poder arbitrário e o poder discrecionario: aquclle é resultante 
da suggestão, do capricho, do temperamento, da vontade 
pessoal; este, segundo Mtciioud. é circumscripto pelo direito 
e obedece á regra geral dos serviços públicos: « não agir 
sinão tendo em vista o interesse commum».



Proseguindo. S. Ex. distingue um c outro mediante 
exemplos de natureza administrativa e sustenta o poder regu­
lamentar da policia, documentado por Instrucções ja exis­
tentes, como sejam as que vigoram para o trafego de ve- 
hiculos. para o funccionamento das guardas nocturnas, etc.
() art. 48, § i°, da Constituição attribue á competência pri­
vativa do Poder Executivo « expedir decretos, instrueçoes e 
regulamentos para fiel execução das leis e resoluções do Con­
gresso », e ou todas essas fôrmas regulamentares são actos 
pessoaes do Presidente da Republica ou se admitte que files 
os pratique também por intermédio dos ministros de Estado, 
como de altos funccionarios que dirigem serviços públicos, 
havendo formal contradição em reconhecer a competência 
destes [tara expedir Tnstrucções, mas não regulamentos.| 
Doutrina vencedora em direito publico, e adoptada nos paizes 
de organização mais liberal, é que o Poder Executivo regu­
lamente não só a lei. conto também os factos que hajam mere­
cido a attenção do legislador. O dominio da funeção regula­
mentar comprchende, assim, a preexistencia de uma lei ou 
a espontaneidade, na sua falta, do Poder Executivo, cabendo 
ao Chefe do Estado exercel-a directamente ou pelos seus 
ministros e funccionarios mais elevados, entre os quaes o 
Chefe de Policia. Não pôde o orador invocar neste assumpto, 
em apoio das suas opiniões, mais esclarecido e respeitável 
juizo que o do Exmo. Sr. ministro Pedro Dessa, constante da 
seguinte carta: « Rio. 5 de junho de 1917. Meu illustre e 
prezado amigo Sr. Dr. Aurclino Leal. Meus affectuosos 
cumprimentos. Não podendo ainda hoje comparecer á Con­
ferência Judiciaria-Policial. devolvo-lhe o parecer da Com- 
missão sobre a ultima these da primeira secção, bem como a 
resposta ao parecer. Desde que o Chefe de Policia, nas 
prcscripções geraes que estabelecer para a execução de uma 
ou de algumas leis, não infrinja o dispositivo legal nem os 
regulamentos do Poder Executivo, [tenso que só ha utilidade 
manifesta em elaborar e publicar taes regras: pois, assim, 
muitos abusos se evitarão, e muito mais facil e convcnientc- 
mente serão cumpridos os preceitos legaes. Como creio que 
também esse é o modo clc ver do meu illustre amigo, se ahi 
pudesse comparecer votaria a favor da these 7“ . No estatuto
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taes normas o Chefe de Policia nunca poderá, está claro, crear 
penas de prisão, ou de multa, ou quaesquer outras ou com- 
minal-as para casos que expressamente não estejam sujeitos 
por lei a essas penas. Do amigo, etc. —  Pedro Lessa.»

O orador contimia demonstrando que a tliese apenas dá 
o poder regulamentar ao Chefe de Policia em casos mera­
mente administrativos. Quanto á imposição de multas e taxas, 
autorizada por lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917, que fixou 
o máximo em 500$, nunca imaginou transferil-a da acção 
directa e singular do Chefe do Estado para a acção discre- 
cionaria do Chefe de Policia. Legitimando a instituição das 
penas de policia, concluiu na sua these, de accôrdo com O rm  
M aykr, que, em relação aos factos puníveis, «a lei escolhe 
ou deixa que as autoridades escolham as perturbações que se 
lhes afigurarem bastante importantes para lhes dar saneção 
penal». Com a leitura da sua declaração de voto, o que passa 
a fazer, mostrará como nos proprios Estados Unidos o poder 
da taxação é delegado praticamente, dentro de certos limites, 
e como temos diversos regulamentos, cobrando taxas c multas, 
entre outros o do imposto do consumo, o da saude publica e 
o de trafego de vehiculos, jámais contestados na sua vali­
dade ou mesmo discutidos na sua observância.

D E C LA PA Ç A O  DE V O TO

« Insisto nas conclusões a que chcguei 11a dissertação ora 
sujeita ao exame da Conferência Judiciaria-Policial.

Quanto á primeira parte —  ]>oder de policia, —  sustentou 
a Commisssão que «a Constituição Federal estabelecendo que 
« ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
cousa sinão em virtude de lei » tirou ao Executivo todo o 
arbítrio, toda a discreção no impor limitações á liberdade 
individual ».

Partindo desse principio geral, a Commissão se pro­
nunciou contra a acccitação das conclusões T11, \ ITT e IX. da 
primeira série, sob o fundamento de que não se póde deixar 
ao critério da autoridade policial 11a orientação dos seus actos, 
a escolha do que melhor corresponda ao interesse do Estado 
e da cousa publica », e porque, não se póde conciliar « o dis-
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posto no § 30 do art. 34 e no S 14 do art. 72 da Constituirão 
com o reconhecimento de attribuições do Executivo para in­
stituir penas mesmo de caracter administrativo».

* * *

Data vcnia, não procedem os motivos da Commissão.
C) artigo da Constituição, citado no parecer, segundo o 

qual « ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma cousa sinão em virtude de le i», não significaria agora 
cousa differente do que já significou entre nós e fóra de nós.

A disposição já existia na Constituição Franceza de 3 
de setembro de 1791— declaração dos direitos do homem c 
do cidadão.;— cujo art. 50 dizia:

•
« A lei não póde prohibir sinão os actos nocivos 

á sociedade. Tudo o que não é vedado pela lef não 
póde ser prohihido, e ninguém póde ser constrangido a 
fazer o que ella não ordena».

• Igual dispositivo se continha 11a Constituição Girondina 
( í /93). art. 30, na do 50 Fructidor. anuo ITT, de 22 de agosto 
de 1795, art. 7°.

E ’, bem se vê, a mesma cousa que dizer o que se disse 11a 
lei magna brasileira, nem é differente a disposição desta da que 
se continha no 11. 1. do art. 179 da Constituição imperial, 
segundo a qual:

« Nenhum cidadão póde ser obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma cousa sinão em virtude de 
lei ».

A regra chegou até nós, vinda de documentos consti- 
tucionacs de Estados da America do Norte, antes da federação, 
da revolução franceza. do Contracto Social de Kousseau, e 
pertence « aos princípios superiores do direito e á expressão 
resumida de toda uma philosophia social, jurídica e política », 
princípios aos quaes escriptores como Esmkin, chegam a 
recusar valor legal: « . . . nã o  são artigos de lei precisos e



executorios. São pura c simplesmente declarações de prin­
cipias». (Apnd Drc.urr, TV. de Dr. Const., vol. 1. pag. T43).

Aliás, eu penso como D ucimt: « Uma assembléa política, 
nacional e constituinte faz leis». (Ibd ibd.. e vol. lí. pag. 5 
c segs. e, portanto. * as declarações dos direitos não eram 
simples formulas dogmáticas ou simples enunciados theoricos, 
formulados por um legislador philosoplio, mas verdadeiras 
leis positivas, obrigando não sómente o legislador commum, 
mas ainda o legislador constituinte». Ibd., ibd.. vol. Tl, pa­
gina 13').

Si, pois. a disposição invocada pela Commissão não é 
uma novidade no direito brasileiro, mas uma formula antiga, 
mais que secular, do direito constitucional dos povos, não é 
a ella que se deve attribuir o facto de liaver « tirado ao 
Executivo todo o arbítrio, toda a discreção no impor limi­
tações á liberdade individual », mas a toda a Constituição ou 
á instituição do regimen do direito.

Entretanto, as conclusões a que eliegou o relator e a Com­
missão não acceitou. nem de longe pretendem defender um 
« regimen » discrccionario de « limitações á liberdade indi­
vidual ».

Entre ellas está a seguinte: UT. O poder de policia se 
exerce, lambem, em certos casos', por meios discrecionarios da 
autoridade.

Entretanto, mesmo nesses casos, ella não pôde fazer o 
que quer; seu dever rle funccionario obriga a escolher o que 
melhor corresponde ao interesse do Estado e da cousa publica.»

O relator continua a pensar que está com a verdade jurí­
dica, emittindo os conceitos constantes da terceira conclusão. 
Em qualquer que seja o paiz constitucionalmente organizado, 
as declarações de direitos ou franquezas políticas nunca foram 
tão liberalmente interpretadas ou construidas ao ponto de se 
retirar inteiramente do Poder Executivo os chamados poderes 
discrecionarios. Aliás, muito de proposito o relator empregou 
a phrase —  « meios discrecionarios da autoridade» —  e não 
—  meios arbitrários.

« No exercício desses poderes, já dizia Y ivikn. falando 
das autorizações discrecionarias, a administração é investida 
de um pleno poder; ella póde conceder ou recusar. A lei se



submelte inteiramente á sua prudência. Mas muito convém 
não confundir o poder discrecionario de (|tic a autoridade goza 
com o poder arbitrário. O primeiro é submettido a condições 
e a regras». ( Ipud M icnoint—  P.tude sur le ponvoir discrc- 
cionnairc dc radministration, pags. 17 e 18).

O poder propriamente, rigorosamente arbitrário, isto e, 
« o poder, para uma autoridade, dc agir segundo sua vontade 
pessoal, segundo seu capricbo e seu hum or... não existe no 
Estado moderno ». ( Micnoun —  Op. cit., pag. 17).

Não é o mesmo com o poder discrecionario « que é depen­
dente da regra geral dos serviços públicos: não agir sinão tendo 
em vista o interesse communi». (Ibd., ibd., pag. 17).

Velo poder arbitrário, a autoridade age indifferenle ao 
direito; pelo poder discrecionario, age dentro de um circulo 
geral do direito.

Este conceito é externado com grande precisão por E icon 
Marirs: « () facto discrecionario por todos os lados se limita 
com o direito; por todos os lados, a administração que o pra­
tica se encontra limitada pelo direito; é sómente nos limites do 
direito que a administração se póde mover e agir discreciona- 
riamente; de todos os lados cila defronta esses' limites; cila não 
age e não póde agir discrecionariamente sinão dentro desses 
limites». ( Lc droit positive et Ia Jurisdiction Administrativo, 
vol. II, pags. 366-67).

Convém applicar esses conceitos abstractos a um caso 
concreto. Velo nosso direito, o Chefe de Volicia age com larga 
discreção, aliás já reconhecida por accórdão unanime da Ter­
ceira Cantara da Côrte de Appeliação. em assumptos theatraes. 
Póde, por exemplo, impedir, por motivos dc ordem publica, a 
representação dc uma peça; mas, praticando essa attribuição, 
a autoridade desliza e age com capricho pessoal que o interes­
sado consegue provar. Não hesito em affirmar que o acto não 
é discrecionario porque transpoz as raias do fim que a lei teve 
em vista: a manutenção da ordem. Vor outras palavras: o 
fim  da lei ou do regulamento era um; ellc formata o circulo 
juridico geral, dentro do qual a autoridade se podia mover. 
Desnaturando-o, a autoridade salte da linha da discreção, que 
c relativa e legal, para o campo do arbítrio que é absoluto 
e illcgal.
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Ora, o que o relator quiz foi, justamente, reconhecer esse 
poder discrecionario que só ingenuamente se poderá negar á 
administração e que nunca se negou á policia. Nem se diga 
que os paizes que adoptaram a mesma fórma politica do Brasil, 
desconhecem essa modalidade politica de attribuições discre- 
cionarias.

ü s  Estados Unidos, por iiós copiados, concebem-nas 
mansamente e mansamente as praticam.

No direito americano essas funeções se denominam: 
executivo duties c ministerial duties. Emquanto estas se podem 
traduzir por fnneções leyaes, aquellas podem receber o nome 
de funeções discreciuiuirias. Entre innumeras definições 
podem ser referidas estas: « Acto ministerial é aquelle a res­
peito do qual nada se deixa á discreção. E ’ acto de fuuccio- 
nario que o deve cumprir de accôrdo com a lei, sem discreção ». 
( AVfxjwsuRN —  The American Republic and its Government, 
pag. 107) .  «A o executivo é todo aquelle que se confia á 
discreção da autoridade. ( M i x j t k m  —- Ou Public Officcrs, 
§ 604).

Não é só o presidente que fem poderes discrecionarios. 
Justamente sobre esse ponto, M ü c i i i í m , em obra especializada, 
affirma; «Este poder governamental discrecionario é confe­
rido ao chefe do Executivo com a maior amplitude; mas não 
se limita a elle, sendo confiado a um grande numero dc fuccio- 
narios inferiores e corpos...». (Op. eit., pag. 394, § 603).

E agora, parlicularizando ao caso da dissertação, é para 
dizer, como LtANKLi.KTTi, que « resta sempre um poder discre­
cionario que convém reconhecer á autoridade policial », porque 
o contrario seria « desarmar a sociedade contra os seus proprios 
inimigos». (I\ANi;u.r“rn  —  La Polizia di Siccurczza, iu 
Orlando, Trat. di Dir. Amm., vol. IV, parte i tt., pag. 347).

Quanto a este ponto, resta ao relator mostrar, rememo­
rando conceitos da these. como elle entendeu ou como elle 
traçou circulo da acção discrecionaria da [jolicia. « Uma lei 
ou regulamento de (tolicia regem situações explicitas e casos 
implícitos ».

Si uma lei ou um regulamento de policia determinam 
especifjcadamente certas reslricções ás liberdades individuacs, 
outras restricções neste particular, não podem ser sub-enten-



(lidas. Deve-se adnjiuir que a especificação teve intuito entt- 
merativo.

« Si uma lei ou um regulamento de policia descrevem 
um circulo geral para nelle ser exercida a acção das respectivas 
autoridades, não se póde dizer que estas tenham poder arbi­
trário. A  sua conducta deve ser traçada dentro do dominio 
juridico; suas providencias devem ser compatíveis com o sys- 
tema de garantias existente no paiz e inspirar-se no principio 
da necessidade».

II

A cominissão opinou lambem pela rejeição das VIII e 
IX conclusões, com o que lambem não se conforma o relator.

São estes os termos da VIU conclusão:

« O jjoder de policia comprehende as pauis de 
policia. Estas são differentes das iuscriptas no Co- 
digo lAnal, porque revestem um caracter puramente 
administrativo. Os factos punidos com taes penas são 
meras contravenções administrativas ou delictus ad­
ministrativos, que escapam ao conceito do dolo c da 
culpa». «Tudo depende do dever não cumprido, 
dever que é « evitar perturbações da ordem publica ». 
(» regimen de direito exige que lodo o indivíduo 
colhido por uma pena administrativa possa de­
fender-se. A  autorização contida na lei n. 3.232, de 
3 de janeiro de 1917, permitte francameute a insti­
tuição de taes penas. Quanto aos factos puníveis, 
« a lei escolhe ou deixa que as autoridades escolham 
as perturbações que se lhes affiguram bastante im­
portantes para dar-lhes saneção penal».

A IX conclusão, também attingida pelos doutos julga­
dores e esta:

« O poder de policia, no dominio dos factos, se 
realiza por penas coercitivas, por substituição e pela 

'força. Toda a acção coercitiva deve ser regulada nas 
leis e nos regulamentos. A coerção por substituição,



eniboni desconhecida do nosso direito, pode ser por 
elle adoptada e está contida 11a delegação da lei 
n. 3.232, de 1917».

Parece ao relator que a Commissão não quiz, votando 
contra as conclusões acima, sustentar que não cxistç, 11a thcoria 
e 11a pratica, a instituição das penas de policia. O que ella 
entendeu e affirniou é que não é possível « harmonizar esse 
regimen (isto é, o nosso regimen que é o da legalidade estricta), 
com as faculdades diserecionarias a que alludem as con­
clusões, a que ora se refere o relator, porque á « autoridade 
policial, na orientação dos seus actos», não pôde ser «reco­
nhecida competência, quanto aos factos puníveis, para deter­
minar quaes as perturbações que, por sua importância, deverão 
merecer saneção penal» (vide 01 parecer da Commissão), e 
mais que não se póde « conciliar o disposto no 8 30 do árt. 34 
e no § 14 do art. 72 da Constituição com o reconhecimento de 
attribuição do Executivo para instituir penas, mesmo de ca­
racter administrativo ».

() relator tem a impressão de que não se fez entendido, 
porque, neste particular, 11a sua dissertação nada encontra 
que se attribua ao poder discrecionario. Ao contrario: elle 
invocou a lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916, que autoriza a 
cobrança de taxas e multas, e terminou: « as faltas puníveis 
ficaram, legitimamente, para ser discriminadas em regula­
mentos do Poder Executivo». E accrescentou. eliminando por 
completo a idéa do poder discrecionario neste assumpto:
« A lei ou regulamento de policia devem indicar sempre a 
autoridade que impõe a pena e a que a executa».

Logo, o relator não admitte multa sem lei que a deter­
mine, ou regulamento que a prescreva fundado na lei.

Quanto ás disposições constitucionacs invocadas, uma 
dellas deve ser immediatamente posta de parte: a que se refere 
ao art. 72, 8 14, segundo o qual «ninguém poderá ser conser­
vado em prisão sem culpa formada, salvas as excepçõcs espe­
cificadas em lei. nem levado á prisão ou nella detido, si prestar 
fiança idônea, nos casos em que a lei a admitte ».

E o relator afasta esse dispositivo do debate, porque não 
se trata de pena de prisão.



A lei n. 3.089 não autorizou semelhante pena. cpie eslá 
inteiramente fóra de discussão.

Resta, ])ois. o art. 34, § 30, segundo o qual ao Congresso 
incumbe legislar « sobre a policia » do Dislricto Federal. Ainda 
aqui a Commissão não tem razão.

A  policia do 1 )istricto, basilarmente, se regula por lei 
federal: é a lei n. 1.63:, de 3 de janeiro de J907.

<) que a lei 11. 3.089 fez foi autorizar o Poder Executivo 
a « reorganizar » o servido policial, « revendo os regulamentos 
em vigor, fundindo ou desdobrando repartições, dando-lhes a 
organização que julgar mais conveniente, garantindo por meio 
das medidas que julgar apropriadas a segurança e a moralidade 
publicas e impondo multas e taxas até 500$», tudo isto « sem 
augmento de despeza ».

Ora, nada se crca de novo, si se abstrahir a ultima parte 
do dispositivo: A policia do lFstricto terá a mesma ba ê legis­
lativa que lhe deu o Congresso, com uma «reorganização» 
calcada 11a dita base. E ’ unia mera funeçáo regulamentar, 
para a qual, cm rigor, o Executivo não precisaria de auto­
rização .

Ouanto á ultima parte —  a delegação ao Executivo de 
impôr multas e taxas —  só será possível á Conferência votar 
contra o caso si fizermos um grande recuo nos nossos hábitos 
juridicos.

Na França «a delegação basta para habilitar o governo» 
a lançar multas c taxas. Desde 1835 assim o entendeu a 
Còrtc de Cassação.

O  proprio B a u t ii f.i .K.m v , que muito contrario se mostra 
ás delegações legislativas, faz reservas no tocante ás multas, 
« porque estas não teem sinão um caracter penal attenuadis- 
simo ». ( C,. C.utKN ■ La Loi ct Ic Kctjlcmcnt, pags. JÕ7-Ó9).

Entre nós. é pratica antiquissima essa do Poder Legisla­
tivo autorizar o Executivo a impôr taxas e multas.

E ’ preciso, sem duvida, que a lei dê a autorização; mas 
esta. uma vez dada. a conducta do Executivo é legitima.

« E ’. porém, evidente, diz R ijias. que a decretação de 
penas só póde ter logar por acto legislativo; a administração 
não é competente para creal-as nos seus regulamentos, salvo 
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com expressa autorização do Poder Legislativo». (Direito 
Administrativo, pags. 238-39) •

Ao demais, agora mesmo, e sem que os interessados 
tenham encontrado remedio no Poder Judiciário, ha vários 
regulamentos expedidos pelo Poder Executivo, cobrando 
multas e taxas, com autorização do Congresso, jamais ata­
cados na sua validade.

Sirvam de exemplo: o regulamento do imposto de con­
sumo, o regulamento de saude publica e o do trafego de ve- 
hiaulos. Este é municipal, e a policia applica e cobra multas 
votadas pelo Conselho Municipal.

Nos Estados Unidos, comquanto exista, como entre nós, 
o principio de que « o poder de taxação é legislativo ». e, no 
dominio da « pura theoria», instisccplivel de delegação, é 
certo que, na realidade, a delegação se dá dentro de certos 
limites^com plena acquiescencia dos juizes e tribunaes.

Assim, diz G u a v , que é um grande especialista: « Não é 
necessário que a legislatura determine todos os detalhes do 
systema de taxação ou indique todos os meios relativos ao 
lançamento e percepção de taxas... A responsabilidade ori­
ginal de determinar a conveniência e de decretar a existência 
da taxa deve ser supportada pela legislatura. Peito isto, tendo 
a legislatura estabelecido a regra de taxação e definitivamente 
creado a obrigação do contribuinte, questões de administração 
e de detalhe, pelas quacs a incidência e extensão da dita obri­
gação são reguladas, podem ser deixadas a outros funccio- 
narios». ( J a m iís  G k a y —  LAmitations of thc ta.ving poivcr, 
pags. 272-274).

Não é menos eloquente a lição de Cooi.KV : « I Ia diffe- 
rença, diz elle. entre fazer a lei e applical-a; alli, ba legislação; 
aqui, administração. Concebe-se que a legislatura deve, em 
qualquer caso, prescrever a regra de accôrdo com a qual a 
taxação póde ser applicada; ella deve indicar a autoridade sob 
a qual. mediante as regras prescriptas. o arrecadador exige 
a contribuição; mas não é necessário prescrever todos os 
detalhes de acção, ou mesmo fixar com precisão a somma 
a ser estabelecida»... (Cooujy —  On taxation, vol. I, pa­
gina 100).
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III

Finalmcnte, a cunmiissão opina pela rejeição de toda a 
segunda série de conclusões da dissertação relativa ao poder 
regulamentar do Chefe de Policia, invocando o art. 48, § tu, 
da Constituição Federal, segundo o qual «compete privativa­
mente ao Presidente da Republica: sanccionar, promulgar e 
fazer publicar as leis e resoluções do Congresso; expedir de­
cretos, instrucçõcs e regulamentos para sua fiel execução ».

A  palavra —  privativamente —  nesse dispositivo quer 
dizer tão sómente que a funeção regulamentar é executiva e 
não legislativa ou judiciaria.

(Juanto á delegação de poderes, o que ella prohibe é que um 
poder exerça as funeções de outro. Ouc um poder, porém, 
delegue funeções suas a outro poder, no puro dominio da 
administração, não é proilibido pela lei magna do paiz. 
Aliás, esse poder de delegação não conslitue novidade em 
matéria regulamentar. Os prefeitos delle gozam 11a França. 
« A  delegação geral de que elle (o prefeito) é investido, diz 
Mokicau, empresta a suas attribuições, no ponto de vista admi­
nistrativo, uma natureza semelhante á das attribuições exer­
cidas pelo Chefe do Estado.» (Rcglcmcnt .Idministratif, 
pag. 407) . Fallando dos regulamentos dos prefeitos, assevera 
Hauuiou : « Elles podem ser feitos... para fins especiaes, por 
delegação do Chefe do Estado. ..» . (Précis de dr. adm., pa­
gina 302). Us prefeitos gozam de poder regulamentar cm 
virtude «de uma delegação geral do Fodcr Executivo». 
(Mounkvrat —  La Prcfccturc de Policc, pag. 133). « O Pre­
sidente da Republica, em consequência do seu poder regula­
mentar geral, póde dar competência a uma autoridade publica 
para fazer regulamentos de organização de um serviço pu­
blico». (O. Jksií —  Les príncipes gén. du Droit adm., pa­
gina 319).

Para nao augmcnlar citações, mesmo porque outras mais 
constam da dissertação, direi que cm paizes de organização 
igual a nossa a situação é perfeitamenle a mesma: além das 
leis do Congresso, o chefe do Poder Executivo e outras altas 
autoridades concorrem para o direito objectivo do paiz com 
os regulamentos. E ’ assim nos Estados Unidos, onde « uma
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faculdade discrecionaria póde ser assegurada as autoridades 
executivas e administrativas para... estabelecer regras e regu­
lamentos ligando seus subordinados e o publico, fixando cm 
detalhe « lhe mamer in which the requirements of lhe statutes 
are to be met and lhe riglits therein created to be enjoyed » 
(Wn.t.ounv —  On the Constitution, vol. JI, pag. 1.318. Vide 
também a pag. 1 -3-̂ 5) •

Em geral, assevera GoodnüW. « a legislatura investe o 
chefe do Executivo, os chefes dos departamentos executivos 
ou outros funccionarios executivos determinados, assim como 
os corpos dirigentes das diversas instituições locaes, do poder 
de fazer regulamentos sobre determinados assumptos». (Lcs 
princp. dii dr. adin. des Htats Unis, trad fr.. pag. 366).

Particularizando ainda mais a discussão, deve ser citada 
a famosa e novíssima encyclopedia americana Ruliiuj Case 
Laie, em cujo farto trabalho relativo ao direito constitucional 
se encontra a mesma lição: « Uma das mais importantes limi­
tações da prohibição de delegar-se o Poder Gcgislativo aos 
funccionarios executivos consiste no reconhecimento do di­
reito da legislatura, em certas circumslancias, de lhe fazer tal 
delegação, bem como a corpos collectivos para pormulgar 
regras e regulamentos». ( Ruliiuj .Case Late, vol. \ 1. pa­
gina 179).

Enumerando as varias autoridades a que se tem conferido 
esse poder íegulamenlar, lá estão citados os policc conimis- 
sioners, que mais não são que Chefes de Policia, ( f b di b d . ,  
S í 79) ■

Kinalmente, si é preciso passar dessas simples referencias 
abstractas a factos concretos, a exemplos, o relator apresenta, 
em sua completa materialidade, á honrada Priipeira Secção da 
Conferência Judiciaria-Policial, os seguintes regulamentos ex­
pedidos por Chefes de Policia em Nova York e na Republica 
Argentina: Rides and Reyulations. Policc Department, assi- 
gnado pelo Policc Commissioner R. Walds; Condiciones y 
Proyrama de inç/reso a Ia escuela de cadetes y decreto rct/la- 
mentario. assignado por E. J. Dki.i.kpiank.

Nem crcou o relator novidade nenhuma. Mansa e paci­
ficamente, entre nós. o Chefe de Policia expediu Jnstrucções 
Regulamentares do Serviço Policial de Inspecção de Yehiculos,
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em 22 de setembro de T907. e a essas instrucçoes, baseadas na 
delegarão dos regulamentos em vigor, prestam obediência todos 
os cidadãos e autoridades, desde o Chefe da Naçao até os po- 
pulares. A magistratura ba julgado innumeros processos fun­
dados nessas instrucçoes e nas leis e regulamentos da Prefeitura 
em (pie ellcs assentam, sem que jamais se houvesse discutido 
a competência do Chefe de Policia para fazel-os. Do mesmo 
modo. baixou o Chefe de Policia Instrucçõcs para o funccio- 
namento da Caixa Beneficente da (iuarda Civil. etc.

Dir-sc-ha (|ue instrucçõcs regulamentares não são regula­
mentos.

Mas nem esta distineção quiz fazer a honrada commissão. 
C|ue entendeu ser uma barreira intransponível o 11. 1 do art. 48 
da Constituição. .Si ao Presidente da Republica é que cabe 
«expedir decretos, instrucçoes e regulamentos para sua fiel 
execução», nenhuma outra autoridade, agindo por ellc. póde 
substituil-o em tal actividade.

No emtanto, não ba um só paiz 110 mundo civilizado (um 
só que seja!) em que esse poder regulamentar não exista, de 
um modo ou de outro, e não seja delegado, pela legislatura 011 
pelo Chefe do Rslado. aos ministros c outros funccionarios 
elevados, incumbidos de alguma parcella administrativa ou de 
direcção de serviço.

Km matéria de serviço publico, quem administra regula­
menta. Regulamenta absoluta ou relalivamente. mas regula­
menta.

Na órbita do poder regulamentar, convém que se tenha em 
vista, não se comprchende só o regulamento propriamente dito. 
mas lambem as instrucçõcs. as circulares. R nunca, no mundo 
inteiro, onde quer que haja um direito reduzido a objcctivação. 
se negou aos dircclores de serviço competência para expedir 
instrucçõcs aos seus auxiliares.

Km resumo: o poder regulamentar que em minha disser­
tação attribui ao Chefe de Policia é o mesmo de que ellc já 
goza. Apenas construi a theoria para 0 nosso uso, porque, que 
me conste, ainda não existia systematizado no direito brasi­
leiro.

Longe de pretender alargar, como parece que tem sido a 
impressão, eu quiz restringir. Restringir sempre.
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Mesmo no caso do regulamento espontâneo, o meu pensa­
mento foi garantir o publico contra o critério ou a acção 
discrecionaria cm cada caso individual, isto quando a autori­
dade superior não houver regulamentado e sempre dentro de 
poderes implícitos. Quem prescreve regras em um determi­
nado sentido avisa a todos, a todos indica um caminho a seguir. 
Essas prescripções anteriores e de caracter geral são, por 
outro lado, premunitorias de abusos ou compressões, porque, 
a tempo avisado de que lhe não será licito agir desta ou daquella 
fórma, o cidadão que entender que tal prohibição attenta contra 
a Constituição, contra a lei, contra um regulamento de auto­
ridade superior, tem tempo de garantir-se. Sendo a prohibição 
concomitante do acto, é facil avaliar os vexames a que póde 
ficar exposto o particular até que remedip lhe seja dado.

Por tudo isto, peço o apoio da conferência para todas as 
minhas conclusões, que reputo da boa doutrina, dos autores 
já consagrados no direito universal, de que, por certo, não 
quererá ser excepção única o Estado brasileiro».—  /lurclino 
Leal.

O Sr. ministro João Mendes, em aparte, declara que não 
attribue capacidade ao Poder Executivo para qualificar in- 
fracçÕes, mesmo sob o regimen da pena pecuniária.

Ao tempo do Império não havia sinão as duas cauções 
comminatorias da policia, e alguns regulamentos fixavam 
multas administrativas, ainda assim por effeito de uma des­
classificação das Camaras para as antigas provincias. Entende 
que a declaração de crimes e penas é faculdade privativa do 
Congresso Nacional. Por outro lado, apraz-lhe reconhecer que 
o trabalho do Sr. Dr. Aurelino Leal teve um grande alcance: 
tornar bem clara a distineção entre o poder arbitrário e o 
poder discrecionario. Este presume necessariamente a subor­
dinação aos fins da lei.

Ninguém mais desejando fazer uso da palavra, o Sr. pre­
sidente declarou encerrada a discussão da thesc e annunciou 
a votação. Na fórma do costume, foram postas em votação 
englobadamente as nove conclusões da primeira série. Pela 
ordem pediu a palavra o Dr. Aurelino Leal, que declarou con­
cordar em alterar a redacção do final da VIII conclusão, cm 
harmonia com o pensamento da emenda do Sr. ministro Vi-
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veiros tle Castro. Propunha ficasse assim redigido esse final: 
« Quanto aos factos puniveiÉ, a lei escolhe ou deixa que o 
Poder Executivo escolha as perturbações que se lhe afiguram 
bastante importantes para dar-lhes sancção penal». O Sr. mi­
nistro Viveiros de Castro, satisfeito com essa solução, retirou 
a emenda que apresentara. Apurada a votação, verificou-se 
a approvação unanime de todas as conclusões citadas.

Submettidas á votação as cinco conclusões da segunda 
série, foram também unanimemente approvadas. O Sr. desem­
bargador Edmundo Rego declarou votar contra ellas sómente 
em parte.

Passou-se á discussão da ultima these do programma da 
secção, Policio Marítima, relatada pelo Sr. Julio Bailly, com 
parecer firmado pelos Drs. Armando Viciai ( relator) e Edgard 
Simões Corrêa. O Sr. secretario procede á leitura do seguinte 
parecer:

« D relator da these sobre policia marítima, 
sendo chefe desse serviço, revelou conhecer o seu 
mecanismo e as suas necessidades immediatas c que 
uma vez satisfeitas transformar-se-hão em elementos 
de maior efficiencia para a repartição.

E ’ agitada a questão da melhor fiscalização dos 
portos da Republica, afim de, com maior segurança, 
evitar a entrada de mãos elementos estrangeiros, allu- 
diiulo á creação de policia federal nos grandes portos 
do Brasil.

A lei n. 1.641, de 7 de janeiro de 1907, que pro­
videncia sobre a expulsão de estrangeiros, no art. 40 
estabelece «o Poder Executivo póde impedir a en­
trada no território da Republica a todo estrangeiro 
cujos antecedentes autorizam incluil-o entre aquellcs 
a que se referem os arts. in e 2"», isto é, os que por 
qualquer motivo compromctterem a segurança na­
cional ou a tranquillidade publica, os condemnados 
processados por trilmnaes estrangeiros por crimes 
de natureza commum; os condemnados duas vezes, 
pelo menos, por tribunaes nacionaes, por crimes 
communs; os que praticarem a vagabundagem, a
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mendicidade e o lenocinio competentemente verifi­
cados .

De accôrdo com a lei, compete ao Poder Exe­
cutivo federal vedar a entrada desses elementos, pre­
cisando assim dispor de funccionarios federacs para 
executar os actos de sua alçada, nos termos do art. 7". 
§ 3", da Constituição Federal, competindo ao Con­
gresso decretar as leis c resoluções necessárias ao 
exercício dos poderes que competem á União (Con­
stituição Federal, arts. 34 e 33).

O relator allude aos conflictos entre a Policia 
Marítima e as demais repartições fiscalizadoras do 
serviço de mar, o que é necessário evitar; propõe a 
divisão da baliia em tres zonas; allude á deficiência 
do pessoal e á falta de habilitação, decorrente princi­
palmente de mudança constante dos agentes que ahi 
servem e que, não sendo fixos, são frequentemente 
desviados para outros serviços.

Do exposto conclue-se:
«I. Pode ser feita nos portos dos.Estados, por 

funccionarios federaes, fiscalização policial para o 
fim de impedir a entrada no paiz dos indivíduos a 
que se refere o art. 4° da lei n. i ,64(, de 7 de janeiro 
de T907.

1 If. F ’ necessário discriminar com clareza as at-
' tribuições da Policia Maritima e das demais repar­

tições fiscalizadoras do serviço marítimo, afim de 
evitar invasões de espheras de actividade e conflictos.

ITT. Esta discriminação deve ser muito explicita 
no que se refere á cobrança de taxas e multas.

IV . Os agentes destacados para o serviço de 
Policia Maritima devem ser permanentes, pois só 
assim adquirirão o conhecimento deste delicado ser­
viço.

Rio, 8 de maio de 1917. —  Armando Vi dal, re­
lator.—  Edgard Simões Corrêa.'»

Não havendo quem quizesse fazer uso da palavra, o 
Sr. presidente annunciou a votação das referidas conclusões.
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Pela ordem fallou o Sr. ministro Viveiros de Castro, que 
propoz fosse a primeira conclusão destacada do parecer e 
votada na fórma de indicação, pois trata de policia marilima 
nos ]>ortos dos- Estados, quando a Conferência so cuida do 
Districto Federal. Esta suggestão foi acolhida pela secçao. 
1'oram, assim, unanimemente approvadas todas as conclusões 
do parecer.

Estando concluídos os trabalhos da secção. o secretario 
geral, Dr. Aurelino Ceai. propoz que se approvassc. por accla- 
macão e de pé, um voto de louvor ao illustrc presidente, 
Sr. desembargador Edmundo de Almeida Rego, pela maneira 
distincta por que havia dirigido os trabalhos c orientado os 
conferencistas no'decorrer dos debates, revelando assim mais 
uma vez as suas reconhecidas qualidades intcllectuaes c o 
seu aprimorado espirito de magistrado. A secção acompanhou 
a indicação do l)r. Aurelino Rcat com uma prolongada salva 
de palmas.

l Tsou da palavra o Sr. presidente, que agradeceu com 
phrascs de reconhecimento a prova de estima e apreço a 
elle dada pelos seus collegas e pediu á secção que esten­
desse o seu louvor aos conferencistas que o haviam auxiliado 
na direcção dos trabalhos, secretariando a mesa, os Drs. Ar­
mando Yidal, Enrico Cruz, Carlos Affonso e Álvaro llerford. 
Esta proposta foi igualmente approvada por acclamação.

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, cm 
9 de junho de 1917.—  lulnutndo dc /llmcida Rego.—  Aure- 
lino Eco] .—  Álvaro Bcrford.—  Carlos Affonso.





CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL

Acta da primeira reunião da segunda secção da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos nove dias do mez de maio do anno de mil nove­
centos e dczesete, 11a sala de conferências da Ribliolheca 
Nacional, presentes os Srs. ministros Viveiros de Castro e 
João Mendes, desembargadores Caetano Montencgro, Celso 
Aprigio Guimarães' c Moraes Sarmento, Drs. Álvaro Berford, 
Enrico Cruz, Oliveira Figueiredo, Ovidio Romeiro, Costa Ri­
beiro, André de Faria Pereira, Galdino Siqueira, Ozorio de 
Almeida Junior, Armando Vidal, Sancho Barros Pimcntel 
Filho, lloracio Cartier, Cid Braune, Rodrigo Octavio, Sal­
vador Conceição, Carvalho e Mello, Pio Duarte, Jorge Gomes 
de Mattos, Magalhães Calvet, Astolpho Rezende, Severo 
Bomfim, Renato Rittencourt. Aurelino Leal. Celso Vieira, 
Franco Vaz, Raul Magalhães, Sá Ozorio, Porval Cunha, A l­
fredo Russell. Mafra de Laet, Edgard Costa, Edgard Simões 
Corrêa c Julio Bailly, assumiu a presidência o Sr. ministro 
Viveiros de Castro e a vice-presidencia o Sr. desembargador 
Celso Aprigio Guimarães, secretariado pelo Dr. André de 
Faria Pereira. Estando ausente o secretario Dr. Leon Rous- 
souliéres, o Sr. presidente convidou para substituil-o ao 
Dr. Ozorio de Almeida Junior, que tomou logar ao lado do 
secretario geral da Conferência, Dr. Aurelino Leal.

Usou da palavra o presidente, ministro Viveiros de Castro, 
salientando os altos intuitos da Conferência c as indiscutíveis 
vantagens que delia resultariam para o bom entendimento 
da Justiça e da Policia em bem da collectividade. S. Ex. fez 
varias considerações sobre o assumpto, recebendo calorosos 
applausos ao terminar.
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Iniciados os trabalhos, usou da palavra o desembargador 
Celso Aprigio Oiuimaràes. que procedeu á leitura do seu pa­
recer. também assignado pelo Sr. ministro Viveiros de Castro, 
sobre a these hiqucrito Policial, relatada pelo Sr. ministro 
João Mendes de Almeida Junior. E' este o parecer:

« As theses formuladas pelo Exmo. Sr. Dr. João 
Mendes de Mmeida Junior, segundo o ponto II da 
segunda sccção do programma, estão eruditamente 
sustentadas em dissertação de accôrdo com o art. 5° 
do regulamento interno da Conferência, e assim julga 
a commissão que as mesmas theses estão no caso de 
ser submettidas ao debate e votação da Conferência.

Attendendo-se. porém, a que os institutos objecto 
das theses devem ser apreciados em sua capacidade 
de meios destinados á administração da Justiça neste 
Districto Federal, é admissive! o combate ás conclu­
sões tiradas.

As leis promulgadas para o Império do Brasil, 
em que se funda o relator, obedeceram a necessi­
dades que se não apresentam quando se trata de uma 
circumscripção da Federação Brasileira; c as diffi- 
culdades resultantes da distancia das sedes das co­
marcas c dos termos mão se pódem dar em cidade 
como esta, em que a acção da autoridade prompta- 
mente se irradia.

Mais do que a civil, a justiça penal deve marchar 
com segurança e brevidade.

O inquérito, que é um meio simplesmente de 
informação com depoimentos de testemunhas que não 
teem valor si não forem reiterados perante o juiz 
da culpa, no acertado dizer do relator, não pódc ser 
um elemento indispensável ao processo.

Fazer inquérito c stimmario sobre itm mesmo 
caso é um excesso que as mais das vezes occulta a 
verdade, impedindo sempre a promptidão no julga­
mento.

Sómente a creação do Juizo da Instrucção trará 
vantagens que hoje não ba neste Districto, onde 0
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processo penal se rcseiitc de lamentáveis lacunas. 
Ter-se-ha então um processo que rapidamente che­
gará a plenário, principalmente si se eliminar o des­
pacho de pronuncia.

Tirada da Policia a funeção judiciaria, se impõe 
a creaçào do Juizado das contravenções. »

Rio, y de maio de J917.—  Celso Guimarães. 
—  I iveiros dc Castro.

Terminada a leitura deste parecer, o .Sr. ministro João 
Mendes pediu e obteve o adiamento de sua discussão, por se 
tratar de assumpto da maior gravidade e pretender S. Ex. de­
fender as suas conclusões.

Em seguida o I)r. Álvaro Hcrford, relator do parecer 
sobre a these UI. que se refere á Vadiaycm, pediu a palavra 
para leitura desse trabalho, ao qual deram suas assignaturas 
os Drs. Armando Vidal e Edgard Costa. Lê:

« A commissão designada para dar parecer sobre 
a these Ui da segunda secção, de que c relator o 
Dr. Carlos Affouso de Assis Figueiredo, depois de 
tel-a estudado devidamente, concilie:

0) que nas suas linhas geraes, salvo questões 
de ponto de vista doutrinário ou interprelativo, a 
dissertação corresponde plenamente á these do pro- 
gramma;

b) (|ue a primeira conclusão— augmcnlo do 
actual prazo de 15 dias concedido ao que acaba de 
cumprir pena 11a Coloijia para encontrar occupação 
—  deve ser approvada pori|ue. de facto. a expe­
riência tem demonstrado a exiguidade do prazo;

c) que. (|uanto á segunda, a irresponsabilidade 
do menor no delicio de vadiagem, a commissão é de 
parecer que. em face do direito constituído, a questão 
está regulada no Codigo Penal salisfaetoriamente. e 
no direito a constituir aconselha a creação de uma 
legislação e uma magistratura especial e privativa 
para menores;
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d) que, quanto á fiança, a conimissão pensa:

A fiança idônea é a caução legal feita por pessoa 
idônea em juizo, obrigando-se, no prazo máximo de 
15 dias, a dar occupação honesta a um eontraventor 
condemnado, por sentença passada em julgado, como 
vadio ou vagabundo.

(Juem, porém, si der ao trabalho de fazer um 
estudo comparativo e histórico da fiança idônea, em 
face da legislação patria. ha de concluir ser tal insti­
tuto, como é actualmente comprehcndido, aberrativo, 
inefficaz e contrario aos interesses da sociedade, ga­
rantias da Justiça e indole da própria fiança.

Na pratica a fiança idônea tem-se transformado 
de um modo inevitável em um verdadeiro recurso de 
defesa, sem que se possa comprehendcr como o 
interprete sanccione que, tendo a lei estabelecido que 
a fiança seja sempre uma caução legal, definitiva, e 
prestada em dinheiro, metaes ou pedras preciosas, 
em apólices ou titulos da divida publica, ou hypo- 
thecas de immoveis, e cujo quebramento importa na 
perda de parte ou totalidade da garantia, a fiança 
idônea, entretanto, seja uma simples promessa de um 
fiador idoneo dar no prazo de 15 dias occupação 
honesta ao eontraventor, sem, todavia, admittir uma 
saneção para o fiador cuja promessa não tenha sido 
cumprida, ou que não tenha requerido o quebramento 
da fiança, nos termos do paragrapho unico do ar­
tigo 401 do Codigo I’enal.

Do platonismo de tal promessa teem-se como 
consequência o abuso e as successões inevitáveis de 
fianças, e a liberdade de vadios contumazes e vaga­
bundos impenitentes.

Mas a fiança idônea do art. 401 do Codigo Penal 
póde. cm face do texto legal e tia legislação patria, 
ser considerada como uma simples promessa assi- 
gnada em juizo, sem outras responsabilidades e ga­
rantias para a Justiça?

Certamente que não, c o estudo da nossa legis­
lação 0 demonstra.
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0  critério da idoneidade do fiador não é por 
certo a circumstancia de se tratar de uma pessoa 
de liaveres, de um indivíduo portador de titulos ou 
cuja honorabilidade esteja acima de quaesquer du­
vidas, porém c sim o estar em condições de poder, 
dentro do exiguo espaço de 15 dias, dar occupação 
bonesta ao contraventor, art. 263 do decreto n. 9.263, 
de 28 de dezembro de 1911, a par do offerecimento 
das garantias effectivas de que falia a lei n. 628, 
de 28 de outubro de 1899. e decreto u. 3.475, de 4 de 
novembro de 1899.

E nem o contrario se poderia admittir uma 
vez que a fiança no caso é uma excepção e suspende 
a sentença condemnatoria passada em julgado.

Seria absurdo, portanto, que para os casos em 
que o delinquente ou o contraventor está sob a acção 
de um processo-crime ainda não sentenciado, se exi­
gissem garantias effectivas e a responsabilidade do 
fiador e, entretanto, simples promessa, vã respon­
sabilidade, na bypothese já concreta de uma pena 
imposta e de modo irrecorrivcl.

1 ’or tratar-se exaetamente de tuna sentença con­
demnatoria em contravenção de caracter especialis- 
limo foi que a lei. assim julgamos, admiti iu a 
prestação da fiança, mas exigiu mais que o fiador 
fosse idoneo, isto é, tivesse capacidade cconomica ou 
condições de dar ao afiançado occupação honesta.

E não é fóra de proposito a doutrina que sus­
tentarmos, porque ella decorre do proprio texto legal 
e é conforme aos verdadeiros princípios de defesa 
da ordem social e fins das penas.

Em verdade, na legislação anterior á lei n. 628, 
de 28 de outubro de 1899, encontra-se invariavel­
mente a expressão— fiança idônea —  como tradu­
zindo garantias effectivas offerecidas em favor de 
um delinquente para que se livre solto cm certos 
crimes.

No Codigo Penal de 1890, art. 59, paragrapho 
único, vê-se que o fiador idoneo é aquelle que offe-
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póde concluir do citado texto quando diz: « A  con­
versão da multa em prisão ficará sem eífeito si o 
criminoso, ou alguém por elle, satisfizer ou prestar 
fiança idonca ao pagamento da mesma».

A  Constituição Federal, art. 72. § 14, diz: 
« Ninguém poderá ser conservado em prisão sem 
culpa formada, salvas as exccpçòes especificadas em 
lei, nem levado á prisão, ou nella detido, si prestar 
fiança idonca, nos casos em que a lei admittir ».

Ora. si assim é, a fiança do art. 401 do Codigo 
Penal, promulgado pelo decreto n. 487, de 11 de 
outubro de 1890. tem de ser entendida nos termos da 
Constituição Federal de 24 de fevereiro de 1891 e 
mais leis posteriores, as quaes traduzem o verdadeiro 
pensar do legislador e as necessidades da sociedade.

A fiança idonca do art. 401 do Codigo Penal, 
eln face. pois. da Constituição Federal e das dispo­
sições da lei n. 628, de 28 de outubro de 1899, não 
póde existir sem o duplo requisito da capacidade do 
fiador e da garantia effecliva da responsabilidade ou 
promessa assumida. »

Rio, 9 de maio de 1917-—  Pr. .Ilraro lierford, 
relator.—  Brigar d Costa.—  Jrmando Vidal.

Postas em discussão e submeltidas á votação as con­
clusões da lliesc. foi approvada a primeira: augmenlo do 
actual prazo de 15 dias concedido aos que acabam de cumprir 
pena 11a colouia para encontrarem occupação; quanto á se­
gunda. a Conferência entende que a nossa legislação regula 
satisfactoriamente a responsabilidade do menor 110 caso de 
vadiagem. Sobre a terceira conclusão da these e do parecer, 
attinente á regulamentação da fiança idonca. entende a Con­
ferência que não é necessária essa medida.

Tomaram parte 110 debate os Srs. l)r. Astolpho de Re­
zende, opinando pelo critério moral da fiança idonca. sem 
que se torne exigivel. afora o requisito da capacidade do 
fiador. a garantia effecriva da responsabilidade ou promessa 
assumida, e lembrando a conveniência de ser o vadio sub-
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Justiça deve, como a sciencia. distinguir nestes casos o estado 
morbido e o estado anti-social dos indivíduos refractarios ao 
trabalho; o IJr. Osorio de Almeida Junior, no mesmo sentido; 
o Dr. Álvaro Berford, accentuando a significação do parecer 
no tocante á effectividade jurídica da fiança idônea; o 
Dr. Cid Braune, sobre a falta de sancção no caso, tão fre­
quente no nosso meio social, de quebramcnto da referida es- 
pecie de fiança; o Dr. Moraes Sarmento, demonstrando que 
a actividade judiciaria, nesse caso, é dependente das infor­
mações policiaes; o desembargador Caetano Montenegro, re­
duzindo a questão aos seguintes termos: deve ser considerada 
real ou fidci-jussoria a fiança idônea?

Passando-se a tratar da these IV  do programma, sobre 
Penas pecuniárias, elaborada pelo Dr. Alfredo Russell, o 
Dr. Osorio de Almeida Junior declarou á secção que, embora 
não tendo ainda lavrado seu parecer, como relator da com- 
missão julgadora desse trabalho, podia declarar em nome do 
Dr. Carlos Affonso e no seu proprio que ambos estão de 
accôrdo com as seguintes conclusões do autor da these, Dr. A l­
fredo Russell:

T. As penas pecuniárias, cspecialmentc a multa, 
de grande applicação na legislação dos povos cultos 
e objecto hoje de attenção dos doutos, merecem ser 
tomadas em consideração pelo legislador brasileiro, 
que aliás dellas pouco uso faz.

H. A proporcionalidade da multa ás condições 
do infractor c a permissão dc ser cila descontada 
em prestações de dinheiro ou cm trabalho em obras 
publicas corrigem os males apontados como resultado 
da applicação das penas pecuniárias.

III. <> instituto da coiideninação condicional, 
applicadu ás eondcmnaçòes a penas pOcuniarias, cor­
rige o vicio da desigualdade apregoado pelos que 
combatem e^as penas e coutribue para evitar os 
inconvenientes da sua conversão em prisão.

IV. Mesmo em matéria de contravenção o legis-
n<q -  Vol. 3° 10
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lador brasileiro pouco applica a pena pecuniária, em 
contrario do cjue fazem os legisladores dos povos 
cultos actualmcnte.

V. liadas a natureza e a indole da contravenção, 
a pena pecuniária é a que mais convem para punição 
dos contraventores.

A  não ser ás contravenções de vadiagem, men- 
dicidadc, capoeiragem, embriaguez c de ter casa 
de tavolagem e ás referentes á posse duvidosa de 
objectos e valores por indivíduos já condemnados 
por mendicidadc, furto, roubo, extorsão ou estel- 
lionato, a todas as demais devem ser applicadas as 
penas pecuniárias.

Em seguida o Dr. Galdino Siqueira, vencido na Com- 
missão, procedeu á leitura do seguinte voto cm separado:

«Não obstante a brilhante dissertação desenvol­
vida pelo douto jurista e integro magistrado, não 
adopto as conclusões a que chegou, por isso que sou 
dos que entendem que a contribuição pecuniária não 
satisfaz os requisitos essenciaes de uma pena. Além 
de não reformar, está eivada do vicio da desigual­
dade, constituindo uma impunidade para o rico e 
uma irrisão para o pobre, vicio que não desapparcce, 
evidentemente, com o alvitre de tornar o valor da 
multa proporcional ás condições econômicas do con- 
demnado, ou da substituição por prestação de tra­
balho, em caso de insolvabilidade, a contribuição 
neste ultimo caso passando a ser de trabalho, dado 
como succedaneo que muitos não podem offerecer».

Não se achando regularmente lavrado e assignado o pa­
recer da Commissão e em vista da divergência manifestada 
nesse voto, foi resolvido o adiamento da discussão da these.

Ü Sr. presidente encerrou a sessão, marcando para o 
proximo dia T4 do corrente a continuação dos trabalhos da 
secção.
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Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, em 
9 de maio de 1917. —  Ministro Viveiros de Castro. —  Desem­
bargador Celso Aprigio Guimarães. —  Aurclino Leal. —  André 
de Faria Pereira.—  Osorio de Almeida Junior.
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Acta da segunda reunião da segunda secção da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos quatorze dias do niez de maio do anno Jc mil nove­
centos e dezesete, na sala especial da secretaria da Ribliotheca 
Nacional, presentes os Srs. ministros Viveiros de Castro c 
João Mendes de Almeida Junior, desembargadores Caetano 
Montenegro, Saraiva Junior e Celso Aprigio Guimarães, 
Drs. Aurelino Leal, André de Faria 1’ereira, Osorio de A l­
meida Junior, Murillo Fontainba, Armando Vidal, Honorio 
Coimbra, Edgard Simões Corrêa, Fereira Guimarães, Celso 
Vieira. Coelho Gomes, Galdino Siqueira, Arthur Albuquerque, 
Salvador Conceição, Renato Bittencourt, Carlos Affonso. Oli­
veira Figueiredo, Fructuoso Muniz de Aragão, Umiro 
Campos, Sá Ozorio, Costa Ribeiro, Álvaro Berford. Auto 
Fortes, Christovão Cardoso, Pio Duarte, Santos Netto, Aris­
tóteles Solano, Carvalho e Mello, Dorval Cunha, Raul Ma­
galhães, Ovidio Romeiro, Souza Gomes, Alfredo Russell, Ma­
galhães Calvet, Jorge Gomes de Mattos, Severo Bomfim, 
Reuedicto Costa Ribeiro, Cid Braune, Mattos Mendes, Cobra 
Olinto, Astolpho Rezende e Julio Bailly, assumiu a presi­
dência o Sr. ministro Viveiros de Castro, tendo a seu lado 
o vice-presidente desembargador Celso Guimarães e secre­
tariado pelos Drs. Pidré de Faria Pereira e Osorio de Al­
meida Junior e pelo secretario geral Dr. Aurelino Leal.

Aberta a sessão, pediu a palavra pela ordem o Dr. Carlos 
Affonso de Assis Figueiredo e solicitou da mesa informações 
relativamentc ao que ficara decidido na sessão anterior sobre 
a these IV da segunda secção, que tem por objecto a vadiagem 
e foi elaborada por S. S. O Sr. presidente manda proceder á 
leitura das conclusões approvadas, declarando que, por se
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tratar de matéria vencida, não llic era possível reabrir o 
debate. Requereu, então, o Dr. Carlos Affonso constasse da 
acta que, nãoi havendo assistido aos debates sobre o assumpto, 
por motivo de serviço publico, aguardava a opportunidade do 
plenário para sustentar as conclusões da sua tliese.

Km seguida falou o Dr. André de Faria Pereira sobre 
a parte da acta referente á discussão travada acerca do que- 
bramento da fiança idônea, propondo que fosse incluída em 
acta a seguinte declaração: «Foi obiecto de discussão, to­
mando parte vários oradores a questão de se saber como se 
devia declarar quebrada ou sem effeito a fiança idônea, ma- 
nifestando-s* alguns conferencistas no sentido de poder o 
proprio juiz da condemnação decretar a annullação da fiança 
idônea.

Assim, findo o prazo da fiança idônea, poderá o juiz, 
certificando o escrivão, expedir mandado de intimação do 
fiador para, em curto prazo, provar que o afiançado está 
collocado, isto é, que a fiança foi cumprida. Não o fazendo, 
o juiz declarará sem effeito a fiança, expedindo mandado de 
prisão contra o infractor.

Rio, 14 de maio de 1917. —  André dc Faria Pereira. n>

Passando-se á ordem do dia, e posta em discussão a 
tliese II, da segunda secção, relativa ao inquérito policial, com 
parecer divergente da coinmissão, o Sr. ministro João Mendes 
obteve a palavra e fez largas considerações em apoio das suas 
idéas. F,m vista do adeantado da liora, foram encerrados os 
trabalhos, ficando S. Ex. com a palavra para a sessão seguinte.

Antes, porém, o Dr. Aurelino Eeal. secretario geral, 
propoz e foi unanimemente approvado, que as reuniões da 
Conferência passassem a se realizar, provisoriamente, no 
salão de honra do 1'alado da Policia.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, em 
quatorze de maio de mil novecentos e dezesete.—  Ministro, 
Viveiros de Castro.—  Desembargador, Celso Abrigio Guima­
rães. —  Aurelino Leal. —  André dc Faria Pereira. —  Gabriel 
Osorio de Almeida Junior.
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Acta da terceira reunião da segunda secção da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos quinze dias do mez de maio do anno de mil nove­
centos e dezesete, no salão de honra do Palacio da Policia, 
presentes os Srs ministros João Mendes dc Almeida Junior 
e Viveiros de Castro, desembargadores Caetano Montenegro 
e Celso Aprigio Guimarães, Drs. Aureliuo Ceai, André dc 
Faria Pereira, Osorio de Almeida Junior, Álvaro Berford, 
Costa Ribeiro, Galdino Siqueira, Benedicto Costa Ribeiro, 
Edgard Simões Corrêa, Salvador Conceição, Raul Magalhães1, 
Oliveira Figueiredo, Almiro de Campos, Santos Netto, Celso 
Vieira, Carlos Affonso, Renato Bittencourt, Artlnir de Albu­
querque Mello, Severo Bomfim, Coelho Gomes, Henrique 
Soido, Armando Vidal, Vieira Marques, Mattos Mendes, Sá 
Osorio, Dorval Cunha, Alfredo Russell, Pio Duarte, Astolpho 
Rezende, Souza Bandeira, Sancho Pimcntel Filho, Mafra de 
Laet, Murillo Fontainha, major Bandeira de Mello, tenente 
Pedro Aranha e Julio Bailly, assumiu a presidência o Sr. mi­
nistro Viveiros de Castro, formando a mesa o vice-presidente 
desembargador Celso Aprigio Guimarães, o secretario geral 
Dr. Aurelino Eeal e os secretários Drs. André de Faria Pe­
reira e Osorio de Almeida Junior.

Após a leitura da acta da reunião anterior, que foi appro- 
vada sem discussão, o Sr. presidente fez as seguintes indi­
cações relativas á ordem dos trabalhos: t", inscripção prévia 
dos que desejassem usar da palavra sobre as theses cm debate, 
sem exclusão de oradores não inscriptos, depois de terem fa­
lado nquelles; 2", apresentação dc emendas por cscripto, afim 
dc serem votadas c figurarem textualmente nas actas1.
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Em seguida, teve a palavra o Sr. ministro João Mendes, 
que proseguiu no commentario da sua these sobre Inquérito 
policial, defendendo-llie as conclusões, e terminou entre calo­
rosos applausos da assembléa.

Sustentando as conclusões do parecer, usou então da 
palavra o Sr. desembargador Celso Guimarães. Como relator 
■desse trabalho, declara S. Ex., cumpre-lhe dar os funda­
mentos da opinião emittida. Não pretendeu absolutamente 
julgar a dissertação do Sr. ministro João Mendes, bastando 
assignalar que era obra de mestre, sem lacuna alguma. Do 
mesmo modo, não considerou o inquérito policial, regulado 
pelo decreto n. 4.824, de 1871, sinão como se applica no Rio 
de Janeiro, onde é juiz, tanto mais quanto os fins da Con­
ferência se referem exclusivamente ao Districto Federal. 
Pergunta S. Ex. si o inquérito, nos termos enunciados pelo 
Sr. ministro João Mendes, é aqui praticado. E tem forçosa- 
mente de concluir pela negativa com a pratica policial e judi­
ciaria. Um dos illustres membros da Conferência, o l)r. As- 
tolplio Rezende, ao estudar o projecto de Codigo do Processo 
Criminal do Districto Federal, elaborado em 1910, sob a pre­
sidência do Sr. Esmeraldino Bandeira, então ministro da ju s­
tiça, demonstrou irrecusavelmente que o trabalho da policia 
judiciaria, mediante o inquérito, não se distingue no Rio da 
instrucção criminal. Praticamente, o sumniario de culpa li­
mita-se á qualificação judiciaria das provas, dos esclareci­
mentos, dos testemunhos colligidos no inquérito policial. 
Nesse ponto da exposição de S. Ex., o,Sr. presidente suspendeu 
os trabalhos por alguns instantes, e, reaberta a sessão, propoz 
á Conferência que, por estar ligeiramente incommodado o 
Sr. ministro João Mendes, fosse adiada a continuação dos 
debates sobre o inquérito policial.

'rendo sido approvado por unanimidade o alvitre do 
Sr. presidente, foi posto em discussão o parecer assignado 
pelos Drs. Carlos Affonso e Osorio de Almeida junior, appro- 
vando as conclusões da these IV do programma desta secção, 
que ao Dr. Alfredo Eussell coube relatar acerca das penas 
pecuniárias e suas applicaçõcs legaes. Explicando o seu voto 
em separado contra o uso das penas pecuniárias, falou o 
Dr. Galdino Siqueira, que entre a desigualdade nas suas appli-



cações e as vantagens theoricamente apregoadas vê o maior 
contraste. Por onlro lado, muito difficil é proporcional-a ás 
condições econômicas do infractor. sendo a pena pecuniária, 
as mais das vezes, convertida em prisão, o que sobremodo lhe 
acceníúa os inconvenientes. Por outro lado, mesmo transfor­
mada em prestação de serviços, não é possivel equiparar o 
pagamento em especie ao trabalho que se reclama do infractor.

Para elucidar o seu ponto de vista, observou o Dr. A l­
fredo Russell que em sua these cogitava unicamente das con­
travenções. Nesta matéria, as vantagens da pena pecuniária 
são admittidas em geral, reconhecendo-as os proprios autores 
que não são partidários dessa fórma de penalidade para a 
repressão dos crimes. No domínio das contravenções, segundo 
M a r c i i i í t t i ,  exige-se uma pena leve, diversa da comminada 
para os autores dos delictos. E é de notar que, nessa matéria, 
os projectos de reforma do nosso Codigo Penal (1893 c 
1896) consagram de preferencia taes penas. O mesmo se 
verifica nas legislações de paizes estrangeiros: Italia, Bélgica, 
França, Hollanda, Allemanha, Noruega, Rússia, Hungria e 
Hespanha. Entende que a pena pecuniária só não é applicavel 
a contravenções que, por sua natureza, solicitam um regimen 
especial de prevenção: a vadiagem, a mendicidade e a em­
briaguez.

Sendo objecto de these especial, concordou o relator que 
se excluísse também o jogo de entre as conclusões formuladas 
no seu trabalho com as quaes se manifesta de accòrdo o pa­
recer. Englobadamente submettidas á votação conforme re­
querimento do Dr. Álvaro Berford, as conclusões foram appro- 
vadas por 36 contra tres votos.

O secretario leu em seguida o parecer apresentado sobre 
a these V  da segunda secção, attinente ao jogo, e as con­
clusões enumeradas pelo relator da mesma these, Pr. Armando 
Yidal, que são as seguintes:

I. A liberdade do jogo, pela regulamentação, é contraria á 
moral e ás leis econômicas, destróe o conceito doutrinário da 
contravenção, não supprime a —  questão do jogo —  que apenas 
se transforma, não trazendo assim vantagens á administração 
publica, e está em opposição á tendencia legislativa em nosso 
paiz.



II. A  regulamentação do jogo como se pretende entre nós, 
permittindo-se a abertura de casas de tavolagem a quantos 
se submetiam ao pagamento de um imposto e á fiscalização 
estabelecida em lei, não existe nem em Monaco e nunca foi 
proposta em paiz algum.

III . São permitlidos todos os jogos que não forem de azar 
no conceito do Codigo Penal, isto é, todos nos quaes o ganho 
e a perda não dependem exclusivamente da sorte.

I V7. O que a lei pune e o facto de ter casa de tavolagem ou 
estabelecer jogos de azar em logar frequentado pelo publico, 
sendo também passiveis de pena os indivíduos que forem 
achados jogando em um ou em outro logar.

V . O jogo do bicho é uma operação na qual se faz de­
pender da sorte a obtenção de um prêmio em dinheiro, sendo o 
sorteio feito pela Loteria Federal. Como tal, é uma loteria, e, 
não sendo esta loteria autorizada por lei, constitue o jogo pro- 
hibido pelo art. 31, § 4°, da lei n. 2.321, de 1910.

V I. O melhor meio de combater o jogo do bicho é a re­
pressão judiciaria, afastadas as medidas puramente preven­
tivas ou administrativas.

V n .  Todo indivíduo que fôr encontrado na pratica de 
qualquer operação referente a loteria não autorizada se con­
sidera em estado de flagrante delicio, e, como tal, deve ser 
preso e processado.

Vr i l .  A presença de indivíduo que intervein na lç>teria 
sómente com o intuito de obter o prêmio não é necessária para 
que se concretize a contravenção.

I X . A lei estabelecendo a pena de perda de todos os bens e 
valores sobre que versar a loteria, a policia deve apprehender 
as sommas que o jogador entrega ao banqueiro, as que este 
já recebeu de outros jogadores e guarda em communhão com 
as que continua a receber, de modo a não haver duvida na 
sua origem, e, principalmentc. as que o banqueiro destina ao 
pagamento dos que acertaram 11a loteria.

X. A policia póde e deve ordenar a busca e apprehensão 
dos documentos que constituem o corpo de delicto da contra­
venção de jogo. No caso de opposição, a policia póde e deve 
mandar arrombar as portas, os moveis e outras cousas onde
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fundadamente tenha razões para suppôr que foram occultados 
os instrumentos da contravenção.

X I. A  loteria é jogo de azar e assim, co-existindo os ele­
mentos da contravenção do art. 369 do Codigo Penal nas casas 
onde se joga loteria não autorizada, podem os banqueiros ser 
processados como incursos em tal artigo.

XII.  A  contravenção do art. 369 do Codigo Penal sendo 
uma infracçao habitual, continua emquanto não cesse a activi- 
dade do contraventor, isto é, emquanto o infractor não deixa de 
ter a casa de tavolagem onde explora a loteria prohibida.

X LI J. Assim o contraventor está em permanente estado 
de flagrante delicto, e, como tal, deve ser preso e processado.

X IV . A  legislação sobre jogos de azar deve reproduzir as 
disposições do Codigo Penal Italiano.

X V . A  posse de documentos e instrumentos empregados 
na pratica da contravenção de loterias não autorizadas, deve 
acarretar a imposição de pena.

O parecer da commissão, lido pelo seu relator Dr. André 
de Faria Pereira e assignado com restricçÕes pelo ministro 
Peoni Kamos, e com algumas restricçÕes pelo ministro André 
Cavalcanti, é o seguinte:

« A commissão acceita a erudita exposição da 
presente these, apenas divergindo de uma das pre­
missas formuladas, aquella que considera sufficienle- 
mente rigorosas as penas estabelecidas na legislação 
actual sobre loterias não autorizadas e, visando nota- 
damente a contravenção do « jogo dos bichos », julga 
muito brandas as penas definidas na lei 11. 2.321, 
de 1910, na parte relativa aos autores, emprehen- 
dedores ou agentes de loterias ou rifas prohibidas.

Considerados os damnos moraes e prejuizos ma- 
teriaes que essa classe de indivíduos causa á com- 
munidade e os lucros fabulosos que adquirem nessa 
« industria » criminosa, e, tendo em vista ainda que 
é a unica « profissão» que é exercida sem nenhum 
onus, pois, os agentes e « banqueiros » não pagam 
imposto algum, entende a commissão que a legis­
lação vigente precisa ser modificada no sentido de
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serem elevadas as penas para essa infraeçao. Também 
como consequência da condemnação, lembra a com­
missão a conveniência de se estabelecer a cassarão 
da licença- concedida para fins licilos —  á casa ou 
agencia onde se tiver dado a infracção, decretando-a 
o proprio juizo da condemnação, que executará, 
também nessa parte, a respectiva sentença.

A commissão subscreve todos os elevados con­
ceitos que o autor da these, que é uma autoridade 
competente e esforçada, e, exactamente aquella a 
quem está affecta a questão do jogo, emittiu sobre 
a regulamentação do jogo e está de perfeito accôrdo 
com as conclusões a que chegou, absolutamente con­
trarias a essa regulamentação.

Mas a commissão, tendo em vista a pratica ge­
ralmente seguida entre nós, lembra que a regula­
mentação parcial do jogo existe de facto, embora 
o direito e a moral a condemnem, uma vez que os 
denominados « Clubs chies», verdadeiros fócos de 
perdição, que funccionam licenciados como clubs re­
creativos, centros políticos', litterarios, artísticos e 
scientificos, estão autorizados a praticar o jogo 
prohibido em determinadas horas do dia, com sci- 
encia e assistência das autoridades. E’ verdade que 
em todos os grandes centros civilizados existem clubs 
dessa natureza, onde se praticam jogos entre os seus 
associados. Poder-se-hia perfeitamente harmonizar a 
existência desses clubs com o exacto cumprimento 
da lei, limitando as suas funcçÕes á fiel applicação 
dos seus estatutos, antecipadamente approvados, 
desde que, organizados de accôrdo com a legislação 
civil, elles têm personalidade jurídica própria e re­
sponsável perante a autoridade constituída. Teria 
então grande efficacia a acção preventiva das auto­
ridades, só consentindo na entrada dos associados, 
permittindo unicamente a pratica de jogos não pro- 
hibidos, de accôrdo com a terceira conclusão da 
these, e tirando a esses clubs a sua actual feição de 
verdadeiras casas de tavolagem.
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A commissão propõe a modificação da sexta 
conclusão da lliese. i|ue dispensa as medidas preven­
tivas e administrativas para combater o jogo, por­
quanto ninguém pódc negar a efficacia dessas me­
didas, quando postas cm pratica.

Em geral as casas de jogos prohibidos vivem e 
prosperam á sombra de licenças concedidas pela 
administração publica para fins licitos —  agencias de 
loterias —  onde, muitas vezes, não se encontram bi­
lhetes á venda, casas de cartões postaes, de revistas, 
de sellos usados, cafés, etc. —  e é indiscutível que a 
acção das autoridades municipaes, fiscalizando essas 
casas, impondo-lhes multas, cassando-lhes as licenças 
ou negando a sua renovação, produz effeitos inune- 
diatos e muito salutares.

Seria mesmo impossível uma acção exclusiva­
mente judiciaria, uma vez que ao Juizo dos Feitos 
da Fazenda Municipal cabe processar e julgar in- 
fracções de posturas municipaes (decreto n. 9.263, 
de 1911, art. 134) e, a se admittir aquella conclusão, 
teriamos que fazer uma restricção á competência 
daquelle juizo, excluindo da sua jurisdicção as acções 
provenientes de multas pela contravenção do jogo, 
as quaes são impostas administrativamente».

Assim, a eommissão propõe seja approvada, em substi­
tuição á sexta conclusão, a seguinte:

« A repressão ao jogo compreiiende medidas preventivas 
e administrativas, além das de caracter judiciário », e sub- 
mette á apreciação da conferência mais as seguintes con­
clusões :

6', os dubs de jogo, embora mascarados com uma licença 
para fins licitos. não passam de verdadeiras casas de lavo- 
lagem e estão sujeitos a acçao da policia;

2‘‘, a pena de prisão definida no art. 31, 8 4", I, da lei 
n. 2.321, de 1910, deve ser elevada de seis mezes a dons 
annos c a de multa de um a cinco contos de reis;

3- tarnbem como consequência da condemnaçao poderá 
o juiz cassar a licença á casa, aposento ou agencia onde se
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tiver dado a infracção, expedindo o proprio juiz mandado no 
sentido de ser executada a sua sentença.

Estas duas conclusões são attincntcs a futuras reformas na 
legislação vigente.

Durante a leitura fizeram algumas' observações a respeito 
os Srs. ministros Viveiros de Castro e João Mendes, desem­
bargador Celso Aprigio Guimarães, Drs. Aurelino Eeal, Costa 
Kibeiro e outros, resolvendo-sc que, á vista da hora adiantada, 
fosse discutido o assumpto na sessão seguinte.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente encerrou a 
sessão, marcando nova reunião para o dia seguinte, á mesma 
hora e no mesmo local.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, r5 de 
maio de T 9 1 7 . —  Ministro, Viveiros de Castro.—  Desembar­
gador, Celso Aprigio Cminarães.—  Aurelino Leal.—  André 
de Faria Pereira.—  Osorio de Almeida Junior.
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CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL

Ácta da quarta reunião da segunda secçào da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos dezeseis dias do mez de maio do anno de mil nove­
centos e dezesete, no salão de honra do Palacio da Policia, 
presentes os Srs. ministros Viveiros de Castro e João Mendes, 
desembargadores Celso Aprigio Guimarães, Caetano Mon- 
tenegro. Edmundo de Almeida* Rego e Saraiva Junior. 
l)rs. André de Faria Pereira, Aurélmo Leal, Osorio de Al­
meida Junior. Álvaro Berford, Celso Vieira, Coelho Gomes, 
Franklin Galvão, Artlnir Albuquerque Mello, Pereira Gui­
marães, Santos Netto, Nascimento Silva, Costa Ribeiro, A r­
mando Vidal, Galdino Siqueira, Carvalho e Mello, Oliveira 
Figueiredo, Almiro Campos, Benedicto Costa Ribeiro. Ma­
galhães Calvet, Severo Bomfim, Rezende Enout, Simões 
Corrêa, José Ferreira Cardoso, Salvador Conceição, Sancho 
Pimentel Filho, Vianna Marques, Raul Magalhães. Souza 
Bandeira. Dorval Cunha, Cid Braune, Edgard Costa, Fru- 

• ctuoso Muniz de Aragão, Renato Bittencourt, Murillo Fon- 
tainha, Sá Osorio, Mafra de Eaet, major Bandeira de Mello 
e deputado Veríssimo de Mello, assumiu a presidência o 
Sr. ministro Viveiros de Castro, a vice-presidencia o desem­
bargador Celso Aprigio Guimarães, servindo de secretários os 
Drs. André de Faria Pereira e Osorio de Almeida Junior, 
c o secretario geral Dr. Aurelino Leal.

Após a leitura da acta da reunião anterior, que foi appro- 
vada sem discussão, teve a palavra o desembargador Celso 
Aprigio Guimarães sobre a these em discussão —  Inquérito po­
licial— ; reitera S. Ex. as declarações já feitas sobre os in­
tuitos práticos da conclusão omittida no parecer de que foi 
relator; acceita o inquérito limitado ás pesquizas urgentes,
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as provas <le occasião, aos actos inadiáveis, mas não o quer 
desvirtuado como existe, retardando pela sua extensão a pliase 
judiciaria. Sobrelevam doiís inconvenientes na pratica geral- 
inente seguida: o primeiro é a demora que trazem ao inicio 
da formação da culpa os relatórios infindáveis, com exces­
sivos pormenores, transmittindo autos volumosos, cuja leitura 
absorve o tempo do Ministério Publico, solicitado por af fazeres 
e serviços outros; o segundo é que as testemunhas do inqué­
rito, não raro suggestionadas pela defesa ou com as suas 
impressões do facto já desvanecidas ou alteradas, negam no 
summario os depoimentos policiaes. Começa a defesa a ex­
plorar semelhante divergência, insinuando que os depoimentos 
da policia foram obtidos por meios illegitimos, c como resul­
tado vemos perturbada a clareza do julgamento, o animo do 
julgador inclinando-se para a benignidade, contra os magnos 
interesses da justiça repressiva e da ordem social. Por que esse 
inquérito policial tão minucioso, tão complexo, tão longo? Na 
Inglaterra, diz S. Ex., verilica-se o julgamento do accusado 
por homicidio, com escrupulosa observanciá dos termos pro- 
cessuaes, em dous ou tres mezes.

Aqui o veredictum do Jury é pronunciado ao termo de 
um anno ou mais, tomando-se por base o encerramento do 
inquérito ou mesmo o inicio da formação da culpa.

Muitas vezes, inquéritos supplementares. feitos a reque­
rimento das partes, ainda que se trate de acção publica e já 
o summario esteja iniciado, como tem succedido nos casos dc 
apropriação indébita, contribuem para taes delongas.

S. Ex. está de accôrdo coni a lei de 71 e o seu regula­
mento quanto ás diligencias mais urgentes no inquérito, de­
vendo a policia fazer, na ausência ou demora do juiz, tudo 
quanto fòr considerado util, em geral, para conservação das 
provas e esclarecimento da verdade.

Eóra desse critério, não ha sinào recurso para delongas 
e abusos que nos cumpre exilar.

() Sr. ministro Joao Mendes, em aparte, considera oxtra- 
nhavel a preuccupação de restringir a defesa, quando mais 
util seria, e mais jurídico, dar-lhe toda a amplitude. Se ps 
depoimentos das mesma, testemunhas divergem no inquérito e 
summario, não vê nisso maior inconveniente. Ou eram in-



—  i( i l

exactos os primeiros, c nada mais justo que a sua rectificaçao, 
ou a testemunha occulta a verdade em juizo, e outro é neste 
caso o ponto de vista, cabendo ao juiz intcrrogal-a com as 
cautelas prescriptas nas Ordenações e persuadil-a assim a dizer 
veridicamente o que souber do facto. Mesmo na época re­
mota em que se procedia a devassas, não tinham valor os 
depoimentos sem reiteração judicial.

Deve também advertir como é injustificável a pre- 
occupação de impunidade, sob o regimen do inquérito: sen­
tenças condemnatorias são proferidas todos os dias no juizo 
singular e no juizo collectivo; as cadeias têm a sua lotação 
frequentemente excedida. Quanto ás accusações que dirigem 
os advogados á policia, não é isso razão para desprestigio 
social desse instituto, se as autoridades policiaes, invariavel­
mente. procederem na fórma da lei. Excessos de defesa são 
inevitáveis, e como juiz nunca se irritou com allcgações des­
cabidas ou apaixonadas.

Continuando o Sr. desembargador Celso Guimarães com 
a palavra, observa que, na apreciação das leis, devemos antes 
de tudo procurar a sua efficacia real. Quer a defesa com a 
maxima amplitude, mas não quer desnaturada a lei por desvios 
da sua applicação ou por expedientes assim facilitados. O voto 
do juiz ha de ser necessariamente para que se esclareçam as 
leis, se evitem os abusos. Respeitáveis são os interesses da 
defesa, mas poderiam elles subsistir amplamente sem o •re­
gimen de suspeição creado perante os juizes contra as auto­
ridades policiaes. Si a improbidade cias testemunhas, negando 
no summario o que depõem no inquérito, concorre para tal 
situação, que influencia educativa e reformadora podemos 
esperar das leis nesse caso?

Outr’ora. o appello aos sentimentos religiosos, mediante 
juramento, era até certo ponto uma garantia moral da ver­
dade. Enfrentando hoje o problema, nem esse recurso temos, 
c o que nos resta é adaptar o mecanismo judiciário ás cirl- 
cumstancias e necessidades sociaes. quer para segurança da 
liberdade, quer para actuação da Justiça.

Opinando pelos juizados de instrucção, S; Ex. não deseja 
entretanto, romper com os nossos hábitos c as nossas tra­
dições legaes. Quer a iniciativa urgente da policia, suppri-
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mida, porém, a verdadeira duplicata de processos que hoje 
testemunhamos no Districto Pedcral. O processo mais liberal 
é o que segue mais rapidamente para o seu fim, ao envez de 
accumular numerosos expedientes de defesa, retardando o 
plenário. Nada tão absurdo, por exemplo, como a volta dos 
autos á policia, depois de concedida pelo juiz a prisão pre­
ventiva, o (pie deveria ser motivo, sem duvida alguma, para 
a immediata formação da culpa.

Kstabeleeendo-se o juizo de instrucção, a policia con­
tinuaria a proceder ao corpo de delicto, ás buscas e apprc- 
hensões, ás pesquizas directas, agindo por delegação da jus­
tiça, mas todas as diligencias posteriores á prisão preventiva 
seriam feitas sob orientação do juiz c acompanhadas pelo 
Ministério Publico.

Si um processo rápido, liberal e especializado é assim 
desejável para os crimes, não differe o seu critério no que 
entende com o julgamento das contravenções c dalii o voto 
para crcação dos respectivos juizos, que também formulou no 
seu parecer, acompanhado pelo Sr. ministro Viveiros de 
Castro.

A  exposição do Sr. desembargador Celso Guimarães foi 
ealorosamentc applaudida.

Tomaram parte no debate, em seguida, pela instrucção 
criminal: o l)r. Murillo Pontainha, justificando passagens de 
unr seu relatório, cuja leitura fez á assembléa, e como pro­
motor publico da Capital, denunciando os gravíssimos incon­
venientes (|tie produzem, sob o ponto de vista da justiça, os 
depoimentos contradictorios no inquérito c no stinunario, tanto 
mais quanto desse facto se prevalecem os advogados, para 
offender a policia, influir no julgamento e captar absolvições, 
que em hypothese alguma seriam obtidas no regimen da 
instrucção criminal; o Dr. Galdino Siqueira, fixando a aeti- 
vidade da policia, conforme P a n k l u í t t i , sob Ires fôrmas pre­
cisas—  a observação, a prevenção e a repressão, para concluir 
que, repressivamente, as desclassificações judiciarias objccti- 
vadas no dominio do inquérito policial excedem aqui as neces­
sidades de ordem publica ou de ordem pratica. As condições 
territoriaes e.sociaes do districto são hoje muito diversas das 
que fizeram surgir a lei de 1871. Contra a opinião do insigne
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mestre Dr. João Mendes, sustenta por igual que, em face das 
nossas leis penaes e do proprio decreto de organização judi­
ciaria do Districto Federal, não foi abolido o termo de bem 
viver.

Em apoio do inquérito e das conclusões enunciadas na 
these do Sr. ministro João Mendes, falou o Dr. Benedicto 
Costa Bibeiro, invocando a sua experiencia de antigo juiz em 
Minas Geraes e delegado de policia no Districto Federal.

Usou, então, da palavra o Sr. Dr. Aurelino Leal, que' 
disse ter aguardado, em silencio, o termo dos debates para 
manifestar a sua opinião, ou melhor, para transmittir as suas 
duvidas sobre o assumpto.

Confessa que, não obstante a experiencia adquirida a 
serviço do Ministério Publico em seu Estado e na alta admi­
nistração policial, encontra difficuldades invencíveis para 
suggerir ou apoiar na matéria uma solução radical.

Delimitando as attribuiçÕes policiaes, tornando, apenas, 
o inquérito suppressivo da ausência ou demora do juiz, o le­
gislador de 1871 parece ter aberto o caminho á instrucção 

. criminal, desde que fossem outras as nossas condições terri- 
toriaes e judiciarias; não é licito esquecer, porém, a força de 
costumes inveterados, ou de tendências que se consolidaram 
na applicação das leis, por exigências ou peculiaridades do 
nosso meio social.

Todos os dias, a própria Justiça requer a abertura de in­
quéritos policiaes, consagrando-lhes assim a necessidade, pre­
ferindo-lhes o curso, demorado ou não, mas geralmente efficaz 
á sua própria iniciativa.

Duvidas são essas que, segundo lhe parece, actuam igual­
mente 110 espirito de muitos dos seus collegas.

Propõe na seguinte emenda uma solução que, sem des- 
attender aos poderosos argumentos do Sr. desembargador 
Celso Aprigio Guimarães, guarde as tradições do nosso direito 
processual, brilhantemenle expostas e defendidas pelo Sr. mi­
nistro João Mendes.

Emenda á terceira conclusão da these Inquérito Policial:

« Seja mantido o inquérito policial com as sim*
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plificações t(iie facilitem a investigação do crime e a 
intervenção do poder judiciário.—  A. Leal.»

Sendo posta a votos, foi a emenda approvada por 24 
votos contra 11. Terminada a apuração, foram enviadas á 
mesa as seguintes declarações de voto:

« Declaro votar contra a emenda, sustentando 
as conclusões decorrentes do parecer por mim apre­
sentado.—  Celso .1 prigio Guimarães. »

« Declaro votar pela modificação do inquérito 
policial, ao menos regulado como foi no decreto exe­
cutivo 11. 8.259. de 28 de setembro de 1910, depen­
dente de approvaçáo do Congresso Nacional, sem 
excluir o juizo de instrucção criminal, que, aliás, o 
espirito da própria lei 11. 2.033, de 1 *871, não im­
possibilita. Obra de sabedoria e de opportunismo, o 
citado decreto n. 8.259 concilia os princípios fun- 
damentacs do decreto 11. 4.824, de 187], com os pro­
gressos e applicações de technica da actual policia 
judiciaria (serviço medico-legal. photographia judi- “ 
ciaria, identificação dactyloscopica); evita os males 
resultantes de contradicções das testemunhas no in­
quérito e 110 summario de culpa, mediante a pro­
videncia dos autos de inquirição, que. destinados 
apenas a esclarecimento do Ministério Publico, não 
figuram ein termo algum do processo; simplifica e 
abrevia o inquérito, determinando, por exemplo, que 
o juiz. concedida a prisão preventiva, mande entregar 
os autos ao Ministério Publico para os fins da de­
nuncia.

Quanto aos juizos de contravenções, declaro 
votar por essa medida, não só para o julgamento 
expedito das infracções constantes do livro II l do 
Codigo Penal, como também, mediante recurso, das 
infracções de policia que venham a ser legalmente 
declaradas por exigência da ordem e da moralidade 
publicas. Lembrarei á Conferência que existe já, 
neste sentido, o projecto n. 83, de 1907, approvado
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pela Camara e remettido ao Senado, instituindo tres 
juizes correccionaes para o julgamento exclusivo das 
contravenções no Districto Federal. —  Celso P icira. » 

« Declaro votar contra a emenda apresentada 
pelo l)r. Aurelino Leal por ser favoravel á suppressão 
do inquérito policial e á creação dos juizos de in- 
strucção.—  Osorio de Almeida Junior.»

«Declaro votar pelo juizo da instrucção, guar­
dadas, tanto quanto possível, as tradições do nosso 
direito e com as alterações e modificações que a 
época autoriza. —  Dr. Álvaro tícrford. »

A's dezoito horas e trinta minutos’ o Sr. presidente en­
cerrou a sessão, convocando os Srs. conferencistas para nova 
reunião no proximo dia 18 do corrente.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, 18 de 
maio de 1917. —  Ministro Plveiros de Castro. —  Desembar­
gador Celso Apriç/10 Guimarães. —  Aurelino de Araújo I^eal. 
—  Andrc de Faria Pereira,— \Osorio de Almeida Junior,





CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL

Acta da quinta reunião da segunda secção da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos dezoito dias do mez de maio do anno dc mil nove­
centos c dezesete, no salão de honra do palacio da Policia, 
presentes os Srs. ministros Viveiros de Castro c João Mendes, 
desembargadores Caetano Montencgro c Celso Aprigio Gui­
marães, Drs. Aurclino Leal, Osorio de Almeida Junior, Celso 
Vieira, Álvaro Berford, André de Faria Pereira, Santos Nctto, 
Simões Corrêa. Salvador Conceição, Almiro Campos, ArtVmr 
de Albuquerque Mello, Christovão Cardoso. Pereira Gui­
marães, Cid Braune, Armando Vidal, Benedicto Costa Ri­
beiro, Renato Bittencourt, Severo Bomfim, Aristóteles Solano, 
Gomes de Mattos. Franklin. Galvão, João José de Moraes. 
José Ferreira Cardoso, Souza Bandeira, Sá Osorio, Mattos 
Mendes, Nascimento Silva, Fructuoso Aragão, Rezende Enout, 
Mafra de Laet e major Bandeira de Mello, assumiu a pre­
sidência o Sr. ministro Viveiros de Castro, a vice-presidencia 
o desembargador Celso Aprigio Guimarães, servindo dc secre­
tários os Drs. André de Faria Pereira e Osorio dc Almeida 
Junior, e o secretario geral Dr. Aurelino Leal.

Declarada aberta a sessão ás 17 horas c 20 minutos, 
procedeu-sc á leitura da acta da reunião anterior, que foi 
apprnvada sem discussão.

Não havendo expediente, passou-se á, ordem do dia, en­
trando em discussão a tliese V  —  A questão do jogo.

Pediu a palavra o Dr. André de Faria Pereira, que de­
clarou esperar que as conclusões do parecer por S. Ex. lavrado 
fossem atacadas para então defendcl-as.

O Sr. presidente determinou no secretario que procedesse



novamente á leitura das conclusões da tliese e do parecer, 
afim de melhor esclarecer os confercncistas sobre o assumpto.

'rerminada essa leitura, teve a palavra o Dr. Álvaro 
Berford, (|ue começou dizendo que a luta contra o jogo é 
perfeitamente igual á luta contra o álcool, a prostituição e a 
pornographia; que em todos os tempos e em todos os paizes 
leem sido creadas sociedades de temperança, ligas anti-al- 
coolicas. sociedades pró e contra o jogo. O jogo é, sem duvida, 
todos nós sabemos, um mal. quer pelo lado economico, quer 
pelas desavenças produzidas no seio da familia, quer pelos 
crimes que origina. E ’, de facto. um mal, mas. como muito 
bem diz Z anakdkt .u , é um mal que vem desde a antiguidade: 
como combatcl-o? O que é jogo permittido e o que é jogo 
vedado pela lei ? pergunta S. S. Classificar os jogos é ou 
não medida liabil? O campo é vasto e difficillimo de ser dis­
cutido o assumpto. S. S. exemplifica semelhante asserto 
com os dados da legislação estrangeira, mas tal circumstancia 
não impede que se declare francamente sectário da regula­
mentação do jogo. E ’ uma questão de modus facicndi. A  re­
gulamentação localiza, determina os fócos, estabelece critérios 
para a tolerância ou a repressão de certos jogos em certas 
condições, tornando-se assim muito mais facil a acção da 
policia. Em Monaco é onde mais se joga e menos se joga: 
só ha dous jogos, a roleta e o trente-quarante, e não ha outro 
logar franqueado ao publico para jogos de azar. Essa classi­
ficação restricliva é impossível no Districto Federal sem a. 
regulamentação. Com effeito, é muito variavcl neste ponto 
a jurisprudência nacional. Entre os autores, H i c k  e T icard  
consideram a classificação eminentemente perigosa, e assim é 
na realidade. S. S. o demonstra com abundancia de exemplos 
e considerações. Estuda também a questão no campo do 
direito civil e termina sustentando a regulamentação para o 
fim de localizar e restringir a pratica do jogo, como também 
para imprimir nesse terreno a desejada orientação aos actos 
da policia.

Em seguida o Dr. Benedicto Costa 'Ribeiro pediu a pa­
lavra e declarou que, juridicamente falando, não existe questão 
de jogo; o que existe é a difficuldade de repressão. O que 
a «autoridade publica tem de indagar é somente o que é jogo
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dc azar c si esse jogo é feito em logar frequentado pelo 
publieo. A  lei não condemna o jogo. e sim o jogo em publico.

S. VS. narra factos occorridos na repressão do jogo em 
adminslrações policiaes passadas e termina declarando-se con­
trario á regulamentação.

Pede a palavra o Dr. Osorio de Almeida Jtinior, que co­
meça declarando ser contrario á regulamentação do jogo, 
mas. como o fim da nossa conferência é puramente pratico, 
conforme diversas vezes tem manifestado o illustrado seçre- 
tario geral. l)r. Aurelino Leal, quer collocar a questão de 
fórma que a repressão do jogo se torne muito mais facil á 
policia.

() nosso Codigo Penal não pune o jogo. affirma S. S., 
c. si fizermos um estudo calmo da nossa legislação, vamos 
ver que só é punido o jogo em casas de lavolagem; assim, por 

. exemplo, o art. 294 do Codigo diz « matar alguém »; o que 
é que o Codigo pune? pergunta o orador. O acto de matar, 
seja branco ou preto, maior ou menor. O art. 303 diz 
« offeuder pbysicamente alguém, etc. »; o que é que o Codigo 
Purte? O acto dc offeuder alguém. E assim por deante em 
todos os demais artigos do Codigo. Ora, si o Codigo Penal 
punisse o jogo, elle diria: jogar jogos de azar, e, no emtanto, 
a disposição legislativa é punindo a casa de tavolagem exclu­
sivamente. onde babitualmentc se reunem indivíduos para 
jogar jogos de azar. Por conseguinte, todo jogo que for feito, 
não cm casa de tavolagem. mas sim em clubs fechados, onde 
a entrada não fôr franca c onde só penetrem os socios, não 
póde soffrer a acção da Policia.

Usando da palavra, o l)r. Aurelino Leal relembra os 
conceitos emittidos 110 discurso inaugural da Conferência, em 
que, referindo-se á questão do jogo, declarou ser a mais 
difficil, talvez, daquellas com que a policia lida. A ’s grandes 
cidades (Londres e Paris) podemos applicar o conceito de 
E mu,k G a r k ç o x , formulado em 1903, 11a Société des Prisons: 
« nos cafés dourados e resplandescentes de luz dos boulcvcirds, 
frequentados por pessoas de fortuna, nas casas de cerveja do 
bairro Latino, o dc se encontram os estudantes, nas tavernas 
mais modestas das ruas estreitas c dos bairros populosos, 
onde vivem os operários, nas sórdidas pocilgas onde sc re­



—  1 7 0  —

fugiam as marafonas, os rufiões c os apaches, por toda a 
parte se joga». Deixa a solução ao critério jurídico e moral 
da Conferência, accentuando a magnitude do serviço que 
prestará a esta Capital com a proposição de um alvitre mora- 
lizador e efficaz.

O Dr. Celso Vieira pediu a palavra e leu a seguinte de’ 
claração de voto:

« A loteria é especificamente uma fórma dc 
jogo de azar, autorizada pelo Estado— o que o 
Dr. Alfredo Pinto, na tribuna da Camara, teve aI
coragem de chamar a roleta official. Nestas con- 

j dições, voto, com o Dr. Álvaro Berford, pela regula­
mentação do jogo, desde que se torne impossível 
supprimir loterias e rifas expressamento reconhe­
cidas pelo Estado. —  Celso Vieira. »

Deram a sua assignatura a essa declaração de voto os 
Drs. Fructuoso dc Aragão, Simões Corrêa, .Santos Netto, 
Severo Bomfim, José de Moraes, Franklin Galvão e João 
José de Rezende Enout.

Teve a palavra o Dr. Armando Vidal, relator da thesc, 
que combateu a regulamentação pelos fundamentos que foram 
apresentados c não ter ainda o Estado vencido o jogo pelas 
leis em vigor.

Lembra as diversas contravenções que, apesar da legis­
lação dos differentes povos, não conseguem ser reprimidas, 
sem que, comtudo, os Estados desistam de combatel-as.

Historia o que é a regulamentação dos jogos em França, 
consistindo essa liberdade do jogo exclusivamentc nos casinos 
das estações de estrangeiros, jogo, portanto, assim, de argen- 
larios.

Os partidários mais decididos da regulamentação do 
jogo reconhecem ser indispensável crear certas restricçÕes, 
quer quanto a classes dc indivíduos, quer quanto a logarcs, 
quer quanto a tempo. De modo que o motivo que faz com 
que o Estado transija com a moral e com a violação das leis 
econômicas, isto é, a paixão invencivcl do jogo, nessas restri- 
cções tem que dcsapparccer.
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Porque suppor que todos esses indivíduos, pela simples 
interdicção, deixem de ser dominados pela paixão do jogo?

Dc modo que, fatalmente, o jogo clandestino surgirá, e, 
em vez de um simples problema penal, o Estado terá de 
encarar tambem um problema fiscal, pois que o jogo per- 
mittido paga imposto.

Sendo incontestável que no jogo existe integra a indole 
jurídica da contravenção, permittil-o é destruir o seu con­
ceito jurídico.

A  um aparte sobre os chamados « clubs chies », S. S. pon­
dera que essa questão obedece toda a factos de ordem admi­
nistrativa. Ninguém nunca procurou acobertar taes clubs, 
desconhecendo-lhes a qualidade de casas de tavolagem, mas 
o facto da jurisprudência local não auxiliar a repressão do 
jogo em taes casas faz com que a Policia as tolere.

Deixou de fazer a enumeração jurisprudencial dos jogos 
permittidos por verificar que era uma questão de facto, que 
dependia do exame minucioso de cada jogo. o que esta con­
ferência não comporta. Assim, limitou-se a precisar o con­
ceito legal do jogo de azar. Na enumeração que fez soccor- 
reu-se da jurisprudência italiana e franceza, com a cautela, 
porém, de entrar no estudo de cada jogo, pois que o conceito 
legal e jurisprudencial do jogo de azar na Italia e na França 
é mais extenso do que na legislação patria. Explica o motivo 
por que na sexta conclusão opinou pela repressão judiciaria 
do jogo. Da exposição feita na these se verifica que esta 
repressão judiciaria era opposta á repressão preventiva ou 
administrativa pela policia, não entrando assim na apre­
ciação das attribuições da Prefeitura e do juiz dos Feitos da 
Fazenda Municipal quanto á imposição dc multas por abuso 
de licença. Não quer parecer que defende interesse dos joga­
dores, porém acha excessiva a pena proposta pelos julgadores 
da these, que propõem augmentar taes penas para a prisão 
cellular de seis mezes a dous annos e multa de um a cinco 
contos.

Voltou a usar da palavra o Dr. André de Faria Pereira, 
que sustentou o parecer, manifestando-se absolutamente con­
trario â qualquer typo de regulamentação do jogo. sob qual­
quer pretexto.
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Todos os oradores foram vivamente aparteados, resol­
vendo-se adiar a discussão da these a requerimento do relator 
do parecer, que continuou com a palavra para proseguir na 
próxima reunião.

O Sr. presidente encerrou os trabalhos ás iS horas1 e 
40 minutos, marcando nova reunião para o dia seguinte, á 
mesma hora, no mesmo local.

Sala das sessões da Conferência Judiciariá-Policial, 18 de 
maio de 191“ . —  Ministro Viveiros dc Castro. —  Desembar­
gador Celso Aprigio Guimarães. —  Aurelino de Araújo Leal. 
—  André de Faria Pereira.—  Osorioj de Almeida Junior.
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Acta da sexta reunião da segunda secção da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos dezenove dias do mez de maio do anno de mil nove­
centos e dezesele. no salão de honra do palaeio da Policia, 
presentes os Srs. ministros joão Mendes de Almeida Junior 
e Viveiros de Castro, desembargadores Saraiva Junior c 
Caetano Montenegro. Drs. Aurelino Ceai. André de Faria 
Pereira, Osorio de Almeida Junior, Edgard Simões Corrêa, 
Álvaro Berford, Benedicto Costa Ribeiro, Celso Vieira, Sal­
vador Conceição. Raul Magalhães, Mathias Costa, Franklin 
Galvão, Santos Netto. Armando Vidal. Sá Osorio, Arthur 
Enout. Alfredo Russell, Oliveira Figueiredo. Mattos Mendes, 
José Ferreira Cardoso, Almiro Camjhs. Jorge Comes de 
Mattos, Cid Braune. Dorval Cunha. Nascimento Silva, Se­
vero Bomfim e major Bandeira de Mello, assumiu a presi­
dência o Sr. ministro Viveiros de Castro, secretariado pelos 
Drs. Osorio de Almeida Junior e André de Faria Pereira c 
pelo secretario geral Dr. Aurelino Leal.

Vs 16 horas e 45 minutos o Sr. presidente declarou 
aberta a sessão e mandou que o secretario procedesse á lei­
tura da acta da reunião anterior. Finda a leitura e posta em 
discussão a acta. o I)r. Santos Netto propoz que se rectifi- 
casse a opinião attribuida ao Dr. Benedicto Costa Ribeiro 
contra a regulamentação do jogo, visto que S. S. é partidário 
dessa medida. O Dr. Benedicto Costa Ribeiro confirmou a 
observação feita pelo seu collega e ainda uma vez manifes­
tou-se pola supprcssão das loterias e rifas autorizadas pelo 
lístado. Ninguém mais desejando falar sobre a acta, o Sr. pre­
sidente deu-a por approvada.



O L)r. André de Faria Pereira, continuando com a pa­
lavra na discussão da tliese A questão do jogo, accentua a 
inocuidade, pelo menos, da regulamentação, desde que o sys- 
tema das providencias coercitivas não seja outro sinão o 
actual. Comprehendcr na regulamentação, porque o Estado 
autoriza loterias e rifas, outras modalidades de jogo de azar, 
é um verdadeiro absurdo, pois vamos deste modo aggravar 
o mal que unanimemente reconhecemos e condenuiamos. O que 
se deve fazer contra o jogo é intensificar, por um lado, as 
medidas repressivas, nomeadamente as de caracter pecuniário, 
por outro, manter o combate sob todas as fôrmas legaes 
de acção preventiva e judiciaria. Si a autoridade policial não 
logra extirpar o jogo dos nossos costumes sociaes, como ex­
tingue as infracções de outra natureza, póde activar a punição 
dos contraventores e o regimen das providencias intimidantes. 
Conclue apresentando a seguinte emenda:

« As loterias autorizadas constituem uma moda­
lidade dos jogos de azar e a sua existência diíficulta 
a repressão dos mesmos jogos». E ’ de grande con­
veniência a prohibição dessas loterias. »

O Dr. Celso Vieira, em seguida, produz a justificação 
do seu voto, impugnado pelo relator do parecer. Teve por 
intuito, dcclara-o sem vacillações, compellir os anti-regula- 
mentaristas, na Conferência, á immediata repulsa do conceito 
legal das loterias e rifas autorizadas pelo Estado. Conseguido 
esse intento, vae demonstrar como o seu voto é perfeitamente 
logico c pratico, sob o regimen das leis penaes em vigor nessa 
matéria.

A  questão do jogo é por elle considerada sob um tríplice 
ponto de vista: moral, jurídico e pratico. Moralmente, con­
sidera o jogo de azar um dos factos mais reprováveis, um dos 
pciores desvios da acção humana, embora a questão ainda 
seja debatida, como foi, não ha muito, no seio do parlamento 
italiano, onde o jurista V i a z z i  teve de enfrentar a phalangc 
dos que negavam a immoralidadc do jogo.

No ponto de vista juridico, sendo a moral e o direito 
comparáveis a dous círculos concêntricos, de que a primeira
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é o rnais amplo, não encontramos noções absolutas sobre a 
immoralidade do jogo. E ’ assim que todos os civilistas incluem 
as dividas de jogo e de aposta na primeira categoria das obri­
gações naturaes, provenientes de contracto aleatorio; a lei 
civil não concede acção ao credor nesses casos, nem permitte 
novaçao, mas por outro lado assegura o pagamento feito (so- 
hiti retentio, vedando a repetição a titulo de indébito (repe- 
titio indebiti), salvo caso de dolo ou fraude. Do Codigo Civil 
fraucez (art. 1967) o dispositivo passou, quasi textualmcnte, 
para os modernos codigos, federal suisso, hespauhol, por- 
tuguez, argentino c brasileiro. E até hoje as dividas de jogo 
continuam a figurar entre as obrigações naturaes, que o legis­
lador considera, segundo P o t h i k r ,  exigiveis no foro da honra 
<’ da consciência, ou ainda, segundo A u b r y  e R a u  —  Cours 
dc Droit Civil Français, vol. IV, § 297, pag. 7 « compromissos 
resultantes dc convenções licitas c validas por si mesmas. ..» , 
embora destituídas de acção para o credor.

Quanto á lei penal, traduza ella o minimum de morali­
dade necessária á coexistência jurídica, 11a opinião de 1’u in s , 
ou a média dos sentimentos e princípios moraes, conforme 
outros, não pune a immoralidade do jogo senão quando se 
trata de menores, ou quando se torna: x°, habitual e publica; 
2a, coercitiva; 31, fraudulenta.

Juridicamente, por via de regra, é a publicidade o que a 
lei prohibe com todos os seus effeitos danmosos para o insti­
tuto da familia, para o mecanismo social do trabalho e 
da riqueza. Consoante o espirito da lei, nada mais é a pratica 
ostensiva do jogo de azar que um attentado á moralidade 
publica e aos bons costumes, sob a fôrma de contravenção. 
Si a lei, portanto, 11a contravenção do jogo de azar, como no 
crime de ultraje ao pudor, visa especialmente a publicidade, 
é forçoso concluir pela exislencia dc um illogismo, quando ella 
reconhece e autoriza loterias e rifas: o art. 369 do Codigo 
Penal reprime a publicidade das casas de tavolagem; o art. 31, 
S 4", do decreto 11. 2.321, dc 1910, garantindo certas loterias 
e rifas, como já o fazia o art. 367 do Codigo, pune a clandesti­
nidade das mesmas fôrmas do jogo de azar.

Em bôa lógica, portanto, ou o Estado acceita a publici­
dade regulamentada para o jogo que se localiza, como para o



176 —

qiic circula c sc apregoa nas ruas. ou supprime as loterias 
c rifas.

Na espliera do direito abstracto, não podemos nem 
devemos attribuir fins immoraes á lei, de sorte que o orador 
não induz, sob a lógica desse critério exclusivo, de um para 
outro abuso, mas de uma para outra relação de coexistência 
uniforme.

Praticamente, emfim, o que a experiencia indaga é 
si a actuação policial e judicial da lei tem sido efficiente 
no Rio contra os males do jogo, e a visão immediata das 
nossas realidades sociaes dispensa commentarios. Poi perante 
analoga situação, na Italia, que Y iazzi  escreveu: ...c o n s i­
derando que. em todos os ângulos da Italia. vivem e prosperam 
igualmente as casas de tavolagem. não obstante a prohibição. 
resta-nos ver praticamente si não é mais opportuno submettel-a 
á regulamentação, como se faz com o meretrício (Dcllc Con- 
travcncionc, pag. 208). V i azzt. o chefe da extrema esquerda 
moralista 11a Italia contra o jogo. inquire si a regulamentação, 
dada a impotência da lei. não deve ser preferida em taes cir- 
cumstancias. Porque lia duas cspecies de regulamentação, 
uma para fins lucrativos, ou seja a de Monaco, e outra para 
fins restrictivos, com o jogo fiscalizado nas casas licen­
ciadas e o jogo reprimido em todos os outros logares fre­
quentados pelo publico, ou seja a de Y iazzi  e dos seus discí­
pulos. Um projecto elaborado em 1912 e constante de relatorio 
da chefia de policia institue as condições mais rigorosas neste 
sentido, conservando todas as bases actuaes da repressão do
jogo.

ü  orador não quer, entretanto, discutir as vantagens desse 
ou daquelle typo de regulamentação. Desejaria principalmcnte 
que, em vez de generalizações infundadas c soluções theoricas, 
adoptasse a Conferência, passando atravez da irritante con­
trovérsia entre regulamentaristas e anti-regulamentaristas, 
sem optar por estes 011 por aquelles, uma série de conclusões 
ao mesmo tempo moraes, jurídicas c praticas, avultando a 
prohibição das loterias, que o autor da lei n. 848 chamou a 
roleta officiaI e João Vieira um monopolio imnioral, de que 
é irmão gemeo em todo o paiz o denominado jo jo  dos bichos, 
macula ignóbil para os nossos costumes, porque c o jogo das



ruas e iios lares. A  Conferência deveria exprimir os seus 
votos: ü) pela urgente suppressão de loterias e rifas auto­
rizadas, compreliendendo estas a venda de mercadorias medi­
ante sorteios (elubs) ; b) pela prohibição do jogo entre os 
espectadores de corridas de cavallos, os quaes, segundo K a- 
ckku a  dk A i,mk id a , no seu livro das Obrigações, pag. 8, 
nota ,yl, « não raro assume proporções assombrosas e é uma 
immoralidade (|iie a lei não póde sanccionar »; c) pela repe­
tição do pagamento a titulo de indébito, quando feito por 
motivo de jogo, conforme o espirito das leis romanas. Neste 
sentido opinam: Ka u r k n t —  Cours l U c m .  dl’ Droit Civil, 
vol. IV, pags. 85-86; 1*1,an 101.—  Traité lUcm, de Droit Civil, 
vol. II. pag. 121; Cr.ovis Ií i ai i , a c q t a —  Direito das Obri­
gações, pags. 428-430, accentuando este que o direito civil 
devia secundar 11a especie o criminal. Fóra de taes conclusões, 
não é possivel guardar lealdade aos princípios nem coherencia 
deante dos factos.

U l)r. Osorio de Almeida Junior insiste nas razões for­
muladas em sessão anterior: o Codigo Penal Brasileiro não 
pune o jogo de azar, mas o facto de ter casa de tavolagem. 
estabelecer taes jogos em logar frequentado pelo publico, 
jogar com menores, etc.

Km seguida o Sr. presidente poz em votação a emenda 
apresentada pelo l)r. André de Faria Pereira, sobre pro- 
bibição de loterias autorizadas, sendo approvada por 21 votos 
contra 10 .,O llr. Álvaro Berford pede que a acta consigne 
o seu voto contrario a essa medida, como a outra qualquer 
do mesmo genero, formulada em um sentido opposto ao da 
regulamentação.

Encerrada a discussão das conclusões da these e do 
parecer, o Sr. presidente amumeia a votação das mesmas, 
resolvendo-se começar pelas do relator da these, Dr. A r­
mando Yidal. São approvadas por 16 votos contra 14 a 
primeira c a segunda. São approvadas unanimemente a 
terceira, a quarta e a quinta. Ao ser votada esta ultima, o 
desembargador Caetano Montenegro julga necessário elu­
cidar os fundamentos dos accordãos da Camara do Tribunal 
Civil c Criminal, lavrados por S. Kx.. e aos quaes se teem 
referido alguns oradores, declarando variavel a nossa juris- 
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prudência no tocante ao denominado jogo dos bichos. Um c 
outro desses accórdãos traduziam rigorosamente o principio: 
iiullii pena sinc lege, não podendo o Tribunal, por extensão ou 
analogia, applicar as penas do art. 367 do Codigo -Penal por 
vender um indivíduo a outrem papéis em que sómente havia 
algarismos desacompanhados de qualquer vocábulo, ou enttn- 
ciações colladas, sem nexo 011 sentido algum. I)o mesmo 
modo não podiam subsistir os processos que a Policia formava 
contra os vendedores, mandando emissários seus comprar 
taes bilhetes ou papéis de jogo, para improvização de fla­
grante. A  Policia exorbitava manifestamente das suas attri- 
buições ao provocar assim a pratica de tal jogo, cooperando 
para que se consummasse a allegada contravenção. Posterior­
mente aos citados accórdãos é que surgiu a lei n. 628, de 
1899, permitlindo a exacta caracterização do jogo dos bichos 
entre as loterias e rifas não autorizadas.

A sexta conclusão foi unanimemente approvada, alte­
rada de accórdo com o parecer do Dr. André de Paria Pe­
reira. A sétima, a oitava e a nona conclusões foram unani- 
memente approvadas.

Ao ser votada a nona, o l)r.. Celso Vieira apresentou a 
seguinte emenda, que foi unanimemente approvada:

« A Policia deve apprehender: no caso do 
art. 369 do Codigo Penal, todos os apparelhos e 
instrumentos de jogo, utensílios, moveis e deco­
rações da sala de jogo; no caso do art. 31 do de­
creto n. 2.321, de 30 de dezembro de 1910, os 
bilhetes, registros e apparelhos de sorteio, como 
todos os bens e valores sobre que versar a loteria 
ou rifa não autorizada, lavrando-se de taes appre- 
hensões o respectivo auto para o fim de serem va­
lores e objectos remettidos ao juiz competente.»

A décima conclusão foi unanimemente approvada, accre- 
scentando-se no final as seguintes palavras: « Observadas as 
disposições legaes».

Tiveram approvação unanime a décima primeira, a dé­
cima segunda e a décima terceira. A  décima quarta foi rejei-
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tada por 24 votos contra seis. A  décima quinta e ultima 
foi approvada unanimemente.

Passando-se á votação das Ires conclusões propostas pelo 
parecer, foram rejeitadas a primeira e a segunda. Antes da 
votação desla o Sr. ministro Viveiros de Castro manifes­
tou-se contrario á elevação da pena, indicada 11a mesma. De­
vemos associar ao conceito da pena inlimidante —  diz S. Ex. 
—  o da proporcionalidade com a natureza e o alcance das 
infracções a que ella se refere. E é mesmo dessa relação 
quantitativa, muitas vezes, que depende a sua efficacia. 
Como o demonstra exuberautemente a pratica de julgar, 
dadas as nossas tendências moraes e affectivas para a com­
paixão, mais facilmente se obtem, nesses casos, o effectivo 
rigor judiciário, com emprego de penas moderadas. Si a for­
tuna dos infraclores zombar desse critério, uma ou duas 
vezes, a reiteração dos processos e de novas multas acabará 
por intimidal-os. A  Conferência applaude os conceitos emit- 
tidos pelo Sr. ministro Viveiros de Castro e a conclusão é 
rejeitada.

A terceira conclusão do parecer foi unanimemente appro­
vada. •

Xo decorrer da votação o Dr. Armando Vidal usou da 
palavra varias vezes para encaminbar a votação, esclarecendo 
pontos da sua these.

Ainda tomaram parte no debate o Sr. ministro João 
Mendes e vários outros confereucislas.

A ’s t8 horas e 20 minutos, o Sr. ministro, presidente, 
encerrou a sessão, convocando os Srs. conferencistas parti 
nova reunião'11a próxima terça-feira, 22 do corrente.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, nj de 
maio de 11417.-R Ministro Viveiros de Castro.— Aitrclino de 
Araújo I.cal. —  Andrc dc Varia Pereira. —  Cabricl Osorio 
de Almeida Junior.





CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL

Acta da sétima reunião da segunda secção da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos vinte c dons dias do mez de maio do anno de mil 
novecentos c dczcsele. no salão de honra do Palacio da Policia, 
presentes os Srs. ministros Viveiros de Castro, João Mendes e 
André Cavalcanti, desembargadores Caetano Montcnegro. 
Edmundo de Almeida Rego, Tavares Pastos, Saraiva Junior, 
Celso Aprigio C.uimarães, Drs. Aurelino í,eal. Costa Ribeiro, 
Armando Yidal. Arthur Albuquerque Mello, Nascimento 
Silva, Salvador Conceição. Severo liomfim, José Ferreira Car­
doso. Celso Vieira, Santos Xctto. Álvaro Herford. Cid Rraune, 
Simões Corrêa, Coelho Comes, Eranklin Calvão. Dorval 
Cunha, Mattos Mendes, Sá Osorio c major Mandeira de Mello, 
assumiu a presidência o Sr. ministro Viveiros de Castro c 
a vicc-presideucia o Sr. desembargador Celso Aprigio Cui- 
marães. () Sr. presidente annunciou cpie se acb.avam ausentes, 
com causa justificada, os secretários da sccção. convidando 
por isso os Drs Armando Yidal e Carlos Vffonso para secre­
tariarem a mesa. ( )ccupando seus lugares estes senhores e o 
secretario geral Dr. Aurelino Meai. o Sr. presidente declarou 
aberta a sessão ás dezeseis horas c vinte minutos, passando 
o secretario á leitura do expediente, que constava do seguinte 
telegramma:

« impossibilitado comparecer boje sessão, peço 
V. Ex. substituir-me mesa. —  André Pereira.»

Em seguida foi lida a acta da sessão anterior, pedindo, 
no final, a palavra o l)r. Álvaro Merford. que solicitou que 
se consignasse a restricção expressamente feita por S. Ex,
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quanto as conclusões VT. VTT. VIM, IX e X da tliese sobre 
a questão do jogo. Minguem mais desejando fazer uso da 
palavra, o Sr. presidente declarou encerrada a discussão c 
approvada a acta. determinando ao secretario que procedesse 
á leitura das conclusões da these Liberdades individnaes, rela­
tada pelo Sr. ministro Viveiros de Castro, e do parecer lavrado 
pelo Sr. ministro João Mendes e subscripto pelo Sr. desem­
bargador Caetano Montenegro.

Lê as seguintes conclusões e respectivo parecer:

1. ° A  liberdade individual não deve ser consi­
derada em sentido absoluto, como a libertas quid 
libet faciendi: ella soffre naturalmente as restricções 
impostas pelo interesse collectivo, pela necessidade de 
ser mantida a ordem publica.

2. “ Como corollario desse principio, devemos 
reconhecer o direito da policia de impôr essas res-

" tricções, sempre que as circumstancias do momento 
o exigirem.

3.0 Sendo a acção policial principalmente pre­
ventiva, ella deve limitar ou impôr condições ao exer­
cido dos direitos individnaes, sempre que tenha fun­
dados motivos para recear que o referido exercício 
possa perturbar a ordem publica, sem esperar que 
haja effectivamente uma infracção de lei penal,

4.0 O dispositivo do art. 72, 8 ro. da Constituição 
Federal não impede que a policia prohiba o desem­
barque de estrangeiros condemnados ou processados 
no seu paiz, ou no de onde vierem; assim como dos 
que forem vagabundos, mendigos, caftens, etc., ou 
cuja presença no território nacional possa pôr em 
perigo a segurança interna ou externa da Republica. 
O art. 4° do decreto legislativo n. T . 6 4 1 ,  de 7 de 
janeiro de 1907, que expressamente consagrou esse 
direito, não foi revogado pelo decreto n. 2.741, de 
<S de janeiro de 1913.

5.0 Apoiada 11a jurisprudência do Supremo Tri­
bunal Federal, a policia deve ser muito activa em 
promover a expulsão de todos os estrangeiros que
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estiverem nas condições previstas nos arts. i° e 2o do 
citado decreto legislativo n. 1.641, fazendo assim uma 
obra de saneamento moral desta cidade, e melhorando 
consideravelmente as condições de segurança e dc 
tranquillidade publica.

6. ° Não tendo a Constituição Federal definido 
a residência política, a disposição do art. 72 deve ser 
entendida de accôrdo com os princípios consagrados 
pelo Direito Civil.

7. " Não constitue restricção illegal do direito dc 
livre locomoção a vigilância que a policia julgar con­
veniente exercer sobre certas pessoas consideradas 
suspeitas; ao contrario, essa vigilância é, em certos 
casos, condição indispensável para que a mesma po­
licia possa exercer a sua funeção preventiva.

8. “ Sendo um dos deveres da policia garantir o 
livre transito na via publica, é jndiscutivel a sua com­
petência para regulamentar a circulação, impedindo 
mesmo o estacionamento de pessoas em determinados 
logares.

9. ° E ’ de desejar que o Congresso Nacional não 
demore a votação de uma lei de segurança publica, 
methodizando a acção policial, c alargando as respe­
ctivas attribuições, de accôrdo com as necessidades 
da defesa social, e tornando mais rapida e segura a 
punição das contravenções, pela creação dos juizes 
correccionaes, segundo o modelo inglez. Mas, em- 
quanto não é votada essa lei, a legislação actual, 
criteriosamente applicada, offerece meios seguros de 
defesa contra as classes perigosas da sociedade. 
E ’ indispensável, porém, que a acção policial não 
soffra intermittencias, e que a magistratura não seja 
demasiadamente aferrada á lettra da lei.

10. Não sendo o direito de usar armas um corol- 
lario natural da liberdade individual, é perfeitamente 
constitucional a disposição do art. 377 do Codigo 
Penal, que pune como contravenção o uso de armas 
offensivas. sem licença da autoridade policial. 
Fsando da atlrilmição que lhe confere o art. 32, nu-



mero XIII. do regulamento annexo ao decreto nu­
mero 6.640. de 30 de março de 1907. o Cliefe de 
Policia deve proceder muito cautelosamcnte. não 
concedendo licença para andar habitualmente armado 
sinão em circumstancias muito es|)eciaes. sendo a 
licença com prazo determinado, e sempre revogarei.

] 1. A disposição constitucional do art. 72. § 24, 
soffre incontestavelmente as restricções impostas 
pelas leis. no interesse da saude, da ordem e da moral 
publica. As disposições dos arts. 156, 157 e 379 do 
Codigo Penal são perfeitamente constitucionaes. 
A  policia não deve consentir:

a) que indivíduos arvorados em advogados, mé­
dicos. engenheiros, etc., sem titulo legal c sem obser­
vância dos preceitos' regulamentares, se intitulem 
doutores e, á sombra do titulo usurpado, abusem es­
candalosamente da credulidade publica;

b) que se realizem pnblicamcntc sessões de 
espiritismo 011 de feitiçaria-,

e) e que. coram populo, exerçam as suas pro­
fissões as cartomantes, nicromantes, mágicos c outros 
embusteiros.

12. A policia, garantindo o direito de trabalho, 
deve impedir que alguém seja coagido a trabalhar 
cm determinado serviço; ou. ao contrario, que se 
procure obstar que trabalhe quem estiver disposto a 
fazei-o.

13. A pretensão manifestada pelas diversas 
sociedades de resistência, que funccionam nesta ci­
dade. de reservar para os seus associados o direito de 
trabalhar nas respectivas industrias, repellindo vio- 
lentamente os trabalhadores livres, é manifestanienlc 
illegal; viola o art. 5° do decreto legislativo n. 1.637. 
de 3 de janeiro de 1907. c incide na saticção do ar­
tigo 207 do Codigo Penal. A policia, portanto, deve 
rcpcllir energicamente essa audaciosa pretensão, não 
consentindo que o trabalho, em qualquer das suas 
manifestações, seja monopolizado pelas referidas 
sociedades.
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14- A  própria disposição do art. 72> $ 8o, da 
Constituição Federal, que garantiu a todos o direito 
de se reunirem livremente e sem armas, estabeleceu 
uma restrieção ao exercício desse direito. permittmdo 
a intervenção da policia para manter a ordem pu­
blica. Conseguintemente, no cumprimento desse dever 
primordial, ella poderá:

a ) prohibir que se realizem « meetinç/s », sempre 
que tenha fundados motivos para recear que a ordem 
publica seja perturbada; ou quando o objecto desses 
« meetinqs » fôr manifestamente criminoso;

1)) dissolver as reuniões que se tornarem sedi- 
eiosas, ou que, pela exaltação dos ânimos, ameaçarem 
a tranquillidade publica;

e) prohibir, no interesse do transito publico, 
ou da liberdade de commercio, que se realizem 
« meetinqs» em uma determinada praca, podendo 
mesmo estabelecer os loqares em que elles poderão se 
realizar;

d) e providenciar para que as pessoas que as­
sistem aos « meetinqs» não estejam armadas, po­
dendo, para esse fim, revistal-as e apprehender as 
armas encontradas, ainda que alqumas dessas pessoas 
tenham obtido anteriormente licenca para usar armas.

15. As reuniões particulares estão protegidas 
pela garantia constitucional da inviolabilidade do lar, 
consagrada no art. 72. S 11. A policia não póde pe­
netrar nas casas em que se realizem essas reuniões 
sinão nos easos taxativamente enumerados nos ar­
tigos 197 e 199 do Codigo Penal. Convém, porém, 
que se accrescente ao segundo desses artigos mais 
um paragrapho. permittindo também a entrada da 
policia para restabelecer a ordem publica.

ib. As reuniões que se celebram nos templos 
si bem que sejam publicas, não estão sujeitas á fisca­
lização policial, sendo esta excepção motivada pelo 
respeito devido á liberdade de consciência. Em regra, 
a policia deve se abster de qualquer intervenção 
nessas reuniões, salvo si houver requisição das respe-
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ctivas autoridades religiosas, ou si fôr commettido 
algum crime.

17. Quando, porém, as reuniões effectuadas num 
templo tiverem um objectivo inteiramente exlranlio 
ao culto, serão equiparadas a qualquer outra reunião 
publica.

18. As manifestações do culto externo, princi­
palmente as procissões, estão sujeitas á acção da po­
licia, que, no interesse da ordem publica e do livre 
transito, póde determinar o trajecto, e mesmo pro- 
liibir a sua realização em um dia determinado.

19. O direito de associação, garantido pelo ar­
tigo 76, S 8o, da Constituição Federal, soffre as res- 
tricções decorrentes da necessidade de ser mantida a 
segurança interna e externa da Republica.

20. Quando uma associação, legalmcntc orga­
nizada, e investida de personalidade jurídica, praticar 
actos contrários ao fim social, ou se revelar temivel 
para a ordem publica, o Presidente da Republica, por 
intermédio do ministro da Justiça e Negocios Inte­
riores, poderá ordenar que a mesma associação seja 
dissolvida.

21. Mas, si se tratar de sociedades secretas, 
ou que tiverem sido organizadas para fins illicitos, a 
policia tem incontestável direito de impedir o funccio- 
namento dessas associações, promovendo a punição 
dos seus organizadores e directores.

22. A  liberdade de correspondência, apesar dos 
termos laconicos do art. 72, § 18, da Constituição 
Federal, também não é absoluta; o sigillo da corre­
spondência é limitado pelos inferesses da defesa 
social.

E ’ de desejar que seja regulado por lei o direito 
de abrir cartas, particulares, em circumstancias muito 
especiaes, sendo o exercício desse direito confiado á 
magistratura.

A disposição do art. 194 do Codigo Penal não 
consulta o interesse publico, é exaggeradamcnte li­
beral; mas, emquanto não fôr revogado, deve ser
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criteriosamente "interpretada, de fôrma a excluir as 
pessoas cuja correspondência fôr regida por dispo­
sições de lei especial ou de regulamentos, ou <|Ue 
estejam sob a vigilância da policia.»

TARECER

« A commissão abaixo assignada, na fôrma do 
art. 6° do regulamento interno desta conferência, vem 
emittir seu succinto parecer sobre a brilhante disser­
tação do Exmo. Sr. ministro Viveiros de Castro: - 
Liberdades inãhndnaes— RestricçÕes que decorrem 
dos princípios geraes do direito e da lei cscripla. 
Conflicto entre liberdades. A acção possivel da po­
licia preventiva.

O illustre magistrado principia affirmando que, 
em sentido amplo, a liberdade individual abrange 
toda a actividade do homem; mas, relativamente ás 
garantias constilucionaes, maximé no que diz respeito 
á acção da policia, a liberdade individual pôde re­
solver-se na seguinte analyse: t°, liberdade de loco­
moção; 2°, liberdade de profissão; 30, liberdade de 
trabalho; 40, liberdade de reunião; 50, liberdade de 
associação; 6o, liberdade de correspondência.

Não ha necessidade da suspensão de garantias 
constitucionaes, ou estado de sitio, para que a policia 
tenha a faculdade de limitar prudentemente os direitos 
individuaes: para isso, basta que o exercício desses 
direitos possa constituir ameaça para a ordem pu­
blica.

Nem é necessário, para esse effeito, que o exer­
cício dos direitos individuaes possa assumir o caracter 
de tentativa de um crime: seria isso limitar a acção 
da jiolicia á funeção repressiva, quando a sua prin­
cipal funeção é a funeção preventiva. Aliás, a funeção 
preventiva é o mesmo caracter essencial da policia.

Resolvidas essas duas questões preliminares, o 
illustre magistrado analysa ex-professo uma por uma
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das referidas seis liberdades constitucionaes. não so­
mente em frente fios princípios geraes do Direito 
Publico Constitucional, como também em frente dos 
preceitos ou leis escriptas. como em frente da juris­
prudência fio Supremo Tribunal Federal.

Faz remissões á sua excellente obra Tratado da 
Sei0ricia da . Idministração r do Direito .Idministra- 
tivo, bem assim ás leis italiana, ingleza, franccza, 
belga, chilena, norte-americana e outras,, cnmpa- 
ramlo-as com as nossas.

Descendo a interessante minudencias, desperta 
o estudo fie questões de maxima actualidadc.

Concilie estabeleccmlo vinte e fluas thcscs, isto 
é, termina por vinte e fluas conclusões, encerrando 
melhodicamcnte a sua argumentação demonstrativa.

Rio de Janeiro. 10 de maio de 1917.—  João 
Mendes Junior. —  Caetano P. de .Miranda Montc- 
nrgrn ».

Concluída a leitura, o Sr. ministro Viveiros fie Castro 
passou a presidência no Sr. desembargador Celso Aprigio 
Ciuimarães, por desejar, conforme accemuou. que os membros 
tia Conferência se manifestassem e decidissem com a maxima 
liberdade a respeito fie todas as conclusões da sua thesc.

Dada a palavra ao Sr. ministro João Mendes, principiou 
S. Ex. destacando o rigor tle analyse magistral c o poder de 
synthese admiravel do trabalho executado pelo Sr. ministro 
.Viveiros fie Castro.

Com immenso prazer, desde logo observou que S. Ex. fir­
mara um principio tantas vezes sustentado pelo orador: a 
suspensão das garantias constitucionaes c desnecessária para 
que a policia cumpra o seu dever de assegurar a ordem social.

Esta affirmação, apparentcmente generica, tem a maxima 
relevância, porque se declara nesse assumpto, com frequência, 
que a policia não póde exercer as suas attribuições com cffi- 
cacia sem uma parcclla fie arbítrio.

Já o orador, a proposito da reforma judicial tle S. Paulo, 
teve occasião tle assignalar que essa affirmativa c uma ver-



dádeira blasphetuia, partindo de uni falso presupposto —  a 
ignorância dos meios legaes de acção policial.

E testemunhamos o seguinte contrasenso: jornaes (|ue 
censuram a acção da policia, quando legitima, nao regateiam 
por vezes elogios, quando arbitraria.

A lei n. 2.033, de 1S71, continua vS. Ex., tornou bem 
frisante u caracter judiciário da policia, a par de suas funeções 
preventivas.

Todas as peças do inquérito constituem 11a realidade um 
instrumento para a formação da culpa.

E mesmo a lei de 3 de dezembro, dando a superintendência 
do instituto policial ao Ministério da Justiça, deixou, entre­
tanto, ao Chefe de 1’olicia funcçõesi próprias, autonomas, 
sujeitas ao Poder Judiciário pelo recurso do habcas-corpiiò\ 
sem que essa intervenção lhe affecte de qualquer maneira a 
competência administrativa.

Dahi a seguinte conclusão: nessa órbita administrativa, 
ou melhor, nos assumptos da sua economia, a policia tem 
acção independente, mesmo tia justiça.

Logo que ella defronta, porém, o interesse social em face 
do interesse individual, o que lhe cumpre é colher as provas 
e lavrar os autos da infraeção.

As denominadas fôrmas de arbítrio policial, si um exame 
attento e meticuloso as discriminaj reduzem-se a buscas e 
apprehensões, ou á cunducção das testemunhas que se recusam 
a depór. ^

Mas de arbítrio não é possível fallar quando a autoridade, 
procedendo a essas buscas e apprehensões, observa exacta- 
mcnte as formalidades da lei.

Ainda menos com referencia á condueção das testemunhas 
que. lendo sido citadas, não comparecerem sem motivo justi­
ficado. porquanto já o Codigo do Processo Criminal deter­
mina. a respeito destas, que soffrerão processo por desobe- 
dieucia, e no art. 1S5, prescreve que « as testemunhas são obri­
gadas a comparecer 110 logar, dia e hora que lhes fôr mareado, 
nao podendo eximir-se desta obrigação por privilegio algum. 
A autoridade conhecedora do officio não carece de arbítrio 
para bem cumprir os seus deveres, liem demonstrada será essa 
verdade pela creaçao da policia de carreira. As conclusões



firmadas pela these do Sr. ministro Viveiros de Castro são 
todas acceitaveis, e se alguma reserva pudesse fazer S. Ex., 
seria a proposito da 22“, 110 tocante ao sigillo da correspon­
dência. Por certo o dispositivo do Codigo Penal (art. 194) 
é excessivamente liberal, e ao menos para a carta que fosse o 
corpo de delicto seria conveniente abrir exccpção. Confessa 
que o principio de inviolabilidade da correspondência foi 
sempre uni dos seus artigos de fé. não podendo esquecer a 
attitude jurídica de M ik a u k a u , 11a Convenção Kranceza, quando 
exigiu e obteve o respeito incondicional desse mesmo sigillo 
para as cartas de Euiz X V I. Si a carta é por si mesmo o corpo 
de delicto. póde abril-a e usal-a no seu entender a policia, sem 
haver nisso arbitrariedade. Mas até onde vae o alcance pratico 
de tal distincçào? Reconhece que ha difficuldades no assumpto, 
e que a disposição da lei penal deve ser entendida em termos 
babeis. Conviria muito, para esclarecer o debate, cotefar o 
art. 194 do Codigo Penal com disposições congeneres de outros 
paizes. Só essa duvida tem S. Ex., a respeito das conclusões 
formuladas na these, que, apraz-lhe repetir, é um trabalho 
superiormente concebido e organizado.

U Sr. ministro Viveiros de Castro explica, em apartes, que 
apenas restringe o excessivo liberalismo do art. 194 do Codigo 
Penal, interpretando-o, 110 tocante ás pessoas cuja correspon­
dência fôr regida por disposições de lei especial ou de regula­
mento, ou que estejam sob a vigilância da Policia. Não é facto 
virgem o uso das partas, afastando-se o principio da sua invio­
labilidade nessas condições, para fins policiaes e judiciários. 
I)a mesma sorte os regulamentos dos nossos institutos car­
cerários permittem aos seus directores abrir a correspondência 
dos reclusos e todos elles são approvados ou expedidos por 
força de lei. lia  disposições legaes, portanto, que vigoram no 
meio administrativo, contra o espirito do citado artigo do Co­
digo Penal. O recente caso de furto rlc autos, em um dos 
cartorios da Justiça Eederal no Rio, foi elucidado por indi­
cações de cartas apprchendidas, patenteando a sua autoria. 
E ’ conveniente accentuar que o proprio liberalismo do governo 
inglez não impediu a violação da correspondência de Mancini, 
o celebre agitador italiano. S. Ex. admitte, pois, a restricção 
do sigillo da correspondência quanto aos individuos que entram



na classe dos perigosos. Não o fascinam, hoje, as demasias do 
liberalismo, e o seu pensamento é cada vez mais, como lambem 
o seu esforço, para sustentar a causa da ordem social, que os 
espíritos constructores defendem e prestigiam.

O l)r. Álvaro Berford pede ao illuçtre relator da tbese, 
para votar conscientemente, que se digne de esclarecer os dous 
pontos seguintes: i°, si as conclusões r611 e 18a, attinentes a 
liberdade de consciência, pódem affectar as praticas de espi­
ritismo, consideradas apenas como livre manifestação de crença 
religiosa; 2°, si a restricção formulada para a liberdade de 
correspondência não encontra um obstáculo possível no que 
ficou estabelecido pela Convenção Postal de Roma, a que 
adberiu o Brasil, tanto mais quanto o nosso regulamento dos 
Correios probibe tcrminantemente qualquer violação do sigillo 
postal.

Attendendo á gravidade do assumpto, e a pedido do 
proprio relator da tbese, que declarou desejar que os Srs. con- 
ferencistas tivessem o tempo necessário para opinar sobre a 
tbese, foi a discussão adiada.

U Sr. presidente encerrou a sessão, convocando os 
Srs. conferencistas para novamente se reunirem, no mesmo 
local e a mesma bora, no proximo dia 24 do corrente.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, 22 de 
maio de 1917.—  Ministro Viveiros de Castro.—  Desembar­
gador Celso Aprigio Guimarães. —  Aurclino de Araújo Leal. 
—  Carlos Affonso .—  Armando Vidal.
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CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIa L

Acta da oitava reunião da segunda secçào da 
Conferência Judiciaria-Folicial

Aos vinte c quatro dias do mez de maio do anuo de mil 
novecentos e dezesete. no salão de lionra do Palacio da Policia, 
presentes os Srs. ministros Viveiros de Castro, João Mendes e 
André Cavalcanti, desembargadores Celso Aprigio Guimarães. 
Caetano Montenegro, Tavares Bastos e Saraiva Junior, 
Drs. Aurelino Leal, Almiro Campos. Celso Vieira, Costa Ri­
beiro, Carlos Affonso, Santos Netto. Simões Corrêa, José 
Ferreira CardosoSVrmando Vidal, Cbristovão Cardoso, Osorio 
de Almeida Junior, Salvador Conceição, Pereira Guimarães. 
Franklin Galvão, Cid Braune, Raul Magalhães. Sá Osorio. 
Coelho Gomes, Álvaro Berford, Martinho Garcez. José Li­
nhares. Dorval Cunha, Mattos Mendes, Enrico Cruz, Gomes 
de Paiva, Nascimento Silva e major Bandeira de Mello, além 
de muitos advogados e representantes da imprensa, assumiu 
a presidência o Sr. ministro Viveiros de Castro, que, na au­
sência dos secretários da secção. convidou os Drs. Carlos 
Affonso e Osorio de Almeida Junior a occuparem esses 1o- 
gares. Achando-scá mesa os Srs. desembargador Celso Aprigio 
Guimarães e Dr. Aurelino Leal, secretario geral da conferência, 
o Sr. presidente declarou aberta a sessão ás dezeseis horas e 
trinta minutos. Não havendo expediente, o secretario pro­
cedeu a leitura da acta da sessão anterior, que foi approvada 
sem discussão.

Annunciada a discussão da these Liberdades indkdduaes. 
de que foi relator o Sr. ministro Viveiros de Castro. S. Ex. 
passou a presidência ao vice-presidente da secção, desembar­
gador Celso Guimarães.
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Pediu a palavra o Dr. Celso Vieira, que leu a seguinte 
justificação de voto:

« Não venho objectar nem suggerir, examinando 
que fui, ha io annos, e obscuro discípulo que ainda 
hoje me prezo de ser do Exmo. Sr. ministro Viveiros 
de Castro. Apenas venho submetter algumas consi­
derações ao julgamento do mestre de direito admi­
nistrativo, acerca de um ponto de sua lhese sobre 
liberdades individuaes.

* Quando foi publicada a lei de segurança publica
11a Italia, o juiz urbano A ntonio  S acconh fez-lhe 
um commcntario sem ornamentos de erudição inútil, 
mas tão valioso pelo senso jurídico e pela firmeza 
das applicações, que o insigne Ki.ori a .n , louvando-o, 
chegou a dizer que clle preenchera absolutamente os 
seus fins.

S accone  reconhece á autoridade policial o di­
reito de prohibir « por grave motivo de ordem » as 
reuniões publicas, fazendo-o sómente neste caso, e 
mesmo assim pondera que toda limitação a esse di­
reito pódc ter consequência lamentável: o perigoso 
desenvolvimento do espirito de propaganda secreta. 
Nas paginas dos seus livros, 11a eminencia da sua 
cathedra, 11a magcstadc augusta da sua própria sede 
judiciaria, o Exmo. Sr. ministro Viveiros de Castro 
muitas vezes considerou, por certo maravilhado, o 
curso natural e os desvios tumultuosos, na Historia, 
dessa prodigiosa força de associação humana.

A ’ luz do sol expande-se mais para o bem do que 
para o mal, quando não se desencadea nos horrores 
e assombros da guerra. Trabalhando secrelamente, 
porém, accumula terríveis odios e prepara defla­
grações inevitáveis contra a ordem publica e admi­
nistrativa.

Desejava eu que a attenção de S. Ex. se incli­
nasse ainda para um dado immediato de psycliologia, 
tão proprio da natureza humana: a impaciência ou 
a cólera do poder, toda vez que elle defronta os seus
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limites, só invioláveis quanclo assegurados por uni 
contraste severo no texto das leis, na vigilância da 
opinião publica, na justiça reparadora ou repressiva 
dos tribunaes.

O exercício da chefia de policia, no ultimo 
decennio, revelou quasi sempre um judicioso espirito 
de legalidade e moderação, que sobremaneira nos 
honra, ainda mesmo sob o império de medidas extra­
ordinárias. Mas o cargo, posto que dignificante, ele­
vadíssimo, não t inaccessivel a temperamentos apai­
xonados, ou impulsivos, ou reaccionarios. Ha ex- 
cepções penosas.

Ora, o art. 72, § 8o, da Constituição Federal 
consagra a liberdade de reunião sem armas, « não 
podendo intervir a policia sinão para manter a ordem 
publica ». E porque a actividade especifica da policia, 
como o Sr. ministro adverte com sabedoria, é antes 
de tudo prevenir o crime, reconhece-lhe S. Ex. o di­
reito da prohibição prévia, « sempre que tiver fun­
dados motivos para recear que a ordem publica seja 
perturbada ou quando o objecto desses meetings fôr 
manifestameute criminoso ».

Apenas, a um velho estudante de direito, como 
sou, talvez fosse perdoavel inquirir da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, mesmo depois de ter 
ouvido o mestre, si a actividade especifica da policia, 
em casos taes, poderá estender-se ás figuras de 
sedição e de ajuntamento illicito, previstas nos ar­
tigos 118 e 119 do Codigo Penal, com a latitude 
reconhecida por S. Ex. E o accórdão do Supremo 
Tribunal Federal de 27 de maio de 1903, publicado 
na Rcv. dc Jur., vol. XIX, pag. 11, respondería 
textualmente:

« Sendo garantido a todos os habitantes do ter­
ritório nacional o direito de se reunirem em ordem e 
desarmados nas praças, tbeatros ou quaesquer outros 
edifícios ou lugares convenientes, para o fim de re­
presentarem contra injustiças, vexações e máo proce­
dimento dos empregados públicos, ou para exercerem



o direito de discutir e representar sobre negocios 
públicos, segundo é expresso no art. 123 do Codigo 
Penal, que nesta parte interpreta e completa a dispo­
sição do art. 72, § 8", da Constituição da Republica, 
constitue uni aeto. illegal da autoridade prohibir 
reuniões nas condições citadas.

Tal prohibição dá logar a que seja concedido 
habcas-curpus, para evitar qualquer violência contra 
o cidadão que a infringir.

A  lei —  termina o accórdào citado —  não reco­
nhece nas autoridades policiaes o poder de impedir 
reuniões populares pelo só receio, muito embora fun­
dado, de poderem ellas degenerar em assembléas 
tumultuosas ou ajuntamentos illicitos; só attribuc a 
taes autoridades o poder de intervir depois de já 
formada a reunião c de caracterizada esta pelos ele­
mentos jurídicos do crime de sediçáo ou ajuntamento 
illicito ».

Não me parece demasiado inferir, portanto, que 
a unica fórma de acção preventiva, com a vigilância 
em torno dos meetinys, é justamente a de que trata 
o art. 121 do Codigo Penal: a admoestação, Ires 
vezes feita pela autoridade ás pessoas presentes, si 
a reunião foi' illicita, para se retirarem. Preventiva, 
quero dizer, não da existência do crime, que a auto­
ridade reconhece no local pelo numero das pessoas 
presentes e pelos fins contrários á ordem publica, mas 
da consecução desses mesmos fins, e o proprio rc~ 
gimen penal desapparece ante a sua efficacia. pois 
o art. 120 declara « isentos de pena os que deixarem 
de tomar parte na sedição, ou ajuntamento illicito. 
obedecendo á admoestação da autoridade». IP uma 
variedade sui tjcncris de prevenção legal dentro do 
nosso direito repressivo.

Já o era, aliás. 110 Codigo Criminal de 1S30. ar­
tigos 289 e 290. Doze annos depois, com essas mesmas 
disposições, ora vigentes no art. 121 do Codigo Penal 
de 1889, se contentava o governo imperial, regulando 
a famosa lei de 3 de dezembro de 1841, a lei mais



conservadora, mais inhibitoria dos excessos liberaes 
neste paiz. Conforme se reconheceu 11a Camara dos 
Deputados do império, em 1871. «o estado de 
anarchia e de quasi dissolução a que haviamos che­
gado em 1841 motivou a indeclinável necessidade da 
confecção da lei de 3 de dezembro».

Pois bem: o regulamento da citada lei, expedido 
em um instante gravíssimo de « anarchia e quasi dis­
solução», em 1842. sob n. T20. dispunha contra os 
abusos da liberdade de reunião:

«A rt. 129. Os chefes de policia, delegados, 
subdelegados e juizes mutiicipaes terão todo o cui­
dado em que não se formem nos seus districlos, de 
dia ou de noite, quaesquer ajuntamentos illicitos, ha­
vendo por taes os especificados nn art. 285 do Co- 
digo Criminal e no art. 2" da l,ei de (1 de junho de 
1831. estejam ou não armados 011 retinidos.

Art. 130. A  respeito de taes ajuntamentos e 
sociedades secretas procederão as ditas autoridades 
da maneira declarada no Codigo Criminal, nos ar­
tigos 282, 2S3, 284. 289 e seguintes.»

Os arts. 282 c 284 do Codigo Criminal de 1830 
teem por nbjecto as sociedades secretas: interes­
sam-nos exelusivamcnlc. agora, os arts. 289 e se­
guintes. que se referem ao procedimento da autori­
dade nos casos de ajuntamento illicito. F, aqui tran­
screvo litleralinentc do Codigo as normas de acção 
preventiva e repressiva da policia imperial contra os 
ditos ajuntamentos:

«A rt. 289. Quando o juiz de paz fôr infor­
mado de que existe algum ajuntamento illicito de 
mais de vinte pessoas, irá com seu escrivão ao logar, 
e. achando o ajuntamento illicito, proclamará seu 
caracter, c . alçando uma bandeira verde, admoestará 
aos reunidos, para que se retirem.

Art. 290. Si r» juiz de paz não fôr obedecido 
depois da terceira admoestação, poderá empregar 
força para desfazer o ajuntamento, e reter em cus­
todia os cabeças, se lhe parecer necessário.»
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Tendo sido conferidas ao Cliefe de Policia e aos 
scns delegados as attribuições de ordem publica dos 
juizes de paz, 11a fórma do art. 40, § p', da lei de 3 
de dezembro de J841, foi com essa bandeira verde, 
ou mesmo sem cila, mas obediente ao principio fir­
mado ]K)r esses dispositivos, cjue a autoridade conteve 
os sediciosos e arruaceiros de 1842, sob o dominio 
da lei cuja severidade fez reentrar na ordem o tumul- 
tuario Brasil daquella época, « em estado de anarebia 
c quasi dissolução », com os malfeitores campeando 
no interior do paiz, rebelliões ao norte e ao sul. pre­
sidentes de provincia assassinados em plena rua, 
A nossa indisciplina social, pergunto, será mais grave 
em rçpi7 do que o era em 1842? Deveremos ultra­
passar o espirito conservador, victorioso nessa tra­
dição monafcbica, e ser mais autoritários, sob a Repu­
blica, do que o foram os proprios conservadores nos 
meiados do século X IX ?

Decretada pelo governo provisorin, attento como 
todos os governos revolucionários e diclatoriaes ao 
que pudesse affeclar a segurança e tranquillidade das 
novas instituições, a lei penal da Republica excedeu 
neste assumpto o Codigo de 1830 em cautela e mi­
núcia. No crime de sedição, attenuou-lhe a pena, 
mas, de tres, elevou o numero das suas modalidades 
a cinco. E no crime de ajuntamento illicito, excluida 
a fórma especial do art. 2" da lei de 6 de junho dc 
183 r — todo o ajuntamento nocturno de cinco nu 
mais pessoas, sem algum fim justo e reconhecido —  
não só transformou a pena pecuniária em prisão, 
como também veiu discriminar-llie dous novos as­
pectos. Dilatou-se o campo de acção policial sob a 
Republica, sendo para notar que, entre os direitos 
declarados 110 art. 179 da Constituição do Tmperio, 
não figurava o de associação e reunião. Subsequente­
mente. foi regulado por legislação ordinaria, « como 
um desdobramento da liberdade individual », no dizer 
do preclaro constitucionalista João RAKHAi.no. 
A ’ prévia probibição dos meetmgs, no decahido re-
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gimcn, contrapunha-se já o critério da policia in- 
gleza: empregar o máximo de vigilância e o minimo 
de com|)ressão, inegualavcl critério, hoje assimilado 
pela I‘'ranga; Dir-se-ha que o receio de perlurhaçao 
da ordem publica, segundo a these de S. Ex., deve 
ter fundados motivos, deve caracterizar-se por ante­
cedentes, circumstancias, indicios. elementos sen- 
siveis, constituindo a sua objectividade. Mas a po­
licia é que vae julgar o fundamento do proprio temor, 
e este não prevalece contra a liberdade de reunião, 
segundo o accórdáo do Supremo Tribunal. Deixa-se 
aqui um direito constitucional exposto ás variações 
psychologicas desse arbitrio? E’ immensamente pe­
rigoso .

Não foi sem relutância, acredito, que o insigne 
mestre chegou á sua conclusão, e talvez o sentimento 
de humanidade favorecesse ahi o principio de auto­
ridade. Com effeito, alludindo á intervenção repres­
siva da policia, escreve S. E x .:

« . . .  a intervenção nessas condições muito pro­
vavelmente provocará conflictos, a rcacção poderá 
até produzir derramamento de sangue, e para que 
chegar a essa extremidade, si um adiamento dc 
viccting, para occasião em que os ânimos estejam 
menos exaltados, poderá garantir a ordem publica, 
sem sacrificar e sim apenas tutelando a garantia 
constitucional ?»

Aqui a prohibição é mitigada já pelo adiamento, 
mas, ainda assim, entre a dispersão legal, depois das 
tres admoestações desobedecidas, e o arbitrio da po­
licia, restringindo o nosso direito, sobrepairando á 
nossa liberdade, circumscrevendo a nossa facultas 
agendi, melhor será o emprego da força autorizada 
por lei. A  verdade, a grande e luminosa verdade neste 
assumpto, é a que irradia do seguinte periodo modelar 
na these de S. E x .:

« Nos paizes latinos, cujas populações são im­
pulsivas c facilmente suggestionaveis, convém ter 
muita cautela no regular funecionamento das valrulas
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de segurança; salvo circumstancias muito exce- 
pcionaes, será prudente deixar que se effectuem as 
reuniões, ])orque a irritação popular, não raro creada 
artificialmentc pelos arruaceiros profissionacs, se 
exhalará em discursos, em phrases retumbantes, ein 
vez de fermentar e se traduzir em actos materiaes e 
violentos. »

São palavras de ouro. como todos os ensina­
mentos do seu precioso saber. F, nesse modelar pe­
ríodo confirma S. Ex. o tradicionalismo do nosso 
direito, harmonizando-o com o temperamento da raça 
e a psychologia das multidões. Como os factos inva­
lidam ou reforçam os nossos juizos, lembremos a 
esse respeito (|tte as maiores perturbações da ordem 
publica, nesta capital, não se originaram da liberdade 
de reunião: foram provocadas, em geral, pela influ­
encia desorganizadora do mão jornalismo e pela acti- 
vidade secreta dos ambiciosos nos quartéis.

Reconheço, entretanto, que é necessária a prohi- 
bição anterior dos meetings— quando o objecto delles 
fôr manifestamente criminoso, ou ainda no caso de 
reuniões que, tendo já intervindo a policia contra o 
seu caracter violento, forem annunciadas para os 
mesmos fins e constituídas pelos mesmos elementos.

Nas demais liypotheses, prefiro a vigilância in- 
gleza ao regimen prohibitivo da Áustria c da Alle- 
manha. De accôrdo com a nossa tradkào e o nosso 
direito, com os proprios intuitos conservadores da 
lei de 3 de dezembro e do seu regulamento, prefiro 
o art. 289 do Codigo Criminal de 1830 —  a bandeira 
verde de juiz de paz.»

O Sr. Hr. Aurelino Leal. usando da palavra, começa por 
declarar que todos os membros da Conferência são testemunhas 
do seu escrúpulo em intervir 110 debate, pois de todos prefere 
aguardar a opinião e manter a reserva, própria do seu cargo, 
em um assumpto que ao mesmo tempo comprehendc os inter­
esses da liberdade individual e a defesa da ordem publica. 
Ao formular no programma o enunciado da these. cujo valor
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é perfeitamcntc digno da competência magistral do Exmo. 
Sr. ministro Viveiros de Castro, sentiu a fascinaçao do seu 
objecto, irresistível para quantos lidam com o direito consti­
tucional e o direito administrativo. Mas reconhecia liem a 
suspeição proveniente do cargo, e para S. Ex. nao fòra so 
uma.alegria, sinão um desafogo, ver que um Juiz do nosso 
mais alto Tribunal, defcrindo-llie o pedido, acceitara o en­
cargo de redacção da alludida these.

Com a leitura desse trabalho admiravcl. urdido por mão 
eximia de mestre, como foi. teve S. Ex. novo desvanecimento. 
por ver que á luz de tão elevado critério jurídico, irradiando 
em princípios tão fecundos, não seriam muitos os erros da sua 
administração. Em todos os actos mais significativos desta, 
com efíeito. jKiude S. Ex. vislumbrar um reflexo do espirito 
conservador que anima o trabalho magnificamente produzido 
pela mentalidade |>oderosa do Exmo. Sr. ministro Viveiros 
de Castro. () espirito conservador vae faltando ao Brasil, onde 
urge submetter o desvario, a maldade e a corrupção dos indis­
ciplinados á consciência juridica do Estado e ao império das 
leis.

Exulta ainda uma vez o orador, neste momento, obser­
vando que todas as conclusões dessa relevante e erudita ntono- 
graphia, lidas com o parecer favoravel da illustre commissão 
julgadora, lograram assentimento c applattso de todos os con- 
fcrencistas presentes. Trcs duvidas apenas foram levantadas, 
uma concernente ã liberdade de correspondência, outra á liber­
dade de reunião, ainda outra ã liberdade religiosa.

Orgão eminente da primeira foi o Exmo. Sr. ministro 
João Mendes, que terminou declarando acceitavel. mesmo 
necessária, a suggestão endereçada ao legislador. A segunda 
acaba de ser traduzida pelo l)r. Celso Vieira. E houve também, 
quanto á liberdade religiosa, um simples reparo do Sr. l)r. Ál­
varo Berford. attincnte ás praticas do espiritismo.

Julga apropriado o momento, emfim, para dizer sem va- 
cillaçõcs á Conferência que o trabalho do Exmo. Sr. ministro 
\ iveiros de Castro, assegurando plenamentc o exercício das 
liberdades individuaes cm suas relações com a policia, firma 
o verdadeiro conceito de liberdade —  cuja limitação indispen­
sável á coexistência harmoniosa de todos os direitos era já
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reconhecida nos primeiros documentos constitucionacs da mo­
derna democracia. E ao folhear os mais antigos, veneráveis 
estatutos do liberalismo, é ?. Ex. dominado pelo seguinte 
pensamento: Pi a liberdade foi assim concebida e organizada, 
e delia nos transmittiram o legado, si o contacto directo com 
o poder oppressivo, que os nossos maiores subjugaram, não 
lhes obscureceu a visão jurídica dos factos, porque havemos 
de conceber sem restricções e ampliar sem cautelas os mesmos 
princípios liberaes?

Determinado concretamente o seu objectivo, ou seja a 
liberdade de reunião, examina os arts. 118 a 123 do Codigo 
Penal, que não correspondem, tanto quanto se diz, ao espirito 
do art. 72, 8 8", da Constituição Federal. Effectivamenle. o 
que assegura a Constituição, neste caso, é bem o exercício 
pacifico de um direito, não o tumulto, a demagogia, o crime, 
pi a razão mesma de ser da policia consiste em prevenir o 
crime, si o conceito geral do bom senso —  mais vale prevenir 
que remediar— é sobretudo applicavel 11a esphcra das suas 
altribuições, porque tanta subtileza e tanto formalismo no 
traçar juridicamente uma linha divisória entre sua intervenção 
cautelosa, mas opportuna, e os peores abusos daquella forma de 
liberdade?

Póde falar tranquillamcnte a esse respeito, porque o seu 
cscrupulo administrativo, em face da liberdade de reunião, 
já o tem deixado á prova de todas as agruras e todos os 
sacrifícios.

() critério da lei penal, com applicação estricta aos movi­
mentos de grupos sediciosos, leva-nos fatalmente a esse di- 
Icmma: indulgência absoluta, por não dizer capitulação da 
autoridade policial, perante o anarchismo, a injuria, a des­
ordem ou o emprego da força, com todos os seus dolorosos 
cffeitos. Como desdobramento de funeções preventivas da 
policia, a tliese do Exmo. Sr. ministro Viveiros de Castro 
admitte sabiamente a prévia prohibição de mcctings, quando a 
autoridade tiver fundados motivos, c só em circumstancias 
muito excepcionaes, para recear que a ordem publica seja 
perturbada. Votemos sem hesitar por essa medida, certos da 
sua efficiencia, do seu alcance, direi mesmo das suas vantagens 
sociaes. Pi a lei determina que a autoridade reconheça a exis-
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tencia do crime dc sedição on dc ajuntamento illicito no local, 
para então agir, não rcpugna de certo ao seu cs]>irito a pre­
venção dc laes crimes, (piando a autoridade tcnlia fundados 
motivos para temer consequências funestas á ordem publica.

(Juauto ao sigillo de correspondência, demonstra com a 
leitura da própria these que não é consagrado tão rigidamente 
no direito dos povos cultos e lilieraes. Toda a lei escripla deve 
amoldar-se. quando não os traduz, aos costumes, usos e neces­
sidades sociacs, de que ella constituc, a mais alta expressão. 
Condicionada a liberdade de correspondência pelos interesses 
da defesa collecliva, o Exmo. Sr. ministro Viveiros de Castro 
limita-se a desejar prudcnlemente que se regule por lei «o di­
reito de abrir cartas particulares em circumstancias muito 
cspeciacs, sendo o exercício desse direito confiado á magis­
tratura». Desde que á policia não c conferida essa faculdade, 
nenbum perigo vê na sua applicação judicial.

A segunda parte da mesma conclusão, emfim, apenas veiu 
sanccionar preceitos regulamentares com força de lei e uma 
praxe de policia judiciaria, aconselhada teclmicamente nos 
proprios manuacs, por indispensável ao bom êxito da sua 
tarefa. Concluc affirmando que a sociedade não póde viver 
sem esse pensamento de conservação, realçado no trabalho do 
mestre pelo seu grande saber e pela sua larga expericncia.

O discurso do Sr. Dr. Aurelino Leal foi calorosamcnle 
applaudido.

Em seguida usou da palavra o Exmo. Sr. ministro V i­
veiros de Castro, relator da these. Como já o disse á Confe­
rência. na reunião anterior, não é propriamente a defesa do 
seu trabalho o que vem fazer, mesmo porque só aspira neste 
debate á victoria do direito, e confiante espera a sentença mais 
justa, mais luminosa, mais adequada aos interesses da defesa 
social.

Não por desafogo, mas por simples amor da verdade, 
confessa ter lastimado a esquivança do seu illustre collega 
Dr. Aurelino Leal, subtrahindo-se, por motivo do cargo que 
exerce, a redacção da these sobre liberdades individuaes. Fer­
vorosamente pratica, no sacerdócio da justiça, o culto da 
liberdade. Porque livre nasceu, e a considerações de qualquer 
natureza sobrepõe o orgulho da sua independência. Mas,



-  204—

collocado entre os princípios e as necessidades sociaes, tinha 
o dever inilludivel de harmonizai-os praticamente na série de 
conclusões da sua these.

Houve quem perguntasse, a respeito de uma dessas con­
clusões, si o nosso autoritarismo pretendia exceder o do 
Rcg. 120, de 1842. Não precisa absolutamente fazer, pois de 
todos é bem conhecida no Brasil a sua profissão de fé repu­
blicana, e elevado ao Supremo Tribunal Federal perjuraria a 
sua consciência, acceitando e exercendo funeções de tão alta 
investidura e tamanha responsabilidade perante as instituições, 
si republicano sincero e ardente não fosse. Mas deve 
affirmar bem alto. para maior gloria do nome brasileiro, que 
os conservadores de 1842 não eram menos livres que os homens 
da Republica. E até mesmo vae rareando cm nossos dias uma 
virtude liberal praticada amplamente naquella época: a vir­
tude da tolerância w

Ouviu dizer também que ellcs não reagiram contra a 
desordem como nós intentamos fazcl-o. O orador conhece a 
historia do seu paiz. é membro do Instituto Historico e Geo- 
graphico do Brasil, podendo falar nesse dominio sem receio 
dc objecções. Os movimentos sociaes de 1842, embora tumul­
tuosos, eram lutas patrióticas. Si as revoltas daquelle tempo 
lavravam como incêndios, eram incêndios ateados pela flamma 
do civismo. E hoje a sociedade brasileira assiste,•offendida 
no seu pudor, vilipendiada na sua cultura, á profanação de 
todos os sentimentos que formam o thesouro moral dos povos 
organizados. São odios inconfessáveis, baixas campanhas 
interesseiras. o proposito fepvnho de macular, abater, de­
negrir, como si os instinctos sem voo quizessem arrastar os 
princípios mais dignificantcs da natureza lmmana para o seu 
trcmcdal.

Por outro lado, as correntes emigratorias fluem volu­
mosas para o Brasil, e quantos máos elementos veem carreados 
nessa formidável massa de trabalhadores estrangíeiros? 
Anarchia c dissolução chamavam os conservadores de 1842 
ao patriotismo explosivo dos seus adversários. Dissolução e 
anarchia trazem-nos hoje da Europa os estrangeiros insub­
missos a toda lei divina ou humana, os inimigos do Estado 
e da propriedade, da familia e da patria. da moral e do direito.



Poderiamos ter eom esses a mesma toleraucia, a mesma betie- 
volencia? Não. E’ força que a doutrina liberal capitule juri­
dicamente quando os supremos interesses da vida reclamam 
outra norma de autoridade. Sob a inspiração de taes ideas, 
procurou S. Ex. firmar exactamente aquellas normas, que 
a uma sociedade cosmopolita mais se apropriem, no interesse 
mesmo da existência nacional. A pressão cconomica e social 
do estrangeiro é um faeto por todos observado, e ante os ini­
migos possíveis, cpie transformam o nosso liberalismo exagge- 
rado em verdadeira arma contra a nossa própria soberania, 
prefere ser menos liberal, mais pratico. Acerca da primeira 
duvida suscitada pelo seu eminente collega Sr. ministro João 
Mendes, no tocante á relatividade do sigillo da correspondência 
( J 2 n conclusão i, tem o prazer de registrar o perfeito accòrdo 
a que ambos chegaram nessa matéria. S. Ex. admittia o uso 
da carta apprehendida para fins judiciaes. quando a mesma 
constituísse corja» de delicio. Mas reconhecera, por igual, que 
impossível na generalidade dos casos seria esse uso, sem que 
a autoridade tivesse competência para abrir a carta e verificar 
o seu conteúdo. Eoi assim esclarecido cordialmente o unico 
ponto sobre que versaram as duvidas do Sr. ministro João 
Mendes. Ilavia também, a responder, uma objecção fio 
I)r. Álvaro Perford: permittiria a convenção postal de Roma. 
a que adherira o lirasil, essa limitação ao principio de inviola­
bilidade da correspondência? () orador poderia apenas lembrar 
ao seu collega que. antes da Convenção Postal de Roma, já 
o nosso Codigo Penal vedava á autoridade, no art. 194, a 
utilização de carta ou correspondência particular para qualquer 
intuito, ainda mesmo o da-descoberta de um crime, ou prova 
deste. Mas adverte que a sua conclusão, na primeira parte, 
não exprime sinão um voto— «é para desejar que seja regu­
lado por lei o  direito de abrir cartas particulares, em circum- 
slancias muito especiaes. sendo o exercício desse direito con­
fiado á magistratura»; e na segunda apenas consagra um 
facto geralmente reconhecido e uma pratica desde muito ado- 
ptada: a) pelo seu exaggcro liberal a disposição do art. lyq 
do Codigo Penal não consulta o  interesse publico; b) cmquanto 
não fôr esse artigo revogado, interprete-se o mesmo criterio- 
samente. excluindo as pessoas cuja correspondência é subor­
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dinada a preceitos de lei especial ou de regulamento, como 
succede com os reclusos dos nossos estabelecimentos carce­
rários, c bem assim as que estejam sob a vigilaucia da policia. 
Requer a attenção da Conferência para o facto que assignalou, 
a pag. 20 da sua these, occorrido no paiz mais liberal do mundo, 
a Inglaterra, onde o direito de abrir as cartas dos particulares 
está reconhecido no Post Office Act, 1837, 33> 25 '■

«Em 1844, 0 celebre agitador italiano C. Maz- 
zini, então refugiado em Londres, se queixou á Ca- 
mara dos Communs de que a sua correspondência era 
violada, tomando o Governo conhecimento do con­
tendo das suas cartas. O secretario de Estado, sir 
J am k s  G k a h a m , confessou que, em virtude de ordem 
sua, tinham sido apprehendidas e lidas diversas cartas 
dirigidas a Mazzini.

Esta confissão abalou tão profundameutc a 
opinião publica que, por indicação do proprio sir 
G ua-i i a .m, tanto a Gamara dos Comrnuns como a dos 
Lords nomearam commissões, compostas dos seus 
membros mais illustres. sem distincções partidarias, 
para examinarem a legislação sobre abertura de cartas 
e a sua applicação.

As referidas commissões apuraram que o pro­
cedimento do Governo havia sido pcrfeitamentc 
legal; e verificaram que anuualmente, salvo nos mo­
mentos de agitação extraordinária, são abertas 11a 
Inglaterra apenas umas oito cartas particulares.

►Sendo a porcentagem considerada por demais 
insignificante, ficou restabelecida a.confiança no ser­
viço postal, e não houve quem se lembrasse de pedir 
a revogação do citado Post Office Act 1837.

RusKrNto M a y  —  « II isto ire constitiitionnellc de 
/'. Imjleterre », trad. de C oknkus m; W itt, narrando 
esse facto. diz que, si o Act. de 1837 tivesse sido revo­
gado, a administração dos Correios se tornaria inter­
mediaria privilegiada de correspondências crimi­
nosas.»
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Continuando, o Sr. ministro Viveiros de Castro responde 
a outra duvida emittida pelo Sr. Álvaro Berford sobre o 
alcance de outra conclusão— a xt“, segundo a qual é dever 
da policia, expresso na lettra b), prohibir « se realizem publi­
camente sessões de espiritismo ou de feitiçaria». Em boa 
hora previu na sua these a objecção dos que, fugindo á evi­
dencia penal do art. 157 do Codigo, procuram a sombra do 
art. 72, § 3o, da Constituição Federal, que assegura a livre 
manifestação das crenças religiosas para os sectários e as 
praticas do espiritismo. Com effeito, em apoio dessa pretensão 
é invocada a autoridade, que todos reputam indiscutível, do 
seu saudosissimo irmão desembargador Viveiros de Castro: 
cm sentença proferida em 12 de novembro de 1897, 0 notável 
criminalista e juiz firmou o principio de que « a simples pra­
tica do espiritismo não constitue um crime e sim o exercício de 
um direito garantido na Constituição da Republica ». Mas, por 
sentença proferida em 3 de junho de 1895, havia elle já reco­
nhecido que a feitiçaria não está incluída na liberdade pro­
fissional garantida pela Constituição.

Si as praticas de espiritismo, entretanto, devem ser consi­
deradas manifestações de crença religiosa, porque não se clas­
sificam e se entendem como taes, logicamente, os actos de 
feitiçaria praticados segundo o ritual do fetichismo africano? 
Forque nem todas as praticas religiosas —  e assim o compre- 
hendera seu irmão —  podem ser garantidas pelo citado pre­
ceito constitucional.

Dissociar especificamente a religião da philosophia não e 
cousa tao simples quanto parece. Culto fie entidades sobre- 
naturaes, como a definem geralmente, não abrange a actividade 
religiosa no complexo das suas manifestações, e apeiqts resulta 
uma definição viciosa, incapaz de comprehender só o definido, 
mas todo elle, requisito essencial de uma boa definição. 
Ahi temos, por exemplo, a religião positivista com sacerdócio 
organizado, as suas praticas, o seu calendário, as suas for­
mulas de crença, e toda ella gravitando em volta da humani­
dade, sem qualquer intervenção de factorcs sobrenaturaes. 
Oiunis ijcfiiutio frriculosa est.

O melhor critério afigura-se o dos publicistas que não 
reconhecem os effeitos jurídicos da liberdade de consciência,



onde não ha sinão factos cm desaccôrdo com os princípios 
moraes e os sentimentos dominantes da Edade Média. Reli­
giosa é a polygamia dos mahometanos e dos mormons; reli­
giosos eram os exorcismos de tenebrosas seitas 11a Edade 
Média; religioso é o sacrifício da viuva na mesma fogueira 
onde a pratica dos hindus manda incinerar o corpo do marido, 
segundo os ritos de K ai. i e de S i v a ? Toleráveis, comtudo, são 
esses actos religiosos 110 ambiente moral em cjue vivemos? 
Decerto, não, e pelo desdobramento do seu raciocínio con- 
demna as praticas do espiritismo, que profanam o culto dos 
mortos, abusam da credulidade publica, estimulam o charla­
tanismo e por ahi fóra multiplicam assombrosamente os casos 
de loucura.

Responde finalmente á objecção do Dr. Celso Vieira, 
cpianto á prévia prohibição de mcctiiujs, sempre que a autori­
dade tiver fundados motivos para recear perturbação da ordem 
publica. S. Ex. comecou por um argumento ad hominem, ci­
tando o Acc. do Supremo Tribunal Federal de 1903. Craves 
razões doutrinarias, que em sua tliese é o primeiro a examinar, 
tiveram aqucllcs juizes para decidir que a autoridade policial 
não póde intervir contra a sedição e os ajuntamentos illicitos 
sinão pela fôrma declarada 110 art. 121 do Codigo Renal. 
Mas tem S. Ex. razões ainda mais graves, de ordem pratica e 
social, para sustentar a prevenção extensiva da policia aos 
casos em que imminente seja a perturbação da ordem publica 
sem essa medida. Si a autoridade exorbitar, como parece 
temer o Dr. Celso Vieira, aos cidadãos coagidos no exercício 
de uma liberdade constitucional resta o habcas-corpus, que 
inevitavelmente será concedido pela justiça. E tenham os 
juizes, conforme S. Ex. deseja e rccommenda, a cohcrencia 
que se faz mister nesses casos, responsabilizando as autori­
dades pelos seus abusos de poder.

S. Ex. prefere ao que denomina arbitrio da Rol ida —  o 
emprego da força autorizada por lei, quando não forem obe­
decidas as tres admoestações da autoridade —  mas devemos 
notar que. attendendo-se ao nosso temperamento, aos nossos 
hábitos, a desobediência dos manifestantes seria a regra, e 
calamitoso seria, por desmedido e frequente, esse emprego de 
força. Depois, tem reparado que a opinião publica, nesses
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Casos excepcionaes, levanta sempre o clamor em torno da 
Policia, averbando-lhe os processos de barbaros e criminosos.

E ’ tudo isso (pie a sua conclusão pretende evitar, mediante 
a prévia prohibicão em circumstancias muito excepcionaes, 
importando no adiamento do mcctiny para occasião mais favo­
rável, isso mesmo por fundados motivos, dependentes a pus- 
leriori de uma indirecta apreciação do Poder Judiciário, desde 
que o habcas-corpus seja requerido e a Justiça responsabilize 
a autoridade policial pelos seus abusos possíveis.

Deixa ao inteiro critério dos Srs. conferencistas a appro- 
vação de sua tliese: é um documento em que transluzem ideas 
conservadoras, mas nacionalistas, adaptadas ás condições do 
momento e ás particularidades do meio. guardando todo o 
respeito ás liberdades individuaes, de accòrdo com os supremos 
interesses da defesa social.

O discurso do Sr. Viveiros de Castro foi enthusiastica- 
mente applaudido pelos Srs. conferencistas.

Minguem mais pedindo a palavra, o Sr. presidente an- 
nunciou a votação das conclusões da tliese que, por pro­
posta do desembargador Caetano Montenegro, se fez engloba- 
damente, á excepção das tres que haviam despertado debate.

Koram assim, unanimemeute approvadas as conclusões se­
guintes: 1. 11, 111, IV. V, VI \'1I. VIII, IX, X, XII. XIII,
xv. xvi, xvn, x v i i i . xix. xx. xxr.

A XI foi approvada por 30 votos, contra os dos .Srs. de­
sembargador Celso Cuimarães, Osorio de Almeida Junior e 
Álvaro Merford. todos unicamente quanto á lettra b.

() Dr. Berford apresentou á mesa a seguinte declaração 
de voto:

« Declaro que, como catliolico que sou. voto, 
entretanto, no sentido de ser mantida a liberdade 
religiosa ou de crença, limitando, sómente, á Policia, 
o exercício de cultos altentatorios dos bons costumes 
e da moral publica, em cuja pratica haja elemento 
especulativo.»

A XLV foi approvada por 30 votos, contra os dos Drs. 
Osorio de Almeida Junior, Almiro de Campos e Celso Vieira, 
unicamente quanto á lettra a da conclusão.

1164— Vol a° 14
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A X X II foi approvada por 31 votos, contra os dos Srs. 
Osorio de Almeida Junior e Almiro de Campos.

ü  Dr. Celso Vieira declarou votar por todas as conclusões 
da tliese, exccptuando sómente 11a 14a a parte relativa á prévia 
prohibição de meetinys por fundado motivo.

A ’s j8 horas e 40 minutos o Sr. presidente encerrou a 
sessão, convocando os Srs. conferencistas para novamente se 
reunirem no proximo dia 26, á hora habitual e 110 mesmo salão.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, 24 de 
maio de 1917 . —  Ministro Viveiros de Castro.—  Desembar­
gador Celso Apriyio Guimarães. —  Aurelino L eal. —  Carlos 
A ffo n so . —  Osorio de Almeida Junior.



CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL.

Acta da nona reunião da segunda secção da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos vinte e seis dias do mez de maio de mil novecentos c 
dezesete, no salão de honra do Palacio da Policia, presentes 
os Srs. ministros Viveiros de Castro, André Cavalcanti e João 
Mendes, desembargadores Caetano Montenegro, Saraiva 
Junior, Edmundo de Almeida Rego e Moraes Sarmento, 
Drs. Aurelino Eeal, Carvalho e Mello, Ovidio Romeiro, As- 
tolpho Rezende, Armando Vftlal, Nascimento Silva, Salvador 
Conceição, Duque Estrada, Aristóteles Solano, Cid Braune, 
José Ferreira Cardoso, Arthur Albuquerque Mello, Abelardo 
Euz, Silva Castro, Simões Corrêa, Franklin Galvão, Sancho 
Pimentel Filho, Coelho Gomes, Celso Vieira, Álvaro Berford, 
Pio Duarte, Alfredo Russell, Raul Magalhães, Severo Bomfim, 
Sá Osorio, Augusto Mendes, Osorio de Almeida junior, Jorge 
Mendonça e major Bandeira de Mello, assumiu â presidência 
o Sr. ministro Viveiros de Castro, que convidou para secre­
tários os Drs. Álvaro Berford e Osorio de Almeida Junior, 
estando também presente á mesa o secretario geral, Dr. Aure­
lino Leal.

Aberta a sessão ás dezeseis horas e cincoenla minutos, o 
v̂ r. presidente mandou que o secretario procedesse á leitura 
du expediente e da acta da reunião anterior. Aquellc constava 
do seguinte telegramma:

« Presidente Segunda Secção Conferência Judi- 
diciaria-Policial —  Ainda impossibilitado comparecer 
sessão peço V. Ex. substituir-me mesa. Renovo 
V. Ex. protestos alta estima.— André Pereira'».



I.idu a acta. o Sr. desembargador Saraiva Junior enviou 
ú mesa a seguinte declaração:

« Declaro que não tomei parte na votação das 
conclusões da tliese I.ibcndadcs individuaes, porque 
fui forçado a retirar-me da sessão antes de serem 
ellas votadas. —  Saraiva Junior».

Ninguém mais desejando fazer uso da palavra, o Sr. pre­
sidente deu por approvada a acta e passou-se á ordem do dia.

Declarada em discussão a tliese \ i l  do programma da 
secção que trata de Policia dos estrangeiros, e não estando 
presente o respectivo relator. Dr. Rodrigo ( íclavio, o Sr. pre­
sidente mandou que o secretario procedesse á leitura das con­
clusões e do parecer relatado pelo Dr. Ovidio Romeiro, assi- 
gnado sem restricções pelo Dr. Carvalho e Mello. Lê: Con­
clusões da tliese:

i°. os estrangeiros residentes no Brasil gozam de 
toda a liberdade que as leis asseguram aos nacionaes, 
não se podendo, pois, legitimar qualquer distineção 
no tratamento delles pelas autoridades policiaes;

2", precisando a Nação armar-se de meios de 
saneamento de sua atmospliera social, moral e pliy- 
sica, muito mais energicos tio que os que ella boje 
possue, é mister que procure, por uma rigorosa lei 
de immigração, prevenir males que não poderão ser 
remediados;

3U, em face da nitidez dos nossos princípios 
constilucionaes. a jurisprudência já fixou as raias alé 
onde podemos chegar em matéria de expulsão dos es­
trangeiros.—  Rodrigo Octavio.»

PAKKCKR

« A comniissào abaixo assignada. encarregada 
de dar parecer sobre a tliese VII da segunda secção 
—  Justiça e Rolicia—  apresentada pelo illusiie
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Sr. Rodrigo Octavio. estando de pleno accordo com 
as suas conclusões:

o) os estrangeiros residentes no lirasil gozam 
de toda a liberdade que as leis asseguram aos na- 
cionaes. não se podendo, pois. legitimar qualquer 
restricção no tratamento dellcs pelas autoridades po- 
liciaes;

b ) precisando a Nação armar-se de meios de 
saneamento de sua atmosphera social, moral e pliv- 
sica. mnito mais energicos do que os que ella liojc 
possue, é mister que procure. por uma rigorosa lei 
de immigração. prevenir males que não poderão ser 
remediados;

r) em face da nitidez de nossos principio? consti- 
tucinnaes. a jurisprudência já fixou as raias até onde 
se pôde chegar em matéria de expulsão de estran­
geiros: é de parecer que sejam as mesmas appro- 
vadas.

Rio. 8 de maio de 1917.—  Ovidio Romeiro. —  
Carvalho c Mello.»

O Dr. Aurelino Real, usando da palavra, solicita com 
empenho a attenção dos Srs. confercncistas para o assumpto 
cm debate. Kspera que o mesmo seja resolvido satisfactoria- 
mente 110 ponto de vista dos interesses nacionacs e sociaes. 
A policia dosestrangeiros, diz S. Kx.. não significará um cri­
tério e uma applicação de legitima defesa collectiva. reco­
nhecida pela justiça, emquanto não fór modificado no do­
mínio da lei civil o conceito de residência do estrangeiro. 
Com os arts. 31 a 34 do Codigo vemos dilatada a margem que 
existia ]iara toda espccie de abusos e simulações, tão simples 
é hoje ao forasteiro provar o facto da residência, que lhe asse­
gura, nos termos do art. 72 da Constituição Federal a invio­
labilidade dos direitos concernentes á liberdade, á segurança 
individual e á propriedade.

E ’ intuitivo que, si a lei civil estabelecer outra noção de 
residência, os effeitos desse novo critério juridico serão exten­
sivos ao direito constitucional, trazendo as maiores vantagens 
para a collectividade.
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Não sabe de outro paiz onde os estrangeiros lenliam as 
regalias excessivas provenientes do citado art. 72, mas deve 
salientar o alcance, que lhe parece justo, por elle dado ao 
§ 10, cuja verdadeira intelligencia não foi ainda estabelecida. 
Preceituando o mesmo, com effeito, que « em tempo de paz, 
qualquer póde entrar no território nacional ou delle sahir 
com a sua fortuna e bens, como e quando lhe convier, indepen­
dentemente de passaporte», refere-se não só aos bens ma- 
teriaes, como aos bens moraes e technicos, á profissão, á capa 
cidade, etc., querendo o legislador evidenciar que semelhante 
garantia é conferida aos elementos activos e honestos da com- 
munhão social, não aos inimigos da ordem tutelada pelo di­
reito. Apresenta a seguinte emenda aó final da segunda con­
clusão, por se afigurar inacceitavel o caracter absoluto da 
negativa expressa nos seus termos:

« Pedija-se assim o final da segunda conclusão. 
prevenir males que só poderão ser remediados por 
leis do Congresso.—  Aurclino Leal.»

O Dr. Osorio de Almeida Junior manifesta-se adverso a 
qualquer limitação de caracter civil do conceito de residência 
estabelecido pela Constituição.

Em seguida, usa da palavra o Dr. Celso Vieira, que de­
clara cingir-se praticamente á lei de expulsão de estrangeiros, 
devendo a Conferência estudar os motivos da sua inefficacia 
aclual e empenhar-se por supprimil-os, tanto mais quanto não 
póde comprehender que a essa medida de alta policia preven­
tiva renuncie o Brasil, contra as ideas dominantes em direito 
internacional, os factos observados .na legislação e 110 governo 
de todos os paizes cultos. O decreto n. 1.641, de 7 de janeiro 
de 1907, como o seu elemento historico e o proprio exame do 
seu texto nos revelam, teve dons fins capilaes: reagir politica­
mente contra o anarchismo, cm defesa do Estado (art. 10) ; 
reagir moralmente contra a delinquência apurada pelos tri- 
bunaes e em particular contra a vadiagem, a mendicidade e o 
lenocinio. em defesa da sociedade (art. 2°, 11. 3). Estabelecendo 
que esses tres casos seriam competentemente verificados, para 
motivação do aefo official, o pensamento do legislador foi
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attribuir semelhante verificação á policia, e assim o determi­
naram as instrucções expedidas pelo Ministro da Justiça c 
approvadas por decreto n. 6.486, dc 23 de maio dc 1907 • 
Razoes sobejavam ao Governo, inspirador como foi elle da ci­
tada lei, para decidir como fe z : primeiro, á autoridade policial 
cabia já o processo das contravenções declaradas na lei n. 628, 
de 28 de outubro de 1899, entre as quaes a vadiagem e a 
mendicidade; segundo, o proprio decreto n. 4.824, de 1871, 
declara no art. 38 que as autoridades policiaes deverão pro­
ceder ás diligencias necessárias para verificação da existência 
dos crimes communs; terceiro, o lenocinio é irreductivel 11a 
maioria dos casos ao proprio inquérito policial, quanto mais á 
formação da culpa; quarto, o inquérito é só instrumento para a 
formação da culpa, tratando-se de pena applicada pelo juiz, mas 
não occorre o mesmo quanto á expulsão do estrangeiro, que 
é um acto de policia administrativa expedido pelo Ministro da 
Justiça e apenas subordinado ao contraste judicial, mediante 
recurso voluntário com effeito suspensivo, a que se refere 
o art. 8o, do citado decreto n. 1.641, de 1907.

Na conformidade das respectivas instrucções vários es­
trangeiros foram expulsos por lenocinio até 1913, quando 
sobreveiu o decreto n. 2.741, de 8 de janeiro, abolindo o men­
cionado recurso, bem como as limitações de residência e estado 
civil, formuladas no art. 3°. da lei anterior. O resultado foi 
a decisão em que o predaro juiz da 2n.Vara Federal declarou 
a inconstitucionalidade da supradita lei de 1913 e a incompe­
tência da autoridade policial para verificação de delictos. Con­
firmou essa doutrina o accórdão n. 3.491, do Supremo Tri­
bunal Federal, de 14 de janeiro de 1914..

Dahi em deante não foram mais processados casos de 
lenocinio para os fins do decreto n. 1.641, de 1907. E a appli- 
cação da medida por outras causas foi igualmente sustada, cm 
consequência da guerra.

Aos illustres conferencistas não escapam as difficuldades, 
quasi invencíveis, da própria caracterização policial desse crime 
permanente e apezar disso fugaz, crime de sujgestão, mas 
afiançavel, constituído por sequencia de actos executados em 
paizes diversos, lendo no sigillo postal, nas circumstancias da
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meio onde se exterioriza, no temor e na céga obediência da 
própria victima a segurança cjue desafia todos os recursos da 
autoridade.

Foi até hoje impossível materializal-o, determinar-lhe a 
existência na formação da culpa, cm que a obra de tantos 
inquéritos policiaes sobre especie differente é annullada por 
depoimentos contradictorios. Tcr-sc-ha necessariamente, pois. 
de escolher entre o inquérito, valioso para fins de policia 
administrativa, e a impunidade revoltante do caftismo, que a 
justiça mais liberal do mundo, a própria justiça dos tribunaes 
inglezes, condemna á flagellação.

Declare expressamente a lei. mantendo recurso para o 
Judiciário, que é meio idoneo de informações nesse acto do 
Poder Executivo o inquérito policial, e a sociedade não mais 
ficará desarmada contra o lenocinio.

O orador submette ao voto da conferência a seguinte 
indicação:

« E ’, para desejar que o art. 2“ do decreto legis­
lativo n. [.641, de 7 de janeiro de 1907, especificando 
entre as causas bastantes para expulsão, no seu 11. 3", 
a vagabundagem, a mendicidade e o lenocinio, seja 
modificado nos seguintes termos: « Art. 2°, são causas 
bastantes para expulsão: i n (como está); 2" (como 
está) ; 3", a vadiagem, a mendicidade e o lenocinio, 
sendo feita a prova das referidas contravenções com 
o auto de prisão em flagrante e a de lenocinio em 
inquérito aberto pela autoridade policial, e do qual 
conste ou a existência de documentos de reconhecida 
força probatória, ou, ao menos, o depoimento de 
duas testemunhas insuspeitas que affirmem a ver­
dade do facto.

Paragrapho unico:

Em todos esses casos dá-se recurso para 0 Poder 
Judiciário, na fórma do art. 8o, que é declarado em 
vigor.»

Rio, 26 de maio de 1917.—  Celso Vieira.
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O Dr. Astolplio Rezende, formulou diversas objecções, 
invocando princípios de direito constitucional e de direito civil, 
aos argumentos dos oradores que precederam.

(> Sr. presidente declarou encerrada a discussão da lhese, 
por não liaver ninguém mais que quizesse sobre ella falar, 
e annunciou a votarão das conclusões.

Foram todas unanimemente approvadas, sendo a segunda 
de accôrdo com a emenda apresentada pelo Dr. Aurelino Real.

Posta a votos a indicação do l)r. Celso Vieira, foi appro- 
vada por 21 contra 12.

Seguindo-se 110 programma da Secção a these Vif/ilaneia 
das sociedades operarias, relatada pelo Dr. C.aldino Sic|iieira, 
foi dada a palavra ao Dr. Astolplio Rezende, relator do pa­
recer, que leu:

« Quanto ao primeiro enunciado:

T. Tratando-se de syndicatos ou união de syn- 
dicatos, com personalidade jurídica, como qualquer 
outra sociedade legalmente constituída, podem livre­
mente exercer sua actividade para consecução de seus 
fins, sem ingerência fiscalizadora da Policia.

TT. Essa ingerência fiscalizadora. sob a fórma 
de observação especial (vide n. 4). deve ter logar 
desde que taes syndicatos incorram cm actos oppostos 
aos seus fins ou nocivos ao bem publico, colbcndo 
então, a Policia os dados precisos de sorte a habilitar 
o Governo a decretar a dissolução do svndicato ou 
união de syndicatos.

T11. Tratando-se de syndicatos irregulares, isto 
é. não organizados e inscriptos legalmcnte, ou sem 
personalidade jurídica, nada impede seu funcciona- 
mento, sujeitos, porém, á observação especial da Po­
licia, por isso que seus fins não são conhecidos, e á 
dissolução, por acto do Governo, quando incorrerem 
em actos nocivos ao bem publico.

IV . Dada a dissolução do syndicato, por ex­
cesso de poder, a seus membros cabe a acção judicial 
do art. 13 da lei n. 221, de 20 de novembro de 1894, 
para pedir a nullidade do acto e effeitos decorrentes.



Quanto ao segundo enunciado:

1. Nenhuma ingerência póde ter a Policia 11a 
pliase preparatória da greve, quer dizer, nos accôrdos 
ou combinações para sua realização, porque de per si 
6 a greve um direito.

U . Não constitue manobra fraudulenta, nos 
termos do art. 205, do Codigo Penal, rectificado pelo 
decreto n. 1.162, o facto dos membros da dircctoria 
de um syndicato profissional que, tendo resolvido 
uma parede, procurem desviar do serviço os respe­
ctivos operários e trabalhadores, c como tal só se 
póde considerar o facto, ou combinação de factos, 
crcados, e com a aptidão precisa, para illudir ou 
enganar a outrem.

11T. Não constitue violência ou ameaça, nos 
termos da lei penal, autorizando medidas coercitivas, 
a agglomeração pacifica de operários cm frente de 
um estabelecimento industrial, embora pelo numero 
possa incutir temor e exercer intimidação e coerção 
sobre os dirigentes do estabelecimento, de modo a 
decidil-os a ordenar a cessação do trabalho.

IV . Manifestada que seja a greve, a intervenção 
da Policia deve ter logar, não para influir termi­
nação, em accôrdos ou transacções entre operários e 
patrões, fallecendo-lhe inteiramente competência a 
respeito, mas cm funeção preventiva, para velar pela 
manutenção da ordem ou para impedir violências 
contra as pessoas ou contra a propriedade.

V. Nessa funeção de prevenção (vide n. 4), os 
actos coercitivos contra as pessoas só podem ser 
autorizados em caso de evidente necessidade, espe- 
cialmcntc na fórma de uso de armas, só admissível 
em caso de legitima defesa e nos limites desta neces­
sidade, abusivo e criminoso, sendo o procedimento 
cm contrario, devendo a autoridade ter sempre em 
vista que age em proveito não só da ordem publica, 
mas lambem da liberdade.
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Quanto ao terceiro enunciado:

Não constituindo o processo de identificação 
uma offcnsa á dignidade ou a lil>erdade individual, e 
antes servindo-lhe de garantia, bem como effica 
providencia de defesa social, isso mesmo attestando 
a lei positiva, pode perfeitamente a administração 
publica, como inferência legitima, exigil-a como 
succedanea de attestados ou de folha corrida da con 
ducta de seus trabalhadores.

Quanto ao quarto enunciado:

I. E ’ de necessidade imperiosa que seja dada 
execução integral ao decreto n. 1.313, de 17 dc 
janeiro de 1881, por isso que contém providencias 
e medidas assecuralorias da liberdade individual dos 
menores operários, sem offensa aos princípios con- 
slilucionaes.

II. E ’ também de necessidade regulamentar-se 
o trabalho dos menores empregados, de sorte a acau­
telar seu desenvolvimento physico, moral e intelle- 
ctual, com saneções precisas e adequada fiscali­
zação. »

Parecer da commissão, relatado pelo Dr. Astolpho Ke- 
rende:

«  Uouvier monte à Vhorison de ce siècle, qiíil va 
emplir de son nom, de son brnit, et de scs ffestes; dans 
nn monde nonveau, ttn nouveau prince nous est nêe.

São palavras de C h a r l e s  B e n o is t , tratando da 
apologia do trabalho á apotheose do operário, em 
referçncia ap século XIX . 110 seu estudo sobre 
« La crise de l’Etat Moderne ». Na verdade, não ba 
assuinpto que mais deva attrahir as attenções dos 
governantes, neste século destinado á consolidação 
definitiva das conquistas liberaes do século prece­
dente.

A transformação psychologica do operário, a 
formação social da classe operaria, e a transfor-
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mação do valor politico e social que dalii resultou, 
sobrelevam, como a ninguém é licito duvidar, entre 
as causas as mais efficazes da crise do Estado Mo­
derno. E ’ um esforço de mais de 120 annos que 
vem fazendo o operário para a sua emancipação 
social, com uma tenacidade, entretecida de agonias 
e de triumplios parciaes, mas que não afrouxa, c 
que cada dia se torna mais tensa para a conquista 
definitiva do ambicionado estado de igualdade so­
cial. \ França, mais do que nenbum outro paiz, tem 
sido o campo do desenvolvimento dessa acção ope­
raria, como tem sido, por um privilegio glorioso, o 
tbeatro dos grandes dramas da humanidade.

Por entre as commoçoes sangrentas da Grande 
Revolução ja o operariado se agitava em ancias de 
independência, pedindo a divisão dos bens. a subsis­
tência assegurada a cada um, um minimnm do sa- 
lario. Delirante pela fome, arrastou a assembléa 
legislativa a affirmar o direito á caridade legal.

Sob o império, com a promulgação do Codigo 
Civil, haviam triumphado, em favor do operário, 
os princípios de liberdade das pessoas, e de igual­
dade dos cidadãos, mas ainda não havia nascido a 
questão operaria; foi sómente sob a restauração 
que se começaram a debuxar as primeiras linhas. 
O governo, na luta entre os nobres e os artífices, 
embora fazendo algumas concessões áquelles. fez 
algumas, e das mais significativas, á classe operaria: 
proclamou a obrigação do repouso dominical, pro- 
liibiu certos trabalhos servis aos operários, concedeu 
a liberdade de imprensa, e com protecção alfan- 
degaria firmou o principio da liberdade das per- 
mutas e do trafego.

Sob a monarchia constitucional de Luiz Fe- 
lippe, as questões operarias foram elevadas a ques­
tões de governo. Fala-se, pela primeira vez, na eman­
cipação da classe operaria, e surgem as questões 
relativas á repartição do produeto do trabalho, á 
natureza do proprio trabalho, e á associação como
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força de resistência economica. E’ o momento eiii 
que a doutrina communista, através de uma infini­
dade de formulas, das quaes as mais conhecidas são 
as de S a i n t -S im o n , C auut e Br,ano, se affirma para 
reclamar a abolição da herança, e a communhão de 
todos os capitaes e de todos os instrumentos de 
trabalho para serem explorados pela associação, e 
distribuídos hierarchicamente, « á chacun suivante sa 
capacite et suivant scs oeuvrcs ». E ’ o momento cm 
que, diz um preclaro publicista italiano, como so­
lução aos problemas lançados pelo proletariado, á 
doutrina philanthropica propunha o concurso pe­
cuniário do Estado e a sua intervenção para tornar 
obrigatórias e efficazes as instituições aptas, se não 
para supprimir, ao menos para alliviar o pauperismo, 
c garantir e assegurar a vida do operário. E’ o 
momento em que, contra as utopias dos commu- 
nistas, e as meditações dos philantropos surge a 
escola liberista economica para proclamar a liber­
dade do trabalho, o respeito do capital, e para sus­
tentar que a elevação de todas as classes está ligada 
ao progresso da potência productiva. e esta ao pro­
gresso da liberdade, e para concluir deve se repellir 
toda e .qualquer tendencia niveladora que pretenda 
a organização do trabalho por autoridade do Es­
tado. A  Republica de 1848 encontrou a classe ope­
raria em fermentação; nem a liberdade nem a sua 
igualdade podiam dizer-se plenas; pedia que lhe 
fosse concedido o direito de reunião e o direito de 
voto. O governo fez algumas cousas, e prometteu 
outras; çntre as que fez estava o reconhecimento 
ao direito de associação. O segundo império logo 
depois actuou com formulas de despotismo. A luta 
tornou-se mais aspera e violenta. Sobre a influencia 
das theorias que então se desenvolveram com B.\- 
Bokui ', C aiskt, TmiíRKv, B i.a n c , S av  e outros, o 
principio de associação, já amadurecido 11a consci­
ência popular, orientou o operariado para o indi­
vidualismo, reforçado pelo patronato de classe e
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pela ingerência do Estado. A  questão operaria en­
contrara os seus apostolos. Firmado o principio, 
que os operários nao podem sinão entre si, pelo 
estimulo da iniciativa individual, e fortalecidos pela 
força associativa, encontrar a solução dos problemas 
da sua vida jurídica e economica, formaram-se 
successivamente sociedades aggressivas, preventivas, 
cooperativas e de patronato.

Com intuitos aggressivos fundou-se a celebre 
Internacional para constituir um orgão central de 
communicação e cooperação entre os trabalhadores 
de todos os paizes, que aspiravam, com o concurso 
mutuo á emancipação e ao progresso da classe ope­
raria. Depois disso, e da reunião de successivos 
congressos, o espirito associativo fundava sociedades 
de soccorros mutuos, caixas econômicas de pensões 
e de seguros; na Inglaterra, os Trade-Unions; na 
França e na Bélgica os Syndicats; na Italia e na 
Allemanha, como na Áustria e na Hungria, as fe­
derações ou uniões de officios.

O resultado dessa luta formidável foi, na 
Krança, a lei de 2 r de março de 1884, que concedeu 
ás associações operarias o direito de se constituírem 
livremente em syndicatos profissionaes para o es­
tudo e defesa dos interesses economicos, industriaes, 
commerciaes c agrícolas.

Praticamente, esta lei não é mais do que o 
reconhecimento do contracto collectivo, do contracto 
que se celebra de collectividade a collectividade, 
sendo o syndicato o representante legitimo do ope­
rário que discute e formula com o industrial os di­
reitos e os deveres recíprocos.

E ’ a victoria absoluta do indivíduo, por meio da 
associação de energias, contra todas as forças que 
na sociedade são capazes de esmagal-o, o triumpbo 
do principio da solidariedade humana.

Offerece esta organização perigos á ordem pu­
blica ou á estabilidade do Estado? Não se vê bem 
porque.
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Estamos de accôrdo com as conclusões formu­
ladas pelo illustrado relator da these; a Policia, na 
sua concepção scientifica, tem uma funcçáo mera­
mente negativa: observa para prevenir e previne 
para não punir. Estas tres palavras observação, 
prevenção e repressão assignalam os pontos obri­
gados da sua órbita de acção. Ir além é usurpar. 
Tem, por conseguinte, em relação aos syndicatos 
operários, o caracter ordinário de policia, a sua 
íuncção normal, sem que se possa justificar nenhuma 
lei de excepção.

Uma reStricção, porém, entendemos que deve 
ser feita no texto da segunda conclusão, relativa á 
dissolução do syndicato, quando incorra em actos 
oppostos aos seus fins ou nocivos ao bem publico. 
O illustrado relator entende que ao critério do Go­
verno, id cst, do Poder Executivo fica decidir desses 
actos, applicando a seu arbítrio a pena. de disso­
lução. Pensa a commissão que ao espirito, embora 
atilado, do digno relator, escaparam as novas dis­
posições relativas á especie, contidas no Codigo 
Civil. O § i° do art. 20 desse Codigo exclue a 
prévia autorização do Governo para a constituição 
das cooperativas e syndicatos profissionaes e agrí­
colas, legalmente organizados. E o n, 3 do art. 21 
só confere ao Governo o direito de decretar a disso­
lução de uma pessoa jurídica, quando a sua consti­
tuição depende de licença prévia. A  competência 
para a dissolução é, portanto, do Poder Judiciário. 
Assim se pensa e se pratica na França, em cujas 
leis, de 1884 a 1901, se inspirou evidentemente a 
lei brasileira de 5 de janeiro de 1907, como se póde 
ver em I s k a i íl — De la capacite juridique des asso- 
eiations profissionclles, pag. 279: « La dissolntion 
porcéc ne peut êtrc prononcée que par le pouvoir 
judiciairc. Hn effet, du monient qu’on accordait 
aux syndicats le droit de se former librcment, on nc 
pouvait remettre á Vautorité administrative le pou-



Voir de les dissoitdre; c’cut été reprcndrc d’une ntaiii 
cc qu ou accordait dc 1’nutre ». O Governo pó de 
requerer a dissolução, mas decretal-a só o póde o 
Poder judiciário.

A  quarta conclusão merece também, a nosse 
ver, uma correcção, porque dos remedios legaes não 
se póde, evidentemente, excluir o habcas-corpus, 
medida mais apropriada que as indicadas 11a con­
clusão, para obstar ou remover a violência.

Com estas duas restricções é a commissão de 
parecer que podem ser approvadas as conclusões 
formuladas pelo Dr. Galdino Siqueira, nas quatro 
partes em que se divide a sua these.

Rio de janeiro, 8 de maio de 1917.— Astolpho 
Resende, relator. —  Rodrigo Octavio.— Álvaro S. 
L. Pereira. »

Acbando-se sobre a mesa uma contestação do relator da 
these ás restricções do parecer, o Sr. presidente mandou 
que o secretario procedesse á leitura da mesma, que é a se­
guinte :

« Exmo. Sr. Dr. presidente da 2“ secção da 
Conferência judiciaria-Policial. Não podendo com­
parecer á sessão da Conferência, por motivo de en­
fermidade em pessoa de minha familia, passoí a 
mostrar a improcedencia das restricções opposlas 
pela illustrada commissão que deu parecer sobre a 
these IX, por mim relatada.

A primeira se refere ao texto da 2“ conclusão, 
relativa á dissolução de syndicatos, entendendo a 
commissão que este acto só pode ser decretado pelo 
Poder Judiciário e não pelo Executivo.

F,m primeiro logar é de notar que a lei de 5 de 
janeiro de 1907, que se occupa de syndicatos pro- 
fissionaes, não trata dos casos de dissolução e sim 
o Codigo Civil, que no art. 21, n. 3, se refere á 
hypothese da dissolução advir da pratica de actos



contrários aos fins sociacs ou nocivos ao bem pu­
blico, outorgando, sem distineções, ao Governo o 
poder (ie decretar a dissolução do syndicato que 
incorrer cm taes actos. Nem lia razão para a dis- 
tineção dada á pratica de semelliantes actos.

Não colhe a objecção de se retomar com uma 
mão o que se concedeu por outra, porquanto contra 
possíveis abusos lia o remedio legal, a acção do 
art. 13 da lei n. 221. de 20 de novembro de 1894.

No sentido exposto, sustentando que ao Governo 
cabe decretar a dissolução, temos a valiosa opinião 
do douto presidente desta 2a secçào. na conclusão X X  
de sua brilhante these. ãpprovada pela Conferência..

E ‘, pois, questão decidida.

Outra restricção estabelecida pela commissão 
diz respeito á 4a conclusão, entendendo que dos 
remedios legaes não se pódc evidentemente excluir 

•o habeas-corpus, medida mais apropriada que as 
indicadas na conclusão, para obstar ou remover a 
violência.

Discordo ainda. Está assente hoje pela juris­
prudência, em consonância perfeita com o texto 
constitucional, que o habeas-corpus garante não só 
a liberdade de locomoção, o jus niovcndi, atnbu- 
landi eundi, intra extraque, sem mais consequências, 
como também o exercício de um direito de ordem 
civil, commercial. constitucional ou administrativo; 
mas neste ultimo caso necessário é que o direito a 
assegurar seja liquido, cuja existência não seja posta 
cm duvida, por isso que. surgindo esta, ou havendo 
contestação, que demande discussão e prova, o ha- 
bcas-corpus deixa de ser o meio adequado, por isso 
que é de rito summarissimo e sem figura de juizo.

Ora, precisamenle é o que se dá 110 caso de 
dissolução do syndicato: o direito por este invocado 
de continuar a existir, sendo contestado pelo poder 
publico, litigio que só pela acção apontada poderá 
ser resolvido. Não tem, pois, cabida o habeas-corpus. 

iifq —Voi.í tá



Com o expendido succintamcnte penso ter sus­
tentado as conclusões impugnadas.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1917. —  Caldino
, Siqueira.'»

Devido ao adiantado da liora, o Sr. presidente propoz e 
a sccipio approvou o adiamento da discussão desta these para 
a próxima reunião, cjue foi marcada para o proximo dia 29 do 
corrente, no mesmo salão e á mesma hora.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, em 
2Ó de maio de 1917. —  Ministro Viveiros cie Castro. —  Aurc- 
lino Leal. —  Álvaro Bcrford.—  Osorio- de Almeida Junior.



CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL

Acta da décima reunião da segunda secção da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos vinte e nove dias do mez de maio do anno de mil 
novecentos e dezesete, no salão de honra do palacio da Po­
licia, presentes os Srs. ministros Viveiros de Castro c João 
Mendes, desembargador Caetano Montenegro, Drs. Costa Ri­
beiro, Galdino Siqueira, Álvaro Berford, Nascimento Silva. 
Aurelino Leal, Arthur Albuquerque Mello. Pereira Guima­
rães, Simões Corrêa, Osorio de Almeida Junior, José Fer­
reira Cardoso, Armando Vidal, Franklin Galvão, Aristóteles 
Solano. Abelardo Luz, Augusto Mendes. Severo Bomfim, 
Sá Osorio, Dorval Cunha, Salvador Conceição. Celso Vieira, 
Raul Magalhães e major Bandeira de Mello, occupou a pre­
sidência o Sr. ministro Viveiros de Castro, que, na ausência 
dos secretários da secção, convidou os Drs. Álvaro Berford 
e Osorio de Almeida Junior para substituirem-nos, tomando 
também logar á mesa o secretario geral Dr. Aurelino Leal.

Declarada aberta a sessão ás i6 horas e 30 minutos, o 
Sr. presidente mandou que o secretario procedesse á leitura 
do expediente, que constava do seguinte telegramma: .,

« Forçado ausentar-mc capital, apresento V. Ex. 
votos muito sinceros resultados práticos Confe­
rência, agradecendo-lhe attenções me dispensou em- 
quanto estive secretariando mesa. Solicito V. Ex. 
apresentar meus cumprimentos illustrados collegas 
Conferência. Saudações. — André Pereira. »

Em seguida foi lida e approvada sem discussão a acta 
da reunião anterior.



Annunciada a ordem do dia, cm que figurava a these 
Vigilância das sociedades operarias, relatada pelo Dr. Cal' 
dino Siqueira, com parecer dos Drs. Astolpho Rezende, Ro­
drigo Oetavio c Álvaro Pereira, obteve a palavra o Dr. Á l­
varo Berford. S. E x. começa dizendo que não pediu a 
palavra tanto para discutir as conclusões, .porque com cilas 
concorda plenamcnte, mas apenas para apresentar uma indi­
cação que espera ser approvada. A  deficiência da legislação 
patria no tocante a dispositivos que regulem expressamente 
as diversas questões que se prendem ao chamado problema 
operário, levou o orador á certeza da necessidade da decre­
tação da legislação obreira e industrial, e, dahi. a indicação, 
que não se afasta dos moldes e fins da Conferência, ao orga­
nizador de cujo programma S. Ex. elogia pela precisão com 
que focalizou assumptos os mais interessantes. CD problema 
operário constituo a grande preoccupação dos pensadores de 
boje, e não escapa a sua solução aos espíritos dos legisladores 
das nações cultas. Na França, na Inglaterra, nos Estados 
Unidos e na í tal ia as cogitações dos governantes não se nor­
teiam sinão no sentido de bem resolver a magna questão do 
século. Na Inglaterra o problema assumiu tão grande impor­
tância, que hoje lá existe, como- 11a França, um Direito In­
dustrial e Obreiro, com uma teclmica própria, e cujos limites 
não são contestados. E, tendo naluralmente em conta essa 
ordem de ideas, tem para si. foi que o Exmo. Sr. Dr. Aure- 
lino Eeal, secretario geral, formulou o enunciado da these 
ora em discussão, de modo a agitar na Conferência a questão 
operaria.

S. Ex. reconhece que a magnitude da these não permitle 
aprofundar o debate no curto espaço de tempo que o regula­
mento concede, pois só sobre o direito de greve, que, segundo 
Gidk, é a guerra, ou melhor, um meio de constrangimento 
exercido por uma das partes sobre a outra para forçal-a a 
modificar as condições do contracto; a greve que, para E a - 

g a h d k u j í , é a arma por excellencia da luta de classes, o meio 
incomparável de educação das massas obreiras; a greve que, 
para outros, é o assalto levado a cffeito pela coalizão dos ope­
rários contra a cidadella dos capitalistas, seria possível dizer 
horas inteiras. Sim, porque o conceito da coalisão, no duplo



aspecto da greve e do lock-out, as fôrmas da greve, os actos 
licitos e illicilos, a Packeting, c Go-canny, o Labei, a Boy- 
cottayc e a Sabotaye, não são assumptos que possam ser tra- 
lados em jxuicos minutos.

Certo é. porém, que sobre tacs questões nada ha na nossa 
legislação que autorize a intervenção da autoridade publica 
sinão em casos de greves revolucionarias, violentas, e onde a 
ameaça e a perturbação da ordem publica são um facto.

Não ba entre nós, ao menos, o juizo arbitrai, composto 
por eleição, de operários e patrões, em igual numero, para 
decidir das desavenças. Assim, pois, necessária se torna a 
decretação de leis especiaes regulando taes questões, e, dalii, 
a indicação que sujeita á esclarecida consideração da Con­
ferência, que é a seguinte:

« A Conferência Judiciaria-Policial lembra aos 
poderes públicos, e principalmente ao legislativo, a 
conveniência de decretar a legislação obreira e in­
dustrial. c de modo a serem regulados expressa e 
categoricamente os seguintes assumptos: I —  Proprie­
dade industrial; II —  Contracto de aprendizagem ; 
III —  Contracto de locação de serviços; IV —  Res­
ponsabilidade dos patrões em casos de accidcntes; 
V —  Riscos profissionaes ; VI —  Taxas de salarios, 
fôrmas e tempo de pagamento; VII —  Officinas do 
Estado; \ 111 -Trabalho das mulheres, das cre- 
anças e dos velhos, nas grandes e pequenas indus­
trias; I X — Regularização das horas de trabalho; 
X —  Trabalhadores agrícolas; XI —  Inspecção do 
trabalho, hygienc e segurança dos trabalhadores; 
XII —  Estabelecimentos industriaes e agrícolas, 
minas e estradas de ferro; X I I I —  Juizo Arbitrai; 
X I V — 'Associações de classes; X V —  P.olsas e 
caixas de bcneficencia, seguros, escolas e habita­
ções. —  1 Ir. Álvaro. Berford. ■»

O Dr. Álvaro Rerford foi muito applaudido ao terminar, 
scguindo-sc-lhc com a palavra o Dr. Aurelino Real, que co­
meçou dizendo que talvez valesse a pena serem ouvidos os
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casos occorriclos na sua administração relativamente ás ques­
tões operarias. Cita os conflictos em que interveiu e os 
hábitos dos nossos operários, quando fazem gréve. A pre­
sença de grupos numerosos diante das fabricas é sempre appa- 
rentemente pacifica. Nada mais commum do que um traba­
lhador murmurar ameaças ao ouvido de um companheiro que 
deseja frequentar a officina. Cita o caso de uma fabrica de 
T .20 0  operários, 1 . 1 0 0  terem receio de voltar ás officinas, 
tementes dos 100 dissidentes. Dissente do conceito de ameaça 
e acha, citando L o n g iiô , no Commentario ao Codigo Penal 
Italiano, que ella escapa a provas absolutas.

Fazendo longas considerações a respeito, o Sr. Dr. Aure- 
lino Leal propõe a seguinte emenda:

« A terceira conclusão da thcse (gréves) : Re- 
dija-se assim: Não constitue violência, nos termos 
da lei penal, autorizando medidas coercitivas, a 
agglomeraçào pacifica de operários em frente de um 
estabelecimento industrial. Si, porém, a presença 
dos operários incutir temor e exercer intimidação 
e coerção sobre os dirigentes do estabelecimento, 
de modo a decidil-os e ordenar a cessação do trabalho, 
ou sobre outros operários que não tenham adherido 
á gréve, o facto constitue ameaça e caracteriza os 
crimes previstos nos arts. 205 e 206 do Codigo 
Penal. »

Em seguida o orador se occupa da conclusão relativa á 
falta de competência da policia para intervir suasoriamente 
nas gréves. Sustenta que tal intervenção é muitas vezes bené­
fica. Narra a respeito vários casos de collisão entre ope­
rários e patrões, pelos quaes foi procurado, conseguindo re­
solver todas as difficttldades com accòrdos' que ainda per­
duram .

Em consequência, apresenta a seguinte emenda:

« A ’ quarta conclusão da these (gréves) : Uma 
vez manifestada a gréve, a policia, além de velar 
pela manutenção da ordem publica ou parq impedir
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violências contra as pessoas ou contra as proprie­
dades, póde, por meios suasorios e prudentes, em 
beneficio da tranquillidade, intervir junto a ope­
rários e patrões no sentido de compol-os. »

A  respeito do final da primeira conclusão (gréves), 
observou S. Ex. que, havendo quem sustentasse não ser um 
direito a grévc, talvez fosse melhor eliminar-se a clausula—• 
porque de per si é a gréve um direito— . subsistindo a pri­
meira parte, que era integral no seu pensamento e na sua 
expressão.

As palavras de S. Ex. foram sempre de considerações elo­
giosas á cultura jurídica do relator da these, exaltando a 
maneira acurada por que delia tratou.

Kalou depois o Dr. Oaldino Siqueira, que, defendendo as 
conclusões II t c IV formuladas na 31* parte da sua these, 
longamente sustentou e esclareceu:

Primeira —  Quanto ás figuras criminaes de violência e 
ameaça, que é constituída, a primeira por uso illicito de força 
physica contra pessoa ou cousa c a segunda por um acto que, 
não tendo o agente motivo legitimo nem chegando á pratica 
de outro dclicto, revela a intenção de causar a outrem um 
mal futuro. Conforme a lição de E lortan, E ongiio, A r e n a , 
Maj  no , e demais autores mencionados na these, a violência 
e a ameaça devem ser injustas; resultar de actos ou de pa­
lavras precisas c especificas, e ser directas-, ser, finalmente, 
perante a lei, causa determinante da cessação ou suspensão do 
trabalho. Nestas condições, o relator da these havia de con­
cluir forçosamente, e no seu ponto de vista juridico ainda 
permanece contra qualquer impugnação, que por violência ou 
ameaça não podemos entender nos termos da lei penal, nem 
por isso mesmo autoriza medidas coercitivas a agglomcração 
pacifica de operários em frente de um estabelecimento indus­
trial, embora pelo numero possa incutir temor e exercer inti­
midação e coerção sobre os dirigentes do estabelecimento, de 
modo a decidil-os a ordenar a cessação do trabalho.

Segunda —  Quanto á acção da Policia, que cila não póde 
assumir o caracter de juiz arbitrai nas questões suscitadas 
■entre operários c patrões, cumprindo-lhe apenas ser vigilante



e preventiva, quer para assegurar a manutenção da ordem, 
quer para impedir violências contra as pessoas ou contra a 
propriedade. Vendo na greve o exercício de um direito, que 
decorre da liberdade individual, e só pelo abuso dá logar aos 
delictos previstds nos arts. 205 e 20O do Codigo Penal, mantém 
a affirmativa com que encerrou a primeira conclusão. In­
siste do mesmo modo nas objccções transmittidas por es- 
cripto á Conferência sobre os reparos constantes do parecer 
firmado pelos seus doutos collegas Astolpho Rezende, Ro­
drigo Octavio e Álvaro Pereira.

Ninguém mais desejando fazer uso da palavra, o Sr. pre­
sidente declarou encerrada a discussão da these e annunciou 
a votação das suas conclusões. O Dr. Aurelino Leal pediu 
preferencia para as suas emendas, sendo attendido.

A  emenda á terceira conclusão sobre greves só teve o 
voto contrario do Dr. Galdino Siqueira. A  emenda á quarta 
conclusão, ainda sobre greves, teve os votos contrários dos 
l)rs. Galdino Siqueira e Álvaro Berford com restricções. 
Quanto á emenda relativa ao final da primeira conclusão 
(direito de grévej, foi ella approvada por 19 votos contra os 
seis seguintes: ministro Viveiros de Castro, desembargador 
Caetano Montenegro, Drs. Costa Ribeiro, Álvaro Berford,. 
Galdino Siqueira e Osorio de Almeida. Foram unanime­
mente approvadas as conclusões seguintes do relator da these: 
i'1 parte —  I, II, III c IV ; 2a parte —  II e V ; 3a parte —  
conclusão unica; 4" parte—  I e II. Passando-se á votação das 
emendas do parecèr, foi julgada prejudicada a primeira e 
unanimemente rejeitada a segunda, que incluia recurso de 
habcas-corpus como rentedio idoneo contra o acto de disso­
lução de syndicatos.

Posta a votos a indicação do Dr. Álvaro Berford, foi 
ella unanimemente approvada.

O Sr. ministro João Mendes declarou que, não estando 
sufficientemente esclarecido sobre o ponto da dissolução dos 
syndicatos, abstinha-se de votar, e bem assim quanto á mo­
dificação feita pela emenda do Dr. Aurelino Leal á primeira 
conclusão sobre gréves, reservando, com tu do, a sua opinião 
para o plenário.
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C) Sr. presidente declarou encerrada a sessão ás 18 horas, 
convocando nova reunião para o dia 31 do corrente, á mesma 
hora e no mesmo local.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, em 
29 de maio de 1917. —  Ministro Viveiros de Castro. —  Aure- 
liiio Leal. —  Álvaro Berfard, —  Osorio de Almeida Junior.





CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL

Acta da undecima reunião da segunda secção da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos trinta c um dias do mez de maio do anuo de mil 
novecentos e dezesete, no salão de honra do 1’alacio da 
Policia, presentes os Srs. Ministros Viveiros de Castro c João 
Mendes, desembargadores Caetano Montenegro, Celso Aprigio 
Guimarães, Saraiva Junior e Edmundo de Almeida Rego, 
Drs. Armando Yidal, Álvaro Berford, José Ferreira Cardoso, 
Augusto Mendes, Celso Vieira, Osorio de Almeida Junior, 
Simões Corrêa, Sá Osorio, Salvador Conceição, Astolpho 
Rezende, Angra de Oliveira, Cid Braune, Severo Bomfim e 
major Bandeira de Mello, assumiu a presidência o Sr. mi­
nistro Viveiros de Castro, que convidou os Drs. Álvaro 
Berford e Osorio de Almeida Junior para secretários. 
O Sr. Presidente explicou á secção que o secretario geral, 
Dr. Aurelino Eeal, não comparecia por motivo de luto. Che­
gando, em seguida, o desembargador Celso Aprigio Guima­
rães. vice-presidente, tomou logar á mesa e o Sr. presidente 
declarou aberta a sessão ás 16 boras e 35 minutos.

Na falta de expediente, procedeu-se á leitura da acta da 
reunião anterior, que foi approvada sem discussão.

Figurando em ordem do dia as tbeses Manutenção dc 
posse e Salvo condncto, foi dada a palavra ao Sr. desembar­
gador Caetano Montenegro, relator do parecer da commissão, 
que julgou a primeira. S. Ex. leu o seguinte parecer:

« Na dissertação sobre a tbese XI da segunda 
secção, Justiça e Policia, responde o illustre con- 
ferencista Dr. Astolpho Rezende ao questionário 
nella formulado pela fórma seguinte:
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Ao i°, affirmativamente: «cabe manutenção de 
posse contra actos da Policia quando se trata de 
conservar illesa a posse de cousas corporeas, contra 
actos illegaes ou illegitimos do cliefe de Policia».

O Codigo Civil (art. 4S5) considera possuidor 
« todo aquelle que tem de facto o exercício, pleno 
ou não, de algum dos direitos inlierentes ao do­
mínio ou propriedade». E assegurando o direito 
(art. 499) de ser « mantido na posse, em caso de 
turbação, e restituido, no de esbulho », faculta, ou- 
trosim (art. 501), «ao que tenha justo receio de 
ser molestado na posse, impetrar ao juiz que o se- • 
gure da violência imminente, comminando pena a 
quem lhe transgredir o preceito».

Os interdictos possessorios são os meios judi- 
ciaes, lórma complementar do direito do possuidor 
para protecção da posse contra as offensas e usur- 
pações, de que é susceptível, precisamente, a acção 
que o Codigo Civil (art. 75) declara «corresponder 
a todo o direito e o assegura». E R u y  B arbo sa , 
em parecer publicado no Jornal do Commcrcio de 
15 de janeiro de 1905, assignala com proficiência 
notoria— '«estão para os direitos dol patrimônio, 
como o habeas-corpus para com os da liberdade 
individual. Do mesmo modo que, sem o liabcas- 
corpus. não ha liberdade segura, não haverá, sem os 
interdictos, propriedade garantida».

Como exercício do facto. ou a exterioridade do 
direito de propriedade ou dominio. não comportando 
outros limites ou restricções legaes que os origi­
nados da vontade do senhor, ou os estabelecidos 
por motivo de utilidade publica, a protecção da posse 
é um complemento logico c necessário da protecção 
da propriedade contra os actos de violência ou força 
ao direito do possuidor, sejam ellcs praticados pelo 
particular ou pelo .poder publico, excedendo das 
suas faculdades discrecionarias. A « illegitimidade

I
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ou illegal idade» do ac to turbalivo da posse pela 
administração publica é o fundamento do interdicto 
ou acção possessoria para a segurança do direito do 
possuidor.

Um dos principacs fins do Estado, accenlúa 
E a f a y r t t h . no seu livro clássico Direito dos Cousas, 
é « a rganização de um Poder incumbido de fazer 
reinar o direito e de restabelecer o seu império, onde 
quer que seja violado». E ’ um preceito absoluto 
da nossa legislação que « ninguém póde ser tirado 
da posse em que se acha sem ser ouvido e con­
vencido, permittindo-se ao possuidor o desforço im- 
mediato, nos limites da legitima defesa». Doutri­
nava o Conselho de Estado, no regimen monarchico, 
que a turbação da posse por um acto administrativo 
« não despoja os tribunaes de se pronunciarem sobre 
as acções possessorias. Entre o Poder Judicial e o 
Poder Administrativo deve haver mutua coadju- 
vação, a bem do serviço social, porque o serviço 
publico não se limita sómente a realizar os direitos 
e interesses do Estado, sinão também a guardar os 
direitos e legítimos interesses individuaes ou civis 
dos particulares. Toda autoridade tem a sua exis­
tência da lei que, instituindo-a, limita a csphera das 
attribuições que lhe confia. Sob o principio da divisão 
dos poderes e reciproca independência na csphera 
de suas attribuições, quando justo e legitimo, o acto 
administrativo deve ser respeitado; quando injusto, 
porém, corrige-se pelo systema geral de garantias 
constitücionaes —  pelo processo, pelos recursos, pelas 
instâncias. Esta é a extensão das autonomias. Ga­
rantindo os direitos individuaes, a nossa lei funda­
mental instituiu guarda desses direitos o Poder Ju­
diciário; despir as garantias individuaes' da sua 
forma jurídica é ao mesmo tempo offender os di­
reitos do cidadão e restringir os limites de um poder 
independente, creado para applicação da lei privada. 
Tal acto é inconstitucional». (Kcs. dc Cons. de
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22 de dezembro de 1866; 13 de dezembro de 1869; 
3 de maio de 1876.)

Nessa conformidade, a commissão é de parecer 
que a conclusão seja approvada.

II

Ao 2° item: « a acção summaria especial e a 
justiça local», responde o douto conferencista que, 
ad instar da que a lei n. 221, de 20 de novembro 
de 1894, creou para a justiça federal para a annul- 
lação de actos de autoridades administrativas da 
União lesivos de um direito individual, deverá ser 
ampliada á justiça local ou commum do Districto 
Federal, em relação aos actos do chefe de Policia 
e do prefeito.

Esse desideratum está consignado no projecto 
do Codigo do Processo Civil, em estudo na Com­
missão de Justiça da Camara dos Deputados.

A commissão é de parecer que seja approvada a 
conclusão da these.

III

Ao 3" item : « effeitos dos embargos oppostos 
aos interdictos», pondera o erudito prolator da 
these que, nelles se concretizando a defesa, o seu 
recebimento como « contestação », nos casos em que 
teem por objectivo a «protecção da posse», deverá 
o juiz assegural-a provisoriamente, exigindo, ante­
cipadamente, a prova allegada pelo autor, emquanto 
não a negar pela sentença definitiva, no processo 
contradictorio que se seguir.

Garantia, que se faz desnecessária no interdicto 
prohibitorio, com o caracter de « preceito commina- 
torio, mandatum non faciendi, ou uma notificação, 
conto que processo preliminar e preparatório, 110 
qual os embargos teem um effeito suspensivo, ou 
antes dilatorio, e pela sentença definitiva se resol-



verá o litigio e será adjudicado o direito a este ou 
áquelle dos litigantes».

Os embargos, nos interdictos prohibitorios em 
defesa da posse, e cm todas as acções de preceito 
conuninatorio para a obtenção ou pratica de um 
acto ou facto, são a fórma legal da « opposição ou 
defesa» opposta pelo réo á notificação do preceito.

No prohibitorio ou acção de força iinminente, 
como no rctinendac e recupcrandae, manutenção ou 
esbulho, os embargos, convertendo em simples ci­
tação o mandado expedido pelo juiz, suspendem a 
commiuação da pena, que pela sentença será ou não 
confirmada, condemnando ou absolvendo o réo.

Na instancia possessoria, em que os interdictos, 
em relação a qualidade dos litigantes, são duplicia, 
a posse, que allega o autor, não deverá ser a priori 
assegurada pelo juiz, quando se lhe denuncia que 
outrem a contradiz. Omnis controvcrsiac posses- 
sionis... prius pronuntiet jitdex uter possideat. 
A  sentença, pois, é que deverá declarar o direito do 
possuidor.

O possessorio summarissimo, « sem processo 
propriamente dito e sem exame individuado da 
causa », para a momcntanca possessio vcl ijuusi, a 
requerimento da parte, desconhecido no direito ro­
mano e no canonico e só admitlido na praxe de 
nações estrangeiras, não tem entre nós legitima razão 
de ser. E ’ um monstrum juridicum que repugna não 
sómente ás disposições das leis patrias. como lambem 
ás noções fundamentaes da theoria da posse e do 
direito do processo. Ou nelle se guardam as for­
mulas do direito natural, e é idêntico ao processo de 
força da Ord. 3, 48, ou não se guardam, c então 
é tumultuario c absolutamente nullo. ( R i i ia S —  Acç. 
poss., part. II, cap. V .)

Os requisitos formaes e necessários para que se 
invoquem os interdictos possessorios, e deverá de- 
duzil-os concludcntemcnte a petição inicial e proval-o 
incontinentc por documentos ou testemunhas, essa



prova é formula essencial para o deferimento da 
petição c inicio da respectiva instancia.- Posta a 
acção cm juizo pela notificação do réo. permanece 
rc integra o direito do notificante; e todo o atten- 
tado, innovando a lide, suspende o seu curso para 
que, apurado o facto, se restaure o estado anterior 
da posse. O turbador da posse alheia, faz sentir 
R iuas, « póde ardilosamente apresentar-se perante 
o juiz com apparcncias de verdadeiro possuidor, ser­
vindo-se dos seus proprios actos turbativos para 
provar a pretendida posse; e nada lhe será mais facil 
do que, por meio de testemunhas, singulares ou não, 
colorir a sua pretensão. E, dest’arte, póde o juiz ser 
levado a commetter verdadeiro esbulho, tirando a 
posse ao verdadeiro possuidor para transmittil-a ao 
astuto turbador».

A garantia provisória da posse, por mandado 
judicial, contra uma turbação innninente, em vista 
da petição documentada da parte, dava outr’ora o 
Desenibargo do Paço pelas Cartas Tnitivas, que eram 
graças emanadas do poder absoluto do rei, e re- 
pugnatn ás nosas instituições políticas.

Isto posto, a Conimissão, com a devida venia, 
discordando do enunciado e conclusões do illustrado 
prolator da these, opina no sentido de serem sus- 
pensivos, nos interdictos em geral, os effeitos dos 
embargos que, como contestação, só por sentença, e 
não preliminarmente, i>oderá ser comminado o pre­
ceito para segurança do acto ou facto de que se 
deverá abster, ou praticar, o notificado. IV

IV

Ao 4° item-, «póde o juiz ouvir preliminarmente 
a autoridade», responde o illustre conferencista que 
« nada impede a citaçao da parte accusacla para 
assistir á inquirição de testemunhas c nella intervir, 
a d instar do que se procede no arresto, cujo pro­
cesso reputa assimilável, não vendo, porém, como



permittir lima defesa antecipada, que tumultuaria o 
processo, subvertendo-se a sua ordem natural, sem 
benefícios correlatos».

As considerações adduzidas contra a segurança 
provisória da posse, sem fôrma, nem figura de jnizo, 
pela qual se tumultuaria o processo, antepõem-se á 
audiência facultativa e preliminar, expedidos como 
de vem ser os mandatos prohibitorios ou preceitos 
comminatorios « com a clausula de embargos á pri­
meira. que. não sendo nelles expressa, sempre deverá 
ser subentendida». ( R id a s — Coe. c it.).

A audiência é obrigatória e necessária, por isso 
que. pela revelia ou irrelevância da defesa, opposta 
pela fôrma dos embargos, é que a sentença commi- 
nará ou relevará o notificado da pena ou preceito; 
e por conseguinte a administração publica, que, no 
processo, é representada pelos competentes agentes 
do Ministério Publico, deverá ser notificada.

Rio de Janeiro. 10 de maio de 1917.— Caetano 
Pinto de Miranda Montencgro, relator. —  Galdino 
Signeira. —  Ffonorio Coimbra. »

Durante essa leitura o Dr. Astolpho Rezende, pedindo 
licença ao orador, propoz que a sessão fosse levantada cm 
signal de pezar pelo fallecimento do venerando pae do secre­
tario geral da conferência. Dr. Aurelino Leal.

O Sr. presidente explicou, então, que não daria o seu 
voto a essa manifestação, de todo justa, cxactamente para 
satisfazer o desejo do illustre secretario geral. que. cm carta 
que recebera naquelle momento, pedia não fossem os trabalhos 
da secçáo interrompidos. Apenas essa circumstancia impedia 
S. Kx. de aconselhar a approvação da proposta, que, no cm- 
tanto. applaudia.

O Sr. ministro João Mendes lembrou que poderia ser 
satisfeito o desejo do Dr. Aurelino Real enviando-lhe a secção 
um tclegramma. que pedia fosse redigido cm seguida, mani­
festando a S. Kx. o profundo pezar com que os confcrencistas 
haviam recebido a noticia do passamento de seu progeuitor 
c associando-se com sympathia ao seu soffrimento. Nos 

1164 — Vot. a» 16
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lermos desta proposta, que foi unanimemente approvada, o 
Sr. secretario redigiu o seguinte telegramma, que foi expe­
dido :

« Dr. Aurelino Leal, Voluntários da Patria 282. 
Capital.

Segunda secção Conferência Judiciaria-Policial 
apresenta V. Ex. por proposta ministro João Mendes, 
unanimemente acceita, sinceras condolências, lasti­
mando não ter suspendido trabalhos conforme indi­
cação Dr. Astolpho Rezende, virtude sua carta. —  
Viveiros de Castro, presidente. »

Retomado o curso dos trabalhos, proseguiu o desembar­
gador Caetano Montenegro 11a leitura de seu parecer, sendo, 
ao terminar, muito applaudido.

Usou da palavra o Dr. Astolpho Rezende, relator da 
alludida these. S. Ex.. justificando os i° e 3° itens do seu 
trabalho, expoz concisamente a evolução do instituto romano 
da posse 110 direito canonico e demonstrou em synthese que, 
até ser promulgado o Codigo Civil, linhamos o conceito jurí­
dico da posse erigido sobre os princípios geracs do tratado 
de Savigny.

Dessa lheoria os mais illustres representantes e vulga- 
rizadores no Brasil foram os conselheiros R imas e L ai-w yk ttk . 
A sua concepção de posse repousava em dous elementos es- 
senciaes: detenção da cousa corporea; animo de possuil-a 
como própria (animus sibi babendi).

Sob a influencia modificadora da theoria de Riftoi.i' 
von liiK.RiNG, para (|uem a posse é a relação externa, inten­
cional ou voluntária, entre a cousa corporea e a pessoa, a 
faculdade phvsica de dispor da cousa. embora sem o animo 
ou a intenção de exercer o direito de propriedade sobre a 
mesma, seguiu differente critério o nosso espirito legislativo, 
manifestamente inspirado pela nova doutrina germanica, ao 
definir a posse no art. 485 do Codigo Civil —  o exercido de 
fado  de algum dos poderes inherentes ao dominio. E ’ esta, 
singularmente, a posse tutelada pelos interdictos possessorios 
c entendida como poder, de facto, que exerce alguém sobre
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cousa corporca, inovei ou immovel. Porque a doutrina de 
S avi gn y  e a doutrina de 1 i iKiung divergem fundamental- 
mente na sua extensão; conforme a primeira, tem a posse 
dous elementos substanciacs de natureza diversa, um delles 
material, o corpus, e outro moral, o animas domini; conforme 
a segunda, é apenas substancial o corpus, havendo posse desde 
que haja um poder de facto sobre uma cousa visivel.

Essa relação entre a pessoa e a cousa tangivel. podendo 
ser violada por turbação ou esbulho, tem a sua garantia no 
art. 499 do Codigo Civil; o possuidor tem direito a ser man­
tido na posse em caso de turbação, e restituido, no de es­
bulho. Ao dever, que a todos incumbe, de respeitar o exer­
cido da posse alheia, não póde eximir-se o Estado. Se O 
Estado, por qualquer dos seus orgãos, pratica illegitimamente, 
illegalmente, um acto usurpador ou turbativo da posse, contra 
elle cabe sem duvida alguma a protecção jurídica das acções 
possessorias. tanto mais quanto essa fórma de protecção é 
um complemento das garantias que cercam a propriedade, 
apenas sujeita a restricções legaes por motivo de utilidade 
publica. Donde a primeira conclusão da these: cabe manu­
tenção de posse contra actos da policia, quando se trata de 
conservar illesa a posse de cousas corporeas contra actos 
illegaes ou illegitimos do Chefe de 1’olicia.

Quanto á natureza e efficacia do interdicto prohibitorio, 
convém accentuar desde logo que não é só um recurso pos- 
sessorio para evitar a lesão imminente da posse, mas também 
um preceito comminatorio de larga applicação. Sob o pri­
meiro aspecto, differe unicamente da acção de manutenção 
pelo seu caracter preventivo, não se tratando nelle de actuali- 
dadc, mas de immincncia dc turbação; nos outros casos c um 
mandatum non facicndi, ou simples notificação, como que 
um proceso preliminar e preparatório. Na instancia posses- 
soria admittc embargos, cujo offerecimento logo converte o 
processo no da manutenção de posse, como os admitte nos 
outros casos, em que o processo toma o curso ordinário. 
Tratando-se ou não de posse, deverão elles ter sempre o 
mesmo cffeito suspensivo, ou antes, dilatorio?

O orador sustenta a conclusão da these, impugnada no 
parecer, lendo e commentando a seguinte passagem do seu



trabalho: A solução não póde ser a mesma. líu tenho uni 
prédio: o meu visinlio ameaça invadil-o; requeiro o inter- 
dictu, quero dizer, a notificação do visinlio para não realizar 
a ameaça. FJle vem a juizo e embarga, allegando que tem o 
direito de fazel-o. Os seus embargos são recebidos para dis­
cussão. Póde elle, assim notificado, praticar a violência? 
() bom senso está indicando que não. A posse não póde deixar 
de ficar assegurada provisoriamente.

O simples íacto de apresentar embargos ou de contestar 
a pretensão do autor não póde justificar a execução da 
violência premeditada e imminente. O  que o juiz deve fazer 
é exigir antecipadamente a prova, embora summaria. da posse 
allegada pelo autor, e assegurar essa posse, emquanto cila 
não fór negada pela sentença definitiva, no processo contra- 
dictorio que se seguir.

A sua opinião, conclue o orador, nada mais traduz nem 
reflecte sinào o principio actualmente consagrado 11a lei civil, 
desde que o possessorio summarissimo foi restabelecido pelo 
art. 500 do Codigo. « Quando varias pessoas se disserem pos­
suidoras, manter-se-ha provisoriamente a que detiver a cousa, 
não sendo manifesto que a obteve de alguma das outras por 
modo vicioso». Os effeitos dos embargos oppostos ao inter- 
dicto prohibitorio não devem concorrer para situações em 
que o legitimo possuidor, frequentemente, se vê exposto a 
damnos irreparáveis, como também ao injusto, mas inevitável 
sacrifício do seu direito.

O Sr. ministro João Mendes, em aparte, observa que? 
lendo a obra do l)r. Astolpho Rezende sobre a posse, havia 
notado a sua pronunciada tendcncia para o estabelecimento 
do possessorio siunmarissimo. Não lhe é possível, entretanto, 
reconhecer legitimidade á garantia provisória da posse, por 
mandado judicial, contra a inuninencia de turbação, garantia 
equivalente a uma posse que o bom senso jurídico é forçado 
a repellir c profligar. de aceórdo com o texto das Ordenações 
e o espirito mesmo do Direito Romano. O proprio A l,m Kii)A 
K So u za , que inutilmente procurou sustentar a legalidade do 
possessorio summarissimo, confessa nunca tel-o visto propor 
no fôro, e bem adverte o conselheiro R imas que essa fôrma 
illegal de processo « sera, na maior parte das vezes, a origem



de injustas cxpoliações. quer por erro, quer por prevaricação 
dos juizes». ( )ppostos os embargos, não se prolongam os 
termos da acção de manutenção de posse indefinidamente, 
de sorte que. por esse motivo, se torne admissível o posses- 
sorio siunmarissiino, como succedeu na praxe de algumas 
nações estrangeiras. A desohediencia ao preceito commina- 
torio será julgada na sentença final, incorrendo por ella o 
infractor na pena que lhe for estatuída pelo juiz.

Resta observar com o erudito causídico de I.onÃo que, 
desobedecido o preceito, é quasi sempre de maior vantagem 
para o autor esperar o julgamento c só então requerer o uso 
da pena commmada pelo attentado. De outra maneira, elle 
se arrisca muitas vezes a praticar um erro gravíssimo pelas 
suas consequências: r .  reconhcccndo-se esbulhado e confes­
sando que não tom a posse aclual: J°. permittindo ao rén de­
clarar que continua no exercício da posse, c quem assim 
continua a possuir não attenta.

Si ha temor de pelejas e an uídos como dizem as Orde­
nações, no começo ou no decurso de questões possessorias, 
não constando em juizo quem seja o provocador. mandará o 
juiz proceder ao sequestro de posse, ou ex-nffieio. ou a re­
querimento da parte, verificadas as necessárias condições. 
O art. qyq do Codigo Civil, refenndo-se á posse provisória, 
dará ensejo, talvez, ao emprego de possessorio summarissimo. 
o que a S. Ex. não se afigura proveitoso nem razoavcl. Da 
preoecupação de simplificar cxccssivamente as formas poderá 
mesmo advir insegurança ou tumulto para-o direito.

() desembargador Caetano Montenegro. insistindo nas 
restricçõcs do seu parecer quanto á garantia provisória da 
posse por mandado judicial, declara que mantem o seu ponto 
de vista: qualquer attentado, posta a acção em juizo. innova 
a lide e suspende o seu curso, para que, apurado o facto, se 
restaure o estado anterior da posse. IIlegítimo e repugnante 
ás boas normas do direito pátrio considera S. Ex. o posses­
sorio summarissimo, verdadeiro monstnim juridicinn, se­
gundo R tuas, que o julga inconciliável com a nossa legis­
lação, os princípios fundamcntacs da theoria da posse c as 
regras do processo.
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Tomaram parte no debate, em curtos apartes, os Srs. des­
embargador Edmundo Pego e Drs. Álvaro llerford c Osorio 
de Almeida.

Encerrada a discussão da tbcse. foram approvadas as 
conclusões do parecer.

Passando-se á these X If, Salvo-conducto, ultima do pro- 
gramma desta secção, o Sr. secretario procedeu á leitura das 
conclusões do relator e do relatorio da commissão julgadora, 
a saber:

Conclusões do parecer:

« Ia, o salvo-conducto, nos casos de habcas- 
corpus, é o « contra-mandado» para que se não 
execute a ordem da prisão preventiva, reconhecido 
ter sido illcgalmente expedida contra o paciente;

2a, o perigo da liberalidade em concedel-o é o 
da liberdade readquirida pelo paciente, proporcio­
nando, pelo temor da condcmnação, subtrahir-se á 
acção do poder repressivo, cuja segurança se faz 
necessária pela prisão preventiva;

3°, o chefe de Policia não pódc recorrer da de­
cisão que concede lwbeas-corpus de acto seu. —  
Caetano P. dc Miranda Montcnegro.i>

Parecer da commissão:

« Estudando attentamente o erudito relatorio do 
illustre desembargador Caetano Pinto de Miranda 
Montcnegro, relator da these n. XTI da segunda 
secção, somos de parecer que a Conferência Judi- 
ciaria-Folicial adopte as respectivas conclusões por 
seus fundamentos.

A concessão de salvo-conducto nos casos de 
habcas-corpus é providencia que não se encontra na 
nossa legislação e portanto não a póde supprir o 
juiz.

O seu unico intuito é garantir a liberdade de 
locomoção, que é justamente o objecto do proprio
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habcas-corpus c assim desnecessário e supérfluo é o 
salvo-eonducto, desde que dispensável é o compa- 
recimento ])essoal do paciente para a.concessão do 
habcas-corpus, constituindo muitas vezes serio perigo 
á administração da justiça criminal e á ordem pu­
blica.

O contra-mandado de prisão nos casos da con­
cessão immediata ou afinal do habcas-corpus é o 
unico meio legal para o paciente poder livremente 
defender-se no processo contra elle instaurado e a 
que não põe termo a plena concessão da ordem 
impetrada.

Finalmente, concedido o habcas-corpus, cabe o 
recurso, que fôra abolido nas leis organicas da Jus­
tiça Federal e do Districto Federal, mas que o de­
creto u. 1.748, de 17 de outubro de 1907, restaurou 
c o decreto n. 9.263. de 28 de dezembro de 1911, 
manteve no art. 306, n. 10, i n parte, o qual, sendo 
necessário, não pódc ficar ao arbitrio do interessado 
ou ele qualquer autoridade, mas deve ser interposto 
cx-officio pelo juiz.

Assim, de accôrdo com todas as conclusões, é o 
nosso parecer.

Rio de Janeiro, 7 de maio de 1917.— Luiz 
Guedes dc Moraes Sarmento, relator. —  De accôrdo 
com o relatorio do Exmo. Sr. desembargador Mi­
randa Montencgro. Rio, 12 de maio de 1917.—  
Pedro Prancclino Guimarães. —  Rd mundo Rego, 
com restricções quanto ao salvo-conducto, que, em­
bora creação de praxe, parece-me deve ser mantido 
por corresponder aos fins do habcas-corpus preven­
tivo. »

O Sr. desembargador Edmundo de Almeida Rego, expli­
cando a restricção formulada acerca do salvo-conducto, de­
clara que, embora não seja creação legal, praticamente se 
justifica e até mesmo se recommenda o seu uso. por asse­
gurar os proprios fins do habcas-corpus preventivo. Se os 
accórdãos de 2 de setembro e 16 de dezembro de 1891, citados
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na these, reconhecem a proposito do habcas-corpus preven­
tivo que é « excusa legitima o não comparecimento do pa­
ciente pelo temor dc vir a soffrcr a prisão », justamente se 
destina o salvo-conducto a obstar essa violência immincnle 
ou possível. emquanto não fôr decidido o habcas-corpus. 
Assegurando a liberdade individual contra semelhante coacção, 
o salvo-conducto, innegavelmente, corresponde aos fins da 
garantia constitucional, c evidentes são as vantagens resul­
tantes da conservação dessa praxe.

O Sr. desembargador Caetano Montenegro, em resposta, 
consigna a declaração de seu collega, reconhecendo com elle 
a inexistência legal do salvo-conducto. Praticamente, uma vez 
que ao juiz se confere arbitrio para conceder o habcas-corpus 
desde logo, reconhecendo, porventura, dos documentos apre­
sentados a illegalidade manifesta, culpa não terá senão o 
paciente de qualquer deficiência da prova neste sentido. 
Quanto ao receio de prisão preventiva, illegalmente expedida, 
repete o seguinte conceito da sua these: « Insufficientes que 
sejam os esclarecimentos da petição para cessação immediata 
do constrangimento illegal, e outros se façam necessários 
para decisão final do habcas-corpus, a ordem, que expedir 
o juiz para esse fim. assegurará o livramento provisorio do 
paciente na imminencia dc coacção physica ou constran­
gimento corporal, óbjecto do recurso...» Por outro lado, 
offerece um grande perigo social, na sua liberalidade, a exor­
bitante medida judiciaria do salvo-conducto, e é permitlir 
que os indivíduos assim preniunidos illudam, pela fuga, os 
effeitos de uma possivel decisão final, denegatoria da ordem. 
Foi isso mesmo o que reconheceram dons signatários do pa­
recer, o desembargador Moraes Sarmento e o desembargador 
Francelino C.uimarães, observando que o salvo-conducto. 
além de supérfluo, muitas vezes constitue serio perigo á 
administração da justiça criminal e á ordem publica.

Não havendo mais quem usasse da palavra, o Sr. presi­
dente declarou encerrada a discussão da these e annunciou 
a votação. Contados os votos, verificou-se a approvação das 
conclusões da maioria, por 13 contra seis votos.

Finalmente, o Sr. ministro \ iveiros de Castro propoz que 
fosse consignado em acta um voto de louvor ao Dr, Osorio



de Almeida Junior, secretario da secção, pela maneira bri­
lhante por que se desempenhou dessa funeção. espccialmentc 
no que concerne a actas. S. Ex. confessa que nunca viu, 
em congressos deste genero. trabalho tão perfeito, pela fide­
lidade, precisão e meticulosidadc observadas no resumo dos 
debates e na constatação de todas as occurrencias. não tendo 
duvida cm affirmar que essas actas serão memoráveis.

Agradecendo, o Dr. < )sorio de Almeida declarou dever 
fazer justiça, pedindo á Conferência que endereçasse tal louvor 
ao seu collcga l>r. Celso Vieira, a quem se devia o successo 
alcançado pelas actas da secção, |x>is. como era sabido de 
muitos eonfercncistas. fóra sempre o Dr. Celso o rcdactor 
desse trabalho, tendo S. Ex. apenas auxiliado, uma ou outra 
vez, a sua execução.

Em face dessa declaração o Sr. presidente propoz que o 
voto de louvor envolvesse também o Dr. Celso \ icira. sendo 
a proposta unanimemente approvada pela secção.

l ‘or indicação do Sr. ministro João Mendes foi appro- 
vado por acclamação um voto de applauso ao Sr. Dr. Aurclino 
I.eal, organizador da Conferência e seu secretario geral, pelo 
brilhante successo alcançado nos trabalhos da presente secção.

l’or fim, o Dr. Cid lirauuc propiz, e a assembléa caloro- 
saincnte ap])laudiu e approvou de pé. um voto de applauso e 
agradecimento ao digno presidente da secção, o illustre Sr. mi­
nistro Viveiros de Castro, pela maneira brilhante por que 
conduziu os seus trabalhos.

Xada mais havendo a tratar, o Sr. presidente encerrou 
a sessão ás tS horas e 30 minutos.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial. 31 de 
maio de 1917. —  Ministro Viveiros de Castro, presidente.—■ 
Desembargador Celso Apriyio Guimarães, vice-presidente.--- 
Álvaro Berford. —  Osorio de Almeida Junior, secretários.





CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL

Acta da primeira reunião da terceira secção da 
Conferência Judiciaria-Folicial

Aos doze dias do mez de junlio do anno de mil novcccnlos 
c dezCsetc, no salão de honra do Palacio da Policia, presentes 
os Srs. ministros Pedro Lessa, Viveiros de Castro e André 
Cavalcanti, desembargadores Caetano de Miranda Montcncgro, 
Moraes Sarmento, Souza Pitanga c Tavares Rastos, l)rs. Carlos 
Affonso, Carvalho e Mello, Costa Ribeiro, Álvaro Rerford, 
Abelardo de Carvalho, Alfredo Russell, Oliveira Figueiredo, 
Silva Castro, Kructuoso Aragão, Murillo Fonlainha, Duque 
Estrada, Aurelino Leal, Osorio de Almeida Junior, Cid Rraune, 
Celso Vieira, Edgard Jordão, Santos Netto, Raul Magalhães, 
Franklin Galvão, Magalhães Calvet, Christovão Cardoso, Sal­
vador Conceição, Aristóteles Solano, Jorge Gomes de Mattos, 
Benedicto Costa Ribeiro, Vianna Marques, Leovigildo Paixão, 
Augusto Mendes, Armando Vidal, Nascimento e Silva, Sil­
vestre Machado. Cicero Monteiro, Franco Vaz. Pereira Gui­
marães, José Ferreira Cardoso, Sá Osorio, Severo Romfim. 
Coelho Gomes, Artluir de Albuquerque Mello, Abelardo Luz, 
major Bandeira de Mello, capitão Pedro Aranha, Julio Railly 
e Dorval Cunha, assumiu a presidência o Sr. ministro Pedro 
Lcssa, que declarou iniciados os trabalhos da terceira secção 
da Conferência Judiciaria-Policial e convidou a occuparen.' os 
seus logares á mesa o vice-presidente Sr. desembargador 
Moraes Sarmento, os secretários Drs. Carlos Affonso e Osorio 
de Almeida Junior e o secretario geral Dr. Aurelino Leal.

Não havendo expediente, o Sr. presidente annunciou a 
discussão da these I do programma, Papel da imprensa no 
dominio da Policia, relatada pelo Dr. Aurelino Leal, cujas 
conclusões, lidas pelo Sr. secretario, são as seguintes:
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« I. Os directorcs de jornaes devem ter grande 
cuidado na escollia do pessoal, cspecialmente no to­
cante á reportagemlp e velarem elles proprios pela 
orientação das follias que dirigem.

II. Os annuncios de factos que o Codigo Penal 
considera criminosos ou que a moral condemna devem 
ser eliminados dos jornaes. Não attcnta contra a 
liberdade de imprensa a lei ou o regulamento que 
prohibir taes annuncios. Estão neste caso os an­
nuncios relativos ao jogo do bicbo, loterias clan­
destinas. cartomancia, anti-fecundantes. etc.

III. Os jornaes devem evitar a divulgação de 
factos intimos, que possam comprometter a tranquil- 
lidade das familias ou affectar a boa fama e o futuro 
de pessoas innocentes.

TW E ’ extremamente perigoso relatar crimes 
cm que estejam envolvidos menores ou estampar os 
seus retratos. Tgualmente devem ser excluidas do 
noticiário as noticias relativas-a suicídios.

V . A Constituição Brasileira explicitamente 
admitte a regulamentação da liberdade de imprensa. 
O § 12 do art. 72 deixou á lei ordinaria a attrilniição 
de enumerar os casos que constituem abusos da liber­
dade de manifestar o pensamento. Assim, o legis­
lador ordinário dispõe da maior amplitude para de­
finir taes abusos.

Y l .  A lei que impedir um jornalista ou um 
particular de manifestar o seu pensamento em qual­
quer assumpto, pela imprensa ou pela tribuna, é 
inconstitucional, mas aquella que, dando-lbe tal liber­
dade. considerar abusos palavras ou processos por 
elle empregados na mesma manifestação é perfcita- 
mente legitima.

Assim, quem quer que o entenda, póde pregar a 
desordem (livre manifestação do pensamento), mas 
póde ser punido por essa predica, si a lei consideral-a 
abuso da garantia expressa do art. 72. S r-2.

YTI. A  prohibição do anonvmato traz como 
consequência a necessidade de terem autores respon-



saveis por todos os artigos e noticias inscrtas lios 
jornacs. O nome do jornal ou outras iniciaes combi­
nadas,‘ indicando a responsabilidade dos artigos ou 
noticias inscrtas, satisfaz a exigência constitucional.

VriJ. A lei e o regulamento podem impedir 
inteiramenie a circulação de jornaes e revistas ob­
scenas (ou de livros, gravuras, etc,), sob o funda­
mento de protecção da ordem publica no seu sentido 
mais geral.

IX. As autoridades devem, por conveniência do 
serviço, guardar sigillo de todos os factos aííectos á 
policia (|ue não interessem ao publico. Esta regra é 
elementar em matéria de policia.»

Em seguida, foi lido o parecer da commissão julgadora, 
composta dos Srs. l)r. Alfredo Russell, relator, Cid JJraune e 
José de Sá Osorio, concebido nos seguintes termos:

« A commissão nomeada para dar parecer sobre 
as conclusões apresentadas pelo relator da tliese J, 
d:i terceira secção —  Eolicia Administrativa —  da 
Conferência Judiciaria-Eolicial cumpre o seu dever 
apresentando as considerações (|iie seguem:

Nove são' as conclusões propostas pelo douto 
relator:

a ) os directores de jornaes devem ter grande 
cuidado 11a escolha do pessoal, especialmente no to­
cante á reportagem, e velarem elles proprios pela ori­
entação das folhas cjue dirigem;

b) os anmmcios e factos que o Codigo Renal 
considera criminosos e que a moral coudemna devem 
ser eliminados dos jornaes. não attentando contra a 
liberdade de imprensa a lei ou regulamento que pro- 
hibir tal ammncio;

c) os jornaes devem evitar a divulgação de 
factos intimos que possam comprometter a tranquilli- 
dade das famílias ou áffcdar a boa fama e o futuro 
de pessoas innocentes;
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d) é extremamente perigoso relatar crimes em 
que estejam envolvidos menores ou estampar os seus 
retratos, devendo ser excluídas do ftoticiario as no­
ticias relativas a suicídios;

e) a Constituição Brasileira explicitamente ad- 
mitte a regulamentação da liberdade de imprensa;

f ) é inconstitucional a lei que impedir um jorna­
lista ou um particular de manifestar seu pensamento 
pela imprensa, mas é legitima a que, dando-lhes tal 
liberdade, considerar abusos palavras ou processos 
por elles empregados;

çj) a probibição do anonymato traz como conse­
quência a necessidade de terem autores responsáveis 
todos os artigos e noticias insertos nos jornaes;

h) a lei e o regulamento podem impedir inteira­
mente a circulação de jornaes e revistas obscenas;

») as autoridades devem guardar sigillo de 
todos os factos affectos á-policia que não interessem 
o publico.

Das nove conclusões a que chegou o douto re­
lator, a i “, a 2a, a 3a, a 4a e 9a são assumpto que não é 
objecto de discussão, restando apenas a 5a, a 6a, a 7a 
e a 8a como capazes de provocar discussão.

Está a commissão em plepo accòrdo com a 5a con­
clusão no sentido de que a Constituição explicita­
mente permitte a regulamentação da liberdade de 
imprensa.

Demonstrou perfeitainente o douto relator que 
o § 12 do art. 72 da Constituição deixou á lei ordi­
nária a faculdade de enumerar os casos que consti­
tuem abusos da liberdade de manifestação de pensa­
mento.

Colierente com o seu modo de sentir, a com­
missão concorda com a 6a conclusão, que é conse­
quência do principio estabelecido na 5a; si é licito ao 
legislador regulamentar a liberdade de imprensa, per- 
feitamente legitimo é o direito que lhe assiste de 
definir de modo geral o que entende por abuso dessa 
iberdade.
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Concorda também a commissão com a 7“ con­
clusão. E ’ corollario da prohibição do anonymato a 
obrigação de terem responsáveis todos os artigos e 
noticias de jornal.

Quanto á 8" conclusão, finalmente, é a com­
missão de parecer c|uc também merece ella ser appro- 
vada, porque a publicação de jornaes e revistas ob­
scenas constitue facto punivel pela lei penal e, assim 
sendo, é caso de ser prohibida a circulação de taes 
jornaes ou revistas 11a lei cjue regulamentar a liber­
dade de imprensa.

A approvação integral das conclusões do douto 
relator é o voto da commissão.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1917.— -Alfredo 
Russcll, relator.—  Cid Braunc.—  José dc Sá Osario.

Lida a conclusão V, o Sr. desembargador Souza Pitanga 
adverte que a redacção da clausula final póde conter um 
germen de censura, incompatível com as nossas tradições e 
os nossos princípios çonstitucionaes.

O Sr. ministro Pedro Lessa, examinando o final da allu- 
dida conclusão, recorda que entre os seus hábitos mais im­
periosos. mais irresistíveis, figurou sempre o culto da liber­
dade de imprensa. E ’ talvez uma fórma de romantismo jurí­
dico, mas não pode esquivar-se ainda hoje á seducção desse 
principio. Quando professor da Faculdade de S. Paulo, e 
como todos os professores inclinado á repetição de certas 
phrases, imagens ou ideas, costumava lembrar nesta matéria 
o seguinte apologo de E uc.iín H P iíUít a n  : U111 horticultor, não 
podendo tranquillamente dormir, atormentado pelo constante 
ladrar nocturno do seu cão de guarda, resolveu um dia matal-o. 
E, emfim, livre do cão, teve a primeira noite de somno agra- 
davcl, ininterrupto. No dia seguinte, porém, ao despertar, 
verifeou o pobre homem que os ladrões lhe haviam roubado 
toda a hortaliça durante a noite.

Por analogia declara S. Ex. que a liberdade de imprensa 
é muitas vezes iucommoda, excessiva, atordoante, mas afu­
genta 11a realidade grandes perigos.



Estabeleceu a conclusão que o « legislador ordinário dispõe 
da maior amplitude para definir os abusos dessa liberdade, e 
a S. Ex. [)arece, entretanto, cpte o legislador poderá cobibir 
laes abusos dentro de certos limites.

A sua prevenção mediante censura, por exemplo, é inad­
missível por inconstitucional.

Certo, desejamos todos a punição de taes abusos, mas o 
defeito não será tanto das leis. que os definem sob vários 
aspectos, como dos nossos costumes, da nossa indifferença 
ou benignidade. Se observarmos cuidadosamente os factos, por 
outro lado, reconheceremos que os maiores prejuízos advem 
para os homens da sua própria conducta. não do que lhes 
atlribue a imprensa. Declara por fim S. Ex. acceitar a con­
clusão nos termos do preceito constitucional, propondo a se­
guinte emenda:

« kedija-se o final da V conclusão. Assim, o 
legislador ordinário dispõe de meios efficazes para 
cobibir taes abusos, desde que os defina com o rigor 
compatível com os princípios de Direito 1‘enal.»

() Sr. ministro Viveiros de Castro, em aparte, observa 
que os abusos da liberdade de imprensa não se lhe afiguram, 
como ao illustre orador, tão inocuos. Kffectivamente com- 
prehende o optimismo de S. Ex. na região abstracta dos prin­
cípios. Dentro da realidade social, porém, o facto é que a 
injuria se propaga e a ealumnia muitas vezes renasce, mesmo 
de|X)is de combatida e esmagada pela sua vietima. (Juer asse­
gurados os benefícios da liberdade de imprensa, mas repri­
midos effieazmcnte os seus abusos.

O Sr. Dr. Aurelino Leal justifica, em seguida, a con­
clusão da sua these, evidenciando-lhe o accòrdo com os proprios 
termos do art. 72, 8 12 da Constituição Eederal; é o primeiro 
a desconhecer a legitimidade da censura e a propalar os benc- 
ficios da imprensa. Foi jornalista profissional, militando em 
accesas campanhas no seu Estado, e sabe experimentalmente 
o quanto vale a garantia da liberdade dc imprensa. Mas é 
um facto que essa liberdade, no Rio. degenerou em licença 
inqualificável, e hoje as figuras mais representativas do nosso



jornalismo pedem a regulamentação, medida (|ite vira. eedo 
ou tarde, originando-se do proprio circulo traçado j>ela Consti­
tuição Federal com a maior amplitude. Considerando, entre­
tanto, a respeitabilidade e preemiuencia das opiniões exter­
nadas pelo Sr. ministro Pedro Eessa. bem como por outros 
dignos e altos representantes do Poder Judiciário, acccita a 
emenda que propoz S. Ex. á conclusão V da these.

O Sr. desembargador Souza Pitanga lembra que a dita 
emenda poderia ficar assim redigida «o legislador ordinário 
dispõe de meios eíficazes para cobibir taes abusos, desde que 
os defino de aceôrdo com os princípios de Direito Penai.'»

Encerrada a discussão, passou-se á votação. Foram unani­
memente approvadas as I, 11. 111 e IV conclusões da tbese. 
A emenda do Sr. desembargador Souza Pitanga á conclusão V 
foi rejeitada por 45 votos contra 5. sendo a conclusão appro* 
vada de aceôrdo com a emenda do Sr. ministro Pedro Eessa. 
Ao scr votada a conclusão VI o Sr. ministro Viveiros de Castro 
propoz que se eliminasse o final tia mesma, que reza : « Assim, 
quem quer que o entenda, etc.». Approvada esta proposta, 
foram unanimemente approvadas as conclusões VI, VII, 
VIII e IX .

Terminada a votação, o Pr. Celso Vieira enviou á mesa 
a seguinte declaração de voto:

« Declaro votar com restricções a conclusão V. 
da tbese I, sobre regulamentação da liberdade de 
imprensa. Estando bem definidos no Codigo Penal 
os abusos dessa liberdade, não é para desejar lei 
ordinaria. 11a fôrma do art. “ 2. Ü 12 da Constituição, 
£óra dos casos attinentes á repressão da pornograpbia 
e do anarchismo violento. A simplificação das fôrmas 
processuaes e certo rigor de jurisprudência tornariam 
effcctiva a responsabilidade jornalística por seme­
lhantes abusos, tanto mais quanto a denuncia do mi­
nistério publico, em os crimes de caluinnia e injuria 
contra a autoridade, foi admittida pelo art. 274 do 
decreto n. 9.263, de 28 de dezembro de 1911, ora em 
vigor. Finalmente, o meu voto é contra qualquer 
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idea de regulamentação desta matéria polo 1’odér 
Executivo.

Rio, 12 de junho de 1917.—  Celso Vieira».

Amumciada a discussão da tliese IT, Pornoyraphia, rela­
tada pelo Dr. Álvaro Ilerford, o Sr. secretario procede á 
leitura das seguintes conclusões do relator:

I. A  legislação brasileira, no tocante aos ul­
trajes aos bons costumes, não satisfaz plenamenle ás
ecessidades da época.

II. A  decretação de uma lei especial regulando 
a arte typographica e lithographica, a liberdade de 
imprensa, as publicações em geral, a exemplo do (|tte 
existe entre a maioria das nações cultas, é de neces­
sidade premente.

III. Sem embargo da deficiência da legislação 
patria, é, todavia, legitima a acção da policia na 
repressão da pornograpbia, quer por meio da instau­
ração de processos, quer pela adopção de medidas 
preventivas e até mesmo a apprebensão de jornaes, 
gravuras, cartões-postaes, estampas, quadros, etc.

TV. A  luta anti-pornographica encontra a sua 
razão de ser nos proprios princípios de bygiene social.

O Dr. Celso Vieira, relator da commissão julgadora deste 
trabalho, lê o seguinte parecer:

« Elaborada pelo Dr. Álvaro Bittencourt Ilerford, 
juiz da Terceira Pretória Civel e docente da Kacul- 
dade de Direito do Rio de Janeiro, é dividida em tres 
partes a these II, da terceira secção do programma.

No primeiro capitulo da primeira parte desse 
valioso trabalho, depois de estabelecer o conceito 
generico e a amplitude legal do thema, o illustrc 
relator distingue as idéas de moral publica e pudor 
publico, definindo este « média representativa dos 
sentimentos de pudor dos indivíduos que formam a 
communhão »; no segundo capitulo, attenta a relati-
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vidade própria do conceito de ultraje publico ao 
pudor ou de offensa aos bons costumes nos seus 
vários modos de ser, tornando precaria e avenlurosa 
(jtiaUjuer definição, examina os caracteres geraes da 
figura prevista no art. 282 do Codigo Penal:

I, o elemento subjectivo ou intencional « presu­
mível sempre e decorrente do actu praticado ou de 
factos exteriores »;

II, exbibiçõcs impudicas, pratica de actos ou 
gestos obscenos, « entrando na sua apreciação, como 
factor importante, 0 prudente juiso da autoridade »;

III, a publicidade do local, verificando-se 
também a mesma, quando « os actos de immorabi/i- 
dade ou de deboche; praticados cm casas particulares, 
possam ter sido externamente presenciados ».

Destacam-se os princípios sublinhados pela sua 
força jurídica e pelos seguintes effeitos polieiacs:

a) para os fins de policia constilue «offensa 
aos bons costumes ou ultraje publico ao pudor» a 
simples materialidade do facto punivcl;

b) a publicidade do local é entendida 110 mais 
amplo sentido, abrangendo os logares destinados ou 
somente expostos ao publico, e entre aquellcs os de 
frequência gratuita ou paga. « ha qnalitá de publico 
nel luogo —  ensina C aukaua —  deve intendersi in 
senso largo, cioé di luogo dove si possa esser vediiti 
dei publico.»

Figuram 11a segunda parte da tbese, compilados 
minuciosamente, os preceitos de legislação brasileira, 
que ao assumpto se referem; na terceira e ultima os 
dados illustrativos ou subsidiários da legislação de 
paizes estrangeiros ( Melgica, França, Jtalia, I les- 
panlia e LJruguay).

O relator concilie:

I. A legislação brasileira, 110 tocante aos ul­
trajes aos bons costumes, não satisfaz plenamenle ás 
necessidades da época.



I I . A decretação de unia lei especial regulam* 
a arte typographica e litliographica, a liberdade de 
imprensa, as publicações em geral, a exemplo do que 
existe entre a maioria das nações cultas, é de necessi­
dade premente.

I I I . Sem embargo da deficiência da legislação 
patria, é, todavia, legitima a acção da policia na- re­
pressão da pornographia, quer por meio da instau­
ração de processos, quer pela adopção de medidas 
preventivas e até mesmo a apprebensão de jornaes, 
gravuras, carlõcs-postaes, estampas, quadros, etc.

IV. A  luta anti-pornographica encontra a sua 
razão de ser nos proprios princípios de hygiene moral.

Apoiando as conclusões formuladas pelo douto 
relator, a commissão reconhece a nossa deficiência 
legal na matéria, como demonstram: 1". os proprios 
dados legislativos constantes da 2“ e 311 parles da 
alludida these; 2°, a unica disposição do art. 282 do 
Codigo Penal sobre offensa aos bons costumes, 
quando o assumpto. por sua natureza e por seu desen­
volvimento, requer a providencia de leis especiaes.

Dissertando 11a Sociedade Geral das Prisões de 
Paris, em sessão de 15 de novembro de mjj i , acerca 
dos meios de luta contra a pornographia. accentuava 
Mu. M anui :i, Ko l r ca w- : «Começarei por excluir, 
julgando satisfazer assim o espirito mesmo desta 
comnnmicação, tudo quanto seja crime ou delicio pre­
visto 110 Codigo Penal, attentado aos bons costumes, 
excitação de menores ao debochc-j-ultrajes públicos 
ao pudor. etc. Devemos occupar-nos,. ao contrario, 
dos attentados á morai que esse codigo não permille 
reprimir nas suas manifestações yraphicas (impressos 
e gravuras), verbaes (espectáculos, discursos e con­
ferências) e. emfim. commerciaes, referindo-se á 
venda de instrumentos e produetos sobre os quacs não 
devo insistir.»

Evidentemente, apreciada a terceira conclusão, 
tal deficiência prejudica, mas não impede a acção 
legitima e necessária da policia, conforme o dever
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primordial, que á policia incumbe, de garantir a 
ordem e a moralidade publicas. Reagem neste sentido 
as forcas judiciarias, administrativas e sociaes em 
todos os paizes cultos, bastando citar na b'rança os 
julgados da Côrtc de Cassação, em 1908 e 1909, 
contra exhibições de nudez, a pretexto de arte, e a 
iniciativa de sociedades benemeritas como Ia Socicté 
de pratestation centre Ia liccnce des rnes, fundada 
pelo senador B ü r a n c iír , c Ia Lit/iie ponr le rélévemcnt 
de la moralite publique, tendo mais de cem filiaes; 
—  11a Ttalia a apprebensão determinada por lei de 
28 de junbo de T90Ó c a circular do ministro R u z z a t j , 
expedida aos funccionarios de segurança publica em 
junbo de r910: —  na Inglaterra a severidade com nue 
a lei reprime toda sorte de litteratura obscena, tendo 
sido o jornalista W i i .t.íam  S t iía d . redactor-cbcfe ria 
Pall Mall Cazette, condemnado á prisão só porque 
bavia minúcias offensivas ao pudor em artigos seus 
de combate ao lenocinio; nos listados Unidos a 
formidável campanha da Associação dos Moços 
Chrislãos. dirigida por A x t i i o n y  C o xsto Vk  c boje 
continuada pda New York Soeiety for the Sup- 
pression of the vice.

Mão esqueçamos no Brasil que a repressão 
efficaz da pornograpbia, segundo o valioso depoi­
mento de M k, A j.i íKrt N ast. suppõe o concurso 
diligente c benevolo das associações organizadas 
com esse fim .

Certo, o decoro social requer a adopção de uma 
lei sobre arte. tvpograpbica e lithographica, imprensa, 
publicações em geral, mas no exclusivo ponto de 
vista da moralidade publica e dos bons costumes, não 
sendo qualquer outro, aliás, conciliavel com a natu­
reza e os limites da própria these. O relator deste 
parecer, exprimindo opinião desautorizada e pessoal, 
mas fiel ao espirito das nossas tradições jurídicas e 
liberaes. desde o art. 179. n. IV, da Constituição 
monarchica de 1824, ao art. 72. § 12, da Constituição 
Republicana de 1891, manifesta-se abertamenlc con­
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trario, cm qualquer sentido que não seja este ou o 
da immediata defesa social contra violentos princípios 
desorganizadores, á regulamentação da liberdade de 
imprensa. Desvios e abusos já os prevê o Codigo 
Penal, mórmente no regimen do decreto n. 9.263, de 
28 de dezembro de 1911, que em seu art. 274 dispõe: 
« Cabe acção penal por denuncia do Ministério 
Publico em os crimes de calumnia ou injuria contra 
corporação que exerça autoridade publica ou contra 
qualquer agente ou depositário desta».

« A  luta anti-pornographica tem a sua razão de 
ser nos proprios princípios de bygiene social », escreve 
o Dr. Álvaro Berford, e é digno também de ser 
meditado, neste particular, o conceito de Mk. Fouit- 
c a d j ; : « II n’y a peut ctre pas de peril plus pressant 
pom notre avctiir tnême et qui doive susciter plus 
d’alarme, que les progrès de la pornoçjraphie et de Ia 
débauche». Jurista e sociologo, elle attribue á in­
fluencia perversora desses e outros agentes immoracs 
o decréscimo da natalidade e a propagação das ideas 
néo-malthusianas em França. Mr. ITknkot, by- 
gienista, recommendava a maior intensidade aos po­
deres públicos e ao espirito de associação na luta 
contra a pornograpbia, que excita e corrompe a intel- 
ligencia dos menores, quando os não arrasta á cri­
minalidade.

Segundo a Revue de Droit Penal (1910, pa­
gina 606), a pornographia é quasi desconhecida na 
Inglaterra, e ali os crimes passionaes raream, não 
avulta sob outras fôrmas a delinquência.

Por toda a Europa foi sentido o perigo, e em 
abril de 1910 reuniu-se a Conferência Internacional 
de Paris, constituída pelos representantes de dezeseis 
estados europeus c dous americanos, um destes o 
Brasil, afim de estudar medidas preferíveis contra 
0 ignóbil trafico das brancas e 0 desenvolvimento das 
publicações obscenas. Decidiu, então, a Conferência 
de Paris que a repressão da obscenidade attingiria:

I. Objectos, imagens e escriptos obscenos;



II. A fabricação ou guarda dos mesmos com o 
fim de commercio ou distribuição;

III. A  importação ou o transporte com os 
mesmos fins;

IV . A  circulação;
V . O commercio, inclusive a locação;
V I. O annuncio desse commercio.
A despeito da formal prohibição estatuída no 

decreto n. 9.080, de 3 de novembro de 1911, art. 5“, 
ns, 5 e 6, quanto á expedição e distribuição, pelo nosso 
Correio, de artefactos, desenhos e publicações no­
toriamente pornograpbicos, bem como de objectos 
com endereço ou dizeres indecentes, etc., « declarou 
o Sr. Ignacio Tosta, em 19x5, em um artigo publicado 
pelo Jornal do Commercio, que a benignidade do 
mais alto tribunal judiciário « dá entrada livre e 
franca nos Correios da Republica aos jornaes ob­
scenos, que ora commodamente, com o mesmo di­
reito da imprensa moralizada e séria, transitam nas 
malas do paiz *.

Examinada, assim, a these do erudito l)r. Álvaro 
Berford, propõe-se aqui, resumindo as ideas ora ex- 
pendidas:

a) que appróvadas sejam littera/lmente as con­
clusões I, III e IV da referida these;

b) que a II seja approvada com a seguinte re­
dacção : « segunda —  a decretação de uma lei especial 
regulando, no exclusivo ponto de vista da moral pu­
blica e dos bons costumes, a arte typographica e litho- 
graphica, a imprensa, as publicações em geral, a 
exemplo do que existe entre a maioria das nações 
cultas, é de necessidade premente »;

c) que ás ditas conclusões sejam accrescentadas 
as seguintes: « Quinta —  Deverão ser consideradas de 
utilidade publica as sociedades fundadas para defesa 
dos bons costumes*. « Sexta — A Conferência Judi- 
ciaria-Policial, apoiando as medidas concernentes á 
repressão da pornngraphia, adnpladas em 1910 na 
Conferência Internacional de Paris, com assentimento
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dos representantes do Governo Brasileiro, faz votos 
pela sua transformação em lei.»

Rio, io de maio de 1917.—  Celso Vieira, relator. 
—  Aurelino Leal, reportando-me, quanto á regula­
mentação da imprensa, á tliese de que fui relator 
sobre —  Papel da imprensa no domínio da policia.»

O Sr. Dr.. Aurelino Leal declara que, assignando 0 pa­
recer, não o fez sem algumas restricções neste assumpto de 
liberdade de imprensa, em que o seu pensamento já se traduziu 
nas conclusões da tliese anterior, discutidas e approvadas pelos 
Srs. conferencistas. E ’ assim que declara apoiar litteralmente 
a segunda conclusão da tliese, sem a rcstricção indicada 110 
parecer, quanto ao exclusivo ponto de vista da moral publica 
e dos bons costumes.

O Sr. I)r. Álvaro Berford explica, summariamcnte, que, 
ao formular a referida conclusão, teve sempre em vista o 
principio da liberdade de imprensa, nos termos da Constituição 
Federal, e como foi esse o critério adoptado já pela conferência 
não póde acccitar a modificação do parecer.

O Sr. Dr. Celso Vieira, pela ordem, faz notar que, redi­
gindo o alludido parecer, accentuou escrupulosamente, nesta 
parte, a reserva da sua opinião desautorizada e pessoal.

Não obstante o voto respeitável da Conferência Judiciaria- 
Policial, mantém o seu juizo francamente opposto á regula­
mentação administrativa da liberdade de imprensa em qualquer 
sentido.

Quanto â responsabilidade por abusos definidos em lei, 
sustenta que o nosso Codigo Penal regula convenientemente 
a especie, bastando ao legislador accrescentar-lbe 0 que cn- 
'ende com a repressão da pornographia e do anarcliismo vio­
lento.

Declarou-se contra a regulamentação em 9 de julbo de 
1914, perante o Cliefe de Policia e sob 0 estado de sitio, neste 
mesmo logar, ao produzir a conferência Policia e Publicidade, 
que o Sr, Dr, Aurelino Leal citou benevolamente na sua these.

Combateu naquella época a regulamentação, opinando no 
assumpto com a experiencia legislativa e administrativa de 
R iiiot, senador e antigo ministro da França, com a experiencia



judiciaria de C a i j j i í r j  procurador geral de Gand, com a expe- 
riencia sociologica de M.\x\vi;i.i< c .Mo n t a í.k .m iiiík t , que prc- 
fcreni conlra semelhantes abusos a rcacção tle outras forças 
vivas da sociedade: o sentimento religioso, a educação, a pro­
paganda oral ou escripta.

Ainda que vencido, mantém boje no seio da Conferência 
a mesma opinião, por estricto dever de lealdade aos princípios 
jurídicos c ás tradições nacionaes.

Encerrada a discussão, foram unanimemente approvadas 
todas as conclusões do relator da tliese.

() Sr. ministro Viveiros de Castro declarou votar a quarta 
conclusão com a suppressão do qualificativo «social».

Submettidas á votação a emenda c as conclusões accrc- 
scentadas pelo relator do parecer, foi considerada prejudicada 
a emenda b, á segunda conclusão da these, sendo, porém, una­
nimemente approvadas as conclusões Y e VI do parecer.

Annunciada a discussão da tliese Ilf, A Prostituição, rela­
tada pelo Sr. J)r. Aurelino Eeal, teve a palavra o Sr. Dr. Car­
valho e Mello, relator da commissão julgadora ria dita tliese, 
que leu o seguinte parecer:

«Examinando a dissertação da these líf , da 
Terceira Sccção do questionário da Conferência Judi- 
ciaria-Policial. 1 —  A prostituição. II — Eocalização, 
produzida pelo l)r. Aurelino de Araújo Eeal. dis- 
tincto Chefe de Policia desta cidade, o relator ob­
servou o regulamento interno da conferência, |>ois 
hem explanou sua these em face do Direito Policiaã 
de i>ovos cultos como o francez, o belga, o allcmâo, o 
austríaco, o italiano, o norte-americano, c .do Direito 
Policial e Penal brasileiros; aquellc mesmo antes da 
lei n. 2õj, de 3 de dezembro de 184r, e regulamento 
n. 120, de 31 de janeiro de 1842, em face destas dispo­
sições e outras posteriores, até 0 decreto 11. 6.440, de 
30 de março de 1907, e de algumas decisões de nossos 
tribunaes, bem traçando, em face das referidas dispo­
sições. a nosso ver, o perímetro das attribuições 
policiaes do Chefe de Policia, quanto á prostituição e 
sua localização em parte da cidade que o critério e
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zelo de tal autoridade, sentinella avançada para o 
absoluto respeito publico, designar, baseado na com­
petência policial do Cliefe de Policia de prevenção 
administrativa contra a pratica de actos offensivos 
da moral publica e bons costumes sociaes.

Em taes bases e princípios explanados, quanto á 
lhese em questão, calcou o Dr. relator dessa tliese 
suas duas conclusões:

« O facto do Codigo Penal brasileiro considerar 
criminosos certos actos contra os costumes não im­
pede a prevenção administrativa desses mesmos 
actos.»

O art. 41, n. X VII, do decreto n. 6.440, de 30 
de março de 1907, na parte em que confere á autori­
dade policial competência para providenciar contra as 

. meretrizes « da fórma que julgar mais conveniente ao 
bem estar da população e á moralidade publica», 
comprehende a faculdade de, em nome da mesma 
moralidade, localizal-as em determinados pontos da 
cidade.»

« Assim, são ellas, a nosso ver, de molde a re- 
commendar approvação pela Secção Terceira da Con­
ferência.

Rio, 8 de maio de 1917.—  Luiz Guedes de 
Moraes Sarmento.—  Carvalho e Mello, relator.—  
Flviro Carrilho da Fonseca >.

S. Ex. recorda á Conferência que estabelecida e approvada 
já foi com a these do Sr. ministro Viveiros de Castro, sobre 
liberdades individuaes, a distineção entre o poder arbitrário 
e o poder discrecionario da autoridade, sendo este o que se 
mantém na órbita das leis e dos regulamentos geraes e cs- 
peciaes.

Conforme o alludido principio, redigiu S. Ex, a segunda 
conclusão do parecer, que está sobre a mesa, reconhecendo á 
autoridade policial, de accôrdo com o systema dos nossos dispo­
sitivos legaes e preceitos regulamentares, competência para 
localizar o meretrício, sob o ponto de vista da moralidade



publica, na forma do art. 41, 11. XVJI, do decreto n. 6.440, 
de 30 de março de 1907.

Esse artigo não é sinão um desenvolvimento logico do 
principio de vigilância, mediante o qual eram já obrigadas as 
prostitutas que perturbassem o socego publico a assignar termo 
de bem viver perante o juiz de paz, consoante dispõe o art. 42, 
§ 2°, do Codigo de Processo.

Transferida a attribuição para as autoridades policiaes, 
tem evoluido naturalmente essa fôrma de vigilância, atravez 
da lei de 3 de dezembro de 1841, regulamento n. J20, de 1842, 
lei de 1871, e seu regulamento n. 4.825, até a expressão vi­
gente do decreto n. 6.440, de 1907.

A fiscalização do meretrício, 11a defesa dos bons cos­
tumes, é providencia observada em todas as grandes eapilacs 
curopéas e americanas.

Funcçao da policia preventiva, não resulta dessa medida 
qualquer damno para os fins da policia judiciaria, tanto assim 
que o proprio decreto citado, firmando a attribuição policial, 
acerescenta: sem prejuízo do respectivo processo.

Como juiz, teve occasião de verificar o acerto da referida 
providencia, que indubitavelmente contribue para a segurança 
da moralidade publica.

Encerrada a discussão, foram unanimeniente approvadas 
as duas únicas conclusões da the.se, aceeitas pelo parecer.

A ’s dezoito horas o Sr. presidente suspendeu os trabalhos, 
marcando nova reunião para o dia seguinte, á mesma hora c 
no referido salão.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, em 
12 de junho de 1917. —  Pedro Lessa. —  Moraes Sarmento.—  
Anrelino Leal.—  Carlos Affonso .—  Osorio de Almeida 
Junior.
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CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL

Acta da segunda reunião da terceira secçào da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos trese dias do mez de junlio dc mil novecentos e 
dezesete, no salão de lionra do 1’alaeio da Policia, presentes 
os Srs. ministros Pedro I.essa, Viveiros de Castro. João 
Mendes e André Cavalcanti, desembargadores Souza Pitanga 
e Tavares Bastos, Drs. Carvalho e Mello, Mafra de Eaet, 
.Souza (iomes, Abelardo de Carvalho, Alfredo Kitsselfc Fru- 
ctuoso de Aragão, Aurelino Leal, Osorio dc Almeida Junior, 
Armando Yidal, Rezende Enout, Jorge Gomes de Mattos, 
Raul Magalhães, Salvador Conceição, Santos Xelto, Edgard 
Jordão, Celso \ ieira, Cid liraime, Vianna Marques, .Simões 
Corrêa, Nascimento e Silva, Sá ( isorio, Artluir Albit(|uer(|ue 
Mello, Aristóteles Solano, Dorval Cunha, Ferreira Cardoso, 
Severo Bomfim, Coelho Gomes, Augusto Mendes, major Ban­
deira de Mello e Julio Baillv, assumiu a presidência o Sr. mi­
nistro Pedro Dessa. secretariado pelos Drs. Osorio de Mmeida 
Junior e Mafra de í.aet e pelo secretario geral Dr. Aurelino 
Eeal.

Aberta a sessão ás 16 horas e 40 minutos, foi lida a acta 
da sessão anterior e. sem discussão, approvada. Annunciada 
a discussão da these IV do programma. da secção, sobre loucos 
c mcnditjos, relatada pelo Sr. desembargador Souza Pitanga, 
o Sr, secretario procedeu á leitura do seguinte parecer da 
commissão jidgadora:

« A  these que nos cabe apreciar, vomo com­
missão julgadora, refere-se aos dons grandes pro­
blemas de ordem social que teem sido até o presente 
alvo dc constantes preoccupações e estudo, para uma



solução condigna á communhão social, cm harmonia 
com os preceitos de direito que directamente lios 
affectam.

A  solução pratica, de accôrdo com os princípios 
theoricos do direito, para o estado juridico social dos 
loucos e mendigos, apesar de todas as preoccupações 
scientificas e cogitações praticas das legislações de 
todos os povos, continua a ser objecto directo das 
mais acuradas attenções.

ü  illustrado relator, com a douta competência 
que lhe é reconhecida, encarou as duas questões, 
collocando-se no terreno pratico das observações co­
lhidas em seu longo tirocinio de magistrado provpclo, 
desenvolvendo-as com calma e methodo, deduzindo 
das suas considerações as devidas conclusões a serem 
adoptadas, como solução aos dous problemas que lhe 
foram commettidos, como objecto de sua dissertação.

Para o primeiro problema, isto é. para solução 
da condição juridico-social dos loucos, propõe o illus- 
trado relator: « o serviço de assistência aos alienados 
e o manicomio criminal», como meio de tornar effe- 
ctiva a acção da autoridade publica, acautelando 
simultaneamente os interesses sociaes, quer na es- 
phera da jurisdicção civil e criminal, quer na admi­
nistrativa da policia, já em defesa dos direitos dos 
proprios alienados, já em segurança da sociedade 
contra o perigo social da loucura.

Como solução ao segundo problema, concluc o 
relator propondo, como providencia capaz de attenuar 
esse desequilíbrio social, que é a miséria pelo exer­
cício da mendicidadc, «o correctivo efficaz da assis­
tência Immanitaria, em suas differeutes modalidades, 
como sejam: a creação de asylos, de orphanatos, de 
creches, de colonias agrícolas, de albergues nocturnos, 
do patronato aos liberados condicionaes e egressos 
da"s prisões, etc. »

Perfeitamenle de accôrdo com as conclusões da 
these que nos foi dada a apreciar, somos de parecer 
que a mesma satisfaz completamente as exigências



do arí. 5n do regulamento interno da Confereneia 
Judiciaria-Policial, e deve ser aeeeita para figurar, 
como lionrosamente merece, nas discussões da refe­
rida confereneia.

.Rio de Janeiro, io de maio de 1 yJ7. —  Jonjc 
Gomes de Mattos, relator. —  José Antonio de Sousa 
Gomes.

Rede a palavra o Sr. desembargador Souza Pitanga, que, 
esclarecendo os intuitos e limites da these, começa por dizer 
que o assumpto, meramente administrativo nas suas prati- 
cularidades e applicaçõcs concretas, não se prestava á for­
mação de um syllogismo, do qual fossem exlraliidas com segu­
rança c limpidez todas as conclusões immcdiatas. Expondo, 
como lhe era possível, o objecto da alludida these, relacionada 
com o Poder Judiciário e a actividadc policial, não termina, 
entretanto, sem fazer algumas indicações, que se lhe afiguram 
praticas e urgentes.

Por occasião do Congresso Eatino-Amcricano, cm sua 
memória juridica sobre o nosso regimen penitenciário, estudou 
a psychologia e o tratamento do louco criminoso. Ao consi­
derar o systema penitenciário sob quatro aspectos —  o premu- 
nitorio, o reformatorio, o punitivo e o sanatorio, —  fez sentir 
que só o estabelecimento do manicomio criminal se apropriava 
ás condições pessoaes daquelle typo de alienação mental.

O serviço de assistência aos alienados, si o considerarmos 
em sua generalidade, apresenta hoje no Brasil institutos que 
sobremodo nos honram, attestando o elevado gráo da nossa 
cultura seicntifica e humanitaria: o de Arrouches, no Ceará; 
o da Tamarineira, em Pernambuco; o de S. João de Deus, na 
Bahia; o de Juquery, em S. Paulo; e principalmente o 1 los- 
picio Nacional de Alienados, superintendido pelo notável 
psychiatra Dr. Juliano Moreira, na capital do paiz, onde existem 
ainda as colonias agrícolas de S. Bento para homens, 11a ilha 
do Governador, e a do Engenho de Dentro para mulheres.

Esse facto é já consolador, mas indispensável se torna 
propagar a idea de fundação do manicomio criminal. Si actti- 
almente, no Hospicio Nacional de Alienados, ftmcciona, para



internação cios anurmaes <|iie tenham commettido crime em 
estado de loucura, o Pavilhão Lombroso, não corresponde á 
gra\ idade dos seus fins o serviço instituído, por estreiteza de 
recursos materiaes, ainda que o esforço e a competência da 
sua direcção estejam acima de todo o louvor. Cogitemos, pois, 
de organizar com outra amplitude o referido serviço, bem 
como o de observação para os criminosos suspeitados de alie­
nação mental, observação de grande valor, genericamente 
situada, e maior alcance judiciário neste meio, onde prevalece 
com frequência, para os julgamentos do Jury, a dirimente de 
que trata o art. 27, § 4U, do Codigo Penal. A competência 
technica do psychiatra, neste caso. deveria lucidamente orientar 
o critério dos jurados, esclarecer mesmo o juiz de 2“ instancia. 
E assim uma conclusão já se destaca das próprias ideas expen- 
didas na these: o desenvolvimento do complexo instituto de 
assistência aos alienados e a fundação do manicomio criminal.

Quanto ao problema da mendicidade, recorda que as 
próprias circumstancias naturaes, individuaes e sociaes deter­
minam estados sombrios de miséria.

Como salienta nesta parte da sua these. « causas perma­
nentes ou mesologicas teem fatalmente determinado a exis­
tência 110 grêmio social de uma grande massa de creaturas 
que, impossibilitadas de proverem á própria subsistência, re­
clamam de seus semelhantes o concurso da caridade.

A desintegração das faculdades vitaes, a perda dos orgãos 
indispensáveis á vida commum, a inferioridade da intelligencia 
e das energias organicas, as difficuldades oriundas do meio 
em que se encontram, são outras tantas origens da miséria que 
gera a mendicidade».

O fracasso da immigração polaca na Bahia c a tremenda 
secca do Norte em 1878 já lhê transmitliram a impressão di­
recta, pessoal, de formidáveis calamidades, horrorosos quadros 
de miséria collectiva.

Para esses infortunados, segundo a própria orientação 
social que luminosamente deriva do christianismo. só uma 
providencia cabe ao mesmo tempo na órbita do poder publico 
e da iniciativa privada: a creação de asylos, orphanatos, creches 
para as mães operarias, colonias agricolas para os que possam 
exercer alguma actividade reproductiva, albergues nocturnos



policiados, augmento de hospitaes para moléstias contagiosas, 
officinas elementares para cegos adultos.

S. Ex. discorre largameute sobre a necessidade inilludivel 
de todas essas fôrmas da assistência social, o c|ue temos já 
pmprcliendido na esphera de tão nobres sentimentos e prin- 
eipios tão bellos, o que ainda nos resta fazer.

Carecemos afinal da instituição do patronato, maravilhoso 
instituto de que nos offerece predominanée exemplo a Dina­
marca : nesse paiz, consoante uma reminiscencia de leitura do 
romance La Fairn, de H a n s u m , o egresso da prisão recebe 
uma ficha do patronato, assegurando-lhe occupação em tres 
dias. O orador lembra a iniciativa do ex-ministro da Justiça, 
Esmeraldino Bandeira, que tentou fundar o Patronato dos 
liberados condicionaes e egressos definitivos das prisões, cujo 
regulamento foi elaborado por uma commissão de que S. Ex. 
fez parte e na qual brilhavam os nomes de Eima Drummond, 
Xavier da Silveira, Moraes Sarmento e outros. A segunda 
conclusão da sua these, conseguinlemente, é um appello aos 
poderes públicos para a organização da assistência em bases 
definitivas, abrangendo o Patronato, de que foram já esta­
belecidos todos os preceitos regulamentares, por iniciativa do 
proprio Ministério da Justiça.

O Sr. Dr. Aurelino Eeal traz a manifestação dos seus 
applausos a todas as ideas sustentadas pelo eminente desem­
bargador Souza Pitanga. Na qualidade, porém, de Chefe de 
Policia, desejaria uma indicação mais pratica, ou antes, mais 
realizável, desde já, contra o espectáculo da mendicidade que 
proporcionam hoje as nossas ruas. E ’ sabido que não temos 
hospitaes, abrigos, institutos de caridade e trabalho com a 
sufficiente amplitude para internação da maioria desses men- 
dicanles. Solicitava, pois, á Conferência que exprimisse um 
voto pela internação administrativa dos mendigos, em cir- 
cumstancias de outra fórma insolúveis, como as deste mo­
mento. Nas próprias disposições regulamentares da policia a 
administração já encontra um apoio neste sentido, e a Egrégia 
Côrte de Appellação, ainda recentemente, negou habcas-corpus 
impetrado em favor de um anormal que, a requerimento dc 
pae, e declarando o illustre Dr. Juliano Moreira desejável a 
internação, fôra enviado, a titulo dc assistência, para a Colonia 

nó.j — Vul. 3° lcl
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de Dous Rios, oiule ficou submettido a regimen especial, sem 
contacto algum com os infractores que alli residem. Pede o 
voto da conferência para a seguinte indicação:

« A internação administrativa dos loucos e men­
digos, devidamente reconhecidos como taes, não 
constitue constrangimento illegal da liberdade.—  
Aurelino Ipcal.»

No debate que se travou sobre a redacção mais conve­
niente a esse voto da Conferência tomaram parte os Srs. mi­
nistros Viveiros de Castro, João Mendes e Pedro Cessa, desem­
bargador Souza Pitanga, Drs. Aurelino Leal, Mafra de Laet, 
Alfredo Russell, ( )sorio de Almeida Junior, Cid Braune e 
outros confereneistas.

Redigida pelo Sr. ministro Pedro Lessa, foi approvada fi­
nalmente, por unanimidade, a indicação nos seguintes termos:

« A  internação administrativa dos loucos, reco­
nhecidos como taes e privados de assistência natural, 
bem como dos mendigos, inquestionavelmente ha­
vidos como taes, não offende a liberdade individual, 
sendo feita em estabelecimentos proprios.»

() l)r. Mafra de Laet declarou votar com restricção quanto 
aos mendigos.

A ’s j8 horas e 15 minutos o Sr. presidente encerrou a 
sessão e convocou os Srs. confereneistas para nova reunião 
no proximo dia 15 do eorrente, ás 16 horas, no mesmo salão.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, em 
13 de junho de íy i 7. —  Pedro Lessa. —  Aurelino Leal.—  
Mafra dc Laet.—  Üsorio de Almeida Junior.
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Acta da terceira reunião da terceira secção da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos quinze dias do mez de junho do anno de mil nove­
centos e dezesetc, no salão de honra do Palacio da Policia, 
presentes os Srs. ministros Pedro Lessa, Viveiros de Castro, 
João Mendes e André Cavalcanti, desembargadores Caetano 
P. de Miranda Montenegro e Souza Pitanga, Drs. Carvalho 
e Mello, Carlos Affonso, Fructuoso Aragão, Álvaro Berford, 
Mafra de Laet, Duque Estrada, Souza Bandeira, Costa Ri­
beiro, Alfredo Russell, Edgard Costa, Aurelino I,eal. Osorio 
de Almeida Junior, Salvador Conceição, Chrisiovão Cardoso, 
Coelho Gomes, Celso Vieira, Gonies de Mattos, Cid Braune, 
Armando Vidal, Abelardo Luz, Aristóteles Solano, Severo 
Bomfim, Ferreira Cardoso, Arthur de Albiniueniue Mello, 
Nascimento e Silva, Franklin Galvao, Pereira Guimarães, 
Franco Vaz, Rezende Enout, Raul Magalhães. Augusto 
Mendes, Adolpho Bergamine, Magalhães Calvet, Sá Osorio e 
major Bandeira de Mello, assumiu a presidência o Sr. ministro 
Pedro Lessa, secretariado pelos Srs. Osorio de Almeida Junior 
e Carlos Affonso, e pelo secretario geral Dr. Aurelino Leal.

Aberta a sessão ás dezeseis horas e trinta minutos, foi 
lida e approvada sem discussão a acta da reunião anterior.

O expediente lido constou do seguinte telegramma:

« Por motivo inconunodo saude tenho deixado 
comparecer sessões conferência. Saudações. —  Elviro 
Carrilho.»

Annunciada a discussão da thcse V, sobre hospedarias, 
casas de comniodos, de tolerância, etc., o Sr, secretario pro-



cedeu á leitura das seguintes conclusões do relator da tliese 
Dr. Cid Braune:

« i.° A  fiscalização pela policia das casas pu­
blicas de hospedagem deve ser exercida permaneu- 
temente e com afinco, pela relevância dos motivos 
que a aconselham e dos benefícios que delia resultam 
para a tranquillidade geral c segurança das pessoas 
que nella se hospedam.

2." A  essas casas se equiparam as habitações 
collectivas, conhecidas commummentc como casas de 
commodos, embora o preço da hospedagem seja 
mensal, ainda quando os aposentos se aluguem sem 
mobilia.

3.0 O funccionamento de todas essas casas deve 
depender de uma licença da repartição de segurança 
publica, que a poderá negar ou cassar quando faltem 
ás pessoas que as pretendam abrir ou as mantenham 
as condições de moralidade necessárias.

4.0 Cumpre cohibir a negligencia com que tem 
sido feito até agora, em geral, o registo) de hospedes, 
para que possa valer realmente aos fins a que com 
elle se procura attingir.

5.0 Cumpre reprimir mais severamente a omissão 
proposital e a inscripção, conscientemente, de falsos 
nomes no registro de hospedes.

6. ° Cumpre tornar obrigatória a participação á 
autoridade publica das averiguações feitas sobre as 
pessoas hospedadas, sempre que pela sua natureza 
possam interessar á ordem geral.

7. " Na applicação do actual art. 278 do Codigo 
renal, devem ser adoptadas medidas geraes para 
serem observadas por toda a cidade sem discrepância, 
acertado préviamente o alcance dos seus termos.

8. ° Nas hospedarias ou quaesquer outras casas 
publicas de hospedagem, deve ser prohibida a perma­
nência de mulheres que se entregam á prostituição.

9. " Deve ser prohibida a admissão successiva, cm 
um mesmo dia, de hospedes differentes em um
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mesmo aposento, consiclerando-se que o hospede que 
houver pago o aluguel correspondente a um dia, terá 
durante igual tempo o quarto á sua disposição.

10. O preço da hospedagem deve ser consignado 
cm tabellas affixadas em logar publico, prohibidas as 
locações por tempo inferior a 24 horas.

11. A  inscripção tle novos hospedes no livro de 
registro deve ser feita sempre no acto de sua entrada.

12. Deve-se cohibir a reunião nas hospedarias 
de indivíduos do mesmo sexo para fim libidinoso, 
estando o hospedeiro que nella consente incurso nas 
penas do art. 278 do Codigo 1’enal.

13. Deve ser prohibida nas hospedarias a per­
manência de indivíduos cujos vicios indecorosos 
sejam conhecidos, desenvolvendo-se contra elles 
energicamente a aclividadc de repressão da policia.

14. Deve-se cohibir a admissão de pessoas de 
sexo differente em dormitorios destinados a mais de 
dons locatários.

15. Devem ser adoptadas para a imposição 
effectiva das multas comminadas pelas autoridades 
policiacs as mesmas normas processuaes que se re­
ferem ás multas impostas pelas autoridades sanitarias 
e igualmcnte á competência dos pretores.criminacs.»

Em seguida foi lido o seguinte parecer da Commissão 
julgadora da these:

« As conclusões da these V. dc Policia Adminis­
trativa. da 3;I secção. sobre:

1. Hospedarias, casas de commodos, dc tole­
rância, etc.

H. A Prefeitura e a Policia merecem appro- 
vação, pois se acham plenamcnte justificadas no 
completo rclatorio que da matéria fez com grande 
proficiência theorica c pratica o illustrado Dr. Cid 
Braune.

As proposições referentes á policia dc costumes,
110 tocante ás hospedarias, casas dc commodos. etc.,
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parece, estão todas consagradas pelo art. 278 do Co- 
digo Penal, tal como foi modificado pela recente lei 
a. 2.992, de 25 de setembro de 1915.

Cumpre, entretanto, que se não esqueça, sob 
pena de voltarmos ao regimen da inquisição c de 
estabelecermos a oppressão das consciências que á 
policia falta qualquer competência para manter a 
ordem moral, isto é, a ordem nas ideas e nos senti­
mentos ( H a u r i o u -— Dir. Adnt., pag. 511).

La policia dei costumi non prende dc mira la 
immoralitá in se, bensi la sua diffucione ed excita- 
cionc c ancora solo quando questa minacciano in- 
teressi tutclati delia leggc, diz L on in g  —  Policia de 
costumi.

Nem outro é o modo de pensar do illustrado 
redactor da these, quando diz:

« Embora não possa ser indifferente ao Estado 
a corrupção dos costumes e lhe caiba exercer uma 
acção preventiva contra os factos que a excitam e 
favorecem, não ha contestar que a prostituição, 
fórma de proceder immoral, por si só nenhuma 
offensa constitue ou produz a qualquer direito da 
sociedade ou dos indivíduos.»

() regimen de policia, qualquer que esta seja, não 
póde deixar de ser um regimen legal.

A  autorização policial, escreve D u g u i t -—  Tr. de 
Dr. Const., vol. II, § 18, não deve jamais poder 
intervir sinão sob condições determinadas em lei.

E ’ por isso que parece conveniente que á pri­
meira proposição se accrescente:

« . . .  devendo ser taxativamente determinados 
cm lei ou regulamento os casos dessa fiscalicação ».

Usando da attribuição que o art. 9° da lei nu­
mero 1.631, conferiu ao Governo para regulamentar 
o funccionamento de hotéis e estabelecimentos con- 
generes no Districto Federal, nesse regulamento po­
derão ser especificadas as altribuições da policia a 
respeito dessa fiscalização.
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Feita essa pequena modificação, todas as pro­
posições merecem approvação.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 1917- —  Saraii-a 
Junior, relator. —  A. II. de Albuquerque Mello.—  
Pereira Guimarães, de accôrdo com o relator d.i 
tliese ».

Tcdiu a palavra o Dr. Cid Braiine, relator da tliese, que 
esclareceu a conferência acerca do seu pensamento, ao firmar 
as conclusões a que chegou, sustentando todas cilas, e prn- 
pondo, por fim, a seguinte redacção ao additivo lembrado pela 
commissào do parecer á primeira conclusão da lhese:

« . . .  devendo ser determinada, cin regulamento 
a fórma dessa fiscalização».

Encerrada a discussão c passando-se á votação, foram 
unanimemente approvadas as quinze conclusões da tliese, com 
a modificação de redacção do additivo proposta pelo Dr. Cid 
Braunc.

Amnmciada a discussão da tliesc-VI, « Diversões publicas; 
tbcatros e cincmatograpbos; a censura, e eafés-eoncerto, 
circos, etc.», relatada pelo Dr. Mafra de Dact, teve a palavra 
o Dr. Aurelino Deal, relator do parecer da commissào julga­
dora, que leu 0 seguinte:

« O relator da presente tliese honrou, sem con­
testação, o encargo que lhe confiou a Conferência 
judiciaria-Rolicial, escrevendo com accentuada com­
petência e segura orientação sobre o assumpto a 
que a mesma se refere.

F,m principio, a commissão apoia todas as con­
siderações feitas pelo relator.

Apenas dellc se separa em um ou outro detalhe, 
que vae indicar.

Rcfcrindo-se. á Policia e á Prefeitura do Dis~ 
tricto Federal, o relator alludiu a certos decretos 
municipaes, entre outros o de 11. 1 . 1Õ7. de 13 de ja­
neiro de 1908, referente á Companhia Dramatica
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Nacional, que não podia levar á scena nenhuma 
peça sem licença do prefeito, « o que dá a este a 
mesma attribuição que ao 30 delegado auxiliar con­
fere o decreto 11. 6.440, e do que tem resultado não 
censurar a policia as peças que se representam no 
Theatro Municipal, mesmo outras que as da Com­
panhia Dramatica Nacional», e «o de n. 1.678, d<J 
31 de dezembro de 1914. que extinguiu a Dire- 
ctoria Geral do 'l'heatro Municipal... e declarou 
ficar a cargo da Directoria Geral do Patrimônio a 
administração do dito theatro, o que redunda em 
ser o director do Patrimônio quem superintende a 
inspecção dos espectáculos nesse theatro, em con- 
flicto, ate certo ponto, com as attribuições da auto­
ridade policial».

Quanto ao caso da Companhia Dramatica Na­
cional. a prohibição possível do prefeito não eollidc 
com a da policia. Havendo, como houve, um con­
tracto entre a Prefeitura e o emprezario ou os 
artistas da dita companhia, estes se podiam sujeitar 
a quacsqucr coi)dições licitas contidas nas clausulas 
do mesmo contracto.

Entretanto, si o prefeito consentisse na repre­
sentação de uma peça que a policia entendesse dever 
prohibir, pouco valeria a permissão contractual, ou 
privada, contra a defesa regulamentar.

N > tocante ao Theatro Municipal, o digno re­
lator rnío está bem informado. Na passada estação 
lyrica, a policia exerceu a censura, podendo citar o 
caso da opera do maestro L kroux —  Lcs Cadcaux 
de Noel, que foi submettida a exame por suspeita de 
atacar a Allemanha.

A companhia que. então, trabalhou no dito 
theatro foi multada pessoalmcntc pelo relator deste 
parecer, por haver passado além da hora marcada 
no regulamento em um dos seus espectáculos.

Concebe-se que o theatro. sendo municipal, es­
teja, sob o ponto de vista da sua administração 
interna, sujeito a sua direcção e a um regulamento



especial. Isto, porém, não impede a intervenção da 
policia que alli tem, sabidamente, camarote para o 
seu representante.

Numa palavra: a policia tem e não podia deixar 
de ter no Tlicatro Municipal a mesma competência 
de agir que nos demais da cidade. A  razão é 
simples: regulado o assumpto por lei do Congresso 
e decreto do chefe do Estado, o direito municipal 
não os poderia sobrepujar.

Quanto ao conceito do que seja logar publico, 
para o fim da acção da policia, no tocante aos es­
pectáculos e diversões em geral, o relator da lhesc, 
externando varias idéas relativas a reuniões pu­
blicas e particulares, diz com acerto: «Menos certo, 
porém, não é que. na pratica, entre as sociedades pu­
ramente familiares e as diversões manifestamente pu­
blicas, e.vistc uma escala dc tjráos intermédios, pelos 
quacs de um para outro extremo se passa dc modo 
insensível tal, que muitas vezes a dislineção se torna 
difficil. »

Apesar disto, o relator chega á seguinte con­
clusão:

« Por diversão publica se deve entender não 
só aquella em que se realiza em logar cssencialmcntc 
publico, como sejam as ruas c praças publicas, mas 
ainda as que se effectuam cm casas ou quacsqucr 
recintos fechados, uma vez que seja acccssivcl a 
qualquer pessoa, por paga ou gratuitamente, salvo 
si gratuitamente, mediante convites intransferíveis.»

Justamenle pela difficuldadc insuperável a que 
acima tão sensatamente alludiu o autor, a commissão 
propõe, na 2a conclusão, a suppressão das palavras 
«salvo si gratuitamente, mediante convites intransfe­
ríveis s-, porque a simples palavra —  intransferível 
—  cm um bilhete thcatral póde ser usada, como 
artificio. Impossivel seria á policia saber, á porta



cie um theatro, si todos os portadores dos bilhetes 
são os proprios.

Também a 3a conclusão merece reparos da com- 
missão:

« Não é publica, diz elle. e portanto escapa á 
acção fiscalizadora da policia administrativa a di­
versão que se realizar em sociedade particular, desde 
que o ingresso só c permittido aos membros da so­
ciedade. »

O principio é verdadeiro, porque, de facto, os 
phenomcnos do dominio privado escapam, cm regra, 
á vigilância da policia.

Mas uma sociedade de diversões particular póclc 
aberrar dos seus fins, degenerar em antro de de­
boche, em fóco de indecências, e, por isso mesmo, 
constituir ponto de attracção de pessoas que se can­
didatem a socios.

De uma tal sociedade não se póde dizer que 
cila «escapa á acção fiscalizadora da policia». Ao 
contrario, a intervenção policial é, ahi. legitima, c 
deve manifestar-se para o fim de ser praticado o 
n. I1T do art. 21 do Codigo Civil, segundo o qual 
«termina a existência da pessoa ju ríd ica ... pela 
sua dissolução, em virtude de acto do Governo, cas­
sando-lhe este a autorização de funecionar, quando 
a pessoa juridica incorra em actos opposlos aos seus 
fins oh nocivos ao bem publico».

A commissão propõe que á dita conclusão se 
addicionc o seguinte: c não contravcnha 0 disposto 
110 art. 31, n. III, do Codigo Civil.

A' 4a conclusão pensa a commissão que se de­
veríam supprimir as palavras —  dos direitos auto- 
racs— que escapam ao dominio da policia e devem 
ser garantidos pelos remedios proprios da justiça.

Afigura-sc também á commissão que comem 
serem modificadas as leltras b e c da 10" conclusão.
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Segundo o relator da these, « devem ser termi- 
nantemente prohibidas as companhias infantis», e 
nenhum emprezario poderá fazer figurar crianças 
accidentalmcnte em representações sem autorização 
especial da autoridade».

Em ambos os casos, a acção da autoridade deve 
ser, prefcrencialmente, de vigilância, de observação 
prudente, antes que de prohibição absoluta.

As companhias infantis não se constituem, na­
turalmente, sem que os paes dos artistas deem a 
devida permissão, confiando a sua guarda ás pes­
soas que os contractam.

Para que uma prohibição de tal ordem tivesse 
caracter absoluto, seria preciso que uma companhia 
de jovens artistas fosse um facto illicito, immora! 
cm si mesmo, o que absolutamente não se dá.

Ao contrario disto, ellas constituem núcleos 
práticos, em cujo seio muitas vocações se patenteiam, 
desenvolvendo-se com grande proveito para a arte.

Parece á comntissão que, neste particular, a au­
toridade flcve indagar* com o devido sigillo, do modo 
por que os menores são tratados, das relações que 
manteem, c denunciar quacsqucr abusos á autori­
dade judiciaria. As peças representadas por taes 
companhias devem ser censuradas com maior rigor.

Ent todo caso, o regulamento de policia theatral 
e casas de diversões deve marcar uma idade minima 
para que se permitta a collaboração infantil c deter­
minar as horas de trabalho que se póde exigir dos 
menores.

E ’ claro que, cm caso de qualquer desregramento 
ou qualquer perigo moral para o elenco da com­
panhia, a autoridade deve intervir com maior rigor, 
mesmo prohihindo os seus espectáculos.

Pensa a commissão que taes medidas serão pre­
feríveis á de caracter radical lembrada pelo relator.

Quanto á lettra c, parece que o que se deve 
exigir não é « a autorização especial da autoridade», 
mas sim a autorização dos paes. Isto porque, inci-
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(lindo c facto no puro dominio da liberdade ou da 
vida privada do indivíduo, este é que deve examinar, 
antes de qualquer outra pessoa, o perigo a que 
expõe os filhos.

E ’ claro que, verificada a autorização paterna 
ou de outros representantes legaes e correndo o 
menor evidente perigo moral, a autoridade policial 
deve agir em seu auxilio, denunciando o facto á 
autoridade judiciaria ou proliibindo a representação 
da peça.

Feitas estas únicas resalvas, a comniissão é de 
parecer que sejam approvadas todas as conclusões a 
que chegou o relator na sua brilhante tliese.

Rio de Janeiro. 15 de junho de 1917. —  Aure- 
lino Leal, relator. —  Armando Vidal, com restri- 
cções. —  Alfredo Russcll, com rcstricções quanto á 
parte relativa ás companhias infantis, cm que con­
cordo com o relator da tliese. »

As conclusões da tliese lidas pelo Sr. secretario são as 
seguintes:

« I. A  inspecção das diversões publicas 6 fun- 
cção de policia administrativa.

II. Por diversão publica se deve entender não 
só aquella que se realiza em logar essencialmente 
publico, como sejam as ruas c praças publicas, mas 
ainda as que se effcctuam em casas ou quaesquer 
recintos fechados, uma vez que seja accessivei a 
qualquer pessoa, por paga ou gratuitamente, salvo 
si gratuitamente, mediante convites não transferiveis.

IIí .  Não é publica e, portanto, escapa á acção 
fiscalizadora da policia administrativa a diversão 
que se realizar em sociedade particular, desde que o 
ingresso só é permittido aos membros da mesma 
sociedade.

IV . A acção da policia administrativa deve ter 
por objecto não só a segurança material do publico, 
mas também a ordem c a moral publicas, assim como



a protecção dos direitos auloraes, a dos direitos do 
espectador provenientes da aequisição do bilhete de 
ingresso e a da fiel execução dos contractos por 
parte dos artistas.

V . A  censura prévia obrigatória deve ser man­
tida. Ella não é contraria á liberdade de manifes­
tação do pensamento, garantida pelo art, 72, § 12, 
da Constituição Federal. E ’ preferível á censura 
prévia facultativa.

V I. A  censura prévia obrigatória não exclue a 
censura repressiva, isto é, a faculdade que a auto­
ridade policial tem de suspender temporária ou de­
finitivamente a representação de qualquer peça já 
licenciada.

V E . O regulamento approvado pelo decreto 
n. 6.5Ò2, de 16 de julho de 1907, satisfaz as exi­
gências da sociedade a que se destina, salvo quanto 
aos pontos indicados nas conclusões seguintes'.

V IU . A  censura prévia deve salvaguardar ex­
pressamente os direitos cuja violação constitue o 
crime definido no art. 185 do Codigo Penal.

IX . Deve ser instituída a censura prévia para 
as cxhibições cinematographicas, tendo-se cspecial- 
mente em vista a prohibição dos films chamados sen- 
suaes e dos chamados policiaes, pelo que de excesso 
tiverem em scenas que offendam ao pudor publico 
ou quando ministrarem ensinamentos para a pratica 
de crimes.

X . Como protecção especial ás creanças:
a) deve ser prohibido o seu ingresso em ci- 

nematographos, mesmo acompanhadas de pessoas 
adultas, salvo em sessões adequadas, adrede orga­
nizadas e cujos programmas tenham sido approvados 
pela autoridade competente;

b) devem ser terminantemenle prohibidas as 
companhias infantis;

c) nenhum emprezario poderá fazer figurar 
creanças accidentalmentc em representações sem au­
torização especial da autoridade.
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X I. Convém, de modo especial, regulamentar o 
funccionamento dos cafés-concerto e estabeleci­
mentos congeneres, no intuito de evitar que essas 
casas de diversão publica se tornem fócos de prosti­
tuição. »

Pediu a palavra o Dr. Mafra de Laet, que discorreu lon­
gamente sobre as conclusões da these, defendendo as que a 
commissão do parecer impugnara ou modificara. S. Ex. foi 
muito aparteado por vários Srs. conferencistas, entre os 
quaes o Sr. ministro Viveiros de Castro, Drs. Aurelino Leal, 
Álvaro Berford, Osorio de Almeida Junior, Alfredo Kussell, 
Cid Braune. etc.

O Sr. ministro Viveiros de Castro, a proposito da letlra a 
da conclusão X, declara votar contra a mesma, explicando 
que não somente julga impraticável, dados os liabitos do nosso 
meio social, como também incompatível com o proprio exer­
cido do pátrio poder.

U Dr. Celso Vieira acompanha a declaração de voto do 
mesmo Sr. ministro, tanto mais quanto a censura cinema- 
tographica, instituída pelo relator da these e approvada pelo 
parecer da commissão deve assegurar convenientemente os 
interesses da moralidade publica.

Ainda sobre a mesma conclusão X, o Dr. Franco Vaz 
submetteu á Conferência a seguinte indicação:

« A  questão das creanças funecionarem em es­
pectáculos deve ser regulada em lei e regulamento 
especial sobre o trabalho de menores, onde se esta­
belecerão as condições de saude physica e moral 
dentro das quaes se não deve permittir o trabalho 
de creanças nesses espectáculos. »

Encerrada a discussão, foram as conclusões da these 
submettidas a votos, verificando-se o seguinte resultado:

Approvação unanime das conclusões I. V, VI, V il ,  V III 
e IX ; approvação unanime das conclusões II e III com as 
modificações propostas pelo parecer; approvação, contra o 
voto dos Drs. Armando Vidal e Mafra de Laet, da suppressão,



— 287 —

proposta pelo parecer, das palavras dos direitos autoracs, e 
bem assim das palavras e da fiel execução dos contractos por 
parte dos artistas, proposta pelo Dr. Osorio de Almeida Ju­
nior; approvação, contra o voto dos Drs. Álvaro JJerford e 
Mafra de L,aet, da suppressão, proposta pelo Sr. ministro 
Viveiros de Castro, da lettra a da conclusão X ; approvação, 
contra o voto dos Drs. Alfredo Russcll e Mafra de Laet, da 
proposta do parecer no sentido de ser supprimida a lettra b 
c modificada a lettra c da conclusão X ; e, finalmente, appro­
vação, contra o voto desses dous Srs. confcrencistas, da indi­
cação do Dr. Franco Vaz.

A ’s 18 horas o Sr. presidente encerrou a sessão e con­
vocou os membros da Conferência para nova reunião no 
dia 16 do corrente, ás 16 horas, no mesmo local.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, em 
15 de junho de 1917. —  Pedro Lcssa. — Aurelino Leal. —  
Carlos Affonso.





CONFERÊNCIA JUDlCIARIA-POLICIAL

Acta da quarta reunião da terceira secçào da 
Conferência Judiciaria-Folicial

Aos dezeseis dias do mez dc junho do anuo dc mil nove­
centos e dezeseis, no salão de honra do palacio da Policia, 
presentes os Srs, ministros João Mendes, André Cavalcanti 
c Pedro Cessa, desembargador Caetano P. de Miranda Mon- 
tenegro, Prs. Aurelino 1 ,eal. Alfredo Russell. Edgard Costa. 
Costa Ribeiro. Mafra de Caet, Salvador Conceição, Celso 
Viera. Osorio de Almeida Junior. .Sá Osorio. Armando Vidal. 
Ferreira Cardoso, Franco Vaz, Simões Corrêa. Álvaro Ber- 
ford, Cid lira une. Aristóteles Solano. Fructuoso Aragão. 
Coelho Comes. Rezende Knout. Augusto Mendes, Raul Ma­
galhães, Severo .Bomfim c major Bandeira de Mello, as­
sumiu a presidência o Sr. ministro Pedro Cessa, secretariado 
pelos Drs. Osorio de Almeida Junior e Álvaro Berford, c 
pelo secretario geral Pr. Aurelino Ceai.

Aberta a sessão ás 16 horas e 35 minutos, foi lida e 
approvada a acta da reunião anterior.

O Sr. presidente annunciou a discussão tia these VII.
. / rua sob o ponto dc vista moral, relatada pelo l)r. Celso 
Vieira, cujas conclusões, lidas pelo Sr. secretario, são as 
seguintes;

« I. Para os fins de vigilância e repressão poli- 
ciaes constitue «offcnsa aos bons costumes ou ul­
traje publico ao pudor», sem prejuízo dc subse­
quentes indagações, a simples materialidade dos 
factos genericamente previstos no art. afD do Codigo 
Penal, verificando-se os mesmos em logar publico ou 
frequentado pelo publico. Entre as differentes moda-

1164 — Vol, 30 jij
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lidades criminaes do referido artigo, subordinadas ao 
critério judicial, comprehendem-se para os ditos fins 
todos os actos de incontinencia, desregrameuto ou 
impudicicia, as palavras e os gestos obscenos, quaes- 
(juer exbibiçõcs escandalosas, inclusive a de figuras 
c vistas immoraes nas casas de diversões publicas, as 
inscripções e os desenhos obscenos, a exposição, affi- 
xação ou distribuição de manuscriptos e papéis im­
pressos, lithographados ou gravados, pinturas, car­
tazes, livros, estampas, debuxos, emblemas, figuras 
e objectos contrários ao decoro publico e aos bons 
costumes.

II. O conceito de logar publico tem a maior 
exteirsão, abrangendo os logares destinados ou só- 
mente expostos ao publico e entre aquelles os de 
frequência gratuita ou paga. E ’ a qualidade do logar, 
não a presença de testemunhas, que em todos os 
casos de ultraje publico ao pudor ou offensa aos 
bons costumes requer a intervenção da policia.

I I I . São applicaveis á circulação e ao estaciona­
mento de meretrizes na via publica, bem como á 
sua permanência em logar exposto ao publico, me­
didas policiaes que, sem caracter absoluto, mas 
adequadas a circumstancias e fins, assegurem os 
transeuntes e habitantes contra qualquer vexame, 
preservem o socego e recato das famílias, man­
tenham o decoro do transito e em geral da cidade. 
Toda localização de meretrício requer providencias 
cspeciaes, garanlidoras da ordem publica.

IV . Afóra as duas especies de contravenção re­
lativas á moralidade publica —  jogos de azar c em­
briaguez—  incluídas no livro 111 do Codigo de 1890, 
a defesa social dos bons costumes envolve dispo­
sições, concernentes a duas outras figuras —  actos 
contrários á decencia publica e máos tratos aos ani- 
maes, que em seu texto insere o projecto do novo 
Codigo, apresentado em 1803, acompanhando o es­
pirito da moderna legislação penal. Rccommen- 
dam-se á iniciativa da policia outros aspectos legaes
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da moral publica: mendicidade repugnante ou per- 
mittida a menor de 14 annos; disfarce de sexo; 
vadiagem caracterizada pelo facto de prover á sub­
sistência por meio de occupação prohibida por lei, 
ou manifestamente offensiva da moral c dos bons 
costumes.

V . Pelo art. 4° da lei n. 3.232, de 5 de janeiro 
de 1917, reproduzida como foi a autorização con­
stante do art. 7o, n. I, da lei n. 3.089, de 8 de 
janeiro de 1916, é facultado ao Poder Executivo 
instituir taxas e multas, garantindo por meio das 
medidas que julgar apropriadas a segurança e mo­
ralidade publicas, e a estabelecer, consequentemente, 
penas pecuniárias contra determinadas infracções 
dos bons costumes, reconhecidas como taes na juris­
prudência nacional e estrangeira, nas ordenanças de 
policia dos paizes cultos e por autoridade moral da 
opinião publica.

VT. Cumprindo á policia garantir a liberdade 
e a segurança do transito, decorre de tal principio, 
no interesse commum. a sua manifesta competência 
para adoptar, quanto á orientação do transito de pe­
destres e ao estacionamento dos mesmos na via pu­
blica, as regras enumeradas pelo art. 50, §§ I o a 30 
das instrucções policiaes expedidas em 30 de março 
de 1914.»

O Sr. l)r. Aurelino Eeal leu o seguinte parecer, de que 
foi relator, offerccido sobre a mesma these:

« Coube ao Dr. Celso Vieira de Mello Pereira 
relatar a Y f  these da 3“ secção da Conferência Judi- 
ciaria-Policial, estudando «a rua sob o ponto de 
vista rnoral».

Assumpto vastíssimo, porque a rua é a po­
licia toda inteira, só um espirito fecundo e habituado 
ao estudo, como o do distincto relator, poderia, fa­
zendo, embora, abstracção de certos casos da via
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publica, praticar um grande esforço de synlliese, c, 
em algumas laudas de papel, precisar o que se tem 
dito em grossos livros de especialização.

Por outro lado, a leitura da presente disser­
tação deixa claro que o cerebro que a concebeu c o 
punho que a graphou são familiares com assumptos 
policiaes.

Quer se satisfazendo, « para os fins da vigi­
lância e repressão com a simples materialidade dos 
factos genericamente previstos no art. 282 do Co- 
digo Penal», para caracterizar a offensa aos bons 
costumes, quando taes factos forem praticados em 
logar publico ou de accesso ao publico; quer. no do- 
minio judicial, entendendo que entram no conceito 
do crime definido naquelle artigo «todos os actos 
de incontincncia. desregramento ou impudicicia, as 
palavras e os gestos obscenos, quaesquer exhibições 
escandalosas, inclusive a de figuras e vistas innno- 
raes nas casas de diversões publicas, as inscripções 
c os desenhos obscenos, a exposição, affixação ou 
distribuição de manuscriptos e papéis impressos, li- 
thographados 011 gravados, pinturas, cartazes, livros, 
estampas, debuxos, emblemas, figuras e objectos 
contrários ao decoro publico c aos bons costumes»; 
quer definindo o «logar publico», sob o ponto de 
vista da maior extensão, e sempre julgado atravez 
da sua «qualidade»; quer colhendo na rède da vigi­
lância e da acção policial os factos da «circulação 
e estabelecimento de meretrizes na via publica, bem 
como a sua permanência em local exposto ao pu­
blico», «embora sem caracter absoluto», mas 
sempre com o intuito de proteger os transeuntes e 
as famílias; quer contemplando no quadro da sua 
dissertação os actos contrários á decencia publica, 
os mãos tratos de animaes, inclusive, bem como « a 
mendicidade repugnante ou permittida a menor de 
tq annus, disfarce de sexo, vadiagem caracterizada 
pelo facto de prover a subsistência por meio de 
occupação prohibida por lei, ou manifestamente



offensiva da moral c dos bons coslnmcs; qncr. final- 
mente, ajustando todos esses factos, e outros de 
igual natureza, ao circulo do art. 7°, n. I da lei 
n, 3.0X9, de X de janeiro de 1Q16, que os pódc juri­
dicamente compreliendcr para cffeitos de saneção 
administrativa», o autor não fez sinão chegar a 
conclusões que a commissão adopla e rccommcnda 
á appmvação da Conferência Judiciaria-l’olicial.

Não é de mais, entretanto, insistir a commissão 
cm que muitos desses factos comprehendidos na 
these do relator —  e clle adhere a esta idéa —  devem 
ser punidos com penas pecuniárias, não sendo pre- 
scripta a pena privativa da liberdade sinão em casos 
de grande gravidade ou contuinacia incorrigível.

Como se sustentou no grupo allemão da União 
Internacional de Direito 1’enal. deve-se «estabe­
lecer como principio a exclusão das penas privativas 
da liberdade», e deixar claro que «o fim da pena 
é unicamente causar um iucommodo a quem é des­
cuidado, convidal-o a ser reflectido e attento». 
(Rcvue Poiitcntiaire. 1X90, pag. X77). Kste mesmo 
grupo aconselhou como penas, « a advertência, a 
multa e outras penas pecuniárias moderadas (con­
fiscarão. revogarão de permissões, obrigação de 
prestações gratuitas, etc.) {Uni., ilnl.. Uni.)

Também se afigura á commissão que é util, 
em certas contravenções mais graves, a manifes­
tações impudicas, etc,, uma vez que já tenham sido 
objecto de repressão, constituírem motivo para penas- 
maiores.

E ’ claro que a execução da pena, quando não 
satisfeita de prompto, deve obedecer ás praxes pro- 
cessuaes devidas, de caracter expedito, aliás, perante 
o Poder Judiciário.

A  policia,' no tocante á moralidade das ruas, 
deve auxiliar o governo municipal, contribuindo para 
a effcctividade das posturas respectivas.

E ’ o que pensa a commissão. que, igualmente,
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subscreve os conceitos do relator relativamente ao 
Cim dcz.

" Rio de Janeiro, 9 de maio de 1917. —  Aurelino 
Leal, relator. —  José Antonia de Souza Gomes.»

O Dr. Costa Ribeiro impugnou a extensão dada á figura 
criminal ultraje publico ao pudor, comprehendendo «as pa­
lavras » no art. 282 do Codigo, que litteralmente não as inclue.

Foi acompanhado nessa impugnação pelo Dr. Mafra de 
Laet.

O Dr. Celso Vieira justificou assim a primeira conclusão 
de sua these: « Por inadmissível temos, quando menos á pra­
tica do alludido serviço, o critério limitativo do art. 282 do 
nosso Codigo Penal, seja elle o de M acedo  S o a res , a quem 
parece não se comprehender no mesmo artigo « a offensa 
por meio de publicações », seja o de B e n t o  d e  F a r ia , ao de­
clarar que « o ultraje por palavras escapa á saneção do disposi­
tivo supra ». Referindo-se amplamente a « exhibiçÕes, actos ou 
gestos », não podia ser mais comprehensivo dessas e outras 
modalidades do ultraje publico ao pudor o citado preceito, 
conforme o sentido lexicographico e moral dos proprios 
termos 0 demonstra. Acto, de accôrdo com 0 texto dos glos­
sários, é tudo que se faz ou se pôde fazer, acção, e este 
vocábulo, por seu turno, litteralmente corresponde á manifes­
tação de uma causa, de uma força, dc um agente. Na syno- 
nymia do verbo fazer, consultado, por exemplo, o Diccionario 
contemporâneo, de A u i.ETE, encontramos compor, escrever, e 
entre as suas applicações synlacticas —  fazer-se ouvir —  signi­
ficando-—  falar de modo que seja ouvido. J0Ã0 V ie ir a  es­
creve sobre o assumpto,. á pag. 158 do seu Codigo Penal 
commentado. « . . .  a palavra, o escripto, do mesmo modo que 
a obra, o facto material, é uma acção».

Mais do que absurdo fôra, depois disso, excluir a pa­
la v ra  fa la d a  e  a pa lavra  escripta do significado logico e 
vern ácu lo  de acto  ou  acção.

O Codigo de 1830, ao enumerar os crimes policiaes, 
editando a penalidade dos arts. 279 e 280 contra a offensa 
evidente da moral e dos bons costumes, referia-se expressa­
mente á fórma escripta no primeiro de taes dispositivos, mas
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incluía o ultraje por palavras no segundo em termos geraes: 
« A  pratica de qualquer acção que na opinião publica fosse 
considerada como evidentemente offeusiva da moral e bons 
costumes, sendo em logar publico».

Sobre o alcance verbal do referido texto nunca foram 
enunciadas restricções ou duvidas, e o proprio M aciído Suari*;s 
declara (loc. cit.) :

« O ultraje ao pudor publico, isto é, á moral 
publica e aos bons costumes pelo antigo Codigo 
apresentava-se sob duas fôrmas, ta escripta e a de 
ac tos ou palavras. »

Donde é força induzir que a palavra está comprcbcndida 
vernaculamente na pbrase legal: « a pratica de qualquer 
acção», correspondente á do Codigo em vigor « exhihições 
impudicas, actos ou gestos obscenos ».

Si é assim para o Codigo de 1S30, como não o será 
igualmente para o de 1X90, que, a respeito dos crimes contra 
os bons costumes e a ordem na familia, veiu melhorar o pri­
meiro. « supprindo mesmo até certo ponto as lacunas», de 
accôrdo com o juizo externado pelo douto criminalista J0Ã0 
VtlilRA ?»

Em seguida o Dr. Álvaro Berford, insistindo na cara­
cterização juridica do crime de ultraje publico ao pudor, 
formulada em sua these sobre pornographia, declarou ter 
dado ao art. 282 do Codigo Penal o mesmo entendimento, 
compreheusivo da palavra escripta ou falada.

Os Srs. ministros Pedro Lessa e João Mendes, em 
apartes, manifestam-se de accôrdo com essa inclusão da pa­
lavra escripta ou falada entre as modalidades criminaes do 
ultraje publico ao pudor. Tomaram ainda parte no debate 
os Srs. Drs. Aurelino Leal, Alfredo Russell, Osorio de A l­
meida Junior, Cid Braunc e outros conferencistas, que apar- 
tearam os oradores.

Propoz o Dr. Aurelino Leal a votação global das con­
clusões da these, tendo a secção approvado por unanimidade 
de votos a proposta.

Submettidas á votação as referidas conclusões, veri-
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ficou-se a sua approvação unanime, tendo sido enviada á 
mesa a seguinte declaração de voto:

« Votamos pela conclusão I com a suppressão do 
termo —  palavras —  por entendermos que o art. 282 
do Codigo renal não a abrange. —  Casta Ribeiro. —  
J. de Lact. »

Annunciada a discussão da tliese V IU . O problemà da 
infancia abandonada em yeral, relatada pelo l)r. Edgard 
Costa, foram lidas as suas conclusões seguintes:

« T. Como medida de caracter urgente, deve a 
policia, amparada pela justiça, tornar effcctivas, 
por meio de um procedimento uniforme, systematico 
e severo, as disposições legacs em vigor que punem 
os que concorrerem, por qualquer fórma, para a 
corrupção de menores.

TT. Deve o Estado favorecer, estimulando, por 
todos os meios ao seu alcance, a iniciativa privada, 
subvencionando as associações particulares que, sa­
tisfeitas determinadas condições, se propuzerem á 
obra de protecção c assistência á infancia aban­
donada .

TI í. E ’ urgente e imprescindível, como o mcllior 
meio de preservação da infancia abandonada c em 
perigo moral, a instituição, entre nós, de juizes cs- 
peciaes e privativos de menores (Tribunaes para 
Creanças), com as qualidades de psychologos e pe- 
dagogos, á semelhança do que se tem feito nos paizes 
cultos e segundo os votos dos Congressos Jntcrna- 
cionaes.»

Teve a palavra o Dr. Franco Vaz. relator do parecer 
sobre a mesma tliese. que leu o seguinte:

« A tliese subordinada ao titulo e sub-titulo —
I. O problema da infancia abandonada em geral —
II. O que se deve fazer, relatada pelo Sr. Dr. Edgard 
Costa, digno juiz da ~n Pretória Criminal c con-
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ceituado especialista em assiimptos de identificarão 
e estatística criminal, é mais um subsidio para o es­
tudo desse assumpto, entre nós, onde outros o teem 
perlustrado já. com sufficiente largucza c deixado 
estabelecido, cm documentos públicos, tudo quanto, 
administrativa e legislativamente, é preciso fazer, 
para dar combate a este cada vez mais doloroso 
symptoma de enfermidade das sociedades modernas: 
criminalidade infantil.

O relator do presente parecer sente-se verda­
deiramente conlrafcito, ao claboral-o, porque, si de 
um lado. Ibe merece toda a consideração o relator 
da tbese em julgamento, nosso distincto collega nesta 
Conferência, digno, por vários litulos, do nosso 
apreço, de outro lado. não póde deixar de oppôr 
algumas restricções e apresentar alguns commcnta- 
rios a este trabalho, no cumprimento de seu dever, 
como especialista desta matéria, de que cuida, de 
perto, ba mais de uma dezena de annos, tbcorica 
a praticamente, examinando-a experimcntalmente 
quasi todos os dias. em seus múltiplos aspectos, como 
official desse officio. como ferreiro junto á forja, 
batendo incessantemente o malho na bigorna e ha­
vendo já traçado, mais de uma vez, em livros, em 
relatórios, pela imprensa, o vasto quadro da miséria, 
da corrupção e do abandono da infancia e dos remé­
dios com que tudo isso poderia ser cfficazmente 
combatido.

Si o trabalho do l)r. Edgard Costa fosse apenas 
uma simples « memória », apresentada a esta Confe­
rência. seria o caso unicamente de fclicital-o e 
louval-o, por haver trazido mais essa interessante 
contribuição ao estudo c á documentação do pro­
blema da protecção á infancia, tornando-se, desse 
modo, mais um trabalhador de tão nobre causa social, 
que por não ter, talvez, até boje, a defendel-a hostes 
numerosas, não conseguiu ainda, em nosso meio, a 
verdadeira victoria. de que é positivamente merece­
dora .
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Em se tratando, porém, da exposição e do estudo 
de uma tliesc que tem por titulo « o problema da in­
fância abandonada « cm geral» e por sub-litulo, 
ainda mais importante, « o que se deve fazer », tliesc 
que faz parte integrante do vasto e substancioso pro- 
gramma de uma Conferência Judiciaria-Policial, onde 
se estão ventilando, debatendo e fixando doutrinas e 
formulas, definindo e synthetizando, com a responsa­
bilidade de especialistas e competentes, as medidas 
inherentes a cada aspecto juridico-policial das di­
versas secçÕes em que se divide esse certamen, seria 
preferível que esse. trabalho se estendesse á expo­
sição, ao exame e, se possível, á critica das numerosas 
faces, todas ellas relevantes, dessa relevanlissima 
questão e se encerrasse por um certo numero de con­
clusões que synthetizassem, como é indispensável, 
o estado geral desse problema e tudo o que e preciso 
fazer para resolvel-o. Pouco importaria e pouco deve 
importar a consideração de serem viáveis ou não, 
hoje ou mais tarde, essas medidas, desde que a esta 
conferência, de natureza technica, cabe prestar o seu 
minucioso e seguro depoimento acerca do que se deve 
fazer na solução desta como de outras questões em 
que tem de se manifestar, porque todos nós sabemos 
que estamos aqui- fazendo trabalho de simples estu­
diosos e de documentação (onde é preciso que haja 
sufficienle « prova, nos autos», para usar de lin­
guagem adequada a uma assembléa onde ha tantos e 
illustrcs juizes e autoridades policiaes.. . )  e não tra­
balho de administradores ou de legisladores.

A estes caberia, e assim acontece em relação a 
todos os Congressos de especialidades scienlificas, 
artísticas, etc., conforme o momento político, finan­
ceiro, historico, etc., destacar das soluções aqui pro­
postas aquellas que possam ter a sua saneção e appli- 
cação opportuna.

Ora, relatando essa importante these, o illustre 
Dr. Edgard Costa fez breves considerações acerca 
desse problema, deixando de fazer referencia a um



grande numero de modalidades do mesmo c, na 
2a parte, nas conclusões acerca do que se deve fazer, 
estabeleceu o seguinte:

« i.° Como medida de caracter urgente, deve a 
policia, amparada pela justiça, tornar effcctivas, por 
meio de um procedimento uniforme, systematieo> c 
severo, as disposições legaes em vigor, que punem os 
que concorrerem, por qualquer fórma, para a cor­
rupção de menores.

2. ° Deve o Estado favorecer, estimulando por 
todos os meios ao seu alcance, a iniciativa privada, 
subvencionando as associações particulares que, sa­
tisfeitas determinadas condições, se propuserem A 
obra de protecção c assistência á infancia abandonada.

3. " IV Urgente c imprescindível, como o melhor 
meio de preservaço da infancia abandonada e em pe­
rigo moral, a instituição, entre nós, de juizes especiaes 
c privativos de menores (Tribunaes para creanças),
A semelhança do que teem feito os paizes cultos e 
segundo votos dos congressos internacionacs.

E é só. São estas as tres únicas conclusões do 
illustre relator da tliese a que se refere este parecer.

Os que conhecem miudamente esta matéria e 
com ella estão familiarizados, sabem, como S. Ex., 
que a mesma é extraordinariamente mais vasta, para 
que se a consiga encerrar em tão pequeno conteúdo, 
c que essa dolorosa enfermidade moral das socie­
dades Immauas resiste muito mais aos recursos da 
medicina publica, para que se a possa curar ou pre­
venir com tão poucos medicamentos. Mesmo aquelles 
que muito perfunctoriamente saibam dessas cousas, 
apprehenderão com facilidade que não se póde, de 
fórma alguma, solucionar o problema da infancia 
moralmente abandonada dentro destas tres provi­
dencias únicas, contidas nas conclusões do illustre 
relator:

a) procedendo contra os que concorrem para a 
corrupção de menores;
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h) auxiliando instituições particulares que se 
consagrem á protecção e assistência á infancia aban­
donada ;

, c) instituindo tribunacs para creanças.
As medidas acima propostas, dc resto, muito 

acertadas e louváveis, não bastariam como meio de 
resolver esse problema vasto c complexo, tornando-se 
ainda assim isoladas, pouco praticáveis, ellas mesmas, 
porque dc nada ou de pouco vale proceder contra os 
que concorrem para a corrupção dc menores, quando 
não se tem um serviço systematico de protecção e 
assistência á infancia, com os seus apparelhos ou os 
seus institutos apropriados —  a primeira dc todas as 
cousas a propor c a realizar.

Não se deixe de exercer tão justa e indispensável 
punição contra essa casta vil de exploradores que. 
muitas vezes, por uma inexplicável c odiosa tole­
rância da natureza, podem usar a denominação de 
pac e de mãe. E ’ forçoso não se esquecer que se 
trata de menores compreliendidos naquella pittoresca 
e classica definição de Jri,i;s S ím o n : sãoi orphãos 
com pae c mãe vivos. E si o interesse supremo, 
nesses casos, é o do menor, si a este é que nos cumpre 
defender, não nos illudamos em suppór que essa 
simples punição baste como defesa da criança e defesa 
da sociedade.

E ’ obvio que a immediata suspensão ou desti­
tuição do pátrio poder, recurso que a nossa legis­
lação até ba pouco não autorizava, mas hoje muito 
bem regulado nos arts. 379 a 395 do nosso Codigo 
Civil, se torne indispensável o consequente recolhi­
mento a uma casa de assistência e educação, sob a 
protecção directa ou indirecta do Estado.

() illustre relator da these aqui analysada affirma, 
logo no começo de sua exposição, referindo-se a 
esse problema, que « do terreno meramente especula­
tivo, em que tem estado, é necessário que seja posto 
e encarado praticamente, utilizando-se para isso da 
experiencia dos povos cultos, que, premidos por



situações idênticas, procuram resolvcl-o: « Conhecidas 
as causas, resta saber quaes os reniedios indicados 
para a cura do mal. O problema é complexo. Fi­
quemos, porém, no que é praticamente possivel e 
no que se deve fazer urgentemente. As grandes re­
formas virão depois».

Vê-se, pois, que o illuslre relator tem intuitos 
eminentemente práticos.

Ora, primeiro que tudo o objectivo destas as- 
sembléas não é formular conclusões restrictas a uma 
applicação immediata, como já ponderei ba pouco. 
O que se tem aqui é apresentar as soluções, tanto 
quanto possivel, integraes, dos problemas offerecidos 
ao nosso estudo e ao nosso julgamento.

Os poderes constitucionaes tirarão dessas sug- 
gestões o que opportunamente lhes convier.

Depois, que póde haver de menos pratico do 
que, punindo aquelles que maltrataram menores (me­
dida salutarissima c urgentíssima) e instituindo tri- 
bunaes especiaes para o seu julgamento (providencia 
de psychologia jurídica que tem offcrecido os mais 
admiráveis resultados, nas mais importantes nações, 
e que é para desejar seja aqui, no Inais breve prazo, 
adoptada), não se tem onde collocar esses menores, 
porque os poucos, os raros estabelecimentos que 
possuimos, para isso. não comportam talvez a vigé­
sima parte dos menores que, no Districto Federal, 
estão reclamando a immediata protecção do Estado? 
Feria o mesmo que crcar juizes criminaes sem co­
lônias. sem casas de Correcçào e de Detenção fiara 
receber os criminosos, ou crear uma bella legislação 
fiara alienados com uma cxcellentc commissão de 
notáveis psychiatras fiara precisar o seu caso clinico 
e não installar os hospícios ou casas de saude fiara 
os recolher e tratar.

E’ o que está succedeudo com as leis e posturas 
referentes á mendicidade, a que a autoridade publica 
se vê na necessidade de fechar os olhos, porque não 
tem asylos onde recolher os mendigos infractures.



E ’ o mesmo que succederia, ainda, com relação á 
decretação do ensino primário obrigatorio, com que 
a Inglaterra, a Allemanha, a França e as mais adean- 
tadas nações illuminam a sua legislação, porque o 
estado de analphabetismo constitue o verdadeiro prc- 
abandono da infancia e que nós, aqui, como já se tem 
feito ver, por não podermos adoptar, desgraçada- 
mente, até agora, com a severidade daquellas nações, 
a punição dos paes relapsos, porque não temos escolas 
sufficientes para a infancia em edade escolar e, ao 
contrario, são esses paes, em grande parte, que pre­
cisariam decretar uma obrigação dos poderes pú­
blicos disseminarem as respectivas escolas e dilatarem 
a sua matricula, para que seus filhos se pudessem 
instruir.

A experiencia desse povos cultos, a que se refere 
o illustre relator, experiencia muito amadurecida e 
com uma tradição já crystallizada, deu-lhes, como é 
natural, a sensata convicção de que não se podem 
fazer certas legislações que vão ter uma applicação, 
uma execução prompta, pratica, administrativa, sem 
crear o mecanismo indispensável.

Equivalería a accionar um motor sem a mon­
tagem das maçhinas que lhe caberia movimentar. 
Seria uma energica motriz em pura perda.

Os americanos, os inglezes, os allemães c os 
outros povos que já instituiram essas admiráveis 
peças judiciario-psychologicas, que são os tribunaes 
para crianças, não o fizeram sinão porque tccm as 
suas instituições para recolher os menores sujeitos 
ao seu julgamento especial.

Pergunte-se aos illustres Srs. juizes de orphãos 
a dolorosa emoção que lhes causa não terem para 
onde enviar essas crcanças pobres, que diariamente 
desfilam deante de seus olhos e de suas almas angus­
tiadas.

Como o digno relator, em uma das tres con- * 
clusões, propõe que o Governo favoreça as insti­
tuições de caracter privado, subvencionando as que



cuidarem da assistência e protecção á infancia', po­
deríam suppôr, os que não conhecem de pcrlo o as- 
sumplo, que temos instituições dessa natureza, ca­
pazes de tomarem a seu cargo essa alta e beuemerila 
mas pesada incumbência.

Onde estão essas instituições? Nesse caso é, por 
exemplo, o da França, o da Inglaterra, etc., que teem 
disseminadas, por todas as cidades, sociedades de 
patronato numerosas, algumas com valiosos patri­
mônios, que manteem recolhimentos, asylos, casas de 
educação, com rendas próprias, recebendo, muitas 
vezes, minguados recursos do Estado?

'rodos os que leem a Revuc Pcnitentiairc, veri­
ficam, para a França, por exemplo, essa extensão na 
resenha dos trabalhos frequentes dessas associações 
c dos extraordinários serviços que prestam.

Aqui possuímos, apenas, com maior vulto, o 
Patronato de Menores, de que tenho a honra de ser, 
com o seu distincto presidente, o illustre desembar­
gador Nabuco de Abreu, um dos fundadores nesta 
Capital, já lá se vão uns io ou 11 annos, quando era 
S. Ex. digno juiz de orphãos.

Essa instituição, de que fazem parte cavalheiros 
e damas de escol da nossa çociedade e de que o illustre 
relator é um dos operosos e intclligentes membros, 
apesar dos seus louvabilissimos e incansáveis esforços, 
não pôde ainda manter a escola cuja administração 
lhe foi confiada, sem receber, para a quasi totalidade 
do seu custeio, uma subvenção do Estado. Dispu- 
zesse ella dos precisos recursos e, de certo, já teria 
dispensado, nobre e generosamente, esse auxilio.

A nossa situação é ainda a de reclamarmos, para 
todas ou quasi todas essas cousas, a intervenção do 
Estado. Não ha aqui grandes e innumeras fortunas. 
Excepção feita da Santa Casa e poucas mais, não 
temos grandes instituições de beueficencia e philan- 
thropia que possam supportar pesadas cargas e não 
temos, até hoje, o que é muito importante, uma syste- 
matização do serviço de assistência.
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Para o caso especial da protecção á iníancia 
abandonada, o que se póilc fazer, primordialmente, 
nem é instituir mn « simples serviço », mas, se que- 
remos resultados práticos e positivos, um serviço 
« organizado e systematizado ».

E ’ preciso crear, para essa systematização, um 
Recolhimento provisorio, dividido em pec|uenos com- 
modos, com selecção, com separação individual, des­
tinado aos menores que tenbam de ser detidos, imme- 
diatamente, pela Policia, para que não se vão infec- 
cionar e polluir em um xadrez qualquer ou em uma 
prisão commum, que são infernaes ante-camaras do 
crime, menores esses vadios, delinquentes, abando­
nados, ebrios, victimas de maus tratos, etc.. (|ue alli 
serão immediatamente postos á disposição dos juizes 
especiaes (depois de creados os 'rribunaes de Cre- 
anças) ou, até lã, dos juizes de orphãos e outros, con­
forme o caso de cada um. até que essas autoridades 
julguem, no mecanismo desse serviço e da legislação 
respectiva, a que estabelecimento de educação e assis­
tência. dentro de alguns dias, deve ser o mesmo defi- 
nitivamenle recolhido. Além desse Recolhimento é 
preciso crear uma escola de reforma, para os menores 
considerados delinquentes e uma ou mais escolas mo­
nitorias, ou de prevenção, uma das quaes será a actual 
Escola Prcmunitoria 15 de Xovembro, que não deve 
ser transformada em « escola de reforma», como 
propõe o illustre relator, em um projecto de lei. de 
sua autoria, elaborado o anuo passado e que annexou 
ao seu relatorio, visto como a referida Escola, por 
isso mesmo que é prcmunitoria. não se póde en­
quadrar naquella modalidade e seria um perfeito erro 
transformal-a. quando ella vem. ha annos. paciente 
e laboriosamente se organizando, para que possa vir 
a constituir um dia um apparelho « prenumitorio » 
modelar, ao passo que, com essa brusca transfor­
mação, se anarchizaria c perderia todo um longo e 
valioso trabalho de formação, sabido que a dispo-
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sição interna e o mecanismo de uma e outra dessas 
instituições differem consideravelmente.

Melhor a isso se prestaria, como. em trabalhos 
cjue elaborei ha annos, tive o ensejo de mostral-o e 
propol-o a «Escola de Menores Abandonados», mo­
dificado o seu nome, porque a sua localização, o limi­
tado de suas installações, etc., tudo, cmfim, se appro- 
xima. na mesma, da disposição lechnica desses insti­
tutos; seria necessário, entretanto, crear uma ou mais 
escolas destinadas ao sexo feminino, divididas em 
duas secções, sendo uma para as menores vadias, 
orphãs, abandonadas, em perigo moral. etc., modelada 
pela escola de prevenção, e outra para as menores 
delinquentes, modelada pela escola de reforma, obser­
vadas em ambas as condições differcnciaes de sexos..

Creado esse apparelho administrativo, com os 
seus dispositivos racionaes.c as suas condições de 
efficiencia. então é que as excedentes disposições 
legislativas em favor da infancia feriam a sua verda­
deira utilidade pratica e seriam uma garantia social 
c um precioso elemenio de defesa da infancia e da 
juventude.

Devcr-se-iam, então, ajuntar-lhes outras cre- 
ações c instituições complementares, como fossem 
secções para educação dos anormaes, leis e regula­
mentos acerca do trabalho dos menores, tribunaes 
especiaes para crianças, concessão de liberdade vi­
giada. prohibição de venda de álcool a menores, 
creação de escolas junto ás fabricas, combate ao 
analphabetismo, pela obrigatoriedade do ensino pri­
mário, etc., etc.

E ’ preciso não esquecermos que o problema da 
infancia abandonada, além da sua face philanlhropica 
e da sua face jurídica, tem a sua face social, a sin 
face psychologica. a sua face administrativa e, culmi­
nando e resumindo todas, a sua face teclmica 
principal, que é a pedotcchnica ou educativa.

Porque se o tem pretendido resolver com duas 
ou Ires disposições c com um uu dous estabelecimentos
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iiisi!fficicutcs e desprovidos de condições de effici- 
encia, é cjne elle está ainda no seu nascedouro.

Elle envolve, entretanto, uma relevância tão 
grande e uma complexidade tão vasta, em toda a sua 
apparente simplicidade, que se o póde bem consi­
derar a chave par.1, resolução da qttasi totalidade dos 
problemas mundiaes, por cujas complicadas soluções 
os homens c os povos contemporâneos se debatem no 
labyrintho e no intrincado de formulas, de de­
cisões e de providencias de todas as especies, anciosos 
por uma vida mais feliz e por uma organização social 
mais perfeita.

Ainda ha poucos dias, em uma memória que tive 
a opportunidade de apresentar a esta mesma e douta 
Conferência Judiciaria-Policial, sob o titulo Iidueação 
e Criminalidade, depois de mostrar que nunca o pro­
blema da protecção á infancia teve tão alta signifi­
cação, tamanha "transcendência, como no actual mo­
mento historicu que o mundo atravessa, quando as 
grandes nações;, nos velhos e gloriosos campos 
europeus, estão vendo cabir ceifada, em massa, dia 
por dia, a sua valorosa juventude, aquillo que tinham 
de mais precioso como reserva de seu futuro, o que 
quer dizer assistindo ao amontoamento de novos e 
elev ados algarismos que veem avolumar o já lamen­
tável dcficit de capital humano, sem duvida o mais 
importante dos valores universaes; e depois de 
mostrar que a educação é o antidoto da criminalidade, 
ou, melhor ainda, a sua scrotherapia, concluia pela 
affirmação de que «no dia em que todos assim pen­
sarem e assim fizerem, as Conferências Judiciarias 
Policiacs, como esta, ao envez de brilhantes e fe­
cundas, como são agora, tornar-se-hão secundarias, 
porque a missão da Policia e da Justiça será extraor­
dinariamente reduzida e simplificada e, sempre que 
se fizer necessário melhorar a sua situação, não se 
virá para aqui, nem para logar algum, reclamar o 
desenvolvimento e a extensão dos apparelhos judi­
ciários ou policiacs, mas a maior disseminação e o
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mais regular funccionamento dos apparellios educa­
tivos, isto é, dos institutos de educação».

Não faz muito tempo, traçando o artigo-pro- 
gramma de minha revista Liducação c Pediatria, eu 
fazia estas considerações sobre o assumpto, (jue leem 
aqui inteira opportunidadc:

« Precisamos de quem combata, resoluta, con­
vencida, efficiente e, mesmo apaixonadamente, pela 
educação e pela protecção á infancia, quasi como 
precisamos de ar para os pulmões, da luz para os 
olhos, do pão para a bocca. A  situação actual do 
Brasil, os seus males, os seus defeitos, a crise de 
caracter que atravessa, outra cousa não são sinão 
a resultante lógica c fatal da falta de cultura.

Ninguém duvida mais, em parte alguma, de que 
está na educação e no interesse vivo c vigilante pela 
infancia toda a força de qualquer nação, de qualquer 
povo, o elemento principal do seu triumpho, a con­
dição segura, insophismavel c formal do seu ressur­
gimento.

Essa orientação é tão real, esse critério é tão 
clarividente, que se poderia mesmo adeantar este 
exaggero: uma nação que não cuidasse de mais nada, 
não procurasse melhorar as suas Instituições vigentes, 
nem exercer sobre os seus homens da actualidade 
nenhuma influencia salutar, como que os pondo á 
margem, desencorajada de obter dos mesmos modi­
ficações sensiveis e consoladoras, mas voltasse, cheia 
de illusão* cheia de ardor, as suas attenções, os seus 
desvelos, todos os recursos de que dispuzesse, todo 
o seu esforço, suas mais brilhantes energias c seus 
másculos talentos, sua inteira confiança, sua inque* 
brantavel fé, para a criança c para a adolescência, 
para os meios de evitar, a todo transe, o seu pereci" 
mento e de, salva da morte, dar-lhe em vida toda a 
exuberância physica e, fazendo-a forte, no sentido 
orgânico, em seguida, sem descuidos e sem desfalle- 
cimenlos, preparal-a intcgralmentc para a luta social 
contemporânea, —  uma nação que procedesse assim



— 308 —

daria ao inundo um grande e raro exemplo de bom 
senso, de civismo e previdência.

Aquelles que, na tranquillidade de seu retiro, no 
amago soeegado do seu gabinete de trabalho, exi- 
lando-sc um pouco da multidão e dos seus rumores, 
em delicioso convivio com os pensadores, através das 
suas obras fulgurantes e immortaes e. mesmo, com 
alguns desses espiritos illuminados a que os néscios 
chamam, muitas vezes, indevida e desdenhosamente, 
sonhadores; aquelles que, desconfiando, timidamente, 
do valor de suas observações e dos seus conceitos, 
procuram amparar-se, por precaução, nos conceitos 
e observações de cerebros maiores, verificam, entre­
tanto, que um a um dos que deteein o seu espirito 11a 
analyse e no exame dos assumptos dessa natureza são 
unanimes em proclamar e verberar, consideratulo-os 
como um verdadeiro crime, a indiferença e o erro dos 
estreitos dirigentes que desprezam ou relegam para 
um plano secundário essas questões de monta, acre­
ditando que se possa conseguir um povo forte e são, de 
alma e de corpo, sem cuidar, absorventemente quasi, 
de purificar c solidificar a sua infancia, sem lhe dar 
uma instrucção capaz, sem cultivar o seu caracter, 
sem dotal-o de vontade, sem oriental-o, quer dizer —  
sem educal-o, no sentido largo e bello da expressão.

Esse pensamento domina hoje de tal modo a con­
sciência universal, que a illustrc escriptora scandi- 
nava E r.u x  K k y , notável pela sua culta intelligencia 
e pela audacia de seu pensamento, escreveu uma obra 
celebre a que deu o suggestivo titulo : O scatlo da 
criam-a.

« Emulo de Ruussk.u 1. diz um critico seu, a 
senhora K ky tem uma confiança immcnsa nos bons 
instinctos do homem. Sua inferioridade em face dos 
outros instinctos resulta, na maioria dos casos, da 
influencia nefasta da educação —  como é hoje com- 
prehendida ». Para que a humanidade se transforme, 
portanto, evolua para o bem e para a perfeição, a 
brilhante pensadora, no primeiro e admiravel capitulo
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do seu livro, mostrar ás gerações futuras todo o erro 
das instituições subsistentes, c então temos diante 
de nossos olhos um hymno de glorificação ao verda­
deiro amor, que géra filhos sãos, e para a verdadeira 
educação, capaz de coroar esse trabalho de aperfei­
çoamento e que, para cila, como já acontecia ao genial 
philosopho do Contracto social, consiste em « deixar 
a própria natureza agir tranquilla e lentamente, ve­
lando apenas para que as condições que a cercam 
defendam o seu trabalho».

Sabe-se hem que hoje a sciencia está appare- 
lliada de avultada somma de materiaes para imprimir 
um rumo verdadeiramente novo a vida humana.

Ella prosegue incessantemente no seu afan, 
dentro dos laboratorios e dentro de tranquillos centros 
de meditação. Applicadas que sejam essas conquistas, 
muitas dellas estupendas, ás instituições que ainda 
nos regem, teremos, por assim dizer, um novo 
homem. E ’ esse o grande trabalho que pouco a pouco 
está sendo feito. Sente-se hem que o mundo se trans­
forma, nas industrias, nos costumes, na política, no 
ensino, nos processos de cultura physica e mental, 
na administração e em tudo. Essa phase transitória 
é positivamente perigosa. Essa transformação pre­
cisa ser levada a effeito com prudência e segurança, 
como que experimentando cautelosamentc as influ­
encias da transplantação c a assimilação que esses 
processos novos possam encontrar cm organismos 
velhos, saturados de influencias millenarias, tra­
dições vetustas, com um fundo natural, portanto, de 
misoneismo.

Já se está comprchcndcndo, emfim, que é neces­
sário cuidar da semente humana para ter o bom 
frueto humano. Em philosopho já disse que se começa 
a velar pela r ida e pela saude de uma criança, cem 
annos antes desta nascer. E ’ que as leis da heredita­
riedade provam de modo categórico que a grande 
legião de estropiados, physica e moralmentc fallando, 
que atravessam o mundo infelicitados e infeliei-
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tando-o, não é mais, em grande parte, do que a con­
sequência deplorável de descuidos c erros dos que 
nos governam, da incongruência ou insufficiencia de 
um sem numero de leis por onde são pautadas certas 
instituições que se persiste, obsoletamente, em con­
servar, como da falta de coragem para offereccr com­
bate a certos males do industrialismo, que o interesse 
o mais odioso c torpe leva um certo grupo, forte pelo 
predomínio do dinbeiro, a não deixar que sejam jugu- 
lados, para tanto offereccndo uma renhida resistência, 
algumas vezes deshumana e sempre intransigente.

Não fôra isso, cuidando da criança cem annos 
antes delia nascer, isto é, adoptando leis severas que 
evitassem reproducções desastradas; dando um com­
bate intelligcnte e decisivo ao alcoolismo, o opio dos 
occidentaes, essa fonte satanica da degcneresccncia; 
amparando o tuberculoso, o syphilitico e o degene­
rado de qualquer cspecie, em uma fusão de princípios 
humanitários e scicntificos; olhando para o amor 
como merecia que fosse olhado, instituição social que 
clle é, talvez a mais importante de todas, em torno da 
qual gyram, por assim dizer, as demais, de fôrma 
que deixasse de ser um simples tliema preferido por 
poetas para ser objecto lambem de leis c regulamentos 
que, si, de um lado, poderíam parecer coercitivas, de 
outro lado constituiríam fontes maiores de felicidade 
de um maior numero; regulamentando o trabalho sob 
um critério de hygicne do indivíduo e da sociedade, 
maximé o das mulheres e ma.ximc o das mulheres 
gravidas; protegendo de todas as fôrmas a materni­
dade, que é a maior dem.onstração de força, de no­
breza e de bcllcza feminina; creando certos serviços 
administrativos, ainda esquecidos em beneficio de 
outros infinitamente menos necessários; dividindo de 
um modo mais equitativo a fortuna publica, por meio 
de leis que taxassem fortemente os altos patrimônios, 
de cooperativas que evitassem a acção gananciosa c, 
pôde-se dizer, parasitaria do intermediário entre o 
produetor e o consumidor; disseminando pelos centros
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tlc população habitações baratas c hygicnicas, a um 
teui[)o; instituindo o seguro de vida, ou o montepio 
geral obrigatorio, por meio de um imposto especial, 
de uma arrecadação determinada, de fôrma ao proprio 
Instado, por esse fundo, poder ir em soccorro de todo 
enfermo, de todo velho, de todo invalido, de toda 
viuva, de todo orphão, de todo necessitado, cm 
summa, com uma pensão proporcional ao imposto 
p.ago, forma pela qual essas obrigações deixariam do 
ser pesados encargos para o Kstado, como para o 
indivíduo, ambos os quaes em pouco tempo as bem- 
diriam; animando e intensificando o trabalho dos 
campos, canalizando para ellcs forças e capacidades, 
cm logar de provocar o exodo do camponez para as 
cidades, com o todo lamentável cortejo de males que 
provoca a superpopulação das mesmas, transfor­
mando-as cm grandes sorvedouros de vidas, de 
illusões c cm grandes geradores de desfallccimcnlos 
e quedas; fundando cidades-jardins, como fazem a 
Inglaterra, a Allemanha, c entremeiando, o mais pos­
sível, de parques o casario das existentes, com verdes 
c vastos relvados c sombrio arvoredo, aqui e alli, á 
porta das fabricas, «ao lado das1 escolas, ]x>r toda a 
parte, para o operário, para a criança, para toda a 
gente; tomando, finalmente, algumas providencias 
mais que a natureza do nosso assumpto c a escassez 
do nosso espaço nos obrigam a omittir, conhecidas, 
■aliás, de quasi todos, umas, c outras que «aos nossos 
espíritos acodem, quando nos detemos um momento 
n reflcctir nas instituições actuaes, nos seus defeitos 
e remedios; fazendo tudo isso. cuidando assim pro- 
ficuamcnte e antecipadamente da criança do porvir, 
os homens (criam a rara e invejável ventura de nao 
assistir ao deplorável espectáculo que dia a dia nos 
consterna, em que a criança c a desgraçada soffre- 
dora, a victima indefesa de misérias, erros, egoismos, 
vicios, depravações e perversões alheias.»
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« Ora, se os homens preparam as condições para 
a eclosão de uma criança mais pura e se conseguem 
que a criança dos nossos dias subsista, que é que lhes 
cumpre immediatamente fazer, além da vigilância 
permanente, para que se lhe affirme duradouramente 
essa subsistência?

A resposta acode incontinenti, lógica e unica: 
educar essa criança, dar-lhe os elementos necessários 
para que seja feliz, util, fecunda, preparal-a, physica, 
mental e moralmente, de maneira a que, depois de 
bem apparelhada, possa triumphar e dar de si os mais 
valiosos fruetos, capazes de satisfazel-a, como a toda 
collectividade. L‘m ser humano que se educa é uma 
utilidade que se multiplica. Mais do que ao ser hu­
mano, essa affirmação póde estender-se mesmo 
áquelles a que nós ainda chamamos irracionacs. 
Um pacato e manso boi carreiro tem dez vezes mais 
utilidade do que um touro bravo errante nas cam­
pinas .

Roussiíau entendia que se melhoram as plantas 
pela cultura e os homens pela educação. í I ki.vktivs  
achava que a esta nada é impossível, uma vez que cila 
faz até dansar os ursos. B k iu n it z  sempre pensou que 
se reformaria o mundo si se reformasse a educação 
da mulher. B i i 'i-‘on affirmava que se a natureza dá 
a força ao genio. a tempera ao caracter e o molde 
ao coração, a educação modifica o todo. Brovius era 
de parecer que uma educação má póde causar a ruina 
de varias gerações. Rinoirn':, em dous versos ce­
lebres, lembrava que a fortuna póde-se perder em 
um dia de loucura, ao passo que a educação con- 
serva-sc pela vida inteira. Para K a n t  é na educação 
que está o grande segredo do aperfeiçoamento hu­
mano. Ci.KMKNTR X IV  declarava que se podia ser 
tudo ou nada. conforme a educação que se recebe. 
N a p o lKÃo, apesar das suas memoráveis victorias de 
guerreiro, entendia que não era a golpe de clava 
nem com revoluções que se imporia o systema mo­
derno, mas sim implantando-o na educação; do



313 —

mesmo modo cjuc B acon cxtranliava o procedimento 
das Republicas, dos séculos mais velhos e mais sábios 
ate nossos dias, occupando-se muito das leis c pouco 
da educação.

Fechamos precisamente com estas considearções 
do genial philosopho inglez a extensa citação de con­
ceitos de grandes homens, rclalivamente ao papel 
preponderante que a educação exerce sobre o mundo, 
para fazer esta ligeira reflexão: si os governos da 
antiguidade, que escravizavam povos, si o feudalismo, 
si as próprias monarchias (e aqui deve haver res- 
tricções) tinham ou podiam ter interesse em con­
servar os seus vassallos no obscurantismo, rcceiando 
que a luz espiritual pudesse libertal-os e voltal-os 
contra o seu dominio absurdo, é incomprehensivcl 
que isso possa succeder nas republicas, (Inverno do 
povo pelo povo, cada indivíduo capaz de deliberar, 
cada cidadão consciente da sua funeção, util á sua 
patria, é uma força nova que se impõe, floresce e 
fructifica.

Kssas verdades nada teem de originaes, mas é 
preciso repetil-as. Cada vez (pie se procura demorada- 
mente pesquizar as causas pelas quacs os dirigentes 
desses povos não tomaram sob o seu cuidado laes 
verdades desde logo, sem vacillações, executando-as 
integral e persistentemente, preparando cidadão por 
cidadão, abrindo escolas sem medida, organizando 
uin bom professorado, instituindo os methodos me­
lhores, praticando, em summa, sem economia estreita 
e sem limite odioso, desde o Morte ao Sul, o novo 
Sacerdócio, o novo Culto, levantando a nova Tígreja 
(a Escola) e recitando o novo Credo (o Abcccdario) 
—  chega-se um momento a duvidar da sua inlelli- 
gcncia, dos seus sentimentos democráticos, dn seu 
alardeado patriotismo c até. certas vezes, da sua di­
gnidade humana.

Bem se sabe que o conhecimento do alphabeto 
não vale por si só para melhora do homem.
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« Ora, se os homens preparam as condições para 
a eclosão de uma criança mais pura c se conseguem 
que a criança dos nossos dias subsista, t(ue é que lhes 
cumpre immediatamente fazer, além da vigilância 
permanente, para que se lhe affirme duradouramente 
essa subsistência?

A resposta acode incontinenti, lógica e unica: 
educar essa criança, dar-lhe os elementos necessários 
para que seja feliz, util, fecunda, preparal-a, physica, 
mental e moralmente. de maneira a que, depois de 
bem apparelhada. possa triumphar e dar de si os mais 
valiosos fruclos, capazes de satisfazel-a, como a toda 
collectividade. L’m ser humano que se educa é uma 
utilidade que se multiplica.. Mais do que ao ser hu­
mano, essa affirmação pôde estender-se mesmo 
áquelles a que nós ainda chamamos irracionaes. 
Um pacato e manso boi carreiro tem dez vezes mais 
utilidade do que um touro bravo errante nas cam­
pinas.

R ousseau entendia que se melhoram as plantas 
pela cultura e os homens pela educação. H klvetu '3 
achava que a esta nada é impossível, uma vez que cila 
faz até dansar os ursos. L eiunitz sempre pensou que 
se reformaria o mundo si se reformasse a educação 
da mulher. Uufi-on affirmava que se a natureza dá 
a força ao genio. a tempera ao caracter e o molde 
ao coração, a educação modifica o todo. Kkuvejs era 
de parecer que uma educação má póde causar a ruina 
de varias gerações. R i i íouté, em dous versos ce­
lebres, lembrava que a fortuna póde-se perder cm 
um dia de loucura, ao passo que a educação con­
serva-se pela vida inteira. Tara K a nt  é na educação 
que está o grande segredo do aperfeiçoamento hu­
mano. Clemente  \ I \  declarava que s’e podia ser 
tudo ou nada. conforme a educação que se recebe. 
N apolKÃo, apesar das suas memoráveis victorias de 
guerreiro, entendia que não era a golpe de clava 
nem com revoluções que se imporia o svslema mo­
derno, mas sim implantando-o na educação; do
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mesmo modo cjuc B acon extranhava o procedimento 
das Republicas, dos séculos mais velhos e mais sábios 
até nossos dias, occupando-se muito das leis e pouco 
da educação.

Fechamos precisamenle com estas considearções 
do genial philosopho inglez a extensa citação de con­
ceitos de grandes homens, relativamente ao papel 
preponderante que a educação exerce sobre o mundo, 
para fazer esta ligeira reflexão: si os governos da 
antiguidade, que escravizavam povos, si o feudalismo, 
si as próprias monarchias (e aqui deve haver res- 
tricçõesj tinham ou podiam ter interesse em con­
servar os seus vassallos no obscurantismo, rcceiando 
que a luz espiritual pudesse libertal-os c voltal-os 
contra o seu dominio absurdo, é incomprehcnsivcl 
que isso possa succeder nas republicas. Governo do 
povo pelo povo, cada indivíduo capaz de deliberar, 
cada cidadão consciente da sua funeção, util á sua 
patria, é uma força nova que se impõe, floresce c 
fructifica.

Essas verdades nada teem de originats, mas é 
preciso repetil-as. Cada vez que se procura demorada- 
mente pesquizar as causas pelas quaes os dirigentes 
desses povos não tomaram sob o seu cuidado taes 
verdades desde logo, sem vacillações, executando-as 
integral c persistentemente, preparando cidadão por 
cidadão, abrindo escolas sem medida, organizando 
um bom professorado, instituindo os methodos me­
lhores, praticando, em summa. sem economia estreita 
c sem limite odioso, desde o Norte ao Sul, o novo 
Sacerdócio, o novo Culto, levantando a nova Egreja 
(a Escola) e recitando o novo Credo (o Abeccdario) 
—  chega-se um momento a duvidar da sua inlelli- 
gencia, dos seus sentimentos democráticos, do seu 
alardeado patriotismo c até, certas vezes, da sua di­
gnidade humana.

Bem se sabe que o conhecimento do alphabcto 
não vale por si só para melhora do homem.



Não sc queira referir a opinião de T akpjç e 
alguns criminalistas eminentes, vindo até provar 
(nem sempre muito b em ...) c|ue no indivíduo com 
tendcncias para o mal a instrucção, cm certos casos, 
serve mais para apurar e refinar os seus defeitos do 
que propriamente para os annullar. Essa doutrina 
visa demonstrar que um individuo com tendência 
para o roubo, se ficasse inteiramenle ignorante, aca­
baria sendo algum feroz arrombador de portas mas, 
si conseguir um pouco de instrucção, dará, talvez, 
em um babilissimo falsario. Admittindo que essa 
theoria não esteja incorporada ao numero das simples 
bypotheses criminologicas, que os seus autores qtti- 
zerem impôr como verdades definitivas, ainda assim, 
ainda nesse caso, a instrucção, não seria a culpada 
desse mal, mas a falta de uma educação que a acom­
panhasse, aquillo a que se poderia chamar uma 
« instrucção educativa». E ’ essa precisamenlc a ten­
dência da pedagogia moderna.

Todos sabem que o conhecimento do alphabcto 
de uma lingua é um simples meio, nunca um fim. 
Os primeiros signaes graphicos e os primeiros sons 
com que se fórma essa lingua faliada ou escripta, 
representam, por assim dizer, o portico de accesso a 
um temjjlo novo, o passaporte com que sc penetra 
cm uma terra estranha, mais formosa, mais encan­
tadora e rica do que aquclla cm que nos encontramos. 
Pouco a pouco, quando vamos nos adiantando dentro- 
desse templo, ou quando vamos percorrendo essa 
cxtranrdinaria terra, vamos nos maravilhando, en­
chendo-nos de assombro c de deslumbramento.

Voltando os olhos ao passado, não nos arrepen­
demos um instante por haver transposto o portico 
dü templo, ou por haver tomado o passaporte para 
essa maravilhosa terra.

( )s povos a que se não dá essa satisfação e esse 
elemento de vicloria, os povos que sc deixam mer­
gulhados dentro do analpbabetismo, hão de ser sempre 
desventurados. A  desillusão c a impotência enver-
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gonham-n’os c humiIham-n’os. K’ (|ue dar a um 
indivíduo a faculdade de leitura, pennittir-llic, através 
de tudo quanto se ha escripto, conhecer tudo quanto 
o homem tem feito, quanto pretende fazer, quanto 
acredita que fará e quanto não o conseguiu, até hoje, 
de modo a esse indivíduo aproveitar para o seu uso 
a somma incommensuravel de observações feitas 
pelos nossos antepassados, é o mesmo que lhe dar 
mil olhos mais do que lh’os deu a natureza. Os hori­
zontes se alargam de tal fôrma que, se isso pudesse 
ser feito cm um segundo, si o analphabcto pudesse 
ler de um momento para outro, teria a profunda 
emoção de um ser que se houvesse metamorphoscado 
de súbito em um ser infinitamente superior.»

i « Estamos inteiramente convencidos de que cm
nossa immensa massa analphabeta existe o gernien 
pathogenico da nossa grande enfermidade social.

11a quem supponha que padecemos de vários males. 
Para nós clles não são sinão reflexo de um unico. 
Todos os nossos orgãos funccionarão perfeitamente 
desde que tratemos o orgão onde a nossa ignorância 
popular mantém guarida.

E ’ ahi que está o nosso mal agudo. E ’ rtani que 
se irradiam todos os padecimentos de que tão frequen­
temente nos queixamos. ITa enfermidades que teem 
já a sua thcrapcutica especifica. A que apontamos 
é das taes.

Para curar nossa doença ha um especifico 
simples, facil, conhecido, um pouco caro, é certo, mas 
sem duvida melhor do que essas panacéas que se 
compram por alguns tostões, mas que no fim nao 
curam cousn algum a... Esse remedio é a dcsanal- 
phabctizcição do povo brasileiro, cujas quatro quintas 
partes, mais ou menos, são analphabetas, cm situaçao 
incomparavelmente inferior a todas as nações da 
Europa, a todos os paizes cultos e, até, a alguns da 
America, a que não ligamos grande apreço e que,
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entretanto, sabem ler, ao passo que entre nós poucos 
o sabem... Esse trabalho de dcsanalphabetização é 
forçoso que comece pela obrigatoriedade do ensino 
primário, com escolas bastantes que a supportem e 
medidas que assegurem uma frequência produetiva.

Chegamos a acreditar que a guerra ao analpha- 
betismo é uma questão de vida c morte para a nossa 
Patria. Depois da nossa independencia da metró­
pole. da abolição da escravatura c da proclamação 
da Republica, não ba outro problema que se im- 
ponha tão superior e tão imperiosamente, constituindo 
mesmo um corollario natural, uma’ sequencia lógica 
daquelles actos capitaes da nossa vida de nação. 
Para dar combale ao analphabetismo valeria a pena, 
si fosse possível, descobrir de novo a nossa terra, 
proclamar de novo a sua independencia, effectuar de 
novo a abolição e instituir de novo a fórma demo­
crática. ..

São varias as tentativas que se teem feito no 
sentido de dar guerra ao analphabetismo, todas ellas, 
diga-se a verdade, muito frouxas, muito sem calor, 
adeantemos, mesmo, sem resolução e sem coragem.

Os recursos insufficientes dos Estados, um ar- 
tigo ccleberrimo da nossa Constituição, que impede 
a interferência federal em cousas de instrucção pri­
maria, privativas dos Estados, e outras causas mais 
ou menos convencionaes. teem impedido a acção 
nesse sentido. E ’ preciso encontrar a formula —  c não 
cansaremos de procurar mais de uma —  para per- 
mitlir a tão preciosa interferencia, de maneira a não 
ferir as susceptibilidades constitucionaes. . .  Si essa 
formula não íòr conseguida, vale a pena fechar os 
olhos e transigir. I)os males o menor. Antes arranhar 
um artigo de um codigo do que deixar na ignorância 
alguns milhões de sêres humanos.»

Discute-se. as vezes, philosophicamcntc (e isso 
tem sempre g ra ç a !...)  si o Estado deve tomar a
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seu cargo essa educarão. Tlieorislas platônicos pon­
deram, no caso, que a mãe deve educar o seu filho 
e o pae deve prover a sua subsistência —  o que tudo 
são grandíssimas verdades, mas que só se poderiam 
praticar intcgralmentc conseguindo uma humanidade 
mais digna, em que todas as mães fossem modelos de 
virtude c não houvesse pacs tralantcs e indignos.

As nações civilizadas, infiltradas já de longa 
experiência e proveitosas observações, chegaram 
mesmo a um ponto opposto: em logar de pretender 
forçar um pae canalha e uma megera, a que indevida­
mente chamam mãe, a olhar para o seu filho, a sus- 
tenlal-o, a cducal-o, certos de que disso só resultaria 
obra nefasta, tomam aos seus cuidados esse filho, 
destituem, definitiva ou temporariamente, a um e a 
outra, do pátrio poder, fazem-se seus tutores, col- 
locam-nVi em uma instituição educativa, modi­
ficam-lhe o caracter, dão-lhe vida sã. ensinam-lhe 
um officio —  cm sunima. fazem desse pequeno, em 
vez de um delinquente, para que tudo o encaminhava, 
um cidadão util a si e util aos outros. Condemnar 
essa obra de clarividência e de philanthropia, sob o 
fundamento de individualismo, de positivismo c cor­
rentes que não conseguiram nem talvez conseguirão 
jamais dominar a vida e dar-lhe um curso ao seu 
feitio, é uma semsaboria, uma eslulticia e, em certos 
casos, uma indignidade. È ’ razoavel, é altamente 
henefieo até, que se proclamem e exaltem todos esses 
princípios e ideaes como merecedores de orientar a 
vida futura, mas oriental-a quando todos, ou a 
maioria, os acceitarem e as instituições sociaes esti­
verem embebidas dellas. Antes disso, é contrapro­
ducente e deslmmana. não direi essa propaganda, mas 
a sua saneção immediata. Seria curioso sabermos 
que uma criança é espancada por seus pacs, ultrajada 
por ellcs, polluida c sevandijada, e em vez de arran- 
carmol-a a esse antro, entendermos que a 11 i deve a 
mesma ficar, educada por sua mãe e sustentada por 
seu p ae... porque a estes cabe fazcl-o. Ksquecc-se
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que lia um direito superior em tudo isso, que é o 
direito da criança, reconhecido pelas modernas legis­
lações e de que S pKnciír fala tão brilhantemente na 
Justiça.

Esforçar-nos-hemos, conseguintemente, em ma­
téria de combate á criminalidade infantil e juvenil 
(cuja evolução acompanharemos de perto, com o 
vivo interesse que ha mais de dez annos esse as- 
sunipto nos desperta dia a dia), por demonstrar, 
chamando a attenção de legisladores e governantes 
que nos lerem, como é imprescindível e urgente: 
instituir na nossa legislação civil o preceito salutar 
da destituição do pátrio poder, applicada aos paes 
provadamente indignos (hoje regulada já pelo Codigo 
Civil); tornar obrigatorio o ensino primário; re­
formar as disposições do Codigo Penal que esta­
belecem a idade maxima de minoridade penal de 
14 annos, augmentando-a para 18 annos, como já 
adoptam codigos adeantados; promover a creação de 
escolas junto ás fabricas para os filhos de operários 
que, não sendo assim, os deixam muitas vezes em 
casa e 11a rua, entregues a si mesmos; impedir, em 
absoluto, o recolhimento de crianças ás prisões 
communs, crcando para isso um Recolhimento es­
pecial, còm organização apropriada, onde permane­
cerão as mesmas, até que lhes seja dado destino para 
os estabelecimentos proprios que, no caso, serão (para 
ambos os sexos, em instituições separadas) as escolas 
premunitorias e as escolas correccionacs, destinadas 
as primeiras aos menores abandonados, encontrados 
na via publica, viciosos, vadios, etc., e as segundas, 
áquelles que tenham já delinquido, escolas, umas c 
outras, de que é preciso crear o numero correspon­
dente ás necessidades e não fazer a pilhéria de ter 
instituições que comportam, por exemplo, 300 cri­
anças quando as necessidades são para 3.000; mostrar 
que o Estado tem um processo de manter essas es­
colas com seus proprios patrimônios, resolvendo dous 
problemas de um só golpe, desde que se resolva a
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despender, de uma vez, intelligentemenle, (juaniia 
mais elevada, na occasião de inslallal-as; dar, nessas 
instituições, um bom ensino agronomico e industrial, 
em officinas differentes, bem montadas, com appli- 
cação especialmente ao estado actual das industrias, 
e uma solida instrucção primaria, dando taiubem ás 
meninas o ensino domestico e o ensino maternal; 
abolir por completo os castigos corporaes, substi­
tuindo-os por penas e recompensas e por um estudo 
racional, psychologico, da criança, em que entre mais 
da parte do educador a intenção duradoura de 
esclarecel-a, de convenccl-a, de modifical-a, do que 
o desejo ephemero e esteril de submettel-a; fundar 
as sociedades de patronato, que amparem esses me­
nores, collocando-os no seio de familias, fiscalizando 
o seu tratamento, obtendo para os mesmos collocaçõcs 
em estabelecimentos commerciaes e industriacs, em 
summa, impedindo que os menores não delinquentes 
cheguem a delinquir por falta de amparo e, pelo 
mesmo motivo, os delinquentes cheguem a reincidir; 
crear tribunaes especiaes para crianças; regulamentar 
o trabalho dos menores; instituir o regimen das sen­
tenças indeterminadas e da liberdade condicional —  
cm uma palavra, dar combate franco e decisivo a 
tudo que, directa ou indirectamcntc, possa concorrer 
para o triste aggravamento da nossa criminalidade 
infantil e juvenil, que, como mostraremos, por esta­
tísticas, algumas vezes comparadas, já não é pequena 
e promette alastrar-se mais assustadoramente, com 
prejuizo cconomico e moral para, a sociedade bra­
sileira.»

*

Já occupei demais a vossa altcnção, abusando da 
vossa benevolência.

Antes de terminar, porém, este parecer, a que 
dei uma amplitude maior do que, talvez, seria licito, 
porque a paixão do assumpto e a convicção profunda



da sua inegualavel magnitude arrastam-me, quando 
o tomo ao meu exame, impeluosamente, tal uma cor­
rente a euja violência se não póde resistir, antes de 
aqui pôr o ponto final, devo, em resumo, declarar 
o meu applauso e a minha approvação. que penso 
deverem também ser os desta Conferência, ás tres 
conclusões formuladas pelo illustrc relator da these, 
propondo a punição para os que exploram menores 
e auxilio ás sociedades que cuidam da infancia e a 
creação dos tribunaes especiaes para crianças, que ha 
mais de seis annos tive já occasião de suggerir aos 
poderes públicos.

Coherente, entretanto, com a exposição que 
venho de fazer, proponho que esta douta Conferência 
vote, além das tres conclusões do illustrc relator, 
mais as seguintes conclusões:

i.“ A  primeira e mais urgente de todas as pro­
videncias a tomar, no combate pela protecção á in­
fancia moralmente abandonada c delinquente, é crcar 
um serviço systcmatico de assistência para a mesma, 
constando de:

a ) um recolhimento provisorio, onde se conser­
varão, durante poucos dias, em pequenos aposentos, 
com separação rigorosamente individual, os menores 
delinquentes, abandonados, ebrios, vadios, desor­
deiros. orphãos, em perigo moral, etc., de um ou de 
outro sexo, que a Policia tenha de deter, á dispo­
sição do juiz competente e até dar a cada um destino 
definitivo em um dos institutos de educação apro­
priados á sua condição e conforme o seu caso par­
ticular ;

b) tantas escolas premunitorias ou de prevenção 
quantas furem precisas para recolher os menores 
vadios, abandonados, orphãos, em perigo moral, etc., 
necessitando do agasalho e da acção educativa dessas 
instituições, que constituem o apparelho principal no 
problema da protecção e assistência á infancia nioral- 
menle abandonada, devendo ser uma dessas escolas 
a aclual Escola Prennmitoria Quinze de Novembro,
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que uáo deverá perder esse caracter c, couvcniente- 
ineiite ampliada e concluída em sua montagem, de 
modo a ter uma eíficiencia completa, deverá servir 
de typo ás instituições congeneres que se vierem a 
fundar, de preferencia sempre em situações agrí­
colas ;

c) uma escola dc reforma, para os menores 
delinquentes, com o regimen da maior selecção pos­
sível, um pequeno parque para trabalhos agrícolas e 
um regimen medico-pedagogico apropriado, tres ou 
quatro officinas relativas a profissões de facil collo- 
cação e uma pequena secção para recolhimento pas­
sageiro dos educandos das escolas de prevenção que 
se mostrarem alli incorrigíveis;

d) finalmentc. uma escola para o sexo feminino, 
com duas secções inteiramente separadas, uma, a de 
prevenção, modelada pelas escolas da lettra />, e outra, 
a de reforma, modelada pelas da lettra c, guardadas 
as differenças de sexo e servindo de base ao regimen 
da instituição uma rigorosa educação moral e um 
perfeito ensino dos serviços domésticos e dos prin- 
cipaes officios em que a mulher possa encontrar 
meios fáceis para a sua subsistência, entre elles não 
esquecendo a escripluração mercantil e a dactylo- 
graphia.

2.11 Não devem ser recolhidos os menores, sejam 
dc que edade ou condição forem, a xadrezes ou 
prisões communs. Emquanto não se crearem o reco­
lhimento acima referido e os demais institutos edu­
cativos, os menores que, por força maior, tiverem 
fie ser detidos, deverão occupar uma depcndencia 
especial da Policia, exclusivamcnte a elles destinada 
e com a assistência, e vigilância diaria de uma auto­
ridade.

3.“ Deverá ser regulamentado com a maior ur­
gência o trabalho dos menores, de que entre nós já 
se occupou a lei n. 1.313, de 1 de janeiro de 1891.

4_a Impôr, no mais breve prazo, a suspensão ou
116 4  —Vol. 2° 21



destituição do « pátrio poder» aos que estiverem 
compreliendidos na disposição dos arts. 394 e 395 do 
Codigo Civil Brasileiro (Jei 11. 3.071, de 1 de janeiro 
de 1916), para que a applicação dessas penalidades, 
impostas a alguns, possa servir de exemplai idade a 
muitos.

5.1* Reformar os arts. 27, 30, 64 e 65 e para- 
graphos do Codigo Penal, referentes á responsabili­
dade penal dos menores, de modo que a irresponsabi­
lidade de que trata o art. 27, § i°, seja admittida, não 
apenas até 9, mas até 12 annos, e que dessa edade á 
de 18 annos o menor, tendo agido sem ou com discer­
nimento, nunca seja recolhido a uma prisão, mas a 
uma casa de educação, que será tanto quanto psycho- 
logicamente o juiz especial puder apurar esse discer­
nimento, 110 primeiro caso, de prevenção e, 110 se­
gundo, de reforma.

6.“ Instituir em todo o paiz e, antes de tudo, no 
Districto Federal, a obrigatoriedade do ensino pri­
mário, a exemplo das melhores legislações estran­
geiras, creando, para isso, anterior 011 concommittan- 
temente, o numero de escolas necessário á nossa popu­
lação escolar.

7/ Incrementar, favorecer e subvencionar, por 
todos os meios ao alcance do Estado, a creação de 
escolas primarias e profissionaes junto ás fabricas 
mais importantes, para a instrucção e educação dos 
filhos dos respectivos operários e conservação dos 
mesmos alli durante as horas de trabalho dos paes, 
afim de evitar que vivam, a essas horas, entregues 
a si mesmos.

8. a Exercer uma fiscalização severíssima quanto 
á dormida de menores em hospedarias e albergues 
nocturnos e quanto á premanencia dos mesmos, á 
noite, nas ruas e logares menos proprios.

9. “ Estabelecer a prohibição, com multas pe­
sadas aos infractorcs, da venda de álcool a menores.

10. a Estimular a fundação, entre nós, das so-



ciedades de patronato, facilitando a creação do maior 
numero (uma ou varias, si fôr possível, em cada 
districto), submettendo-se as mesmas, como primeira 
condição, a velar pela sorte das crianças no seio da 
própria familia, executando vigilância em favor das 
crianças maltratadas, exploradas, conservadas em 
abandono moral ou mesmo intellectual, mantendo 
caixas escolares, etc., etc., e provendo á collocação dos 
menores desoccupados, especialmente dos que se reti­
rarem dos institutos a que, por ordem da autoridade 
competente, houverem sido recolhidos, tudo isso, 
como mais ou menos succede com as sociedades desse 
genero, estrangeiras.»

O Dr. Edgard Costa expõe o objectivo principal do seu 
trabalho: enunciar conclusões urgentes e praticas, deixando 
ao tempo as grandes reformas que o digno relator do parecer 
menciona e preconiza.

Teve especialmente em vista, por isso mesmo, a repressão 
dos indivíduos responsáveis pela mendicidade infantil, o apoio 
e as subvenções com que os poderes públicos não devem faltar 
ás asseiações particulares, quando se empenharem na obra 
de assistência á infancia abandonada, e, por fim, a creação dos 
tribunaes infantis.

Relembra o conceito de P.vui, D k s c j i a n i x , no discurso 
com que inaugurou o i° Congresso Internacional de Tribunaes 
para Crianças, reunido em Paris em 19x1: esses juizos de­
verão tornar-se por toda a parte os centros de acção 11a luta 
contra a criminalidade juvenil.

ü  Sr. Eranco Vaz, usando novamente da palavra, accentúa 
os verdadeiros intuitos do seu parecer e elogia o trabalho orga­
nizado pelo Sr. Edgard Costa.

Falaram ainda, ligeiramente, os Drs. Álvaro lierford, 
Aurelino Leal, ministro Pedro Lessa e Armando Vidal, que 
apresentou a seguinte indicação:

«A  policia deve systematicamente levar ao co­
nhecimento do Ministério Publico os factos que, nos
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termos dos arts. 394 e 395 do Codigo Civil, acar­
retam a suspensão ou a perda do pátrio poder.»

Encerrada a discussão e submettidas á votação as con­
clusões da tliese e do parecer, foram todas unanimemente 
approvadas. Enviaram declarações de voto á mesa os Drs. Á l­
varo Berford, que, « divergindo de algumas conclusões do 
parecer, declara votar 110 sentido das approvadas pela Se­
gunda Secção, na tliese 111, a respeito da creação de uma 
legislação e de uma magistratura para menores» e o Dr. Ar­
mando Yidal, nos seguintes termos:

« A  conferência, com meu voto, approvou a con­
clusão, que considera imprescindível a instituição 
entre nós de juizes especiaes e privativos de menores.

1 O juizo especial, porém, por si só, nada resolve como 
meio de preservação da infancia abandonada e em 
perigo moral.

Ehvy F livi;u, advogado perante a Côrte de Appel- 
lação de Paris, estudando a política criminal dos 
inglezes, quanto á infancia e á adolescência, consoli­
dada 110 Childrcn Act de 1908 e 110 Prcvcntion of 
crime <lct, também de 1908, concilie:

«A s medidas alii tomadas (refere-se aos Aets 
citados) não são independentes umas das outras, mas, 
ao contrario, todas solidarias, todas concordantes. 
Os logares de detenção-provisória, as juvenile courts, 
os estabelecimentos de reforma, os probation officcrs, 
as obras de patronato, são outras tantas instituições 
que pela vontade da própria lei se penetram mulua- 
mente; tirae um desses elos e o edifício ruirá.

Para que especializar as tribunaes. si desde a 
prisão até o momento de comparecer em juizo a cri­
ança ponde corromper-se pela má companhia? O que 
adeantará reformar a organização judiciaria, si não se 
dá ao novo tribunal os meios práticos de tomar todas 
as medidas uteis e de se informar da efficacia de 
sua sentença? Para que nomear delegados de vigi­
lância, si elles não podem dedicar-se exclusivamente



a este fim e fornecer ao liberado uma assistência 
constante, material c moral? Para que crcar estabele­
cimentos aperfeiçoados de reforma, si por occasiào 
de sua liberação os jovens detidos não encontram, 
para guiar seus primeiros passos na vida honesta c 
impedil-os de cahir de novo. uma obra fortemente 
armada pela lei e encorajada pelos poderes públicos?-'

K, logo adeante. continua Eiívv Ku íok: «no as- 
sumpto não pódc haver reformas fragmentarias effi- 
cazes. 'l'udo se encadeia, tudo se entrelaça». (E kvy 
l'r,i;iTk —  La politiqne crimiitelle des anglais, pa­
ginas 198 c 199).

EuoivNK Puiívost, na Sociedade Geral das 
Prisões, exclamava: « Não é tudo ter tribunaes espe­
cializados; é preciso ter os meios de execução. 
Entrac em uma audiência da 8“ Cantara Corrcccional. 
A cada instante estes senhores deliberam em voz 
alta. consultam as sociedades de patronato e. cm uma 
cspecie de dialogo emocionado e paternal, dizem;
« Que faremos; que patronato quererá encarregar-se 
deste? Mu. Roi.kt. quer receber esta creança? imí 
C oiín y , Y. Ex. o acceita? Eis’ ahi o embaraço dos 
magistrados, quando as sociedades de patronato re­
cusam seu concurso, qualquer que seja o motivo.
<) que fará o magistrado cantonal ou o seccional si 
lhes não derem meios de acção?»

O que P ki-vost diz em Krança tem o maior cabi­
mento entre nós; pois, si o Tribunal não puder contar 
com estabelecimentos onde recolha todos os menores 
julgados, o que adeantará a formalidade do julga­
mento por esse tribunal? —  Armando Jldal.»

O Dr. Aurelino Leal propõe á mesa que, de accôrdo com 
os arts. 17 c (> do Regulamento Interno da Conferência e, atten- 
dendo, igualmcntc. á circumstancia de se terem prolongado 
até hoje os trabalhos das Sccções, sejam votadas sem debate 
as conclusões das theses avulsas ou dos respectivos pareceres.

Esta indicação, submcltida á votação, foi approvada. 
contra o voto unico do Dr. Osorio de Almeida Junior.
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A ’s dezoito horas o Sr. presidente encerrou a sessão, mar­
cando nova reunião para o proximo dia 19 do corrente mcz.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Folicial. cm 
16 de junho de 1917. —  Pedro Lcssa.—  Anrclino Leal.—  
Álvaro Berford.—  Osorio de Almeida Junior.

1



CONFERENCfA JUDICIARIA-POLICIAL

Acta da quinta reunião da terceira secçào da 
Conferência Judiciaria-Policial

Aos dezenove dias do mez de junho do anno de mil nove­
centos c dczesete, no salão de lionra do Palacio da Policia, 
presentes os Srs. ministros João Mendes Junior, Viveiros de 
Castro c André Cavalcanti, desembargadores Caetano de Mi­
randa Montcnegro, Elviro Carrilho e Souza Pitanga, Drs. A l­
fredo RusselI, Álvaro Berford, Fructuoso Aragão, Aurclino 
Leal. Osorio de Almeida Junior, Armando Vidal, Silva Castro, 
Murillo Fontainha, Carlos Affonso, Severo Bomfim, Celso 
Vieira, Edgard Limoeiro, Sá Osorio, Salvador Conceição, 
Pereira Guimarães, Cid Braune, Santos Nctto. Edgard Jordão, 
Nascimento e Silva, Franklin Galvão, Gomes de Mattos, João 
José de Moraes, Vianna Marques, Olcgario Bemardes, Abe­
lardo Luz, Bencdicto Costa Ribeiro. Ferreira Cardoso, Mafra 
de Laet, Aristóteles Solano, Gomes fie Paiva, Franco Vaz, 
Coelho Gomes, Rezende Enout, Dorval Cunha c major Ban­
deira de Mello, tendo o presidente, Sr. ministro Pedro Lessa, 
comnuinicado não lhe ser possível comparecer, assumiu a 
presidência o Dr. Aurelino Leal, secretario geral da confe­
rência, secretariado pelos Drs. Carlos Affonso e Osorio de 
Almeida Junior.

Aberta a sessão ás 16 e 45 minutos, foi lida a acta da 
reunião anterior.

Posta em discussão, foi pelo Sr. desembargador Caetano 
dc Miranda Montcnegro enviada á mesa a seguinte declaração:

« Peço constar da acta ter-mc abstido dc votar 
as conclusões additivas do parecer sobre a thesc VIII,
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por demais complexas e detalhadas para lima orien­
tação de momento.—  Montcnegro.»

Encerrada a discussão, foi a acta approvada e passou-se 
á leitura do expediente, que constava do seguinte telegramma:

« Impossibilitado comparecer, espero ser "des-
i culpado.—  Saraiva Junior.»

Annunciada a ordem do dia, o Sr. presidente poz em dis­
cussão a these IX, que trata da Repressão ao alcoolismo, 
relatada pelo Dr. José Antonio de Souza Gomes.

Foi lido o seguinte parecer sobre a mesma these:

« A commissão nomeada para dar parecer sobre 
a dissertação do Dr. José Antonio de Souza Gomes, 
these IX, da Terceira Secção, depois de tel-a exami­
nado, reputa-a digna do maior apreço, como uma 
svnthese da matéria já estudada e debatida entre nós. 
entre outros, pelo Dr. Álvaro Berford, sob o titulo 
O Alcoolismo (Synthese, 1914), e porque o autor 
da dissertação se tenha occupado do alcoolismo como 
fastor predominante nos crimes, 11a loucura e nos 
suicídios; admitia que o alcoólatra seja um individuo 
normal, um doente; dê noticias das ideas corrrentes 
em vários paizes e das creações dos asylos para be- 
bedos; alluda ás diversas leis em vigor em vários 
paizes estrangeiros c reproduza a nossa legislação, e 
passe em revista alguns trabalhos de escriptores bra­
sileiros sobre o alcoolismo, a commissão cutende que 
as conclusões devem ser apprnvadas com as seguintes 
alterações e additamentos:

a) a embriaguez voluntária deve ser cireum- 
stancia aggravante do delicto, sendo para desejar que 
a magistratura, inspirando-se nesse principio, evite 
reconhecer sem prova pericial o concurso da attenu- 
ante do art. 42. § 10, do Codigo Penal.

l>) o alcoolista delinquente deve ser systemntica- 
mente punido com penas indeterminadas, c nunca
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inferiores ao gráo minimo das estabelecidas para os 
delictos que commettercm, e pelo tempo necessário 
a que a sua liberdade não offereça perigo á ordem 
publica;

c) o ebrio accidental deve ser punido com multa 
variando entre 20$ e 200$. convertida, porém, em 
prisão, na fórma da legislação cm vigor, si não fôr 
satisfeita no prazo de 24 boras. contadas da sentença 
condemnatoria. no processo estatuído para a repressão

■ das contravenções;
d) as casas de bebidas espirituosas, nos sabbados 

ou vespera de dias feriados, serão fechadas ás 7 boras 
noite (19 boras) e reabertas no primeiro dia ulil, 
mas a venda só será permittida das 8 ás 19 boras;

e) os menores de 14 annos não devem ser empre­
gados de casas de commercio de bebidas alcoólicas.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1917.—  Vructuoso 
Munis Barreto de Aragão, relator; l)r. Álvaro B. 
Bcrford. com restricções quanto á sohre-taxa c á 
responsabilidade criminal dos bebedos e alcoolistas.»

Km seguida o Sr. secretario leu as conclusões do relator 
da these, assim formuladas:

« A luta contra o alcoolismo é um grave problema 
que só póde ser resolvido aos poucos' dentro em longo 
tempo.

Não se poderá de momento estabelecer medidas 
para dcbellar o mal. apenas attcnual-o quanto pos­
sível .

O primeiro passo a dar é fazer comprehender ao 
povo —  com clareza — os perigos do alcoolismo, fa­
zendo-se para isso uma paciente c tenaz propaganda 
anti-alcoolica.

Assim, deve-se obter dos poderes competentes 
que em todos os estabelecimentos de instrucção haja 
o ensino anti-alcoolico. promovendo-se a creação de 
sociedades de temperança, etc.
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(O Dr. Hermeto Lima (obr. cit.) diz que 
bebc-sc no Rio de Janeiro cerca de 229.264 litros de 
álcool por dia, importando em i2o:539$50O.)

Para combater, pois, o alcoolismo devemos ir ás 
suas fontes, combater as casas de bebidas alcoólicas.

Para esse fim deve-se começar pelo augmento do 
imposto sobre o álcool —  augmentar os impostos das 
casas de bebidas alcoólicas, limitando o seu numero 
em cada rua.

Diminuir, em compensação, os impostos das 
casas de bebidas não alcoolizadas, favorecendo-se a 
creação de restaurants de temperança.

Conseguir das sociedades de beneficencia que 
cm seus hospitaes tenham salas especiaes para o tra­
tamento dos que soffrem de intoxicação alcoolica, 
aguda ou chronica, creando-se no Hospício Nacional 
uma secção especial para bebedores.

As medidas tomadas pela lei n. 1.631, de 3 de 
janeiro de 1907, art. 10, e regulamento n. 6.440, de 
30 de março de 1917, art. 247, devem ser mais amplas.

Prohibição de abertura de casas de bebidas al­
coólicas nas proximidades dos quartéis, escolas, fa­
bricas e repartições publicas. Terminada a licença 
das existentes, não serão concedidas novas.

A venda de bebidas alcoólicas nas casas de 
espectáculos, circos, clubs será fortemente taxada, 
e cassada a licença no caso de menores ahi se em­
briagarem, ou ser ahi praticado qualquer crime por 
indivíduo em estado de embriaguez.

Fornecer bebidas alcoólicas a menores e a indi­
víduos completamente ebrios. Penas de multa e no 
caso de reincidência cassada a licença de funcciona- 
mento da casa de bebidas.

As casas de bebidas alcoólicas, no sabbado ou 
vespera de dia feriado, serão fechadas ás 7 horas da 
noite e só reabertas na segunda-feira, ou no primeiro 
dia util, ás 7 horas da manhã. Nos demais dias serão 
abertas ás 7 horas da manhã e fechadas ás 8 horas da 
noite. Penas —  as já citadas.
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Essas casas serão fiscalizadas pela policia, que 
terá ncllas livre accesso.

A policia fará* um cadastro dos presos por em­
briaguez, os quaes serão identificados. Esse cadastro 
servirá como um dos elementos para internação do 
alcoolista no asylo de bebedores.

Quanto á applicação de penas aos bebedos, pen­
samos que estas devem consistir em multa, no caso 
de simples embriaguez, occasional, e, para o alco­
olista, a sua internação no asylo de bebedores, creado 
para esse fim.

Assim, lembramos que se deve acceilar o pro­
jecto do Dr. Mello Mattos apresentado á Camara dos 
Deputados em 1908, sob n. 121, sendo revogado o 
art. 396 do Codigo Penal, que deverá ser substituído 
pela multa de 20$ a 200$ para quem se apresentar em 
publico em estado de embriaguez e, no caso de ter­
ceira reincidência no mesmo anno, a sua internação 
no asylo de bebedores —  e com as modificações quanto 
ao processo de internação apresentadas pelo Dr. Eva- 
risto de Moraes no seu trabalbo « Defesa social 
contra o alcoolismo.»

O Dr. Álvaro Berford, usando da palavra, esclarece os 
motivos que o levaram a dar com restricções a sua assignatura 
ao parecer. Uma dessas restricções é attinente á sobre-taxa, 
que, applicada ao commercio do álcool na Inglaterra e em 
alguns Estados da America do Norte, não produziu bons resul­
tados. Si o consumo cresceu apparentementc nas estatísticas 
officiaes, a realidade é que o novo systema deu logar á intensi­
ficação da fraude. Outra consequência do exagero fiscal tem 
sido por toda a parte a contrafacção das bebidas alcoólicas.

Embora a sua opinião se incline para o systema de Got- 
TEMBERG, não vê como tornal-o praticável no Brasil, dado o 
regimen de outras condições mesologicas e outras ideas domi­
nantes. O orador accentúa por igual a sua divergência quanto 
á responsabilidade criminal do ebrio, que, sendo voluntário,
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tem o seu fundamento na culpa e não póde ser convenicnte- 
mcntc regulada nos termos do parecer.

O l)r. Alfredo Russell. analvsando as conclusões da tlicse 
e do parecer, declara que lhe parece haver excessivo rigor na 
classificação da embriaguez como circumstancia aggravante. 
Observa as difficuldades do exame pericial, e termina defen­
dendo a internação do ebrio habitual em um asylo destinado ao 
respectivo tratamento, em vez do uso de maior pena restri- 
ctiva da liberdade.

O Dr. Celso Vieira lè a seguinte declaração de voto:

« A  Conferência Judiciaria-Policial defronta um 
dos assunij)tos mais relevantes do seu extenso pro- 
gramma. e essa rclevaucia é tão imperiosa que sup- 
planla no meu espirito o desejo de contribuir, silen­
ciando, para abreviação dos nossos trabalhos

Sob o ponto de vista mundial, todos os paizes em 
guerra adoptaram com energia, desde o primeiro 
instante, as providencias mais decisivas contra o 
alcoolismo, Nessa resolução prepondernu sem duvida 
o critério inflexível do direito penal militar, exigido 
pelas circumstancias. mas universalmente se espera 
que, depois do confliclo, sejam conservadas taes me­
didas, em beneficio da hygiene, da moral, do pro­
gresso. Evoluindo na órbita incandescente da belli- 
gerancia, no elemento igneo em que se forjam outros 
destinos internacionaes, bem póde o nosso Brasil 
sentir amanhã, dominado já por semelhante exemplo, 
a angustia dos mesmos problemas e a urgência das 
mesmas soluções. Como poderiamos nós, relance- 
ando aqui a superfície deste assumpto. passar incon- 
sideradamente a outro, menos profundo ou menos 
complexo?

Localizadas no Rio as tres causas geraes da 
intoxicação aleoolica de tantos povos —  analphabc- 
tismo, penúria e fadiga —  conclue a nossa obser­
vação: () analphabetismo carioca monta a cerca de 
50 %. ou exactamente á cifra de 481 analphabetos 
cm 1,000 habitantes, ainda assim o nosso melhor
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coefficiente de instrucção (Annaario listutistico do 
Brasil, anuo 1, vol. I) ; a miséria é u que todos 
surpnehendem na i)hysionomia de alguns bairros 
e no transito da urbs-— indigencia, desnutrição, 
promiscuidade humana das pocilgas, das1 hospe­
darias, dos albergues, vadiagem pernoitando ao ar 
livre; a fadiga sobrevem com o trabalho das mu­
lheres e das crianças nas fabricas resoantes, com 
os primeiros males do nosso industrialismo tari­
fário, aggravada pela depressão de um clima ex­
cessivo, intertropical. Pagamos assim o tributo de 
pauperismo, que todas as grandes cidades pagam á 
mecanica victoriosa, e cada lampejo de cultura ou 
de opulência, no Brasil, representaria uma parcella 
maior de esforço e de soffrimento. cotejada por­
ventura com o labor de outras nacionalidades, em 
condições menos rudes e ares benignos.

Essas causas gçraes produziram no Bio a 
mesma expansão do alcoolismo, verificaria em todas 
as grandes cidades, invariavelmente, desde o co­
meço do século XIX.  Sem os necessários dados 
estatísticos sobre a média animal do consumo de be­
bidas alcoólicas per capita, somos forçados, não 
obstante, a induzil-a da relação economica entre a 
offerta e a procura, determinando o numero de 
casas onde se faz o seu commercio a retalho, exclu­
sivo, principal ou accessorio. Scepticamente, ob­
serva E niuco K i-hki a esse respeito que a pro­
porção de botequins na llollanda c de um para 
j i)2 habitantes, na Bélgica de um para 36, e nos 
dous paizes a média annual do consumo, para cada 
habitante, c mais ou menos de nove litros.

A do um 10 P uins. o laureado criminalisla belga, 
presidente da União Internacional de Direito 1’enal, 
autoriza-nos a desfazer, com o seu livro,' Droit 
Positif ct Science Pénale, a inexactidão flagrante 
da Sociologia Criminal: a média do consumo, na 
Bélgica, não era de nove litros por habitante, como 
na Hollanda, mas de 52 litros, e havia um botequim
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para cada grupo de oito adultos. Subsiste a relação 
economica: onde o numero de botequins augmenta, 
com elle augmenta o consumo, e vice-versa. Para o 
vicio, como para o crime, a occasião tem a mesma 
força genetriz, e fazendo o ratoneiro, segundo o 
annexim, faz do mesmo modo o seduetor e o bebedor.

Pelas informações da estatística municipal de 
1915 verificamos que existem no Rio 5.005 esta­
belecimentos em que se explora o commercio a re­
talho de bebidas alcoólicas:

A r m a z é n s .........................................  1.960
B o te q u in s .........................................  2.368
Confeitarias....................................  62
Casas de pasto................................  615

T o t a l ............................................  5.005

Relacionando es§e total com o nosso duvidoso 
milhão de habitantes, fixamos a proporção de um 
estabelecimento para 200 indivíduos. Não chega a 
ser violenta como a da Bélgica —  um para oito 
adultos, a de Milão —  um para 49 habitantes, a de 
Turim —  um para 60, a da Suissa-— um para 143, 
mas aterradora não deixa também de o ser, visto 
que ella rastrea a volumosa cifra da Inglaterra, um 
para 188, e a da Allemanha, um para 187, ligeira­
mente excede a proporção da Áustria —  um para 
204, consideravelmente a dos Estados Unidos —  
um para 280. E ha paizes, como a Finlandia, com a 
relação de um botequim para cada nove mil habi­
tantes; paizes, como a Noruega, com a de um para 
dezeseis mil. E em todos elles, alcoolicos ou tempe- 
rantes, o governo mantém a luta systematica, gene­
ralizada, implacável, contra os progressos do al­
coolismo.

Nesta cidade, porém, livremente exercido, im­
pera o commercio do álcool, e ao bebedor inveterado, 
como ao operário que sahe da fabrica, ao soldado 
nas immediações do quartel, ao menor que se des-
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garra 11a vadiagem, ao trabalhador na sua faina, 
basta alongar a mão para ter o veneno, porque o 
gin de Eondres, o ethcr da Irlanda c o absyntho de 
Paris não corrompem, não desorganizam, não pro­
duzem maiores devastações do que o paraly servido 
no Rio aos bebedores indígenas; álcool de 40 a 
50 grãos, dynamizado, com a mistura dc alguma 
especiaria 011 essencia para o adoçar e colorir. 
A  saude publica está indefesa contra a falsificação 
de bebidas alcoólicas, rendosamente explorada pela 
ganancia mercantil.

E ’ sob tal regimen de intoxicação que vive a 
nossa gente, nas classes baixas, e estatísticas im­
perfeita», mas irrecusáveis, na falta de outras me­
lhores, traduzem a relação directa do alcoplismo 
com a tuberculose, 0 siticidio, a loucura, a crimi­
nalidade violenta.

Desse ultimo aspecto, o que mais nos inter­
essa, temos dados elucidativos, indirectamente, nas 
estatísticas policiaes. A  de 1911, como todas as 

1 outras, assignala a preponderância dos crimes contra 
a segurança de pessoa e vida, 1.666 num total 
de 2.517, avultando as lesões corporaes graves ou 
leves. E embora não forneçam esses dados po­
liciaes a causalidade estatística dos crimes, bem po­
demos inferil-a, no tocante a lesões corporaes, do 
proprio noticiário, das partes diarias nas delegacias, 
do testemunho das autoridades nos districtos. Ordi­
nariamente, proveem esses crimes de rixas motivadas 
por excitação alcoolica dentro das próprias ta- 
vernas, dos proprios botequins ou 11a sua visinhança. 
Accrcscentemos no mesmo anuo 3.061 casos dc 
vadiagem, associada sempre, ou quasi sempre, de 
facto, ao vicio da embriaguez, ainda que figure em 
processo esta contravenção.

Que importa a negativa da relação estatística 
entre a delinquência e o alcoolismo, produzida por 
T ammüo, F ourniiír dií F i,a ix , K rummkk, C01.A-
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j a n i ? A torrente dos criminalistas segue dircctriz 
opposta e os argumentos de K k k r i  são definitivos:

i", não podemos exigir neste caso a perfeita 
concordância das estatísticas, dada a interferencia 
de múltiplas causas individuaes, pliysicas e sociaes;

2“, a negativa seria admissível si o alcoolismo 
fosse considerado, porventura, causa exclusiva e 
unica da criminalidade, mas apenas se declara que 
é uma das causas preponderantes;

3°, nefasto ao indivíduo, por sua influencia 
pathogenica e desmoralizadora, o álcool prejudica 
necessariamente a vida jurídica das collectividades, 
formadas pelos mesmos indivíduos. Precisamos 
reconhecer com os mestres de direito penal, com a 
nossa observação de todos os momentos, que « o 
alcoolismo é a fonte de uma grande parte dos homi­
cídios, lesões corporaes, attentados ao pudor, es­
tupros, actos de violência e rebellioes de toda cs- 
pecie ». Ainda ultimamente, na Rússia, os dados of- 
ficiaes demonstraram como baixou o nivel da cri­
minalidade sanguinaria após a suppressão da venda 
do álcool.

Ilaverá contra esses males, na obra de assis­
tência social como no dominio da legislação, remedios 
efficazes?

Só a mudança da ordem economica resolverá o 
problema, segundo F iíkri: todos os outros meios de 
que dispomos são limitados, incompletos. Mas a 
limitação é própria da natureza humana, c o influxo 
das providencias geraes na órbita legislativa, umas 
econômicas, outras hygienicas, ainda outras pedagó­
gicas, vem reforçar indirectamcnte a efficacia das 
medidas contra o alcoolismo. Poderiamos citar com 
A i.lEvi o  exemplo animador e fecundante da Suécia: 
«Em 1829 o consumo do álcool era de 236 litros, 
annualmente, por indivíduo. Após uma luta encar­
niçada de 25 annos, chegou-se a obter a média de 
cinco litros por habitante (Ualcoolismc, pag. 195).

Em 1912, por incumbência da Chefia de Policia,



tive occasião de elaborar uni projecto administrativo 
que figura em annexo ao relatorio daquelle exer­
cício, e no dito projecto adaptei/quanto possível ao 
nosso meio social, cujas forças moraes não encetaram 
ainda a luta contra o alcoolismo, vários dentre os 
remedios que E nrico F ijrri distribuiu por cinco 
classes: repressivos, fiscaes, policiaes, psycliologicos 
e tlierapeuticos.

Reconheço agora com satisfação que o trabalho 
do illustre Dr. Souza Gomes abrange quasi todos os 
remedios sociaes, luminosamente especificados pelo 
insigne G kokgks V idai, 11a collectanea publicada em 
1896 pela Revuc Penitentiaim (pags. 1.268 c se­
guintes) sob a epigraphe Etiquete sur l'alcoolismo cn 
Europe et cn, Ameriquc.

Raras observações, mas importantes 110 dominio 
da acção policial, terei de fazer sobre as medidas já 
indicadas pelo digno relator da these:

« I . Quanto á limitação da venda de bebidas al­
coólicas, proponho que. em vez de ser feita para cada 
rua, como suggere a these (e genericamente não lia 
outro remedio policial mais desejável), adoptemos 
o critério da limitação gradual para toda a cidade. 
Com efeito, pouco mais de cinco mil são os logra­
douros públicos do Rio, e cinco mil casas desse com- 
mercio, a retalho, existiam já em 1915, segundo as 
estatísticas municipaes. De sorte que, para cada rua, 
tínhamos já em T915 a unidade, rcducção maxima, 
dando em toda a urbs, porém, a calamitosa porcen­
tagem da mesma unidade por 200 habitantes, superior 
á da Áustria. Optemos pela reducção gradual sem 
limites, quanto ao numero de habitantes ou de ruas.

Demais, um dos efíeitos salutares dessa provi­
dencia é justamente a localização do commercio de 
bebidas alcoólicas. Certas ruas não o devem ter. a 
exemplo das que são habitadas por meretrizes, e a 
própria these considera-o prejudicial 11a visinhança 
das escolas, das fabricas, e dos quartéis. Audiência 
prévia da Policia, em todos esses casos, e revogação

Vot. 3o 32
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da licença por fundados motivos de ordem e morali­
dade constituem objecto de outra indicação, que sub- 
metto ao exame da Conferência.

]I. Os remédios psychologicos, nomeadamente o 
ensino anti-alcoolista, são os mais cfficazes. E ’ bem 
de ver que as sociedades de gymnastica, estabelecendo 
e praticando o regimen da cultura physica ou do 
atbletismo sob normas de temperança (S a ndow—  
Strcnght and to Iwíü to obtain it), coadjuvam podero­
samente o alludido ensino. Não é possível esquecel-as, 
tanto mais quanto já existem no Bio em grande nu­
mero, c acredito mesmo que os resultados assom­
brosos da campanha anti-alcoolica na Suécia poderia 
ser attribuida, em parte considerável, ao systema da 
gymnastica de L ing, tão diffundido uaquelle paiz 
entre os dous sexos. Venho propôr do mesmo modo 
o appello ás sociedades operarias, bastando-me re­
lembrar a esse proposito a seguinte passagem da 
Science Pcnalc et Droit Positif de Adolpiio P rixs :

«A s Trndc-Unions, pela vigilância mutuamente 
exercida entre os seus membros, pela necessidade 
mesma de punição dos trabalhadores alcoólatras, 
desenvolvem acção benefica; as ligas operarias vão 
encetando no continente europeu, sobretudo na Bél­
gica, a lula contra o alcoolismo.»

IN . A  terceira observação é a que transpõe o 
assumpto para a órbita da lei penal, sob o mesmo pen­
samento que inspirou a N osiíim, livre docente da 
L niversidade de Pavia, a sua laboriosa contribuição 
nessa matéria (Rcv. de Dir. Proccd. Pcnalc, 1911, 
\ . II, pag. 1). Certo, á dvnamica moral das socie­
dades humanas, inloxicadas pelo terrível flagello, ha­
vemos de associar o direito repressivo, embora não 
lhe caiba predominância na lula contra o alcoolismo.

C o m o  todos s ab e m o s,  d is t in g u e-se  da e m b ria g u e z  

o a lco o l is m o  c h r o n ico ,  v e r d a d e ir a  f ó r m a  de patho-. 

lo g ia  m en ta l ,  e K K A rT -K n iN G , M oiuü,,  N i c o i .i m  

a ss ig n a la m  na e m b ria g u e z  os q u a t r o  s eg u in te s  g r á o s :

i°, ligeira excitação;



2o, embriaguez semi-pleua ou incompleta;

3o, embriaguez plena ou completa;

4°, estado comatoso ou letbargico.
Para os effeitos da lei penal, subsiste no 

i u gráo a imputabilidade sem cjuaescjuer limites ou 
modificações; no ultimo, cabido o ebrio em lethargo, 
caduto comc corpo morto, diz A u m i í n a , sómente é 
concebível o delicto por omissão. De sorte que a lei, 
considerando a embriaguez dirimente ou attcnuante, 
reconhece apenas duas fôrmas gradativas: incompleta 
e completa.

Não parece, todavia, cousa tão facil determinal-as 
judicialmente, observadas atravez da sua classificação 
methodica em symptomas. Póde assim descrevel-as 
um autor: com o 2o gráo começam as perturbações 
do raciocínio, turva-se a consciência, manifestam-se 
as primeiras desordens intellectuacs; com o 3o so­
brevem o cliaos para a intelligencia e para a acção. 
Pouco teremos adeantado ou esclarecido, entretanto, 
porque outro repetirá os conceitos da experiencia.
« A  embriaguez não tem graduações e limites bem de­
finidos; variavel como é, segundo os indivíduos, rapi­
damente surge, e póde também desappareccr com a 
mesma rapidez; as suas fôrmas succedein-se, con­
fundem-se, não raro se elidem umas ás outras; 
nenhum vestigio perdura; incertos e falazes são os 
dados que podem fornecer as declarações do réo e 
das testemunhas; o unico elemento característico de 
segura e plena embriaguez é o estado comatoso, mas 
nesse estado não é possível sinão o delicto omissivo; 
em fim, julgo pratica a reforma que venha supprimir, 
ao menos com referencia á embriaguez voluntária, 
qualquer distineção entre a fprma exclusiva da liber­
dade e consciência dos proprios actos e a fórma que 
diminue consideravelmente a imputabilidade... (No- 
Sü d a  —  loc. cit.).

Oito decennios antes dessa conclusão da sciencia 
penal italiana, sabiamente preferiu o nosso Codigo



Criminal dc 1830, orientado no assumpto pela dou­
trina dc B u n t i i a m , não distinguir a embriaguez com­
pleta, prescrevendo sol; fórma geral que ella constituia 
uma das circumstancias attenuantes, enumeradas pelo 
art. 18, § 9o: Ter o delinquente commettido o crime 
cm estado de embriaguez.»

« Para que a embriaguez se considere circum- 
stancia attenuante deverão intervir conjunctamenle os 
seguintes requisitos:

i°, que o delinquente não tivesse antes ciclla for­
mado o projecto do crime;

2", que a embriaguez não fosse procurada pe.o 
delinquente como meio de o animar à perpetrarão do 
crime;

3°, que o delinquente não seja costumado nesse 
estado a commetter crimes.»

O nosso codigo anterior não admittia a em­
briaguez como justificativa. Assim o declara um dos 
seus commentadores, E iiuvRato B arroso; assim o 
reconhece a jurisprudência da época. Entre os arestos 
lavrados neste sentido, João V iiíira cita o que foi 
publicado na Revista de 31 de janeiro de 1837, vol. V, 
pag. 202: « A embriaguez é circumstancia attenuante, 
não autoriza a absolvição.»

Desse critério legal se afastou 0 codigo de 1890.
Primeiro, estabelecendo que é circumstancia 

attenuante a cmbriatjiicz incompleta quando não pro­
curada pelo delinquente como meio de o animar á 
perpelração do crime, não sendo acostumado a com­
metter crimes nesse estado (art. 42, S 10) ;

Segundo, permittindo assim que, 11a concurrencia 
de taes requisitos, possa a embriayucc completa fi­
gurar entre as modalidades da causa especificada no 
art. 27, $ 4“ —  completa privação, ou melhor, pertur­
bação de sentidos e de intelligencia. Não divergem 
os commentadores nem as applicações legaes nesse 
ponto.

O r a .  a e m b r ia g u e z  c o m p leta  o u  in com pleta , 

e x a m in a d a  a sua ge n ese  su b je c t iv a ,  póde s e r :
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a) fortuita;

b) voluntária ou culposa;
c) intencional.

Como dirimcntc ou attenuantc, nenluima duvida 
se levanta a respeito da primeira fórma. Plena ou 
semi-plena. é sempre involuntária, e pódc resultar, 
por exemplo, da ignorância do bebedor nuanto á 
força alcoolica do liquido que elle absorveu, ou da 
alteração de bebida, casos frequentíssimos nos paizcs 
como o Brasil, onde a falsificação de taes bebidas 
constilue negocio altamente lucrativo; pódc também 
provir da inbalação de vapores alcoolicos em um labo- 
ratorio ou até mesmo do sdconl de medicamentos 
administrados a um enfermo —  hypothesc (jue fi­
guram T ouk»i:s e Mi, rzQuivk no seu Tratado de 
Medicina Legal. Magistralmente, como em todas as 
paginas das suas obras. (íakkaud exprime neste caso 
a situação de perfeito accôrdo entre os autores:

« A embriaguez fortuita, diz elle, embriaguez 
fóra de toda a previsão e lodo o querer, não póde ser 
incrcpada ao agente, ignorando este a força tóxica 
ou a adulteração da bebida que ingeriu. Nenluima 
culpa lhe é imputavel, e examinar devemos apenas 
qual a influencia da embriaguez sobre a responsabi­
lidade; sendo completa, não dá logar a qualquer es- 
pecic de responsabilidade: sendo parcial, diminue a 
responsabilidade, sem que a faça desappareccr.»

Nenhuma duvida suggcrc igualmente a fórma de 
embriaguez intencional, isto é, procurada para com- 
metter o crime, ou preordinata. segundo a termino­
logia do Codigo Penal italiano. Ahi persiste a respon­
sabilidade sem qualquer modificação.

Devemos, porém, esclarecer e traduzir, mediante 
conclusões adaptaveis por lei ao regimen penal, a 
responsabilidade do agente nos casos de embriaguez 
voluntária ou culposa. Voluntária é a embriaguez 
de quem a procurou, mesmo sem a intenção de com- 
metter um crime nesse estado; culposa, a de quem
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bebeu excessivamente por imprudência, conhecendo 
embora a força alcoolica da bebida e o gráo da sua 
própria resistência ao álcool. Tanto mais grave o 
assumpto, quanto mais se avolumam por toda parte 
as cifras das estatísticas no tocante á perpetração de 
crimes em estado de embriaguez, c ainda que lhe 
faltem dados positivos, officiaes, não se animaria a 
induzir outra cousa um espirito observador, attento 
ao evoluir da criminalidade carioca.. .  «La question 
dc savoir quclle est la responsabilité de Vauteur d’un 
delit commis en état d’ivrcsse offre ifautant d’intcrêt 
que les statistiques demontrent la frcqucncc croissante 
dc cette situation. (Garraud —  Op. cit., pag. 196).»

Relativamente á embriaguez, duas theorias, ou 
melhor, dous systemas legaes contrastam. Um dclles 
é o inglez e tem a sua mais autorizada expressão no 
conceito de BlackstonE : « A  ausência de vontade 
em um homem que está embriagado ao commetter o 
crime, longe de excusal-o, aggrava o delicto perante 
a lei, pois delle só dependia não se embriagar. 
E ’ inadmissível que um delicto seja dirimente de 
outro». ( Príncipes of the criminal law, pag. 25, 
Londres, 1886).

Verificamos dest’arte que o espirito da lei in- 
gleza, assim elucidado por B i.ackstonE, remonta aos 
nrincipios da escola grega. A rtstoteees, na sua 
Hthica nicomachea, pede nesse caso duas penas: uma 
para o crime, outra para a embriaguez.

O systcmá opposto ao da lei britannica é dupla­
mente filiado no direito clássico romaito e no direito 
canonico. Para aquelle a circumstancia da embriaguez 
attenuava a penalidade, não obstante dissocial-a 
ATodestinus, como voluntária insania, da alienação 
mental, ou infelicitas fati.

Na legislação canônica, ainda mais benigna, era 
uma causa exclusiva da responsabilidade, embora 
T iiomaz de A qutno a houvesse definido como facto 
voluntarium in sua causa, tanto vale dizer libero in 
causa ou ad libertatem relato, e a responsabilidade



criminal subsistisse por excepçfto, quando fosse pro­
curada a embriaguez para fim delicttioso. (B kknar- 
i)ino A ijmicna —  Principii di Diritto Penale, vol. I, 
]>ag. 508, Nápoles, 1910).

A expressão mais notável do alludido systema 
entre romano c canonico, é precisamente boje a que 
nos offcrece o art. 48 do Codigo Penal Italiano, 
referindo-se aos arts. 46 c 47. Eis o resumo dos seus 
termos :

Na embriaguez completa c fortuita ( nbbriarlicza 
accidentale), abolindo a consciência e a liberdade, 
reconhece a lei uma dirimente (scusante). Tra­
tando-se. porém, da fórma vohmtaria, a lei mitiga a 
pena gradativamente, conforme seja a embriaguez 
completa ou incompleta, c distingue o caso da em­
briaguez habitual, para o fim de ampliar a pena 
restrictiva da liberdade, em cada um desses gráos, 
e permittir-llic a subrogação na medida do recolhi­
mento do cbrio delinquente a um asvlo especial.
(> citado art. 48 accrescenta:

« 1,e diminuisione di pena stabilite nel presente 
■articolo non si applicano, se Vubbriacliesa sia stata 
procurata per facilitare Vcsecusionc dei reata o per 
preparare una saisa.»

De modo que a embriaguez vohmtaria e com­
pleta não tem o valor de uma dirimente 11a lei penal 
italiana; reduz a penalidade, nada mais.

Entretanto, no systema do Codigo Penal Brasi­
leiro. a embriaguez vohmtaria póde ser:

Altenuante, si é incompleta, coexistindo os re­
quisitos do art. 42, § 10;

Causa eliminadora da imputabilidade, havendo 
os mesmos requisitos, comprehendida na formula do 
art. 27 § 4”, e equiparada, assim, pelos seus effeitos 
legaes. á embriaguez fortuita e completa.

E scori-i, chega a dizer que, si a embriaguez for 
completa, ainda que procurada como meio de perpe­
trado <1° delicto, está comprehendida no dispositivo 
do art. 27 (vide Maciíix) Soariís—  Caininentario ao
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Codujo Penal, pag. 132). Absurda é essa dcducção, 
um pouco mais absurda, iucoutestavelmente, que a 

1 benignidade excessiva da nossa lei penal, favorecendo 
a embriaguez voluntária ou culposa até ao ponto de 
convertel-a em dirimente nas condições referidas.

Não deixa de aproveital-a a defesa —  e aqui 
registramos o incalculável damno social das suas 
consequências— , levando ao suinmario dos crimes 
contra a segurança de pessoa e vida testemunhas que 
asseveram o estado de embriaguez do réo, quando 
não se verificara tal circumstancia e por isso mesmo 
não fôra assignalada nos depoimentos do inquérito 
ou do flagrante. Exceptuando o caso de habitualidad:, 
a embriaguez é uma perturbação mental passageira, c 
quando voluntária uma culpa sem traços duráveis —  
culpa facti transcuntis, de sorte que a pericia medico- 
legal, não sendo immediata, como effectivamente não 
o póde ser, poucas vezes offerecerá uma prova espe­
cifica aos tribunaes, devido á ausência de objecto,

E é essa embriaguez voluntária, completa no 
dizer de testemunhas instruídas pela defesa, mas na 
realidade quasi sempre incompleta, porque apenas 
chega á exasperação de malignas tendências pessoaes 
—  in vino veritas —  sem abolir 110 réo a consci­
ência do acto. a memória dos antecedentes, a visão 
dos pormenores, o instineto da fuga; é essa li­
geira embriaguez, tantas vezes simulada, mas irre- 
ductivel 11a própria simulação á evidencia technica 
de subsequentes perícias judiciaes; é essa embriaguez 
culposa, manifesto perigo social, violenta ameaça aos 
direitos alheios, que supprime o conceito do homi­
cídio, das offensas phvsicas, dos attentados ao pudor, 
e neutraliza a efficacia, o valor, o império mesmo 
da lei. Com algo de reserva em muitos casos o bom 
senso admittirá que ella possa constituir uma cir­
cumstancia attenuante, jamais uma dirimente. Assim 
o proprio relatorio ministerial, que, elucidando o pro­
jecto do Codigo Italiano, ainda hoje perdura como 
valioso commentario, adverte a esse respeito que o



ebrio delinquente. « non deve trovare nella sua srego- 
lata condotta un motivo di completa impunitá, ma 
dove rispondere di essersi posto in uno stato in cui 
lia effectivamente recato offesa ad altrui».

Superiormente diz A u m u n a , considerando que, 
no caso de embriaguez voluntária ou culposa, não é 
admissível a ausência de imputabilidade: «Temos 
aqui uma acção libero in causa ou ad libertatum 
relata; a quem assim bebe é dado prever que o vinho, 
bebido excessivamente, poderá deixal-o cm condição 
anormal, subtrahindo-lhe o governo de si mesmo, con­
dição determinante de uma excitação prejudicial a 
outrem, quando não seja de uma inércia nociva para 
o cumprimento do proprio dever, < )s crimes perpe­
trados nessa condição, portanto, são attribuiveis á 
culpa (sono rcati da attribuirse a colpa) , —  Ob. cit., 
pag. 507».

A dolpiio P rins accrescenta: « Si a embriaguez 
é voluntária, o delicto praticado não póde escapar á 
repressão legal, sob o pretexto de que estava ebrio o 
delinquente; fòra isto dar meios ao criminoso para 
segurança da sua impunidade. Deve applicar-.se o 
principio— (]iii vcut Ia cause vcut Vcffet— querer a 
causa é querer o effeito, imputando-se ao homem 
culpado de embriaguez as consequências da sua 
intemperança. Punir-se-ha deste modo a embriaguez, 
como também o delicto. applicando á embriaguez uma 
pena especial, segundo os seus efíeitos, e cuja gravi­
dade será proporcionada á gravidade mesma dos 
factos commettidos em estado de embriaguez —  
(Ob. cit., pag. 49)».

E i g k n i o  Ki.orian  assignala: « A  embriague,-: 
voluntária, ao inverso da accidental ou fortuita, 
possue em todos os casos uma cffi,cacia limitativa da 
responsabilidade, sem a excluir, porque se refere, 11a 
sua causa, á culpa do autor do facto, que, embria­
gando-se, ficou em situação mais adequada para 
delinquir —  (Dei Rcati c delle Pene, pag. 385)».

A dOI.RIIO P r i n s . PliUNARDINO, Al.T.MliNA, E l ’-
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C.TvNio F i.or ian  c o proprio G arraud não contpre- 
henclem que o estado de embriaguez completa, mas 
voluntária, assegure a impunidade ao criminoso. 
ToÃo Y i Kira  di-: A r a ú jo , restabelecendo no projecto 
do Codigo Penal de 18(93 o systema do Codigo de 
1830, só admitte a embriaguez como circumstancia 
attenuante. A  esse critério nivelador escapa neces­
sariamente o caso de embriaguez completa e fortuita, 
(|tie, perante a sciencia e perante a justiça, harmoni­
zadas todas as opiniões, determina sempre a exclusão 
da responsabilidade criminal.

Esposando a theoria dominante, cumpre-nos 
fundar o motivo de repressão da embriaguez volun­
tária na culpa do agente, com todos os seus corol- 
larios sociacs, embora nos seja ainda forçoso adaptar 
esses principios a condições próprias do meio e do 
tempo. Não os limitaria eu. si realizáveis fossem nos 
moldes absolutos da sua doutrina. Para não lhes 
retardar ou impedir a efficacia. na medida em que 
podemos alcançal-a, é que venho propor as seguintes 
indicações:

Onde couber:

I. E ’ indispensável na luta contra o alcoolismo, 
cm beneficio dos proprios trabalhadores, o appcllo ás 
sociedades operarias do Districto Federal, para insti­
tuírem a propaganda anti-alcoolista entre os seus 
membros, como fazem as suas congcncres da Ingla­
terra e de outros paizes cultos.

IT. No systema de reducção gradual c caução 
pecuniária das licenças para o. commercio a retalho 
de bebidas alcoólicas, seja exclusivo, principal ou 
accessorio. deve a Prefeitura ouvir préviamente v. 
Tolicia. mão concedendo taes licenças quando assim 
opinar a autoridade policial, ou por ausência de ido­
neidade do requerente ou pelas condições cspcciacs do 
local. Extensivamente, cabe a revogação immcdiata 
da licença ]>or fundados motivos de ordem- e morali­
dade publica.
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Em vez de limitação para cada rua, (liga-se 
«limitação gradual para a cidade».

U i. Accrescente-se á conclusão que trata das 
sociedades de temperança: « devendo ser estimuladas 
por todos os meios a iniciativa das sociedades de 
cultura pliysica ».

IV . Na elaboração de uma lei penal sobre a 
matéria são recommendaveis os seguintes principios:

A embriaguez completa e fortuita é causa diri- 
mente, na fórma do art. 27, § 40. do Codigo Penal.

A  embriaguez voluntária altcnua, mas não di­
rime a res]K)nsabilidade criminal.

Sendo habitual a embriaguez, attenua a mesma 
responsabilidade cm gráo inferior, e deve subrogar-sc 
a pena que lhe seja imposta no recolhimento do con- 
demnado a um asylo especial.

A  embriaguez voluntária não impede a noção da 
culpa lata nos crimes que resultarem de negligencia, 
imprudência ou impericia.

E ’ admissível punição mais rigorosa contra 
aquelle que, em estado de embriaguez, fôr surpre- 
bendido 110 exercício de occupações que reclamem 
particular attenção e prudência no interesse da vida 
c segurança própria ou de outrem.—  Celso Vieira.»

Teve a palavra o Sr. desembargador Caetano Montenegro, 
que começou declarando que ia abster-se de tomar parte 11a 
votação da materia: são muitos os systemas, diversos os re­
médios applicaveis contra o alcoolismo, todos ou quasi todos 
com efficacia limitada, segundo opinião geral, c a Conferência 
não deveria optar por algum clelles sem demorado estudo.

A ’ vista, porém, da orientação dada ao seu trabalbo pelo 
Dr. Celso Vieira, adoptando providencias de ordem pratica 
c não formulando, quanto á responsabilidade criminal do ébrio, 
sinão principios de direito penal, aconselháveis ao exame e 
dependentes de acto do Poder Legislativo, pede a prcferencia 
cm favor de taes conclusões, prejudicadas as da thesc e do 
parecer, que directamente não se relacionem com esses prin­
cipios ou aquellas medidas.
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O Sr. ministro Viveiros de Castro acompanha essa decla­
ração .

Concedida a preferencia, ficam approvadas as seguintes 
indicações 11a luta contra o alcoolismo:

«T. () primeiro passo a dar é fazer comprc- 
liendcr ao povo —  com clareza —  os perigos do al­
coolismo, fazendo-se para isso uma paciente e tenaz 
propaganda anti-alcoqlica.

Assim, deve se obter dos poderes competentes 
que em todos os estabelecimentos de instrucção haja 
o ensino anti-alcoolico, promovendo-se a creação de 
sociedades de temperança e estimulando-se por todos 
os meios a iniciativa de sociedades de cultura physica.

H. No combate ao alcoolismo é preciso ir ás 
suas fontes, reduzir o numero das casas de bebidas 
alcoólicas.

Para esse fim deve-se proceder á limitação 
gradual das referidas casas em toda a cidade.

TIT. No systema de reducção gradual e caução 
pecuniária das licenças para o commercio a retalho 
de bebidas alcoólicas, seja exclusivo, principal ou 
accessorio, deve a Prefeitura ouvir préviameute a 
Policia, não concedendo taes licenças quando assim 
opmar a autoridade policial, ou por ausência de 
idoneidade do requerente ou pelas condições especiaes 
Io local. Extensivamente, cabe a revogação imine- 

diata da licença por fundados motivos de ordem e 
moralidade publica.

IV . Recommenda-se a prohibição de abertura 
de casas de bebidas alcoólicas nas proximidades dos 
quartéis, escolas, fabricas e repartições publicas. 
Terminada a licença das existentes não deveriam ser 
concedidas novas.

V. E' urgente conseguir das sociedades de bene­
ficência que em seus hospitaes tenham salas especiaes 
para tratamento dos que soffrem de intoxicação 
alcoolica, aguda ou chronica, creando-se no 1 íospicio 
Nacional uma sccção especial para bebedores, em-



quanto nào é fundado o asylo para tratamento de 
ébrios habiluacs.

 ̂ I. E ’ indispensável na luta contra o «alcoo­
lismo, cm beneficio dos proprios trabalhadores, o 
appcllo «ás sociedades operarias do Districto Federal, 
para instituírem uma propaganda anti-alcoolista 
entre os seus membros, como fazem as suas conge- 
neres da Inglaterra e outros paizes cultos.

V I1. Na elaboração de uma lei penal sobre a 
matéria são recommendaveis os seguintes princípios: 

a embriaguez completa e fortuita é causa cliri- 
mente, na fôrma do art. 27, 8 4'1 tio Codigo 1’enal;

a embriaguez voluntária attenua, mas não di­
rime a responsabilidade criminal;

sendo habitual a embriaguez, attenua a mesma 
responsabilidade em gráo inferior, e deve subrogar-se 
a pena que lhe seja imposta no recolhimento do con- 
demnado a um asylo especial;

a embriaguez voluntária não impede a noção da 
culpa lata nos crimes que resultaram de negligencia, 
imprudência ou impericia;

é admissível punição mais rigorosa contra aqtielle 
que, em estado de embriaguez, fôr surprehendido no 
exercício de occupações que reclamam particular 
attençào e prudência no interesse da vida e segurança 
própria ou de outrem.»

O Sr. ministro André Cavalcanti, interpretando igual­
mente o sentir do Sr. ministro João Mendes c tio desembargador 
Souza Pitanga, declara que, embora o trabalho apresentado 
pelo J)r. Celso Vieira tenha grande mérito para fins legisla­
tivos, considera satisfactoria a legislação penal vigente, no que 
se refere á embriaguez.

() l)r. Álvaro Herford declara votar contra as indicações 
apresentadas pelo l)r. Celso Vieira, mantendo cohcrencia com 
as suas ideas anteriormcnle definidas.

Anmmciada a discussão da these X, sobre regulamentação 
da venda e uso de armas prohibidas c matérias explosivas e 
loxicos cm geral, relatada pelo Sr. desembargador Saraivq



Junior, o Sr. secretario procedeu á leitura das respectivas 
conclusões:

« i.° A regulamentação do uso de armas offcn- 
sivas, em face do art. 377 do Codigo Penal e regula­
mento que baixou com o decreto n. 6.440, de 30 de 
março de 1907, compete ao Chefe de Policia.

2.0 Esse regulamento, autorizando o Chefe de 
Policia a fiscalizar e regulamentar a venda de armas 
offensivas, não tem assento na lei n. 1.631, de 3 de 
janeiro de 1907, que autorizou a sua expedição, nem 
no Codigo Penal e nem cm qualquer outra lei.

3.0 A  regulamentação do uso e venda de matérias 
explosivas dentro do Districto Federal compete aos 
poderes municipaes, assim como a venda de toxicos 
em geral está sujeita ás prescripções das autoridades 
sanilarias, competindo á policia cooperar com as au­
toridades municipaes e sanilarias na fiscalização c 
cumprimento das respectivas leis e regulamentos.»

E ’ este o parecer lido sobre a mesma these:

« A commissão da X these, que trata da regula­
mentação da venda e uso de armas prohibidas e ma­
térias explosivas e toxicos em geral, e o regulamento 
n. 6.440, de 30 de março de 1907, examinando o 
luminoso trabalho elaborado pelo Exmo. Sr. desem­
bargador Saraiva Junior, no qual foi estudada a 
matéria sujeita a exame cm seus vários aspectos, 
quer em relação á legislação estrangeira, quer cm face 
do nosso Codigo Penal, é de parecer que sejam 
approvadas as conclusões propostas pelo illustre re­
lator.

Rio, maio de 1917-— Silva Castro.— Ccsario da 
Silva Pereira.»

Pede a palavra o Dr. Armando Vidal, que lê e envia á 
mesa a seguinte indicação, depois de ligeira sustentação:



« Km face da Postura Municipal dc i de de­
zembro de 1843 e do art. 32, n. XIII, do decreto 
n. 6.440, de 1907, compete ao Chefe de Policia regu­
lamentar as condições de habilitação para venda de 
polvora e armas offensivas no Districto Federal.»

O l)r. Silva Castro justifica a restricção constante da 
lhese, não podendo o regulamento determinar cottsa diversa 
do cjue se encontra fixado 11a lei.

ü  Dr. llenedicto Costa Ribeiro propõe a seguinte indi­
cação :

« A Conferência Judiciaria-Policial suggere aos 
poderes competentes a modificação do art. 377 do 
Codigo Penal.»

Encerrada a discussão, procedeu-se á votação. Foram 
unanimemente approvadas a 1 e a T1I conclusões da these, c 
bem assim as indicações apresentadas pelos Drs. Armando 
Vidal e llenedicto da Costa Ribeiro, sendo rejeitada a segunda 
conclusão da these.

Passando-se á ultima these do programma da secção, 
sobre casas de penhores, relatada pelo Dr. Jorge Comes de 
Mattos, o Sr. secretario leu o seguinte parecer da commissão 
julgadora :

« A these de policia administrativa, apresentada 
pelo Dr. Jorge Gomes de Mattos, constitue um apri­
morado esforço historico-juridico sobre casas de 
penhores, suas reformas c sua fiscalização pela auto­
ridade publica. A  primeira parte consiste em acurado 
estudo historico, desses estabelecimentos mercantis 
sui fjeneris, no qual se remonta o autor a suas origens, 
que veem da cdade média, e a suas causas: as neces­
sidades prementes das classes desfavorecidas c o 
espirito de usura que dominava os judeus dissemi­
nados pelo mundo, pela reacção politico-religiosa do 
christianismo triumphante sobre seus antigos perse-
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guidores. Expõe como esses processos odiosos des­
pertaram a acção tutelar dos governos, que promul­
gavam decretos proliibitivos e lhe imprimiam o 
caracter de negocio illicito e secreto. Assignala os 
paizes da Europa em que as operações de emprés­
timos sobre penhores moveis constituem monopolio 
dos governos, que desfarte aunullam a acção absor­
vente da plutocracia judaica. Desenvolve com toda a 
competência a situação jurídica desse problema admi­
nistrativo entre nós, recapitulando toda a legislação 
vigente, estudando criteriosamente a questão consti­
tucional da liberdade do commercio em suas relações 
com essa ordem de estabelecimentos commerciaes, 
analysa a organização legal e pratica do Monte de 
Soccorro, assignalando a enorme differença de ope- 
rações de empréstimo entre esse Instituto e as casas 
particulares de penhor, accentuando as causas que 
determinam a grande inferioridade daquclle no valor 
das transacções e termina com uma demonstração 
mathematica das praticas abusivas que nestas se 
observam, em detrimento das classes necessitadas e 
com estranhavel indifferença dos poderes públicos. 
Finalmcnte conclue propondo:

i", que sejam adoptadas providencias adminis­
trativas restrictivas da industria usuraria, que c 
illegal, e efficientes na realização dos contractos e na 
moralidade do funccionamento das casas de penhor;

2°, que seja remodelada a instituição do Monte 
de Soccorro, simplificando-sc o processo dos emprés­
timos e ampliando-sc a sua órbita, pela disseminação 
de filiaes nos centros populosos da cidade.

Por lógicas, jurídicas e luimanitarias devem ser 
approvadas taes conclusões.

Rio, 9 de maio de 1917. — .!. F. de Souza Pi- 
tant/a. relator.—  Armando Vidal. —  José A. de 
Souza Comes.»

O Sr. desembargador Souza Pitanga, finda a leitura do 
seu parecer, rectifica a primeira conclusão, substituindo-lhe



o termo úlcçjal por illieita, e encarece o valor do trabalho redi­
gido pelo Dr. Jorge Gomes de Mattos.

Km seguida foi encerrada a discussão, tendo sido unani- 
memenle approvadas as duas conclusões do parecer, com a 
modificação proposta pelo relator.

l'or fim usou tia palavra o Dr. Aurelino Leal, que sali­
entou o facto de se terem prolongado muito os trabalhos das 
secçõcs da Conferência, determinando para os illustres ma­
gistrados conferencistas o sacrifício de comparecerem a repe­
tidas reuniões, e declarou, por isso, desejar abreviar a termi­
nação dos referidos trabalhos.

Assim, propunha que, em contrario do que havia sido 
deliberado na reunião anterior, com relação ás theses extra- 
programma, apresentadas á Conferência, fossem cilas incor­
poradas aos annaes, afim de serem opportunamenle apro­
veitados pelos poderes competentes.

Entendia S. Ex. ser essa solução preferível á votação sem 
discussão, pois seria natural que os senhores conferencistas 
não se achassem sufficientemente esclarecidos sobre os as- 
sumptos tratados nas alludidas theses avulsas e assim se absü- 
vessem de approvar-lhes as conclusões.

Approvada esta indicação por vinte c sete votos contra 
seis, tendo feito declaração expressa de voto contrario os 
Drs. Alfredo Russell e Mafra de J.aet. pediu a palavra o 
Dr. Gomes de Raiva, relator de um dos mencionados trabalhos 
avulsos, que solicitou ficasse consignado em acta o seu protesto 
contra tal deliberação e que lhe fosse restituida a thesc que 
apresentara á Conferência.

Antes de encerrar a sessão, o Sr. Dr. Aurelino Leal propoz 
que se approvasse com uma sálva de palmas um voto de louvor 
ao illustrc presidente da secçao. Sr. ministro Redro I.essa. 
pela maneira brilhante por que lhe dirigiu os trabalhos, hon­
rando a Conferência com a contribuição do seu alto saber. 
Approvada por acclamação esta proposta, foi a sessão encer­
rada .

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial. em 
19 de junho de 1917.—  Aurelino Leal.—  Carlos Affonso .—  
Osorio ilc Almeida Junior.
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CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL

Acta da primeira sessão plena da Conferência 
Judiciaria-Policial

Aos dez dias do mez de junho de nfil novecentos e deze- 
sete, no salão nobre do Palacio da Policia, presentes os Srs. mi­
nistros João Mendes, Viveiros de Castro e André Cavalcanti, 
desembargadores Caetano P. de Miranda Montenegro, Moraes 
Sarmento e Elviro Carrilho, l)rs. Edgard Costa, Murillo Fon- 
tainha, Alfredo Russell, Constant de Eigueireclo, Carlos 
Affonso, Mafra de Laet. Aurelino Eeal, Armando Vidal, Cid 
Brauue, Benedicto Costa Ribeiro, Comes de Mattos, Raul de 
Magalhães, Coelho Gomes, Christovão Cardoso, Vianna 
Marques, Magalhães Calvet, Edgard Jordão, Rezende Enoul, 
Ulegario Bernardes, Salvador Conceição, Celso Vieira, Au­
gusto Mendes, Eeovigildo Paixão, João José de Moraes, Par­
reiras Ilorta, Aristóteles Solano, Cicero Monteiro, Eranklin 
Galvão, Sá üsorio, Dorval Cunha, Santos Netto, Pereira Gui­
marães, Silvestre Machado, Ferreira Cardoso, Severo Bomfim, 
Arthur de Albu(|uerque Mello, Ribeiro Gonçalves, Franco 
Vaz, Cobra ( Minto, major Bandeira de Mello e Julio Bailly, 
assumiu a presidência o desembargador Caetano Montenegro, 
vice-presidente da Conferência, convidando para secretários 
os Drs. Alfredo Russell e Murillo Fontainha, e o secretario 
geral Dr. Aurelino Eeal.

Aberta a sessão ás 16 horas, o Dr. Armando Vidal justi­
ficou a ausência do Dr. Pio Duarte, e o Sr. secretario geral, 
Dr. Aurelino Leal, communicou á Conferência que o Sr. mi­
nistro Pedro Lessa, presidente da Terceira Secção, deixava 
de comparecer em virtude de ligeiro incommodo de saude que 
impedia S. Ex. de sahir á rua.
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Do expediente lido constaram a seguinte carta e tele- 
gramma:

«Exnio. Sr. Dr. Aurelino L eal- üronchite 
pertinaz impediu-me de sahir toda a semana passada. 
Não estando inteiramente bom. prohibiu-me o medico 
que sahisse hoje. á vista do máo tempo. Acredite que 
é com o mais sincero pezar que por isso me vejo for­
çado a não comparecer á Conferência. A grande 
indulgência, de que hão usado para commigo os
illustres membros da Conferência e o meu distincto

%

amigo, estou certo que ainda se manifestará hoje, 
relevando a ausência do obscuro confrade. Cumpri­
menta-o affectuosamcnte o etc., etc.—  Hdmundo 
Rego. Rio, to de julho de 1917.»

« Exnio. Sr. Dr. Aurelino Leal —  Achando-me 
adoentado, deixo de comparecer á Conferência, o que 
sinto e peço relevar-me. Saudações.—  Desembar­
gador Tavares Rastos.»

Em seguida o Sr. presidente amumcioit que. 11a forma do 
art. 91’ do Regulamento interno, a presente sessão havia sido 
convocada para leitura dos relatórios dos presidentes das 
SecçÕes c apresentação de moções. Assim, dava a palavra ao 
Dr. Alfredo Russell para, na qualidade de vice-presidente da 
Primeira Secção, proceder á leitura do respectivo relatorio. 
Tem a palavra o Dr. Alfredo Russell, que lê o seguinte:

« Exmo. Sr. Presidente da Conferência Judi- 
ciaria-Policial:

Cumprindo o disposto 110 art. 10 do Regtdamento 
Interno da Conferência, passo a relatar os trabalhos 
da Primeira Secção, por mim presidida.

Nas quatro reuniões que a Secção realizou, 
foram discutidas as sete tlieses do programma. tendo 
sido approvadas as seguintes conclusões e indicações:
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Thcsc I —  Constituição dn Policio — Relator, Dr. .du­
rei i no Real

I. A Policia do Districto Federal tem uma orga­
nização deficiente, que urge remodelar.

II. Ella deve constituir um serviço aulonomo. 
e, attemlendo a certos característicos locaes. depen­
dentes immcdiatamente do Chefe do Estado. I)e>e 
constituir uma prefeitura.

U I. A organização da Policia do Districto 
Federal deve ser realizada de tal fórma a excluir 
toda influencia da política.

IV. A base geral do serviço policial deve as­
sentar na centralização, de modo que o Chefe de 
Policia possa, em caso de necessidade, empregar pro­
videncias enérgicas e promptas para garantir o seu 
funccionamento. Entretanto, é aconselhável, salva­
guardando sempre o mais amplo poder de contraste 
do Chefe de Policia, uma orientação descentraliza- 
dora em relação a certos serviços policiaes teclmieos.

Y . A Inspcctoria de Investigações e Capturas, 
cm uma possível reforma da Policia, deve merecer 
a mais cuidadosa aitenção. cumprindo melhorar n 
situação dos seus agentes, instruil-os intensamente 
para tornal-os profissionaes. O numero dos agentes 
deve ser urgentemente augmentado.

Y f. A policia de carreira deve ser adoptada. 
sem caracter de inamovibilidade. A ’ dispensa do 
funccionario deve preceder, entretanto, processo 
administrativo. A carreira policial deve ser organi­
zada de tal modo que os proprios rondantes (guardas 
civis, soldados da lírigada ) possam concorrer as vagas 
da inspcctoria de Investigações e Capturas, e. uma 
vez ahi admittidos, galgar os mais elevados postos 
policiaes.

V IÍ. Ninguém deve entrar para a Policia sem 
provas cspeciaes de habilitação, nem nella ascender 
sem instntcção technica obtida cm escolas cs|)cciaes,



V III. A  Brigada Policial deve ser submettida 
inimediatainente á autoridade do Chefe de Policia.'

The se II —  A vigilância das ruas— Relator, desem­
bargador Geminiano da Tranca

I. A  vigilância das ruas deve ser feita por um 
numero maior de rondantes, sendo deficiente o nu­
mero actual. Londres dispunha até ha pouco tempo 
de um policial para 354 habitantes; Liverpool, um 
para 426; Manchester, um para 536; Glasgow, um 
para 388; Amsterdam, um para 4T0; Bruxellas, um 
para 211; Rotterdam, um para 440. (P osdick  —  
Ruropean Police Systems, pags. 109 e 138, notas 2, 
3). No Rio de Janeiro, calculando-se 2.400 rondantes 
para 1.200.000 habitantes, chega-se ao resultado de 
um para 500, muito mais que em Londres.

II. A  militarização do policiamento deve ser 
attenuada. E ’ este o systema inglez. « Na Inglaterra 
c na Escossia a policia é um problema de adminis­
tração civil». (Ibd,. ibd., pag. 200). No continente, 
as cousas se passam de modo differente: o Exercito 
é a grande pepineira da policia. Mas, mesmo nesse 
systema, não é o soldado do Exercito, o soldado raso, 
propriamente, que se admitte 11a policia: na Alle- 
manha, é o Unterofjizier, correspondente ao posto 
de cabo. E ’ assim na Allemanha, 11a Austria-Hungria, 
Vienna, Amsterdam, Bruxellas, Paris, etc., exi­
gindo-se, além do mais, grande tempo de serviço na 
fileira; em Berlim, um miuimo de nove annos; Ham­
burgo c Dresden, seis; Stugart, cinco, etc.

O systema não é, talvez, dos mais recommen- 
daveis. Pelo menos, L iíi*inh o criticou-, entendendo 
que os ex-soldados entravam, em Paris, a policia 
« sem vocação» e alguns « com uma má educação 
moral » (Revue Pcnitcntiairc, janeiro 1911, pag. 66).

Verdade é que, entre nós, o caso é differente. 
A  Brigada Policial, comquanto miltarmente organi­
zada. presta magníficos serviços ao policiamento, e



unia reforma na sua actual organização poderia satis­
fazer as actuaes necessidades. Avulta, entre as modi­
ficações necessárias, que ella seja sulmiettida immc- 
diatamente á autoridade do Chefe de T*olicia. Não se 
compreliende cjue assim não seja. Peito isto, e ado- 
ptado um mecanismo interior mais simples, com o 
intuito de diminuir empregados, exigindo-se, por 
outro lado, o engajamento após um preparo propria­
mente policial, não ha, dadas as condições do nosso 
meio, motivo para cjue uma força civil policie com a 
collaboração de uma força armada, destinada esta 
aos bairros onde existem cm maior numero elementos 
mais indisciplinados, e prompta, ao mesmo tempo, 
para a repressão dos motins.

Nada disso, porém, se conseguirá sem que se 
entregue o supremo contraste da força ao Chefe dc 
Policia.

III. Entre outros, devem ser exigidos na com­
posição dos elementos da vigilância os seguintes re­
quisitos: t", idade de ' 25 annos completos (cm 
Londres o máximo c de 27; Liverpool e Glasgow, 25; 
Manchester, 28; Berlim, Vienna e o maior numero 
das cidades da Allcmanha, Áustria, llollanda c Bél­
gica, os policiaes são recebidos até depois dos 23 
annos) {Ibd., ibd.., pag. 209); 2U, preparo anterior ao 
serviço da rua. Si o permittirem as condições finan­
ceiras, o typo da escola de Vienna seria aconselhável. 
O curso é de um anuo, em regimen de internato e 
se divide em classes. Assim, elles aprendem a nadar 
e a remar, a atirar e esgrimir, praticam a telegraphia, 
os primeiros cuidados aos feridos; assistem a in­
cêndios e tumultos, estudando de visu o trabalho de 
policia. Em casos urgentes collaboram com a força 
já em serviço. Depois de oito semanas o aluinno, 
uniformizado, começa o serviço de vigilância das 
ruas acompanhado de policiaes experimentados. 
(Para maiores detalhes, ver E o s d ic k  —  Ob. cit., 
pags. 213 e segs.).

Não se podendo installar uma escola desse ge-
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nero, deve-se recorrer a outro systema pratico e 
rápido. E o s d ic k  aclia a Pcel IIouse de Londres « the 
best plained police scliool building in Euroi)e». 
O que se não deve permittir nunca é que o engajado 
na força seja enviado para o serviço de vigilância 
sem instrucção policial anterior; 30, altura de um 
metro e sessenta c cinco centímetros, instrucção re­
gular (ler, escrever e contar); constituição robusta; 
não ter antecedentes de moléstias incuráveis na fa­
mília ; não ter mais de dous filhos no momento de 
ser engajado (requisito da policia ingleza de incon­
testável prudência) ; 40, salario compatível com .1 
funeção, susceptível de ser augmentado por meio de 
divisão dos policiaes em classes, systema de gratifi­
cações, de estímulos, etc.; 5", systema de promoções 
rigorosamente combinado. Em muitas cidades eu- 
ropéas a promoção não attinge altos postos. Assim, 
cm Berlim, Stugart, Budapest, Amsterdam, Kot- 
terdam e outras, onde o policial não póde ir além do 
posto de i" sargento. Em Londres o constablc não 
vae acima do posto de superintendente. <) sys­
tema já adoptado na Brigada Policial se afigura 
prcferivel: quem tiver mérito deve percorrer todos 
os postos da carreira. O que é indispensável é evitar 
por todos os meios o accesso dos inúteis. Dahi a 
necessidade de difficultar a promoção cm um sentido 
crescente: quanto mais elevado o posto, maior o 
numero de provas exigidas, provas moraes e provas 
de cultura; 6°, regimen de reforma para todo o 
pessoal da policia; 70, rigida disciplina; 8", contraste 
efficientc e gradual do serviço de ronda, de modo 
que a fiscalização se dê em um sentido crescente de 
hierarchia, sendo um inferior contrasteado por seu 
superior immediato.

Mutatis Jinttaiidis, os mesmos requisitos e van­
tagens devem ser exigidos para a O.uarda Civil, rela­
tivamente a qual. entretanto, uma providencia se 
impõe: o guarda civil não deve ser eleitor. () serviço 
de policia exige que não haja dependencia de qual-



quer ordem do seu pessoal com a policia. No dia em 
que assim se entender e praticar, innumeros incou- 
venientes terão desapparccido da administração po­
licial. De Londres, diz Eosihck : « Political conside- 
rations play no part in the management of tlie Metro­
politan Policc » (ob. eit., pag. 47). Na Guarda Civil 
deve ser instituída uma 3a classe.

IV. Para evitar a distracção dos elementos po- 
liciaes convém: 1". estabelecer que o Exercito pra­
tique o antigo systema de dar guarnição á cidade: 
2°. que quem quer que requisite elementos da Brigada 
Policial ou da Guarda Civil ( repartições publicas ou 
particulares) pague á parte as praças ou guardas 
fornecidas. No relatorio do Commissioner de Londres, 
de 1914, quatro superintendentes, 65 inspectores, 
305 sargentos e 2.545 guardas (eonstables) foram 
empregados em serviços espcciaes de differentes 
departamentos do Governo, inclusive armazéns de 
docas e estações militares, por companhias e parti­
culares. «The Services of men thus cmployed». 
accrescenta o relatorio. foram pagos |>clos departa­
mentos ou particulares respectivos ». ( I 'ide 0 Rela­
torio eit., pag. 4). Em Liverpool. « the Mercey Dock 
and llarbor Board » pagam 400 guardas da jxilicia. 
CEosnrcK —  Pag. 109). A mesma cousa deve acon­
tecer com os theatros. etc., porque a policia existe 
para vigiar ruas.

V. As Guardas de Vigilantes Nocturnos devem 
soffrer uma reforma que as torne mais cfficientes.

These III —  Identificação —  Relator, Sr. Ihlr/ard 
Simões Corrêa I.

I. A prova de identidade deve ser independente 
da folha corrida e do atlestado de bons antecedentes.

[I. A  policia póde apprehendcr as carteiras de 
identidade quando o seu possuidor infrinja qualquer 
disposição do Codigo Penal.
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III. Dentro rias leis e regulamentos em vigor é 
a policia incompetente para trancar as notas oriundas 
de sentença do 1’orler Judiciário.

IV . O archivo judiciário do Districto Federal, 
tine é o archivo criminal do Gabinete de Identificação, 
exige, i>ois, urgente remodelação, no sentido de se 
regular a attestação de antecedentes, e o cancella- 
uiento de notas.

V . O assumpto póde ser regulamentado sem 
intervenção do Poder Legislativo, dada a autorização 
ao Poder Executivo para reformar os serviços po- 
liciaes. (Lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917.)

VI. E ’ desejável que o Poder Legislativo não 
demore por mais tempo a adopção 110 nosso systema 
penal daquellas medidas que visam e facilitam a 
regeneração dos criminosos.

Th esc IV  —  / nspcctoria dc Investigações c Capturas
—  Relator, major Gustavo Moncorvo Bandeira
de Mello I. II.

I. O  recrutamento do investigador, por via de 
regra, deve ser feito nas fileiras dos corpos rondantes, 
mediante frequência prévia de escolas profissionaes 
e teclinicas e concurso. E ’ a lição de grande numero 
de paizes europeus. Poder-sc-ha adoptar, entre nós, 
o systema de Berlim, recrutando-se 50 % dos inves­
tigadores entre os civis, isto é, em todas as diffe- 
rentes camadas sociaes, o que, sem duvida, é indis­
pensável.

II. Adoptar o systema de Londres em relação 
ao concurso ou exame dos candidatos a investigador, 
de modo que nenhum rondante seja admittido á 
inspectoria sem essa prova de capacidade. O con­
curso entre nós, além de exigir do candidato conheci­
mentos de redacção, arithmetica, etc., deverá versar 
sohrc methodos de investigação criminal, noções de 
direito penal c direito constitucional, 11a parte relativa 
a garantias de direitos.
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Não será demais combinar o systema de Londres 
com o de Berlim, onde não existe o exame nem es­
cola apropriada. O Sclnitcmatin, com um anno de 
exercido, ou na realidade dos factos, com cinco annos 
de trabalhos de ronda, póde ser admiltido no serviço 
de investigação districtal, onde praticará durante um 
anno, estudando os methodos adoptados no serviço, 
guiado pelo investigador mais autigo e mais compe­
tente.

III. Quanto á organização do serviço, é acon­
selhável : a autonomia da I. I. C., que ficará depen­
dente apenas do Chefe de Policia; a manutenção da 
divisão das secções; a creação de tantos sub-inspe- 
ctores quantas forem as secções, sob o contraste im- 
mediato do inspector; a competência dada ao ins* 
pector, como actualmente ao delegado, de poder 
ouvir, sempre que fôr possivel, o Chefe de Policia, 
expedir mandados de busca e apprehensão nos termos 
precisos da lei; praticar também, elle, quaesquer 
actos de policia judiciaria attribuidos aos delegados. 
Tudo isto se impõe porque a pratica mostra que a 
Tnspcctoria de Investigações, quando se não póde 
mover promptamente. prejudica a investigação dos 
crimes. Outra medida que se impõe é o augmento 
do numero de agentes. O Rio de Janeiro não póde 
ter menos de 400 agentes. Isto pelas razões se­
guintes : a centralização e a descentralização resumem 
os dous systemas que existem, sob o ponto de vista 
da organização policial de investigação.

Londres adopta justamente o systema descen- 
tralizador. Em Berlim, onde domina o systema de 
centralização, é elle, entretanto, mitigado com uma 
ligeira descentralização, concretizada na existência, 
em cada districto, de dous investigadores e um sar­
gento investigador incumbidos de casos inferiores. 
Em Vienna ha em maior gráo uma combinaãço dos 
dous systemas. Paris, até 1913, soh o regimen centra­
lizador, abraça agora a descentralização. Por outro 
lado, a centralização especializa o investigador, ao



passo que a descentralização o torna apto a luclar 
com maior numero de criminosos e variedade de 
crimes.

A ’ cidade do Rio de Janeiro conviria mitigar a 
centralização necessária com a pequena descentrali­
zação berlinense. Reformada a T. 1. C. com um 
dclgado-inspector, 10 sub-inspectores (conservadas 
as actuaes secções). seria preciso crear também 33 in- 
vcstigadores-ajudanlcs, que seriam distribuirlos pelos 
districtos e delegacias auxiliares, com dous inves­
tigadores para o serviço local. Os restantes inves­
tigadores ficariam na sede da inspectoria, com os 
sub-inspectorcs c o delegado-inspector para o serviço 
geral de investigação. A segurança dos habitantes da 
cidade reclama insistentemente o augmento do pes­
soal da T. T. C. neste sentido.

TV'. Quanto á identificação, deve-se incorporar 
o respectivo CTabinete ao serviço da T. I. C.. a 
exemplo do que foi feito em S. Paulo e Buenos 
Aires. Effectivamente. si a lição dos povos cultos 
vale alguma cousa. não ba como sustentar o actual 
regimen de separação. Londres teve o seu serviço 
de investigação centralizado cm um Central Office 
Sqnad. com quatro ramos: Special Brandi, Criminal 
Registry, Convict Supcrvision Office e Fingerprint 
Brandi. Este é. justamente, o apparelho que preside 
á identificação. TTerlim também inclue o serviço de 
identificação 110 serviço de investigação (Erkcnmtn- 
gsdienst). Paris, egualmcnte. bem como Vienna. etc.

A razão é simples: a identificação é um methodo 
de investigação, e, portanto, não pôde viver indepen­
dente do serviço geral que a pratica.

Em New York. « the Commanding Officer of 
the Detectivc Pivision is responsible for the custody 
of Identification Systems, and the records and files 
of the Detective Division...» (Rides and Regnla- 
fions Pnhçc Department). A regra e. portanto, geral, 
e Riírss partilha deste modo de ver (Contrih d Ia 
rearg. de Ia Police, pag. 43).



V. Na reforma não devem ser esquecidos: 
Jn, divisão dos investigadores em classes: i", 2“ e .V', 
com ordenados gradativos e melhores; 20, regras bem 
combinadas de promoção; 3", systema de estimulos; 
4°, princípios de rigida disciplina; 5", aposentadoria.

\ I .  Ao lado do serviço de identificação deve 
existir 11a 1. J. C. um lahoratorio leclinico de Policia, 
um museu criminal e a escola de investigação. O sys- 
tema viennense, de fazer o escolar acompanhar 
agentes experimentados para adquirir pratica, deve 
ser adoptado.

\ II. Deve dominar a reforma o máximo cui­
dado em separar a Policia de qualquer que seja a 
intervenção da política.

Thesc V —  Jnspcctoria dc Vehiculos—  Relator 
capitão Pedro .lranlui

I. A  Jnspcctoria de Vehiculos deve conservar o 
ac!uai caracter de repartição dependente de uma de­
legacia auxiliar.

II. Seria de grande utilidade provocar a vo­
tação, pelas municipalidades, de uma lei uniforme 
sobre serviços de vehiculos, resalvados os casos pe­
culiares ás grandes cidades.

U i. t) depoimento de testemunhas é liabil para 
provar o excesso de velocidade de vehiculos. para o 
fim de applicaçào de multa e apuração de respon­
sabilidade penal dos conducloFes.

IV. A carteira do conductor póde ser appre- 
hendida, temporária ou definilivamente. por decreto 
judicial.

Y . A carteira do conductor póde ser apprchen- 
dida. temporária ou definitivamente, pelo effeito da 
cassação da carteira de identificação com valor de 
folha corrida.

V I. Póde também ser apprehendida, assim
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como a matricula, por falta de pagamento da multa 
no prazo legal.

Indicação —  A Conferência Judiciaria-Policial 
indica a necessidade de ser feita a revisão das car­
teiras de motoristas, não podendo estes exercer a 
profissão quando não se achem devidamente habili­
tados.

A carteira de motorista, obtida por exame te- 
clinico, é condição essencial para conduzir automóveis 
officiaes, públicos e particulares.

Thcsc VII —  Poder de Policia —  Relator Dr. Aure- 
lino Leal

I. O poder de Policia assenta no dever, de na­
tureza moral e juridica, que o indivíduo tem de não 
perturbar a ordem publica. O poder de Policia serve 
de contraste ou de constrangimento legal para o 
cumprimento do dito dever.

II. O poder de Policia deve. primacialmentc, 
assentar na lei. «O  principio é que, tanto quanto 
possivel, tudo deve ser determinado por uma regra 
de direito— lei de Policia ou regulamento de Po­
licia ».

III. O poder de Policia se exerce também, em 
certos casos, por meio de actos discrecionarios da 
autoridade. Entretanto, mesmo nesses casos, « ella 
não pódc fazer o que quer; seu dever de funccionario 
a obriga a escolher o que melhor corresponda ao 
interesse do Estado e da cousa publica».

IV . O poder de Policia, no Rio de Janeiro, pela 
organização especial 'da cidade, está distribuído por 
vários serviços públicos: Prefeitura, Saude Pu­
blica, etc. Mas no tocante á vigilância pela tran- 
quillidade geral, pela segurança, pela moralidade pu­
blica, é centralizado na Policia do Districto Federal, 
com a organização que lhe deu o decreto n. 6.440, 
de 30 de março de 1907.



V . O poder de Policia, cm principio, não actua 
sobre a vida privada do indivíduo; a manifestação 
normal das actividades sociaes; a competcncia ju­
dicial .

V I. O poder de Policia deve ser sempre pra­
ticado em um sentido proporcional. Todo excesso 
inútil é incompatível com o regimen do direito, o que 
não quer dizer que nos casos em que falharem a 
brandura e a persuasão a autoridade não empregue a 
força para salvar a ordem publica.

V II. O poder de Policia se manifesta por pro- 
hibições geraes e por ordens. As proliibições podem 
ter a reserva de permissão quando acautelados os 
interesses da ordem publica. Estas permissões devem 
ser concedidas, conservadas e retiradas de accórdo 
com as leis e regulamentos.

V I I I . O poder de Policia compreliende as penas 
dc Policia. Estas são differentes das inscriptas no 
Codigo Penal porque revestem um caracter pura­
mente administrativo. Os factos punidos com tacs 
penas são meras contravenções administrativas ou 
dclictos administrativos que escapam ao conceito do 
dolo c da culpa. «Tudo depende do dever não cum­
prido». dever que é «evitar perturbações da ordem 
publica». O regimen de direito exige que todo o 
indivíduo colhido por uma pena administrativa possa 
defender-se. A  autorização contida na lei n. 3.232, 
dc 5 de janeiro de 1917, permitte francamente a insti­
tuição de taes penas. Quanto aos factos puníveis, a 
lei escolhe ou deixa que o Poder Executivo escolha 
as perturbações que se lhes afigurem bastante im­
portantes para dar-lhes saneção penal.

IX . O poder de Policia, no dominio dos factos, 
se realiza por penas coercitivas, ]>or substituição c 
pela força. Toda a acção coercitiva deve ser regu­
lada nas leis e regulamentos. A  cocrção por substi­
tuição, embora desconhecida do nosso direito, pode 
ser por clle adoptada e está contida 11a delegação da 
lei n. 2.232, de 1917.

~  3 6 Í  —
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Quanto ao poder regulamentar do Chefe de Policia

I . Entre as autoridades que gosani de poder 
regulamentar está o Chefe de Policia. Este poder 
é susceptível de maior ou menor amplitude por dele­
gação da lei ou do Chefe do Estado, e repousa 
sempre em um fim de utilidade geral.

I I . A  delegação póde ser e.vpressa ou tacita. 
A  primeira póde ser feita « com o intuito de regular 
livremente certos assumptos que são deixados ao 
regulamento (exemplo principal: o regulamento de 
Policia) ». « () regulamento, contendo declaração de 
vontade de um orgão do Poder Executivo para o 
exercício de faculdade, a elle delegada, de estabelecer 
em nome do Estado regras obrigatórias, tem. na 
esphera da Policia, seu campo de actividade o mais 
importante ».

JI1. Quando a lei silencia sobre a sua regula­
mentação e o Chefe do Estado não a pratica em 
virtude do seu poder geral, o chefe de Policia, na 
parte relativa á Policia administrativa, sujeita á sua 
immediata direcção, póde. por motivo de utilidade, 
prescrever regras geraes para manter uma só orien­
tação em casos analogos.

IV . Os regulamentos expedidos pelo chefe de 
Policia teem os precisos limites da delegação que 
recebem. Nos regulamentos espontâneos não póde 
elle affectar a Constituição, a lei. os regulamentos 
das autoridades superiores, os assumptos regidos por 
tratados inlernacionaes. estabelecer penas, taxar, nem 
cercear a liberdade, em geral, a menos que a res- 
tricção se contenha implicitamente na Constituição. 
A delegação, numa palavra « diz respeito só á admi­
nistração; emquanto o Chefe do Estado é livre de 
regular todo o assumpto de que a lei não se occupou, 
o prefeito 6 adstricto ás matérias administrativas».

V . No direito policial vigente o Chefe de Po­
licia do Districto Eederal dispõe de poder regula-



mentar. em virtude de uma delegação geral contida 
no n. 1\ do art. 32, do regulamento ». 6.440, de 
30 de março de 1907. Além disto, póde elle regular, 
nos termos do mesmo regulamento, a venda c o porte 
de armas offensivas, o fabrico, a venda c o uso de 
explosivos, inflammaveis e toxicos (n. X ll i  do 
art. 32), a repressão do alcoolismo (art. 247), a 
liberdade de transito (S r  do art. 34), a Policia 
administrativa em geral (art. 20), e os assumptos 
pertinentes ás prostitutas escandalosas (n. X V II do 
art. 32). sobre hospedarias, boteis, albergues, etc. 
(n. X VIII do art. 41).

A  reorganização porventura feita cm conse­
quência da lei n. 3.232, de 5 de 'janeiro de 1917, póde 
alargar ou . restringir esse poder regulamentar.

Thcsc VIII  —  Policia Marítima —  Relator Julio 
Bailly I. II.

I. E’ necessário discriminar com clareza as 
attribuiçõcs da Policia Marítima e das demais re­
partições fiscalizadoras do serviço marítimo, afim 
flc evitar invasões de espheras de actividade e con- 
flictos.

II. Esta discriminação deve ser muito expli­
cita no que se refere á cobrança de taxas e multas.

JIT. Os agentes destacados para o serviço da 
Policia Marítima devem ser permanentes, pois só 
assim adquirirão o conhecimento deste delicado ser­

viço.
Indicação —  Póde ser feita nos portos dos Es­

tados, por funccionarios federaes, fiscalização poli­
cial para o fim de impedir a entrada, no paiz, dos 
indivíduos a que se refere o art. 40 da lei n. t.óqr, 
de 7 de janeiro de 1917.

Pio de Janeiro, 10 de julho de 1917- —  Edmundo 
de Almeida Rego. »
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Seguiu-se com a palavra o Sr. ministro Viveiros de 
Castro, que leu o seguinte relatorio da segunda secção, de 
que vS. Ex. é presidente:

« Exmo. Sr. presidente da Conferência Judi­
ciaria-Policial.

Na fórma do disjwsto no art. 10 do regulamento 
interno da Conferência, passo a relatar os trabalhos 
da segunda secção, por mim presidida.

Nas i r reumoes que effectuou. a segunda secção 
discutiu as nove theses do „seu programma, tendo 
votado as seguintes conclusões:

Thcsc I I —  Inquérito policial— Relator, ministro 
João Mendes Junior

1. O inquérito policial é o instrumento dos actos 
da Policia Judiciaria.

TI. O inquérito policial é uma desclassificação 
de attribuições judiciarias, que são conferidas a auto­
ridades policiaes pela necessidade de aproveitar as 
provas mais seguras c urgentes do crime.

I I I . Substituída pela indicação seguinte: Seja 
mantido o inquérito policial, com as simplificações 
que facilitem a investigação do crime e a intervenção 
do Poder Judiciário.

IV . A abolição do procedimento ex-officio das 
autoridades policiaes, no preparo do processo das 
contravenções, impõe a necessidade de organizar o 
Ministério Publico com sufficicntes agentes para 
estender a sua actividadc além dos crimes que exigem 
prévia formação da culpa. Estão abolidas as cauções 
comminatorias penaes da policia.

Thcsc UI —  A vadiagem e a vagabundagem —  Re­
lator, Dr. Carlos Affonso de Assis Figueiredo I.

I. Augmento do actual prazo de 15 dias con­
cedido ao que acaba de cumprir pena na Colonia para 
encontrar occupação.
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II. A  nossa legislação regula satisfactoriamcnte 
a responsabilidade do menor no caso de vadiagem

III. N ão é necessária a regulamentação do pro­
cesso de fiança idônea.

Thcsc I V —  Penas pecuniárias— Relator, Dr. A l­
fredo Russell

. I. As penas pecuniárias, especialmente a multa, 
de grande applicação nas legislações dos povos cultos, 
e objecto hoje de attenção dos doutos, merecem ser 
tomadas em consideração pelo legislador brasileiro, 
que, aliás, dellas pouco uso faz.

II. A  proporcionalidade da multa ás condições 
do infractor e a permissão de ser ella descontada em 
prestações de dinheiro ou em trabalho em obras pu­
blicas, corrigem os males apontados como resultado 
da.applicação das penas pecuniárias.

III. O instituto da condenmação condicional 
appücado ás condemnações a penas pecuniárias cor­
rige o vicio da desigualdade apregoada pelos que 
combatem essas penas e contribue para evitar os in­
convenientes da sua conversão em prisão.

IV . Mesmo em matéria de contravenção o le­
gislador brasileiro pouco applica a pena pecuniária, 
em contrario do que fazem os legisladores dos povos 
cultos actualmente.

V. Dadas a natureza e a indole da contravenção, 
a pena pecuniária é a que mais convém para punição 
dos contraventores.

V I. A não serem as contravenções de vadiagem, 
mendicidadi*. capoeiragcm, embriaguez c as refe­
rentes á posse duvidosa de objectos e valores por 
individuos já condcmnados por mendicidade, furto, 
roubo, extorsão ou estellionato, a todas as demais 
devem ser applicadas as penas pecuniárias.
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Thcse V —  A questão du jogo —  Relator, Dr. Ar­
mando Vidal L,citc Ribeiro

I. A  liberdade do jogo, pela regulamentação, é 
contraria á moral e ás leis econômicas, destroe o 
conceito doutrinário da contravenção, não sttpprime 
a questão do jogo, que apenas se transforma, não 
trazendo, assim, vantagem á administração publica, 
e está em opposição á tendencia legislativa em nosso 
paiz. •

II —  A regulamentação do jogo como se pre­
tende entre nós, permittiudo-se a abertura de casas 
de tavolagem a quantos se submetiam ao pagamento 
de um imposto e á fiscalização estabelecida em lei, 

* não existe nem em Monaco e nunca foi proposta em 
paiz algum.

III. São permittidos todos os jogos que não 
forem de azar no conceito do Codigo Penal, isto é, 
todos nos quaes o ganho e a perda não dependem 
exclusivamente da sorte.

IV . O que a lei pune é o íacto de ter casa de 
tavolagem ou estabelecer jogos de azar em logar 
frequentado pelo publico, sendo lambem passíveis 
de pena os indivíduos que forem achados jogando, 
num ou noutro logar.

Y . U jogo do « bicho » é uma operação na qual 
se faz depender da sorte a obtenção de um prêmio 
em dinheiro, sendo o sorteio feito pela Foteria Fe­
deral. Como tal, é uma lolfcria, e, não sendo esta 
loteria autorizada por lei, constitue o jogo prohibido 
pelo art. 31, S 4", da lei n. 2.321. de 1910.

VI. A repressão ao jogo comprehende medidas 
preventivas e administrativas, além das de caracter 
judiciário.

VII.  Todo o indivíduo que fôr encontrado 11a 
pratica de qualquer operação referente a loteria não 
autorizada se considera em estado de flagrante de­
licio. e, como tal, deve ser preso e processado.
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VTIT. A presença de indivíduo que intervém n’a 
loteria somente com o intuito de obter o prêmio não 
é necessária para que se concretize a contravenção.

IX. A lei estabelecendo a perda de todos os 
bens e valores sobre que versar a loteria, a policia 
deve appreliender as sommas que o jogador entrega 
ao banqueiro, as que este já recebeu de outros joga­
dores e guarda em communbão com aS que continua 
a receber, de modo a não haver duvida na sua 
origem, e. principalmente, as que o banqueiro des­
tina ao pagamento dos que acertaram na loteria.

Ilmcmia —  A Policia deve appreliender, no caso 
do art. 369 do Codigo Penal, todos os apparelbos c 
instrumentos de jogo. utensílios, moveis e decoração 
da sala de jogo; no caso do art. 31 do decreto 
n. 2.321. de 30 de dezembro de iqto. os bilhetes, 
registros e apparelbos de sorteio, como todos os bens 
e valores sobre que versar a loteria ou rifa não 
autorizada, lavrando-se de taes apprehensões o respe­
ctivo auto para o fim de serem valores c objcctos 
remettidos ao juiz competente.

X. A Policia pódc e deve ordenar a busca e 
apprebcnsão dos documentos que constituem o corpo 
de delicto da contravenção de jogo. Xo caso de 
opposição. a Policia pódc e deve mandar arrombar 
as portas, os moveis e outras cousas onde funda- 
damente tenha razões para suppor que foram occul- 
tados os instrumentos da contravenção, observadas 
as disposições legacs.

X I . A loteria é jogo de azar c assim coexistindo 
os elementos da contravenção do art. 369 do Codigo 
Petial nas casas onde se joga loteria não autorizada, 
podem os banqueiros ser processados como incursos 
em tal artigo.

X I I . A  contravenção do art. 36Q do Codigo 
Penal, sendo uma infracção habitual, continua cm- 
quanto não cesse a actividadc do contraventor. isto é, 
emquanto o infractor não deixa de ter a casa de 
tavnlagcm onde explora a loteria prohibida.
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XTII. Assim, o contraventor está em perma­
nente estado de flagrante delicto. e, como tal, deve 
ser preso e processado.

X ÍV . A posse de documentos e instrumentos 
empregados na pratica da contravenção de loterias 
não autorizadas deve acarretar a imposição de pena.

Do parecer —  Como consequência da conde- 
mnação proferida no caso do art. 31, § 40, n. I, 
da lei n. 2.321, de 1910, poderá o juiz cassar a 
licença da casa, aposento ou agencia onde se tiver 
dado a infracção, expedindo o proprio juiz mandado 
no sentido de ser executada a sua sentença.

Indicação —  As loterias autorizadas constituem 
uma modalidade dos jogos de azar e a sua existência 
difficulta a repressão dos mesmos jogos. K ’ de 
grande conveniência a proliibição dessas loterias.

1

Thesc V I —  Liberdades individuacs— Relator, 
Ministro Viveiros de Castro

T. A  liberdade individual não deve ser consi­
derada em sentido absoluto, como a libertas quid 
libet faciendi: ella soffre naturalmente as restricçÕes 
impostas pelo interesse collectivo, pela necessidade 
de ser mantida a ordem publica.

II. Como corollario l̂esse principio, devemos 
reconhecer o direito da Policia de impor essas restri­
cçÕes, sempre que as circumstancias do momento o 
exigirem.

III. Sendo a acção policial principalmente pre­
ventiva, ella deve limitar ou impor condições ao exer­
cício dos direitos individuaes, sempre que tenha fun­
dados motivos para recear que o referido exercido 
possa perturbar a ordem publica, sem esperar que 
haja effectivamente uma infracção da lei penal.

IV . O dispositivo do art. 72, § 10, da Consti­
tuição Federal, não impede que a Policia prohiba o 
desembarque de estrangeiros eondcmnados 011 proces­
sados no seu paiz, ou 110 de onde vierem; assim como



-  3 7 5

rJos que forem vagabundos, mendigos, caftens, etc., 
ou cuja presença no território nacional possa pôr 
em perigo a segurança interna ou externa da Re­
publica.

O art. 4" do decreto legislativo n. 1.641, de 7 de 
janeiro de 1907, que expressamente consagrou esse 
direito, não foi revogado pelo decreto n. 2.741, de 
8 de janeiro de 1913.

\ . Apoiada na jurisprudência do Supremo Tri­
bunal Federal, a Policia deve ser muito activa em 
promover a expulsão de todos os estrangeiros que 
estiverem nas condições previstas nos arts. iü e 3" 
do citado decreto legislativo n. r.641, fazendo assim 
uma obra de saneamento moral desta cidade, e me­
lhorando consideravelmente as condições de segu­
rança e de tranquillidade publica.

V I. Não tendo a Constituição Federal definido 
a residência política, a disposição ’do art. 72 deve 
ser entendida de accôrdo com os princípios consa­
grados pelo Direito Civil.

V II. Não constitue restricção illegal do direito 
de livre locomoção a vigilância que a Policia julga 
conveniente exercer sobre certas pessoas conside­
radas suspeitas; ao contrario, essa vigilância é, em 
certos casos, condição indispensável para que a 
mesma Policia possa exercer a sua acção preventiva.

VIII —  Sendo um dos deveres da Policia ga­
rantir 0 livre transito na via publica, é indispensável 
a sua competência para regulamentar a circulação, 
impedindo mesmo o estacionamento de pessoas em 
determinados logares.

IX. E ’ de desejar que o Congresso Nacional 
não demore a votação de uma lei de segurança pu­
blica, methodizando a acção policial e alargando as 
respectivas attribuições, de accôrdo com as neces­
sidades da defesa social, e tornando mais rapida e 
segura a punição das contravenções, pela creaçao 
dos juizes eorreccionaes, segundo o modelo inglez.
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Mas, emquanto não é votada essa lei. a legis­
lação actual. criteriosamente applicada, offerece 
meios seguros de defesa contra as classes perigosas 
da sociedade.

E’ indispensável, porém, que a acção policial 
não soffra intermittencias e que a magistratura não 
seja demasiadamente aferrada á lettra da lei.

X . Não sendo o direito dc usar armas um co- 
rollario da liberdade individual, é perfeitamente 
constitucional a disposição do art. 377 do Codigo 
Penal que pune. como contravenção, o uso de armas 
offensivas, sem licença da autoridade policial.

l ’sando da attribuição que lhe confere o art. 32, 
n. XI lf. do regulamento annexo ao decreto n. 6.440. 
de 30 de março de 1907, o Chefe de Policia deve 
proceder muito cautelosamcnte. não concedendo li­
cença para andar habitualmente armado sinão cm 
circumstancias muito cspeciaes, sendo a licença com 
prazo determinado, e sempre revogavel.

X I . A disposição constitucional do art. 72. § 24, 
soffre incontestavelmentc as rcstricções impostas 
pelas leis. no interesse da saude, da ordem e da 
moral publica.

As disposições dos arts. 156. t 57 e 379 do Co­
digo Penal são perfeitamente constitucionaes.

A Policia não deve consentir:

a) que indivíduos, arvorados em advogados, 
médicos, engenheiros, etc., sem titulo legal e sem 
observância dos preceitos regulamentares, se inti­
tulem doutores c. á sombra do titulo usurpado, 
abusem cscandalosamente da credulidade publica;

/>) que se realizem pubUeameutc sessões de es­
piritismo 011 dc feitiçaria;

r) e que. coram populo, exerçam as suas pro­
fissões. as cartomantes, nicromantes. mágicos e outros 
embusteiros.

XIT. A  Policia, garantindo o direito de tra­
balho, deve impedir que alguém seja coagido a tra­
balhar cm determinado serviço; ou, ao contrario,
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que se procure obstar que trabalhe quem estiver 
disposto a fazel-o.

^ 111. A pretenção manifestada pelas diversas 
sociedades de resistência, que funccionam nesta ci­
dade. de reservar para os seus associados o direito 
de trabalhar nas respectivas industrias, repellindo 
violcntamente os trabalhadores livres, é manifesta­
mente illegal; viola o art. 50 do decreto legislativo 
n. 1.637. de 5 de janeiro de 1907. e incorre 11a 
saneção do art. 207 do Codigo Penal.

A Policia, portanto, deve repellir energicamente 
essa audaciosa pretenção, não consentindo que o 
trabalho, cm qualquer das suas manifestações, seja 
vi ono polisa do pelas referidas sociedades.

XTV. A própria disposição do art. 72, § da 
Constituição Federal, que garantiu a todos o direito 
de se reunirem livremente e sem armas, estabeleceu 
uma restricção ao exercício desse direito, permittindo 
a intervenção da Policia para manter a ordem pu­
blica .

Conseguintemente, no cumprimento desse dever 
primordial, ella poderá:

a) prohibir que se realizem mectings sempre 
que tenha fundados motivos para recear que a ordem 
publica seja perturbada, ou quando o objeeto desses 
mectings for manifestamente criminoso;

b) dissolver as reuniões que se tornarem sedi- 
ciosas, ou que, pela exaltação dos ânimos, ameaçarem 
a tranqnillidade publica;

c) prohibir, no interesse do transito publico ou 
da liberdade de eommcrcio, que se realizem mectings 
em uma determinada praca, podendo mesmo esta­
belecer os loe/ares em que elles poderão se realizar;

d) e providenciar para que as pessoas que as­
sistam aos meetings não estejam armadas, podendo, 
para esse fim, revistal-as e apprehender as armas en­
contradas, ainda que algumas dessas pessoas tenham 
obtido anteriormente lieenco para usar armas.
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X V . As reuniões particulares estão protegidas
pela garantia constitucional da inviolabilidade do lar, 
consagrada no art. 72. § 1 1 . '

A  Policia não póde penetrar nas casas em que 
se realizem essas reuniões, sinão nos casos taxativa- 
mente enumerados nos arts. 197 e 199 do Codigo 
Penal.

Convém, porém, que se accrescente ao segundo 
desses artigos mais um paragrapho, permittindo 
também a entrada da Policia para restabelecer a 
ordem publica.

X V I. As reuniões que se celebram nos templos, 
si liem que sejam publicas, não estão sujeitas á fis­
calização policia], sendo esta excepção motivada pelo 
respeito devido á liberdade de consciência.

Em regra, a Policia deve se abster de qualquer 
intervenção nessas reuniões, salvo si houver requi­
sição das respectivas autoridades religiosas, ou si 
fôr commettido algum crime.

X V II. Quando, porém, as reuniões effectuadas 
em um templo tiverem um objectivo inteiramente 
estranho ao culto, serão equiparadas a qualquer outra 
reunião publica.

XVTII. As manifestações do culto externo, 
principalmente as procissões, estão sujeitas á acção 
da Policia, que, no interesse da ordem publica e do 
livre transito, póde determinar o trajecto, e mesmo 
prohibir a sua realização em um dia determinado.

X IX . O direito de associação, garantido pelo 
art. 72, § 8o da Constituição Federal, soffre as res- 
tricções decorrentes da necessidade de ser mantida 
a segurança interna e externa da Republica.

X X . Quando uma associação, legalmcntc or­
ganizada e investida de personalidade juridica. pra­
ticar actos contrários ao fim social, ou se revelar 
temivel para a ordem publica, o Presidente da Repu­
blica, por intermédio do ministro da Justiça e Ne- 
gncios Tnteriores. poderá ordenar que a mesma asso­
ciação seja dissolvida.
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XXT. Mas, si se tratar de sociedades secretas, 
ou que tiverem sido organizadas para fins illicitos, 
a Policia tem incontestável direito de impedir o 
funccionamento dessas associações, promovendo a 
punição dos seus organizadores e directores.

X X II. A liberdade de correspondência, apesar 
dos termos laconicos do art. 72, § 18 da Constituição 
Federal, também não é absoluta: o sigillo da corre­
spondência é limitado pelos interesses da defesa so­
cial .

E ’ de desejar que seja regulado por lei o direito 
de abrir cartas particulares, em circumstancias muito 
esucciaes, sendo o exercido desse direito confiado 
á magistratura.

A disposição do art. 194 do Codigo Penal não 
consulta o interesse publico, é exaggeradamente li­
beral ; mas emquanto não fôr revogada, deve ser 
criteriosamente interpretada, de fórma a excluir as 
pessoas cuja correspondência fôr regida por dispo­
sições de lei especial ou de regulamentos; ou qtte 
estejam sob a vigilância da Policia.

These VII —  Policia dos estrangeiros— Relator, 
Dr. Rodrigo Octavio

I. Os estrangeiros residentes no Brasil gozam 
de toda a liberdade que as leis asseguram aos na- 
cionaes, não se podendo, pois, legitipiar qualquer 
distineção no tratamento delles pelas autoridades po- 
liciaes.

II. Precisando a Nação armar-se de meios de 
saneamento de sua atmosphera social, moral e phy- 
sica muito mais energicos do que os que ella boje 
possue, é mistér que procure, por uma rigorosa lei 
de immigração, prevenir males que só poderão ser 
remediados por leis do Congresso.

III. Em face da nitidez de nossos princípios 
constitucionaes, a jurisprudência já fixou as raias 
até onde podemos chegar em matéria de expulsão 
de estrangeiros..



Indicação —  E' para desejar que o art. 2° da 
decreto legislativo n. 1.641, de 7 de janeiro de 1907, 
especificando entre as causas bastantes para ex­
pulsão. no seu n. 3. a vagabundagem, a mendici- 
dade e o lenocinio. seja modificado nos seguintes 
termos: «Art. 2.0 —  São causas bastantes para ex­
pulsão: i°. (como está) ; 2". (como está) ; 30, a va­
diagem, a mendicidade e o lenocinio. sendo feita a 
prova das referidas contravenções com o auto de 
prisão em flagrante e a do lenocinio cm inquérito 
aberto pela autoridade policial e do qual conste ou 
a existência de documentos de reconhecida força 
probatória, ou. ao menos, o depoimento de duas tes­
temunhas insuspeitas que affirmem a verdade do 
facto.

Paragrapho unico. Em todos esses casos dá-se 
recurso para o Poder Judiciário, na fórma do art. S°, 
que é declarado cm vigor».

Th esc I X — 1’ iç/ilancia das sociedades operarias —  
Relator, Pr. Caldino Siqueira

T. Tratando-se de syndicatos ou união de syn- 
dicatos, com personalidade juridica, como qualquer 
outra sociedade legalmentc constituída, podem livre­
mente exercer sua actividade para consecução de 
seus fins. sem ingerência fiscalizadora da Policia.

II. Essa ingerência fiscalizadora. sob a fórma 
de observação especial (vide n. 4), deve ter logar 
desde que lacs svndicatos incorram em actos oppostos 
aos seus fins ou nocivos ao bem publico, colhendo, 
então, a Policia os meios precisos de sorte a habi­
litar o Governo a decretar a dissolução dos syndi- 
catos ou união dos syndicatos.

U I. Tratando-se de syndicatos irregulares, isto 
é, não organizados e inscriptos legalmente, ou sem 
personalidade juridica. nada impede seu funcciona- 
mento. sujeitos, porém, a observação especial da 
Policia, por isso que seus fins não são conhecidos, c
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;i dissolução, por acto do (loverno. fjuando incor­
rerem em actos nocivos ao bem publico.

i v . Dada a dissolução do syndicato, por ex­
cesso de poder, a seus membros cabe a acção judicial, 
do art. 13 da lei n. 221, de 20 de novembro de 1894, 
para pedir y nullidade do acto e effeitos decor­
rentes.

I. Nenhuma ingerência póde ter a Policia 11a 
phase preparatória da greve, quer dizer nos accôrdos 
ou combinações para a sua realização.

TI. Não constitue manobra fraudulenta, nos 
termos do art. 205 do Codigo Penal, rectificado pelo 
decreto 11. 1. 162, de 1890. o fado dos membros da 
directoria de um syndicato profissional que, tendo 
resolvido uma parede, procurem desviar do serviço 
os respectivos operários e trabalhadores, e como tal 
só se póde considerar o facto, ou combinação de 
factos, creados, e com a aptidão precisa, para ilhulir 
ou enganar a outrem.

III. Não constitue violência, nos lermos da lei 
penal, autorizando medidas coercitivas, a agglome- 
ração pacifica de operários em frente de um estabe­
lecimento industrial. Si. porém, a presença dos ope­
rários incutir temor ou exercer intimidação e cocrção 
sobre os dirigentes do estabelecimento, de modo a 
decidil-os a ordenar a cessação do trabalho, ou sobre 
outros operários que não tenham adherido á greve, 
o facto constitue ameaça e caracteriza os crimes pre­
vistos nos arts. 205 e 206 do Codigo Penal.

J\\ Uma vez manifestada a greve, a Policia, 
além de velar pela manutenção da ordem publica 
ou para impedir violências contra as pessoas ou 
contra as propriedades, póde, por meios suasorios e 
prudentes, em beneficio da tranquillidade, intervir 
junto a operários e patrões no sentido de compol-os.

V . Nessa funeção de prevenção (vide n. 4), os 
actos coercitivos contra as pessoas só podem ser 
auiorizâdos em caso de evidente necessidade, espe­



cialmente na fórma de uso de armas, só admissivel 
em caso de legitima defesa e nos limites desta ne­
cessidade, abusivo e criminoso sendo o procedimento 
em contrario, devendo a autoridade ter sempre em 
vista que age em proveito não só da ordem publica 
mas também da liberdade.
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Não constituindo o processo de identificação 
uma offensa á dignidade ou á liberdade individual, 
e antes servindo-lhe de garantia, bem como efficaz 
providencia de defesa social, isso mesmo attestando 
a lei positiva, póde perfeitamente a administração 
publica, como inferência legitima, exigil-a como suc- 
cedanea de attestados ou de folha eorrida da con- 
dueta de seus trabalhadores.

I. E ’ de necessidade imperiosa que seja dada 
execução integral ao decreto n. 1.313, de 17 de 
janeiro de 1891, por isso que contem providencias c 
medidas assecuratorias da liberdade individual dos 
menores operários, sem offensa aos principios consti- 
tucionaes.

TI. E ’ também de necessidade regulamentar-se 
o trabalho dos menores empregados, de sorte a acau­
telar seu desenvolvimento physico, moral e intelle- 
ctual, com saneções precisas e adequada fiscalização.

Indicação —  A Conferência Judiciaria-Policial 
lembra aos poderes públicos, e principalmentc ao 
Legislativo, a conveniência de decretar a legislação 
obreira e industrial, de modo a serem regulados 
expressa c categoricamente os seguintes assumptos:

T. Propriedade industrial;
II. Contracto de aprendizagem;
I I I . Contracto de locação de serviços;
JV. Responsabilidade dos patrões em caso de 

accidcntes;
V . Riscos profissionaes;
V I. Taxas de salarios, fórma c tempo de paga­

mento ;
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V II. Officinas do Estado;
\ IJI. Trabalho das nnilliercs, das creauças e 

dos velhos, nas grandes e nas pequenas industrias;
IX . Regularização das horas de trabalho;
X . Trabalhadores agrícolas;
X I . Inspecção do trabalho, hygiene e segurança 

dos trabalhadores;
X I I . Estabelecimentos industriaes e agrícolas, 

minas e estradas de ferro;
XIII Associações de classe;
X V . Bolsas e caixas de beneficencia, seguro, 

escolas e habitações.

Thcse X I —  Manutenção dc posse —  Relator 
Dr. Astolpho Resende

I . A  acção summarissima especial, <ui instar da 
que a lei n. 22 r, de 20 dc novembro de 1894 creou 
para a Justiça Federal para a ammllação de actos de 
autoridades administrativas da União, lesivos dc um 
direito individual, deverá ser ampliada á justiça local 
ou commum do Districto Federal, em relação aos 
actos do Chefe de Policia e do Prefeito.

II. Cabe manutenção de posse contra actos da 
Policia, quando se trata de conservar illesa a posse 
de cousas corporeas, contra actos illegaes ou illc- 
gitimos do Chefe de Policia.

I I I . São suspensivos, nos interdiclos em geral, 
os effeitos dos embargos recebidos como contes­
tação; só por sentença, e não preliminarmente, po­
derá ser comminado o preceito para segurança do 
acto ou facto, de que se poderá abster o notificado.

IV . A audiência é obrigatória e necessária, por 
isso que, pela revelia ou irrelevância da defesa, 
opposta pela fórma dos embargos, é que a sentença 
eomminará ou relevará o notificado da pena ou pre­
ceito; e por conseguinte a administração publica, 
que no processo é representada pelos competentes 
agentes do Ministério Publico, deverá ser notificada.
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Thcsc X I I —  Salvo-conducto nos casos dc habcas-
corptts —  Relator, desembargador Caetano P. dc
Miranda Montenegro

I. O salvo-conducto, nos casos de habcas-corpus, 
é o « contra-mandado» para que se não execute 
a ordem de prisão preventiva, reconhecida ter sido 
illegalmente expedida contra o paciente.

II. O perigo da liberdade em concedel-o é o da 
liberdade readquirida pelo paciente, proporcionando, 
pelo temor da condemnação, subtrahir-se á acção do 
poder repressivo, cuja segurança fez-se necessária 
pela prisão preventiva.

III. O Chefe de Policia não póde recorrer da 
decisão que concede Itabeas-corpus de acto seu.

Aproveito o ensejo para renoyar a V. Ex. os 
protestos da mais alta consideração e estima. —  
Dr. Augusto O. Viveiros de Castro.

1 Rio de Janeiro, 7 de julho de 1917. »

O Sr. desembargador Moraes Sarmento, vice-presidente 
da terceira secção, leu o respectivo relatorio, assim redigido:

« Extno. Sr. presidente da Conferência Judi­
ciaria-Policial.

' Tendo terminado os trabalhos da terceira secção,
por mim relatada, venho, 11a fórma do art. 10 do 
regulamento interno da Conferência, apresentar o 
relatorio geral, enumerando as conclusões votadas.

A secção realizou cinco reuniões, nas quaes dis­
cutiu as 11 theses do seu programma, tendo sido 
approvadas as seguintes conclusões e indicações:

These I —  Papel dc imprensa no domiuio da policia 
—  Relator, Dr. Anrclino Leal I.

I . Os directores dos jornaes devem "ter grande 
cuidado na escolha do pessoal, especialmente no
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tocante á reportagem, e velarem ellcs proprios pela 
1 orientação das folhas que dirigem.

II. Os annuncios de factos que o Codigo Penal 
considera criminosos ou que a moral condemna devem 
ser eliminados dos jornaes. Não attenta contra a 
liberdade de imprensa a lei ou o regulamento que 
impedir taes annuncios. Estão neste caso os annun­
cios reclames ao jogo do bicho, loterias clandestinas, 
cartomancia, anti-fecundantes. etc.

IIT. Os jornaes devem evitar a divulgação de 
factos intimos, que possam comprometter a tran- 
quillidade das famílias, ou affcctar a boa fama e o 
futuro de pessoas innocentes.

IV . E ’ extremamente perigoso relatar crimes 
em que estejam envolvidos menores ou estampar os 
seus retratos. Egualmentc devem ser excluídas do 
noticiário as noticias relativas a suicídios.

V . A Constituição lírasijeira explicitamente 
admitte a regulamentação da liberdade de imprensa. 
O § t 2 do art. 72 deixou á lei ordinaria a attribuição 
de enumerar os casos que constituem abusos da liber­
dade de manifestação do pensamento. Assim, o le­
gislador ordinário dispõe de meios efficazes para 
cohibir taes abusos, desde que os: defina com o rigor 
compatível com os princípios de Direito Penal.

V I. A lei que impedir um jornalista ou um 
particular de manifestar o seu pensamento cm qual­
quer assumtpo. pela imprensa ou pela tribuna, é 
inconstitucional, mas aquella que. dando-lhe tal liber­
dade, considerar abusos palavras ou processos por 
ellc empregados 11a mesma manifestação, é perfeita- 
mente legitima.

V II. A  prolhbição do anonymato traz como 
consequência a necessidade de terem autores respon­
sáveis por todos os artigos e noticias insertas nos 
jornaes. D nome do jornal ou outras iniciaes com­
binadas. indicando a responsabilidade dos autores 
dos artigos ou noticias insertas. satisfaz a exigência 
constitucional.

116.I — Vol. 2o 25



Y 11L. A  lei e o regulamento podem impedir 
inteiramente a circulação de jornaes e revistas 
obscenas (ou de livros, gravuras, etc.), sob o funda­
mento de protecção da ordem publica no seu sentido 
mais geral.

IX . As autoridades devem, por conveniência do 
serviço, guardar r-igillo de todos os factos affectos á 
Policia, que não interessem ao publico. Ksta regra é 
elementar em matéria de Policia.

Thcsc II —  Poruoyraphia —  Relator, I)r. Álvaro 
Bcr for d

I. A legislação brasileira, no tocante aos ul­
trajes aos bons costumes, não satisfaz pleuameute 
as necessidades da época.

II. A  decretação de uma lei especial regulando 
a arte lypographica e lithographica, a liberdade de 
imprensa, as publicações em geral, a exemplo do 
que existe entre a maioria das nações cultas, é de 
necessidade premente.

III. Sem embargo da deficiência da legislação 
patria, é, todavia, legitima a acção da Policia, na 
repressão da pornographia, quer por meio da instau­
ração de processos, quer pela adopção de medidas 
preventivas e até mesmo a apprchensão de jornaes, 
gravuras, cartões postacs. estampas, quadros, etc.

IV . A  lueta anti-pornographica encontra a sua 
razão de ser nos proprios princípios de hygienc social.

V . Deverão ser consideradas de utilidade pu­
blica as sociedades fundadas para defesa dos bons 
costumes.

V I. A Conferência Judiciaria-Policial, apoiando 
as medidas concernentes á repressão da porno- 
grapbia, adoptadas em içro  na Conferência Inter­
nacional de Paris, com assentimento dos represen­
tantes do Governo brasileiro, faz votos pela sua 
transformação em lei.



Ihcse I I I —  'A prostituição —  Relator, Dr. Aure- 
lino Leal

I. O facto do Codigo Penal, brasileiro consi­
derar criminosos certos actos contra os bons costumes 
nao impede a prevenção administrativa desses 
mesmos actos.

II. O art. 41, n. X V II, do decreto n. 6.440, 
de 30 de março de 1907, na parte em que confere 
á autoridade policial competência para providenciar 
contra as meretrizes « da fórma que julgar1 mais 
conveniente ao bem estar da população e á mora­
lidade publica», comprehende a faculdade de, em 
nome da mesma moralidade, localizal-as em deter­
minados pontos da cidade..

These IV  —  Loucos c mendigos —  Relator, Desem­
bargador Sousa Pitanga

Indicação —  A  internação administrativa dos 
loucos, reconhecidos como taes e privados de assis­
tência natural, bem como dos mendigos, inquestiona­
velmente havidos como taes, não offende a liberdade 
individual, sendo feita em estabelecimentos proprios.

These V  —  Hospedarias, casas de commodos, de tole­
rância, gtc. —  Relator, Dr. Cid Braune

I. A  fiscalização pela Policia das casas publicas 
de hospedagem deve ser exercida permanentemente 
e com afinco, pela relevância dos motivos que a 
aconselham e dos benefícios que delia resultam para 
a tranquillidade geral e segurança das pessoas que 
nellas se hospedam, devendo ser determinada em 
regulamento a fórma dessa fiscalização.

[] . A  essas casas se equiparam as habitações 
collectivas conhecidas commummente como casas de
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commodos, embora o preço da hospedaria seja 
mensal, ainda quando os aposentos se aluguem sem 
mobilia.

III. O funccionamento de todas essas casas 
deve depender de uma licença da repartição de se­
gurança publica, que a poderá negar ou cassar, 
quando faltem ás pessoas que as pretendam abrir ou 
as mantenham as condições de moralidade neces­
sárias.

IV . Cumpre cohibir a negligencia com que tem 
sido feito até agora, em geral, o registro de hospedes, 
para que possa valer realmente aos fins a que com 
cllc se procura attingir.

V. Cumpre reprimir mais severamente a omissão 
proposital e a inscripção, conscientemente, de falsos 
nomes no registro de hospedes.

V I. Cumpre tornar obrigatória a participação a 
autoridade publica das averiguações feitas sobre 
pessoas hospedadas, sempre que pela sua natureza 
possam interessar a ordem geral.

V II. Na applicação do actual art. 278 do Co- 
digo Penal devem ser adoptadas medidas geraes para 
serem observadas por toda a cidade sem discrepância, 
acertado préviamente o alcance dos seus termos.

V III. Nas hospedarias ou quaesquer outras 
casas publicas de hospedagem deve ser prohibida a 
permanência de mulheres que se entreguem á prosti­
tuição.

IX . Deve ser proliibida a admissão successiva, 
em um mesmo dia. de hospedes differentes em um 
mesmo aposento, considerando-se que o hospede que 
houver pago o aluguel correspondente a um dia terá 
durante igual tempo o quarto á sua disposição.

X . O preço da hospedagem deve ser consignado 
em labeilas affixadas em logar publico, prohibidas 
as locações por tempo inferior a 24 horas.

X I. A inscripção de novos hospedes no livro de 
registro deve ser feita sempre no acto dc sua entrada.
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X II. l)eve-se cohibir a reunião nas hospedarias 
de indivíduos do mesmo sexo para fim libidinoso, es­
tando o hospedeiro que nella consente incurso nas 
penas do art. 278 do Codigo Penal.

X III. Deve ser prohibida nas hospedarias a 
permanência de indivíduos cujos flicios indecorosos 
sejam conhecidos desenvolvendo-sc contra elles ener­
gicamente a actividadc de repressão da Policia.

X IV . Deve-se cohibir a admissão de pessoas de 
sexo differente em dormitorios destinados a mais 
de dotis locatários.

X V . Devem ser adoptadas para a imposição 
cffectiva das multas comminadas pelas autoridades 
pohciacs as mesmas normas processuacs que se re­
ferem ás multas impostas pelas autoridades sani- 
tarias e igualmente á competência dos pretores cri- 
minaes.

Thesc V I— Diversões publicas— Relator, Dr. Mafra 
dc Laet

9

I. A  inspecção das diversões publicas é funeção 
da policia administrativa.

Ií. Por diversão publica se deve entender não 
só aquella que se realiza em logar e praças publicas, 
mas ainda as que se effectuam em casas 011 quacs- 
quer recintos fechados, uma vez que seja accessivcl 
a qualquer pessoa, por paga ou gratuitamente.

III. Nãô é publica e. portanto, escapa á acção 
fiscalizadora da policia administrativa, a diversão 
que se realizar cm sociedade particular, desde que o 
ingresso só seja permittido aos membros da mesma 
sociedade e não contravenha 0 disposto no art. 2t, 
n. III, do Codigo Civil.

IV . A acção da policia administrativa deve ter 
por objecto não só a segurança material do publico, 
mas também a ordem c a moral publicas, assim como
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a protecção rios rlireitos cio espectador provenientes' 
da acquisição do bilhete de ingresso.

V . A  censura prévia obrigatória deve ser man­
tida. Ella não é contraria á liberdade de manifes­
tação do pensamento, garantida pelo art. 72,' § 12, da 
Constituição Federal. E ’ preferível á censura prévia 
facultativa.

, V.T. A  censura prévia obrigatória não excluc a 
censura repressiva, isto é, a faculdade que a auto­
ridade policial tem de suspender temporária 011 de­
finitivamente a representação de qualquer peça já 
licenciada.

1 V II. O regulamento approvado pelo decreto
n. 6.562, de 16 de julho de 1907, satisfaz as exi­
gências da sociedade a que se destina, salvo quanto 
aos pontos indicados nas conclusões seguintes.

V III. A  censura prévia deve salvaguardar, ex­
pressamente os direitos cuja violação constitue o 
crime definido no art. 185 do Codigo Penal.

IX . Deve ser instituída a censura prévia para 
as exhibições cinematographicas, tendo-se especial­
mente em vista a prohibição dos films chamados 
sensuais e dos chamados policiaes, pelo que de ex­
cesso tiverem em scena que offendam ao pudor pu­
blico, ou ministrem ensinamentos para a pratica de 
crimes.

X . Nenhum emprezario poderá fazer figurar 
creanças accidentalmente em representações sem au­
torização especial de quem exercer o pátrio poder.

X I. Convém, de modo especial, regulamentar o 
funccionamento dos cafés-concerto e estabelecimentos 
congêneres, no intuito de evitar que essas casas de 
diversão publica se tornem fócos da prostituição.

Indicação —  A  questão das creanças funccio- 
narem em espectáculos deve ser regulada em lei c 
regulamento especial sobre o trabalho de menores, 
onde se estabelecerão as condições de saude physica 
c moral dentro das quaes se não deve permittir o 
trabalho de creanças nesses espectáculos.



7 hcsc V II—  A rii'1 sob ponto de vista moral 
—  Relator, ür. Celso Vieira

I. Para os fins de vigilância e repressão poli- 
ciaes constitue «offensa aos l>ons coslunies on.ul­
traje publico ao ])udor», sem prejuízo de subse­
quentes indagações, a simples materialidade dos 
factos genericamente previstos no art. 282 do Codigo 
Penal, verificando-se os mesmos em logar publico nu 
frequentado pelo publico. Entre as differentes mo­
dalidades criminaes do referido artigo, subordinadas 
ao critério judicial, comprehendem-sc para os ditos 
fins todos os actos de incontinencia, desregramento 
ou impudicicia, as palavras e os gestos obscenos, 
quaesquer cxliibições escandalosas, inclusive a de 
figuras c vistas immoraes nas casas de diversões 
publicas, as inscripções e os desenhos obscenos, a 
exposição, affixação ou distribuição de manuscriptos 
e papéis impressos, lithographados ou gravados, pin­
turas, cartazes, livros, estampas, debuxos, emblemas, 
figuras e objectos contrários ao decoro publico e aos 
bons costumes.

II. O conceito de logar publico tem a maior ex­
tensão. abrangendo os logares destinados 011 sómente 
expostos ao publico, c entre aquellcs os dc frequência 
gratuita ou paga. E’ a qualidade do logar, não a 
presença de testemunhas, que em todos os casos de 
ultraje publico ao pudor ou offcnsas aos bons cos­
tumes requer a intervenção da Policia.

I I I .  São applicaveis á circulação c ao estaciona­
mento dc meretrizes na via publica, bem como á sua . 
permanência em logar exposto ao publico, medidas 
polieiacs que, sem caracter absoluto, mas adequadas
a circumstancias e fins. assegurem os transeuntes c 
habitantes contra qualquer vexame, preservem o so- 
;ego e recato das familias, mantenham o decoro do 
transito c em geral da cidade. Toda localizaçao de 
meretrício requer providencias especiacs, garanti- 
doras da ordem publica.



IV . Afóra as duas espccies de contravenção re­
lativas á moralidade publica —  jogos de azar e em­
briaguez—  incluídas no livro III do Codigo de 1890, 
a defesa social dos bons costumes envolve dispo­
sições concernentes a duas outras figuras —  actos 
contrários á decencia publica c maus tratos aos ani- 
maes. que em seu texto insere o projecto do novo 
Codigo, apresentado em 1893, acompanhando o es­
pirito dá moderna legislação penal. Recommendam-se 
á iniciativa da Policia outros aspectos legaes da moral 
publica: mendicidade repugnante ou permittida a 
menor de 14 annos; disfarce de sexo; vadiagem cara­
cterizada pelo facto de prover á subsistência por meio 
de occupaçào prohibida por lei, ou manifestamente 
offensiva da moral e dos bons costumes.

V . Pelo art. 40 da lei n. 3.232, de 5 de janeiro 
de 1917, reproduzida como foi a autorização do 
art. 7o, n. I, da lei n. 3.089. de 8 de janeiro de 1916, 
é facultado ao Poder Executivo instituir taxas e 
multas, garantindo, j>or meio das medidas que julgar 
apropriadas, a segurança c moralidade publica, e 
a estabelecer, consequentemente, penas pecuniárias 
contra determinadas infracções dos bons costumes, 
reconhecidas como taes 11a jurisprudência nacional 
e estrangeira, nas ordenanças de policia dos paizes 
cultos e por autoridade moral da opinião publica.

V I. Cumprindo á policia garantir a liberdade 
e a segurança do transito, decorre de tal principio, no 
interesse commum, a sua manifesta competência para 
adoptar. quanto á orientação do transito de pedestres 
e ao estacionamento dos mesmos na via publica, as 
regras enumeradas pelo art. 30. §§ 1" a 3", das ins- 
trucçõcs policiaes expedidas em 30 de março de 1914.

Thcse VIII —  0  problema da infancia abandonada 
em geral —  Relator, Dr. lidgard Costa I.

I. Como medida de caracter urgente, deve a 
policia, amparada pela Justiça, tornar cffectivas, por
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meio de um procedimento uniforme, systematico e 
severo, as disposições legacs em vigor que punem os 
que concorrerem, por qualquer fórma, para a cor­
rupção de menores.

11. Deve o Estado favorecer, estimulando, ]>or 
todos os meios ao seu alcance, a iniciativa privada, 
subvencionando as associações particulares que, satis­
feitas determinadas condições, se propuzerem á obra 
de protecção e assistência á infancia abandonada,;

IJ1. E ’ urgente e imprescindível, como o melhor 
meio de preservação da infancia abandonada c cm 
perigo moral, a instituição, entre nós, de juizes espe- 
ciacs e privativos de menores (Tribunaes para 
Crianças), com as qualidades de psychologos e peda­
gogos, á semelhança do que se tem feito nos paizes 
cultos e segundo os votos dos Congressos Inter- 
nacionaes.

Do parecer

I. A primeira e mais urgente de todas as provi­
dencias a tomar no combate da protecção á infancia 
moralmcnte abandonada e delinquente é crear um ser­
viço systematico de assistência para a mesma, con­
stando de:

a) um recolhimento provisorio, onde se conser­
varão, durante poucos dias, em pequenos aposentos, 
com separação rigorosamente individual, os menores 
delinquentes, abandonados, ebrios. vadios, desor- 

1 deiros, orphãos, cm perigo moral. etc., de um ou de 
outro sexo, que a Policia tenha de deter, á disposição 
do juiz competente e até dar a cada um destino defi­
nitivo em um dos institutos de educação apropriados 
á sua condição e conforme o seu caso particular;

l>) tantas escolas premunitorins ou de prevenção 
quantas forem precisas para recolher os menores 
vadios, abandonados, orphãos, em perigo moral, etc., 
necessitando do agasalho e da acção educativa dessas 

■ instituições, que constituem o apparelho principal no 
problema da protecção c assistência á infancia mo-

t
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ralmente abandonada, devendo ser uma dessas es­
colas a actual Escola Premunitoria Quinze de No­
vembro, que não deverá perder esse caracter e, con­
venientemente ampliada e concluída em sua mon­
tagem, de modo a ter uma cfficiencia completa, de­
verá servir de typo ás instituições congencres que se 
vierem a fundar, de preferencia sempre cm situações 
agrícolas;

c) uma escola de reforma, para os menores 
delinquentes, com o regimen da maior selecção pos­
sível. um pequeno parque para trabalhos agrícolas e 
um regimen medico-pedagogico apropriado, Ires ou 
quatro officinas relativas a profissões de facil collo- 
cação e umá pequena secção para recolhimento passa­
geiro dos educandos das escolas de prevenção que 
se mostrarem alli incorrigíveis;

d) finalmentc, uma escola para o sexo feminino, 
com duas sccções inteiramente separadas, uma, a de 
prevenção, modelada pelas escolas da lettra h) c 
outra, a de reforma, modelada pelas da lettra r), 
guardadas as differenças de sexo e servindo de base 
ao regimen da instituição uma rigorosa educação 
moral e um perfeito ensino dos serviços domésticos 
e dos principacs officios eni que a mulher possa en­
contrar meios fáceis para a sua subsistência, entre f 
cllcs não esquecendo a escriptttração mercantil c a 
dactylographia.

1T. Não devem ser recolhidos menores, sejam de 
que edade ou condição forem, a xadrezes ou prisões 
communs. Emquanlo não se crearem o recolhimento 
acima referido e os demais institutos educativos, os 
menores que, por força maior, tiverem de ser detidos, 
deverão occupar uma dependcncia especial da Po­
licia, exclusivamente a ellcs destinada e com a assis­
tência e a vigilância diaria de uma autoridade.

I I I . Deverá ser regulamentado com a maior 
urgência o trabalho dos menores de que entre nós já 
se occupou a lei n. 1.313. de 1 de janeiro de iSqr.

IV . Impor, no mais breve prazo, a suspensão ou
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destituição do pátrio poder aos que estiverem com- 
preliendidos na disposição dos arts. 394 e 395 do 
Codigo Civil Brasileiro (lei n. 3.071, de 1 de ja­
neiro de 1916), para que a applicação dessas penali­
dades, impostas a alguns, possa servir de excmpla- 
ridade a muitos.

V . Reformar os arts. 27, 30, 64 e 65 e para- 
graplios do Codigo Renal, referentes á responsabi­
lidade penal dos menores, de modo que a irresponsa­
bilidade de que trata o art. 27, § i “, seja admittida, 
não apenas até nove, mas até 12 annos e que dessa 
idade á de 18 annos o menor, tendo agido sem ou 
com discernimento, nunca seja recolhido a uma prisão, 
mas a uma casa de educação, que será tanto quanto 
psycliologicamentc o juiz especial puder apurar esse 
discernimento, no primeiro caso, de prevenção, e, no 
segundo, de reforma.

V I. Instituir em todo o paiz c, antes de tudo, 
no Districto Federal, a obrigatoriedade do ensino pri­
mário, a exemplo das melhores legislações estran­
geiras, creando, para isso, anterior ou concomitan­
temente, o numero de escolas necessário á nossa popu­
lação escolar.

V II. Incrementar, favorecer e subvencionar, 
por todos os meios ao alcance do Estado, a creação de 
escolas primarias e profissionaès junto ás fabricas 
mais importantes, para a instrucção e educação dos 
filhos dos respectivos operários e conservação dos 
mesmos alli, durante as horas de trabalho dos paes 
entregues a si mesmos.

V III. Exercer uma fiscalização severíssima 
quanto á dormida de menores cm hospedarias e al­
bergues nocturnos e quanto á permanência dos 
mesmos, á noite, nas ruas e logares menos proprios.

IX. Estabelecer a prohibição, com multas pe­
sadas aos infractores, da venda de álcool a menores.

X . Estimular a fundação, entre nós, das so­
ciedades de patronato, facilitando a creaçao do maior 
numero (uma 011 varias, si fôr possível, em cada
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districto), submettendo-se as mesmas, como primeira 
condição, a velar pela sorte das creanças no seio da 
própria familia, executando visitas, e exercendo vigi­
lância em favor das crianças maltratadas, exploradas, 
conservadas em abandono geral ou mesmo intellectual, 
mantendo caixas escolares, etc., etc., e provendo á 
collocação dos menores desoccupados. especialmente 
dos que se retirarem dos institutos a que. por ordem 
da autoridade competente, houverem sido recolhidos, 
tudo isso como mais ou menos succede com as socie­
dades desse genero. estrangeiras.

Thesc IX  —  Repressão do alcoolismo— Relator, 
Dr. J. . /. de Soitza Gomes

I, O primeiro passo a dar é fazer comprehender 
ao povo —  com clareza— os perigos do alcoolismo, 
fazendo-se para isso uma paciente c tenaz propaganda 
anti-alcoolica.

Assim, deve-se obter dos poderes competentes 
que em todos os estabelecimentos de instrucção haja 
o ensino anti-alcoolico, pn ano vendo-se a creação de 
sociedades de temperança e estimulando-se por todos 
os meios a iniciativa de sociedades de cultura phy- 
sica.

H. Xo combate ao alcoolismo é preciso ir ás 
suas fontes, reduzir o numero tias casas de bebidas 
alcoólicas.

Para esse fim deve-se proceder á limitação 
gradual das referidas casas em toda a cidade.

III. Xo systema de reducçãn gradual e caução 
pecuniária das licenças para o commercio a retalho 
.le bebidas alcoólicas, seja exclusivo, principal ou 
accessorio. deve a Prefeitura ouvir préviamente a 
Policia, não concedendo taes licenças quando assim 
opinar a autoridade policial, ou por ausência de ido­
neidade do requerente, ou pelas condições especiaes 
do local. Exlcnsivamenle. cabe a revogação imme-
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diata da licença por fundados motivos dc ordem c 
moralidade publicas.

I\ . Recommenda-se a prohibição de abertura 
de casas de bebidas alcoólicas nas proximidades dos 
quartéis, escolas, fabricas e repartições publicas. 
Terminada a licença das existentes, não deveríam sei* 
concedidas novas.

V . E’ urgente conseguir das sociedades de bene­
ficência que em seus hospitaes tenham salas especiaes 
para o tratamento dos (pie soffrem de intoxicação 
alcoolica, aguda ou chronica, crcando-se no Hospício 
Nacional uma secção especial para beltedores, em- 
quanto não é fundado o asylo para tratamento de 
ebrios babituaes.

V I . E’ indispensável, na luta contra o alcoolismo, 
em beneficio dos proprios trabalhadores, o appello ás 
sociedades operarias do Histricto Federal, para insti­
tuírem uma propaganda anti-alcoolista entre os seus 
membros, como fazem as suas congeneres da Ingla­
terra e outros paizes cultos.

\ II. Na elaltoração de uma lei penal sobre a 
matéria são recommendaveis os seguintes princípios:

A embriaguez completa e fortuita é causa diri- 
mente, na fórma do art. 27. 8 40. do Codigo ,1’cnal.

A embriaguez voluntária attcnúa. mas não dirime 
a responsabilidade criminal;

Sendo habitual a embriaguez, atlenúa a mesma 
responsabilidade em gráo inferior e deve-se sitbrogar 
a pena que lhe seja inqxista no recolhimento do 
condemnado a um asylo especial;

A embriaguez volunlaria não impede a noção da 
culpa lata nos crimes que resultarem de negligencia, 
imprudência ou impcricia;

E ’ admissível punição mais rigorosa contra 
aquelle que. em estado de embriaguez, fôr surprehen- 
dido no exercido de oceupações «pie reclamam par­
ticular attenção e prudência no interesse da vida e 
segurança própria ou dc outrem.
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Thesc X  —  A regulamentação da venda e uso de 
armas prohibidas e matérias explosivas e toxicos 
em geral —  Relator, desembargador Saraiva 
Junior

I. A regulamentação do uso de armas offcn- 
sivas, em face do art. 377 do Codigo Penal e regula­
mento que baixou com o decreto n. 6.440, de 30 de 
março de 1907, compete ao Chefe de Policia.

II. A  regulamentação do uso e venda de ma­
térias explosivas dentro do Districto Pederal compete 
aos poderes municipaes, assim como a venda de to­
xicos em geral está sujeita ás prescripções. das auto­
ridades sauitarias, competindo á policia cooperar com 
as autoridades municipaes e sanitarias 11a fiscalização 
e cumprimento das respectivas leis e regulamentos.

Indicações —  Em face da postura municipal de 
1 de dezembro de 1843, e do art. 32, n. X III do de­
creto n. 6.440, de 1907, compete ao Chefe de Policia 
regulamentar as condições de habilitação para venda 
de polvora e armas offensivas no Districto Federal.

A  Conferência Judiciaria-Policial suggere aos 
poderes competentes a modificação do art. 377 do 
Codigo Penal.

These X I  —  Casas de penhores—  Relator, D/. Jorge 
Gomes de Mattos 1

1. Que sejam adoptadas providencias adminis­
trativas restrictivas da industria usuraria, que é illi- 
cita, e efficiente 11a realização dos contractos e na 
moralidade do funccionamento das casas de penhor.

ü .  Que seja remodelada a instituição do Monte 
de Soccorro, simplificando-se o processo dos em­
préstimos e ampliando-sc a sua órbita, pela dissemi­
nação de filiaes nos centros populosos da cidade.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1917.—  Pedro 
I.essa.



Amumciada pelo Sr. presidente a apresentação de moções, 
pediu a palavra o Dr. Alurillo FontainhaJ cjue fundamentou 
ligeiramente a seguinte moção, que submettia á Conferência:

« Os representantes do Ministério Publico da 
justiça Local do 1 )istricto Federal, abaixo assignados, 
solicitam a intervenção da Conferência Judiciaria- 
Policial junto ao Governo Federal no sentido de se 
conseguir a reforma do Gabinete Medico Legal, já 
autorizada em lei do Congresso Federal. Os con­
stantes progressos da Medicina Legal c Psychiatria 
Forense e a necessidade sempre. crescente de te- 
cbnicos especializados em perícias de todo o genero, 
as quaes, muitas vezes, prejulgam as questões judi­
ciarias, teem aconselhado a organização, em vários 
paizes cultos.1 de verdadeiros institutos de medicina 
legal, com funeções definidas em lei, períeitamente 
independentes das posturas policiaes. Essas orga­
nizações, considerando os médicos legistas como 
orgãos indispensáveis ao bom funccionamento do 
Poder Judiciário, teem dado a esses scienlistas umas 
tantas garantias necessárias ao desempenho das suas 
delicadas altribuições e consequente responsabilidade 
pelos actos que praticam, e, ao mesmo tempo, asse­
guram aos representantes da Justiça Publica e ás 
partes que pleiteiam seus direitos em juizo plena 
cfficacia e presteza nas perícias que ellcs realizam.

Felizmente, para honra da nossa cultura jurídica, 
temos já comprehendido o verdadeiro alcance das 
altribuições do medico legista na vida judiciaria, e 
a idea da emancipação do respectivo gabinete, ven­
cendo nas discussões scientificas travadas no seio da 
Academia de Medicina, rompeu victoriosa o campo da 
doutrina e da jurisprudência e se integrou em um 
texto expresso de lei. O art. 4ü da lei n. de
5 de janeiro de 1917, autorizou o Poder Executivo a 
« dar nova organização ao Gabinete Medico Legal, no 
sentido de subordinal-o directamente ao Ministério 
do Interior e assegurando aos médicos legistas a
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funcção de peritos privativos da justiça, assim como 
da policia...»

Assim sendo, os representantes do Ministério 
Publico abaixo assignados, convencidos da necessi­
dade urgente dessa reforma e prevendo os benefícios 
que ella trará aos interesses da Justiça, esperam que 
a Conferência represente ao Governo, solicitando a 
decretação da mesma reforma, já autorizada em lei. 
—  Luiz Pio Duarte da Silva. —  J. L. Gomes de 
Paiva. —  A. R. Martins Costa— Honorio Pinheiro 
Teixeira Coimbra. —  André de Faria Pereira.—  
Galdino Siqueira.—  Mnrillo Fontainha.—  Antonio 
Ribeiro de Souza Bandeira.—  Joaquim Henrique 
Mafra de Lact.—  F. Constant de Figueiredo.—  
Alfredo Machado Guimarães Filho.

O Sr. Dr. Aurelino Leal. tomando a palavra, fez notar que 
do seu ponto de vista doutrinário, sobre matéria tão relevante, 
não podiam sobrepujar considerações de outra natureza. 
Dado o nosso processo criminal, tendo por base o inquérito, 
não comprelictide S. Ex. a autonomia do Serviço Medico Legal, 
cujas perícias formam essencialmente parte do corpo de de- 
licto. Si é por este responsável a autoridade policial, nenhuma 
vantagem offerece a ausência de nexo administrativo, con­
forme se propõe, entre a classe dos médicos legistas e a policia 
judiciaria. Sob o regimen da instrucção criminal, que é o dos 
outros paizes, nada se oppõe á autonomia de tal serviço, mas 
tudo parece desaconselhar aqui a sua organização independente 
da policia, competindo a esta promover todos os exames no 
morto e no vivo, todas as perícias no local do crime, para os 
fins do inquérito vigente em nossas leis e mantido em nossos 
trabalhos pelo voto quasi unanime da Conferência.

O Sr. desembargador Moraes Sarmento, chefe do Minis­
tério Publico, declarou em seguida que, embora a seu pezar, 
não lhe era possivel applaudir a moção favoravel á autonomia 
do Serviço Medico Legal. Assumpto complexo e relevante, 
carecia de attento exame para melhor solução. Considerando, 
entretanto, o facto de ser base do processo criminal o inqué­
rito confiado á policia e tendo em vista a criteriosa opinião
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emiltida pelo Sr. Dr. Cliefe de Policia, não podia vêr conveni­
ência alguma na autonomia do Serviço Medico Legal, sob o 
ponto de vista judiciário do corpo de delicto.

Os Srs. ministros André Cavalcanti, Viveiros de Castro 
e Joao Mendes apoiaram as opiniões externadas pelos oradores 
que impugnaram a autonomia do referido Serviço.

Submettida a votos, foi a moção rejeitada por quarenta e 
cinco contra tres, dos Drs. Murillo Fontainha, Mafra de Laet 
e Leovigildo Paixão.

O Sr. Dr. Aurelino Leal fundamentou a seguinte moção, 
destacando a responsabilidade social que pezará sobre a ge­
ração hodierna pelo abandono da infancia desvalida ás sug- 
gestões do crime e do vicio, como a todos os horrores do con­
tagio mais repulsivo.

A Conferência Judiciaria-Policial, considerando:

« i°, que a assistência á infancia abandonada c 
incompletissima no Pio de Janeiro;

2°, que, principalmentc sob o ponto de vista do 
perigo moral, isto é. dos riscos que os menores correm 
na sua vida (liaria, entregues á vadiagem, avisi- 
nliando-se cada ,ez mais do crime, a dita assistência 
é deficientissima;

3o, que é muito maior do que se suppõe o nu­
mero de menores já delinquentes, especialmente nas 
varias modalidades do furto c do roubo, contando-se 
por centenas os que frequentam os districtos po- 
liciaes;

4n, que a pratica do serviço policial demonstra 
que tal perigo está se avolumando e constitue uma 
grave ameaça ao futuro, porque, entre os menores 
criminosos de to c 12 annos, são communs os casos 
de miséria physica. de tuberculose, de embriaguez 
habitual e de contaminação de syphilis;

5°, que o poder publico, neste caso, em todos os 
paizes civilizados, é largamente auxiliado pela inicia­
tiva particular, faz a esta, e especialmente aos phi- 
lanthopos da cidade, um appello. inspirado na cari­
dade chrislã e na solidariedae social, para que seja

1164 — V ol. 20
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ciitprehciidida uma obra ampla de prevenção e re- 
dempçãu em favor desses infelizes patrícios.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Po- 
licial, io de julho de 1917.—  Aurclino Leal. —  
Hdyard Costa.—  Alfredo R ussell.»

lista moção teve o voto unanime da Conferência.
() Sr. desembargador Caetano Montenegro apresentou a 

seguinte moção, que foi unanimemente approvada:

« A  Conferência Judiciaria Policial, depois de 
estudar lodo seu programma e votar as conclusões 
que se lhe afiguraram de interesse pratico á admi- 

* nislração da segurança publica, faz um caloroso
appello ao Chefe do Estado e ao Sr. Ministro da 
Justiça, para (pie, servindo-se da autorização que se 
contém 110 art. 7". n. 5, da lei n. 3.089, de 8 de janeiro 
de 1916, e 4. da lei 11. 332. de 5 de janeiro de 1917 
reorganizem a Policia do Districto Federal.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Po- 
licial, iode julho de 1917.—  desembargador Caetano 
R. de Miranda Montenegro.- desembargador lilviro 
Carrilho da Fonseca c Silva. —  Luiz Guedes de 
Moraes Sarmento.—  Murillo Fontainlia.—  Carlos 
.Iffonso .—  João Mendes de 4ílincida Junior.—  Au­
gusto 0 . Viveiros de Castro.—  André Cavalcanti de 
Albuquerque. —  Alfredo Russell.»

1'iualmenle, o l)r. Aurelino Leal usou da palvra para apre­
sentação da seguinte moção:

« As autoridades e funccionarios policiacs abaixo 
assignados leem a maior satisfação em patentear aos 
eminentes, membros da magistratura federal e local 
do Districto Federal, inclusive os membros dos res­
pectivos Ministérios Públicos, os sentimentos do seu 
respeito e admiraçao. agradecidos ao inestimável con­
curso que, pelo seu saber, pela sua experiencia e pelo



*03 —

seu grande amor á Justiça e á ordem publica, trou­
xeram á Conferência Judiciaria-Policial.

Sala das sessões, em io de julho de 1917.— Au- 
relino Leal.—  Armando Vidal.—  Dorval Ferreira da 
Cunha.—  Cid Braune.—  Raul Magalhães.—  F. F. 
do Nascimento e Silva Filho.—  Edgard Jordão.—  
Magalhães Caivet.- -J. Ferreira Cardoso.—  Santos 
Netto.—  Severo Bomfim .—  /. de Sá Osorio.—  Cí­
cero Monteiro.—  Aristóteles Solano.—  Coelho Go­
mes.—  Lcovigildo Paixão.—  A. 11. Albuquerque 
Mello.—  Francisco Christovão Candoso. —  José de 
Rezende Enout.—  Celso Vieira.—  Benedicto M. da 
Costa Ribeiro.—  Franklin da Cruz Galvão.—  Par­
reiras Horta. —  João José de Moraes. —  José Pereira 
Guimarães Filho.—  Júlio Edmundo Bailly.— José 
Silvestre Machado.—  Augusto Mendes.—  Olegario 
Bcrnardcs. —  Abelardo L u z .—  Salvador Conceição. 
—  Joaquim Ribeiroí Gonçalves Filho.— José Vianna 
Marques.— Jorge Gomes de Mattos.— J. Cobra 
Olinto.— Franco Vaz. —  Bandeira de Mello.»

O Sr. presidente, considerando que a presente moção 
trazia a assignautra da maioria dos conferencistas presentes 
á sessão, declarou deixar de submettel-a á votação, dando-a 
por approvada.

Estando esgotada a matéria da ordem do dia, o Sr. presi­
dente convocou a conferência para a segunda e ultima sessão 
plena, fixada a data da sua reunião para a próxima segunda- 
feira, 16 do corrente, a ordem do dia, 11a fôrma do regula­
mento interno, devendo ser a votação dos relatórios dos «resi­
dentes das secçoes lidos na presente sessão.

Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os tra­
balhos, ás dezoito horas.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, em 
10 de julho de 1917.—  Desembargador Caetano P. de Miranda 
Montenegro.— Alfredo Russell.—  Murillo Fontainha. —  Au- 
rclino Leal.





CONFERÊNCIA JUDICIARIA-POLICIAL

Acta da segunda sessão plena da Conferência 
J udiciaria-Policial

Aos dezesetc dias do mez de julho de mil novecentos e 
dezesete, no salão de honra do Palacio da Policia, presentes 
os Srs. ministros Viveiros de Castro e André Cavalcanti, 
desembargadores Caetano P. de Miranda Montencgro, Celso 
Aprigio Guimarães, Edmundo de Almeida Rego, Elviro Car­
rilho, Saraiva Junior, Souza Pitanga, Drs. Moraes Sarmento, 
Aurelino Leal, Alfredo Russell, Armando Vidal, Ferreira 
Cardoso, Augusto Mendes, Cicero Monteiro, Raul de Ma­
galhães, Edgard Jordão, Celso Vieira, Santos Nctto, Cid 
Braune, Duque Estrada, Yianna Marques, Osorio de Almeida 
Junior, Leovigildo Paixão, Carlos Affonso, Aristóteles Solano, 
Mafra de Laet, Benedicto Costa Ribeiro, Artlmr Albuquerque 
Mello, Franklin Galvão, Álvaro Berford, João José de Moraes, 
Pereira Guimarães, Silvestre Machado. Christovão Cardoso, 
Dorval Cunha, Coelho Gomes, Abelardo liueno de Carvalho, 
Ribeiro Gonçalves Filho, Edgard Costa. Sá Osorio, Salvador 
Conceição, Pio Duarte, Olegario Bernardes, Rezende Enout, 
Nascimento Silva e Julio Bailly, assumiu a presidência o 
Sr. desembargador Caetano Montenegro, convidando para 
secretários os Drs. Alfredo Russell e Armando Vidal. Pre­
sente á mesa o secretario geral Dr. Aurelino Leal, foi a sessão 
aberta ás 16 horas.

O expediente lido constou do seguinte telegramma:

« Dr. Aurelino Leal —  Por motivo enterro do 
genro de meu collega Dr. Pires e Albuquerque, não 
posso comparecer hoje á Conferência Judiciaria-Po- 
licial, o que muito sinto. —  Pedro Lessa.»
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O Sr. secretario geral justificou a ausência dos Srs. mi­
nistros João Mendes c Guimarães Natal.

Passando-se á ordem do dia, o Sr. presidente explicou 
que ia submetter á votação os relatórios dos presidentes das 
secções, já publicados no Diário Official de 13 do corrente, 
sendo por isso dispensável nova leitura. Õutrosim, faria a 
votação global das conclusões de cada relatorio, visto ter sido 
resolvido que as mesmas soffreriam discussão, na fórma do 
regulamento, sendo, porém, permittido aos Srs.' conferencistas 
a apresentação de voto escripto á mesa.

Procedendo-se á votação, foi apurada a approvação una­
nime de todas as conclusões publicadas na acta da sessão an­
terior, inclusive indicações e emendas.

Foram dirigidas á mesa as seguintes declarações de voto: 
Do Dr. Carlos Affonso Filho, nos seguintes termos:

«Pretendia eu tentar justificar as conclusões a 
que cheguei, no estudo das theses que tive a honra de 
relatar.

Retido, porém, em serviço publico, justamente, 
no dia e hora em que foram submettidas á discussão, 
cxcusei-me por telegramma.

Resta-me agora adduzir, unicamente, os mo­
tivos que me impediram de acceitar as brilhantes 
conclusões apresentadas pelos distinctos collegas 
Drs. Álvaro Berford, Armando Vidal e Edgard 
Costa.

A vadiagem é um delicto especial, regido c pu­
nido por leis, igualmcntc, especiaes.

Para demonstral-o é sufficiente observar:

i.° Só incide nas penas do dclicto o individuo 
vadio que nao possue meios de subsistência.

. O Codigo Penal, no art. 399, diz:

« Deixar de exercitar profissão, officio ou qual­
quer mister em que ganhe a vida. não possuindo meios 
de subsistência. . . ,  etc.»

Estabelece o decreto n. 6.934, de 1908, art. 52,
§  i ° :
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« Os indivíduos maiores, de qualquer sexo, 
que, sem meios de subsistência, por fortuna própria 
ou profissão, arte, officio, occupação legal e ho­
nesta... etc.»

2.° A respectiva pena, que consistia em prisão 
cellular de 15 dias a cinco mezes. foi convertida na 
de reclusão na Colonia Correceional de Dous Rios.

Dècreto citado, art. 53.

3.0 Extingue-se a alludida pena cm todos os 
casos1 em que se exlinguem as de todos os demais 
delidos e ainda:

« Si o condcmnado provar superveniente aequi- 
sição de renda bastante para sua subsistência». 
Codigo 1’enal, arts. 72, §8, e 401.

4.0 <) Codigo Renal que, em todos os crimes, só 
considera suspensa a pena: a) pelo livramento con­
dicional; b) pela fiança; tratando da vadiagem, 
accresccnta:

« Si o condcmnado apresentar fiador idonco que 
por cHc se ohritjuc ». Arts. 73 e 401.

Qual a obrigação do fiador idoneo?
Evidentemente, dar occupação, proporcionar 

trabalho, fornecer assim meios de subsistência ao 
afiançado.

E ’ certo que a Constituição. 110 seu art. 72,
8 14. refere-se á fiança idônea. Mas nao menos 
certo é que, tratando da prisão, diz:

«Salvas as excepções especificadas em lei».
E. referindo-se á fiança idônea, declara:
« Nos casos em que a lei a admitlii1.»
( )s distinctos collegas citam o art. 59 do Codigo 

Renal, que diz:
« A conversão da multa em prisão ficara sem 

effeito si o criminoso, ou alguém por clle, satisfizer, 
isto é, pagar a multa, ou prestar fiança idônea ao
parjamento da mesma!»

E ’ bem de ver. Neste caso, a fiança c idônea, 
própria, adequada, apta, conveniente para o paga­
mento da multa certa, determinada.
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Na hypotliese do art. 401 do referido Codigo 
ofiador é idoneo, islo é, conveniente, apto, adequado, 
proprio para proporcionar ao condemnado os meios 
de subsistência.

O art. 263 da lei 11. 9.263. de 28 de dezembro 
de 1911, é claro, positivo:

« A fiança especial do art. 401 do Codigo Penal 
é de 15 dias. Si. findo esse prazo, fôr veriticada a 
continuação da ociosidade do afiançado 6 a fiança 
declarada sem effeito e executada a pena.»

Conseguintemente, a fiança idônea no delicto de 
vadiagem é especialissima.

Não posso ainda concordar com os distinctos 
collegas quando, tratando da irresponsabilidade do 
menor, dizem: « r) que, quanto á segunda (con­
clusão), a irresponsabilidade do menor no delicio de 
vadiagem, a commissão é de parecer que cm face 
do direito constituído, a questão está regulada no 
Codigo Penal, satisfactoriamente. e no direito a con­
stituir aconselha a creação de uma legislação e uma 
magistratura especial e privativa para menores 0»

Si a questão está' regulada satisfactoriamente, 
não ba. absolutamente, necessidade da creação da 
legislação e magistratura especiaes.

Segundo parece, demonstrado ficou que a lei 
só pune o vadio que não possue meios de subsistência.

O menor está constantemente, salvo casos es­
peciaes, sob o pátrio poder ou sob a tutela.

A o pae, pois, ou ao tutor incumbe a lei a obri­
gação de fornecer-lhe esses meios de subsistência.

Logo, o menor não deve ser punido por não 
possuir aquillo que lhe deve ser fornecido por outrem 
c até pelo Estado.—  Carlos Affonso .»

Do Dr. Edgard Costa, assim redigida:

<s Votei contra as conclusões do illustrado re­
lator do longo c proficiente parecer sobre a lliese
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que tive a honra de offereccr a esta conferência sobre 
O problema da infância abandonada, porque:

As 2", 4\ 5a, 8a e 9" conclusões estão implicita­
mente eomprehendidas na 3a conclusão da these, que 
aconselha a crcação, entre nós, dos « Tribunacs para 
crianças», á semelhança do que se tem feito nos 
paizes cultos e segundo o voto dos congressos inter- 
nacionaes. As medidas indicadas nessas cmfclusÕcs 
decorrem, virtualmente, da instituição dos juizos de 
menores, como clles teem sido e devem ser enten­
didos, constituindo taes medidas objecto de suas 
attribuiçõcs, estando dentro da órbita de sua acção.

A 10“ conclusão do parecer também não constitue 
matéria nova das conclusões por mim offerecidas, 
pois aconselha, por outras palavras, a mesma provi­
dencia indicada 11a 2“ conclusão da these. Assim, 
apenas como esclarecimento ou desenvolvimento das 
duas ultimas conclusões da these podem ser acceitas 
essas conclusões fio parecer.

As 3a, f>" c 7'1 conclusões não se referem immc- 
diatamente á questão proposta - -  infancia abando­
nada, mas ao problema geral de assistência á infancia, 
fie que não se cogitou na conferência;

A j a conclusão, finalmente. por sua impratica­
bilidade actual c por muito tempo ainda, entre nós.
A Escola dos Menores Abandonados e a Escola 15 fie 
Novembro, com pequenas reformas, possíveis todas, 
bastam no momento presente, crcando-sc o juizado 
de menores. O nosso defeito capital neste assumpto, 
como em muitos outros, tem sido sempre este: o de 
querer muito, e nada obter nem ter; começar por 
onde outros acabaram. Sendo a principal saneção fio 
juiz fie menores —  a liberdade sob vigilância (pro- 
bation office), obtido o que se aconselha 11a 2n con­
clusão. aquelles dous estabelecimentos, —  o primeiro 
para os fins de deposito, 0 segundo para os fins de 
reforma —  são sufficientes para iniciarmos, desde já, 
uma obra systematica cm prol da infancia abando­
nada c infeliz.
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Vem de molde dizer que o illustre Dr. Armando 
Vidal, com a declaração de voto constante da acta 
da 4" reunião da 3a secção, publicada no Diário 
Official, laborou cm um equivoco relativamente á 
3“ conclusão da these; o seu relator não podia propor, 
cxclusivamente, a crcação de um simples serviço 
judiciário, meramente burocrático. Completando a 
idéa da creação de juizos especiaes e privativos para 
menores, com as palavras « á semelhança do que se 
tem feito nos paizes cultos c segundo os votos dos 
congressos internacionaes » e offerecendo o esboço 
de uma lei. deixou claro, parece-lhe, que ellcs com- 
prebendiam as medidas relativas á detenção de me­
nores, á vigilância por delegados especiaes. a inter­
nação em estabelecimentos públicos e privados (vide 
2" conclusão), complementos logicos da sua ac­
ção. etc.

As conclusões da these obedeceram a uma ordem 
decrescente de possibilidades e necessidades de sua 
realização no momento, c guardam as duas ultimas, 
entre si, uma certa relação de dependcncia. Ao re- 
digil-as e offerecel-as ao estudo c approvação da 
conferência, estava crente de que se pediam medidas 
de caracter pratico c de realização possivel, dentro de 
pouco tempo, sinão immediatamente. Pensei em não 
concorrer para que se attribuisse á conferência um 
resultado meramente platônico, e por isso as medidas 
apontadas 11a minha modesta contribuição, foram 
apenas as mais urgentes e necessárias; disse mesmo 
que o problema proposto era complexo c que as 
grandes reformas viriam depois. K continuo nessa 
convicção.

Sala das sessões. t6 de julho de 1917.—  Edgard 
C osta.»

O Sr. Dr. V afra  de Paet enviou á mesa as seguintes de­
clarações de voto:

« These V I-— Conclusão IV . Voto pela appro- 
vaçao da conclusão, embora a considere incompleta,
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uma vez que não estende a acção rfa polieia adminis­
trativa á defesa de direitos autoracs, nos termos da 
legislação patria vigente, nem lhe reconhece compe­
tência para intervir entre directores e artistas, no sen­
tido de por estes ser desempenhado o serviço para 
o qual se hajam contractado com aquclles.

Quanto aos direitos autoracs. o art. jr  da lei 
n. 496, de 1 de agosto de 1898, tratando de traducçõcs 
feitas por estrangeiros não domiciliados no Brasil, 011 
neste nao impressas, estabelece que taes traducções. 
si não forem expressamente autorizadas pelo autor, 
não poderão ser representadas no territorio nacional; 
e outrosim estabelece que constituem contrafacção 
as rcproducções, traducções, execuções ou represen­
tações, quer tenham sido autorizadas, quer não (por 
se tratar de obras que não gozam da protecção legal, 
ou já cahidas no dominio publico), cm que se fi­
zerem alterações, accrescimos ou suppressões sem o 
formal consentimento do autor.

Por outro lado, dispõe o art. 26 da mesma lei 
que, em taes casos, deverá haver procedimento 
cx-afficio, podendo qualquer pessoa, na falta desse 
procedimento, intentar acção criminal.

A  consequência lógica de semelhantes disposi­
tivos legaes devia, portanto, ser, e foi, quanto a repre­
sentações theatraes, o que estatuiram os arts. 3° c 40 
do vigente regulamento de casas de diversões pu­
blicas, segundo os quaes será recusada a licença para 
execução de qualquer peça quando as traducções 
forem feitas por estrangeiros não residentes no Brasil 
e não tenham sido expressamente (c por cscripto) 
autorizadas, ou quando, tanto originaes como tra­
ducções, apresentarem quaesquer alterações não au­
torizadas.

Emquanto, pois, não forem revogados os citados 
dispositivos da lei n. 49^j dc 1898, não poderá deixar 
de subsistir a prohibição constante do art. 40 do regu­
lamento das casas de diversões.

Quanto á intervenção da autoridade policial para
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que os artistas desempenhem o serviço para o qual 
se coutractaram, não tem cila por fim proteger os 
interesses do emprezario, sinão os do publico. E ’ uma 
intervenção suasoria, não propriamente coercitiva.i 
Excrcendo-a, portanto, a autoridade policial não 
exorbita de suas funeções, não havendo, cünscguinle- 
mcnle, razão para deixarem de subsistir os disposi­
tivos dos arts. 70 e 8° do vigente regulamento de 
casas de diversões.

These VI —  Conclusão V II. Voto contra a 
conclusão, porque, achando-se subordinada ás que 
veem em seguida, estas, cm consequência da rejeição 
de algumas das que apresentei, não preenchem as 
priucipaes lacunas do vigente regulamento das casas 
de diversões publicas; tanto mais quanto as minhas 
conclusões rejeitadas versavam sobre importantís­
simo assumpto, qual o de medidas destinadas á pro­
tecção moral da infancia, a saber: prohibição termi- 
naute de companhias infantis; prohibição de fre­
quência de creanças em casas de exhibiçÕes cinema- 
tographicas, mesmo indo acompanhadas de pessoas 
adultas, salvo tratando-se de programmas adrede 
organizados c com. appmvação de autoridade compe­
tente; e prohibição de figurarem crianças em quaes- 
quer representações sem licença da autoridade.

Quanto ás companhias infantis, argumentou-se 
que até poderíam ser verdadeiras.escolas, até po­
deríam fornecer ensejo para se revelarem vocações 
thcalraes. A verdade, porém, é que de um lado a 
sobrecarga iutellectual exigida pela aprendizagem 
dos papéis e seu desempenho, de outro a interpre­
tação de certos papéis a despertar preeocementc ins- 
tinctos sem parallelamcntc desenvolver a intelligencia, 
de outro o tempo que assim se tira ás horas de verda­
deiro estudo, adequado á idade, ás horas de folguedo 
e repouso,- sem já se falar no perigo da falsa idéa do 
proprio mérito dada ás crianças pelas ovações da 
platéa, nestes casos sempre disposta ao applauso —

1 tudo concorre para que taes companhias não passem,
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rcalmente, de torpe exploração do trabalho infantil, 
com prejuízo da instruccão, da moralidade e mesmo 
da saude physica das crianças.

Quanto á prohibição de entrada de crianças em 
cinematographo. mesmo quando acompanhadas de 
pessoas adultas, o que se mc objectou foi que seme­
lhante interdicção importava em atlentado ao pátrio 
poder, e que, uma vez instituída a censura prévia, 
obrigatória para as exhibições cinematographicas, 
ipso pacto essas exhibições não poderíam offereccr 
nenhum perigo para as crianças. Não ha duvida que 
tal prohibição fere o pátrio poder. Não procede, 
porém, y argumento, porque o pátrio poder, segundo 
o conceito moderno, muito longe está de ser o que era 
entre os romanos, já não envolve o jns vitac ct nccis, 
já não é poder intangível; pelo contrario (como diz 
1’la n jog —  Droit Civil, t. J, pag. 722: «A cote dc 
la famille, il y a la societc, (jui a bien attssi sa part 
dc droits et d’ intércts à defendre. KHe doit sa pro- 
tection aux enfants, ct ellc a iutérêt à cc que ni Icnr 
moralite ni leur sante ne soient compromises.» E que 
são sinão attentadosao pátrio pudera regulamentação 
das horas de trabalho dos menores nas fabricas e 
officinas, a terminante prohibição de venda de be­
bidas alcoólicas a crianças?

A obrigatoriedade do ensino primário e, seme­
lhantemente, outras tantas medidas de protecção á 
infancia, algumas das quaes já são lei entre nós c 
outras, si ainda não o são, a Conferência 1’olicial- 
JuJttciaria não trepidou em julgar dignas dc ser con­
vertidas em lei? Também não procede o argumento 
tirado da censura prévia dos fihns, por isso que com 
estes se dá o (pie se dá com os livros: porque um 
livro possa ser lido, sem inconveniente, por uma 
pessoa adulta, não se segue que sem perigo o possa 
ser lambem por uma criança.

Na minha dissertação alludi ás medidas que eu? 
vários paizes teem sido tomadas no sentido de pro­
teger a criança contra os effeitos do cinematographo;
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podem ainda ser citadas as do Codigo de Infancia 
Italiano (projecto de O k o n z o  Q u a r t a ) ,  cujo resumo 
se encontra na Revue Pen. et de Dir. Penal (37 e, 
année 1913, pag. 360) e as da lei canadense (Prov. de 
Quebec) de 24 de maio de 1911, in Anu. de leg. 
étrang. 1912, pag. 947).

Verdade é que, segundo esta ultima lei, a prohi- 
bição de entrada em cinematographos é feita ás 
crianças com menos de 15 annos completos, «salvo 
estando acompanhadas de pae, mãe, tutor ou guarda 
cspecialmente autorizado». Não hesitei, porém, em 
preferir o systema de alguns cantões da Suissa, atten- 
dcndo a que, entre nós, pelo menos, a medida acaute- 
latoria seria completamente burlada, si ao porteiro 
do cinematographo se désse competência para reco­
nhecer a qualidade (de pae, mãe, tutor, ou guarda 
autorizado) á pessoa de que se apresentasse acom­
panhando o menor.

Finalmente, já o vigente regulamento das casas 
de diversão publica prohibe (art. 17, § 20) que se 
utilizem crianças menores de 12 annos em exercícios 
acrobáticos, equestres c gymnasticos.

Com que intuito? O de proteger a integridade 
corporea da criança. Pois bem: as minhas conclusões 
não acceitas vizavain a protecção do espirito da 
criança.

Pela mesma ordem de ideas propuz a conclusão 
relativa á prohibição de figurarem crianças em quaes- 
quer espectáculos públicos, sem licença da autoridade 
administrativa.

« These VI —  Conclusão X . Voto contra pelos 
motivos expendidos na explicação de voto relativa á 
conclusão V III.»

« Indicação —  Contra. Tratando-se de medidas 
de urgente necessidade, não convém que se protele 
a sua conversão em lei, deixando-se para figurarem 
em um codigo cuja necessidade ccrtamente se impõe, 
mas cuja elaboração também com certeza demandará 
muito tempo.



. Kmquanlo não se faz o optimo, deve-se fazer 
o bom.—  Mafra de Laet.»

Não obstante já baverem sido approvadas pela Conferência 
is as conclusões das varias theses do programma, o Sr. 
Astolpho Rezende dirigiu ao Sr. l)r. Aurelino Leal, secre- 
■> geral, a seguinte carta:

« Ausente alguns dias desta capital, não inc foi 
possível tomar parte na ultima sessão da Conferência 
Judiciaria-Policial, em que foram encerrados os seus 
trabalhos, -com a approvação definitiva das con­
clusões das diversas theses apresentadas.

Pelo mesmo motivo, só hontem mc foi dado Iêr 
no Diário Official de 13 do corrente a relação das 
conclusões approvadas, entre as quaes as que me são 
attribuidas.

Parece-me que houve um equivoco, que venho 
revelar, para esclarecer dous pontos, que se me afi­
guram de sunima importância.

A these, que me foi dado relatar, sobre manu­
tenção fie posse, objectivava-se em quatro conclusões, 
sobre as quaes emittiu parecer o illustrado desembar­
gador Miranda Montenegro.

Quanto ás duas primeiras, nada tenho a objectar; 
correspondem realmente ao meu pensamento.

Quanto, porém, ás duas restantes, as conclusões 
não são minhas, mas do parecer do illustrc presi­
dente da Côrte de Appellação. Lembro-me de que as 
minhas conclusões, e não as do parecer, é que foram 
approvadas; e grande é a divergência entre as 3'1 e 4“ 
conclusões do parecer e as que eu formulei.

A 3a conclusão, dada como definitivamente ado- 
1 )tada pela Conferência, conforme a publicação feita 
no Diário Official, diz o seguinte:

« São suspensivos, nos inlerdictos em geral, os 
effeitos dos embargos recebidos como contestação; 
só por sentença, e não preliminarmente, poderá ser
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coiiiniinado o preceito para segurança do acto ou 
facto, de que se poderá abster o notificado.»

Não posso infelizmente, dar a minha approvação 
á doutrina consignada nessa conclusão, que também 
só por equivoco foi dada como vencedora, porquanto 
o que venceu na Conferência, no dia da votação na 
segunda secção, foi a thèoria opposta, por mim pro- 
pugnada, nos termos seguintes, que peço licença para 
reproduzir:

« O interdicto prohibitorio não é uma provi­
dencia ou processo meramente possessorio; tem um 
caracter duplo: é um « interdicto possessorio», de 
que o possuidor se utiliza para evitar a lesão immi- 
nente de sua posse, e é também um « preceito com- 
minatorio», de extensa applicação. Como «inter­
dicto possessorio », elle só se pódc applicar á defesa 
da posse dc cousas corporeas; como « preceito com- 
minatorio», é uma notificação dirigida a uma pessoa, 
para (pie faça, ou se abstenha de fazer um determi­
nado acto. Quando requerido para segurança da 
posse, o « interdicto prohibitorio é idêntico á acção 
de manutenção », e delia só se differencia porque, 
nesta, cogita-se de « turbação actual », ao passo que 
naquella se trata de «turbação imm.inente». Nos 
outros casos ella é um «mandatum non faciendi », 
não é uma acção, é uma notificação; é uma especie de 
processo preliminar c preparatório. Quando tem 
caracter possessorio, deve o requerente fundar-se 
exclusivamcnte na sua posse, mostrar que cila é 
mansa e pacifica, e expurgada de vicios, e fazer a 
prova da ameaça real dessa turbação, dentro de annos 
e dia. Em qualquer caso admilte embargos, nos quaes 
se concretiza a defesa. Si estes embargos forem 
offerecidos, o processo se transforma de summario 
em um processo commum; ou em manutenção de 
posse, si o objecto do interdicto é a posse, ou cm uma 
acçao ordinaria commum.

Em qualquer dos casos, os embargos serão rece­
bidos como contestação e a causa seguirá o curso,
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ordinário ou sunimario, conforme se tratar de manu­
tenção de posse, ou de outro objecto.

Qual o effeito immediato da defesa concretizada 
nos embargos?

Si se não trata de posse, facil é a resposta: só a 
sentença final, que transitar cm julgado, resolverá 
sobre o litigio e adjudicará o direito a este ou áquelle 
dos litigantes. 1 ’m exemplo illustrará o caso. () pro­
prietário de um prédio póde notificar o seu visinho 
para reconstruir tapamentos destruídos pela torrente 
de aguas pluviaes.

Xotifica-o effectivamente para em dado praso 
executar a obra. sob pena de. não o fazendo, incorrer 
em certa obrigação. () notificado embarga a noti­
ficação ou preceito, e nega a sua obrigação, ou reflita 
o direito do requerente.

E' claro que, emquanto não houver sentença defi­
nitiva dirimindo o litigio, o notificado não poderá ser 
compellido a fazer a obra. Xeste caso. evidentemente, 
os embargos tiveram um effeito suspensivo, ou 
melhor dizendo, dilatorio. Si. porém, se trata de 
posse, a solução não póde ser a mesma. Eu tenho um 
prédio; o meu visinho « ameaça iuvadil-o » ; requeiro 
o interdicto. quero dizer, a notificação do visinho 
para não realizar a ameaça. Elle vem a juizo e em­
barga; allcgando que tem o direito de fazel-o. 
Os seus embargos são recebidos para discussão. 
Póde elle assim notificado, praticar a violência?
O bom senso está indicando que não. A posse não 
póde deixar de ficar assegurada provisoriamente.
O simples facto de apresentar embargos ou de con­
testar a pretenção do autor não póde justificar 
a execução da violência premeditada e immincnte.
O que o juiz deve fazer é exigir « antecipadamente » 
a prova, embora summaria. da posse allegada pelo 
autor e assegurar essa posse, emquanto ella nao fôr 
negada pela sentença definitiva, no processo contra- 
dictorio que se seguir.

Discutindo oralmcnte a questão, tive opportuni-
IIÓl) — Vot. 2° V
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dade de mostrar que esta lheoria é a que expressã- 
menle consagra o Codigo Civil nos arls. 500 e 501, 
e foi a conclusão approvada pela Conferência. 
Por isso, acreditando que só por equivoco tenha sido 
tomada nota do contrario, venho trazer esta redifi- 
cação ao illustre e operoso secretario geral da Con­
ferência Judiciaria-Policial para que sobre um ponto 
de tanta relevância não desçam mais tarde as sombras 
da duvida.

fgualmente, não é de minha responsabilidade a 
4-' conclusão, que também não me parece ler sido 
adoptada pela secção.

Trago ao seu conhecimento estas observações, 
para resalva da minha responsabilidade, como relator 
da tbese XI da segunda secção, o que, certamcnte 
perdoara.

Rio, 20 de julho de iç>r7. —  Astolpho Rezende.»

Em seguida, foi lida pelo Sr. secretario a seguinte moção:

«Os representantes do Poder Judiciário e do 
ministério publico infra assignados,

Considerando que a iniciativa da reunião da Con­
ferência Judiciaria-Policial coube ao illustre Dr. 
Chefe de Policia do Districto Federal;

Considerando que as autoridades policiaes parti­
ciparam efficientemenle da direcção dos serviços das 
secções, tomando sobre os hombros os pesados en­
cargos do expediente do Congresso, tarefa de que se 
desempenharam com o maior carinho e methodo;

Considerando que muito saliente foi também a 
cooperação das mesmas autoridades no estudo das 
questões discutidas, encarregando-se da elaboração 
de numerosas theses, relatando pareceres, intervindo 
brilhantemente nos debates travados, e fazendo ottvir 
com proveito para o Congresso a palavra competente 
dos seus especialistas;

Considerando que de modo particular influiu 
para o exito da Conferência, com a illustração, com
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o zelo c esforço dedicados sem desconlinuação ao 
Congresso o seu eminente secretario geral.

Cedem a inserção em acta do seu voto de agra­
decimento e applauso á Policia pelo valor da aclivi- 
dade exercitada em beneficio da Conferência Judi- 
ciaria-Policial.

Pio de Janeiro, 16 de julho de 1917.—  Audrc 
Cavalcanti.—  Augusto O. Viveiros dc Castro.—  
A. F. de Souza Pitanga.—  Caetano P. de Miranda. 
Moutenegro.—  Cassiano Cândido Tavares Bastos.—  
Celso Guimarães.— Saraiva Junior.—  Hlvira Car­
rilho.—  Abelardo Bueno de Carvalho.—  Hdmundo 
dc Almeida Rego.—  Carlos .Iffuuso Pilho.—  . 11- 
fredo Russell.—  Leopoldo Duque listrada.—  Luiz 
Guedes de Moraes Sarmento. —  Álvaro Berford.—  
Joaquim Henrique Mafra de Lact.—  Ildgard Costa. 
Luiz Pio Duarte Silva.»

Aüeudendu á natureza da moção, o Sr. presidente deu-a 
por approvada.

O Dr. Aurelino Ceai, tomando a palavra, requer a in­
serção de um voto de louvor na acta ao Sr. desembargador 
Caetano Moutenegro, vice-presidente da Conferência, ao qual 
tem cabido, no impedimento do eminente Sr. ministro ller- 
minio do Espirito Santo, a direcção effectiva dos trabalhos 
em plenário. Salienta o grande valor intelleclual e moral do 
conspicuo presidente da Còrte de Appellação, ornamento da 
nossa magistratura c alto exemplo de virtudes civicas. Nada po­
dería contribuir mais para o exito alcançado nesses trabalhos 
do que o patriótico interesse manifestado por S. Ex., a quem 
se deve uma collaboração efficaz e orientadora nos assumptos 
mais relevantes. () orador interpreta o sentimento unanime da 
Confe rencia (apoiados), traduzindo no voto que propõe as 
homenagens de todos os seus collegas ao Sr. desembargador 
Caetano Moutenegro.

Os Srs. conferencistas, de pé-e entre palmas, acolhem a 
proposta do Dr. Aurelino Leal.

O Sr. desembargador Caetano Moutenegro, em resposta, 
agradece ao orador a gentileza das suas expressões e á Confe-



renda o voto cie louvor eom que o distinguiu. Pensa ter cum­
prido o seu dever, empenhando-se como lhe era possível pelos 
resultados de uma iniciativa que, além de realçar a nossa cul­
tura jurídica e technica em assumptos de grande valor admi­
nistrativo e social, apresenta a maior utilidade para a causa 
publica. Resta ao Governo concretizar tantas ideas e medidas, 
cuja significação é fundamentalmente collectiva. Os trabalhos 
da Conferência, approximando a Justiça e a Policia, deram 
ainda logar a um critério harmomco e seguro em questões de 
máximo interesse geral, sobretudo neste momento de agitação 
iconoclasta e desorganizadora. Sem o esforço de todos, nobre- 
mente associados para os mesmos fins, não seria attingido esse 
« desideratum ». Reconhecido pelo voto de louvor dos Srs, con- 
ferencistas, nada lhe é mais grato, ao mesmo tempo, do que 
assignalar 11a ultima sessão plena da Conferência tão feliz 
resultado.

(3 Sr. presidente declara encerrados os trabalhos da Con­
ferência Judiciaria-Policial e dá por terminada a sessão.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria Policial, em 
j 6 de julho de 1917.—  Caetano P. de Miranda Montenegro. 
—  Aurclino Leal. —  Alfredo Russcll. —  Armando Vidal. >:■
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Acta da sessão de encerramento da Conferência 
J udiciaria-Policial

Aos nove dias do mcz de aposto de mil novecentos c deze- 
setc, no salão de conferências da Mibliotheca Nacional, pre­
sentes os Srs. J)r. Carlos Maximiliano Pereira dos Santos. 
Ministro da Justiça e Negocios Interiores, acompanhado de 
seu ajudante de ordens coronel João Costa; capitão-tenenle 
Alvim Pessoa, representando o l)r. Wenceslau liraz. Presi­
dente da Re])ublica; J)r. Rindolpho Xavier, representando o 
ministro da \ iapão; l)r, Adriano (Juartim. representando o 
Sr. ministro das Relações Exteriores; commandante ( Hto de 
haria, representando o Sr. ministro da Marinha: i" tenente 
\ illaca Cuimaraes, re])resentando o Sr. general Silva Paro; 
ministro André Cavãlcanti. desembargadores Caetano P. de 
Miranda Montenegro c Saraiva lunior; J )rs. Moraes Sarmento, 
Anrclino Real, coronéis Abilio de Noronha e Ribeiro da Costa, 
P>rs. Carvalho e .Mello. Alfredo Russcll. Costa Ribeiro. Edgar-1 

imoeiro, Álvaro lierford e Duque Estrada, commendador 
Ramalho Ortigão. deputado Celso líayma, I )rs. Carlos Affonso, 
Relisario Tavora c Costa Pinto, professor Antonio Maria 
Teixeira, I)r. l.ourival Souto. conde de Avellar. commendador 
Antonio Januzzi, Alfredo Coelbo da Rocha. Drs. Júlio •( Mtoni, 
Miranda Jordão. Mafra rlc Laet. Campos Tourinho. Almiro de 
Camixjs, Cardoso e Mello. Eugênio de 1’arros. Martins Costa. 
Martinho (íarcez, Adhcmar Tavares. capitão Pedro Aranha, 
major Carlos Reis, l)rs. Franco \ az, Armando \ idal. ( )sorio 
de Almeida Junior, Nascimento e Silva. \ ital Bittencourt, 
coronel Dormevil da Silva Porto, major Bandeira de Mello, 
coronel Parnaso Proenca (íomes. major Potyguara de Ma­
cedo. Antonio da Costa Pires. Drs. Arthur Albuquerque Mello,
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Jorge Gomes de Mattos, Santos Netto, Edgard Jordão, Sal­
vador Conceição, Aristóteles Solano, Raul de Magalhães, Se­
vero Bomfim, Celso Vieira. Sancho Barros Pimentel Filho, 
Eduardo de Maia Bittencourt, Christovão Cardoso, familia do 
Dr. Aurelino Leal, Drs. Pereira Guimarães, Coelho' Gomes, 
Dorval Cunha. Andrade Silva, coronel Espirito Santo Car­
doso, capitão ( )dorico '1'eixeira Neves, tenente Thcmistocles 
de Earia Eima, capitão Augusto de Lima, tenente Souto Maior, 
Drs. Cid Braune, Eranklin Galvão. Rezende Enoul. Domingos 
Bernardes, Souza e Silva, coronel Jtilio Bailly, Drs. Silvestre 
Machado, Simões Corrêa, Sá ( )sorio. Dilcrmando Cruz. Fer­
reira Cardoso, Euclydes Pereira, Mathias Costa, Cicero Mon­
teiro, Renato Bittencourt, capitão Olavo Yerani, José Be- 
licha, etc., teudo-sc excusado por cartas e telegrammas os 
seguintes Srs.: conselheiro Rodrigues Alves, almirante Gus­
tavo Garnier, chefe do Estado-Maior da Armada; senador 
Mcrcilio Euz, deputados Octacilio Cantará e Maxintiano de Fi­
gueiredo, desembargador Tavares. Bastos, juiz Alhuc|uer(|uc 
Mello, Drs. Olyntho Braga, Murillo Eontainha, Abehirdo 
Bueno de Carvalho, Carmo Netto, Abelardo Lobo, Alfredo 
Pinto, tenente Pedro Cavalcanti. Cunha Vasco, Affonso Vizett, 
lArs. Ubaldino do Amaral. Raul Pederneiras, Zeferino de 
Faria, Evaristo de Moraes, Inglez de Souza, Eeovigildo 
Paixão e Herbert Moscs, realizou-se a sessão de encerramento 
da Conferência Judiciaria-Policial.

Recebido na secretaria pelas pessoas presentes, o Sr. 
Dr. Carlos Maximiliano, ministro da Justiça, occupou a 
presidência, tendo á sua esquerda o Sr, desembargador Cae­
tano P. de Miranda Montenegro e o commandante Alvim 
Pessoa, representante do Sr. Presidente da Republica, e ,i 
direita o Sr. ministro André Cavalcanti e Dr. Moraes Sar­
mento.

Dada a palavra ao Sr. Dr. Aurelino Leal, secretario geral, 
occupou a tribuna, pronunciando o seguinte discurso:

Exmo. Sr. ministro da Justiça. Exmo. Sr. desembargador 
vice-presidente da Conferência Judiciaria. Meus senhores:

« Impressionassem-me. senhores, certas decepções e diffi- 
culdades que costumam cercar os emprehendimentos humanos, 
c a idea da realização de uma Conferência Judiciaria-Policial



—  423 —

não teria passado dos limites de uma mera cogitação individual 
para o domínio de uma realidade creadora.

Realidade creadora. sim, porque eu acreditava, e os factos 
confirmaram, que os esforços que todos praticamos não cahi- 
riam em terra safara. Elles lião de constituir ainda semente 
fecunda destinada a transformar nesta cidade, de um feitio 
muito característico, o seu serviço de segurança.

Pode-se dizer, sem exaggcro, que a civilização de um 
grande centro se exterioriza pelo expoente de sua salubridade 
e da sua ordem, ou, jx>r outras jxdavras, da sua hygiene e da 
sua policia. Alias, nas suas origens, o nome tem precisamente 
uma significação geral de Iiygidez, o bom estado da eousa 
commum. 1 ’or isso mesmo que diz respeito á segurança publica, 
foi outr’ora negocio affedo ao príncipe. A ’s vezes, até os 
menos importantes assumptos tinham a honra das cogitações 
reaes. Em Potsdam, Kki:i>kkk 'o, o Grande, trabalhou o ter­
reno em que tenho multiplicado rugas e cahellos brancos. 
Uma vez, por lhe haver descontentado a conducta de um 
súbdito em relação á própria família, íel-o sciente do seu 
desagrado.

« Sua Magestade soube com desprazer que o estalajadeiro 
Pheger mantém, desde algum tempo, com os seus um lar 
péssimo e desregrado; o magistrado deve immediatamenle 
puxar-lhe as orelhas e scientifical-o de que, se de prompto não 
se corrigir, a todos mandará para Spandau e entregará sua 
casa ao credor.» ( t )

A essa formidável centralização do serviço policial, cor­
respondia o extraordinário circulo de capacidade que lhe era 
affecto.

Então, a policia não era só uma actividade estatica era 
também uma energia dynamica. Excepção feita da adminis­
tração militar, da administração financeira e da administraçao 
da justiça, tudo mais entrava na sua categoria (2).

Era 0 temjx) de ouro da policia de prosperidade que néis 
mesmos conhecemos ainda 110 regimen colonial, praticada pelo 1

(1) O ito Mavkr — D ir. Adm. de I’E»ip. Allemand. vol. I, pag. 44.

(2) Ranumítit in O rlando — Trat. di Dir. Amm., vol. IV, p. T,
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Intendente geral P aulo  F ernandes  Y t a n n a , que, cm uma 
administração fecunda, decorrida de i Xo<S a 1821, calçou as 
ruas General Gamara. S. Pedro. Inválidos, parte da do Cattcle 
e outras; construiu uma calçada de 40 palmos de largura em 
redor do Campo de SantAnna; edificou o cáes do Yallongo; 
contractou com os mineiros vindos de Minas e Cantagallo o 
encanamento dagua desde 0 Barro Vermelho até o chafariz 
denominado das « Lavadeiras », na actual praça da Republica, 
enriquecendo-o mais tarde com o manancial do rio Maracanã; 
c fez varias pontes e estradas (3).

Lana tal orientação havia de ser fatalmente passageira 
«Toda a actividade do Estado tendo em vista auymentar a 
prosperidade não pertence á policia » (4). No emtanto, a 
prosperidade passou a ser defendida, oecupando-sc a policia 
com serviços que se destinam a protegel-a ou facilital-a.

Ainda hoje. esse conceito domina, em alguns paizes adian­
tados. Na 1*'rança, ou mais particularmente, em Paris, onde 
o Prefeito exerce ftuicções de magistrado municipal, é elle 
quem vela pela salubridade da urbs « tomando medidas para 
prevenir e combater as epidemias, as epizootias, as moléstias 
contagiosas ». « todas as medidas que a policia sanitaria com­
porta « a inspecção das carnes e generos alimentícios», 
cmfim « a execução das leis que regulamentam a medicina e 
a pharmacia ». e mais o serviço de incêndios, de navegação 
do Sena. do Mame, do canal de Saint Martin, do ( )urcq, a 
policia da bolsa do cambio, etc., etc. (5).

\ Allemanba também se conserva nessa pratica. A ins­
pecção da carne, destruição de pragas da agricultura, inspecção 
de mercados, feiras, pesos e medidas, incêndios, etc. (6). tudo 
isso incumbe á sua policia.

A Relgica e a Hollanda receberam inspirações da França 
c da Allemanba. A 11 i. a policia cuida dos mercados, e aqui das

(3) ELvsro de A raújo — Hstvdo Hist, sobre a Policia da Capital 
Federai, de 1808 a 182L pags. 32 e segs.

(4) O tto Ma ver —  Op. cit., vol. II, pag. 3.

(5) Mouxhvrat— i/,í7 Prefechire de Police, plags. 8r e segs.

(6) Fosnu ic— Furopean Police Syslews, pags. 112 e segs.
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construcções, das moléstias contagiosas, dos pesos e me­
didas, etc. ( j ) .

Nós ficámos, em boa hora. com o exemplo inglez. Cui­
damos da rua. sob o ponto de vista da segurança dos cidadãos 
e do livre transito, e velamos peba prevenção ou descoberta dos 
crimes: a ronda, o trafego, a vigilância c a investigação. 
A própria inspecção que a policia carioca exerce sobre theatros, 
casas de commodos. hospedarias e congeneres não se explica 
sinão por serem logares de accesso ao publico.

Nem é preciso maior numero de attribuições para tjne o 
serviço de segurança augmente a sua importância.

Manter a ordem nas ruas é garantir diulurnamentc uma 
população inteira. O rondante vale por um freio que protege 
os disciplinados e serve de recurso prompto contra os que 
rompem os elos de dependencia para com a ordem publica. 
O seu typo, quando bem instruído no serviço, ganha fama. 
como a do « constable» londrino, o popular « 1’obbv » da 
grande metropole.

() problema do trafego, nas dependencias com a segurança 
do transeunte, também é gcralmente da alçada da policia. 
As raras tentativas que. entre nós. o teem pretendido localizar 
de todo na Prefeitura, não se inspiraram no bem publico. 
Tendo-se tornado municipal esse serviço, necessidades in- 
venciveis determinaram a sua volta á policia civil.

l ’ma outra actividade do serviço de segurança, da mais 
alta valia, reside na vigilância e na investigação.

K ’ preciso ter trabalhado na policia para bem apreciar a 
utilidade e o esforço desses funccionarios que se insinuttm 
entre o povo c que o livram de assaltos ou fraudes. Km uma 
reunião de dez mil pessoas, basta a presença de dez ou vinte 
investigadores (os ladrões os conhecem quasi todos), para que 
uma carteira não seja batida.

F, os factos de tal natureza teem diminuido extraordina­
riamente no Rio de Janeiro justamente pela acçao anonvma 
desses bravos rapazes do Corjxi de Segurança, mal dormidos, 
mal comidos, mal vestidos, em sua grande maioria, por pessima­
mente pagos, e os qttaes. lembrou com justa opportunidade o

(7) //«/., ;/></.. paç'. 136.



incansável major Bandeira de Mello, dão provas, a despeita 
disso, de « honestidadcs lieroicas » (8).

Muitos dos que me escutam, talvez ignorem que, muitas 
vezes, na platéa do Municipal, as suas casacas bem talhadas 
teem liombreado com as dos meus auxiliares, na vigilância 
que a todos protege.

Quando um desses ajuntamentos mundanos se realiza sem 
nenhum facto a lamentar, ninguém se lembra, e quasi todos 
não sabem, que assim aconteceu porque os olhos da Policia 
não estiveram fechados.

Entretanto, o que todos sabem é censural-a e cobril-a de 
ridículo, quando, apesar da sua assistência, o ladrão teve exito 
na obra de sua astúcia.

Entre nós, o ataque á Policia, por parte da imprensa, 
altingiu a condição de um verdadeiro habito.' Os proprios 
jornaes o confessam. Na minha these sobre o Papel da im­
prensa no dominio da Policia transcreví este trecho de um 
dcllcs:

« Dizer mal da Policia é um habito, quasi uma 
obrigação, para quem escreve nos jornaes. Conta-se 
mesmo de um talentoso jornalista carioca, já falle- 
cido, mas sempre lembrado, que, na concessão de seu 
algo interessado apoio ao Governo, rcsalvava sempre 
a liberdade de desancar a Policia: —  «Si o meu 
jornal, justificava elle, também elogiar a Policia, 
ficará irremediavelmente desmoralizado perante o 
publico.

Mas, ainda quando a vigilância falha, a Policia 
não é inútil. Nesta altura ella entra com o factor 
da investigação, que. si não tem ainda methodos 
perfeitos e seguros, já concorre, em todo o caso, para 
a elucidação de innumeros factos.

O que v preciso é realizar o yoto da Confe­
rência, e, pelo menos, reorganizar a Inspectoria de 
Investigações, augmentando-llie o numero de servi-

(K) Inspectoria de investigações e Capturas; these apresentada 
a ('i>niercncia Judiciaría-IMIicial, i“ secç.ão.
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flores, as vantagens da remuneração, garantindo-lhes 
a pensão á retirada, e assegurando-lhes uma in- 
slrucção permanente para melhor combaterem o 
crime.

E ’ uma obra que se póde levar a effeito accre- 
scendo o aclual orçamento de 500 contos de réis.

Apesar da situação premente que o paiz atra­
vessa, eu ainda tenho fé em ver essa aspiração 
realizada em bem tios habitantes desta grande c for­
mosa Capital.

Não é fantasia affirmar que os residtados dc 
uma segurança bem organizada e efficientc pro­
duzem vantagens econômicas estimaveis, ou somma 
muito maior do que ora pedimos ao Poder J.egis- 
lalivo para montar um apparelho de defesa publica.

Com este commeltimcnto c' mais o outro a que 
a Conferência visou, de aprimorar a vida jurídica da 
policia, fazendo honra ao estado legal, o passo terá 
sido memorável na historia das garantias que a ordem 
social reclama em uma cidade que é o cerebro do 
Tirasil, que serve de exemplo a todas as outras do 
paiz, que tanto se gaba da sua civilização e da sua 
cultura.

Porque, senhores, ha ainda uma noção falsa da 
policia, que convém seja combatida: a de que ella 
constitue apenas um mecanismo de coerção. Sem ser 
possivel negar que a base dessa instituição social 
descança 11a força como ultimo recurso de restabe­
lecer o equilíbrio das relações communs alteradas 
por actividades negativas ou elementos subversivos 
da harmonia disciplinada, é preciso concebel-a e 
encaral-a de um ponto de vista mais elevado.

A força não é apparelho especifico tia policia, 
mas poder realizador do proprio direito, e, portanto, 
base do Estado. Entre as definições dc direito dadas 
por í h e r i n g , resalta esta: «o conjuncto das normas, 
em virtude das quaes, em um Estado, se exerce o 
constrangimento » (9).

(,j) Zwkck im Ri-cirr —  I / P .v o ln l io i i  d u  P r o i l ,  cd. fr., png. 215.



as —

A ’ primeira vista, parece que a definição institue o rei­
nado da força, quando o que ella pleitea é o dominio da lei. 
da regra, da norma reguladora. O exercício do constrangi­
mento |)or meio de normas importa na sua constricçào. O cons­
trangimento e a norma produzem a disciplina. Elle existiu 
antes da norma. Foi esta que conteve, que lhe traçou o circulo 
de acção c construiu o dique que refreia.

tira, foi assumplo estudado e resolvido pela conferência 
que « o poder de policia deve. principalmenle, assentar na lei 
e « também se exerce, em outros casos, por meio de actos 
discrecionarios da autoridade. Entretanto, mesmo em taes 
casos, ella não póde fazer o que quer ; o seu dever de funccio 
nario a obriga a escolher o que melhor corresponde ao inter­
esse do Estado e da causa publica ». Por outro lado, também 
assentamos que o poder de policia deve sempre ser praticado 
cm um sentido proporcional. Todo o excesso inútil é incom­
patível com o regimen de direito, o que não quer dizer que, 
nos casos em que falhar a brandura e a persuasão, a autoridade 
não salve a ordem publica» ( i o ).

Nós. juristas, sentimos bem que ba nesses votos da confe­
rência todo um mundo de ordem e segurança: em primeiro 
logar. a norma legal ou regulamentar preestabelecida. servindo 
de indicação geral aos co-associados; em seguida, a discreção, 
que. si não é uma norma de limites proximos, também não 6 
a licença escripta. que ergue o arbítrio á altura de um prin­
cipio; em ultimo lugar, a lei da proporção, que, no dominio 
da policia, representa um papel de grande saliência.

O meu esforço máximo nesta conferência foi reduzir a 
actividade policial a normas jurídicas.

Eu sabia de sobra —  e não o sei menos agora —  que o 
direito casuistico é perigoso. Um homem póde consumir dias 
c dias de sua vida sem ter necessidade de invocar, do mundo 
abstracto, uma norma para. concretizando-a. garantir uma 
determinada situação jurídica do dominio do direito privado. 
Do que elle é inseparável, porém, é das relações de policia.

(10) Conclusões II, III e I\ da tliesc da 1* secção —  Puder da 
Policia.



V ordem é para a sociedade o que a atmosphera é para a 
terra: envolve-a toda, peuetra-a toda...

Nós votamos aqui que «o. poder de policia, cm principio, 
não actúa sobre a vida privada do indivíduo » ( 11).

Com essa resolução, porém, ficou o limite. Nós dissemos 
cm principio; porque, dentre as reslricções que as liberdades 
comportam, accentuamos a necessidade de ser permittida em 
direito a entrada nas casas particulares « para restabelecer 
a ordem publica» ( u ) .

Aliás, a lei já o permitte nas hypotheses a que se referem 
os arts. ly7 e lyy do Codigo Penal.

De modo que, dentro do seu proprio lar. o homem nao 
fica de todo independente das autoridades da segurança. 
Ahi, um simples rondante póde peneirar á noite, si occorrer 
incêndio; si ba ruina immincnte; si ha inundação; si se pede 
soccorro; si contra alguém se commette algum crime ou vio­
lência ; e, de dia, nesses mesmos casos ou mediante certas for­
malidades, quando se tiver de proceder á prisão de delinquentes, 
á busca ou appreliensào de objectos havidos por meios crimi­
nosos, á investigação dos instrumentos ou vestígios de crimes 
ou de contrabandos, á penhora ou sequestro de bens que se 
occultarem. ou nos casos de flagrante delicto, ou em segui­
mento de réo achado em flagrante.

Mas não é só em taes hypotheses que a intervenção po­
licial se reflecte na vida privada. Quando a lei não a permitte 
declaradamente, não é raro que o proprio indivíduo a reclame 
contra terceiros, Uma má visinhança é assumpto com que 
occupam todos os dias a autoridade policial. K si aqui esta 
não intervém, por via de regra, exercendo o constrangimento 
legal, póde, entretanto, actuar por um processo habil de com­
posição, de conselho e suggcsião amistosos.

Vale a pena registrar a larga definição que U p a k s t o n k  

deu do poder de policia: « the due regulation and domestic 
order of the kingdom, wherehy the indviduals of the State, 11

(11) Conclusão V da referida tliese: «O poder de policia, cm 
principia, não actúa sobre: <1 vida privada do indivíduo; a manifes­
tação normal das cictividadcs sociaes; a compelem ia judicial.

(,1-d Conclusão XV da tliese 111 da secção.
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like mcmbers of a well-governed family, arc bound to coníorm 
their general bebaviour to the rules of propriety, good nci- 
gliborhood and good manners,*and be decent, industrious. and 
inoffensives in tlieir respeclive stations». Além da sujeição 
ás normas prolectoras da propriedade, a definição prega « a 
boa visinhança e as boas maneiras». Coouíy, no seu conceito 
do policc poiver. não olvidou também as yood manners and 
yoad ncitjhborhood (13).

Em verdade, mesmo fóra da acção que lhe garante a lei, 
como nos casos citados dos arts. 197 e 199 do Codigo Penal, 
e do simples conselho e suggestão de paz em hypothcses de 
« meros inconvenientes que. 11a expressão de ( )tto M avuu, c 
impossível fazer desapparecer sem que se destrua a própria 
communhão, e que, por isso, são considerados como « pertur­
bações necessários (14). a policia póde intervir em outras 
manifestações contrarias á « boa visinhança» e ás « boas 
maneiras ».

Antes da nossa reunião, já era matéria assentada na 
jurisprudência a legitimidade do poder de policia sobre a 
exhibição de meretrício, nas ruas e nas janelkis, e não se 
julgou que constituía violência á liberdade a presença do ron- 
dante á porta de casas habitadas por decahidas (15), ncllas 
impedindo o accesso dos transeuntes.

Na Conferência judiciaria-Policial fomos mais longe: 
dando força a uma sentença de primeira instancia (16), reco­
nhecemos á policia o poder de localizar o meretrício (17), e, 
com elle, o vastíssimo contraste de « todos os actos de incon- 
tinencia, desregramento 011 impudicicia... quaesquer cxhi- 
hições escandalosas, inscripções e desenhos obscenos, a expo­
sição, affixação ou distribuição de manuscriptos e papéis im­
pressos, lilhographados ou gravados, pinturas, cartazes, livros, 
estampas, dehuxos, emblemas, figuras c objectos contrários ao

(13) Rli.unü  Casií L.tw —  Vol. VI; Const. L aw —  pags. 185-6.

( 1 4 )  ürro M a y i -:r  —  Ob. cit., vol. II, pag. 2 1 .

(15) Accórdão da Terceira Camara da Côrtc de AppcUação,

(16) Sentença do juiz Pauuno uic Souza.

(17) 'Segunda conclusão da Tliese III, da 3a Secção.
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decoro publico c aos bons costumes ( 18). (Juanlo a estes úl­
timos. ficou firmado o poder da policia para apprehcn- 
del-os ( i y j .

J udo isso é meio de intervir em favor da « boa visi- 
nliança * e das « boas maneiras », e toca, sem duvida, ou póde 
transpor o circulo da vida privada no beneficio do maior nu­
mero.

Assim, senhores, dentro do seu lar, comquanlo o prin­
cipio da não intervenção seja a regra, o indivíduo póde sentir 
a acção da autoridade ou precisar chamal-a cm seu soccoito. 
Si clle deixa a casa, então, a policia o coibe de lodo. Os seus 
proprios passos, a sua liberdade de ir e vir, o seu modo dc 
conduzir-se. tudo póde ser sujeito á inspecçào dos guardas da 
segurança. A um cidadão póde a ]k>1 ícíh impedir de passar 
por determinado local, si nellc o transito, por algum motivo 
justo, estiver impedido; póde fazel-o voltar, da direita para 
a esquerda, si assim o exigirem as necessidades do movimento 
urbano; póde afastal-o da via publica, si elle escandalizar a 
sociedade ou tentar contra o poder publico.

Uma instituição social, que tem poder tão largo, precisa, 
sem duvida, tanto quanto possível, de normas que o regulem, 
que o definam, que o limitem.

A differença é capital, si estudarmos o Estado sob o 
regimen da policia e o Estado sob o regimen do direito.

Antes de tudo, surge o principe, e, com elle, agindo em 
seu nome. e segundo suas determinações, vários funccionarios, 
tendo como limite da sua acção a responsabilidade perante 
Deus e a própria consciência, de um lado, e a utilidade geral 
do outro lado. Dessa extrema absorpção de Eoverno e admi­
nistração. havia, mais tarde, de desaggregar-se a funeção judi­
ciaria, conquistando a independencia. <) direito privado passou 
a ser applicado pelo juiz; o principe soffreu a constricçao de 
só edital-o em fórma de lei e de só desse modo reformal-o 
para reger casos futuros.

Nesse periodo, diz Maviír, existe um direito civil, um 
direito penal, um direito de processo, em uma palavra, um

(18) Primeira conclusão da Tliese VII, da 3" Secção- (

(19) Terceira oonclusão da Tliese II, da 3* Secção.
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direito de justiça; não existem, para a administração, regula­
mentos cjue obriguem a autoridade em suas relações com o 
individuo; não ha direito publico (20). Na Gamara dos Depu­
tados da Prússia, K k u í d k n t i i a l , assim pinta o  Estado de então:

«O  direito civil é sagrado; cream-se garantias para elle; 
a justiça deve ser independente... (J direito publico nesta 
pliase não é reconhecido como tal; é considerado como um 
precarium; o Estado é o senhor absoluto de todos os negocios 
públicos» (21).

Também 11a Erança assim foi. « O rei, com os seus mi­
nistros, seus intendentes, seus connnissarios e a autoridade 
e a totalidade do pessoal executivo, agia á sua vontade, sem 
que o direito lhe fosse barreira».

II anotacx bem o poz em evidencia quando disse: « Ponto 
capital: os intendentes estavam fóra da le i... isto é. acima 
da le i...»  (22).

As conquistas jurídicas puzeram fim a este estado de 
cousas. « A  policia, como qualquer outra actividade admi­
nistrativo. é ». hoje, « submettida ás condições do Estado con­
stitucional e dos princípios do regimen do direito» (23).

Como. porém, é impossível, no campo amplíssimo das 
suas relações, resolver o problema da ordem publica segundo 
um critério geral de enumeração, restará sempre aos seus 
representantes uma zona de exame pessoal, comprehendida —  
e só assim se a concebe —  em um circulo nitidamente descripto 
de princípios jurídicos incontestáveis.

Com isto o arbitrio desapparece. Os que vivem no ambi­
ente do direito sabem que elle constitui;, por assim dizer, um 
altentado ao pudor das consciências juridicamente educadas.

Ainda me lembra —  e relevae á minha immodestia —  a 
referencia do valor que á minha these sobre o i>oder de policia 
conferiu, em sua sabedoria, o eminente Sr. ministro João

(20) O ito Mayer —  Op. cit., vol. I, pag. 43 e segs., espccialmente 
pags. 52 c 53.

(Í2i) Ibd., ibd., pag. 53, not. 12.

(22) Ibd., ibd., ibd., pags. 67 c 69, not. 6.

(23) Ibd., ibd., vol. II, pag. 7.
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Mendes, porque ella estabeleceu a distincção tlicorica entre 
ac tos discrecionarios c actos arbitrários.

De facto, senhores, a linha que os separa não deve ser 
perdida de vista.

O arbítrio é incompatível com o estado de direito. 
O proprio poder discrecionario tem seus preceitos, suas regras, 
seus principios, que o administrador não deve esquecer, sob 
pena de ver os seus actos annullados pelo judiciário, ou, si 
a lei o permittir, pelo hierarchico.

lyiio.M Marik assim enumera essas regras:

« Ia, qualquer que seja a extensão do poder de apreciação 
conferido ao administrador, não se póde negar que este não 
esteja sempre mais ou menos ligado pelo legislador, quer 
quanto á natureza das exigências que póde formular contra 
particulares, quer quanto á extensão dessfis exigências; do 
contrario, o regimen do estado legal não passaria de uma 
palavra vã;

2a, quaesquer que sejam a natureza e a extensão dos po­
deres de que a administração se acha investida, ella não dispõe 
nunca de taes faculdades sinão para attingir um fim deter­
minado pelo legislador;

3a, por mais extensos que se supponham os poderes da 
administração,-esta não é jamais inteiramente livre de decidir 
dos meios que entenda empregar para constranger os admi­
nistrados. Livre dè tomar tal ou qual decisão, de escolher entre 
diversos processos para assegurar a.sua efficacia pratica, ella 
não possue, entretanto, a tal respeito, uma faculdade de 
escolha illimitada ».

Dahi, as consequências que o mesmo autor assignala:

« I a. os actos discrecionarios não são actos contrários ao 
direito, são actos cumpridos em virtude de um direito, cou- 
seguintemente, conforme o direito;

2a, a qualificação de ado discrecionario nao tem nunca 
valor absoluto: não tem sinão um valor relativo;

3a, o ado discrecionario não se distingue dos outros actos 
administrativos por caracteres extrinsccos, que os torne reco­
nhecidos ao primeiro exame, ou susceptíveis de classificação 
nesta ou uaquella categoria; 

ii<q -  Voi. 3» :8
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4“, não é licito invocar, relativainente aos actos discre- 
cionarios, a distincção, mais ou menos contestável, entre actos 
de poder publico e actos de gestão;

5“, o acto discrecionario não escapa, por sua natureza, 
ao recurso contencioso {24), ou, entre nós, ao contraste ju­
dicial ».

Como estamos vendo, senhores, quem fala em discreção, 
não fala em arbítrio, mas em faculdade de apreciação jurí­
dica, e, tanto quanto isto, em faculdade de apreciação legal.

O poder discrecionario, susceptível de dar origem a actos 
desta natureza, nasce e se expande em um ambiente e em um 
circulo em que as aspirações jurídicas de um lado e as alter­
nativas legaes e regulamentares do outro limitam a acção da 
autoridade. Dir-se-hiam círculos concêntricos, representando 
o centro conunum do interesse publico, a utilidade geral, base 
de toda a conductã do Governo e seus auxiliares. A  autoridade 
póde mover-se dentro do circulo máximo, do circulo mínimo, 
dos círculos intermédios, segundo as determinantes, as exi­
gências, as imposições, as insistências da ordem publica, mas 
sempre dentro das linhas que os descrevem. Onde quer que a 
sua conductã se exalte e a paixão substitua as sãs suggestões 
jurídicas, as rectas impressões da justiça, os nobres impulsos 
da razão, por um movimento abrupto e abusivo, o poder dis­
crecionario se desfigura e é susceptível de ser refreado pelos 
orgãos legaes creados para esse mister.

Foi por isso, sem duvida, que T h z n k k , em uma compa­
ração elegante, limitou a liberdade de escolha de autoridade no 
domínio do poder discrecionario ao « maior bem do Estado e 
da collectividade », e não ao do « amador que escolhe flores 
para compòr um « bouquet » (25).

Aqui intervem a theoria do fim , explicando um grande 
numero de situações e construindo barreiras ás explosões do 
arbítrio.

(24) L éon M arik— Lc dr. l>os. et Ui jur. adm., vol. II, pags. 367 e 
seguintes.

(25) M ichottt) — Êtudc sur le pouvotr discret. dr adwiu.. pa­
ginas nij e 20.
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O fim jurídico, o fim da lei, não será sempre de facil deli­
mitarão.

(Juando em uma situação social determinada, e para acudir 
a manifestações menos compativeis com a ordem publica, fòr 
votada lei ou expedido um regulamento, deve-se entender que 
o fim do legislador foi remediar os symptomas revelados pela 
crise, attenuando-os ou fazendo dcsapparecer. Si entre as 
disposições da lei ou do regulamento, a autoridade fôr inves­
tida de algum poder discrecionario, o f  im que o legislador teve 
em vista é o circulo em que ella se terá de mover.

Kstc mesmo fim, porém, não é absoluto. 1’reciso é sub­
entender que elle, e mais a discrcção para attingil-o, dependem 
das garantias constitucionaes, entendidas á luz honesta das 
suas restricções conservadoras, bem como de quaesquer outras 
seguranças de valor porventura existentes na escala do direito 
objectivo.

Assim, o perigo do poder discrecionario desapparece, 
porque, além das linhas geraes contidas na lei ou no regula­
mento, não é menos para contar com a educação jurídica da 
autoridade, e, muito mais ainda, com o contraste jurisdiccional, 
que, entre nós, quasi a tudo se antepõe.

O fim, no direito, impressionou tão vivamente o cullis- 
simo espirito de Duiiiuv, que elle chegou a esta aífirmativa 
radical: « Km Krança o acto discrecionario pertence ao pas­
sado. Não existe mais no direito hodierno. O Conselho de 
Estado é sempre competente para apreciar o fim que deter­
minou o acto e annullal-o, se entender que o administrador, 
conservando-se embora nos limites formaes de suas attri- 
buições, visou um fim outro que o que a lei teve cm vista, 
dando-lhe tal poder (26).

U engano do illustre constitucionalista é manifesto. O que 
pertence ao passado ou teude inteiramente a desapparecer é, 
por assim dizer, a descontrastação ou a insusccptibilidade de 
contraste de certos actos.

Sob este ponto de vista, o poder discrecionario sofíre 
uma crise evidente de absorpção pelo regimen de direito.

( j O J  J n c i T i  — Li‘s transf. d n  dir. publh'.. p a g  2 0 0  c j o ;  .
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Dalii, porém, a sustentar-se que elle desapareceu, a diffe- 
rença é grande.

A questão pódc ser posta nos seguintes termos: uma auto­
ridade determinada, applicando um dispositivo de lei escripto 
em termos genericos, pócle, em casos occorrentes, resolvel-os 
de mais de um modo? Essa faculdade existindo, o poder dis- 
crecionario existe. Ora, ella é incontestável.

A policia póde prohibir a representação de uma peça livre 
ou a exliibição clc um film  realista, mas póde, também, con­
sentir que se enscene a primeira ou projecto o segundo, si 
ao seu sentimento não fôr perceptivel a immoralidade. Aliás, o 
facto é de facil verificação no elasterio que comporta o con­
ceito da arte.

Eis abi duas conductas possíveis e ambas legaes, provando, 
sem a menor duvida, que o poder discrecionario existe. 
Os exemplos poderiam ser multiplicados. Nos casos de per­
missão occorre muitas vezes que ella « é deixada á livre apre­
ciação da autoridade, não constituindo a sua aspiração pelo 
particular sinão « uma possibilidade, uma esperteza.. .» (27).

O que, porém, é preciso não esquecer é que sobre tudo isso 
paira o espirito protector da lei. Alli, é o intuito da moralidade; 
aqui, a idéa contra a nocividade em geral. Como se sabe, a 
permissão da policia constitue excepção a um principio geral 
de prohibição.

Certo, a autoridade póde deslizar da região serena em que 
se deve manter e enterreirar-se em um local estreito de sug- 
gestão pessoal.

Ainda abi, porém, a lei não a abandonará, devido á pro­
tecção do —  fim  —  que a inspirou.

A presumpção deve ser a de que a autoridade age bem 
ou desempenha com honestidade a sua funeção.

Portanto, como diz Micnoun, de referencia ao Conselho 
de Estado, da França, não se « indaga da intenção subjectiva, 
do fruccssus interno da vontade do agente: « elle não examina 
os seus rins c o seu coraçao, mas sómentc o seu acto > ; c a  este

(-?) Ono MayjiR —■ Op. cit., vol. II.
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e aos documentos administrativos que o instruem, que elle pede 
a prova do « detourncmcnt» de pouvoir (2$).

Feita, porém, esta prova, inutilmente uma autoridade se 
valerá do poder discrceionario para agir, obedecendo a sug- 
gestões pouco moraes. Aliás, isso mesmo ficou cscripto na 
declaração de voto com que sustentei a minha tliese sobre o 
poder de policia: «Pelo nosso direito, disse eu, o Chefe de 
Policia age com larga discreção, aliás já reconhecida por 
accórdao unanime da Terceira Camara da Côrte de Appel- 
lação, em assumptos theatraes. Póde j)or exemplo, impedir, 
por motivo dc ordem publica, a representação de uma peça; 
mas, admitta-se que, praticando essa attribuiçáo, a autoridade 
deslisa e age com capricho pessoal que o interessado consegue 
provar. Não hesito cm affirmar que o ado discrceionario é 
annullavcl porque transpoz as raias do fim que a lei teve em 
vista: a manutenção da ordem. Por outras palavras: o fim da 
lei do regulamento era um; elle formava o circulo jurídico 
geral, dentro do qual a autoridade se podia mover. Desnatu- 
rando-o, a autoridade sahe da linha da discreção, que é rela­
tiva c legal, para o campo do arbítrio, que é absoluto e 
illegal » (29).

Salvo alguma disposição legal ou regulamentar, estabele­
cendo o contraste de taes actos pelos superiores hierarchicos. 
é ao Judiciário, entre nós, que incumbe recorrer para julgal-os.

Mas, além da norma escripta, do preceito legal, por assim 
dizer especifico, traçando á autoridade uma linha de acção 
determinada, e da ordem geral em que o seu critério pessoal 
póde reflectir, dentro dos principios expostos, ainda orienta 
a policia a theoria da proporcionalidade, que tanto domina e. 
inspira o direito em geral.

Em outro ponto deste discurso, eu lembrei uma das defi­
nições que IiníRiNG dá do direito: « 0  conjuncto das normas, 
cm virtude das qiiaes, cm um F.stado, se exerce 0 constramji- 
mento.» Ora, as normas, as regras, os preceitos regulando 
o constrangimento, dosam-n’o. combinam-n’o. segundo as ne-

(28) MiCHorn— Op. cit.. pas\ 03.

(,,,) \’j(ie a. 4" reunião da 1" secção da Conferência, no Diurb 
fífficb i  de T4 de junho dc 1017.
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cessidades ou injuncções jurídicas. Ha, de um lado, um facto 
que é preciso submetter a uma situação estável, a uma condição 
de garantia perenne. Do outro lado, tira-se da somma do 
poder geral do constrangimento do Estado uma parcella, 
maior ou menor, para servir-llie de supporte, de apoio. Por­
tanto, lia entre um facto e a necessidade de garantil-o, no 
dominio do direito, uma evidente relação, uma proporção: 

v logo, o direito, neste sentido, é a proporcionalização do con­
strangimento, ou, em sentido geral « o conjuncto de normas, em 
virtude das quaes, em um Estado, se pratica a proporcionali­
zação do constrangimento ».

Eu não sei para que lado da sociedade política, e, pois da 
sociedade juridicamente organizada, nos poderemos volver 
sem dar de frente com a proporcionalidade das cousas.

Ao proprio Governo já se reconhece, e não de hoje, embora 
com delicadeza c extremo cuidado, o poder e mesmo o dever 
de não cumprir certas leis.

O  velho V ivien  já  aconselhava á administração que « não 
empregasse sempre a mesma severidade », e affirniava que lhe 
« incumbia usar de temperamentos.. .  c de advertências amis­
tosas » (30).

Micnoun, modernamente, adhere a esse modo de ver. 
sustentando que a administração póde « deixar dormir uma 
lei imperativa de ordem publica >, dando o exemplo, na França 
das «leis prohibitivas das associações ^(31).

No dominio dessas inspirações da ordem publica e da 
utilidade geral, EAimrKi.EMY formulou o principio de que 
« o Governo póde, e em certas circumstancias deve, sem violar 
dircctamcnte uma lei, abster-se de insistir na sua exe­
cução » (32).

Em um regimen de direito, não e sem certo receio que se 
allude a uma tal theoria. Os factos, porém, são mais poderosos 
que o direito objectivo. O bill de indemnidade, 110 regimen 
inglez, não passa, muitas vezes, de uma approvação parla-

(30) Mrcnoun — fíp. cit., pag. 15.

0  r) Ibd., ibd., ibd.

(32) Na Rcvuc de Dr. Pubh, vol. XXIV, pag. 305.
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mcntar do não cumprimento da le i. D tciíy dá-lhe precisamente 
o nome de « legalização da illegalidade » (33).

Na Allemanha, uma ordem de serviço expedida pelo clicfe 
da administração judiciaria ao procurador geral do Império de 
não fazer uma certa accusação, não continuar processos, ou 
pedir absolvição, ou não appellar de uma sentença de absol­
vição, póde assemelhar-se a uma abolição de pena (34).

Nesse paiz, conhecem-se exemplos de recommendar-se 
aos representantes do ministério publico, que se abstenham de 
iniciar processos criminaes, emquanto uma lei nova não entra 
nos hábitos do povo (35).

A  força do costume póde ser tal que D uguit  affirma que 
« sendo manifesto que uma disposição escripta está em contra­
dição com o direito de um povo em um dado momento e que 
a regra adequada a esse direito não está ainda constatada 
sinão por uma pratica costumeira, esta deve sem hesitação ser 
applicada », porque, do contrario, chegar-se-hia ao absurdo de 
dizer « que quando se está em presença de duas regras, das 
quaes uma constituc direito e a outra não, é preciso applicar a 
que não o constituc » (36).

Os juizes, em principio, estão certamente fóra deste cir­
culo fie considerações; mas o Ooverno não está. Haverá mo­
mentos em que deixar de applicar uma lei será mais vantajoso 
do que executal-a. A intensidade das emoções políticas, do 
interesse publico, das vantagens econômicas e financeiras 011 
da ordem publica, determinará a prudência governamental a 
praticar unia omissão salvadora antes que uma acção ou 
reacção convulsiva. A lei da vaccina obrigatória terminou não 
sendo executada. O sorteio militar só agora está sendo feito. 
E as determinantes da conducta omissiva tiveram origem na 
quebra do principio da proporcionalidade por parte do legis­
lador, porque a falta de proporcionalidade no direito é uma 
fonte perenne de fermentações perigosas.

(33) Dicuy — Inlrod. á Pctude du dr. cOnst., pog. 45.
(34) L a b a n d  — Dr. Pubt. de Alt.. vol. IT, pag. 386.

(35) Ibd., ibd., ibd., nrvt. I.
( r f i )  D ttguit— TV. de Dr. Const., vol. TT. pags. 56-;.



O assumpto tem particular importância no dominio de 
que ora trato, perante vós. « It strikes », diz F o s d ic k , « it 
strikes deep into the heart of the police problem » (37).

Será, ►pelo menos, imprudente constranger o povo a si­
tuações imiteis, a rcstricções dispensáveis, a exigências des­
cabidas. Toda inclinação geral ou de grandes massas que não 
perturbem a ordem publica ou não affectem os fundamentos 
da moral, não escandalizem o pudor ou não attentem contra a 
liberdade de terceiros deve ser tolerada, ou pelo menos tratada 
com. cuidado e prudência.

E a razão é esta: a lei que tentar mudar-lhe a direcção 
corre o risco de produzir a desordem e não ser cumprida.

1 'o s d ic k  lembra exemplos interessantes. Por uma lei do 
Parlamento as public houses de Londres, dentro de um certo 
raio de Charing Cross, podem abrir aos domingos, de 1 ás 
3 horas da tarde c das 6 ás 11 da noite. A  um alto funccio- 
nario da policia perguntou o autor qual seria o effeito de uma 
lei prohibindo a venda de álcool naquelles dias: « Importaria », 
respondeu elle, «11a desmoralização do pessoal. Nós não po­
demos garantir a integridade da policia contra as influencias 
viciosas oriundas de leis impossíveis de ser cumpridas». Per­
gunta semelhante feita a um elevado j>olicial allemão logrou 
esta resposta: « Absurdo! Todo o Exercito allemão não po­
dería cumprir uma tal lei » (38).

Finalmente lhe ponderou um policial londrino: « A cousa 
que mais receamos é o estabelecimento de leis tornando cri­
minosos actos cjiie a grande maioria considera inno- 
ccntes » (39).

Na grande arvore do direito, pois, a proporção, que é a 
da harmonia, constitue uma regra sem excepção.

No direito constitucional, o systema de freios e contra­
pesos é um systema de equilíbrio, e, por isso mesmo um sys­
tema tle proporções.

Foi por isso que. sem discrepância de um voto, a confe­
rência approvou. 11a íhese memorável do ministro Viveiros de

(.1 7 ) FosmcK — European Policc Systems., pags. 379-80.
(38) Fosdick— Oh. cit., pag. 380.
(3 9 ) Ibd.. ibd., pag. 881.
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Castro, a conclusão de que « a lilierdade individual não deve 
ser considerada em sentido absoluto, como a libertas t/itid libet 
faciendi: ella soffre naturalmente as rcstricções impostas pelo 
interesse collcctivn, pela necessidade de ser manrma t ordem 
publica» (40).

•Proporcionadas são as relações da União e dos Kstados 
e as attribuições de uma e dos outros. As liberdades publicas, 
porque não são absolutas, soffrem o limite da proporciona­
lidade.

Salvo uma ou outra restricção, consideramos legal a acção 
prudente da autoridade, proliibindo meetinys criminosos, ex­
pulsando estrangeiros perigosos, fechando associações que 
pregam a subversão da ordem e o regimen da lei (41).

No tocante a manifestações do pensamento, entendemos 
que « a Constituição brasileira explicitamente admitte a regu­
lamentação da liberdade de imprensa. O § t2, do arl. 72, 
derxou á lei ordinaria a attribuição de enumerar os casos que 
constituem abusos da liberdade de manifestação do pensa­
mento. Assim, o legislador ordinário dispõe de meios effi- 
cazes para cohibir taes abusos, desde que os defina com rigor 
compatível com os princípios do direito penal. A lei que im­
pedir um jornalista ou um particular de manifestar o seu pen­
samento em qualquer assumpto, pela imprensa ou tribuna, é 
inconstitucional, mas aquclla que, lhe dando tal liberdade, con­
siderar abusos palavras ou processos por elle empregados 11a 
mesma manifestação, é perfeitamente legitima » (42).

'1'udo isso é conservador sem ser compressor. E não 
é compressor porque é proporcional. Póde ser feito dcntnvdc 
um circulo de cohesão liberal, sem os perigos dc exaltações 
dissolventes.

No direito penal, a proporção também é a regra: pro­
porção do crime, da temibilidade do crimnoso e da pena.
( )s crimes revestem varias modalidades: os criminosos sao

(40) Vide a tliese sobre liberdades individuaes.

(41) Ibd.. ibd., ibd.

(42) Vide a tliese sobre o papel da imprensa no dominio da 

policia.
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considerados através de categorias e a pena applicada ao in­
fluxo de innumeras circumstancias.

E ’ a proporcionalidade juridica, com todas as influencias 
que ahi podem reflectir, influencias sociaes, physicas e moraes, 
que trata de modos dissemelhantes o crime de morte e o crime 
de offensas physicas; vê através de prismas diversos o louco 
criminoso, o louco moral, o criminoso de habito e o de occasião. 
A  individualização da pena que a sciencia hoje aconselha é 
pura' suggestão também da proporcionalidade.

Esta se encontrará em todo e qualquer ramo do direito, 
dosando normas, harmonizando situações, estabelecendo a 
symetria entre categorias jurídicas.

E porque o poder de policia domina um vastíssimo circulo 
do direito, de tal sorte, que os seus limites « nunca foram defi­
nidos com precisão », tornando-se necessário recorrer ao pro­
cesso de «inclusão e exclusão» para applieal-o (43), a pro­
porcionalidade não podia deixar de affectal-o visceralmente.

O tto M ayer  o disse com precisão absoluta: « a regra da 
proporcionalidade é cornmum a todas as medidas de po­
licia» (44). « A  perturbação, diz ellc, que procede do indi­
víduo, apparece, muitas vezes, no conjjmcto de outras mani­
festações de sua existência, como uma parte de actividade mais 

.extensa. Neste caso, o poder de policia não deve, sem neces­
sidade, supprimir, ao mesmo tempo que a perturbação, o que 
é licito e admittido pela liberdáde social, não separando, assim 
o joio do trigo » ( 4 5 ) .

Dahi a seguinte regra que evita o excesso de poder: uma 
empreza licita não póde ser totalmente prohibida, cm conse­
quência de alguma perturbação a que haja dado logar e que 
não provenha directamente do seu caracter.

A policia póde corrigir o que fôr relativamente illicito por 
meio das medidas que julgar necessárias. A  sua acção com- 
prehende, por inspirações da « consciência », todo o circulo 
que vae da «suppressão total, definitiva ou provisória», até 
restricções parciaes. « TTaverá sempre casos em que se pode

(43) R uixing Case I,aw —  Vol. VT, pag. 187.

(■44) Otto Mayer —  fíf. cit., vol. II, pag. 142.
(45) Ibd., ibd., pag. 20.



dizer que o restabelecimento do estado normal de policia é 
sufficientemente garantido pelo meio mais brando; se então 
a autoridade recorre a medidas mais rigorosas, commette um 
excesso de poder » (46) .

Toda esta formosa tbeoria, em que a tolerância se exhibe 
110 pleno dominio da boa razão e da justiça, a nossa Conferência 
resumiu no apoio da seguinte conclusão: «O  poder de policia 
deve ser sempre praticado em um sentido proporcional. Todo o 
excesso inútil é incompatível com o regimen do direito, o que 
não quer dizer que, nos casos em que falliar a brandura e a 
persuasão, a autoridade não salve a ordem publica » (47).

Eis ahi, senhores, através de uma linha que se não parte, 
a norma reguladora da ordem, a discreção dentro de uma 
norma geral, de fundamentos plenamente juridicos, e, final­
mente, a proporcionalidade dentro da própria discreção.

Fazendo a sua educação nesse ambiente, nelle haurindo 
inspirações de justiça para o bem da sociedade e dos indivíduos 
que a compõem, a autoridade só mui difficilmente errará.

Já vimos que a impossibilidade de sempre traçarem-se 
regras á policia colloca-a 11a situação de escolher, dentro dos 
princípios do direito, os meios mais aptos a uma acção justa 
e efficiente.

Ora, não se me afigura que a tarefa seja de difficuldadc 
insuperável. Os meios para acertar-se são vários e amplís­
simos. O mais será feito pela cultura juridica, pelo sentimento 
de justiça, pelas suggestões da tolerância, pela observação do 
meio, pela transigência prudente e habil com os hábitos geraes 
da communhão.

Concebida a escala do constrangimento, em policia, mais 
do que em qualquer outra actividade social, é preciso não ir de 
ebofre ao extremo.

Vigiar, condescender, persuadir, rogar, são processos de 
que tenho usado e que aconselho a todos. Quando uma acçao 
moral como essa se mostra inefficaz, os bons policiaes nao 
revelam o seu desanimo, buscando no arsenal da repressão as
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(46) Otto M a y h r  —  Op. c i t . ,  vnl. IT, papr- 31. 

( ^ 7 )  D i á r i o  O f f i c i a l  de 1 4  j u n h o  dc r o í 7 .
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armas mais rudes. Si é possivel chegar ao fim com um minimo 
de força, será contra a civilização empregal-a demais.

Nas policias bem organizadas esse cuidado contra os 
excessos imiteis não cabe só aos dirigentes. Os livros de in- 
strucção conteem innumeros desses conselhos aos vigilantes: 
« Above all. diz o de Londres, remember always to kecp your 
lemper». « A  policcman in a passion is not only ridiculous 
but useless». « líy tbe employment of tact and conciliatory 
methods tbe public ordinarily can be induced to com])ly witb 
directions and tbus tbe necessity of employing force may be 
obviated »  ( " 4 8 ) . Um constable londrino disse a K o s d t c k  estas 
palavras, que não sei de que falam melhor, se da cultura 
do povo ou da grande comprehensão do dever da sua policia: 
« Ha 17 annos que pertenço á força e nunca me utilizei da 
minha arma» (49).

Certo, a acção energica, decisiva, resoluta, tem o seu 
logar, mas entre um insuccesso por fraqueza e uma chacina 
inútil c barbara, eu prefiro a responsabilidade daquelle.

Senhores, vamos cerrar o velario da scena onde represen­
tamos esta obra de inspiração social conservadora.

Delia guardarei a immorredoura lembrança do apoio que 
destes á minha iniciativa, apoio tanto mais desvanecedor quanto 
o labaro que desfraldei— o da boa c leal entente entre as 
autoridades do pretorio e da segurança publica —  defendia 
uma idéa de cuja concretização, que me conste, ninguém antes 
de nós, se havia occupado por meio de uma conferência.

A nossa fórma de processo criminal, fazendo tudo de­
pender do inquérito policial; corpo de delicto praticado pelas 
autoridades de segurança; os processos de vadiagem perten­
cendo ás suas attribuições normaes; a sua competência para 
a expedição de mandados de busca e apprehensão, nos termos 
da lei. constituem um vastíssimo campo de actividade em que a 
policia não anda só. EUa e a justiça, bem que em zonas deli­
mitadas, vivem em relações intimas, aquella preparando o 
que lhe incumbe para facilitar a acção desta 110 dominio da 
repressão.

(48 e 40) In Kosmck —  liitropcan Poliee Systems., pags. 2,34 
c 235.



Dalii, a necessidade da approximação cjuc quiz tentar e 
que, me parece, está transformada em cfficacissima realidade.

As autoridades de segurança não errarão, sempre que se­
guirem esta regra: —  policia judiciaria c auxiliar da justiça. 
Tudo que ella faz, inquéritos, corpos de delicto, processos de 
vadiagem, buscas e appreliensões, constitue subsídios, do­
cumentos, nos quaes os juizes teem de calcar a sua orientação 
no summario e as suas decisões.

Ora, nada mais perigoso do que um auxiliar viver afas­
tado de quem tem funcção superior, como é a funcção de formar 
a culpa ou condemnar.

Quanto á policia administrativa, a sua dependencia da ma­
gistratura é também evidente. Medidas que firam a liberdade 
podem cahir com o remedio do habeas-corpus. Interdictos 
possessorios são susce[)tiveis de remover vexames illegaes.

Nesta cruzada, pois, que se destina á manutenção da 
ordem, sigamos a Justiça bem orientada, a Justiça digna. 
Sigamol-a. não passiva, mas activamente, collaborando com os 
seus representantes.

Só assim faremos da policia o que ella deve ser: uma 
instituição protcctora da liberdade.

Oricntal-a de outro modo seria imprudente, porque de 
um povo como o nosso não se diminuem impunemente, por 
pressão de poder, as liberdades constitucionaes.

A  nossa historia é um sacrario de lições e de exemplos 
memoráveis quanto á luta pela conservação das franquezas 
populares. E o instrumento que mais póde perturbal-as e é 
mais capaz de irrital-as é uma policia rude, prepotente e 
façanhuda.

O Presidente Wenceslau Braz disse-me um dia, com 
acerto penetrante, que o povo conhece o Governo através do 
Chefe de Policia. Esta é a autoridade que mais contacto tem 
com as massas, que com ellas mais lida c nellas mais faz 
reflectir o poder e a força.

Dahi a necessidade de uma acção justa, ponderada, tole­
rante. inlelligente. só se devendo recorrer aos meios violentos 
cm casos de absoluta necessidade.

No relatorio da Royal Comniission que, em Londres, em 
1906, foi nomeada pelo Rei para investigar certas accusações
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feitas contra a policia, estão escriptas estas memoráveis pa­
lavras :

« It is extremely important, espccially in dealing with 
a people in wliich the sentiment of lil>erty is so ingrained and 
intolerance of authority so marked as is the case in tliis 
country, that executive powers should be used in as wise 
and as gentle a manner as is consistent with the maintenance 
of public order.»

« E ’ extremamente importante, especialmcnte com relação 
a um povo tão impregnado do sentimento de liberdade e tão 
contrario á violência da autoridade como o nosso, que as 
attribuições executivas sejam praticadas de modo habil e 
moderado, tanto quanto seja preciso para a manutenção da 
ordem publica.»

A  policia, precipuamente, vigia. Quando ella age, fal-o 
por grãos. Apenas attingido o fim, deve parar e voltar á sua 
funeção essencial de vigilância. E ’ esta a formula da insti­
tuição com que lidamos.

Senhores.

A ultima sessão da nossa Conferência realizou-se a 16 de 
julho proximo passado. Só hoje podemos celebrar, accorde- 
mente com a nossa lei interna, esta solcmnidade final.

No espaço decorrido entre a votação definitiva dos nossos 
estudos c esta reunião, a cidade passou pelo perigo de uma 
grande convulsão.

Refiro-me ao movimento operário.
Aquelles que duvidaram do exito do nosso tentamen 

devem estar convencidos do erro commettido.
A parede e os seus antecedentes vieram pôr em grande 

destaque a obra da Conferência.
Um nosso talentoso confrade, diante dos factos, com- 

mentou-os com um sorriso alludindo á opportunidade da Con­
ferência e dizendo-me sem ambages: «Nem de cncom- 
menda!».

O primeiro triumpho se concretizou no habeas-corpus com 
que os anarchistas pretenderam garantir-se no direito de 
« realizar comícios operários em qualquer praça, theatro ou 
outro lugar conveniente desta cidade».



For unanimidade de votos, a 3;1 Camara da Córte de Appel- 
lação adoptou os motivos por mim expostos, no tocante á 
localização de meetinys, reconhecendo tal direito á policia. 
Ilatidos ahi, os anarchistas recorreram ao Supremo Tribunal 
1' ederal, onde mais ruidosa decepção os feriu. Ao nosso emi­
nente confrade, o ministro Viveiros de Castro, que redigira, 
magistralmente, na Conferência a these sobre liberdades indi- 
viduaes e suas restricções, coube a sorte de relatar o recurso, 
exprimindo o voto brilhantíssimo que se consubstanciou no 
accórdão n. 4.313, apoiado pur todo o Supremo Tribunal, re­
serva feita de um ponto, do qual discordou um unico juiz.

1’óde-se dizer que essa sentença da nossa suprema Córte 
foi a carta de lei conservadora da ordem publica da cidade. 
A policia tivera o apoio da justiça que reconhecera, doutrinai 
e constitucionalmente, a legitimidade da sua acção.

Dahi me foi facil prohibir mcctings anarchistas, vedar 
passeatas que tinham por fim comprimir operários, obri- 
gando-os á cessação do trabalho, c fechar o Centro Cosmo­
polita e a Federação Operaria, restabelecendo a urdem publica 
11a cidade no curto espaço de uma hora.

Com a volta á tranquillidade, não triumphou menos o 
voto da Conferência, reconhecendo á policia a faculdade clc 
intervir nos dissídios entre operários e patrões, para compòl-os,

Eu vos falo, senhores, ainda sub a impressão do prazer 
que senti, sendo o arbitro pessoal de reclamações cuja satis­
fação mais ou menos completa deu em resultado a volta ao 
trabalho de mais de vinte e seis mil operários. Estes e os 
industriaes bondosamente salientaram a efíiciencia dessa in­
tervenção sedativa c conciliadora.

Assim, pois, devemos estar satisfeitos com os resultados 
que obtivemos da nossa obra. Mal plantamos a semente, a 
terra fecundou-a, a arvore cresceu e encheu-se de fruetos. 
E ’ que havia e ha nesta cidade elementos mãos que é preciso 
combater. Entre elles resaltam o cafteu e o unarchista.

Se a guerra embaraçou o combate a essa gente, pelos tro­
peços em que se encontra a policia para expulsal-os, não ha 
duvida de que a legislação interior póde remediar os males que 
resultam da difficuldade de punil-os.

A quasi insuperabilidade da prova do caftismo, a meu ver,
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ha de levar os Governos a uma classificação artificial do crime 
do captiveiro carnal da mulher. E ’ regra que a escrava não 
accusa ao senhor. Se alguma vez este a supplicia de mais ou 
exige mais fartos proventos, a rnisera revolta-se e denuncia o 
explorador á policia. A reacção, porém, é passageira. Mal os 
dons se defrontam, o olhar do caftcn, dominante, fascinador, 
faz voltar atrás a sua victima.

A expulsão summaria desses typos asquerosos se tornou 
quasi impossível devido á guerra.

No momento, o caftismo é uma chaga, que tem sido entre 
nós pouco tratada, e para a qual é preciso que os legisladores, 
remodelando todo o arcabouço da nossa legislação a respeito, 
voltem os olhos com cuidado.

O anarchista não é asqueroso, não é nojento. Seria in­
justo tratal-o assim. O anarchismo, em si, nada tem de iin- 
moral. E ’ utopico, pelo menos no actual estado da civilização 
humana. Anarchistas ha verdadeiramente ideolojgos, inca­
pazes de uma reacção contra a ordem, contra a segurança, 
contra a liberdade alheia, contra a propriedade. Outros, porém, 
provavelmente por um consorcio entre as concepções abstractas 
da doutrina'c as tendências pessoaes, são perigosos.

lia  quasi tres annos, eu venho repetindo que esse perigo 
existe, que elle se espalha e se alastrará futuro adeante com 
evidente perigo para a sociedade que nos succeder.

O mal do anarchismo reside, principalmente, no facto de 
ser elle estudado em meios de escassa cultura mental, e, por 
isso mesmo, por homens de nullo poder de assimilação.

Aqui, um anarchista platino pregou em plena Federação 
Operaria a subversão da patria, da familia, do Governo e da 
burguezia! O arrojo dessa concepção iconoclasta póde ser jul­
gado inocuo, devido á própria extensão da sua formula. Mas, 
senhores, predicas desta natureza não são innocentcs em meios 
inexpertos. A terra recolhe a semente de boa ou má arvore, e, 
indifferente, a fecunda. O cercbrn recebe a idéa, grava-a, 
transforma-a em suggestão e pratica-a. Este phenomeno se 
explica pelo gráo e natureza da receptividade individual. 
Cerebr&s impetuosos, mal educados, tarados talvez, sao ter­
renos onde medra, na sua feição damninha, o anarchismo 
feroz.
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i- E esses lerrenos não faltam nas elasses operarias.
No Germinal, E m ir.ro Zor,.\ fez para sempre o retrato do 

operário inculto, de temperamento exaltado, e grande rece­
ptividade, envenenando-se com paginas do credo subversivo. 
A figura de Estevam c de incontestável flagrante psychologico, 
empanturrado de livros, « cuja leitura mal digerida acabou de 
exaltal-o». Tudo elle lia: «mas a falta de metlrodo tornava 
a assimilação muito lenta », produzindo-lhe « uma confusão 
tal que acabava por saber cousas que não linha compre- 
hendido ».

Bastou elle só para levar a desordem ao seio dos mineiros 
de Yoreux.

Na Cathcdral. de I'.lasco Iiíankz, a concepção não é 
menos exacta. I.una « sin querelo », habia introducido la per- 
turbacióir etr la catedral », ahi exercendo « un efecto disol- 
vente ».

ü  diagnostico preciso, mas não o tratamento, fel-o o 
Vara de plata, falando ao velho agitador: « Estás transfor­
mando a cabeça desses pobres com as cousas que lhes dizes. 
Toma cuidado: são muito bons, porém lmitissimos. Quando 
se tem sido ignorante toda a vida, é perigoso querer, de um 
golpe, transformar os homens em sábios. E ’ como se a mim, 
acostumado ao cosido domestico, mé levassem hoje á mesa de 
Sua Eminência. Empanturrar-mc-hia, beberia á grande, porém, 
á noite teria uma cólica e talvez morresse ».

E o resultado, perfeitamente concebível, 1’lasco  registrou 
nas paginas da A Cathodral.

G auriül L u n a , aliás, differentemente de E stüvam , do 
Germinal, era culto. O terreno cm que elle lançou a semente 
é que era máo. Pessoas que, em pura tréva, vêem ao longe um 
fóco de luz, tomam-n’o i>or um sonho formoso e correm atrás 
delle como se fòra uma esperança bemdita. Mas é fogo faluo, 
c decepção, é miragem.

Quanto aos pregadores do anarchismo entre nós, si os 
conheceis, rir-vos-hieis á grande. Excepção de um velho agi­
tado, que um litterato talentoso, poucos dias atrás, denunciou 
em linda chronica, como burguez de facto, proprietário e pai 
de filhas professoras; todos os outros são ignorantíssimos.

No meu gabinete, um lavador de pratos de hotel discutiu 
1164 -  Vol. a°



commigo as efficicticias do anarchismo c as vantagens da 
parede geral. . .

Reflictam sobre estas cousas os homens de governo e 
reparem na necessidade urgente de oppòr á desordem que se 
semeia ou que já fructifica a barreira de uma lei intelligeute 
e decisiva.

Quanto á policia, propriamente dita. c sua organização, 
facto prccipuo que me ditou a reunião da Conferência Jttdi- 
ciaria-Policial, ainda não perdi a esperança de dar um passo 
no dominio das legitimas aspirações da cidade.

Não eu, não os meus auxiliares, mas os membros da 
magistratura que compareceram á sessão de 10 de julito, 
apresentaram uma moção cm que « se fez um caloroso appcllo 
ao Chefe do Estado e ao Sr. Ministro da Justiça para que, 
serviudo-se da autorização que se contém no art. 7°, n. 5, da 
lei n. 3.0S9. de S de janeiro de 1916, e 4, da lei n. 3.232, de 
5 de janeiro de 1917, reorganizem a Policia do Districto Fe­
deral ».

O appello não partiu, pois, dos interessados individual­
mente 11a reforma: partiu de ministros do Supremo Tribunal, 
de desembargadores, de juizes de direito, de pretores, do 
chefe e outros representantes do Ministério Publico.

Satisfaçam, pois, o Sr. Presidente da Republica e V. Ex. 
Sr. Ministro, essa aspiração da cidade, porque o Rio de Ja­
neiro reclama instantemente uma reforma no seu serviço 
de segurança.

A ’s glorias de uma administração fecunda junte-se mais 
este serviço inestimável, serviço de paz, de ordem, de segurança 
e de liberdade!

Ao terminar, foi S. S. calorosamente applaudido, se­
guindo-se com a palavra o Sr. desembargador Caetano P. de 
Miranda Alontenegro, que leu o seguinte discurso de encerra­
mento :

«No impedimento do venerando presidente do Supremo 
Tribunal Federal, a quem delegou a Conferência Judiciaria- 
Policial a funeção da sua presidência effectiva, cabc-mc o 
dever de encerrar os nossos trabalhos.

Falta occasional essa, porque são minhas as ultimas pa­
lavras proferidas neste recinto, e á vossa magnanima genero*
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sidade devendo essa lionra, agradeço-a com especial reconhe­
cimento.

A idea da organização de um congresso, que pela primeira 
vez se realiza entre autoridades judiciarias e policiaes, orgãos 
executivos da administração publica, pelos quaes se dão vida 
e realidade pratica ás normas legaes, que formam a sancção 
geral da ordem social, e liarmonicameute devera convergir a 
sua acção conjuncla para a effectiva segurança dos direitos 
c interesses da sociedade e da dos seus membros, esse empre- 
hendimento eminentemente pratico e conservador, no intuito 
de se conciliarem controvérsias doutrinarias em assumptos de 
perenne confliclo entre interesses collectivos e índividuaes, seu 
objectivo e intuitos se accentuaram no recente movimento 
anarchista que surprehendeu esta pacifica cidade, pelo exito da 
acção repressiva da policia no restabelecimento da ordem 
social c pelo da sua mediação posterior para o accôrdo entre 
os dissidentes, consoante as conclusões das tlieses VI e IX da 
2a secção — • « Policia e Justiça »•—  e a sua sancção plena pelo 
voto unanime da nossa Suprema Corte de Justiça em accórdão 
n. 4.313, de julho ultimo, de que foi relator o eminente mi­
nistro e laureado docente da Faculdade Livre de Direito, o 
Exmo. Sr. Dr. Viveiros de Castro.

Como já tive occasião de assignalar, a Conferência Judi- 
ciaria-Policial cumpriu integralmente o seu programma.

Com a maior elevação, foi discutido o problema da orga­
nização dos serviços da policia deste districto em seus prin- 
cipaes aspectos, votando uma moção para a sua reorganização, 
nos termos da autorização contida nos arts. 70, n. 5, da lei 
n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916, e 40, da lei n. 3.232, de 5 de 
janeiro de 1917.

Foram elucidadas as questões limitrophes ou de inter­
esse comnuuu á Justiça c Policia, assentando-se conclusões que 
solucionam a intelligencia controvertida de preceitos da nossa 
legislação e indicações em que se suggerem modificações c 

reformas.
Ficou delimitado, com precisão e segurança, o poder dis- 

crecionario da policia e definida a sua esphcra do acção legal, 
pára evitar o arbítrio em proveito á sua execução.

E por fim, num convívio amistoso, digno de louvor, foram
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estreitados os laços de harmonia entre os membros da magis­
tratura e as autoridades policiaes.

Este facto por si só deixaria demonstrada a utilidade da 
Conferência, si os outros seus intuitos não tivessem sido ex­
planados pelo resumo dos seus trabalhos, feito brilhantemeute 
pelo seu illustre organizador, o nosso operoso e emerito secre­
tario geral, o Exmo. Sr. Dr. Aurelino Leal, cuja capacidade 
dispensa referencias, por evidente e notoria.

Bem haja, portanto, o nosso esforço, e, na pratica, seja 
elle coroado de igual exito. São os meus votos, que também 
revelastes serem os vossos, na assiduidade do vosso comparc- 
cimento ás nossas sessões, na elevação com que illuminastcs 
os nossos debates e no acerto e ponderação de todas as con­
clusões votadas.

Da confraternização em que convivemos, objectivando o 
mesmo ideal na solução das questões que foram ventiladas, no 
tríplice aspecto de nossa representação neste recinto •—  Magis­
tratura, Ministério Publico e Policia •—  muito confio que não 
será de todo improficuo o nosso esforço, e do seu desempenho 
algo resultará de util para a sociedade, sinão também para a 
boa administração da Justiça e da Policia.

Com estas esperanças, que antevejo promissora realidade, 
tenho a honra de encerrar a Primeira Conferência Jttdiciaria- 
Policial, agradecendo o concurso de todos vós e muito respei­
tosamente a V. Ex. Sr. Ministro, seu primeiro vice-presidente 
de honra, o preito da sua assistência a esta reunião.»

Terminou o Sr. desembargador Montenegro debaixo de 
prolongados applausos, sendo em seguida encerrada a sessão.

As pessoas presentes cumprimentaram, em seguida, S. Ex. 
o Sr. Ministro da Justiça c o Sr. Dr. Aurelino Leal, pelo suc- 
cesso da Conferência Judiciaria Policial.

Eorant tiradas photographias do salão e da assistência.

Sala das sessões da Conferência Judiciaria-Policial, 9 de 
agosto de 1917. —  Desembargador Caetano P. de Miranda 
Montenegro.—  Ministro Andrc Cavalcanti.—  Moraes Sar­
mento.—  Aurelino de Araújo Leal.
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Nunca o problema da protecção á infancia teve tão alta 
significação, tamanha transcendência, como no actual mo­
mento historico t|iie o mundo inteiro atravessa.

As grandes nações, nos velhos e gloriosos campos euro­
peus, expedem para as trincheiras, dia por dia, com uma 
regularidade quasi mechanica, centenas c milhares dc moços, 
em plena juventude e em transbordante vitalidade, massas 
valorosas do que as respectivas populações contavam dc mais 
precioso, como reserva de seu futuro e como renovação c 
revígoramento de sua raça, verdadeiros expoentes do que 
esses povos possuíam de resistência physiologica, para o seu 
desenvolvimento c para a sua mais efficiente affirmação na­

cional.
Esses admiráveis contingentes, resultado dum paciente 

c mysterioso trabalho da natureza, durante annos, durante 
séculos, e que a Guerra, com todas as suas brittalidades, tem 
jeito desapparecer em minutos, ás vezes em segundos, infle­
xível c inexorável, cega e surda a todas as conveniências 
humanas e sociacs, a toda a bôa razão c a todos os bons 
sentimentos, em sua mais estúpida e monstruosa demonstração 
de ancestral animalidade, esses , esplendidos contingentes, 
assim voraz e dolorosamente desapparecidos no torvelinho da
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morte, ceifados irracionalmente nos campos de batalha, consti­
tuem novos e elevados algarismos que veem avolumar, de modo 
considerável, o já lamentável dcficit do capital humano, sem 
duvida o mais importante dos valores universacs, tanto para 
o indivíduo como para as sociedades, tanto para as nações 
como para o mundo inteiro.

Ora, si antes desta maldita c formidável guerra, que 
assignalará para sempre, com uma larga nodoa, o século XX, 
o problema da protecção á infancia era já um problema vis­
ceral para a existência e evolução salutar da sociedade, si 
cila já despertava o mais vivo interesse dos sociologos, dos 
estadistas, dos philosophos, de todos os homens de saber e de 
coração, que viam na sua solução e no carinho que merecesse 
de qualquer povo um excellente symptoma de que esse povo 
se queria aperfeiçoar, sinão eliminando, ao menos reduzindo 
a repellcnte chaga da sua criminalidade c de um vasto numero 
de misérias c angustias sociaes, pódc-se bem avaliar, nesta 
hora, como a solução desse problema culminou de importância 
c de significação, quando uma bòa parte da mocidade uni­
versal vae desapparecendo nas frentes de combate e a escassez 
de homens, arrastando comsigo a escassez de valores, reserva, 
para um breve futuro, dias ainda mais difficeis e esforços c 
energias ainda mais decisivos.

E ’ bem verdade que esse gravame ainda não nos altingiu, 
a nós, filhos desta terra, e nem só nos podemos vaticinar se 
acabará nos alcançando também, como não é opportuno, e 
seria inconveniente, cogitar aqui, onde nos encontramos, de 
saber se isso poderia vir a ser um bem ou um mal para a 
nossa patria.

De qualquer maneira, porém, póde-se assegurar, sem 
receio, a perda de tantas vidas exuberantes, entre o que a 
nossa mocidade tem de mais esperançoso e mais digno, tor­
naria applicaveis á nossa situação as considerações geracs 
acima levemente esboçadas, cm referencia á situação mundial 
relativa ao problema da protecção á infancia.

Como quer que seja, independente das condições anor- 
inaes qqe a humanidade atravessa, toda a gente sabe, c 
sabem-n’o ainda melhor aquelles que tomam parte nesta douta 
asscmbléa, reunidos em uma brilhante e fecunda Conferência
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Judiciaria-Policial, quanto é doloroso, injusto, desliutnano, 
pcrmittam mesmo a expressão, irracional, o abandono em 
que a sociedade e o Estado, em certos paizes mais do que 
cm outros, no nosso mais do que cm cjuasi toda a parte, deixam 
dcscuidosamente a infancia desprotegida, vadiando, inconsci­
ente, pelas ruas, acompanhando irresponsavelmente os malfei­
tores e ociosos profissionaes, que também já se encontraram 
nessa mesma e triste situação, cnvolvcndo-sc e confundindo-se 
na mesma trama, aprendendo o mesmo credo, marchando para 
o mesmo e sombrio ideal, seguindo, lamentavelmente, a mesma 
e tragica finalidade.

En me ponho, muitas vezes, a scismar, e não tenho para 
dar a mim mesmo uma explicação que satisfaça, estando certo 
que o não terá pessoa alguma, diante desta pergunta trivial, 
chã, simplicissima: porque é que o Estado moderno, com a 
sua organização cada dia mais lógica, não cuidou ainda, na 
lirimeira linha e, nesta, no primeiro logar, da melhora do 
homem e, dentro desse capitulo, precedendo a todas as demais 
questões, da educação ampla, sem restricçòes, sem medir sa­
crifícios, sobrepondo-se a tudo mais, absorvendo quasi, du­
rante muito tempo, a remodelação das organziações sociaes e 
a actividade e sabedoria dos seus dirigentes?

Em cada cousa que fazemos, de cada instituição que cui­
damos, para cada empresa que pretendemos levar por diante, 
em face de cada ideal que nos arrasta, encontramos sempre, 
com uma invariabilidade desconcertante e, muitas vezes, des- 
alentadora, esta resistência que nos transtorna c, a miudo, 
nos desarma —  o homem.

E ’ o homem, a cada canto e cm cada instante, a oppor-sc 
á acção de seu proprio semelhante. E ’ o homem a destruir os 
designios do homem. E ’ o homem incapaz de comprehender 
e ajudar ao outro homem. E ’ o homem, pelas suas imper­
feições moraes, pelas suas msufficiencias, pela falta de edu- 
cação e, ainda melhor, de uma educação verdadeiramente ra­
cional, que destróc e desorganiza, por um lado, o que, por 
outro lado, o outro homem, melhor orientado, conseguiu, pa­
ciente e intelligentemcnte. construir e organizar. E‘ esse o 
aspecto que em quasi toda a parte offcrccem as sociedades a 
quem as estuda c observa, ainda que superfícialmcnte.
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Todos sabem que nas sociedades adiantadas esse aspecto 
é menos saliente. Nas sociedades mais novas, porém, de for­
mação mais recente, como a nossa, esse aspecto é mais agudo, 
impõe-se ao primeiro exame, caracteriza-se accentuadamente 
ao mais rápido golpe de vista.

Quem não sabe que, em matéria de protecção á infancia 
moralmente abandonada, que aqui justamente nos interessa, 
é a mais lamentável possível a situação da nossa capital e, 
ainda peior, do nosso interior?

Eu não precisaria demorar-me em considerações, alon­
gar-me na exposição desse assumpto, porque aqui estão 
reunidos cultos magistrados e altos funccionarios da Policia, 
todos os quaes acredito que conhecem muito bem a matéria, 
atravez dos brilhantes tratadistas que a teem magistralmente 
perlustrado, de um J o i ,y , um D i c e v i n c o u r t , um B o n j e a n , 

um G a r n i e r . um J u n o d . um R o n z o n , um E a n e s s a n , um 
E a u r e n t , um D u p e a t , um P a u e  S t r a u s s , um J u e t i i e t  e 
tantos outros...

Acredito, outro tanto, por outro lado, que todos conhecem 
o quadro da nossa situação, nesse particular, atravez dos tra­
balhos nacionaes de E v a r i s t o  ni{ M o r a e s , A s t o e p h o  d e  P e - 

.x e n d e , A r .cre do  P i n t o , L o p e s  T k o y ã o , A t a u e p i i o  di '. P a t v a , 

R u y  C a r n e i r o  d a  O n h a , C â n d i d o  M o t t a , J o ã o  B o n u m a ,  

além de outras pequenas contribuições.

Estou igualmente na supposição rle que terão lido o meu 
livro A infancia abandonada, publicado ha 12 annos, em que 
estudei, demoradamente, uma por uma das faces sociaes e 
juridicas do problema ria infancia moral mente abandonada, c 
tia sua consequência immcdiata, a criminalidade infantil, 
suggerindo. ao mesmo tempo, uma por uma das medirías mais 
necessárias.' e urgentes para a sua solução racional.

Essas medidas, formuladas cm conclusões, continuam a 
ter a sua opportunidade. com pequenas alterações e variantes 
rle detalhes, c. por isso. tem aqui inteiro cabimento repro- 
duzil-as, principalmentç porque foram apresentadas em ca­
racter official ao Governo, no desempenho da honrosa in­
cumbência que este me confiara, de, pela primeira vez no 
Brasil, emprebender o estudo de tão delicada e importante 
matéria.



—  4 5 9  —

Ha nessas conclusões, c|uc adiante vão transcriptas, duas 
lacunas dignas de especial menção:

o) não se allude ali á necessidade da creação de tribunacs 
para crianças, entre nós, a exemplo dos modelos americanos, 
rapidamente seguidos, com exito excellente; pelas mais cultas 
nações da Europa, lacuna esta motivada pela circumstancia 
de que em 1905, quando aquella obra foi escripta, esses tri- 
bunaes estavam ainda em seus primeiros annos de funcciona- 
mento e não tinham ainda a sancção irrecusável da experi­
ência e do tempo;

b) não se faz referencia, que devia ter sido feita, á con­
veniência da urgente regulamentação do trabalho dos menores, 
para evitar torpes explorações e em beneficio, não só philan- 
tropicamente, dos mesmos, como, economicamente, das fu­
turas gerações, assunipto de maxima relevância, a respeito 
do qual ha, como lettra morta, um decreto do Governo Pro- 
visorio (n. 1 . 3 1 3 ,  de 1 7  de janeiro de 1 8 9 1 )  e um meticuloso 
projecto de lei, formulado pelo Dr. Deodalo Maia e apresen­
tado, em julho de 19T r, ao Instituto dos Advogados.

Ao espirito lúcido e á penetração de estadista de Cliímen- 
c e a u , quando esteve entre nós, não escapou a observação, 
que lhe mereceu destaque, visitando uma das nossas fabricas, 
surprehendido por encontrar crianças entregues a pesados 
labores fabris. Ou lhe não disseram, ou ellc verificou também 
que esses labores lhes eram impostos, além do mais, prolon- 
gadamente, por mais tempo do que o permittido nas legis­
lações que regem o assumpto.

São essas as conclusões a que me refiro acima:
« No interesse da sociedade, que veria diminuir o exer­

cito de seus malfeitores, e da pobre criança que, victima dos 
erros alheios, escapará ao sorvedouro do crime e do mal, 
cumpre que sejam tomadas pelos poderes públicos c pela 
generosidade privada, colligadas em uma só força e uma só 
vontade, promptas e energicas providencias relativamente á 
infancia delinquente, providencias que repousarão nas se­

guintes bases:
1“, reformar os artigos e paragraphos do Codigo Penal 

que se referem aos actos passíveis de punição praticados por
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menores, fixando-sc o limite máximo da irresponsabilidade 
geral nos 12 annos, o periodo em que deve ser apurada a 
existência ou não de discernimento, por parte do joven de­
linquente, entre os 12 c os 18 annos c, nesta ultima edade, 
o limite minimo da responsabilidade absoluta;

2n, instituir em todo o paiz c, antes de tudo, no Districto 
Federal, a obrigatoriedade do ensino primário, por meio de 
uma legislação encerrando disposições que autorizem o Go­
verno a punir com admoestações em particular ou em publico, 
multas, prisões e até destituição do direito de guarda, o pae, 
a mãe, o parente 011 tutor a quem esteja confiada a manu­
tenção de qualquer menor, com edade superior a seis e infe­
rior a 13 annos, que não envie este á escola, afim de se 
instruir, ou se recuse, uma vez advertido pelas autoridades 
competentes, a cumprir as determinações da lei. Para isso 
o Governo terá delegados especiaes, encarregados de velar 
pelo cumprimento da lei e de examinar a frequência escolar, 
prestando mcnsalmente informações a respeito;

3% promover a manutenção, em todas as fabricas impor­
tantes, de escolas para os filbos dos respectivos operários e 
das crianças que vivam sob o seu tecto, afim de habilital-os 
a não os ter de deixar sosinhos em casa, durante o dia, ou 
entregues a pessoas que não possuam escrúpulos bastantes. 
Nessas escolas poderá existir o ensino primário è o ensino 
profissional pratico, em uma dependcncia annexa ás que se 
destinam aos fins industriaes do estabelecimento. O Estado 
concederá menções bonrosas e prêmios, mesmo, a taes fa­
bricas e subvcncional-as-ha com pequenas sommas. á razão 
de cada educando;

4". suspender ou extinguir. segundo os casos, o pátrio 
poder, em relação aos vagabund s, ebrios babiluaes, crimi­
nosos reincidentes e todos os indivíduos, emfim, cuja má 
situação social possa trazer prejuízos aos seus filhos, con­
siderado este, como é justo que se o faça, ainda em tempo 
de ser convenientemente preservado. Delicado mas summa- 
mente importante, como é este ponto da questão, reclama a 
promulgação de uma lei proficientemente redigida, a qual, 
prevendo a maioria dos casos que se possam apresentar e 
estabelecendo todas as medidas indispensáveis, não se preste
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a escapatórias c ambiguidades. ( Hsscs casos estão hoje regu­
lados pelos arts. jg j  a ^5 do Codujo Civil) ;

5a, construir —  o Estado ou a iniciativa privada, com o 
concurso e o incitamento daqucllc, que lhe deverá conceder 
rcaes vantagens —  casas apropriadas á dormida da classe 
pobie, sem domicilio, probibindo-sc essa vil exploração de 
albergues nocturnos, como os que actualmentc existem nesta 
cidade. I aes habitações deverão apresentar todas as con­
dições de hygiene moderna, com boa cubagem e boa ventilação, 
só se permittindo que sejam construídas em pontos da cidade, 
emboia centraes. mas sufficientemcnte ventilados; melhor 
ainda, quando seja possível, á beira-mar;

6a, nessas habitações collectivas deverão sçr tomadas ju- 
.diciosas medidas de seleeçao, dos sexos e das edades pnn- 
cipalmenle, por babeis arranjos em suas disposições internas 
C severa vigilância da parte de um funccionario especial, que 
convirá existir junto ao Ministério da Justiça, encarregado da 
fiscalização das hospedarias, albergues, casas de pensão, etc., 
e que se denominará « inspector das habitações collectivas»;

7a, evitar, por todos os meios, o recolhimento de crianças 
á prisão, onde se vão sempre corromper;.e, nos casos em que 
seja totalmente impossível observar tal prcscripção, subor- 
dinal-as, naquella, ao regimen cellular do systema mais aper­
feiçoado, em departamentos separados, ou crear para cilas 
(o que será melhor) uma prisão distincta. (Nesta parte, es- 
pccialmcnte, opponho hoje restricções.)

Nessas prisões, porém, deverá existir, como nos estabele­
cimentos de educação, o ensino das tres especies: moral, intel- 
lectual e profissional,, tendo-se em mira que, como crianças, 
será facil, ao serem restituidas á liberdade, desde que sc 
vejam de posse de bons elementos, abandonarem as antigas 
inclinações e tornarem-se uteis á sociedade;

8a, abolir, de uma vez por todas, a reclusão em commum, 
nos xadrezes de delegacias, depositos de presos, Casa de De­
tenção. etc., conforme se pratica ainda hoje. Não temos aqui 
palavras que possam sufficientemente qualificar esse pro­
cesso coudeinnavel e nefasto;

9“, crear o maior numero possível de instituições visando 
preservar e reformar, conforme as circumstancias, as ciianças



moralniente abandonadas, as que tenham delinquido, mas 
sejam consideradas sem discernimento e as que hajam infrin­
gido as leis penaes com a sufficiente responsabilidade. Estas 
instituições obedecerão ás indicações exaradas no ultimo ca­
pitulo deste trabalho, constituindo tantos typos differentcs 
quantas sejam as classes de menores existentes, evitando-se, 
a todo o transe, a terrível promiscuidade, afim de que o ca­
racter de uns não fique á merce da acção que possa ser 
exercida pelo caracter de outros.

Convém que taes instituições sejam, ora agrícolas, ora 
industriaes e agricolaS, ora nauticas, installadas, as primeiras, 
em situações de campo, proximo ou distante da capital, e, as 
ultimas, em vasos de guerra julgados de pouca utilidade para 
o serviço militar, ou em navios mercantes, afim de habilitar 
os educandos desta ultima ordem para a vida de mar, quer na 
Armada, quer na marinha mercante;

10a, em todas aquellas instituições, a qualquer classe de 
crianças que se destinem, a educação deve constar de ensino 
profissional pratico (officios, agricultura, profissões marí­
timas), de instrucção primaria, semelhante á que se distribue 
actualmcntc nas escolas municipaes, onde uma parte é con­
cedida n instrucção moral e civica e de exercidos physicos de 
varias especies. Deve a disciplina ser toda moral, com a 
formal prohibição dos castigos corporaes e penalidades para 
aqucllcs que os executem ou mandem executar;

IIa, para os educandos daquelles institutos dever-se-ha 
constituir um pecúlio, 11a medida do adiantamento de cada 
um e do trabalho que produzam, afim de, á sua sahida, dis- 
porcin de alguns recursos que os garantam, até certo ponto, 
contra os revezes da sorte e sejam, assim, elementos con­
trários á influencia que possa ter, porventura, a miséria sobre 
as suas novas acções;

12a, a fundação de sociedades de patronato é da maior 
importância. Elias virão prestar inestimáveis serviços, entre 
nós, á sorte das crianças desgraçadas, a exemplo do que fazem 
as associações estrangeiras do mesmo genero, notadamente 
intercedendo para a collocação dos ex-educandos daquelles 
institutos;

13a, as administrações dos referidos estabelecimentos
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mmca deverão, por hypothesc alguma, lançar á rua, de novo 
ao abandono, os cx-educandos dos mesmos. Cumpre-lhes 
■quando tenha expirado o prazo da internação do educando’ 
obter para este um emprego;

14", a juizo dos dircctores de taes instituições, os seus 
internados poderão, antes de attingir a edade regulamentar 
da sua retirada, obter liberdade condicional c provisória da 
qual, se não se conduzirem bem, serão privados.»

Além desse trabalho, das suggestões numerosas que tenho 
feito, annualmente, cm meus relatórios dirigidos ao Governo 
durante 12 annos de experiência, no unico estabelecimento 
official desse genero que possuímos 110 Jiio de Janeiro, tive 
também occasião de elaborar, por incumbência do então chefe 
de Policia, J)r. JJclisario Tavora, em dezembro de 1910, um 
estudo c bqscs para um projecto de lei e regulamento, que 
aqui se encontram annexos c que atacavam t solucionavam 
integralmcute o problema da protecção á infancia moralmente 
abandonada nesta Capital e cuja execução, com a longa pratica 
que tenho do assumpto, penso que seria de exito seguro.

Como todos os demais, esse projecto também não foi 
para diante. Não havia, como nunca tem havido, dinheiro 
para as respectivas despezas...

Resumindo, finalmente, esse assumpto, essas conside­
rações, esses projectos, esses regulamentos, j)óde-se affirmar 
que a questão, em suas linhas principaes, ou em sua cslru- 
ctura, reduz-se ao titido que cscolhi para este despretencioso 
trabalho —  Jiducação c criminalidade.

E ’ o veneno junto ao contra-veneno. A criminalidade 
não é mais do que um violento toxico. A educação é o seu 
antídoto.

Em outras palavras: quando os problemas materiaes de 
livgiene publica teem. boje. invariavelmente, a sua prophylaxia, 
a sua scrothcrapia, precisamos ter diante de nossos olhos a 
verdade inilludivel de que a prophylaxia das enfermidades 
moraes de uma sociedade póde e deve também fundar-sc em 
outra espccic de serotherapia c, dentro desta, a verdadeira 
vaccina preventiva da criminalidade e a educação. E quanto 
melhor fôr a qualidade do respectivo soro. mais seguros e 
efficazes serão os seus effeitos...
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O que se póde assegurar é que, si já se conipreliendeu isso 
em relação á variola, á peste, entre os liomens, e até a varias 
epizootias, entre os animaes, ainda não se o quiz comprehendcr 
em relação á criminalidade.

No dia em que todos assim pensarem c assim fizerem, 
as Conferências Judiciarias-Policiaes, como esta, ao envez 
de brilhantes e fecundas' como são agora, tornar-se-hão secun­
darias, porque a missão da Policia e da Justiça será extraor­
dinariamente reduzida e simplificada e, sempre que se fizer 
necessário melhorar a sua situação, não se virá para aqui, 
nem para logar algum, reclamar o desenvolvimento e a ex­
tensão dos apparelhos judiciários ou policiaes, mas a maior 
disseminação e o mais regular funccionamento dos apparelhos 
educativos, isto é, dos institutos de educação.

Si a missão da Policia e da justiça não é outra, em 
synthese, sinão, garantindo a tranquillidade e o direito de 
todos, a vigilância e a punição dos indivíduos a quem as 
paixões ou as imperfeições moraes tornaram ruins, é evidente 
que irá gradativamente se reduzindo o numero de indivíduos 
dessa custosa e desgraçada especie.

Rio de Janeiro, i de maio de 1917.

K k a n c o  V a z .
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II

BASliS 1’ARA r.M l'K().| KCTO DE EKI OROANIZANIX) u SEHVLÇO DF.

PROTECÇÃO ]•; ASSISTÊNCIA A INEANCIA MOKAEMENTE ABAN­
DONADA E DELINQUENTE NO DISTlOCTO EEDERAL

Art. i." O serviço de protecção e assistência á infancia 
moralmcnte abandonada e delinquente, no Districto Federal 
fica constituído pelos seguintes estabelecimentos:

a) uma «Escola de prevenção», para 500 menores, que 
será a actual Escola Fremunitoria «Quinze de Novembro», 
devidamente ampliada e que se denominará simplesmente « Es­
cola Quinze de Novembro » ;

/>) uma « Escola de reforma», para ->50 alumuos. que 
scra a actual « Escola de Menores Abandonados », situada á 
rua Francisco Eugênio, feitas as modificações necessárias, 
até que o Governo possa transferil-a para local mais apro­
priado ;

<•) uma escola para menores do sexo feminino, orphãs. 
abandonadas ou em situação moral inconveniente, com a de­
nominação que o Governo julgar mais adequada;

d) um « Recolhimenta» provisorio, situado na parte ur­
bana da cidade e subdividido em pequenos commodos. desti­
nado ao recolhimento individual dos menores de qualquer dos 
dois sexos (em secções separadas) durante 30 dias. no má­
ximo. ale que lhes seja dado o destino definitivo pela auto­
ridade competente, de modo a evitar em absoluto a perma­
nência de menores em qualquer prisão commum.

Art. J." Os estabelecimentos de que trata o artigo ante­
rior serão destinados:

Io. a Jiscola dc prevenção, aos menores de 14 annos e 
maiores de nove, do sexo masculino, que forem orphãos. 
abandonados, ou cujos paes. tutores, parentes ou pessoas cm 
cujo poder, guarda 011 companhia vivam, por negligencia, 
por vicios ou enfermidades, os deixem 11a via publica, en­
tregues a si mesmos e privados de educação;

116-t — Vol. zu 30
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2o, a Escola de reforma, aos menores até a idade de 
18 annos, autores ou cúmplices de quaesquer delictos, os 
quacs ali permanecerão durante o tempo que fôr julgado ne­
cessário á sua educação, pelo juiz competente, ouvidas a 
respeito a direcção do estabelecimento e as associações de 
patronato que queiram concorrer na obra de regeneração 
desses menores e dar-lhes uma collocação condigna;

3", a Escola de que trata a lettra c do art. I o desta lei, 
aos menores do sexo feminino que estiverem nas mesmas con­
dições dos menores do sexo masculino, destinados á Escola 
de prevenção, a que se refere a parte primeira do presente 
artigo, e mais áquellas que soffrerem maus tratos ou forem 
victimas de actos consignados nos arts. 272 e 277, paragrapho 
único, do Codigo Penal.

4". o « Recolhimento». a que se refere a lettra d do 
art. iü desta lei, á detenção provisória dos menores de ambos 
os sexos e de qualquer edade que. por viverem em abandono, 
na via publica, por haverem delinquido ou por estarem com- 
prchendidos em alguns dos casos de que trata a presente lei, 
forem levados á presença da autoridade policial competente 
que, iucontinenti, para ali os enviará, dando sciencia do seu 
ac to ao Chefe de Policia, que. por seu turno, dentro do menor 
prazo, informará ao juiz respectivo, para que este decida como 
fôr de justiça.

Art. 3.0 Não são considerados criminosos os menores 
com menô s de iS annos de edade, autores ou cúmplices de 
delictos previstos no Codigo Penal, aos quaes, cm logar de 
prisão, o juiz competente mandará recolher aos estabeleci­
mentos de educação de que trata a presente lei, conforme a 

*■ situação dos mesmos, ou a natureza da falta commetlida.
Art. 4." () julgamento desses menores, quando lhes forem 

imputados crimes ou delictos, caberá a um jnia especial, ao 
qual incumbirá o inquérito, 0 processo e a sentença respe­
ctivos.

Esse juiz procederá de accórdo com a sua consciência e 
com a observação e estudo que fizer de cada caso que lhe 
cumpra resolver, certo de que o interesse principal a que deve 
attender é o da melhor educação e do espirito e caracter do
menor.
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• Art. 5.0 Para auxiliar esse juia especial, o Governo orga­
nizará um ^Conselho de familia » em cada uma das cir- 
cumscripções judiciarias em que se divide o Districto Fe­
deral.

Art. 6.° Cada um desses conselhos se constituirá de cinco 
membros, nomeados por portaria do Ministro da Justiça, 
cujas funeções serão gratuitas e que serão escolhidos entre 
pessoas' de reconhecida probidade e, tanto quanto fôr pos­
sível, sabidamente interessadas em questões de ensino, de as­
sistência ou de philantropia.

Art. 7.0 Esses conselhos, que serão de quatro em quatro 
annos renovados, podendo ser de novo nomeados tres dos 
effectivos membros, se incumbirão de proceder a indagações 
que possam, de algum modo, orientar a autoridade competente, 
em relação ás condições de cada um dos inculpados de menor 
edade submettidos a julgamento.

•\rt 8.“ Além desses conselhos, poderão também ser con­
sultadas ou ouvidas as sociedades de patronato existentes, 
que se interessem pela sorte das crianças viciosas ou aban­
donadas, as quaes, quando ao Governo parecer conveniente, 
poderão ser consideradas instituições de utilidade publica, 
concedendo-lhes. entretanto, auxilios anmtaes de 10:000$ a

15 :ooo$ooo.
\rt y.° Cada menor será suhmettido a julgamento iso­

ladamente, só podendo assistir ao mesmo os membros do 
«Conselho de familia» da circumscripção em que resida o 
inculpado ou em que tenha sido praticado o crime ou o delicto 
do menor’, ou quacsquer outros que o juiz coitsiderar directa-
mente interessados na questão.

Não se dará publicidade ao que houver passado no correr
desses "trabalhos, devendo, além disso, dar-lhes o juiz toda a 
simplicidade, de modo a lhes tirar o aspecto dos julgamentos

Ürdlp an  poder formar opinião segura, quanto ás condições 
, . , ,d a delinquente de menor edade, á punição que lhe deve 
l  r e ao destino que melhor lhe possa convir, o juiz nao 

iita r i  de ouvir „  ,«rever dc -  n.ed.co

Art. 10.
panto 11a Escola Quinze de Novembro como na

I ic se destina ao
sexo feminino e como, ainda, 11a Escola de



reforma, se dará aos recolhidos educação physica, ínorrrl e 
intellectual. A  educação physica constará de jogos ao ar 
livre, gymnastica sueca e outros generos de exercicio physico.

A educação intellectual constará de instrucção primaria, 
sobretudo com applicações á vida pratica. A educação moral 
e profissional fará objectivo principal do regimen desses insti­
tutos. Em todos elles se dará lambem o ensino agricola em 
parques de cultura e de experimentação.

Art. i i .  Os officios e demais trabalhos desses institutos, 
bem como os programmas de ensino, serão determinados nos 
regulamentos que o Governo expedir para a execução da 
presente lei.

Art. 12. Aos individuos ou associações particulares que 
quizerem instituir escolas destinadas á educação da infancia 
abandonada, sujeitando-se, para esse fim, á fiscalização do 
Estado, o Governo concederá uma subvenção, cuja .importância 
o Congresso fixará na lei orçamentaria, annualmentc.

Art. 13. Em todos os estabelecimentos de que trata esta 
lei, tanto os particulares, a que se refere o artigo precedente, 
como os públicos, deve bater uma judiciosa selecção dos 
recolhidos.

8 i.° As escolas de reforma deverão sei- divididas em 
dons grupos principaes:

u) para menores de J 4 annos;
b) para os menores de 14 a i8 annos, grupos esses que 

se subdividirão em turmas, que nunca se deverão compor 
de mais de 20 alumnos.

§ 2.0 Na Escola Quinze de Novembro e 11a Escola para 
o sexo feminino será adoptado o regimen de pequeno! núcleos, 
com um numero nunca superior a 30 recolhidos, cada um 
dos referidos núcleos occupando um edifício apropriado, com 
as installações precisas, dentro de uma mesma propriedade, 
que disponha da superfície de terreno necessária, sujeito á 
direcção central do estabelecimento, cada núcleo separado dos 
demais, de modo a haver incolnnuuucabilidade e onde se 
operará a selecção dos educandos por idades, por tendências, 
por costumes, etc.

Art. rq. Em todos esses estabelecimentos haverá prêmios 
e penas para os recolhidos que revelem boa 011 má conducta.



Entre estes ultinios. porém, não se permittirão. de modo 
algum, castigos corporacs.

Art. 15. Os menores de ambos os sexos, simplesmente 
abandonados, orpliãos. sem amparo de qualquer cspccie. ou 
cujos paes. |)arentes. protectores, etc., não possam ou não 
devam te!-os sob a sua guarda, serão matriculados ou excluídos 
das Escolas a que se referem os artigos desta lei n s .. . pelo 
juiz de orpliãos a que estiver sujeita a zona do Districto Fe­
deral onde taes factos se verificarem.

Art. §6. O vencimento do pessoal dos institutos supra 
mencionados serão os da tabellas A. B. C e 1). annexas. sendo 
dous terços de ordenado c um de gratificaçao.

Art. 17. O juiz especial, de que trata a presente lei, terá 
os vencimentos e regalias dos acluaes juizes de direito das 
varas de orpliãos.

Art. 18. O Poder Executivo regulamentará o trabalho 
dos menores, determinando o numero de horas cm que podem 
estes se occupar nos misteres fabris c outros, a natureza das 
occupações que, por motivos de saude e de moralidade, lhes 
devam ser vedadas, as cdades correspondentes aos respectivos 
misteres, etc., e as penalidades a serem impostas aos indi­
víduos que. para beneficio seu ou dos empregos que repre­
sentam. infringirem essas disposições, visando a exploração do 

trabalho infantil.
\rt 19. O Governo fica autorizado a abrir os créditos

precisos para a execução da presente lei.
\rt 20. ■pevogam-se as disposições em contrario.
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HxrosiÇAO

A reorganização do serviço de assistência e protecção á 
infancia moralmente abandonada e delinquente, >10 D.stncto 
Federal, reclama, antes de quaesquer outras, as seguintes pro-

VÍde'afampliacAo da Escola Prcmnuitoria Qninsc de No- 
i L  mie poderá denominar-se simplesmente Escola Quinze 

7 WVovc, ibri- contimiar com o mesmo caracter de escola de 
% ' Z o  c. in. togar .Ias para 2;o  «luraarto*.



simplesmente, já insufficientes, aliás, para o excessivo numero 
de matriculas que actualmente tem (mais de 350), poderá 
possuir novas installações, que permitiam o recolhimento de 
900 menores vadios ou abandonados, fazendo-se para esse 
fim as obras necessárias.

De passagem, é bom assignalar que o regimen dos pe­
quenos estabelecimentos para pequenas lotações é o mais re- 
commcndavel. Como, porém, esse regimen é grandemente 
dispendioso, será preferível, por motivos economicos unica­
mente, fazer da actual « Escola Premunitoria Quinze de No­
vembro » um estabelecimento para uma vasta lotação, de 
modo a diminuir a vadiagem, o abandono, o encaminhamento 
de crianças para o crime, no Districto Eederal.

De resto, é bem notar que, apesar do regimen de pe­
quenos institutos ser o preferível, estabelecimentos peniten­
ciários ba, e de primeira ordem, destinados ao recolhimento 
de menores transviados, como, por exemplo, a Colonia de 
Mcttray, na França, com mais de 500 recolhidos, e o <  Ecfor- 
matorio de Elmira», nos Estados Unidos, com mais de 1.000;

h) a creação de uma escola de reforma, para 250 alumnns, 
que poderá ser a actual «Escola de Menores Abandonados», 
situada á rua Francisco Eugênio, em S. Christovão, uma vez 
que o fioverno effectue a sua transferencia dali para edificio 
c local mais apropriados aos seus fins, edificio que poderá 
ser um proprio nacional adaptado, ou, o que é sempre melhor, 
uma propriedade especialmente adquirida para esse estabele­
cimento, principalmcnte situada na zona suburbana, rural ou 
insular do Districto Federal. A  lotação de 250 penso que 
bastará, em virtude da lotação de 900, reservada á « Escola 
Quinze de Novembro».

E ’ certò que a criminalidade infantil no Districto Federal 
vae se desenvolvendo, como aliás em quasi toda a' parte. 
Ella não é, porém, ainda, felizmente, tão crescida. 110 actual 
momento, que se torne imperiosa a creação de um instituto 
com capacidade de matricula niais elevada. Além disso, a 
ampliação que se faça, da Escola Quinze de Novembro, au- 
gmontando neste momento a sua lotação para 900 menores 
c, podendo-se ainda, mais tarde, eleval-a a maior numero 
(obtidos, é claro, os recursos indispensáveis), assim como a
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creaçao que se possa vir a fazer lambem, dentro cio menor 
prazo possível, de outras escolas de prevenção, tanto offi 
c.aes como particulares, desde que uma lei offereça vantagens 
e estipule condições para a fundação dessas ultimas, tudo 
isso dara em resultado que a- criminalidade infantil diminua 
as suas proporçoes, uma vez que se vae Iniscar a criança na 

- cdade própria de evitar que. ao abandono, possa se corromper 
e dclinquir, possa tornar-se incorrigível e inutilizar-se-

. c) a creação de uma escola para menores do sexo femi­
nino, orpliãs, abandonadas, ou em perigo moral, com a deno­
minação. que o Governo julgar mais conveniente, com mm 
lotação de 300 educandas e para a qual poderá ser aproveitado 
todo o prédio em que actualmente estão ambas as secçõcs 
(masculina e feminina) da Escola de Menores •Abandonados 
á rua Francisco Eugênio;

d) a creação de um recolhimento provisorio para me­
nores, situado na parte urbana da cidade, em um dos arra­
baldes mais proximos da parte central, destinado ao recolhi­
mento provisorio das crianças de qualquer dos dois sexos 
(em secções inteiramente separadas) durante 30 dias, no 
máximo, prazo esse dentro do qual será dado ás mesmas o 
destino definitivo pela autoridade competente. A  utilidade 
deste estabelecimento é evitar, em absoluto, a permanência dc 
menores cm comnntm, e em qualquer prisão. Todos os que 
teem estudado e perserutado as diversas faces do problema 
da infancia moralmente abandonada e delinquente, entre elles 
in mais reputados criminalistas e as autoridades mais notá­
veis na matéria, são accordes em reconhecer que, entre as 
varias causas que concorrem para a formação criminal dos 
menores em abandono, vadios, etc., deve ser dado um dos 
primeiros logares á seguinte: a communicaçáo, o contagio, a 
transmissão de idéas, de emoções, dc sentimentos, que se 
opera na prisão commum, entre menores que se encontram, 
muita? vezes, em extremos rigorosamente opjjostos de desre- 
gramento c de dissolução, uns não passando ainda de pequenos 
vagabundos, sem amparo, sem abrigo, entregues a si mesmos, 
mas ainda com um certo fundo de pureza e de innocencia, 
proptMs dessa edade; outros, já grandemente corrompidos, 
viciosos, depravados, conhecendo já do crime os seus aspectos
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repellentes, os seus processos de realização mais efficazes e 
seguros, os seus ardis, os seus embustes e os seus Intcs. 
O simples confronto dessas duas ordens de menores basta 
para que possa ser tirada a verdadeira deducção: só uma 
noite, quanto mais um prazo dilatado de camaradagem c de 
troca de impressões, dentro do sombrio cubiculo de qualquer 
prisão ou do nefasto xadrez de qualquer posto policial, basta 
para essa obra deplorável.

O menor da primeira especie encontra no outro um pro­
fessor que o inicia, em poucas lioras. nos mysteríos da de­
vassidão, do crime, das mais baixas manifestações humanas. 
Diz-lhe como se rouba e furta c mata e fere e joga c bebe 
c se abastarda e se corrompe e se vicia e se emporcalha e se 
degrada. As crianças são, em regra, imaginosas c o seu cé­
rebro atravessa exactamente a phase de receptividade mais 
aguda, mais pronunciada, mais sensivel. E' um terreno intei­
ramente novo e fértil, onde as sementes boas c más. si não 
houver quem saiba diversifical-as e joeiral-as. destruindo 
estas e favorecendo aquellas. encontram a maior facilidade 
de germinação. E' observação geral que uma criança reco­
lhida a uma prisão commum, mesmo na companhia de outras 
crianças, desde que estas sejam mais corruptas c, principal­
mente. quando essa prisão é de menores e adultos em pro­
miscuidade, difficilmentc poderá modificar-se. A  tida dos 
maiores criminosos pódc fornecer seguros elementos que com­
provam cabalmente essa asserção. A Policia, cuja acção, 11a 
prevenção do crime, é notoria e constituc até sua funeção 
primordial, tem sido. neste ponto, varias vezes criminosa, 
lia por ahi um grande numero de assassinos e ladrões nas­
cidos simplesmente destas duas fontes: a falta de uma insti­
tuição que os educasse, ainda em tempo de torcer-lhes certos 
sentimentos e tendências perigosas’, e a permanência corrosiva 
com bandidos já formados c veteranos nas prisões, ou. mesmo, 
com menores já adiantados no cviiismo. na depravação. quasi 
tragados pelo torvelinho criminoso.

Creio que está sufficientemente comprovada a utilidade 
de um recolhimento provisorio para menores. E ’ uma especie 
de cantara frigorífica, onde os produetos dessa natureza, ainda
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em estado de aproveitamento, se conservarão, livres de serem 
fermentados, livres de deterioração, até que cheguem á insti­
tuição onde, afinal, irão soffrer processos de transformação, 
processos pedagógicos que, sinão a todos, a uma bôa parte, 
pelo menos, tornarão uteis, fecundos, proveitosos.

* * *

Esse é o ponto de vista immediatamentc pratico. Do que 
se necessita, na matéria, antes de tudo, é de institutos que 
recolham esses infelizes, que os preservem da prisão e «ria 
influencia má da rua, á solta, que lhes deem o alimento são. 
a roupa limpa, o tratamento medico constante, a educação 
moral, physica e profissional. Ha. porém, sem duvida, outros 
pontos a agitar. Nelles não me demorarei, no entanto, apenas 
limitando-me a indical-os, porque alguns, principalmente, exi­
giríam, não regulamentos, porém leis especiaes.

E’ certo que a autorização dada ao Governo pelas 
duas casas do Congresso para reformar todos os estabele­
cimentos dependentes do Ministério da Justiça é ampla, é 
larga, offereccndo campo a uma transformação completa, e 
radical desses serviços. Por mais, comtudo, que assim seja. 
essa reforma não se poderá fazer, eu creio, além da orga­
nização e distribuição administrativa, propriamente, desses 
institutos. Naturalmente não se poderá amplial-a e disten- 
del-a até:

i", a creação de novas instituições juridicas que possam 
derogar disposições Iegaes vigentes. Não é possivel, deste 
modo, mc parece, (pie a actual reforma chegue a se estender, 
como seria muito para desejar, á creação de um «tribunal 
especial para crianças» e de um « conselho de familia», 
annexo a esse tribunal e destinado a auxiliar o julgamento dos 
menores delinquentes;

2", a modificação do Codigo Penal, na parte em que se 
occupa da maioridade e da minoridade penaes, até agora limi­
tadas, respectivamente, a nove e a 14 annos c ainda admitindo, 
entre uma e outra idade, a hv|x>thesc do discernimento, hvpn-
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tliese hoje relegada a um plano inferior nos codigos mo­
dernos ;

3o, a suspensão e destituição definitiva do poder paterno;
4P, a permissão de serem proferidas contra os jovens de­

linquentes sentenças indeterminadas, por não ser possivel, 
préviamente, precisar a época em que a criança já terá sido 
modificada e por convir lançal-a á vida e á actividadc social, 
logo que para tanto esteja habilitada;

5", a regulamentação para o trabalho de menores, em 
que existe um largo numero de explorações torpes e revol­
tantes ;

* 6°, uma série de outras providencias uteis e excedentes, 
que aproveitariam altamente ás condições da infancia moral- 
mente abandonada, mas que, mau grado a amplitude da auto­
rização dada ao (inverno, esta não lhe permitte, infelizmente, 
que ellc possa «legislar» no caso. E ’ cm virtude disso que 
me não alongo aqui nestas questões. Elias, porém, deviam 
ser assignaladas e lembradas, como acabo de fazel-o.

De sorte que. por taes motivos, a reforma tem natural­
mente que se limitar a isto. que. de resto, não é pouco:

i°, a ampliação e reorganização dos institutos que o Es­
tado já possue. no genero, dando-lhes novas dependências, 
novas regulamentações, novos recursos, que lhes possam for­
necer um novo alento, introduzindo, em summa, livremente, 
todos os melhoramentos que reclamem;

2", a creação de novos institutos semelhantes ou com 
relações approximadas, de modo a systematizar, até certa 
medida, esse serviço que tão util poderá tornar-se, organizado, 
á prevenção do crime no Districto Federal. Quanto á 
segunda parte (a creação de novos institutos), poderia pa­
recer, logo a principio, que a autorização não a permitte, 
uma vez que apenas dá a faculdade (art. 3°, n. I, da lei 
n. 1.356, de 31 de dezembro de iç)ro, que orça a despeza 
geral da Republica para 1911) de «reorganizar a Secretaria 
de Hstado da Justiça e Negocios Interiores, bem como as re­
partições dependentes da mesma Secretaria, etc. », « abrindo 
para isso os necessários créditos». O mais ligeiro exame 
da questão deixa reconhecer que ao Governo assiste amplo
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direito de crear, na especie, os institutos que entender, porque 
taes institutos, os que existem e os que se constituírem, fi­
carão, todos, na dependencia da Policia, que é precisamcntc 
uma de taes repartições sujeitas á Secretaria da Justiça e do 
Interior c para cuja reorganização a referida lei confere 
amplos poderes.

Posta a questão, portanto, nestes termos, é minlia opinião 
que o plano acima delineado (ampliação da Escola Quinze 
dc Novembro, como Escola dc prevenção, para 900 menores; 
creação de uma Escola dc reforma, para 250 menores; de 
uma escola para o sexo feminino, destinada a 300 raparigas; 
de um •Recolhimento provisorio») poderá ser adoptado in­
teiramente. A primeira razão para isso é a necessidade social 
premente e clara. Ninguém se illude mais sobre a conveniência 
dc afastar das ruas, de arrancar ao vicio e á criminalidade 
prematura menores que se teem deixado livremente no exer­
cido dos misteres mais nocivos, para si e para a collectividadç, 
c com os quaes o Estado vae gastar, mais tarde, muito mais 
em apparelbos repressivos (a Policia, os tribunacs e as peni- 

. tenciarias) do que tudo quanto agora gaste em sua educação, 
em sua formação moral; desenvolvendo-lbes, exercitando-lbcs, 
aperfeicoando-lhes a capacidade de trabalho, fazendo, emfitn, 
de um elemento de destruição um elemento constructor, fe­
cundo c produetivo. Já se sabe que isso não é sempre. Ha 
excepções. Não ha no mundo instituição alguma dessa ou 
dc outra natureza cuja porcentagem seja absoluta quanto aos 
resultados obtidos. Tudo no mundo é relativo. Si houvesse 
alguma instituição dentro de cujos muros a humanidade fosse 
inteiramente transformada, é bem possivel que o refluxo hu­
mano se tornasse, para a mesma, tão copioso e formidável, 
que dentro em pouco ella sossobraria ou se aniquilaria.

O inventor dessa instituição está ainda por apparecer...
Mas sempre que de 100 perversos, 100 ladrões, 100 as­

sassinos, ainda embryonarios, possa ser modificada a orga­
nização de fio ou de 70 e possam estes ser metamorphoseados 
cm trabalhadores, em honestos, em norniaes, tem-se prestado 
um opíimo serviço.

Assim, portanto, resumindo, si o (Inverno, armado, como 
está, da autorização precisa, reorganizar a Escola Quinze de
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Novembro, construindo novas dependências, melhorando o seu 
regulamento e augmentando a sua lotação para 900 edu- 
candos; transformar em uma Hscola de reforma para 250 
menores delinquentes a actual « Escola de Menores Aban­
donados ». dando-lhe uma organização capaz; crear uma Hs­
cola para meninas abandonadas com capacidade para 300 re­
colhidas e com o ensino profissional, principalmente o de 
caracter domestico; crear um recolhimento provisorio para 
a detenção dos menores abandonados, até que tenham destino 
conveniente, de modo a não soffrerem contactos maléficos 
com velhos criminosos ou com menores mais pervertidos■—  
fazendo isso. que, sem ser tudo. já é bastante, terá prestado 
á causa publica um relevantissimo serviço e terá instituído 
no Distrieto Federal um apparelho administrativo muito pre­
cioso para a protecção á infancia moralmente abandonada e 
delinquente.

III

NOTAS SOMRK A IUt GUr.AM KNTAÇÃO DOS RESPKCTIVOS INSTITUTOS .
0

I

Hscola Quinze de Novembro

(Vide n projecto de orçamento c o projecto de novo regulamento, que 
a este acompanham 1

Com as reformas constantes deste projecto, adoptado o 
mesmo em sua integra e abertos os créditos propostos, a 
Escola Quinze de Novembro ficará sendo, no gcncro, o pri­
meiro estabelecimento da America do Sul c, sem receio de 
contestação, um dos primeiros do mundo, rivalizando com os 
mais afamados que existem e excedendo a alguns.

As reformas que se fazem são as seguintes:
1", augmento 11a lotação do corpo de alumnos. que devia 

ser de 250. é, actualmcntc (excedida), de 363 e ficará sendo 
de yoo;



2", construcçáo de 30 prédios especiaes para «grupos» 
ou « núcleos » escolares, a exemplo do que adoptam os 111c- 
lliores institutos do mundo, como o Reformatorio de Klmira, 
a Colonia de Mettray e um numero considerável de estabele­
cimentos. principalmente os suissos.

E ’ um regimen intermediário e, por isso mesmo, recom- 
niendavel, entre o internato e a vida de familia. Opera-se 
mais judiciosa e mais productivamente a selecção dos edu- 
candos. A vida corre mais tranquilla e serena e, portanto, 
em uma atmosphera mellior de formarão moral.

Evilam-se, em grande parte, os perigos da promiscuidade 
e das suggestões maléficas, entre os quaes o de dormitorios, 
refeitórios, etc., em commum, como na caserna. E ’. thcorica 
c praticamente, o regimen mais racional. ( )s recolhidos apro­
veitarão immensamente com esse processo. A  porcentagem 
da sua transformação e do seu aperfeiçoamento augmenlará 
consideravelmente. Os actuaes dormitorios e refeitórios serão 
aproveitados para 'excedentes salas de aulas. Accresce ainda 
a circumstancia de que, augmentada a lotação para yoo me­
nores, as actuaes construcções, feitas para 250, terão de ser 
quasi (|uadruplicadas. Ora, as despezas que tenham de ser 
feitas com as respectivas construcções serão mais proveitosas 
e fecundas adoptado o regimen dos « grupos » ou « núcleos » 
escolares, em cada um dos quaes morará um inspector com 
sua familia, vivendo em commum, em uma especie de « lar 
artificial »;

3". exigindo a educação dos alumnos a acquisição de 
bons inspectores, aptos para 0 desempenho dessa ardua 
funeção, por isso (|ue elles constituem os verdadeiros edu­
cadores dos menores, pelo menos os principaes formadores 
do seu caracter, o actual projecto de reforma do regulamento 
da Escola Quinze de Novembro consigna a providencia do 
concurso para a admissão dos mesmos, submettendo-os ás 
provás de habilitação indispensáveis.

E ’ outra medida que dará optimos resultados;
4o, foram feitas varias alterações, ligeiras e de interesse 

quasi puramente interno, no regulamento em vigor, em di­
versos dos seus artigos, alterações que estão sublinhadas a 
tinta vermelha para que possam hem ser reconhecidas;
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5o, modificou-se a tabella de vencimentos dos funcciona- 
rios, visto ser possível augmentar os seus exiguos vencimentos, 
com economia para o tístado, englobando os seus vencimentos 
actuaes com o quantum das regalias que lhes concede o regula­
mento em vigor, 11a tabella de alimentação para os mesmos;

5°, não se tornaram necessárias, no regulamento da Es­
cola Quinze dc Novembro, maiores modificações, porque esse 
regulamento foi largamente reformado a 8 de setembro de 
1910 pelo decreto 11. 8.203, substituindo-se, modificando-se 
e accrescentando-se, por essa occasião, tudo o que a expe- 
riencia e a observação haviam indicado como carecendo dessa 
medida.

11

Escola de reforma, Escola para 0 sc.vo feminino 
c Recolhimento

Quanto á Escola de reforma, á Escola para o sexo femi­
nino e ao Recolhimento, será inopportuuo e descabido elaborar 
os respectivos regulamentos sem, préviamente, ficar decidido 
si o Governo acceita as presentes bases para a sua organi­
zação ou, no caso contrario, quacs as bases que estabelece 
para sobre cilas modelar a organização regulamentar respe­
ctiva. Sem essa deliberqção prévia qualquer regulamentação 
será falha e contraproducente. Assentadas as bases pelo Go­
verno (estas ou as que, na sua sabedoria, melhor entender), 
poderá ser, dentro de poucos dias, organizado o regulamento 
para a Escola de reforma.

Rio, dezembro de J910.

Ekanco V a z .



EDUCAÇÃO E CRIMINALIDADE
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() trabalho apresentado pelo Sr. Franco Vaz, director da 
liscola 1’retminitoria (Juinze de Novembro, á Conferência" 
Judiciaria- 1’olicial, sob o titulo üducação c Criminalidade, 
fundamenta e desenvolve conclusões, dentre as cjuaes se me 
afiguram sobremodo relevantes:

I. A modificação dos Io e 2U do art. 27 do Codigo 
Penal, sob um critério mais amplo, estatuindo-se a irrespon­
sabilidade absoluta para os menores de 12 annos, a indagação 
do discernimento para os maiores de 12 e menores de 16;

I I . A decretação do ensino primário obrigatorio;
I I I . A manutenção, em todas as fabricas importantes, 

de escolas para os filhos dos respectivos operários e creanças 
cjue vivem sob o seu tecto;

IV . A  suspensão ou extineção do pátrio poder, segundo 
o caso, em relação aos vagabundos, ebrios habituaes, crimi­
nosos reincidentes, e todos os indivíduos cuja situação moral 
possa trazer prejuízos aos filhos;

Y . A construcção de casas para abrigo nocturno dos 
pobres sem domicilio, supprimidos os inconvenientes dos al­
bergues que ora existem na cidade;

V I. Recolhimento de menores delinquentes a prisões es- 
peciaes, onde lhes seja ministrado o ensino moral, intellectual 
e profissional;

V lí .  Creação de maior numero de institutos de reforma 
ou preservação destinados á infancia delinquente, constando 
a respectiva educação de ensino profissional pratico (officios, 
agricultura, profissões marítimas) e de instrucção primaria, 
semelhante á que se distribue nas escolas numicipaes;
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V III. Concessão da liberdade condicional aos menores 
delinquentes, a juizo dos directores de taes institutos;

IX . Fundação de sociedades de patronato;
X . Creação de tribunaes para menores;
X I. Urgente regulamentação do trabalho para menores.
Essas e outras ideas complementares, mas egualmente ge­

nerosas, formam o plano educativo organizado pelo Sr. Franco 
Vaz e reduzido a projecto annexo ao trabalho em questão. 
Sobre algumas dellas, boje vencedoras na doutrina como na 
legislação dos paizes mais adeantados, não ba controvérsia 
entre os espiritos familiarizados com os problemas relativos 
á infancia abandonada e á infancia delinquente.

Na esphera legislativa, com os projectos Alcindo Gua­
nabara (1907) e João Chaves (1912), na esphera administra­
tiva, com os projectos Alfredo Pinto (1909) e Belisario 
'1'avora (1913), foram consideradas perfeitamente realizáveis 
algumas dessas indicações1 em nosso meio social. Bastaria 
citar o novo conceito de responsabilidade criminal dos me­
nores ; a suspensão e extineção do pátrio poder nos casos 
acima definidos; o regimen educativo succedendo quanto pos­
sível ao regimen penal; fundação das sociedades de patro­
nato; regras especiaes para julgamento de menores, etc. 
Quanto ás demais, nomeadamente o ensino primário obri­
gatório, constituem na sua maioria nobres aspirações colle- 
ctivas, que todos nós desejaríamos ver transformadas em 
brilhantes e fecundas realidades nacionaes.

Criminalistas sociologos, desde G uorc.es Ynm , a A doijmio 
P k in s , desenvolvendo, aliás, o pensamento do legislador con­
temporâneo, attestam, por um lado, a preponderância dos fa- 
ctorcs sociaes na delinquência infantil, assignalam. por outro, 
a plasticidade que offerecem os delinquentes primários, du­
rante a juventude, ao influxo dos methodos educativos, ten­
dentes á formação alo caracter e da vontade.

« Quasi todos os delinquentes —  segundo a affirmaliva 
de G iíorgks V irur, e a experiência dos institutos de reforma 
—  são ou menpres normaes ou menores ligeiramente rebeldes, 
que uma educação apropriada e opjjortuna lograria salvar.»

Dahi a nova corrente doutrinaria e legislath a, que um 
escriptor denominava^—  le systeme rationncl— , cujos maiores
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progressos se verificaram na Bélgica, depois da lei de 27 de 
novembro de 1891, inspirada pelo ministro L k J k u n e , e da 
circular de 30 de novembro de 1892. «O  principio funda­
mental, escreveu A doi.p iio  P r in s , é que a infancia, na sua 
desventura, tem direito a uma assistência moral e que a 
funeção da justiça é concedel-a». Examinados os antece­
dentes e hábitos do menor, o meio em que vive, a educação 
recebida na familia, as influencias más a que está sujeito, 
póde 0 juiz escolher: a admoestação e entrega do menor á 
familia; a internação em escola beneficente; a prisão nos 
casos excepcionaes. Ainda nesses casos a pena será cumprida 
num estabelecimento correccional de Gand, para jovens com- 
demnados, instituído sobre o plano de uma escola de bene­
ficência. A  philantropia das sociedades de patronato e o 
carinho da Assistência Judiciaria pelos menores completam o 
admiravel systema.

Entre os menores delinquentes, conforme o autor da 
Science Penale et Droit Positif, existe quasi sempre o discer­
nimento juridico, tanto vale dizer a consciência da infracção; 
mas, dadas as condições de vicio, miséria e abandono em que 
vegetam, ou melhor, se degradam, não teem elles o discer­
nimento social, consistindo este na capacidade para querer o 
bem, fixal-o positivamente no determinismo das próprias 
acções. A  lição de Saeeiij.Es não é menos preciosa. «No 
tocante aos menores —  observa elle —  todos estão de accôrdo, 
mesmo os clássicos mais intransigentes, em que o principio 
de individualização da pena deve ter preferencia. Sob a ex­
pressão technica discernimento, applicada outr’ora no exclu­
sivo ponto de vista da responsabilidade, procura-se hoje de­
terminar o conjuncto da personalidade (Uindividualisation 
de la peine, pag. 66;.» Por tudo isso, accrescentarei, á dis- 
tineção entre menores que agem com ou sem discernimento 
vae succedendo outra na moderna criminalística: a dos me­
nores normaes ou anormaes. Reserva-se a estes, portadores 
de mal congênito ou hereditário, o tratamento nas casas de 
saude; á tutela do Estado passam aquelles, para fins educa­
tivos, si foram victimas de um meio corrupto ou perverso. 
E logo resaltam desse critério:

i°, a especialização do julgamento, como se verifica nos 
1164 — Vol. 2° 3 ' -
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Estados Unidos com a Juvcnile Court, c de 1905 a 1909, 
desde o tribunal de Birmingham ao esboço da lei D k s c w a n iíi,, 
se propõe, ou se tenta fazer 11a Inglaterra, na Italia, na Bél­
gica, na França, 11a Áustria;

2", a multiplicação das sociedades de patronato* e assis­
tência moral e material á infancia;

3o, um critério legal mais firme sobre a perda do pátrio 
poder, quando não seja dignamente exercido;

4°, a differenciação do regimen applicavêl aos menores 
normaes ou anormaes.

Providencias analogas, salvo ligeiras modificações, ás 
que o Sr. Franco Vaz suggere no seu estudo formulou-as já 
o Sr. Dr. Alfredo Pinto, discursando em 30 de junho de 1910 
perante o Instituto da Ordem dos Advogados. Regras essen- 
ciaes ao processo dos menores de 14 annos foram adoptadas 
pela commissão codificadora do processo criminal do Districto 
Federal, que tive a honra de secretariar, e constituem o 
capitulo III, titulo I, livro II, do Codigo approvado pelo de­
creto n. 8.259, de 21 de setembro de 1910, com execução 
ainda boje dependente do Congresso Federal. Institutos de 
assistência aos menores abandonados e delinquentes, com- 
preliendendo a Fscola Quinze de Novembro, a Escola de Re- 
forma, a de menores do sexo feminino, e um recolhimento 
provisorio, figuram no projecto da administração policial de 
1913, além de todas as regras desejáveis sobre perda e sus­
pensão do pátrio poder, todas as normas imprescindíveis, con­
forme as tendcncias educativas da nossa época, ao julgamento 
e á internação dos menores. Concedia favores o alludido 
projecto ás sociedades de patronato que áe fundassem para 
protecção á infancia abandonada e delinquente, mandava auxi­
liar as instituições de assistência á primeira infancia, como as 
crèches, os dispensários, hospitaes infantis, recolhimentos para 
recem-nascidos abandonados, asylos para menores de sete 
annos, e os externatos profissionaes de frequência gratuita, 
etc.; cogitava do tratamento adequado aos menores no 
caso de anormalidade physiologica; regulava mesmo a collo- 
cação condicional dos internados em casa de lavrador, criador 
ou artista, etc. A  impossibilidade economica, sempre allegada 
no Brasil contra iniciativas largamente sociaes, deixou 0 com­
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plexo trabalho enquadrado nas paginas de um relatorio que 
os legisladores não chegaram talvez a folhear.

Actualizadas surgem essas idéas na synthese redigida 
pelo Sr. Franco Vaz com a meticulosidade, o senso educativo 
e a proficiência que valorizam o seu tirocinio e a sua espe­
cialização. Idéas mais uteis não podem circular no dominio 
do pensamento, applicado aos factos sociaes; iniciativas de 
maior alcance não podem refulgir no dominio da acção, vol­
tada para o nosso futuro. E ’ neste sentido geral, sem prejuízo 
de quaesquer antagonismos theoricos ou apreciações discor­
dantes sobre pormenores judiciaes ou administrativos, que o 
trabalho do Sr. Franco Vaz, reflectindo excedentes princípios, 
formulando fcstimaveis conclusões, merece o applauso da Con­
ferência Judiciaria-Policial.

Rio, io de maio de 1917.

Ciii,so V ijura.
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